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N.»  326. —Decreto  de  7  de  Maio  de  1844. 
Approvando  a  Pensão  annual  de  setenta 
e  aous  mil  réis  ,  concedida  a  José  Fer- 
nandes Caminha,  Cabo  d'Esquadra  do 
Corpo  de  Policia  da  Provincia  das  Ala- 
goas .    2 

5Í.»  326.  —  Decreto  de  7  de  Maio  de  1844. 
Approvando  as  Reformas  concedidas  aos 
Soldados  Luiz  Ferreira,  José  Lopes  de 
Brito ,  Francisco  Luiz  de  Sousa ,  e  Joa- 
quim Pedro  de  Lira,  com  os  venci- 
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estimados  em  duzentos  réis  diários  •  •       3 


\ 


(n 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPEBIO  DO  BRASIL. 

1844. 

TOMO   6.°  PARTB    1.*  SECçIo    1.* 

DECRETO  N.«  321  — de  11    de  Maio  de  1844. 

Sobre  Pensão. 

Approva  a  Pensão  annual  de  cento  e  vinte  mil 
réb,  concedida  a  Marianna  Ignacia  de  Oliveira,  viuva 
de  João  António ,  Marinheiro  da  Canhoneira  Guarany. 


DECRETO  N.«  322  — de  11  de  Maio  de  1844. 

S(Are  Pensão. 

Approva  a  Pensão  annual  de  cem  mil  réis ,  con- 
cedida  a  José  Escolástico. 


DECRETO  N.<^  323  — de  11  de  Maio  de  1844. 

Sobre  Pensão. 

Approva  a  PensSo  annual   de  sessenta  mil  réis , 
,  concedida  a  Bento  Rodrigues  de  Moura  e  Castt^,  Se- 
gundo Sargento  da  Guarda  Nacional  do  Sabará. 


DECRETO  N.^"  324^ de  11   de  Maio  de  1844. 

Sobre  Pensão. 

Approva  a  PensSo  annual  de  duzentos  e  quarenta 
mil  réis,  concedida  a  D.  Margarida  Joaquina  do  Nas- 
cimento, e  repartidamente  a  D.  Emilia  Maria  Pereira. 
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N.*  S37. — Decreto  de  3  de  Janeiro  de  1844. 
E&tabelece  hum  Inspector  das  Fabricas 
protegidas  no  Município    da  Corte.  •  • .       1 

N.^"  338. — Decreto  de  17  de  Janeiro  de  1844. 
Revoga  o  de  N.^*  325  de  2  de  Outubro 
do   anuo  antecedente 2 
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bricação da  pólvora  e  artifícios  de  Ar- 
tilharia, e  ás  machinas  de  vapor  ^  e  bem 
assim  a  tbeoria  destas  machinas 4 

N.®  341.  —  Decreto  de  10  de  Fevereiro  de  1844. 
Declara  que  o  Art.  1.*  do  Decreto  de 
12  de  Julho  de  1843  comprehende  não 
só  os  Processos  de  réos  notoriamente 
pobres,  mas  também  quaesquar  outros 
veji^HoSicio,  em  que  as  Partes  se  náo  pres- 
tem ao  .pagamento  adiantado  dos  portes.       6 

N,*>  342. — Decreto  de  14  de  Março  de  1844. 
Concede  amnistia  ás  pessoas,  que  se 
acharem  envolvidas  nos  crimes  politicos 
Gommettidos  em  1842  nas  Provindas  de 
S.  Paulo,  e  Minas  Geraes.  • 8 

N,«  343.— Decreto  de  14  de  Marco  de   1844. 
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Revoga  o  de  N.«  292  de  7  de  Maio  de 
1843,  e  manda  observar,  por  espaço  de 
trcs  mezes ,  o  de  N.**  69  de  29  de  Março 
de  1841 ,  que  autorisou  o  Presidente  da 
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N.^  346. — Decreto  de  30  de  Março  de  1844. 
Manda  por  em  execuçfíò  o  Regulamento 
sobre  a  reforma  da  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  do  Império 12 

N.»  346(A)-— Decreto  de  13  de  Abril  de  1844. 
Revoga  o  de  N.°  279  de  2  de  Abril 
do  anno  antecedente 30 

N.o  347.— Decreto  de  19  de  Abril  de  1844. 
Reformando  a  Secretaria  d'Eslado  dos 
Negócios  da  Justiça,  em  virtude  doArt. 
44  da  Lei  de  21   de  Outubro  de  1843.     3í 

N.*»  348. — Decreto  de  19  de  Abril  de  1844. 
Reformando  a  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda,  em  virtude  do 
Art.  44  da  Lei  de  21  de  Outubro  de 
1843 42 

N.o  349.— Decreto  de  20  de  Abril  de  1844. 
Manda  executar  o  Regulamento  para  a 
cobrança  do  imposto  sobre  os  ordenados.     47 

N.«  350.  — Decreto  de  20  de  Abril  de  1844. 
Approvando  o  Plano  para  a  Reforma  da 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Guer- 
ra, na  conformidade  dos  Artigos  39  da 
LciN.«243  de  30  de  Novembro  de  1841, 
o  44  da  Lei  N.^  317  de  21  de  Outu- 
bro de    1843 51 


N."  351.— Decreto  de  20  de  Abril  de  1844. 
Manda  pôr  em  execução  o  Plano  para 
a  reforma  da  Secretaria  d'Es(ado  dos 
Negocibs  da  Marinha 66 

N**»  352.  — Decreto  de  20  de  Abril  de  1844. 
Approva  o  Plano  para  a  organisaçáo  das 
Pagadorias  Militares  nas  Provincias  do 
Império,  autorisada  pelo  Art.  6.®  §  3.® 
da  Lei  N.<>  317  de  21  de  Outubro  de 
1843 , 75 

N.»  353.  — Decreto  de  20  de  Abril  de  1844. 
Ordenando  que  continue  em  vigor,  com 
algumas  alterações  e  additamentos,  o 
Regulamento  annexo  ao  Decreto  N.°  135 
de  26  de  Fevereiro  de  1842,  que  re- 
formou a  Secretaria  d'Eslado  dos  Negó- 
cios Estrangeiros 79 

N.«  354.— Decreto  de  25  de  Abril  de  1844. 
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videncias sobre  a  forma  de  conferir  o 
Gráo,  e  passar  Carta  aos  Bacharéis  em 
Letras   do  CoUegio  de  Pedro  Segundo.     83 

N.*»  355.— Decreto  de  26  de  Abril  de  1844. 
Manda  executar  provisoriamente  o  Re- 
gulamento para  a  arrecadação  do  Sello.     87 

N.<>  356.— Decreto  de  26  de  Abril  de  1844. 
Manda  executar  o  Regulamento  para  a 
deducção  do  imposto  da  ancoragem ....    111 

N.<»  357.— Decreto  de  27  de  Abril  de  1844. 
Regulando  a  extracção  das  Loterias  em 
todo  o  ^Império 115 

N.«  358.— Decreto  de  20  de  Maio  de  1844. 
Revoga  o  de  2  de  Julho  de  1843,  N.'» 
313,  que  reunio  o  Termo  da  Villa  de 
Iguarassú  ao  da  Cidade  de  Olinda  na 
Provincia  de  Pernambuco 125 

N.<>  359.  —  Decreto  de  8  de  Junho  de  1844. 
Revoga  o  de  N.'»  299  de  21  de  Maio 
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Capital,  e  dos  Termos  de  Santo  Amaro , 
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N.«  362. — Decreto  de  16  de  Junho  de  1844. 
Dando  Regulamento  para  arrecadação  do 
imposto  de  patente  dos  despachantes  das 
Altandegas « 142 

N.<>  363.— Decreto  de  20  de  Junho  de  1844. 
Mando  executar  o  Regulamento  sobre 
o   contrabando  de  Páo-brasil 146 

N.^  364. — Decreto  de  30  de  Junho  de  1844. 
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Reduzindo  o  imposto  d'ancoragem,  logo 

Sue  se  íinalise  o  Tratado  com  a  Gram- 
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N.*»  373. — Decreto  de  30  de  Julho  de  1844. 
Fixando  as  regras  que  se  devem  observar 
na  distribuição  pelas  Provincias  dos  Mis- 
sionários Capuchinhos 163 

N.*  374.— Decreto  de  30  de  Julho  de  1844, 
Reúne  o  Tenno  da  Yilla  do  Campo 
Largo  «o  da  Yilla  de  Santa  Rita ,  da 
Província  da  Bahia  ••..... 164 
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uso  de  veste  talar,  e  a  faculdade  de 
tereoi  assento,  no  exercicio  do  seu  Oili- 
cio,  dentro  dos  cancellos  dosTrihunaes.   224 

N.**  394. — Decreto  de  23  de  Novembro  de  1844. 
Estabelece  as  regras ,  que  se  devem  obser- 
var nas  petições  de  suspeições  aosDes-^ 
embargadores  das  Relações 22;> 

N.«  395. —  Decreto  de  22  de  Novembro  de  184  4. 
Manda  que  o  Juiz  Municipal  do  Termo 
da  Cidade  de  Campos,  na  Provincia  do 
Rio  de  Janeiro^  accumule  as  funcções 
de  Juiz  dos  Orpháos  do  mesmo  Termo.  227 

N.»  396.— Decreto  de  25  de  Novembro  de  1844. 


Proroga  por  maiíj  ti:^s  mezea  a  aulorí- 
saç/io  ílada  ao  Baráo  de  Caxias ,  de  am- 
iiisliar  os  rebeldes  da  Província  de  Sào 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 2*28 

Pi.*  397. —  Decreto  de  25  de  Novembro  de  1844. 
Manda  reunir  os  Hospilaes  Regimentaes 
(los  Corpos  da  Côrle  em  hum  só ,  com 
a  denominação  de  liospilal  Militar  da 
Guarnição  da  Corte 229 

N.*^  398. — Ordena  nue  os  Solicitadores  do  nu- 
mero. Contínuos  c  OíHciaes  de  Justiça 
das  Relações  sejão  providos  pelos  Pre- 
sidentes das  mesmas  Relações., 2Gí5 

N."  399.— Decreto  de  21  de  Dezembro  de  1844. 
Dá  novo  Regulamento  para  o  serviço 
dos  Correios  do  Império 2G7 
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TOMO    7.** 


DECRETO  N.°  337  —  de  3  de  Janeiro  de  1844. 

Estabelece    hum  Inspector    das  Fabricas  protegidas    no 

Municipio  da  Corte. 

Hei  por  bem',  Tendo  ouvido  a  Secção  do  Conse- 
lho d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  Decretar  o 
seguinte. 

Art.  l.<*  Fica  estabelecido  hum  Inspector  das  Fa- 
bricas do  Municipio  da  Corte,  que  tem  sido  protegi- 
das pela  Assembléa  Geral  Legislativa  com  concessões 
de  Lo  terias. 

Art.  2.®  O  Inspector,  de  que  trata  o  Artigo 
antecedente ,  não  vencerá  Ordenado  algum ;  mas  o  seu 
serviço  será  considerado  relevante ,  e  remunerado  come 
melhor  convier. 

Art.  3.®  Sáo  as  obrigações  do  Inspector  visitar  as 
Fabricas  protegidas,  verificar  o  numero  de  trabalha- 
dores delias,  e  físcalisar  a  sua  marcha,  mormente  no 
que  respeita  ás  condições,  com  que  lhes  tem  sido  ou- 
torgados os  auxílios  pelas  ditas  concessões. 

José  António  da  Silva  Maia,  do  Meu  Conselho 
d'Estado,  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios 
do  Império ,  assim  o  lenha  entendido  ,  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  três  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  quarenta 
e  quatro ,  vigésimo  terceiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com   a  Rubrica    de  Sua  Magestadc   o  Imperador. 

José  António  da  Silva  Maia. 


(2  ) 


íleçção  das  leis  do  império  do  brasil. 
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DECRETO  N.<>  338 --de  17  de  Janeiro  de  1844. 

Bm>oga  a  d$  N.^  325  de  2  de  Outubro  do  anna  ante-* 

cedente. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Artigo  único.  Fica  sem  effeita  o  Decreto  numero 
trezentoSvC  vinte  e  cinco,  de  dous  de  Outubro  do  anno 
próximo  passado ,  que  reunio  aa  Termo,  de  Monte  San- 
to o  de  Geremoabo,  da  Provincia  da  Bakia,  o  qual 
eoDtinuará  a  estar,  como  até  então,  debaixo  ápi  ju*^ 
risdicçâo  de  hum  Juiz  Municipal,  que  aecismulará 
a$t  fimcções  da  Juiz  dos  Qrphâo^. 

Honório  Hermeto  Carnetro  Leão ,  Conselheiro  d'Es^ 
tftdo^  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar. 
Palacior  do  Rio  de  Jbneiro  em  dezasete  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  e quarenta  e  quatro,  i^igesimo  ter-^ 
eeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica    de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Honório  Hermeto  CameimLêãOé 


DECRETO  N.*^  339  — de  17  de  Janeiro  de  1844. 

Suppríme  o  lugar  de  Juix  Municipal  da  3.*  Vara   da 

Cidad»   do  Redfe. 

Hei  por  bem:  Deerelar  o  seguinte. 

Artigo  único.     Fica  supprimido  o  lugar  de  Juiz 


(3) 

Municipal  da  terceira  Vara  do  Termo  da  Cidade  do  Re- 
cife da  Província  de  Pernambuco,  creado  pelo  Decreto 
numero  cento  e  setenta  e  hum ,  de  quinze  de  Maio 
de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  dous. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leáo ,  Conselheiro  d^Es- 
tado.  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  quatro,  vigésimo  ter* 
ceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestad§^  o  Imperador. 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão. 


COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1844. 

TOMO    7."  PARTE    2."  SECÇÃO    3.* 

. . ■      fc  ^ 

DECRETO  N."  340— de  25  de  Janeiro  de  1844. 

Manda  que  o  Lente  de  Artilharia  da  Academia  da  Ma- 
rinha  ensine  principias  de  physica  e  chimica  appli- 
codas  á  fabricaçãa  da  paleara  e  artificias  de  Artilharia , 
e  ás  machinas  de  vapar ;  e  bem  assim  a  thearia  destas 
machinas, 

Altendendo  á  exposição,  que  Me  foi  feita  pelo 
Meu  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha,    Hei  por  bem  Decretar. 

Art.  1.**  Além  das  doutrinas  designadas  no  Artigo 
nono  dos  Estatutos  da  Academia  da  Marinha,  do  pri- 
meiro de  Abril  de  mil  setecentos  noventa  e  seis ,  ex- 
plicará o  Lente  de  Artilharia :  1.**  a  theoria  da  forma- 
ção e  condensação  dos  vapores ,  natureza  e  proprieda- 
des delles,  especialmente  as  do  vapor  d'agua^  a  con- 
stituição da  atmosphera;  a  hygrometria ;  e  os  principios 
de  physica  e  chimica ,  applicados  á  fabricação  da  pól- 
vora e  artifícios  de  Artilharia:  2.®  a  theoria  e  clas- 
sifícação  das  machinas  de  vapor,  especialmente  das  que 
são  destinadas  a  mover  navios  ^  a  construcção  das  cal- 
deiras e  fornalhas ;  os  meios  práticos  de  determinar  o 
nivel  d'agua ,  e  a  força  elástica  do  vapor  nas  caldeiras ; 
os  apparelhos  de  segurança ,  e  finalmente  as  causas  de 
explosão,    e  circunstancias    que  a  acompanhão. 

Art.  2.**  Estas  doutrinas,  convenientemente  dis- 
tribuidas ,  serão  contempladas  nos  pontos  da  cadeira  de 
Artilharia  para  os  respectivos  exames. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  d'Estado  o  tenha 
assim  entendido,  e  faça  executar  com  os  despachos 
necessários.     Palácio  do  Rio    de    Janeiro  cm  vinte    e 


(5  ) 

«inco  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  qua- 
tro, vigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


(6) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASDU 

1844, 

TOMO    7.^  PARTE    2.'  SECÇÃO    4.' 


DECRETO  N.<>  341— de  10  de  Fevereiro  de  1844, 

Declara  que  o  Art.  1.^  do  Decreto  de  12  de  Julho  de 
1843  comprehende  não  $ó  os  Processos  de  réos  noto- 
riamente f  obres  ^  mas  também  quaesquer  outros  ex- 
offkioy  em  que  as  Partes  se  não  prestem  ao  paga^ 
mento  adiantado  dos  portes. 


na 


Attendendo  a  que ,  por  se  nâo  ter  dado  a  çenui-- 
intelligencia  á  disposição  do  Artigo  primeiro  do  De- 
creto de  doze  de  Julno  do  anno  pisissado ,  se  tem  sus- 
citado duvidas  sobre  o  deverem  somente  ser  enviados 
aos  seus  destinos  pelos  Correios  os  Autos  dos  presos 
pobres ,  ainda  que  se  nâo  tenháo  feito  os  pagamentos 
adiantados  dos  portes ,  quando  aliás  aquella  disposição 
teve  por  íim  providenciar  não  só  nessa  n^othese ,  mas 
também  na  aos  Processos  Forenses  crimes ,  em  que  for 

Earte,  ou  tenha  lugar  a  Justiça,  sejâo,  ou  não  po- 
res os  accusados;  e  convindo  muito  remover  seme- 
lhantes duvidas  y  e  os  inconvenientes ,  que  delias  resul- 
tão  :Hei  por  bem ,  Tendo  ouvido  a  Secção  do  Conselho 
d^Estado,  a  que  pertencem  os  Negócios  do  Império, 
Declarar  que  o  mencionado  Artigo  primeiro  daquelle 
Decreto  comprehende  nâo  só  os  Processos  de  réos  no^- 
toriamente  pobres,  mas  também  quaesquer  outros  ex- 
ofiicio ,  em  que  ás  Partes  se  não  prestem  ao  paga- 
mento adiantado  dos  portes. 

José  Carlos  Pereira  de  Almeida  Torres ,  do  Meu  Con- 
selho d'Estado  ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios do  Império  ,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  execu- 
tar com  os  despachos  necessários.   Palácio  do  Rio  de  Ja- 


CM 

neiro  em  dez  de  Fevereiro  de  mil  oilocenlos  e  quarenta  e 
quatro^  vigésimo  terceiro  dá  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

José  Carlo$  Pereira  de  Almeida  Torrei. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1844. 

TOMO  7.*  PABTB  2.*  SECCiO  5.* 

DECRETO  N/  342  —  de  14  de  Março  de  1844. 

Concede  amnistia  ás  pessoas ,  que  se  acharem  envolvidas 

nos  crimes  politicos  commettidos  em  1842  nas 

Provindas  de  S.  Paulo,  e  Minas  Geraes. 

Tomando  em  consideração  a  exposição  que  Me  fi- 
zerão  os  Meus  Ministros  e  Secretários  d'Estado  das  di- 
versas Repartições  ,  e  Havendo  sobre  ella  Ouvido  o  Con- 
selho d*Estado ,  Hei  por  bem ,  Usando  das  attribuições 
que  Me  confere  o  paragrapho  nono  do  Artigo  cento  e 
hum  da  Constituição ,  Decretar  o  seguinte. 

Artigo  único.  Ficão  amnistiados  todos  os  crimes 
políticos  commettidos  em  o  anno  de  mil  oitocentos  e  qua- 
renta e  dous  nas  Províncias  de  S.  Paulo,  e  Minas  Ge- 
raes ,  e  em  perpetuo  silencio  os  processos  que  por  motivos 
delles  se  tenhão  instaurado. 

Manoel  Alves  Branco»  Conselheiro  d^Estado,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  encarregado  interinamente 
dos  Negócios  da  Justiça  ,  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de 
Março  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  quatro ,  vigésimo 
terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 
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^    DECRETO  N.«  343  — de  14  de  Marco  de  1844. 

Bevoga  o  de  N.°  292  dei  de  Maio  de  1843 ,  e  manda 
observar,  por  espaço  de  três.  mezes ,  ode  N.^  69  de  29 
de  Março  (íe  1841 ,  qt^  autorisou  o  Presidente  da  Pro- 
víncia de  São  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  para  con- 
ceder  amnistia  aos  individuos  comprehendidos  na  re- 
hellião  da  dita  Provinda,   que  depuzessem  as  arma&. 

Hei  por  bem,  que,  ficando  sem  effeito  o  Decreto 
numero  duzentos  e  noventa  e  dous  de  sete  de  Maio 
de  mil  oitocentos  «quarenta  e  três,  continue  em  seu 
inteiro  vigor,  por  espaço  de  três  mezes,  contados  da 
chegada  deste  Decreto  ás  mãos  do  Barão  de  Caxias , 
o  de  numero  sessenta  e  nove  de  vinte  nove  de  Marco 
de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  hum ,  que  autorisou  o 
Presidente  da  Provincía  de  Sâo  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul  para  conceder  amnistia  aos  individuos  compre- 
hendidos na  rebelliâo  da  dita  Provincia ,  que  se  tor- 
nassem dignos  da  Minha  Imperial  Clemência ,  depon- 
do as  armas,   e  submettendo-se  ao  Meu  Governo. 

Manoel  Alves  Branco ,  Conselheiro  d'Estado ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Eslado  dos  Negócios  da  Fazenda, 
encarregado  interinamente  dos  da  Justiça,  o  tenha 
assim  entendida,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  qaatorze  de  Março  de  mil  oitocentos  e  qua- 
renta e  quatro,  vigésimo  terceiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco, 


i 
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COLLECÇÁO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1844. 

ÍOMO    7.**  PARTE    2.*  SECçIo   6.* 


Bai 


DECRETO  N.»  344  — de  15  de  Marco  de  1844. 

Marca  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadêa  do  Aljube 

da  Carte., 

Hei  por  bem ,  para  execução  do  Artigo  oitavo  da 
Lei  numero  duzentos  e  sessenta  e  hum.  Marcar  ao 
Carcereiro  da  Cadêa  do  Aljube  da  Corte  o  venci-» 
mento  annual  de  hum  conto  de  réis*,  dependendo  po-- 
rém  da  approvaçâo  da  Assembléa  Geral  Legislativa ,  na 
conformidade  do  citado  Artigo. 

Manoel  Alves  Branco ,  Oonselheiro  d'Estado ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  , 
encarregado  interinamente  dos  da  Justiça ,  o  tenha  as- 
sim entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  quinze  de  Março  de  mil  oitocentos  e  qua- 
renta e  quatro ,  vigésimo  terceiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Com    a  Rubrica    de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Uanoel  Alves  Branco* 
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GOLLEGÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1844. 

TOHO  7.°  PABTB  2;*  SECÇÃO  7.< 


DECRETO  N.°  345— de  30  de  Marco  de  1844, 

Designa  os  dias ^  que,  além  dos  de  Festividade  Nacional  ^ 
ficão  d' ora  em  diante  jsendo  de  grande  Gala  na  Carte. 

Hei  por  bem  ,  que  fique  de  nenhum  effeito  a  Cir- 
cular de  trinta  e  hum  de  Outubro  do  anno  próximo 
passado ,  e  a  Tabeliã  dos  dias  de  Gala ,  aue  a  acam- 
panhou  ^  ficando  d'ora  em  diante  reduzidos  os  dias 
de  grande  Gala  na  Corte  aos  que  já  o  são  de  Festividade 
Nacional,   e  mais  aos  que  são  mencionados  na  relação 

Sue  com  este  baixa ,   assignada  por  José  Carlos  Pereira 
'Almeida   Torres,    do  Conselho  d^Estado,    Ministro 
e  Secretario    d^Estado   dos  Negócios  do  Império,   nos 

3uaes  Me  Apraz  Receber  o  Cortejo  do  estilo,  ao  meio 
ia,  no  Paço  da  Cidade.  O  mesmo  Ministro  e  Secre- 
tario  d^Estado  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  exe- 
cutar com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  trinta  de  Março  de  mil  oitocentos  e  qua- 
renta e  quatro,  vigésimo  terceiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Carlos  Pereira  d  Almeida  Torres, 

Relação  dos  dias   de  grande  Gala  na  Corte,  a   que  se 

refere  o  Decreto  desta  data. 

Janeiro  J.® — Anno  Bom. 

Março    1 1 .  •— Anniversario    Natalicio    da    Serenissima 

Princeza  Imperial. 
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Março   14.  —  Anniversarío  Natalício  de  Sua  Mageslade 

a  Imperatriz, 
Setembro  4. — Anniversarío  do  Casamento  de  Suas  Ma-r 

geslades  Imperiaes. 
Outubro  15. — ^Dia  do  Augusto  Nome  de  Sua  Magestade 

a  Imperatriz, 
Dito    19.  —  Dia  do  Augusto  Nome    de  Sua  Mages-r 

tade  o  Imperador. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30    de  Marco  de 
1844. 

José  Carlos  Pereira  d' Almeida  Torres . 


DECRETO  N.«  346  — de  30  de  Marco  de  1844. 

Manda  pôr  cm  execução  o  Reguhmento  sobre  a  reforma 
da  Secretaria  d^Estado  dos  Negócios  do  Império. 

Hei  por  bem  ,  em  virtade  do  Artigo  quarenta  e 
quatro  da  Lei  numero  trezentos  e  dezasete,  de  vinle 
e  bum  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e 
três,  Ordenar  que  se  ponha  em  execução  o  Regula- 
mento para  a  reforma  da  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Imperío ,  que  com  este  baixa ,  assignado  por 
José  Carlos  Pereira  d' Almeida  Torres,  do  Conselho 
d'Estado ,  Ministix)  e  Secretario  d'Estado  da  mesma  Re- 
partição, que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Março? 
de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  quatro,  vigésimo  ter- 
ceiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Carlos  Pereira  d'Almeida  Torres. 
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Regulamento   para  a  Secretaria  d* Estado  dos  Negocias 

do  Império ,  a  que  se  refere   o  Decreto    iV.°  346 

de  30  de  Março  de  1844. 

CAPITULO    I. 

Dos  Empregados ,  de  que  se  deve  compor  a  Secretaria , 

e  dos  seus  vencimentos. 

Art.  1.®  A  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  do 
Império  constará  de  hum  Official  Maior  ,  seis  Oííiciaes , 
seis  Amanuenses,  dous  Praticantes,  hum  Porteiro, 
três  Ajudantes  com  si  designação  de  1.**,  2.**  e  3.®, 
e  quatro  Correios. 

Ari  2.*^  As  nomeações  do  Oflicial  Maior ,  e  Of- 
ficiaes  ,  serão  feitas  por  Decreto  :  a  dos  outros  Em- 
pregados da  Secretaria ,  por  Portarias  do  Ministro  e 
Secretario*  d'Estado.  Todos  estes  Empregados  poderão 
ser  demitlidos ,  quando  parecer  conveniente  ,  salvo  se 
contarem  dez  annos  de  serviço.  Neste  caso  a  demissão 
somente  poderá  ter  lugar  ,•  quando  se  derem  os  motivos 
adiante  declarados  nos  Artigos  27,  e  28  deste  Regu- 
lamento. 

Art.  3.**  Para  a  nomeação  do  Ofticial  Maior,  bem 
como  para  a  promoção  dos  Praticantes  a  Amanuenses, 
e  destes  a  Ofíiciaes ,  não  se  terá  attenção  á^  respectiva 
antiguidade  ,  mas  sim  á  maior  aptidão  ,  e  zelo  pelo 
Serviço. 

Art.  4.**  Os  OQiciaes ,  que  ora  existem ,  além  do 
numero  sobredito  ,  continuarão  a  servir  como  até  ao 
presente  5  faltando  porém  algum,  não  será  nomeaçlo 
outro ,  até  que  o  seu  numero  fique  reduzido  ao  fíxacb* 

Art.  .5.®  O  Oííicial  Maior  terá  de  ordenado  dous 
contos  e  quatrocentos  mil  réis ;  os  Ofíiciaes  hum  conto 
e  duzentos  mil  réis  •,  os  Amanuenses  seiscentos  mil  réis  ^ 
08  Praticantes  quatrocentos  mil  réis ;  o  Porteiro  oito- 
centos mil  réis  ;  o  primeiro  Ajudante  seiscentos  mil  réis ; 
o  segundo ,  e  o  terceiro ,  quinhentos  mil  réis ;  e  os  Cor- 
reios oitocentos  mil  réis ,  comprehendendo-se  nesta 
quantia  o  que  percebiào  para  fardamento  ,  cavalgadu- 
ras ,  e  arreios. 
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Art.  6.^  No  impedimento  do  Otíicial  Maior  fará 
as  suas  vezes  o  OQicial ,  que  o  Ministro  designar :  os 
Oâiciaes  impedidos  serão  substituidos  pelos  Amanuenses , 
6  estes  pelos  Praticantes ;  sendo  huns  e  outros  de- 
signados pelo  Official  Maior. 

Art.  7.®  A  serventia  pelos  impedimentos  não  dá 
direito  aos  vencimentos,  que  perceoião  os  impedidos. 

Art.  8.°  Nesta  Secretaria  cobrar-se-hão  os  emo- 
lumentos marcados  na  Tabeliã  annexa  ao  presente  Re- 
gulamento, igualmente  assignada  pelo  Ministro  da  Repar- 
tição. Os  emolumentos  serão  distribuídos  pela  maneira 
seguinte : 

Duas  quotas  para  o  Oflicial  Maior. 

Huma  quota  para  cada  hum  dos  Oífíciaes. 

Meia  quota  para  cada  hum  dos  Amanuenses. 

Meia  quota  para  o  Porteiro. 

CAPITULO    II. 

Da  organisação  da  Secretaria, 

» 
Art.  9.*  Haverá  na  Secretaria  d'Estado  huma  Di- 
recção Geral  a  cargo  do  Oflicial  Maior ,  á  qual  serão 
addidos  os  dous  Praticantes  ;  e  seis  Secções ,  cada  huma 
delias  composta  de  hum  Oflicial  Chefe  ,  e  hum  Ama- 
nuense 9  pelas  quaes  serão  executados  todos  os  trabalhos 
da  mesma  Secretaria. 

Art.  10.  Os  Ofliciaes  serão  designados  para  as 
Secções  pelo  Ministro  e  Secretario  d'Estado  ^  e  os  Ama- 
nuenses pelo  Oflicial  Maior  da  Secretaria. 

Art.  11.  Não  obstante  porém  a  divisão  dos  tra- 
balhos por  Secções  ,  sempre  que  for  conveniente  ao 
Serviço  ,  o  Oflicial  Maior  encarregado  da  Direcção  Ge- 
ral poderá  encarregar  aos  Oíiiciaes ,  ou  Amanuenses , 
que  fizerem  parte  de  huma  Secção ,  serviços  de  outra , 
á  proporção  que  huma  estiver  mais  onerada  que  as 
outras ,  ou  que  alguma  d'ellas  tenha  de  expedir  com 
urgência  alguns  trabalhos. 
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CPITULO    III. 

Do  Offictal  Maior  Chefe  da  Direcção  Geral. 

Art.  12.  Ao  Oíliciãl  Maior  compete  na  Direcção 
Geral  da  Secretaria  d'Estado: 

1.®  Receber  todos  os  papeis,  ou  sejáo  ofliciaes, 
ou  de  partes,  remettidos  ao  Ministério,  para  os  abrir, 
e  dar-lhes  a  conveniente  direcção. 

2.®  Dar  todas  as  informações,  que  o  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  exigir,  havendo-as  da  Secção  res- 
pectiva com  a  possivel  exactidão ,   e  brevidade. 

3.^  Assignar  todos  os  despachos  necessários  para 
a  preparação  dos  negócios,  e  para  se  passarem  na  Se- 
cretaria as  Certidões,  e  darem  as  copias  authenticas 
(não  havendo  inconveniente)  de  quaesquer  documentos , 
ciespachos,  e  registos.  As  Autoridades,  e  Empregados, 
de  quem  se  exigirem  estas  informações  por  despachos , 
lançal-as-hão  nos  próprios  requerimentos ,  ou  repre- 
sentações,  pela  mesma  maneira,  por  que  costuma  of- 
ficiar  o  Procurador  da  Coroa  ^  e  se  tiverem  de  man- 
dar ouvir  os  seus  subalternos,  estes  oí&ciárão  também 
nos  próprios  requerimentos ,  ou  representações ,  pela 
forma  que  se  pratica  nas  Repartições  Fiscaes.  Os  papeis, 
que  assim  estiverem  informados,  serão  devolvidos  á 
Secretaria  d^Estado  sem  Oíiicio  algum. 

4.**  Officiar  directamente  a  quaesquer  Membros,  e 
Chefes  de  Repartições,  e  Autoridades  do  Império  (ex- 
cepto aos  Ministros,  e  aos  Conselheiros  d'Estado,  aos 
Secretários  das  Camarás  Legislativas ,  aos  Bispos ,  ao 
Procurador  da  Coroa,  aos  Presidentes  das  Províncias, 
e  aos  dos  Tribunaes)  exigindo  as  informações,  de  que 
na  Secretaria  se  precise ;  usando  da  formula  seguinte 
—  Sua  Exçellencia  o  Senhor  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  em  Nome  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  ordena  queV..,,  a  bem  do 
Serviço  Publico,  informe  esta  Secretaria  d'Estado  so- 
bre...— 

5.®  Rever,  e  authenticar  com  a  sua  assignatura 
toadas  as  Certidões,  e  copias,  que  forem  dadas,  epas- 
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sadas  por  qualquer  das  Secções,  ex-ofiicio,  ou  a  re- 
querimento de  partes. 

6.°  Escrever  a  correspondência  reservada  do  Mi- 
nistério ,  e  ter  debaixo  da  sua  guarda  a  que  vier  di- 
rigida ao  mesmo  Ministério. 

7.®  Dar  as  instrucções ,  que  forem  precisas  para  o 
desempenho  dos  trabalhos  das  Secções*,  alterando-as, 
com  approvaçáo  do  Ministro  e  Secretario  d'Estado, 
quando  a  experiência  o  aconselhar. 

8.®  Fiscalisar  que  os  Empregados  da  Secretaria  se 
achem  n'eUa  á  hora  competente ,  e  se  empreguem 
nos  misteres  a  seu  cargo;  e  que  náo  saião  sem  justi- 
ficado motivo ,   e  permissão  sua. 

9.**  Convocar  á  Secretaria  extraordinariamente  os 
Oíiiciaes,  e  mais  Empregados ,  que  forem  precisos  para 
satisfazer  a  qualquer  urgência  do  Serviço. 

10.  Distribuir  os  requerimentos,  e  mais  papeis 
pelas  Secções ,  a  que  pertencerem,  segundo  a  natureza 
de  seus  objectos ;  e  fazer-lhes  d^elles  prompta  remessa, 
para  serem  devidamente  processados.  Cadaliuma  destas 
remessas  será  notada  em  hum  PortacoUo,  em  que 
assignaráo  os  Chefes  das  Secções,  que  receberem  os 
papeis. 

1 1 .  Receber  das  Secções  os  requerimentos ,  e  pa- 
peis  por  ellas  processados ,  e  apresental-os  ao  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  para  os  despachos,  com  as  ob- 
servações, que  forem  convenientes  para  o  acerta  na 
decisão;  ou  reenvial-os  ás  mesmas  Secções,  quando 
nelles  haja  falta  de  esclarecimento  ,  ou  de  formalidade , 
para  ser  supprida  da  maneira ,  que  lhes  indicar. 

12.  Remetter  ás  respectivas  Secções  os  requerimen-^ 
t09,  e  mais  papeis,  que  tiverem  sido  decididos,  para 
se  expedirem,  na  conformidade  da  decisão,  os  jcom^ 
petentes  Diplomas,  Avisos,  ou  Portarias. 

13.  Designar  as  Secções,  por  onde  deve  fazer-se 
o  expediente  de  quaesquer  negócios  pertencentes  a 
este  Ministério,  e  não  comprehendidos  no  presente 
Decreto. 

14.  Assignar  as  Folhas,  que  se  costumão  processar 
na  Secretaria,  para  serem  reraettidas  ao  Thesouro 
Publico. 
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15.  Aulorisar  as  despezas  miúdas,  e  as  do  èxpe* 
diente  tau  lo  da  Secretaria,  como  do  Gabinete  Impe- 
rial. 

16.  Ordenar  a  Policia  da  casa,  e  velar  sobre  a  sua 
conservação,  e  asseio. 

17.  Ter  a  chave  da  caixa  das  petições. 

18.  Fazer  a  distribuição,  e  remessa  ás  Reparti- 
ções, e  Autoridades  do  Império,  de  todos  os  Actos 
Legislativos,  e  do  Governo,  que  se  imprimirem, 
como  até  agora  se  tem  praticado. 

19.  Remetler  ao  Ârchivo  Publico  todos  aquelles 
Actos ,  Diplomas ,  Papeis ,  e  Documentos ,  que  n'elle 
devem  ser  guardados  na  conformidade  do  Regulamento 
de  2  de  Janeiro  de  1838. 

20.  Propor  ao  Ministro  todas  as  providencias ,  que 
julgar  necessárias  para  o  bom  regimen ,  %  regular  an* 
daraenlo  da  Secretaria,  e  expediente  dos  negócios 
delia. 

CAPITULO    IV. 

Das  SecçõeM. 

Art.  13.  As  Secções  da  Secretaria  d'Estado  serão 
classificadas,    e  denominadas    pela  maneira  seguinte: 

1.*  Secção:  da  Corte,  Graças,  Administração, 
Assembléas  Legislativas. 

2.*  Secção:  de  Instrucçâo  Publica,  Obras  Publi- 
cas, Saúde  Publica,  Policia  Civil,  e Estabelecimentor 
de  Caridade. 

3.^  Secção:  de  Estatistica  da  População,  de  In- 
dustria, e  Commercio. 

4.*  Secção:  de  Agricultura ,  Creaçao,  Mineração « 
Colonisação,  e  Civilisação  dos  Indigenas. 

5.*  Secção:   de  Contabilidade. 

6.*  Secção :  do  Archivo. 

Art.  14.  A'  1.*  Secção  compete  todo  o  expediente 
relativo: 

1.^  A's  funcções  de  Corte,  e  a  todos  os  assumptos 
de  ceremonia,  e  etiqueta:  á  nomeação,  e  expedição 
dos  Diplomas  dos  Ôíficiaes  Mores,  e  Menores  da 
Corte ,   e  da  Casa  Imperial ,   bem  como  de  todos  os 
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Criados  de  Honra  áa  mesma  Casa ,  desde  Moços  da 
Camará^  e  Açafatas,  inclusivamente  para  cima;  dos 
Tituios,  Honras,  Distincções,  Ordens,  e  Mercês  pe- 
ètíniarías :  á  convocação  da  Assembléa  Geral ,  e  á  elei- 
ção de  seus  Membros :  ás  questões  sobre  eleições  dos 
Deputados  Provinoiaes  ^  e  Membros  das  Camarás  Mu- 
nieip^es :  is  Nomeações  dos  Conselheiros  d^Estado ; 
dos  Pi^sidemes,  Vice-Pre^identes ,  e  Secretams  das 
ProTttKáas;  finalmente  ás  dos  Empregados  desta  Re- 
partição. 

i.^  A'  foràiaçâo  da  Ejstatistica  de  todos  os  Empre- 
gador pertencentes  a  este  Ministério ,  a  respeito  dos 
gíiaer  è^  tiê^o  der  igual  di^osiçao  na  designação  dos 
trabalhos  das  outras  Secções ;  contendo  eáta  eslalis- 
tim  o  nome  de  cada  hum  detles^  seu  estado ,  idade, 
atffios  de  serviço,  com  dedaraçáo  dos  Tríbuaaes,  oa 
B:epáf lições  ,  onde  o  tiverem  prestado. 

Art.  15.     A'    2.*  Secção  compete  todo    o  expe- 
diente relativo: 

1.°  Ao  provimento  dos  lugares  de  Directores ,  Lentes , 
e  mais  Enapregados  dos  Estabelecimentos  Geraes  de 
Instrucção  Publica ,  e  suas  dependências ,  que  não 
íbrem  sobord^nados  a  outro  Ministério  :  ao  de  Pro- 
fessores das  Aulas  de  Instrucção  Secundaria,  e  de 
Mestres  de  Instrucção  Primaria  ^  ao  dos  Empregados  da 
Bibliotheca  Publica,  do  Museo  Nacional,  dos  Jardins 
Botatiicõs  ^  Escola  de  Agricultura ,  Academia  das  Bellas 
At*t€9^  Collegio  de  Pedro  Segundo.,  e  quaesquer  outros 
Estabelecimentos  de  Instrucção  no  Municipio  da  Corte  ] 
e  bem  assim  ás  demissões,  jubilações,  aposentadorias, 
e  recompensas  do  pessoal  dessa  Instrucção,  e  aos  Es- 
vaiu to^v  e  Regulamentos  de  todc»  os  referidos  Esta- 
belecimentos -^ieutifícos ,  e  Lilterarios ,  e  creação  de 
outros  novos. 

2.^  A'  formação  da  Estatística  de  todas  as  Aulas, 
eEseoks^  tanto puMit^,  tom^  particulares,  existen- 
tes no  Império,  á  excepção  das  que  se  acharem  a 
ttSítQú  de  eutpd  Ministério ;  demonstrando  a  receito 
das  ]$rii»eitas  o  lugar,  em  qiie  cada  kumad^ellasestá 
Gdlldoada;  á  natureza,  metbodo,  e  livres  do  ensino^ 
o  n<aicie)  e^ado,  vencimento^  assiduidade,  e  compor- 
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lamenlo  moral ^  e  politico  do  Professoir;  finalmente 
o  numero,,  e  a|)roveiUitieDt9o  dos  alamno»  em  cada 
anno;  e  a  respeito  das  parlicularas  as  mesmas,  ck-f- 
euiislancias ,  com  lexckisâo  poidm  do  vencimcnta  dos 
Professores. 

3.^  Ao  ronlieclmenio  do:  esUub,  e  pcogresso  dos 
larctias,  e  Hortos  Bolanicos;  das  Escolas  de  Agriçul-^ 
lurav  c  das  Biblíotkecas^  pas  Pfoviodas. 

4.^  A'exectaçâo  das  Obras  PuMieas«  que  forem  or-r 
denadas  por  este  Ministério  no  Municipio  da  Corte  ^ 
e  ao  ooQnecimeatQ  das  que  forem  ordenadas  no  mes^ 
mo  Município  pela  Camará  Municipal  ^  e  D|»Provin-* 
cias  pelos  seus  Presidentes. 

5.^  A'  execução,  e  melfaorameikto  das  estradas,, 
rios,  canaes,  e  pontes,  ooe  abrangerem  território  éo 
Municipio  da  Corte ,  e  oa  Proviacia  do  Rio  de  Jan- 
neiro,  bem  como  das  que  abrangerem  lerríteric.  peri- 
tencenie  a  mais  de  huma  de  Provineia. 

6.°  Ao  conhecimento  exaelo  do  que  a  respeito  dòs 
objectos  do  paragrapho  antecedente  se  projectar,  ou 
estiver  em  andamento ,  e  for  privativo  de  qualqiler 
das  Proviíicias. 

7.^  A'  nomearão  dos  Empregados :  das  lospaecâas^ 
de  Saúde ,  na  Corte ,  è  aas  Provineias  do  Império ; 
e  aos  Regulaoientos,  e  Instrucçôes,  por  que  devem 
reger^se. 

8.^  AV  QomeaçSo  dos  Empre^dos  da  Instituiçao^ 
•Vaeeinica  na  Corte,  e  ao  conhecimento  dos  serviços 
ieilos  neste  ramo  :de  Saúde  Publica  em  lodo  o  Im^ 
perio. 

9.^  Ao  estabeleeimeoto ,  e  conservação  dos  Hospi*- 
taes.  Casas  de  Ekposlos,  Lazaretos^  Cemitérios,  Re« 
colhimentos  de  Orphaos ,  aguas  thermaes,  e  mineraes, 
e  outros  quaesquer  Esiabeleeimeatos  Públicos  de  Ca*- 
ridade  no  Mitmcipio  da  Corte. 

lô.  Ao  conhecâmeRto  dos  Estabeleeioientos  sanita^ 
fios  ^particulares  no  Municipio  da  Corte,  oomo  .casas 
dienomí nadas  de  Saúde,  de  Bambos ,  e  otutras ;  e  ao> 
dos  Directores,  Professores,  e  serviço  d'eilas.    . 

IK  A's  medidas  para  a  conservação  da  saliibridade 
floral ^  e  remoção  das  causas,    que  a  podem   alterar-,. 
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sobre  epidemias,  e  contágios,  moléstias  endémicas, 
remédios  secretos ,  e  Estabelecimentos  insalubres  na 
visinhanca  das  Povoações. 

12.  Ao  Conhecimento,  na  Corte,  e  seu  Munici- 
pio ,  do  numero  de  Theatros ,  e  mais  Estabelecimen- 
tos de  divertimento,  e  recreio;  ao  dos  Regulamen- 
tos, e  Estatutos,  por  onde  taes.  Estabelecimentos  se 
governâo ;  ao  das  pessoas  ^  que  individualmente ,  ou 
em  corporação ,  os  administrSo ;  ao  desempenho  das  obri- 
gações da  Camará  Municipal  da  Corte,  pelo  que  res- 

Íieita  ao  desempachamento,  e  asseio  das  ruas,  praças, 
bntes,  aqueductos,  mercados,  estradas,  rios,  pontes, 
e  oanaes;  á  segurança,  ou  demolição  dos  edifícios 
ruinosos;  ao  emprego  dos  mendigos,  das  pessoas  dis- 
solutas,  e  das  que  não  tiverem  occupaçao  conhecida, 
logo  que  para  ellas  haja  Estabelecimentos  próprios , 
e  sejâo  entregues  pela  Repartição  da  Justiça. 

13.  A'  approvaçâo  das  Posturas  da  Camará  Mu- 
nicipal da  Capital ,  e  aos  recursos  interpostos  de  suas 
delineracões. 

14.  A*  concessão  de  Passaportes. 

Art.  16.  A'  3;*  Secção  compete  todo .  o  expe- 
diente relativo  : 

1.**  A  alcançarem^se  os  esclarecimentos  ,  que  forem 
necessários  para  huma  melhor  divisão  das  Províncias. 

2.^  A'  formação  de  huma Corographia  do  Império, 
contendo  o  nome  de  cada  huma  das  suas  Povoações ; 
o  ruino,  e  a^  distancia,  em  que  ella  fica,  com  relação 
á  Capital  da  Provincia;  o  espaço  em  legoas  quadra- 
das, que  aproximadamente  abrange  o  seu  Districto 
Municipal ;  o  nimo  ,  e  denominação  dos  outros ,  com 
que  confina ;  as  raridades ,  e  riquezas  naturaes ,  que. 
encerra;  o  numero  de  habitantes,  que  contém,  sendo 
estes  divididos  em  classes,  huma  de  livres,  outra  de 
escravos ,  e  as  classes  em  sexos ;  finalmente  os  rios , 
e  estradas  Geraes,  e  Provinciaes,  que  cortão  os  Distri- 
ctos,  notando-se  a  respeito  daquelles  os  que  são  na- 
vegáveis, em  que  pontos  entrão,  e  sabem  da  Provin- 
cia ,  em  que  pontos  notáveis  delia  tocão  no  seu  curso 
interno;  e  a  respeito  das  estradas  as  mesmas  cireuns- 
tancias.    Os  mappas   da  população  serão  annualmente 
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renovados  com  as  alterações  que  tiverem  occorrido,  c 
as  observações,  que  puderem  fazer-se  sobre  as  causas 
phjsicas ,  e  moraes ,  que  em  cada  huma  das  localidades 
influem  para  augmento,  ou  diminuição  da  espécie. 

3.®    Ao   levantamento  da  Carta  Geial  do  Império. 

4.^  Â'  nomeação  de  todos  os  Empregados  da  Junta 
do  Commercio,  e  approvaçao  de  Estatutos  de  Sociedades 
anónimas  de  Seguros,  Bancos,  Monte-Pios,  e  outros 
<ie  semelhantes  naturezas. 

5.^  Ao  conhecimento  de  todas  as  Fabricas  existentes 
no  Império,  comprehendendo  a  qualidade  de  industria, 
que  em  cada  huma  delias  se  exerce;  o  numero  de 
braços  livres,  ecaptivos,  que  emprega;  e  a  quantidade 
de  productos,    que  annualmente  manda  ao    mercado. 

6.®  A'  concessão  de  Patentes  de  invenção,  e  ao 
premio  por  introducçâo  de  industria  ainda  não  conhe- 
cida no  fanperío.  *   ^ 

7.^  Ao  conhecimento  de  todas  as  exportações  di- 
rectas, que  tiverem  lugar  no  período  ae  cada  anuo 
financeiro  para  os  paizes  estrangeiros;  e  das  importa- 
ções directas  desses  paizes  para  os  portos  do  Império ; 
notando-se  em  cada  hum  aos  ramos  da  importaçâk>,  e 
exportação,  nâo  só  as  quantidades,  como  também  o 
vator  total.  Os  Cônsules  Brasileiros,  e  as  Alfandegas 
Nacionaes  ficâo  obrigados  a  prestar  os  esclarecimentos 
para  o  desempenho  destes  trabalhos, 

8.®  A'  conveniência  de  se  estabelerem  relações  com- 
merciaes  com  as  Nações,  com  quem  se  nâo  tenhão 
ainda  cultivado. 

9.®  Ao  estabelecimento,  e  suppressáo  de  Correios, 
á  nomeação)  de  seus  Empregados,  ao  regulamento  de 
seu  serviço,  e  ao  serviço  di^  Paquetes. 

Art.  17.    A'  4.^  Secção  compete  todo  o  expediente 
relativo : 

1.^  A'  concessão  de  sesmarias,  e  á  conservação,  e 
aproveitamento  das  matas  Nacionaes. 

2.^  Ao  conhecimento  de  todos  os  Estabelecimentos 
de  agricultura,  creação,  e  mineração;  considerando  a 
extensão  de  cada  hum  delles ;  o  numero  de  braços  livres , 
e  captivos,  queoccupa;  e  a  quantidade  de  productos, 
que  annualmente  manda  ao  mercado^    e  á  acquisiçáo 
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das  observações  9  que  possâo  concorrer  para  o  melhora* 
mento  de  qualquer  destes  ramos. 

^.^  Ao  conhecimento  das  terras  concedidas,  e  das 
que  ainda  se  achâo  devolutas ;  declarando^^e  a  tespeilo 
uestas  qual  a  sua  situação,  e  extensão;  aeuhnra,  para 
que  sâ»  próprias;  e  se  ha  facilidade  de  transportar 
d'allt  quaesquer  productos  ao  mercado. 

A»^  A'  aamissâo,  e  estabelecimentos  de  Colónias; 
á  naturalisaçâo  dos  estrangeiros;  a  catechi^se,  e  civi- 
lização doft  Indígenas. 

Art.  IS.     A'  5w*  Seeeâo  compete: 

1.^  A  escripturaeâo  de  todas  as  de^pezas  ordenada» 
por  este  Ministério,  feita  por  hum  methodo,  que  de^ 
monstro  com  facilidade,  todas  as  vezes  que  preciso- 
for,  o  estado  do  Credito  votado  para  as  despezas  do 
mesmo  Ministério. 

2.^  Dar  todas  as  informações  neoessarías  para  se 
poderem  ordenar  quaesquer  pagamentos,  e  formar  as 
contas  d^elles. 

S®  Eiiarainar  as  Folhas,  e Contas,  que  tiverem  de 
ser  pagas  por  este  Ministério ;  (isealisando  todas  as 
Contas  de  despezas  feitas  pelas  diffei*entes  Estações  a 
elle  subordinadas. 

4.^  O  exame  da  Receita  e  Despeza  da  Camará  Mu^ 
nicipal  da  Capital. 

õ.^  A  formação  das  Folhas,  que  se  processão  na 
Secretaria,  e  a  das  despezas  por  ella  feitas. 

6.^  A  guarda,  e  escrtpturaçáo  do  Cofre  da  Secre- 
taria, de  que  adiante  se  tratará. 

7.^  A  organisação  do  Orçaatesto  da  Repartição  par» 
sor  apresentGido  i  Assembléa  Geral  Lerâslativa. 

Art.  19.  O  Chefe  clesta  Secção  he  responsável: 
l.'^  quando,  informando  sobre  qualquer  negocio,  ou 
requerimento  de  parte ,  nâo  der  todos  os  esclareeimeur- 
tos  neoessarios  ao  seu  alcance:  2.^  quaiido  não  pro- 
curar obtel-os  para  esse  fim,  e  pasa  a  escripturaeâo 
regular  da  Contabilidade:  3.^  quando  nâo  apresentar 
por  escripto^  e  oppcnrtunamente  as  duvidas,  que  lhe 
x)coorrerem  ao  cumprimento  de  qualquer  ordem  de  pa^- 
gamento^  que  por  ventura  possa  ser  contra  a  Lei,  ou 
contra  os   interesses  da  Fazenda  Publica. 
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Art.  20.     A'  6.*  Secção  campeie : 

1.**  Archivar,  segundo. o  systema  que  for  adoptado, 
lodosos  papeis,  que  para  isso  lhe  forem  remettidos; 
inscrevendo-se  em  Livro  destinado  para  esse  fim  a 
sua  entrada*,  e  formar  hum  indicealphabetico,  echro- 
nologico  dos  papeis  arcliivados. 

2.°  Prestar  aquelles  dos  mencionados  papeis ,  que 
forem  exigidos  peio  Otficial  Maior ,  e  Chefes  de  Sec- 
ções; fazendff-se  no  Livro,  de  que  trata  o  §aiUece- 
dente,   a  conveniente  declaração  da  saiãda. 

3.®    Reduzir   ao  mesmo  systema  todos  os  papeis , 

3ue  já  existem  no  Archivo,  pertencentes  á  Secretaria 
'Estado;  e  cuidar  desvelidamente  na  limpeza,  e  con- 
servação tanto  destes,  como  dos  que  se  lhes  forem 
reunindo. 

4.°  Separar  todos  aquelles  papeis,  que  deverem  ser 
remet tidos  ao  Archivo  Publico;  o  que  se  fatá  com 
approvação  do  Oilicial  Mam*. 

5.^  Fazer  as  buscas  para  se  passarem  as  certidões, 
ou  copias  authenlicas  do6  Livros,  e  papeis  findos. 

cxPTraho  V- 

Do  Porteiro  e  seus  AJMdanies. 

Art.  21 .    Ao  Porleiro  da  Secretaria  compete : 

1.^    Lançar  os  despachos  no  Livro  da  Porta.   . 

2.^  Fechara  correspoBdeacia,  que  a  Direeçáo  Ge- 
ral ,  o«i  as  Secções  lhe  passarem  para  esse  fim. 

3.^  Sellar  os  Diplomas  ,  que  deverem  ter  o  Sello  da 
Secretaria^  o  crual  conservará  em  sua  guarda»' 

4.^  Distribuir,  «  v^iar  o  serviço  dos  ^em  Ajudbn^ 
tes,  e  dos  Garreios;  e  apontal^-osdiariamettte,  dando- 
conta  ao  Oífícial  Maior  das  faltas  por  elles  commettidas. 

Â.^  Ter  a  seu  cargo  o^asseio ,  e  Policia  da  easa ,. 
e  fazer  as  compras  dos  objectos  necessários  parao^eaipe^ 
dienle. 

6.^  Cumprir  todas  as  ordens  do  Oilicial  Maier,  e 
satisfazer  a  todas  as  requisiçoas  dos  Ofticiaes,  fe  Ama- 
nuenses ,  qtmndo  versarem  sobre  serviços  da  Reparti- 
ção ,   que  uào  estqao  commettidos  a  ^outrem. 
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Ârt.  22.  Aos  Ajudantes  do  Porteiro  incambe  aju- 
dal^o  no  desempenho  de  todas  as  suas  obrigações ,  e 
substiluil-o  em  seus  impedimentos. 

CAPITULO   VI. 

Doã  Correias. 

Art.  23.  Os  Correios  satisfarão  ao  serviço  do  expe- 
diente ,  que  lhes  for  distribuido  pelo  Porteiro,  e  se- 
gundo as  ordens  do  Otticial  Maior. 

CAPITULO   VII. 

Dispoêições  Geraes. 

Art.  24.  Todos  os  Empregados  da  Secretaria  de- 
verão comparecer  pessoalmente  á  hora  de  começar  o 
trabalho  delia,  decentemente  vestidos,  e  não  a  desam- 
parar antes  da  hora  de  acabar  o  mesmo  trabalho ;  sem 
motivo  urgente  ,  e  licença  do  Otiicial  Maior. 

Art.  25.  A  Secretaria  estará  aberta ,  e  em  acti* 
vidade  de  trabalho  todos  os  dias ,  que  nâo  forâo  exce- 
ptuados no  Decreto  N.^  142  de  12  de  Março  de  1842. 
Occorrendo  porém  algum  expediente  extraordinário  nos 
mesmos  dias  exceptuados  ,  se  abrirá  a  Secretaria ,  e 
todos  os  Oíiiciaes ,  e  Empregados ,  ou  aquelles,  que 
forem  chamados  em  taeg  occasiões  pelo  Omcial  Maior , 
deverão  comparecer  promptamente  á  hora  por  e\\e  in- 
dicada. 

Art.  26.  O  trabalho  da  Secretaria  nos  dias  ordi- 
nários começará  ás  nove  horas  da  manha  ,  e  nunca 
se  dará  por  acabado ,  antes  das  duas  horas. 

O  Porteiro ,  e  seus  Ajudantes ,  deverão  apresen- 
tai^-se  na  Secretaria  antes  da  hora  designada :  os  Cor- 
reios estarão  á  ordem  do  Ofiícial  Maior ,  desde  a  hora  ^ 
que  eile  indicar ,  até  aquella ,  em  que  elle  os  mandar 
retirar. 

Art.  27.  Os  Oíiiciaes,  e.  mais  Empregados  da  Se- 
cretaria d^Estado  obedecerão  cumpridamente  ás  ordens 
do  Oílicial    Maior  ,   em  tudo  o  que  for  relativo  aos 
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trabalhos  »  e  ei^pe^ienle  da  mesioa  Seevetam.  As  faltas 
de  subordinação ,  de  les^peilo  ^  e  de  obediência  t^lo 
do  OtUcial  Maior ,  como  dos  outros  Ofiickes ,  e  mais 
Empregados  aos  seus  superiores^  serão  punidas  com 
suspensão  ,  a  qual  importará  sempre  a  perda  de  todos 
os  vencimentos  ,  em  quanto  eHa  durar ,  em  beneficio 
de  hum  cofre ,  que  se  estabelecerá  na  Secretaria ;  e  o 
producto  desta  pena  será  appUcado  ás  despesas  da  mesma 
Secretaria  :  a  reincidência  será  causa  fcuíiiciénte  para 
a  demissão  do  Empregado.  Igual  proeedinvenio  se  haverá 
com  aquelle  dos  mencionados  Emprc^gados ,  que  deixar 
de  expedir,  e  ter  em  dia  os  trabalhos,  de  que  for 
encarr^ado»  salvo  justificado  motÍTo, 

Art.  28.  Todos  os  Empregados  deverão  |^ardar 
o  segredo  a  reispeito  dos  negócios  reservados  y  de  que 
se  tratar  na  Secretaria  ;  e  nâo  publicarão  os  Despacnos 
antes  de  exp^idos.  A  revelação  xlos.  negócios  antes 
deste  tempo;  a  dos  reservados  ,  em  quanto  se  consi- 
derarem como  taes  ;  e  alem  disto  os ,  erros  de  otlicio 
commeitidos  com  eonhecimento  de  causa ,  e  mesmo  por 
indesculpável  ignorant^ia ,  ou  omissâb,  serio  punidos 
com  a  demissão  do  Emprego ,  além  de  qualquer  outro 
procedimento  oriminaU  qne  deva  ter  lugar^ 

Art.  29.  A  todos  he  prohihido  encarregarem  se 
de  algum  requerimento  de  .parles^  que  tetiha  de  ser 
despachado  por  este  Ministério.*,,  e  bem  assim  Cirar 
qualquer  papel  de  alguma  das  Hepartições^  da  Secretaridf, 
podendo  porém  ahi^  .mesmo  consultado ,  quando  lhes 
for  preciso. 

Art.  30.  O  Oíiicial  Maior  admoestará ,  e  repre- 
henderá  os  Empregados,  da.  Secretaria  publkamtmte  ^ 
quando  nâo  bastarem  as  admoestações  ^  e  «repc^erisões 
em  particular. 

Se  porém  o  caso.  exi^r  pena  mais  severa ,  o  Of^ 
fieíal  Maior .  o  .representará  ao  Ministro,  o  qual  man^ 
à^tíi  proceder  na  forma  da  Lei» 

Aâ.  31.  .  O  Ministro.  d'£$tiuio  poderá  suspender 
a  qualquer  dos  Empcegados  da  Secretaria  até  seis  metes  ^ 
e  a  pena  de. suspensão  importará. sempre  a  da  perda 
de  todos  os.  vencimentos  a  fcenefieio  oo  cofre  da  Se- 
cretaria, como  .fica  declaríido. 
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.  Art.  '32.  O  Governo  fica  autorisado  a  aposentar 
os  Empregados  ,  que  tiverem  mais  de  dez  annos  de 
serviço ,  quando  por  moléstia ,  ou  idade  avançada  se 
mostrarem  impossibilitados  de  continuarem  a  servir. 
Estas  aposentadorias  serão  concedidas  com  ordenado  por 
inteiro,  quando  o  Empregado  tiver  vinte  e  cinco  annos 
de  serviço ,  ou.  mais ;  e  com  huma  diminuição  propor- 
cional do  ordenado,  quando  tiver  menos  tempo. 

Art.  33.  He  finalmente  o  Governo  autorisado  a 
alterar  o. presente  Regulamento,  quando  a  expiriencia 
o  aconsdne ,  excepto  naquellas  disposições',  que  ver- 
sarem sobre  o  numero ,  ordenados  ,  e  aposentadorias 
dos  Empregados ;  sobre  emolumentos  destes ,  e  penas 
comminadas  por  faltas  de  serviço. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Marco  de  1844. 

José  Carlos  Pereira  de  Almeida  Torret. 


TABBtLA    DOS  BKOLUMENTOS ,    QUE  SB  DEVEM  PERCEBBE  NA 
SBGBETARIA  D*BSTADO  DOS  NBGOCIOS  DO  IMPEBIO. 


V. 


Dos  Títulos  f  e  Ofj^ios  da  Casa  Imperial, 

Titulo  de  Duque 100$5!)000 

D   ;  de  Marquez 80^000 

»     de  Conde. 70^^)000 

»     de  Visconde  ...«^ 50^000 

»     de  Barão 40 JDOOO 

»     do  Conselho 30^000 

Honras  de  Grandeza ^ •  40^000 

Tratamento  de  Excellencia,  quando  não  for 

annexo  ao  Cargo ,   ou  Dignidade 50^000 

Dito.  de  Senhoria  nos  mesmos  termos....  25(0^000 

Otficio  de  Mordomo  Mór 100^000 

Outros  OQicios  Mores  da  Casa  Imperial..  80^000 

Otficio  de  Gentil  Homem  ,  e  Veador. . . .  60JJD000 
Dito  de  Guarda  Roupa  de  S.  M.  I.,  e  dos 

Príncipes 36í5f)000 

Ditos  .menores  da  Casa  Imperial. 30^000 

Ditos  de  Moço  da  Imperial  Camará lô^fJ^OOO 
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Honras  dos  Oflidos  da  Casa  Imperial  -*-  o 
mesmo  que  da  nomeação  para  os  próprios 
Oílicios. 

Ordens  Militares. 

Grão  Cruz  de  qualquer  d'ellas 60^CMM) 

Grande  Dignitário  da  Ordem  .da  Rosa;  .e 
outra  qualquer  Condecoração ,  que  de  o 
tratamento  de  Excellencia 55^000 

Dignitário  do  Cruzeiro ,  e  da.Rosa ,  e  outra 
qualquer  Condecoração ,  .que.  de  o  trata- 
mento de  Senhoria •*.....       òO^OOO 

Oilicial  do  Cruzeiro,  e  da  Rosa,  e  Com- 

mendador   das  outras  Ordens 40^000 

Cavalleiro  de  qualquer  das  Ordens  (exee* 
pto  da  de  Aviz,  de  que  se  pagarão  so- 
mente 12ÍJ£)800) 305í)000 

Privilégios^  dispensas^  e  licenças. 

Cada  privilegio  concedido  a  Fabrica  ,  Ma- 
china ,  ou  Empreza  (nâo  sendo  dos  con- 
cedidos ao  inventor,  e  outros,  de  que 
trata  a  Lei  de  28  de  Agosto  de  1830, 
pelos  quaes  só  se  pagará  o  feitio  da 
Carta)  por  cada  ánno  do  privilegio : 
Nâo  exceaendo  a  duração  a  dez  annos...  *  1^500 
Passando  de  dez  annos ,  mas  nâo  excedendo 

{  a  quinze 2^000 

Passando  de  quinze,  mas  nâo  excedendo  a 

vinte • 2^500 

Por  mais  de  vinte  annos '  3jÕ[)000 

Dispensas  a  Corporações  de  mão  morta  para 

possuírem,  bens  de  raiz 20^000 

Licença  para :  acceitar  Empregos ,  ou  Con- 
decorações estrangeiras 25^000 

Dita.  para  Casamento. 12^000 

Dita  concedida  temporariamente  a  Empre- 
gado com.  vencimento  de  ordenado ,  ou 
gratificação  annual,  em  todo, ^  ou  em 
patte ,  por  -  cada  moz  de '  licença : 
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Sendo  o  vencimento  concedido  de  menos 

de  1 .000$) %► • i$)000 

Sendo  de  1 .  000^ ,  e  d'ahi  para  cima  até 

2. 000^  exclusive 1^500 

D^  2.000{S&,  e  d'ahi   para  cima... 2^000 

Ktâ  concedida  sem  vencimento,  por  cada  m^  ^500 

'Qualquer  outra  licença,  ou  dispensa 6^000 

Mercês  pecuniárias. 

Concessão  de  Ordenada,  Aposentadoria , 
Tença ,  Pensio ,  Reforma,  Jubilaçlo,  ou 
Gratificação  annual: 

Até       100^  inclusive. »  53IDOOO 

Ikt        100^  a       200^ ,  dito 14»5Í)000 

»         260^  a       SOO^It),  dito 15^00 

»         300^  a       4ôO^ ,  dito 20^000 

»        400®  a      600^,  dito 25^55000 

»         500^  a       750ÍJ!),  exclusive.  .  30^000 

»         750ít&  a  1 .000^,  dita 35^^000 

»     1 .000^  a  1 .500$),  dito 37^2)500 

»     1 .500^  a  2.060^,  dito >tò^000 

»     2.00a^  a  a. 000^9  dito  ......  45^000 

»     3.000^  para  cima. 50^000 

Diversos  oi/eelos. 

Gact^  de  Naturaiisaçâo. 22$)000 

Concessão  de  terras,  não  excedendo  a  400 

braças  quadradas.  * 4^000 

Passando  de  400  braças ,  por  cada  200  qua^ 

dradas  que  excederem. •  • .  • .  ^500 

iliSte  augmento  proporcional  só  podíeráir 
até  a  quantia  de  50^,  que  he  o  mais^  que  se 
podiet^a  tevar  porhuma  concessão  de  terras. 
Confirmação  de  Compromissos,  Estatutos, 

ou  Contractos. 30^5^0 

Feitio  de  Alvará ,  ou  Carta  Imperial ....        6{íJ^00a 
Cada  verba  em  Carta,  Alvará,  ou  Portaria        t^MO 
Avisos,  ou  Portarias  9  em  proveito  de  partes        4^000 
Ditos  com  sahra,  ou  seguncks  vias — me- 
tade (^  que  se  pag[a  pelos  originaes. — 
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Passaporle$9  ou  Portarias  para  viajar — o 
mesmo  que  e^tá  marcado  para  a  Secre- 
taria d'Estado  dos  ]>íegocios  Estrangeiros. 

Certidões,  por  cada  lauda 

Buscas  —  o  mesmo  que  leva  o  Cartorário 
do  Thesouro,  em  virtude  do  Artigo  41 
da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831. 

Ditas  do  Registo  Geral  das  Mercês,  por 
cada  Livro 


^800 


^100 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Marco  de  1S44. 
José  Cartas  Pereira  d' Almeida  Torres. 
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COLLECCAÒ  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1844. 

TOMO    7.*  PARTE    2.*  SECçIo    8.* 

DECRETO  N.<»  346  (A)— de  13  de  Abril  de  1844. 

Revoga  o  d$  N,^  279  >    de  2  de  Abril  do  anno  antece^ 

dente. 

Hei  por  bem   Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.**  Fica  revogado  o  Decreto  numero  du- 
zentos e  setenta  e  nove,  de  dous  de  Abril  do  anno 
próximo  passado ,  e  em  inteiro  vigor  o  de  numero  du- 
zentos e  quarenta  e  quatro  ^  de  seis  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  quarenta  e  dous,  que  creou  hum  Lu- 
gar de  Juiz  de  Orpháos  nos  Termos  da  Cidade  de  S. 
Paulo ,  e  da  Yilia  de  Santo  Amaro ,  separado  do  de 
Municipal. 

Art,  2.®  Cada  bum  dos  Juizes  de  que  trata  o  Ar- 
tigo antecedente,  vencerá  o  ordenado  annual  de  tre- 
zentos mil  réis. 

Manoel  Alves  Branco ,  Conselheiro  d'Estado ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda , 
encarregado  interinamente  dos  da  Justiça ,  o  tenha  as- 
sim entendido  e  faca  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro  em  treze  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  quarenta 
quatro,  vigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 
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GOLLEGÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1844. 

TOMO   7.°  PABTE  2.*  SECQlO  9.* 

DECRETO  N.«  347— de  19  de  Abril  de  18U. 

Reformando  a  Secretaria  d' Estado  do$  Negócios  da  Jus- 
tiça, em  virtude  do  Art.  44  da  Lei  de 
31  de  Outubro  de  1843. 

Hei  por  bem  Ordenar  que  $e  ponba  em  execução  o 
Plano  e  Begalamento  para  á  reforma  da  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Justiça,  eTabeila  de  emolumentos, 
feitos  em  virtude  do  Artigo  quarenta  e  quatro  da  Lei 
de  vinte  e  hum  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  qua- 
renta, e  três,  eque  com.  este  baixâo,  assignados  por  Ma- 
noel Alves  Branco ,  Conselheiro  dTstado ,  Ministro  e 
Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  inte^ 
rinamente  encarregado  dos  da  Justiça ,  que  assim  o  te- 
nha entendido,  e  faça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Bio  de  Janeiro  em  dezanove  deAbril 
de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  quatro  >  vigésimo  terceiro 
da  Independência  e  do  Império^ 

Com  a  Bubrica  de  Sua  Magestade^  o  Imperador > 

Manoel  Alves  Branco. 

Plano  para  a  nova  organisação  da  Secretaria  d' Estado 

dos  Negócios  da  Justiça,  em  virtude  do  Artigo  44 

da  '  Lei  N^  317  de  31  de  Outubro  de  1843. 

Art  L®  'A  Secretaria  d 'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  será  .composta  de  hum  OÍEcial  Maior,  seis  OfB- 
ciaes,^hum  Official  Archivista  ,1  seis  Amanuenses,  dos 
quaes  hum  será  Ajudante  do  Archivista ,  hum  Porteiro, 
dois  Ajudantes  deste ,  e  quatro  Correios. . 
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Art.  2.*  Os  Officiaes  e  Amanuenses,  que  ora  exis- 
tem t  coattnuarâo  a  senrhr  como  alé  ao  presente;  haveado 
porém,  alguma  vaga  não  poderá  ser  provida  até  que  o 
numero  dos  mesmos  Officiaes  e  Amanuenses,  fique  re- 
duzido ao  de  doze,  na  conformidade  do  Artigo  ante- 
cedente. 

Art.  3.°  O  OfBcial  Maior  terá  de  ordenado  annual 
dois  contos  e  quatrocentos  mil  réis  ;  os  OilBciaes  e  Ar- 
chivista  huEíi  eonto  e  duzentos  mil  rèh;  o$  Amanuen- 
ses seiscentos  mil  réis ;  o  Porteiro  oitocentos  mil  réis ; 
os  Ajudantes  deste  seiscentos  mi!  réis;  e  os  Correios  oi- 
tocentas mil  réis  catfa  hum ,  entrando  nesta  quantia  o 
que  percebião  para  ferdamento,  cavalgadura,    e  arreios. 

Art.  4.^  Os  emelumentos  da  Secretaria  d'£stado 
eobrar-se-hão  pela  Tabeliã  junta  a  es^e  Pteno,  asiignada 
peio  respectivo  Ministro  e  Secretario  d'£stado ,  e  serio 
distríbuidos  pelo  Officaál  Maior,  OfBciaes,  Archivista , 
Amanuenses  e  Porteiro ,  pela  maneira  kaarcada  no  res- 
pectivo fieguiamento. 

Art.  5.^  Os  trabalhos  da  Secretaria  serio  divididos 
cm  Seoçõês ,  ipeld  maneira  marcada  no  respectivo  Regu- 
lamento ,  e  cada  Secção  será  dirl^da  por  bum  Ofiiciftl. 

Art.  €."*  As  faltas  de  subordinação ,  bem  como  a» 
4le  respeito  aos  superiores ,  em  tudo  quanto  for  relativo 
ao  serviço ;  a  publicação  de  despachos  antes  de  baixarem 
à  Secretaria;  o  extimio  de  papeb  e  erros  de  Officio, 
serão  punidos  com  a  suspensão,  e  perda  de  todos  os  veli- 
cimentos  ,  em  quanto  ella  durar ,  sendo  a  reincidência 
motivo  para  ser  demittido  do  lugar. 

Igual  procedimento  se  haverá  com  aquelles  Empre- 
gados que  deixarem  de  expedir,  e  terem  em  dia,  os  tra- 
balhos de  que  forem  encarregados^  salvo  justificado  motivo. 

Art.  7«^  A  revelação  dos  negócios  reservados  aerâ 
punida  com  a  tlekníssao  do  Emprego. 

Art  8.®  Os  Offiéiaes  ^  o  A^hitistá ,  «  Amanuen- 
ses ,  quando  deixarem  de  comparecer  sem  motivo  justi- 
ficado ,  tiu  á  hora  marcada  no  respectivo  Rc^lamento , 
perdevSo  por  it»o  os  riespectivos  vencimentos  ^  observailt- 
do-se  o  que  se  pratica  com  (>s  Empregados  tdai  Refiar- 
tifiSies  ãe  Faztsnda  na  fM^ma  dli  Lei  ie  ií  ée  Ontutwo 
de  1843,  Artigo  39. 
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Art.  9.""    Na  ímpédimeitto  do  Oílicíal  Maior  Târà 
as  suas  vezes  o  Ofiicial  qae  o  Ministro  de^gnat. ' 
Rio  de  Janeiro  19  de  Abriljde  1844. 

Manoel' Alves  Branco. 

iteguiãiíMnto  forn  a  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da 
Justiça ,  a  que  se  refere  o  Plano  desta  data, 

Ari.  1.^  Ao  Official  Maior,  como  Cfaefé  da  Se- 
^retari»  d'Estado  compete : 

1 ."  Dirigir  e  inspeccionar  todos  ok  trabalhos ,  e  faxet 
manter  a  boa  ordem  e  rej^ularidade  do  serViço. 

3.^  Dar  todas  as  informações  precisas  ao  Ministro  e 
Setsretario  d* Estado,  exigindo  dos  Chefes  das  Secções  os 
esclarecimentos  (porescripto)  que  lhe  forem  para  âquellè 
fim  neoessarios.  Mandar  passar,  independente  de  despacho, 
as  certidões  que  se  pedirem ,  e  a  respeito  das  quaes 
oio  possa  haver  inconveniente ,  offerecendo  á  decisão  do 
Ministra  os  requerimentos  sobre  que  possa  ter  dtivida. 

3.®  Fazer  toda  a  correspondência  reservada ,  e  ter 
debaiio  de  suà  inspecção  fodòs  os  dinheiros  da  Secre- 
tariaj  lanto  do  que  for  relativo  a  emohimentos  como 
às  despezas  com  o  expediente  da  ntesma  Secretária ,  en- 
carregando áo  Porteiro ,  ou  a  algum  de  seus  Ajudantes 
a  0OB}pra  de  ludo  quanto  for  preciso  para  esse  fim.' 

&."*  O  Official  Maior  não  fará  subir  á  presença  do 
Mièistro  para  sua  decisão ,  requerimento  ou  Oílicio  ai- 
gufid  sem  primeiro  examinar,  se  sobre  elle  tem  havido 
algiíDÉa  déeifôo  >  qtte  sempre  ajuntará ;  e  sem  ouvir  por 
eséripto  0  Procurador  daCoroá,  se  o  requerimento  al- 
hffítú  nlâtérífi  dfá  dirfaitó ,  e  quaesquêr  Repartições ,  se 
€ontivdr  matéria  de  hcfo  sobre  que  possSo  informar - 
ficátido  pára  isso  autorisadò  a  officiar,  em  nome  do 
lklítíistr<»,  tanto  ao  piíijiieiro ,  c6mo  às  segundas:  a  que 
o  mesmo  Official  Maior  accrescentarà  também  as  infor- 
tãa^des  éU  reflexões  que  Ihé  occorrerem ,  e  que  sirvao 
jpafa  a  boá  deéisSo. 

A ;<*  t  '¥mét^  e  apréàeiitair  ao  Ministro ,  atô  í  B  dê  Abril , 
4^-líí(rlM0fi<l  dé  ilido   o  .qtie  tivéroccorrido  tioS  diversos 
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ramos  de  serviço   do  Ministério  desde  IS  de  Abril  do 
aDoo  anterior. 

Art.  2.®  O  Official  que  for  encarregado  de  fazer  as 
vezes  de  Official  Maior  terá  hum  livro ,  no  qual  lançará  em 
resumo,  com  referencia  ás  Representações,  Officios  e 
mais  papeis  que  lhes  disserem  respeito ,  todas  as  du- 
vidas que  houverem  sido  presentes  ao  respectivo  Mi- 
nistro f  sobre  intelligencia  ou  lacuna  de  Leis ,  ou  Re- 
gulamentos, com  declaração  do  destino,  andamento,  e 
solução  que  tiverem  tido ,  lançando  nas  sobreditas  Re- 
presentações ,  Officios  e  papeis  as  competentes  notas,  com 
referencia  ás  paginas  do  dito  livro. 

Art.  3.^  O.  expediente  da  Secretaria  será  dividido 
em  três  Secções ,  como  se  acha  actualmente,  cada  huma 
das  quaes  terá  o  numero  de  Officiaes  e  Amanuenses  que 
for  conveniente. 

A  primeira  terá  a  seu  cargo  tudo  quanto  for  re- 
lativo a  Negócios  Ecciesiasticos,  de  Magistratura  ,  e  offi- 
cios de  Justiça ,  e  por  ella  se  fará  todo  o  expediente 
relativo  á  estes  ramos ,  sem  excepção  de  objecto  algum. 

Esta  Secção  organisará  quanto  antes  : 
1.*    Huma   relação  circunstanciada  de  todos  os  Be- 
nefícios existentes  no  Império ,    das  pessoas  que  nelles 
estão   providas,  e  dos  que  se  achão  vagos. 

2.®  Hum  quadro  de  todas  as  divisões  judiciarias ,  com 
a  declaração  das  Leis  que  as  creárão ,  e  dos  Juizes  que 
servem  em  cada  huma  delias. 

3.^  Huma  relação  de  todos  os  Magistrados  de  pri- 
meira e  segunda  Instancia ,  com  a  declaração  do  tempo 
que  tem  de  serviço,  e  das  interrupções  que  nelle  ti- 
verem, com  referencia  a  todas  as  peças  officiaes,  e  do- 
cumentos existentes  na  Secretaria,  que  por  qualquer  modo 
abonarem  ou  desabonarem  seu  procedimento. 

Nestas  relações  serão  apontadas  todas  as  alterações 
que  occorrerem ,  apenas  cheguem  ao  conhecimento  da 
Secretaria. 

A  segunda  terá  a  seu  cargo  toda  a  contabilidade 
da  Secretaria,  e  a  organisação  do  Orçamento,  e  por 
ella  serão  expedidas  todas  as  ordens  para  despezas ,  quer 
sejãopara  a  Corte,  quersejão  para  as Provincias.  Gom- 
petir-lhe-ba  também  todo  o  expediente  relativo  á  Guarda 
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Nacional^  assim  da  Corte,  como  das  Províncias,  e  ao 
Corpo  Municipal  Permanente ,  e  deverá  organisar  quanto 
antes : 

1.®    Hum  mappa  geral  da  Guarda  Nacional  de  todo 
o  Império,  dividido  em  Províncias,  o  qual  será  refor- 
mado todos  os  an  nos  ^  com  as  alterações  que  occonerem. 
2.^    Outro  igual  do  armamento,  e  terá  a  seu  cargo 
toda  a  escripturação    relativa  ao  que  for  distribuído. 

A  terceira  terá  a  seu  cargo  o  registo  da  Chancel- 
laría ,  a  expedição  dos  Decretos  do  Poder  Moderador , 
toda  a  correspondência  com  as  Províncias,  e  Autoridades 
da  Corte ,  em  objectos  que  não  pertenção  ás  outras  Secções , 
e  a  organísação  dos  mappas  de  que  trata  o  Art.  182  do 
Regulamento   n.®  120  de  31  de  Janeiro  de  1842. 

Art.  4.^  Os  Ofiiciaes  Chefes  das  Secções  receberão 
do  Officíal  Maior  o  expediente  da  Secção ,  e  trabalho  do 
dia  para  o  mandar  fazer  na  sua  Secção  ,  e  terão  o  maior 
cuidado  em  extractar ,  e  conservar  hum  relatório  exacto 
do  que  occorrer  á  respeito  dos  diversos  ramos  de  serviço 
de  que  for  encarregada  a  sua  Secção  ,  para  fazel-o  pre- 
sente ao  Officíal  Maior  para  o  Belatorío ,  sempre  que 
lhe  for  pedido. 

Art.  S.®  Quando  por  afliuencia  de  negócios ,  os 
trabalhos  de  huraa  Secção  forem  superabundantes,  o 
OfBcial  que  a  dirigir ,  dará  disso  parte  ao  Officíal  Maior 
para  nomear  Officíaes  de  outra  Secção  que  os  coadjuvem. 

Ao  mesmo  Officíal  Maior  compete  dar  todas  as  in- 
strucções ,  que  forem  convenientes  para  o  exercício  pra- 
tico das  Secções. 

Art.  6.^  Os  Officíaes  e  mais  Empregados  da  Se- 
cretaria d'Estado  obedecerão  escrupulosamente  a  todas  as 
ordens  do  Officíal  Maior,  em  tudo  o  que  for  relativo 
aos  trabalhos  e  expediente  da  mesma  Secretaria^  e  serão 
responsáveis  por  todos  os  erros  que  commetterem  no 
desempenho  das  suas  obrigações. 

Art.  7.^  O  Officíal  encarregado  do  Archívo  terá 
a  seu  cargo  a  guarda  de  todos  os  papeis  e  livros  da  Se- 
cretaria ,  e  bem  assim  a  sua  Livraria  sobre  Legislação ; 
não  dará  para  fora  do  Archívo  livro  ou  papel  algum , 
sem  ordem  do  Officíal  Maior ,  terá  hum  livro  onde 
lançará  tudo  quanto  sahir  do  Archívo ,  declarando  por  que 
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ordem,  e  qual  o  destíao,  fazendo  assento  era  frente, 
quando  tornarem  a  entrar.  Os  Oflicíos ,  e  mais  papeis 
do  anno  findo  serão  emmassados,  contendo  cada  masso 
o  inventario  do  que  nelle  existir;  neste  inventario  deve 
indicar-so  o  numero  do  OÍIicio',  sua  data,  de  quem,  e 
qual  ò  seu  contexto  mui  resumidamente ,  e  tudo  será 
conservado  com  asseio  e  bom  arranjo  nos  respectivos  ar* 
marios  e  prateleiras. 

Art  8."  O  Ajudante  do  Archivista  lançará  no  Li- 
vro da  Porta  todo  o  expediente  de  Partes ,  e  será  res- 
ponsável pela  exacçao  deste  serviço,  e  no  Livro  parti- 
cular ,  que  deverá  haver  no  mesmo  Arcbivo ,  toda  a  mai» 
direcção  que  se  der  aos  negócios  da  Secretaria  i  porá  os 
sobrescriptos  em  todos  os  Avisos  e  Ordens  que  se  expe- 
direm ,  e  fará  todo  o  mais  trahalbo  de  que  o  incumbir 
o  Ofiicial  Maior,  e  o  Archivista. 

Art.  9.^  O  Porteiro  e  seus  Ajudantes  terão  a  seu 
cargo  a  guarda  da  Secretaria ;  responderão  pelos  livros 
e  papeis  em  servido :  terão  todo  o  cuidado  na  limpeza 
dos  moveis  e  casas  da  Secretaria  d*Estado  ;  fecharão  toda 
0  expediente;  sellarão  todos  os  Diplomas,  e  mais  pa- 
peis que  levarem  sello ;  trarão  sempre  providas  die  todoi 
o  necessário  as  mesas  dos  OíBciaes;  e  receberão  todos 
os  recados;  das  Partes  para  os  transmittir  a  quem  fprensh 
dirigidos  9  e  as  tratarão  sempre  com  a  maior  urbanidade.. 

Disposições  geraes. 

Art.  10.  A  Secretaria  dTstado  estará  em  activi- 
dade em  todos  os  dias,  que  marca  o  Decreto  de  12  de 
Março  de  1842 ,  occor^endo  porém  alg4]ai  expedientf»: 
extraordinário,  além  dos  indicados  dias  estará  ii  Secre^, 
taria  aberta,  é  todos  os  Officiaes,  ou  aquelles  quet  fo- 
rem chamados  em  t^es  occasiôes  pçlo  Ôfiicial  Major , 
deverão  comparecer  promptameate,  i\  hora  poreste^  in-, 
dicada. 

Art.  11.  Os  OiSciaes  entrarã,o  pa^a  a  Secretaria  y. 
quer  no  inverno,  quer  no  verão  ás  9  horas. ,  vestidos, 
decentemente ,  e  se  conservarão  nella  todo  o  tenpipa  qujov 
o  Oílicíal  Maior  julgar  necessário  para  o  expediente  dos, 
negócios;  não  se  fechando  porém  nunca  a  Sccretaviaajites 
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das  duas  horas  da  tarde;  se  porôni  algum  Oflktal ,  antes 
dessa  hora,  tiver  noce^sidade  de  retirar -se  y.  o  poderá  f<»isr. 
precedendo  licença  do  OQiclal  Maior. 

Art.  12.  OiíPorteiro  o  mais  Empregados  sabal^ 
ternos  entrarão  meia  hora  antes  da  marcada  para  m- 
Oíljcíaes. 

Art.  13.  Todo  o  Oi&cial ,  ou  Empregado  qualquer 
da  Secretaria  ,  que  por  motivo  legitimo  não  puder  com* 
parecer y,  dará  logo  parte  do  íncommodo  que  soffirer  ao 
Oífíciiii  Major,  e  se  o  impedimento  exceder  a  três  dia», 
deverá  enviar  também  documento  authentico  que  ju9ti^- 
Oque  a  falta. 

Art.  11.  Haverá  na  Secretaria  hum  Livro,  onde 
se  lançarão  as  faltas  dos  OiIiciae$  e  mais  Empregados  ^l 
notando-se  os  que  não  tendo  comparecido  não  particí^ 
párão  na  forma  do  Artigo  antecedente;  e  tudo  o  mais 
que  ocGorrer  a  respeito  do  cumprimento  dos  deveres  de 
cada  hum ,  e  di3ille  se  extrabirá  no  principio  dos  mezes 
huma  copia  exacta »  que  será  remettida  pelo  OfBoial 
Maior  ao  Ministro  e  Secretario  dXstado  ,  com'  as  obserr- 
vuções  que  julgar  a  propósito  fazer,  para  que  o  Míiiistro^ 
possa  assim  ter  biirn  cabal  conhecimento  do  procedi» 
mento  dos  Empregados  da  Repartição  a  seu  cargOi 

Art.  15.  O  producto  dos  emohimentos  seiA  divi- 
dido como^  até  ao  presente  entra  oòf&cial  Maior,  Of&* 
ciaes^  Ofiicial  Arohivista ,  Amanuenses  ^  e  oaetaal  FDr*' 
teiro. 

Art  16^.  HJa  prohibido  a  todo.  e  qualquer  ^ni|)r&- 
gado  desta  Repartição  encarregar-se  de  requerimento 
algum  dC' Partes,  as  qjiaes  os  lançarão  na  Caixa,  que^ 
para  esse  fim,  existe  na  Secretaria. 

Art.  17.  Não  se  acceitarão  requerimentos,  que 
não  sejão  assignados  pelas  próprias  Partes,  ou  por  seus 
Procuradores,  ou  que  contenhão  documentos,  que  não 
tenhão  pago  a  taxa  dosello,  e  sendo  para  remuneração 
de  serviços  vierem  em  publica  forma.  Se  algum  reque- 
rimento for  apre3eiitadp  uas^  referidas- cm^unstancias ,  o 
Official  Maior  fará  declarar  no  Livto  da  Porta>  que  as 
P/iiites  8^is{ação  as  faltas   que  observar.         .    < 

Àrji  il8.  Todos  os  documentos  com  quç  as  Pacle0í' 
iMruirein   suas  petições  serão  numerados  e  rvbrítadosi 


\ 


(  38) 

pelo  ArchWista  ou  seu  Ajudante,  que  deverá  declarar 
á  margem  das  mesmas  petições,  o  numero  de  taes  do- 
cumentos ,  os  ouaes  serão  guardados  com  as  respectivas 
petições  convenientemente  emmassadas ,  depois  que  tive- 
rem despacho  definitivo ;  e  havendo-se  feito  obra  por 
elles  y  em  nenhum  caso  serão  entregues  fts  Partes ,  ex- 
cepto se  forem  Cartas ,  ou  quaesquer  outros  Títulos  ori- 
ginaes;  poderão  porém  dar-se  por  certidão. 

Art.  19.     As  nomeações  do  Official  Maior  e  Offi- 
ciaes  serão  feitas  por  Decretos ;  as  dos  Amanuenses  ,  Por- 
teiro, Ajudantes  deste  ,  bem  como  as  dos  Correios ,  por 
Portarias  do  Ministro  e  Secretario  d'Estado. 

Art.  20.  Os  Empregados  que  tiverem  servido  por 
mais  de  vinte  e  cinco  annos  sem  nota,  ou  erro  de  Offi- 
cio ,  poderão  se  o  requererem ,  ser  aposentados  pelo 
Governo  com  o  ordenaao  por  inteiro ;  os  que  antes  de 
completo  o  dito  prazo  ficarem  impossibilitados  por  mo- 
léstia, serão  aposentados  com  hum  ordenado  propor- 
cional ao  tempo  que  tiverem  servido ,  não  tendo  nota 
ou  erro  de  Officio ,  mas  nunca  poderá  ser  aposentado 
o  que  não  contar  dez  annos  de  serviço,  dentro  dosquaes 
serão  considerados  seus  Empregos  de  simples  commíssão 
precária. 

Art.  21.  0  Governo  fica  autorisado  a  alterar  as 
disposições  deste  Regulamento ,  excepto  sobre  a  numero 
de  Empregados,  seus  ordenados,  emolumentos  e  apo- 
sentadorias. 

Bio  de  Janeiro  em  19  de  Abril  de  1844. 

Manoel  Alves  Branco. 

Tabeliã  dos  emolumentos  ^  que  se  devem  per- 
ceber na  Secretaria  d' Estado  dos  JVegocios 
da  Justiça. 

Empregados  Ecclesiasticos. 

Arcebispo IBO^OOO 

Bispo 120^000 

Dito  Titular ; 805ÍÍ)000 


(  39  ) 

Monsenhor 60^000 

Cónego  da  Gapcila  Imperial 40^000 

Pregador  da  mesma 20^000 

Dignidades   das  Cathedraes 32^000 

Cónegos  das  mesmas 25^000 

Beneficiados 20^000 

Vigários 32^000 

Honras  de  Monsenhor ,  de  Cónegos ,  de 
Pregador  da  Capella  Imperial ,  e  de  Cónego 
das  Cathedraes— o  mesmo  que  das  nomeações 
para  a  efiectiyidade  d*esses  mesmos  empregos. 

Magistratura  e  Officios  de  Justiça. 

Presidente  do  Tribunal 25^000 

Ministro  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça.  40^000 

Desem1)argador  da  Relação 32^000 

Passagem  de  huma  para  outra  Relação....  20^000 

Procurador  da  Coroa  na  Corte 40^000 

Dito  nas  Províncias 36^000 

Chefe  de  Policia  na  Corte 40^000 

Dito  nas  Proyincias.  •  •  • 25^000 

Juizes  de  Direito,   dos  Feitos  da  Fazenda , 

Auditor  de  Guerra ,  ou  Marinha 30^000 

Dito  das  Capitães  das  Provincias,    em  que 

a  vara  dos  Feitos  da  Fazenda  lhe  estiver 

annexa •  36^000 

Passagem  de  huma  para  outra  Comarca. . .  20^000 
Juiz  Municipal,  ou  de  Orphãos  conjuncta, 

ou  separadamente 10^000 

Passagem  de  hum  para  outro  Termo .  6^000 

Delegado  de  Policia. 6^000 

Subdelegado •  4^000 

Secretario  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça.  30^000 

Dito  das  Relações 25^000 

Officios  de  Justiça  na  Corte 35^000 

Dito  nas  Capitães  das  Províncias 30^000 

Dito  nas  outras  Cidades  e  Yillas. 30^000 

Confirmação  de  serventuário  de  ditos  Officios  26^000 
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Guarda  Nacional 

C^finafidante  Superiof  na  Ctirte 80^000 

ftito  nos  Províncias. .................  . .  60^000 

Cfcefe  ót  Legião.... .'  505fOOO 

Tisnente  Coronel. 35íí^000 

^^?^ •..• 3055ÍÍOOO 

Capitão 20.JS000 

Tenente , 155J^OOO 

Alferes. 12Í5^000 

Corpo  de  Permanentes. 

Commandante  Geral 40ÍÇ000 

^^i?'- 30^000 

Gap'^0 2S5Í  000 

T«?®n^ •  •  •  • • .  T 205^000 

Aíferes. lôJtOOO 

Empregos,  que  não  vão  aqui  espcciOcados, 
Coficess§o  xJe  ordenailo ,  Aposentadoria  ,  Re- 
(brina  ou  Gratilicaçâo  annual. 

Até        IpOJ)  inclusive 5-55^000 

»          20035  dito 10.JD000 

»           300®  dito 155ÍOOO 

»          40píí)  dito 20ffi000 

»          50022)  dito 25fcÒ00 

»          Í50í^  exclusive 30Í5íOOO 

»       1;00ÕÍ!^  dito 35SÍÓ00 

»      1.500íí>  dito... StèoOÕ 

»      2.000^  dito. 40-5p()00 

»      30003^  dito 45í^000 

B'*ahi  para  cima;..*...;...: 


Licençag^  e  dispensas. 

....    -  . 

QMGêàiidi  temporariamente  a  Empregado  com 
venciinento  de  ordenado^  ou' gratificação 
auntial^  em  tpdoou  em  parte,  por  cada 
inez  de  licença',  sendo  o  vencimento  an- 
nual concedido  de  menos  de  1.000^..         2í5i»000 
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Sendo  de  1.00»^  phvá  íAmá  ^té  2.000ÍÍ) 

Sendo  de  2.000^  pávA  doia. ....... 

litcençá  sem  Venciftien^o  por  eada  itíez . . . ; 

Dita  para  impetrar  Breve  Â postoltco  ^  câdã  ih^ 

dividuo  e  objectd.  ..>.-..... 

N.B.Seiido  p^¥a  dispehsà  de  iitipeáimentò 

matrimonial  nâo  se  pagará  màiâ  dd  que  a  dita 

quantia  de  4-^  ainda  que  a  dispensa  seja  para 

mais  de  hum  impédiméiitò ,  è  ntio  obstante 

duas  as  pessoas^  que  a  requererem. 

Ben'eplâcito  a  Breve  de  confirmação  de  Ar«- 
èe^spo. >  i '. ; . '. 

Dito  á  dito  de  bispo. :........ 

Dito  Á  dito  de  àim  Tftul^.. 

Dito  a  dito  de  seculalrisa^ló^  tfansitaçâo^ 
dispensa  de  residência ,  iredueç^ò  e  com- 
posição de  èncai^os. 

Dito  a  dito  de  habito  retento  y  Notário  Pro- 
tonatario ,  privilégios  in  quo  cumque ,  para 
herd^át*  e  teistat,  habitítaç&o  pata  benefí- 
cios^ erecção  de  Confraria,  dispensa  de 
iDon^ituições,  y>l*a tórios  e  outros  seme- 
lhantes  

Dito  a  dito  de  Esporão 

Dito  a  dito  de   Prelado  domestico   de  Sua 

Santidade  .•;;. i..;...; 

Dito  a  dito  de  habito  prelaticio  a  Prelados 
Règfeiláiréà  ..;..; ;  .v..í^...í..  .. . 

Dito  ^  iito  de  dito  frai^  o  iâápétipahte  e  seiià 
successores ;  t^s  iv^*. . . •.«  ^ 

Usos  de  cintos  e  meias  roxas ,  cada  individuo 

emíà  q^ial^tiér  lléttb^tt ,  "éhft  blÉf«^áif;ito  aqui 

Feitio  dé  Alvatà  o^  Gaita  I^p^ikl.. .... 

Passajportes  oli  Portarias  paia  tiajár.j^O 
mesmo  qBve  ^stá  niarcádo  jpafã  á  Secirè^ 
tátiá  'd^EsIáfdld  dòs  Negócios  E^raiigeifoá. 

Aiko^y  ott  Pó  fitarias  etti  beneficies  de  (iartes 


2-5Í5500 
3Í!Í000 

4^.000 


S05ÍOOO 
40Í5^Ô00 
325?  000 


10^000 


20^000 
30^000 

60^000 

60$5!>ÓOÔ 

180Í5Í5000 
20^000 

6^(m 


6$Í)0D0 
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Diplomas  com  salva  ou  2."  vias  de  Avisos. 

—  Metade  do  que  se  paga  pelos  originaes. 
Cada  verba  em  Carta,  Alvará  ou  Portaria.         1^000 

Certidões ,  por  cada  lauda 1^000 

Buscas. — O  mesmo  que  leva  o  Cartorário  do 

Thesouro  em  virtude  do  Art.   41  da  Lei 

de  4  de  Outubro  de  1831. 

Transito  de  Chancellaria. 

De  Sentenças líí^OOO 

De  Cartas    de  Titulos,    de   Privilégios,    de   Cônsules, 

Vigários,  Ministros  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça, 

Desembargadores,    e   outras  de    igual    natureza. —  O 

mesmo  que  pagão  actualmente. 
Todos    os  mais  Títulos,   que  transitarem. —  Metade  do 

feitio  que  tiverem  pago  nas  Repartições  por  onde  se 

expedirão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Abril  de  1844. 

Manoel  Alves  Branco, 


DECRETO  N.«  348— de  19    de  Abril  del844. 

Reformando  a  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Fa^ 
zenda^  em  virtude  do  Art.  44  da  Lei  de  21  de 

Outubro  de  1843. 

Hei  por  bem  Ordenar  que  se  ponha  em  execução 
o  Plano  para  a  reforma  da  Secretaria  dTstado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda,  e  Tabeliã  de  emolumentos ,  feitos 
em  virtude  do  Artigo  quarenta  e  quatro ,  e  paragrapho 
sétimo  do  Artigo  sétimo  da  Lei  de  vinte  e  bum  de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  quarenta  e  três,  e  que  com 
estebaixão,  assignados  por  Manoel  Alves  Branco,  Con- 
selheiro d'Estado,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Publico  Nacional,  que  assim  o  tenha   entendida 
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e  façd  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  deze- 
nove  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  quatro, 
vigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com    a  Rubrica    de   Sua  Magestade   o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco, 

Plano  para  a  nova  organisação  da  Secretaria  d' Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda,  a  que  se  refere  o  Decreto 

da  data   deste, 

Art.  1.**  A  Secretaria  d*Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  será  composta  de  hum  Official  Maior ,  quatro 
Officiaes,  quatro  Amanuenses ,  quatro  Praticantes,  hum 
Porteiro,  hum  Ajudante  deste,  e  de  quatro  Correios  a 
cavallo. 

Art,  2.<*  O  Official  Maior  vencerá  o  ordenado  de 
dous  contos  e  quatrocentos  mil  réis ;  os  Ofliciaes  hum 
conto  e  duzentos  mil  réis;  os  Amanuenses  oitocentos  mil 
réis;  os  Praticantes  seiscentos  mil  réis;  o  Porteiro  oito- 
centos mil  réis,  o  Ajudante  deste  seiscentos  mil  réis; 
e  cada  hum  dos  Correios  oitocentos  mil  réis,  incluida 
nesta  quantia  a  despeza  com  fardamento,  cavalgadura, 
e  arreios.  Exceptuão-se  os  Amanuenses  atuaes,  que 
continuarão  a  perceber  o  ordenado  de  novecentos  mil 
réis,  que  ora  tem ,  até  que  sejão  promovidos  a  OfB- 
ciaes,  ou  tenhâo  outro  destino. 

Art.  3.^  Os  accessos  para  os  lugares  de  Ofliciaes, 
e  Amanuenses  da  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  serão  regulados  pelas  disposições  da  Lei  de 
quatro  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  trinta    e  hum. 

Não  poderá  ser  nomeado  Praticante  quem  não 
tiver  as  habilitações  exigidas  pelo  Artigo  noventa  e  seis 
da  referida  Lei. 

Art.  4.°  A  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  será  dividida  em  Secções ,  pela  maneira  que  for 
designada  pelo  Ministro  e  Secretario  dTstado. 

Art.  5.**  O  Inspector  Geral  do  Thesouro  he  o  Chefe 
da  Secretaria  d'Estado ,  na  forma  do  Artigo  vinte  e 
dous. da  Lei  de  quatro  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e 
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Uinta  o  hum ,  c  par  issQ  çoQApete-lhe  a  iospecfio  e 
direcção  dos  trabalhos  delia»  ^eorcitaador-^  por  iat^- 
médio  doi  Officíal  Maios. 

Art.  6.^  Todos  os  Empregados  da  Secretaria  serão 
subordinados  aoOfiiciadMaior,  e  cuippriflo  qpaqtQ  lhes 
for  ordenado  por  elle »  relativamente  ao  serviço  da  mes-* 
wa  Secretaria.  O  Official  Maior  terá  o  direito  de  admo- 
estar, e  reprehender  os  referidos  Empregados  publica- 
menta ,  quando  não  bastarem  as  admçiecrfi^õe» ,  e  repre- 
hanspes  que  tiver  empTeg^p  em  particular.  Sa  porém 
o  caso  exigir  pena  ms^is  severa ,  representará  ao  Inspe- 
ctor Geral  para  proceder  nos  termos  da  Lei  de  quatro 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  (rínta  e  bumi  Artigos 
doze,  e  cento  esete* 

Art  7.^  Nos  impedin^ntp^  dQ  OflScíal  Maior  fará 
as  $u«^.  vezes  o  OíBciaj  quç>  q  IftiAÍstra  doi  F^zendft  h.ou-< 
ver  de  designar. 

Art.  8.^  Os  ^mprf^gad^s  que  faltarem,  sen^  motivo 
'mUík^o,  ajuízo  dçOlícial  Maior,  perderão  parte  do 
ordenado,  e  emaluiQç^.tQts  çorresppnd^ntes  aois  dia3  em 
qu^e  não  comparecerem»  o.  qual  i:eyerti9irà  em  beneficio 
do  Cofre  Geral*  Nas  mesm^aA  penas  incorrerão  os  qu^ 
$e  ausentarem  antes,  dabori^,  sem  perm^são  do  Inspe- 
ctor Geral ,  ou  m  ssia  ^u^e^cia  da  Official  Mejo^. 

Art.  9.^  Os;  emjç^n.moAtosr  da  Secretaria  £iera,o  re-^ 
guiado^  pela  Tahell^^  annexi^  a  e^te^  Plana»  e  divididos 
pelo  Official  Maior,  QfiSçíaes,  Amanuenses.  &  Perte^a » 
tendo  porém  este  tão  somev^.  metade  da  que  perjçeli)^ 
rem  aquelles. 

Ari  to.  0$  ]^mpregaj(k)s  d^  Secreliairi^  d'Cstado 
guardarão  inviol/ivel  segredo  sobre  os  negoçíoi^  q^e  a  exi- 
girem, e  sabre  as.deoiâ$e^  dq  Governa,  equees^uei^  defr 
pachos  antes  de  serem  pMblícadas.  Os  que  o  çpiitrario 
praticarem. ,  sendo,  disso  oonvenoiçlos ,  sisrão  pela  primeij[d 
vez  advertidos  publicamente  pelo  Inspector-  Qem  $  ^  B^a 
reincideiAcia  inioorrerâjo  n^a  p^nft  dP  demissão* 

Art>  li,  Q  extravia  dp  p^apâisr  será  punida ,  peia 
primeira  vez,  çom  s^  ^m  de  suspensão  por  hum  ^tfes 
mezes,  e  n^:  reinoidenoia.  cam.  a  de  demissão.  Qs  erros 
de  Officío  oomxnettidos  com  eonheçim.en,to  de  ç^\m »  ^ 
ainda  mesma  por  ignoif^ncia ,  ou  omis^  indeisciiilpavel ; 
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serão  punidos ,  pela  primeira  ye:^ ,  com  b^na  advertên- 
cia fei^  em  publico  ao  Empregado  pelo  Offici^I  M^iípi:, 
peia  segunda  vez ,  coijq  a  pena  4e  $Aisp^QS$o  ^e  vinte  a 
sessenta  dias,  imposta  pie|o  (nspeçiojr  Geral  ^  e  pe^  tejcceira 
com  a  de  demissão» 

ArL  12.  Os  Empregados  que  tiverem  seryiclç  P^f 
mais  de  vinte  ç^  cinco  «^finos  seo^  f^ot^^^  q^n  erro  de 
Officio^  poderlio^  se  o  requererem,!  s/er  afosçQ^otdÒ^  p^o 
Governo  coni  or^çpado  pof  indeíro;  qs  que  ^pfQS  de 
eompletar  o  dito  prazo  ficarem  impossibilíta4oâ  p^oir  fQOr 
lestia  serSo  aposentados,  com  hv^j^  ordens^lp  proporcional 
aq  teinpo  que  tiverem  servido^  não  ^odo  uo^  ou  erro 
de^OÍIicio;  9ias  nuncfi  poderá  ser  apc^ntado,  o  que  não 
coitar  dez  annos  de  serviço, 

Art.  13.  O  Governo  (^ça  aiitprisaçlq  a  alterar  as 
diisposições  deste;  Plfl^ojOi,  excepto  sobre  o  num^p  do  Em- 
pregados f  ç  seus  ordenados ,  ^ii;^olumeQto$  ^  e  apo^enta- 
diPT-ias* 

Bio  de  Janeiro  çna  19  (io  A,bi?il  de  ISJ^, 

Ifmod  Alves  Bi;qncçi. 


T<!^(i{l<''  dos.  E/nolM^n^^tos.^  qi{e  i^  4^eifjk  fjsrçeber   na  Se-" 
cretaric^  d'jpstada  4q&  Nejfoçioi  dc^  F(^mi(ií^ 

De  nomeação,  p^ra  Entrego  pu  Ço^nm^^sãp, ,  con- 
cessão de  Ordenado y  Aposentadoria,  ou  Gratificação  an- 
PWal 

Até      100555  inclusive B$Íf)000 

»        200^  dito lOÍSiOOO 

))        3005?)  dito 15íí)000 

»        400ÍD  dito 20^000 

»        500ÍÍ)  dito 2B5Í000 

»         750^  exclusive 30^000 

))     1 .000Í5)  dito 352D00O 

»     1.500ÍÍ)  dito • 37ríí500 

»    2.000^  dito 40^000 

»     3.000^  dito 45^000 

De   3.000^  para  cima 50^000 

De  Feitio    de  Cartas  ou  Alvarás 6Í!5?000 
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De  Avisos  ou  Portarias  expedidos  a  fa- 
vor de  partes 451^000 

De  ditos  com  salva  y  ou  segundas  vias. — 
Metade  do  que  se  paga  pelos  originaes. 

De  cada  verba  em  Carta,  Alvará ,  ou 
Portaria I^ÍOOO 

De  licença  concedida  temporariamente  a 
Empregados  com  vencimento  de  ordenado  ou 
gratificação  em  todo,  ou  em  parte,  por  cada 
mez  de  licença. 

Sendo  o  vencimento  annual  concedido 
de  menos  de  1.0005Í) 23!í)000 

Sendo  de  1.O0OJ55  até  2.0005Í)  exclu- 
sive         2$í)500 

De  2.000^  para  cima 3Í&000 

De  licença  sem  vencimento ,  por  cada  mez.       1^000 

De   qualquer  outra  licença  ou  dispensa.       6^000 

De  Certidões,  por  cada  lauda 1^000 

De  Buscas. —  O  mesmo  que  leva  o  Car- 
torário do  Thesouro  em  virtude  do  Art.  41 
da  Lei  de  4  de  Outubro   de  1831. 

De  remoção  de  Tença ,  Pensão ,  ou  outro 
vencimento  de  huma  para  outra  folha.....       6^000 

De  Passaportes  ou  Portarias  para  viajar. —  O  mesmo 
que  está  marcado  para  a  Secretaria  dTstado  dos  Negó- 
cios Estrangeiros. 

Rio  de  Janeiro  em  19  de  Abril  de  1844. 

Manoel  Alves  Branco. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1844, 

TOMO   7.*  PARTE    2.*  SECÇÃO    IO.* 

DECRETO  N.<>  349. —  de  20  de  Abril  de  1844. 

Manda  executar  o  Regulamento  para  a  cobrança  do  imposto 

sobre  os  ordenados. 

Hei  por  bem  que  na  arrecadação  do  imposto  sobre 
os  ordenados,  estabelecido  pela  Lei  numero  trezentos 
e  dezesete  de  vinte  hum  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
e  quarenta  e  três ,  se  observe  o  Regulamento  que  com 
este  baixa,  assignado  por  Manoel  Alves  Branco,  Con- 
selheiro d^Estado ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda ,  e  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Publico  Nacional ,  que  assim  o  terá  entendido , 
e  fará  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de 
Abril  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  quatro ,  vigésimo 
terceiro  da  Indiependencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 


Regulamento  para  a  cobrança  da  contribuição  extraordi- 
nária ^  sobre  os  vencimentos  \f  lançada  pelo  ^rt.  23 
da  Lei  iV.«  317  de  21  de  Outubro  de  1843. 

Art.  1.°  São  sujeitas  á  contribuição  extraordiná- 
ria ,  lançada  pelo  Artigo  vinte  e  três  da  Lei  numero  tre- 
zentos e  dezesete  de  vinte  e  hum  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  e  quarenta  e  três ,  todas  as  pessoas  que  rece- 
berem dos  Cofres  Públicos  Geraes ,  por  qualquer  titulo 
que  seja ,   o  vencimento  annual  de  500}tt>  ?  e  dahi  para 
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cima,  quer  seja  em  hum  só  vencimento,  quer  em  dous, 
ou  mais  reunidos ,  comprehendendo-se  nellé  os  emolu- 
mentos que  receberem  de  partes  ,  e  será  regulada  na 
proporção  seguinte  : 

A  pessoa  que  receber  ^OOJSI  até  1.000S  paaará  2  por  cento. 

A  qtie  receber   mais  de  l.OOOjJ  até    2M(í8  â  » 

»  n  de  2.0005  até    3.000^  4  n 

»  »  de  3.0005  até    4.0005  5  » 

^  »  dé  4.10005  até    &.0005  6  » 

»  i>  de  Ó.0005  ate   6.0005  7  » 

»  »  de  6.0005  até    7.0005  8  » 

»  »  de  7.0005  até    8.0005  9  » 

»  »  de  8.0005 10  t» 

Art.  2.°  Não  são  sujeitos  a  esta  contribuição  os 
vencimentos  dos  Militares  em  campanha,  os  das  praças 
de  pret  de  terra  e  mar ,  e  os  que  5ão  designadamente 
àp^iicados  a  despezas  dó  serviço  publico ,  como  wival- 
gaaUras  ,   forragfens  ,  expediente  ,  &c. 

Att.  3-.®  Quando  o  vencimento  sé  compuzer  de 
hutna  pâTie  fixa,  e  de  outra  variável,  v.  g. ,  orde- 
nado e  poreeiitagètti ,  como  nas  Alfandegas  e  Consu- 
lados ',  oU  de  ordenado  e  eniolumentos ,  domo  nas  Se- 
cretariai d'Esladó  ,  ou  consistir  todo  em  porcentagem , 
éúxúò  ttas  Gollectdriâs  ,  a  quota  dia  Contribuição  será 
eorrespondehte  á  totalidade  do  vencimento  ,  tomando-se 
por  base  para  á  páfté  variável  o  rendimento  delk  no 
anno  antecedente ,  e  pelo  que  pertence  a  emolumentos, 
será  il'aíitetiiãO  pãrticipãdú  pelo 'Chefe  da  respectiva 
Repartição  áquella  que  faz  as  relações  de  que  trata 
ò  Âíligo  íÈ&tío  ^  e  ^íh  essa  participação  não  serão  pa- 
gos OS  vencimentos  fixos. 

Se  no  fim  do  anno  se  reconhecer  que  o  rendimento 
e^â^i\^  dà  pm^^éhtc^getíi  ou  emolumentos  for  iíam^ 
ou  focàbl*  ãb  qiíè  b  tòhiado  ^t  base  ^  e  ê.  diflterença 
alterar  à  qiibla  tíd  ^òhtHbúíção  ^  à  Fazenda  Ifticional 
oii  o  Empregado  serão  indemnisados  no  pagamento  do 
ultimo  Ihez  do  ánno  do  que  de  liiais  ou  de  metíos  se 
houver  descontado  para  o  pagamento  da  contribuição. 

Arti  4.*  Qiiâodo  ò  rencimento  consistir  sotnetite 
em  emolumentos  ,  regúlar-se-ha  a  quota  da  contribuição 
jpelà  líltitòà  lotação  em  vigor. 

Art.  5.®    Pãfa  a  quota  relativa  aos  emolumentos 
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dos  Oiliciaes  de  Justiça  que  tiverem  ordenado  pago  pelos 
Cofres  Públicos ,  servirá  de  base  a  ultima  lotação  em 
vigor  ,   a  qual  será  fornecida  pelas  Recebedorias  ás  Re- 

Eartições,   a  quem  o  Artigo  nono  incumbe  fazer  as  re- 
icões  dos  contribuintes. 

Art.  6.*^  Os  contribuintes  que  durante  huma  parte 
do  anno  tiverem  hum  vencimento  maior  do  que  em 
outra ,  pagarão  a  quota  da  contribuição  correspondentor 
á  totalidade  dos  vencimentos  que  lhes  competem  no 
anno  todo  ;  mas  o  desconto  da  contribuição  far-se-ha 
em  relação  ao  que  receberem  em  cada  huma  dessas 
partes ,  v.  g, ,  o  Presidente  de  Província  que-  tiver 
4.000^  de  ordenado,  e  for  também  Deputado  da  As- 
sembléa  Geral ,  pagará  no  intervallo  da  Sessão  ,  em  que 
só  receber  o  oraenado  j  a  quota  de  ô  por  eento  que 
lhe  he  correspondente,  e  no  tempo  da  Sessão  ordinária 
a  de  7  por  cento  correspondente  a  5.066^666,  orde- 
nado de  8  mezes ,  e  suDsidio  de  4  mezes.  O  Ministro 
d' Estado  que  for  também  Deputado,  pagará  no  inter- 
vallo da  Sessão  a  quota  de  9  por  cento  correspondente 
a  7.200^,  ordenado  e  gratificação  de  Ministro,  e  no 
tempo  da  Sessão  ordinária  a  de  10  por  cento,  corres- 
pondente a  0.600^  que  he  o  vencimento  de  Ministro 
reunido  ao  de  Deputado.  Como  porém  o  Presidente > 
ou  outro  Funccionario  em  circunstancias  semellíantes , 
ou  análogas,  no  caso  de  não  receber  alguma  parte  do 
subsidio  ,  poderá  ficar  prejudicado,  pagando  maior  con- 
tribuição do  que  a  devida ,  e  o  Ministro  que  o  receber 
todo ,  e  jiintamente  o  ordenado  e  gratificação  de  toda 
o  anno  ,  virá  pelo  methodo  acima  indicado  a  pagar 
menos  do  que  o  devido  ^  pois  ,  sendo  o  seu  venci- 
mento total  de  9.600^  no  anno,  a  que  corresponde 
a  quota  de  10  por  cento ,  e  a  contribuição  de  960^ , 
pagou  no  intervallo  da  Sessão  huma  quota  menor , 
lar-se-hão  os  resarcimentos  devidos  no  pagamento  do 
ultimo  mez  do  anno,  ou  do  ultimo  qUe  servir  o  em- 
prego, se  o  deixar  antes  de  findo  o  anno. 

Art.  7.**  Esta  contribuição  começará  a  cobrar-se 
dos  vencimenlos  pertencentes  ao  me?  em  que  for  pu- 
blicado esle  Regulamento  ,  e  continuará  por  espaço  de 
dous  annos. 
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Ari.  8.°  Esta  contribuição  será  cobrada  pelos  The- 
aourcáros  Pagadores  a  quem  pertencer  pagar  os  venci- 
mentos a  ella  sujeitos,  e  no  mesmo  acto  do  pagamento , 
á  vista  de  relações  authentioas  que  de  antemão  lhe» 
serão  fornecidas:  a  contribuição  dos  vencimentos  que 
só  consistirem  em  emolumentos  será  paga  nas  Recebe- 
dorias, Mesas  de  Retidas  e  Collcctonas  ^  e  no  fim  de 
•cada  semestre. 

Art.  9.®  As  relações  na  Corte,  pelo  que  per^ 
tence  a  vencimentos  pagos  pela  Thesouraria  dosOrde^ 
nados  ^  serão  organisaaas  na  Contadoria  Geral  de  Reti- 
sâo,  e  pelo  que  pertence  a  vencimentos  pagos  pelas 
Repartições  da  Marinba  e  Guerra ,  pelas  suas  respecti- 
vas Contadorias:  uas  Provincias  o  serão  pelas  Thesou- 
raria» de  Fazenda;  e' tanto  na  Corte,  como  nas  Pro^ 
vÊncias^  pelo  que  pertence  ás  Alfandegas,  Consulados, 
Reeebedorias ,  e  outras  Estações  cujos  Empregados  sao 
pagos  por  elú  y  serio  organisadas  pelos  respectivos  Es- 
crivães ;  os  de  contribuintes  cujos  vencimentos  consistem 
só  em  emolumentos  (Artigo  quaito),  serão  feitas  nas  Re- 
cdiedoria».  Mesas  de  Rendas  ou  CoUectorias  do  lugar. 

Art.  10^.  As  relações  dev^m  conter  o  nome  do 
contribuinte,  o  seu  vencimento  annual  e  a  natureza 
deste-,  a  quota  aquefae  sujeito,  e  a  importância  desta 
ne  mcE  em  que  tem  de  ser  pago  o  veivci  mento* 

Art.  ]!•  Para  que  nas  Estações  encarregadas  de 
organísar  as  relações ,  se  saiba  a  quota  a  que  be  su- 
jeito o  contribuinte  que  recebe  vencimentos  por  Cofres 
diferentes,  ellos  se  communicarão  reciprocamente  o» 
de  que  tiverem  assentamento  ou  noticia. 

Ârt.  12.  fio  acto  em  que  se  fiz^  a  éobranç» 
da  contributeao  se  kmpçará  na  relação  ;r  noià — pg. — 
e  se  dará  ao  contribuinte  hum  rectbo>  impresso,  po- 
dendo ser^  cortado  do  livio  de  talâo^  que  ser»  for-^ 
inecidèi  i  Thesouraria  pek  Estação  ou  Empregado,  a 
Mfem  o  Att%o  nono  incumbe  de.  oi^aisar  a  lekçâo 
de  que  alli  se  uma,  sendo  rubricado  pelo  respectivo 
Cheie.  O  recibo  deverá  coi^er  o  nome  do  contribuinte , 
ftámportancía  paga,,  e  o  tempo  a  qtíe  ella  peiteiide^ 
a  data  do  reeeoiniento ,  e*  a  rubrica  do  Thesouretro  ^ 
Pagador,   ou  CoUector,  e  do  respectivo  Escrivão. 
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Art.  13.  . acontecendo  qwe  por  engano,  ou  por 
finita  dç  naUciíi  aos  venGÍffien|.o»  daconirábuinte,  seco« 
brç  mais  QM  i^enos  do  qcie  o  dfivido ,  g^  farão  as  compe- 
tentes correcções  na  relaçiío  que  ^  organisar  quando  m 
der  pelo  engano  ou  falta ,  e  disso  se  lançará  nota  oa 
n^esnia  relaçã<>« 

Art.  J4.  Os  Tb^^oureiros  PagadfMres,  residentes* 
nas  Capitães ,  remetterâo  ,  na  Corte  ao  Thesouro ,  e  nas 
Províncias  ás  Thesourarias  até  o  dia  dez  de  cada  mez 
impreterivel|iiente'5  a  sonimft  que  tiTerem  arrecadado 
da  contribuição  do  mez  antecedente,  acompanhada  de 
liuma  relação  nominal  d^s  pessoas  que  a  pagarão ,  e 
quanto  cada  huma,  eo  mez  ou  mezes  a  que  pertence. 
Os  Thesoureiros  ou  Collectores  residentes  fora  das  ditas 
Capitães  famp  do  mesmo  modo  a  remessa  ás  Thesoo-» 
rarias  nas  epopas  estabelecidas  par»  a  remessa  das  ou- 
tras irendas, 

Art.  !«'!(»  Pela  arrecadação  e  escriptuniçáo  desta 
Renda  nâo  se  levará  porcentagem  ou  estipendio  algum» 

Art.  16.  Concluída  a  arrecadação  de  bum  anno 
da  contribuiçâiOr  os  Thesoureiros ,  e  Collectores  remet- 
terâo ,  na  Corte  ao  Thesouro ,  e  nas  Provincias  ás  The-> 
«cmrartas ,  os  Livros  de  talão  ^  e  as  relações  qu/e  lhes  ti- 
verem sido  fernecidas  para  a  eobrança,  a  fim  de  se 
tomar,   na  forma  da  Lei,  a  conta  desta  arrecadação* 

Rio  de  Janeiro  20   de  Abril  de  1844. 

Manoel  Alw  SranciK 


DECRETaN.^  350— de  20  de  Abril  de  1844. 

Afprmamlo'  o^  Plana  pam  a  Rtforma  da  Secreíaria  d'Es'^ 
tudo  dos  Negociou  d«  tí%$mtra  ^  na  €omformidad$  dos 
Artigos  39  ^a  Lei  iV.«  243  de  30  de  Novembro  de 
18il,    e  44  da  Iãí  N*""  317  de  21  de  Outubro   de 

1843. 

í  .  .         . 

Hei  por  bem  Ordenar  que  se  ponba  em  exeeuç»^ 
Q  Plaiko  piara  a  Beiorma  da  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios   da  Guerra,  que  com  este. baixa,  assignadb  por 
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Jerónimo  Francisco  Coelho,  do  Meu  Conselho ,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  e  in- 
terinamente dos  da  Guerra.  O  mesmo  Ministro  e  Se- 
cretario d'£stado  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  exe- 
cutar com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Bio  de 
Janeiro  em  vinte  de  Abril  de  mil  oitocentos  quarenta  e 
quatro ,  vigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jerónimo  Franeisco  Coelho, 


Plano  para  a  reforma  4a  Secretaria  d'E$tado  dos  Ife- 
gocios  da  Guerra  ^  na  conformidade  da  autorisação 
do  Artigo  39  da  Lei  N.®  243  de  30  deN&vembro  de 
1841,  e  Artigo  U  da  Lei  iV-*^  317  de  21  Outubro  de 
1843. 

OK&AUXSilçIo    DA   SEGRETIRIA. 

Art»  1.®  A  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Guerra  será  dividida  em  quatro  Secções,  e  constará 
do  pessoal  designado  na  Tabeliã  N.^  1. 

A  1.*  e  2.*  Secções  constituem  propriamente  a 
Secretaria,  ea3*e4.*a  Contadoria  Geral  do  Mi- 
nistério da  Guerra. 

Da  Secretaria. 

*  f 

Art.  2.**  A' Secretaria  compete  tudo  o  que  for 
concernente  ao  detalhe ,  e  expediente  civil  e  militar  dos 
negócios  a   cargo  deste  Ministério. 

Do  Official  Maior. 

Art.  3.**     Ao  Oíiicial 'Maior  são  immediatamente 
subordinadas  a   !.■  e  2.*  Secções,   e    a  elle  compete: 
§  1.®    Fiscalisar  e  regular  os  trabalhos  das  Secções 
que  lhe  são  sujeitas. 
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§  2.**  .Distribuir  por  ellas,  e  a  Contadoria  Geral, 
o  expediente,  e  mais  papeis  que  forem  da  sua  com- 
petência. 

§  3.*»  Preparar  pela  forma  ordenada  neste  Regula- 
mento ,  antes  de  os  $ubmetter  á  Despacho ,  os  papeis 
que  precisarem  de  previa  diligencia,  devendo  acom- 
panhar de  abreviadas ,  mas  precisas  minutas ,  os  que 
contiverem  documentos,  ou  que  forem  nimiamente  ex- 
tensos. 

§  4.®  Rever  todo  o  expediente  que  houver  de  apre- 
sentar ao  Ministro  antes  de  o  submetter  á  assignatura ; 
na  intelligencia  de  que  será  elle  o  único  responsável 
pelos  erros,  faltas,  ou  defeitos,  que  no  mesmo  se  no- 
tarem. 

§  5.®  Assignar  as  Certidões  que  se  expedirem ,  as 
quaes  mandará  passar  sem  dependência  de  despacho 
do  Ministro  d'Estado ,  sendo  dfe  despachos  publicados , 
ou  registados  nos  livros  patentes ,  ou  de  requerimentos 
pertencentes  ás  próprias  partes,  que  as 'requererem. 
Quando  porem  se  pedirem  Certidões  de  outros  quaes- 
quer  papeis,  serão  estes,  com  as  petições,  presentes  ao 
Ministro ,  e  só  com  o  seu  despacno  poderão  passar-se. 

§  é.®  Organisar  a  folha  dos  Empregados,  e  apre- 
sental-a  ao  Ministro  depois  de  processada  na  3."  Secção. 

§  7.®  Escrever  de  sua  própria  letra  o  Livro  geral 
^lo  Ponto  dos  Empregados ,  e$té  o  dia  Ô  decadamez, 
depois  de  receber  as  informações  dos  Chefes  da  !.•  e 
2.*  Secções  j  e  do  Contador,  apresentará  ao  Ministro 
o  Mappa  das  faltas  do  mez  antecedente. 

§  8.®  Fazer  (oda  a  correspondência  reservada,  éter 
debaixo  de  sua  guarda  e  boa  arrecadação  e  ordem , 
todos  os  papeis  e  registos  dos  negócios  deste  expedi- 
ente. 

Dos  Chefes  de  Secções  da  Secretaria. 

Ari.  4.*  Aos  Chefes  de  Secção  pertence  a  distri- 
buição e  físcalisacão  dos  trabalhos  em  cada  huma  das 
suas  respectivas  Secções ,  informando  ao  OUicial  Maior 
sobre  aquelles  negócios ,  que  forem  de  suas  altribuiçõés , 
e  representando ,  e  requerendo  sobre  o  que  melhor  con- 
vier ao  serviço  das  mesmas. 
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i 

Da  primeira  S^eçâ^. 

Ari.  5.**  A  primeira  Secção  compoem-se  «Je  bum 
Chefe ^  íloua Primeiros^  Oflicíaes,  dous  Segundos,  e 
hixm  AmanQfn$e«   ç  pertence*lbe : 

§  1."*  .  TocIq  o  registo  da  Ileparliçâo. 

^  %,^    Pii^^r  a  limpo  todas  ns  minutas. 

§  3.®  Preparar  o  es^apediente  que  tiver  de  subir  á 
Presença  de  S.  M.  o  Imperador ,  ou  do  Ministro, 

Ih  feguni^  SeççiQ. 

Art.  Q.-  A  sçgunda  SecçSÍQ  coi|ippem--se  de  huoi 
Chefe,  hum  Primeiro  Otlicial,  e  de  cious  Amauuenses 
Militares,  e  a  ella  incumba  proceder  á  matricula  de  todos 
o^  OlUciaes  d^  Liuha  >  que  pertencerem  ao  Quadro 
do  Exercito,  em  seis  livros,  que  servirão  de  horradcH- 
res  para  q  Livro  Mestrç,  oom  as  seguintes  classifica* 
ções ; 

)t^  Oibciaes  Generaes  ç  do  Estado  Maior  do  Exer* 
cilo, 

2«^     QÍIiciaes  do  Imperiai  Corpo  d 'Engenheiros, 

3.®    Ditos  da  arma  d'Ariílharia. 

4.^    Ditos  da  arma  de  Infanteria. 

ô.*^    Ditos  da  arma  d^  Cavallaria. 

6»®  Sçcrçtafio^  que  nío  forem  cpmbatenies,  Au- 
4iiorei»,  CapellSes,  q  Cirurgiã?^. 

Mi'  7.^  Nq$  respectivo^  livros  se  destinará  huina 
folha  para  cada  QiliciaU  ÍQscreveudo^se  o  ^u  nome 
na  alto  da  1*  pagina,  «em  designação  do  posfto,  e 
çm  linhas  separadas  çe  lançarão  as  seguintes  v^rba» 
^rr^data  da  primeira  praça -lidado  que  tinha  quaudo 
assentou  praça — data  dos  Decretos  dos  postos 'até  ^ 
de  Coronçl  iiiolusivç,  ApsQÍIi^a^a  que  nSo  tiverem 
este  posto  se  deixarão  tantas  Unhas  em  branco ,  ouantos 
forcim  09t  pq^tQs  que  faltariam*  Em  seguida  9  debaixo 
da  palavra  TTT^ObsQrvaçd^-r«r  se  lauçarâo  as  nela«^  qué 
oecorrerem  sobr?^  P^  seguintes  artigos.  $e  assentou 
praça  recrutado ,  ou  voluntário ,  e  se  Uver  $ido  Ga^ 
ae(e ,  quando  foi  reconhecido ;  os  Cqrpos  e  as  armas 
em  que  tiver  servido ;   licçncas ,    doçnças ,  escusas  do 
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serviço  para  que  fosse  nomeado ,  destacamentos,  Cam- 
panha, Commissões,  serviços  ordinários  e  extraordi- 
nários, remunerações,  Conselhos  átí  Guerra  è. casti- 
gos ,  é  tudo  o  mais  que  cònviel:  saber-«e  sofllré  a  sua 
conducta  militaf ,  civil ,  e  politica ,  que  deva  ir  áo  Li- 
vro Mestre. 

Artigo  8^.**  Alem  doí  referidos  livros  Im^étk  os 
seguintes  auxrliáres:  1.**,  Diário  dos  Despachos  Mili- 
tares, no  qual  se  lançarão  por  ordem  eh ronologica  to-^-- 
dos  os  despachos  de  promoções,  pas^gens  da  1."  para 
a  2.*  Classe,  ou  para  a  3.',  reformas,  licenças,  do- 
enças,  marchai,  ou  Commissões,  remunerações  ou 
louvores  ppr  serviços  prestados.  Conselhos  deGôerraí, 
e  quãésquer  outros  artigos  de  semelhante  natureza.  Os 
referidos  desípacbos  seráo  lançados  diariamente  em  hum' 
Caderno,  que  deverá  subir  na  pasta  do  expediente, 
e  delle  passarão  para  a  sobredito  Livro  logo  qtte  os 
despachos  voltarem  assignados. 

Art.  9.**  Haverão  livrt)s  índices  com  rererencia 
ás  folhas  de  respectiva  Livro  Mestre ,  contendo  pdr  or- 
dem alphabettca  os  nomes  das  seguitites  tlasscs  de  Oiti- 
ciaes. 

1.»  Ofiidâes  ilo  Quadro  do  Exercito:  ^.^^  Oitidaes 
da  e&ttm!ta  2.*  Linha  com  ^Ido  :  .  3." ,  Oílicfaes  hono- 
rários ,  coMpréiiendidús^  ojs  Alferes  AluiHnús :  4.^,  Olfi- 
ckéís  dá  3;*Cli«fôse:    5/,  Oíliciaes  Atfòíttladois. 

Art.  10.  O  Chefe  de  Secção  fará  d  atatne  das» 
Fé»  de  Oíficié  de»  O^&iaeís  da  Quadro  do  Exetcíto 
ftí^  a.  protfiptifieftçao  da  Livro  Mesftré,  áâ  qiíaêsibí-^ 
nu  tara ,  segundo  o  Modelo  N.®  2 ,  e  fará  subir  ttíi 
paístft  da  «xpedientè!    á  medida  qtKe  forem  <5onclt(idas. 

,  Ar<.  II.  Htinv  AiDánHiensie  da  m^esm»  Se<:;çáía  será 
encarregado:  !.*>,  da  orgamsaçáo  doã Mappais  daFarçâ' 
de  ]  .^  Linha ,  e  das  Guardas  Nacionaes  em  serviço : 
2.^,  de  teftiÃir  ftdl^  diarktlficMé  dds.  recrutas  que  se 
receberem ,  das  baixas  que  se  derem ,  e  dos  motivos 
piM^  qcie  m  á&tíio^  das  reformas  d^s^nráça»  efe  f»rt^,  e 
díÁ  cmiêe^-et^  cfae  se  &:t}dárâii,  e^  4a^  IV6f|>as  diíLi^ 
nha  que  entrarem  nesta  Cateter,  ún  âé\\&  smiteftik,  á 
visl«    dais  «dmifâUliicáçèes^  Oâ^ía«s  qUé  âe  fècebeteoi. 
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CONTADORIA    GERAL. 

An.  12.  A' .  Contadoria  Geral  pertence  tudo  o 
que  for  concernente  á  Receita  e  Despeza  do  Ministé- 
rio da  Guerra,  ou  com  ella  tenha  relação,  Orçamen^ 
tos,  Balanços,  distribuição  de  créditos,  físcalisação , 
processo,  exame,  tomada  e  liquidação  de  contas  de 
todas  as  Repartições  e  Empregados  do  mesmo  Minis- 
terio. 

Do   Contador  Geral. 

.  Art.  13.  Ao  Contador  Geral  são  im mediatamente 
subordinadas  a  3.*  e  4.^  Secções,  e  a  elle compete: 

§  1.®  Regular  os  trabalhos  das  Secções  aue  lhe 
estão  aíTectas ,  distribuindo  pelos  respectivos  Chefes  os 
que  as  mesmas  pertencerem. 

§  2.**  A  organisaçáo  e  distribuição  do  Orçamento  e 
Créditos. 

§  3.®  Informar  sobre  todos  os  requerimentos  e 
contas,    precedendo  os  competentes  exames. 

§  4.^  Requisitar,  por  intermédio  do  Oiliclal  Maior, 
quaesquer  esclarecimentos  das  respectivas  Autoridades » 
ou  Empregados  de  quem  for  necessário  exigiUos. 

§  5.*^  Remetter  ao  Otiicial  Maior,  no  1.®  de  cada 
mei «  huma  relação  das  faltas  dos  Empregados  das  suas 
Secções  no  mez  antecedente,  com  as  observações  que 
julgar  conveniente. 

^  6.®  Lançar  os  despachos  interlocutórios  em  todos, 
os  requerimentos  tendentes  ao  expediente  ordinário  da 
Contadoria. 

§  7.®  Remetter  ao  OíHcial  Maior  as  minutas  que  se 
prepararem  na  Contadoria  para  serem  passadas  a  limpo 
na  forma  do  Artigo  5.**  §  2.® 

Doi  Chefes  de  Secção  da.  Contadoria. 

Art.  14.  Os  Chefes  da  3.^  e4.^  Secções  recebe-. 
rSo  directamente  do  Contador  Geral  o  expediente  del- 
ias 9  sendo  àe  sua  attribuição : 

§  1.^  Dirigir  e  fiscalisar  os  trabalhos  privativos  de 
suas  Secções. 
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§  2.®  Satisfazer  as  informações  exigidas  pelo  Con- 
tador. 

§  3.^  Propor  as  medidas  qUe  julgarem  de  vedado- 
ptar-se  para  o  regular  andamento ,  e  exacto  cunipíri-^ 
mento  aos  trabalhos. 

Da  terceira  Secção. 

Ârt.  15.  A  terceira  Secção  he  composta  de  hum 
Chefe ,  dous  Primeiros ,  e  hum  Segundo  Ofliciaes ,  e 
hum  Amanuense^  e  a  ella  compete: 

§  1  .^  A  escripturaçâo  da  Receita  e  Deçpeza  do  Mi- 
nistério da  Guerra. 

^2.^  A  organisaçâo  de  BqilançOs^  Orçaiaentos^  e 
Créditos. 

Da  quarta  Secção. 

Art.  16.  Compoem*se  esta  Secção  de  hum  Chefe, 
hum  Príkneiro  ^  três  Segundos  Otiiciaes,  dous  Ama- 
nuenses ,   e  quatro  Praticantes ;    e  a  ella  jcompete  : 

§  1  .^  A  informação  de  requerimentos  de  partes  rie- 
latÍYOS  ft  déspeza  e  o  seu  processo. 

§  2.^  O  exame,  tomada,  processo,  e  liquidação 
de  contas. 

Do  Cartorário  e  seu  Ajudante. 

Art  17.  O  Cai^<»»rio  terá  a  seu  oè^go  a  i^uarda 
de  todos  os  papeis  e  litros  An,  Secretaria  e  Contadoria 
Geraíl  já  concluidos,  e  jbem  assim  a  $via  lÍTraria:  não 
dará  para  íimi  Uvro  algum  ^  e  ixieamo  quaiquer  p^pel , 
s^íQ  ordem  por  eacripto^  lerá  hum  Iítto  onde  lançará 
tudo  quanto  sahir  do  Cartório  |  declarando  porque  or«^ 
dan  sahio,  e  qual  o  destino,  e  quando  tcnruar  «  en-* 
trar  fará  no  assento  da  cabida  aioompelepte  decoração 
da  entrada.  Os  Oiiicios  e  mais  papeis  do  anuo  fin- 
do serão  emmassadôs,  oonlenãoradainasso  o  inveiiUurio 
do  que  >neUe  existe ;  e  neste  inve&tario  deve  indicar^e 
o  numcNTo  do  Qflicio,  sjua  data,  :de  quem  e  qual  o 
seu  contesto  mui  resumidamente.  O  Ajudante  do  Car» 
torario  o  coadjuvará  em  iodos  os  trabalhos  do  Ar- 
cbivo. 


(  58  ) 

Do  Porteiro, 

Ârt.  18.  Além  das  obrigações  próprias  do  seu 
Oíiicio  tem  a  seu  cargo: 

§  1.°    Responder  pelos  livros  e  papeis  em  serviço. 

^2.^  O  cuidado  e  limpeza  dos  moveis  e  casas  do 
edifício. 

§  3.^  Sellar  os  Diplomas  e  mais  papeis  que  se  ex- 
pedirem. 

§  4.®  Comprar,  por  ordem  do  Official  Maior,  ou 
Contador  Geral ,  á  vista  dos  pedidos  dos  Chefes  de  Sec- 
ções, tudo  quanto  for  necessário  para  o  serviço  da 
Repartição ;  e  trará  sempre  providas  de  todo  o  neces- 
sário as  mesas  dos  Empregados. 

§  5.^    Lançar  os  despachos  no  Livro  da  Porta. 

Dos  Ajudantes  do  Porteiro, 

Art.  19.  Os  Ajudantes  do  Porteiro  são  immedia- 
tamente  sujeitos  ao  Porteiro,  e  o  substituem  nos  seus 
impedimentos ,  sendo  obrigados  a  cumprir  as  ordens 
que  lhes  dirigir  sobre  objectos  do  seu  Oíiicio. 

Disposições  geraes. 

Art.  20.  O  Oíticial  Maior,  e  Contador  Geral  se- 
rão substituídos  nos  seus  impedimentos  pelos  Chefes 
da  1.*  e  3.*  Secções,  e  no  destes  pelos  aa  2.*    e  4  * 

Art.  21.  He  prohibido  a  todo  e  qualquer  Em- 
pregado da  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  dá  Guerra 
encarregar-se  do  despacho  de  requerimentos  de  partes , 
devendo  as  que  tiverem  pretenções  pelo  Ministério  da 
Guerra  lançar  suas  petições  na  Caixa  para  esse  fim 
existente  no  lugar  mais  publico  do  edificio. 

Art.  22.  Não  serão  apresentados  a  despacho  re- 
querimentos que  não  estiverem  assignados  pelas  pró- 
prias partes ,  ou  por  seus  Procuradores ,  nem  os  que 
offerecerein  documentos  em  publica  forma,  ou  que 
não  houverem  pago  a  taxa  do  sello ;  ou ,  sendo  para 
remuneração  de  serviços,  não  vierem  instruídos  pela 
forma  prescrípta    no  Decreto  N.®  89    de  31   de  Julho 
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de  1841.  E  se  alguns  requerimentos  se  apresentarem 
com  algumas  das  referidas  faltas ,  o  Oíiiclal  Maior  or- 
denará, por  seu  despacho,  que  as  partes  a  satisfação , 
publicando-se  o  mesmo  despacho  no  Livro  da  Porta. 

Art.  23.  Nenhuma  petição  subirá  a  despacho  sem 
que  na  Secretaria  se  tenha  verificado  se  sobre  idêntica 
ou  semelhante  pretençáo  tem  havido  algum  deferimento , 
e  quando  exista  deverão  juntar-se  os  papeis  respectivos. 

Ari.  24.  Igualmente  deverão  juntar-se  sempre 
quaesquer  papeis  ou  despachos,  a  que  possão  referir-se 
alguns  Oíhcios  ou  petições ,  òu  ainda  mesmo  que  a 
elles  se  não  refirão ,  se  o  seu  conhecimento  puder  por 
alguma  forma  ser  conveniente  para  a  boa  decisão  do 
negocio. 

Art.  25.  Os  documentos,  com  que  as  partes  in- 
struirem  suas  petições,  serão  numerados  e  rubricados 
pelo  Oílicial  Maior,  que  deverá  declarar  o  numero  dclles 
á  margem  das  ditas  petições,  e  havendo-se  feito  obra 
por  elles ,  em  nenhum  caso  serão  entregues  ás  partes , 
excepto  se  forem  patentes  os  titulos  originaes ,  poderão 
porém  dar-se  os  documentos  por  Certidão,  fi|zendo-se 
nesta  declarada  menção  do  requerimento ,  a  que  se  acha- 
rem juntos,  e  dos  despachos,   que  por  elles  se  fizerão. 

Art.  26.  Os  despachos  para  informações  de  re- 
querimentos de  partes  serão  lançados  no  alto  das  pe- 
tições, pelo  theor  com  que  se  expedem  os  que  vão  com 
vista  ao  Procurador  da  Coroa,  Soberania,  e  Fazenda  Na- 
cional ;  e  os  que  forem  dirigidos  aos  Presidentes  de  Pro- 
vincias ,  e  aos  Commandantes  das  Armas ,  serão  expe- 
didos pela  forma  seguinte.  —  Manda  Sua  Magestade  o 
Imperador  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Guerra  remetter  ao  Presidente  (ou  Commandante  das 
Armas)  da  Provincia  de....  o  presente  requerimenio, 
a  fim  de  que  informe  sobre  a  pretenção  do  Suppli- 
cante,  interpondo  o  seu  parecer— Accrescentando-se  o 
mais  que  convier,  e  serão  assignados  pelo  Ministro. 
Os  requerimentos ,  que  forem  mandados  a  consultar  ao 
Conselno  Supremo  Militar,  continuarão  a  ser  expedidos 
por  Portarias,  como  actualmente  se  pratica,  lançadas 
no  alto  das  petições. 

Ari.   27.     As  Autoridades  ou  Empregado?,  aquém 
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se  exigir  informações ,  as  deverSo  lançar  nos  próprios 
requerimentos ,  guardando  a  mesma  formalidade  por  que 
costumâo  Oíliciar  em  casos  semelhantes  aa  Procurador 
da  G)rôa,  Soberania,  e  Fazenda  Nacional,  e  se  tiverem 
de  mandar  ouvir  os  seus  subalternos ,  deverão  estes  tam- 
bém oíliciar  nos  próprios  requerimentos,  e  pela  for- 
ma por  que  se  practica  nas  Repartições  Fiscaes :  os  re« 
quenm^ntos  depois  de  informados  serão  devolvidos  á 
secretaria  d'Estado  sem  Oíiicio  algum  de  direcção. 

Ârt.  28.  Todos  os  Empregados  da  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Guerra  serão  obrigados  a  residir 
na  mesma  desde  as  9  horas  da  manhã  até  as  i  horas 
da  tarde,  e  nem  poderão  retirar-se  sem  licença  do 
OQicial  Maior,  ou  Contador;  ainda  mesmo  que  os  dias 
sejâo  feriados ,  occorrendo  trabalhos  extraordinários , 
sempre  que  receberem  aviso  do  OQicial  Maior,  ou 
Contador.  Os  que  deixarem  de  comparecer  sem  mo- 
tivo justificado,  ou  se  retirarem  sem  licença,  perderão 
os  vencimentos  correspondentes  aos  dias  ,  em  que  com- 
met terem  taes  faltas. 

Ârt.  29.  Âs  falias  de  subordinação,  bem  como 
as  de  respeito ,  e  as  de  obediência  aos  Superiores ,  em 
tudo  quanto  for  relativo  ao  serviço ,  serão  punidas  com 
a  suspensão ,  e  perda  de  todos  os  vencimentos ,  em 
quanto  ella  durar,  a  arbitrio  do  Governo f  e  a  rein- 
cidência será  causa  suíliciente  para  demissão.  Igual 
procedimento  se  haverá  para  com  os  Empregados  que 
deixarem  de  expedir,  e  ter  em  dia  os  trabalhos  de  que 
forem  encarregados,  salvo  caso  justificado. 

Ârt.  âO.  He  inteiramente  prohibido  ,  dentro  do 
edificio  das  Secretarias  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra, 
altercar  e  proferir  palavras  indecentes  e  injuriosas.  Se 
qualquer,  esquecendo-se  dos  seus  deveres,  não  se  obsti- 
ver  sendo  admoestado  pelo  OíBcial  Maio^,  será  por 
elle  mandado  retirar  do  edificio ,  e  se  ainda  assim  in- 
sistir em  tal  procedimento ,  o  Oíficial  Maior  ordenará 
ao  Porteiro  que  intime  ordem  de  prisão,  communi- 
çando  ao  Ministro  o  que  houver  decorrido  para  se  prc- 
ceder  convenientemente. 

Ârt.  31.  Â  revelação  de  negócios  reservados,  a 
pabUoaçâk]^  dos  despachos  antes  de  expedidos,  extravios 
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de  papeis ,  erros  de  Ofiicio  comineuidos  eom  conhe-' 
cimento  de  causa,  ou  mesmo  por  indisculpavel  omis- 
são ,  ou  ignorância ,  serão  punidos  com  a  demissão  do 
emprego,  além  do  mais  procedimento  criminal,  que 
possa  ter  lugar. 

Art.  32.  Os  emolumentos  que  se  devem  cobrar 
das  partes,  constarão  da  Tabeliã  lunta,  e  sua  divisão 
se  fará  comprehendéndo  o  Oilicial  Maior  ^  G)ulador 
Geral,  Cbefes  de  Secções,  Oíiiciaes,  Porteiro,  eCar-* 
torario,  tocando  a  cada  hum  a  parte,  que  lhe  couber, 
mencionada  na  referida  Tabeliã. 

Art.  33.  Os  sobreditos  Empregados  ,  excepto  o 
Porteiro  e  Cartorário,  gozarão  de  todas  as  honras,  pre-» 
vilegios  e  isenções  concedidas  aos  Oi&eiaes  Maiores, 
e  Otticiaes  das  Secretarias  d'Estado,  compelindo  ao 
Contador  Geral  as  d'aquelles. 

Art.  34.  O  despacho  do  Ministro,  relativo  a  Re^ 
partição  da  Guerra  será  feito  com  assistência  do  Oifi-^ 
ciai  Maior,  e  Contador  Geral ,  apresentando  cada  hum 
delles  o  expediente  das  Secções  que  estão  a  seu  éar^ 
go,  sendo  consultados  naquelles  negócios  mais  graves 
em  que  o  Minbiro  julgue  convinieute  fazel-o. 

Art.  35.  Os  actuaes  Empregados,  que  em  virv 
tude  desta  reforma  excederem  o  numero,  ou  ficarão 
addidos  até  haverem  vagas ,  ou  serão  aposentados  como 
ao  Governo  parecer  mais  conveniente.  Quanto  aos  Em- 
pregados actuaes ,  que  entrarem  nesta  distribuição ,  e 
ficarem  prejudicados  em  seus  Ordenados,  ser-lhe^hão 
estes  conservados  até  que  teahão  novo  accesso^ 

Art.  36,  Fica  inteiramente  prohibida  a  admissão 
de  addidos  com  vencimentos ,  além  daquelles  de  que 
trata  o  Artigo  antecedente. 

Art.  37.  Os  lugares ,  que  depois  desta  reforim 
vagarem ,  serão  preenchidos  pelos  Empregados  de  im- 
mediata  cathegoria,  tendo  preferencia  aquelles  que  mais 
aptos  se  mostrarem ;  e  em  iguaes  circunstancias  serão 
preferidos  os  mais  antigos,  ou  os  casados». 

Art.  38 .  Depois  de  dez  annos  de  serviço ,  sem  nota , 
os  Empregados  que  se  impossibilitarem  de  continuar  a 
servir  serâò  aposentados  com  o  Ordenado  proporcional , 
se  tiverem  menos  de  vinte  cinco  annos  de  serviço,  e 
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com  o   Ordenado  por  inteiro ,  se  tiverem  vinte  cinco  , 
ou  mais. 

Art.  39.  As  Folhas  do  expediente  da  Repartição 
seráo  assignadas  e  apresentadas  pelo  Porteiro  na  Con- 
tadoria Geral,  e  processadas  sob  a  immediata  respon- 
sabilidade do  Oílicial  Maior ,  e  do  Contador  Geral. 

Art.  40.  As  Nomeações  dos  Empregados  da  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra  até  os  lu- 
gares de  segundo  Otlicial  inclusive,  e  Cartorário,  se 
larâo  por  Decretos,  sendo  os  mais  por  nomeações  do 
Ministro  d'Estado.  Todos  estes  Empregados ,  dentro 
dos  primeiros  dez  annos  de  serviços,  poderão  ser  de- 
mittidos  quando  ao  Governo  parecer  conveniente. 

Art.  41.  O  OíUcial  Maior,  de  accordo  com  o 
Contador  Geral,  são  autorisados  para  moverem  os  Em- 
pregados de  humas  para  outras  Secções ,  como  melhor 
convier  ao  serviço  da  Repartição :  quando  porém  se 
nâo  der  este  accordo ,  resolverá  o  Ministro  d^Estado. 

Art.  42.  A  terceira  Secção  da  Contadoria  Geral, 
destacada  no  Arsenal  da  Guerra ,  fíca  convertida  em  Con- 
tadoria do  Arsenal  immediatamente  sujeita  á  Con- 
tadoria Geral,  organisada  segundo  a  Tabeliã  N.°  3, 
regendo-se  pelo  Regimento  de  3  de  Agosto  de  1842, 
na  parte  que  lhe  diz  respeito. 

Art  43.  O  Governo  he  autorisado  a  reformar  os 
Artigos  deste  Regulamento,  excepto  os  que  versarem 
sobre  o  numero  dos  Empregados,  seus  respectivos  or- 
denados, aposentadorias,  emolumentos,   e  penas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Abril  de  1844. 

Jerónimo  Francisco  Coelho, 

N.   1 .  —  Tabeliã    do  pessoal  da  Secretaria  d'Estado   dos 
Negócios   da  Guerra^    e  dos  seus  vencimentos. 

1  Official  Maior 2.400^5 

1  Contador  Geral 2.000® 

4  Chefes  de  Secção 1.600ÍS)  6.400ÍÍ) 

6  Primeiros  Oííiciaes 1 .  200®  7 .  200® 

6  Segundos  ditos 800®  4.800® 

4  Amanuenses 600®  2.400® 
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2  Dilos  Militares SôO^j;)  720$) 

4  Praticantes 240^  960^ 

1  Cartorário 800^ 

1  Ajudante  do  dito 600^ 

1  Porteiro 800® 

2  Ajudantes  do  dito 600^?)  1. 200® 

4  Correios,    comprehendidos    todos 

os  vencimento  .  .^. 800®     3.200® 

33.480® 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Abril  de  1844. 

Jerónimo  Francisco  Coelho, 

N  2.  —  Modelo   a  que  se  refere  o  §  5.®  do  Ari.  7.** 

F. . .   Natural  de. . .   Filho  de. . . 
Assentou  praça  de  Voluntário,  recrutado,. ou  Cadete  em. . 
Tantos  annos  de  idade  quando  assentou  praça. 
Reconhecido  Cadete  em. .  . 
Alferes  por  Decreto  de .  .  . 
Tenente  por  D .  . . 
Capitão   por  D  .  . . 
&c.,  &c. 

Observações. 

As  verbas  que  se  extractarem  deverão  referir-se  ás 
peças  Oíficiaes,  d'onde  se  extrahirem. 

N.  3. — Tahella  do   pessoal   da  Contadoria   do  Arsenal 
de   Guerra,  e  seus  vencimentos. 

1  Contador 1 .200® 

1  Oflicial 800® 

1  Amanuense 600® 

1  Praticante 240® 

2.840® 
iV.  B.    Não  se  marcão  Porteiro ,  e  Ajudantes  para  a 
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Contadoria  do  Arsenal ,  porque  devem  servir  os  da  Se-^ 
cretaria  do  mesmo  Arsenal. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Abril  de  1844. 

Jerónimo  Francisco  CMko. 

TABELLA    DOS    EMOLUMENTOS  QUE  SC   «AO    DE   COBRAR    NA 

SECRETAmA  DOESTADO   DOS    NEGÓCIOS   DA  GUl^RRA  , 

A   QUC  SE   REFERE    O    ART.    32. 

Decreto  conferindo  Postos. 

A  Oíliciaes  eífectivos  de  1  .^  Linha ,  hum  por  cento 
do  Soldo  de  hum  anno  correspondente  aos  Postos  a  que 
forem  promovidos. 

Aos  Graduadas ,  mdto  por  cento  ^  idem« 
Aos  Honorários ,  ou  que  nâo  Forem  de  1  .^  Linha , 
três  por  cento  ,.  idem. 

Decreto  Reformando. 

A  Oíliciaes  de  1  .^  Linha ,  meio  por  cento  do  Soldo 
de  hum  anno  correspondente  aos  Postos ,  em  que  forem 
reformados. 

Aos  de  2.*  Linha  9  três  por  cento,  idem. 

Registo  das  Patentes  ^  metade  da  porcentagem  mar- 
cada para  os  Decretos. 

N,  B.     As  confirmações  continuâo  a  pagar  cotno  os 
Decretos. 

Decretos ,  fm-tarias  y  ou  Avisos ,  nomeando  para : 

Commandante  em  Chefe  do  Exercito ,  Divisão ,  Bri- 

Sada  ,  Corpo  ,  Inspector  de  qualquer  Arma  oú  Corpo , 
ous por  cento  das  gratificações^  ou  ordisnado.de  1  ànno. 
Commandante  d' Armas.,    de  Praça  ^  Fortaleza   ou 
Districto,  Ajudante  e  Quartel  Mestre  General,  Depu-* 
tados  dos  mesmos,  Majores  de  Brigada,  Ajudantes  de 
Campo,  de  Ordens ,  ou  de  Pessoa ,  idem. 

Secretários  Militares ,  ou  de  Commandos  d'Ar-> 
mas ,  idem. 
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Cirurgiões  Mores ,  Cirurgiões  Ajudantes ,  e  Ca- 
pe llâes  de  Corpos,  Brigadas,  ou  Divisões,  idem. 

Conselheiro  de  Guerra ,  Vogal  do  Conselho  Su- 
premo Militar,  Secretario  de  Guerra ,  Ministro  Adjunto , 
e  Auditores,  idem. 

Ajudante  de  Campo  de  S.  M,  o  Imperador,  Dire- 
ctores ou  Inspectores  ,  Cirurgiões  Mores  ,  e  Ajudantes , 
Capellães ,  e  Médicos  consultantes  de  qualquer  Estabele- 
cimento, como  Academias,  Escolas,  Hospitaes,  Fa- 
bricas, Arsenaes,  Archivos,  &c.  ,  idem. 

Os  Empregados  Civis ,  que  não  yâo  aqui  meneio-^ 
nados,  de  qualquer  denominação  que  sejão,  pertencentes 
á  Repartição  da  Guerra ,  pagarão  cinco  por  cento  dos  res- 
pectivos vencimentos,  alem  do  que  houverem  de  pagar 
pelo  registo  das  Patentes,  se  tiverem  graduações  Mili- 
tares ,  segundo  está  disposto  na  Tabeliã  posta  em  vigor 
pelo  Decreto  de  29  de  Agosto  de  1816. 

Os  Empregados  a  quem  se  houver  de  passar ,  pela 
Secretaria ,  Carta  ou  outro  Diploma ,  tíém  do  Decreto , 
pagarão  pelo  feitio  e  reçisto  desse  Diploma  a  quarta 
parte  do  vencimento  de  hum  mez. 

Pela  passagem  d'Arma ,  ou  Corpo ,  sendo  reque- 
rida, meio  por  cento  do  Soldo  de  hum  anno. 

Licença  temporária  com  vencimento  por  inteiro  , 
ou  com  parte  delle ,  por  cada  mez  da  licença : 

Sendo  o  vencimento  concedido  de  menos  ' 
de  hum  conto  de  réis  annuaes 1^000 

Sendo  de  hum  conto  de  réis  para  cima  até 
dous  contos  de  réis  inclusive 1^500 

De  dous  contos  de  réis  para  cima. 2^000 

Licençs^  sem  vencimento  algum  ,  por  cada 
mez 4 ^500 

Outra  qualquer  licença  ou  dispensa  não 
especificada 6^000 

Concessão  de  Soldo  ^  ou  outro  vencimento 
aos  que  tiverem  obtido  licença  sem  elle  5  o  mes- 
mo qúe  se  teria  cobrado  da  licença  com  elle. 

Avisos  ou  Portarias  em  favor  de  partes  , 
que  não  vão  aqlii  especificadas , 4^000 

Ditos  com  salva,  ou  segundas  vias ,  me- 
tade dos  oríginaes. 


(66) 

Cada  verba  em  Carla,  Alvará ,  om  Portaria    1^000 

Registo  de  qiiaesquer  Mercês  concedidas 
sobre  pretenções ,  que  em  virtude  do  Decreto 
de  31  de  Julho  de  1841,  devem  ser  processadas 
pelo  Ministério  da  Guerra 35^000 

Traslado,  ou  extracto,  que  deva  ficar  na 
Secretaria ,  dos  documentos  que  se  entregáo  ás 
partes,  o  mesmo  que  das  Certidões. 

Certidões,  por  lauda  escripta ^ .       ^800 

Buscas ,  o  mesmo  que  leva  o  Cartorário  do  The* 
souro  ,  em  virtude  do  Ârt.  41  da  Lei  de  4  de  Outu- 
bro de  1831. 

As  praças  de  pret  náo  pagarão  emolumentos  de  qua*- 
lidade  alguma ,  á  excepção  dos  Cadetes. 

Não  se  pagará  emolumento  algum  por  Avisos  de 
licença  para  matricula  em  qualquer  Estabelecimento 
scientifico. 

As  partes  da  distribuição  dos  emolumentos  serãa 
as  seguintes : 

Oíiicial  Maior  ,  huma  parte  e  meia. 

Contador  Geral,   huma. 

Chefes  de  Secção ,  huma. 

Primeiros  Otiiciaes,  huma. 

Segundos  ditos ,  meia. 

Cartorário ,  meia. 

Porteiro,  meia. 

Hum  exemplar  desta  Tabeliã  será  afiixado  em  lugar 
da  Secretaria ,  no  qual  possa  ser  visto  pelas  partes. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Abril  de  1844. 

Jerónimo  Francisco  Coelho. 


DECRETO  N^»  361  — de20  de  iOiril  de  1844. 

■ 

Manda  p6r  em  execução  o  Plano  para  a  reforma  da  Secre- 
taria d^Estado  dos  Negócios  da  Marinha. 

Hei  por  bem  Ordenar  que  se  ponha  em  execução  o 
Plano  para  a  reforma  da  Secretaria  d'£stado  do  Negócios 
da  Marinha,  que  cem  este  baixa,  asâgnado  por  Jereni-' 
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mo  Francisco  Coelho ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Se- 
cretario d'£stado  dos  Negócios  da  Marinha.  O  mesmo 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  o  tenha  assim  entendido, 
e  faça  executar  com  os  despachos  ^lecessarios.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  yinte  de  Abril  de  mil  oitocentos  e 
quarenta  e  <|uatro ,  vigésimo  terceiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Jerónimo  Francisco  Coelho, 


Plano  para  a  reforma  da  Secretaria  d'Êstado  dos  Negócios 
daaíarinha^  na  conformidade  do  Ar t,  44  Cap.  3.^ 
da  Lei  N.""  317  de  21  de  Outubro  de  1843. 


CAPITDU).  I. 

Divisão   dos  trabalhos. 

Art.  1.^  A  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha ,  será  composta  de  humOfficial  Maior,  seis  Of&ciaes 
e  quatro  Amanuenses ,  e-  terá  para  o  seu  expediente  hum 
Cartorário  e  hum  Ajudante ,  hum  Porteiro  e  hum  Ajudan- 
te,   hum  Continuo  e  quatro  Correios. 

Art.  2.^  O  expediente  da  Secretaria  será  distribuido 
pelos  Oíiiciaes  e  Amanuenses ,  conforme  parecer  mais  con- 
veniente ao  Oíficial  Maior. 

Art.  3.®  Os  actuaes  Empregados,  que  em  virtude 
desta  reforma  excederem  ao  numero  marcado ,  ou  ficarão 
addidos  até  haverem  vagas,  ou  serão  aposentados  como  ao 
Governo  parecer  mais  conveniente.  Quanto  aos  Empre- 
gados actuaes ,  que  entrarem  nesta  distribuição ,  não  serão 
Í>rejudicados  nos  ordenados  que  tiverem ,  os  quaes  ser-lhes- 
ião  conservados  até  que  tenhâo  novo  accesso. 

Art.  4.^  Em  quanto  não  houver  na  Secretaria  menor 
numero  de  Officiaes  do  que  os  marcados  no  Art.  1.®,  não 
poderá  o  Governo  nomear  Oíficial  algum,  nem  admittir 
addidos  com  vencimentos. 

Art.  5.°  A  Secção  de  Contabilidade ,  que  actualmente 
existe,  continuará  no  mesmo  exercicio,  em  que  se  acha, 
em  quanto  por  Lei  se  não  crear  qualquer  outra  Reparti'» 
ção  de  Contabilidade  que  a  substitua. 
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Art.  6."*  O.Official  Maior,  Oíficiaes,  Amanuenses ,  e 
luais  Empregados  y  e  os  Correios  da  Secretaria  d'£stado , 
vencerão  os  ordenados  marcados  na  Tabeliã  junta. 

Ar.t.  7.°  .  As  faltas  de  subordinação,  bem  como  áfi  de 
respeito  e  as  de  obedienda  aos.  Superiores  em  tudo  quanto 
for  relativo  ao  serviço ,  serão  punidas  com  a  suspensão  e 
perda  de  todos  os  vencimentos ,  em  quanto  ella  durar : 
a  reincidência  será  causa  sufficiente  para  ser  demittido  do 
lugar :  igual  procedimento  se  haverá  com  aquelles  Empre- 
gados ,  que  deixarem  de  expedir  e  ter  em  dia  os  traba- 
lhos de  que  foram  encarregados ,  salvo  justificado  motivo. 

Art.  8.**  A  revelação  dos  negócios  reservados,  a  pu- 
blicação dos  despachos  antes  de  expedidos,  extravios  de 
papeis,  erros  de  Officio  commettidos  com  conhecimento 
de  causa ,  e  mesmo  por  indisculpavel  ignorância ,  ou  omis'- 
são  serão  punidas  com  a  demissão  do  emprego,  além  de 
qualquer  outro  procedimento  criminal  que  deva  ter  lugar. 

Art.  9.^  Os  emolumentos  da  Secretaria  d'£stado,  se- 
rão cobrados  e  distribuidos  na  conformidade  do  que  dis* 
põem  a  Tabeliã  junta. 

Art.  10.  As  nomeações  do  Ofiicial  Maior ,  dos  Oífi- 
ciaes  da  Secretaria  d'£stado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
do  Cartorário ,  se  farão  por  Decretos ,  e  as  dos  outros  Em- 

Ç regados  por  nomeações  do  Ministro  e  Secretario  d'Estado. 
odos  estes  Empregados ,  dentro  dos  primeiros  dez  annos 
de  serviços ,  poderão  ser  demittidps  quando  ao  Governo  pa->- 
recer  conveniente. 

CftPIT|3LO    11. 

ÂítriòuiçÔes  e  obrigações  dos  Empregados, 

Art.  11.  O  Official  Maior  he  o  Chefe  da  Secretaria 
d'Estado,  e  por  isso  todos  os  Empregados  da  Secretaria 
lhe   serão  subordinados.     Compete  ao  OíBcial  Maior: 

§  1.°  Dirigir  6  inspeccionar  todos  os  trabalhos  e  fazer 
manter  a  boa  ordem  e  regularidade  do  sei*viço ,  admoes- 
tando civilmente  aos  que  se  descomedirem  e  não  forem 
cuidadosos  dos  seus  deveres ,  dando ,  no  caso  de  reinci- 
dência, parte  ao  Ministro  e  Secretario  d'Estado  para  re- 
solver o  que  for  conveniente. 

§  2.®  Dar  todas  as  informações  que  exiçir  o  Ministro,  e 
mandar  passar ,  sem  dependência  de  despacho ,  as  Certidões 
que  forem  pedidas ,  c  possuo  ser  lavradas  sem  inconveni- 
ente. 

§  3."    Fazer  toda  a   correspondência  reservada    e    ter 
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debaixo  de  sua  guarda ,  e  boa  arrecadação  e  oídem  todos 
os  papeis  e  registos  dos  negócios  deste  expediente» 

§  4.^  Assignar  todos  os  vistos ,  que  se  lançáo  nos  Pas* 
saportes,  os  quaes,'beui  como  os  Passes,  continuarão  a 
ser  assignados  pelo  Ministro  e  Secretario  d'£$tado« 

§  5.''  Exigir ,  em '  nome  do  Ministro ,  de  todas  as  Au- 
toridades dos  Arsenaes  de  Marinha ,  e  Intendências ,  quer 
da  Gôrte^  quer  das  Províncias,  informações  sobre  obje^ 
ctos  relativos  ao  expediente  da  Secretaria ,  para  que  an-* 
nexando  a  taes- informações  os  esclarecimentos,  que  de- 
pendão  da  mesma  Secretaria ,  e  as  reflexões  que  julgar  con- 
venientes, subáo  os  negócios  assim  instvuidos  á  presença 
do  Ministro ,  para  poder  á  vista  de  tudo  dar  a  sua  deci- 
são com  perfeito  conhecimento  de. causa. 

§  6.**  Lançar  todos  os  despachos  em  requerimentos  de 
Partes ,  que  devão  ser  assignados  pelo  Ministro  e  Secreta- 
rio d'£stado. 

§  7.**  Ter  debaixo  de  sua  inspecção  toda  a  recata  de 
dinheiros  da  Secretaria ,  tanto  do  que  fòr  relativo  a  emo- 
lumentos ,  como  do  importe  dos  pergaminhos  dos  Passa- 
portes pagos  pelas  Partes;  e  bem  assim  toda  a  despeza 
que  se  fizer  pela  respectiva  Folha.  Para  este  expediente 
será  nomeado  hum  Ofticial  da  Secretaria  para  vcceber  os 
dinheiros,  e  outro  que  lhe  sirva  de  Escrivão:  todos  os 
dinheiros  serão  arrecadados  em  hum  cofre  de  duas  chayes 
huma  das  quaes  estará  em  poder  doOfficial  Maior,  que  a 
confiará  ao  Escrivão  na  occasiáo  de  fazer-se  qualquer 
transacção  do  cofre,  e  a  outra  em  poder  do  Ofiicial  que 
serve  de  Thesoureiro.  No  primeiro  dia  útil  de  cada  mez 
fará  o  Official  Maior ,  em  sua  presença ,  verificar  as  con- 
tas relativas  a  pergaminhos  e  emolumentos ,  fazendo  desse 
exame  o  competente  Termo ,  que  assignará  com  o  Escri* 
vão  e  Thesoureiro. 

§  8.®  Authenticar  com  a  sua  firma  todo  o  expediente 
da  Secretaria,  que  não  for  da  assignatura   do  Minbtro. 

§  9.®  Mandar  comprar  pelo  Porteiro ,  ou  por  pessoa 
da  sua  confiança ,  tudo  quanto  for  necessário  para  o  ex- 
pediente da  Secretaria,  de  maneira  que  nada  falte  ao 
regular  andamento  dos  seus  trabalhos. 

§  10.  O  Official  Maior  deverá  ajuntar  quaesquer  pa- 
peis, despachos,  Officios,  ou  requerimentos,  que  possãô 
ter  relação  com  a  pretenção  que  se  houver  de  apresentar 
ao  Ministro ,  e  ainda  quando  a  não  tenbão ,  se  o  seu  co- 
nhecimento puder  concorrer  para  a  boa  decisão  do  ne- 
gocio. 

Alt*  12.     Os  Ofiiciaes  da  Secretaria  ?   e  maisEiapre^- 
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gados  delia  executarão  escrupulosamente  todas  as  ordena 
que  forem  relativas  aos  trabalhos ,  e  expediente  da  Secre- 
taria d'Estado ;  terão  sempre  em  dia  a  escripturação ,  de 
que  forem  incumbidos:  serão  responsáveis  por  todos  os 
erros  que  çommetterem  no  desempenho  de  suas  obrigações. 

Art/13.  õ  Cartorário  terá  a  seu  cargo  a  guarda 
de  todos  os  papeis  e  livros  da  Secretaria  jáconcluidos,  e 
bem  assim  a  siia  Livraria :  não  dará  para  fora  livro  algum , 
e  mesmo  qualquer  papel,  sem  ordem  do  Official  Maior; 
terá  hum  livro ,  onde  lançará  tudo  quanto  sahir  do  Gar* 
tório  ,  declarando  porque  ordem  sahio ,  e  qual  o  destino , 
e  quando  tornar  a  entrar ,  >  fará  no  assento  da  sabida  a 
competente  declaração  da  entrada.  Os  Officios  e  mais  papeis 
do  anno  findo  serão  emmassados,  contendo  cada  mas-» 
so  o  inventario  do  que  nelle  existe:  neste  inventario  deve 
indicar-se  o  numero  do  Offieio,  sua  data,  de  quem,  e 
qual  o  seu  contexto  mui  resumidamente ,  e  tudo  será  con^ 
servado  com  asseio  e  ordem.  Fechará  e  porá  os  so- 
br^escriptos  em  todo  o  expediente  da  Secretaria  d'£stado, 
tendo  muito  cuidado  em  que  yão  todos  os  papeis  citados 
nos  Avisos,  e  responderá  por  qualquer  falta ^  ou  omissão 
que  nisso  haja. 

Art.  14.  O  Ajudante  do  Cartorário  lançará  no  Livro 
da  Porta  todo  o  expediente  de  Partes ;  fará  todo  o  mais 
trabalho  de  que  for  incumbido  ;  e  no  impedimento  dc^  Car-^ 
torario  o  substituirá. 

Art.  lô.  O  Porteiro  e  seu  Ajudante  terão  a  seu  cargo 
a  guarda  da  Secretaria  d'Estado ;  responderão  pelos,  livros 
e  papeis  em  serviço ;  terão  todo  o  cuidado  na  limpeza  dos 
moveis  e  casas  da  Secretaria  d'£stado ;  sellarâo  os  Diplo- 
mas ,  e  mais  papeis  que  levarem  sello ;  terão  sempre  pro-* 
vidas  de  todo  o  necessário  as  mesas  dos  Offieiaes;  recebe^ 
rão  todos  os  recados  das  Partes  para  os  transmittirem  a 
quem  forem  dirigidos ,  e  as  tratarão  sempre  com  a  maior 
urbanidade;  e  comprarão,  por  ordem  do  Official  Maior, 
Ittdo  quanto  for  necessário  para  o  expediente  da  Secretaria. 

Art.  16.  O  Continuo  desempenhará  tudo  quanto  lhe 
for  ordenado  relativamente  ao  serviço  interior  da  Secre-» 
faria  d'£stado. 


V 


CAPITULO  nu 


Disposições  geraeSé 

Art.  17.     A  Secretaria  d'£stado  estará  em  actividade 
todos  os. dias,    que  não  forem  Domingos,    ou  Santos  de 
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Guarda ,  ott  de  Grande  Gala ,  havendo  porém  trabalhe» 
extraordinário,  será  a  Secretaria  aberta,  ainda  em  diá 
exceptuado,  e  todos  os  Officiaes,  ou  aquelles  que  foreni 
chamados  por  este  motivo  ,  comparecerão  promptamente  á 
hora  designada. 

Art.  18.  Os  Officiaes  entrarão  para  a  Secretaria  ás 
nove  horas  da  manhã  vestidos  decen  temente  >  e  se  con->- 
servarão  nella  todo  o  tempo  ^  que  o  Official  Maior  julgar 
necessário  para  'O  expediente  dos  negócios ,  bem  entendido 
que  jamais  se  fechai^á  a  Secretaria  d'£stado  antes  das 
duas  horas  da  tarde ;  se  porem  algum  Official  tiver  pre- 
cisão de  retirar-se  mais  cedo ,  o  poderá  fazer  ^  precedendo 
licença  do  Official  Maior. 

Art.  19.  O  Porteiro  e  mais  Empregados  subalternos 
entrarão   meia   hora  antes  da  marcada  para  os  Officiaes. 

Art.  20.  Todo  o  Official,  ou  Empregado  qualquer 
da  Secretaria,  que  por  motivo  legitimo  não  comparecer ^ 
mandará  no  segundo  dia  do  incommodo  parte  disso  por 
escripta ;  e  se  o  impedimento  exceder  a  três  dias  ,  enviará 
também  documento  authentico ,  que  justifique  a  falta ,  e 
qual  será  repetido  todos  os  mezes  em  quanto  durar  o  im* 
pedimento. 

Art«  21.  Haverá  na  Secretaria  hum  livro,  onde  se 
lançarão  as  faltas  dos  Officiaes,  e  mais<  Empregados,  no<* 
tando-se  nelle  os  que  entrarão  além  das  horas  marcadas 
no  Artigo  decimo  nono ;  os  que  não  tendo  comparecido  > 
não  participarão  na  forma  do  Artigo  antecedente ,  e  em 
íim  tudo  quanto  oceorrer  a  respeito  do  cumprimento  dos 
deveres  de  cada  hum ,  e  delle  se  extrahirá  no  principio 
dos  mezes  huma  copia  exacta ,  que  será  remettida  ao  Mi« 
sistro  e  Secretario  d'Esiado  com  as  observações  que  o 
Official  Maior  julgar  a  propósito  fazer,  para  que  o  Mi-* 
nistro  tenha  cabal  conhecimento  do  desempenho  e  pro^ 
cedimento  dos  Empregados  da  Repartição  a  seu  cargo. 

Art.  22.  He  inteiramente  prohibido  na  Secretaria 
d'£stado  altercar  e  proferir  palavra»  indecentes  e  injth- 
riosas.  Se  qualquer,  esqnecendo-se  dos  seus  deveres  y  não 
se  obstiver ,  sendo  admoestado  pelo  Official  Maior ,  será 
por  este  mandado  retirar  da  Secretaria,  até  que  o  Mi-' 
nistro  e  Secretario  d' Estado  resolva  sobre  o  facto,  á 
vista  da  parte,  que  lhe  deve  ser  dada,  de  tudo  quanto 
houver  occorrido. 

Art.  23.  Não  se  apresentarão  requerimentos,  que 
não  forem  datados  e  assignados  pelas  próprias  Partes,  ou 
por  seus  Procuradores ,  ou  que  incluirem  documentos^ 
que  não  tiverem  pago  a  taica  do  sello,  e  sendo  para  re* 


tnuneraçâo  cie  semços,  vierem  em  publica  forma:  se  al- 
gum requerimento  se  apresentar  nas  referidas  circunstan- 
cias ,  o  Official  Maior  ordenará ,  por  seu  despacho ,  publi- 
cado no  livro  da  porta,  que  as  Partes  satistaçáo  as  faltas 
que  observar.  . 

Art.  24.  Todos  os  documentos  com  que  as  Partes 
instruírem  suas  petições,  serão  numerados  e  rubricados 
pelo  Ofiicial  Maior,  que  deverá  declarar  á  margem  das 
mesmas  petições  o  numero  de  tae&  documentos ,  os  quaes 
serão  guardados  com  estas  petições,  e  convenientemente 
emmassados  depois  'do  seu  despacho  definitivo ;  e  havendo^ 
se  feito  obra  por  elles,  em  nenhum  caso  serão  entregues 
ás  Partes ,  excepto  se  forem  Patentes ,  ou  Titulos  origi- 
naes:  poderão  porém  dar-se  por  certidão,  fazendo-se 
nesta  declarada  menção  do  requerimento ,  a  que  se  acharem 
juntos ,  e  dos  despachos  que  por  elles  se  fízerão.- 

Art.  25.  Depois  de  dez  annos  de  serviço  sem  nota, 
os  Empregados  que  se  impossibilitarem  de  continuar  a 
servir  seráo  aposentados  com  ordenado  proporcional  se 
tiverem  menos  de  vinte  e  cinco  annos  de  serviço ,  ou  com 
ordenado  por  inteiro  se  tiverem  vinte  e  cinco    ou   mais. 

Art.  26.  Os  Correios  da  Secretaria  continuarão  no 
mesmo  exercício  que  actualmente  tem ,  e  cada  hum  res- 
ponderá ao  Ofiicial  Maior  pela  prompta  e  fiel  entrega  dos 
papeis,  de  que  for  incumbido,  para  jevar  ás  pessoas  nelles 
designadas. 

Art.  27.  O  Governo  he  autorisado  a  reformar  os 
Artigos  deste  Regulamento ,  excepto  os  que  versarem  sobre 
o  numero  dos  Empregados ,  seus  respectivos  ordenados , 
aposentadorias ,  emolumentos ,  e  penas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Abril  de  1844. 

Jerónimo  Francisco  Coelho, 


Túhella  dos  Ordenados  que  det^em  vencer  os  Empregados  da 

Secretaria  d^ Estado  dos  Negócios  da  Marinha^   a  que 

se  refere  o  Artigo  6."  do  Plano  desta  data. 

1  Ofiicial  Maior 2.400^50000 

6  Gfficiaes  a  1.2005í)000 7.20Oa[5O0O 

4  Amanuenses  a   SOOJtjOOO - 3.200j!^000 

1  Cartorário 800M)000 

1  Ajudante 500^000 

1  l\>rteiro SOOJJÍOOO 

1  Ajuéante  . , * .... ,  50051)000 
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1  Continuo 40052)000 

4  Corretos  a  8005í)000 3.200®000 

Total 19.00055!)00O 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Abril  de  1844, 

Jerónimo  Francisco  Coelho. 


TABILLA     nos   EMOLUMENTOS    Dk  SECRETARIA    D'£STAnO   DOS    NE-^ 

GOCIOS    DA    MARINHA.. 

Decretos  conferindo  postos, 

A  Oíficiaes  eífectivos  da  Armada ,  e  Corpo  de  Artilha*^ 
ria  da  Marinha ,  1  por  Vo  ào  soldo  de  hum  anno  corres- 
pondente aos  Postos  a  que  forem  promovidos  ■,  ou  em  que 
forem  reformados. 

Aos  Graduados,  meio  por  ^/o^  idem. 

Aos  Honorários  tanto  aArmada,  como  da  Fazenda,  3 
por  ^Z** ,  idem. 

Decretos .  reformctndo* 

Aos  Oíficiaes  d' Armada  ^  ou  d' Artilharia  da  Marinha  ^ 
meio  por  **/©  >  idem 

Registos  das  Patentes ,  metade  da  porcentagem  mar- 
cada para  os  Decretos. 

N.  B.  Das  confirmações  continuasse  a  pagar  como  se 
fosse  por  Decretos. 

Decretos,  Avisos ,  ou  Portarias  nomeando  para  Com^ 
mandante  d'Esquadra ,  Divisão ,  Navio  solto ,  Corpo  Cdos  que 
existem  na  Armada)  ou  para  qualquer  outro  Commando, 
2  por  Yo  <los  ordenados  ou  gratificações  de  hum  anno. 

Ajudante  d'Ordens  do  Ministro ,  e  mais  Empregados 
no  Quartel  General  da  Marinha,  idem. 

Ciruràões^   Capelláes,  e  Pilotos   d' Armada,  idem. 

Conselheiro  de  Guerra  e  Yogal  do  Conselho  Supremo 
Militar ,  Director  da  Academia  ,  ou  d'outro  qualquer  Esta- 
belecimento, idem. 

Os  Empregados  Civis  de  qualquer  denominação  que 
sejão,  e  os  do  serviço  das  diiferentes  Repartições  do  Mi^ 
nisterio  da  Marinha ,  pagarão  5  por  */o  dos  respectivos  ven» 
cimentos  de  hum  anno ,  e  mais  a  quarta  parte  do  venci^ 
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mento  de  hum  mez  pelo  feitio  e  registo  do  seu  titulo  ou 
diploma. 

O  mesmo  pagarão  os  Empregados  da  Auditoria ,  Acade- 
mia ,  indusive  os  Isentes  e  Substitutos ;  dos  Hospitaes ,  e 
Arsenaes,  iiiclusive  os  Mestres,  Contramestres ,  e  Mandado- 
res  das  diffeDeíites  Offidnas;  os  Officiaes  de  Fazenda  do 
numero ,  de  Apito  e  de  outros  quaes<j[uer  lugares ,  de  que 
se  passe  por  esta  Secretaria  Carta ,  Diploma ,  ou  qualquer 
outro   titulo. 

Passageiri  de  hum  para  outro  Corpo,  sendo  reque- 
rida, meio  por  '^/o  do  soldo  de  hum  anno. 

Licença  temporária  oom  vencimento  em  todo,  ou 
em  parte ,  por  cada  inezde  licença  s 

Sendo  o  vencimento  concedido  de  menos 
de  hum  conto  de  réis  anauaes  » 1^000 

Sendo  de  hum  conto  ,  e  d'ahi  para  cima 
até  dous  contas  inclusive •«  .«...«  1^500 

De  dous  contos  e  ã^^bi  para  cima 2^000 

Licença  sem  yencimenio,  por  cada  mez  delia  ^Q^ÔOO 

Concessão  de  soldo ,  ou  d'outro  vencimento 
aos  que  tiverem  obtido  Úcença  sem  eUe-<-o  moh 
mo  que  teriáo  pago  se  a  licença  fora  com  elle. 

Outra  qualquer  licença  ou  dispensa  aqui 
não  mencionada ; 6^000 

Avisos  ou  Portarias  em  favor  de  Partes, 
que  não  vão  aqui  especificados 4^J^00O 

Ditos  com  salva ,  ou  se^pundas  vids  -**  meta^ 
de  do  que  se  paga  pelos  originaes. 

Cada  verba  em  Carta ,  Alvará ,  ou  Portaria         1^000 

Registo  de  qualquer  Mercê  concedida  sobre 
pretençõea ,  que ,  na  forma  do  Decreto  de  31 
de  Julho  de  1841,  devâoser  processadas  pelo 
Ministério  dá  Marinha. 3^000 

Certidões ,  por  lauda  escripia*  •  •  •  • ^00 

Buscas^— o  mesmo  que  leva  oCariorario 
do  Thesouro  em  virtude  do  Artigo  41  da  Lei 
de  4  de  Outubro  de  1831. 

Traslado  ou  extracto ,  que  deva  ficar  na 
Secretaria  9  de  documentos  que  s/ç  entregarem 
is  Partes ,  o  mesmo  que  das  Certidões. 


Passaportes  e  Passes  ie  Napios, 

Lanchas  ^e  Snmifteas  para  os  Portos  da 

ProvÍAcia.  do  Rio  .•••,..>«•«•«• « • . « 

Galeras  e  B^rgantíiispara  ditos  da  dita.  ^. 


3jZ)000 
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Sutnacas,  Galeras  e  ficrgantúis  para  Eu- 
ropa e  outros  Portos ,  tanto  Estrangeiros ,  como 

Nacionaes  fóra  da  Província  do  Rio ò^tfi^ 

Lanchas  costeiras  ,   dito  dito. ...  1 S^ÕÚO 

Passes  para  Embarcações  estrangeiras  ; . .  6^000 

Sello  de  Passaportes  e  Portarias  de  Passes, 

Se  cada  seUo  pequeno  de  Portarias  e  Pas- 
saportes   de  passageiros ^100 

Bé  cada  Lancha  e  Sumaca {O!)100 

De    cada  Galera ,   Bergantim .  e  Sumaca 
para  fóra  da  Provincia  do  Rio ^200 

De  cada  Embarcação  estrangeira ^200 

De  cada  Lancha   costeira   quando  refor- 
mar o  Passaporte ^400 

As  praças  de  marinhagem ,  ou  as  praças  de  pret  do 
Corpo  d' Artilharia  da  Marinha,  excepto  os  Cadetes^,  sào 
isentas  de  pagar  emolumentos. 

Não  se  pagará  emolumentos  por  Atísos  de  licença 
para  matricula  em  qualquer  Estabelecimento  scientifico. 

As  partes  da  distribuição  dos  emolumentos  sefáo  as 
seguintes : 

Omcial  Afaior huma  parte  e  meia. 

Officiaes huma  dita. 

Cartorário. « •. . .  meia  dita. 

Porteiro meia  dita. 

Hum  ejtemplar  desta  Tabeliã  será  affixado  em  lugar 
da  Secretaria,  no  qual  possa  ser  visto  pelas  Partes. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Abril  da  ]1844. 

•  * 

Jerónimo  Francisco  Coelho. 


DECRETO  N.«  362-^de  20   de  Abril  de  1844. 

Àpfroda  o  Plano  para  a  organisação  das  Pagadoria»  Mi" 
litatts  noê  Provindas  do  Império ,  autorisada  pelo  Árt, 
6.^  S  3.*  da  Lei  M*  317  áe  21  de  Outubro  de  Í8i3. 

Hei  por  bem  Approtar  o  Plano  da  organisação  das 
Págddorias  Militares  nas  ProTÍncias  do  Imperro,  que  com 
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este  baixa,  assignadopor  Jerónimo  Francisco  Coelho ,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  y  e  interinamente  dos  da  Guerra.  Pa* 
lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Abril  de  mil  oito- 
centos e  quarenta  e  quatro,  vigésimo  terceiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  dcs  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jerónimo  Francisco  Coelho, 

Plano  da  organisação  das   Pagadorias    Militares   nas 

Provindas  do  Império. 

Art.  1  .**  Ficão  creadas  Pagadorias  Militares  de  pri- 
meira classe  nas  Provincias  da  Bahia ,  Pernambuco  , 
e  Pará;  haverão  também  Pagadorias  de  segunda  classe 
nas  outras  Provincias ,  em  que  o  bem  do  serviço  exi- 
gir o  seu  estabelecimento.  O  numero ,  vencimentos ,  e 
graduações  dos  respectivos  Empregados  constarão  da  Ta- 
beliã'junta. 

Art.  2.®  As  Pagadorias  Militares  são  destinadas 
no  processo ,  e  regular  e  prompto  pagamento  de  todas 
as  despezas  do  Ministério  da  Guerra.  Elias  poderão  ser 
supprimidas ,  ou  reduzidas  no  numero  de  seus  Empre- 
gados,  conforme  as  circunstancias,  que  occorrerem. 

Art.  3.**  Nas  Provincias  em  que  houverem  con- 
sideráveis forças  de  operações  em  serviço  de  guerra , 
o  Governo  estabelecerá  temporariamente  Caixas  Mili- 
tares ,  encarregadas  de  todos  os  pagamentos  da  força 
de  operações.  O  numero  dos  Empregados  em  taes  Re- 
partições será  dependente  do  que  exigirem  as  neces- 
sidades do  serviço ,  e  os  respectivos  Empregados  serão 
de  mera  commissão  ,   e  temporários. 

Art.  4.**  As  Thesourarias  de  Fazenda  fornecerão 
mensalmente  ás  Pagadorias  Militares  os  fundos  necessá- 
rios ,  precedendo  o  respectivo  pedido  motivado ,  e  auto- 
risação  do  Presidente  da  Provincia,  que  o  não  auto- 
rísará  sem  que  pela  Thesouraria  se  verifique  se  a  quota 
requisitada  corresponde  á  distribuição  do  Credito;  de- 
vendo por  isso  taes  pedidos  serem  directamente  enviados 
aos  Inspectores  de  Thesourarias  com   hum   Balancete 
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demonstrativo  da  applicaçao  que  tiveráo  as  sommas  cobs^ 
tantes  do  pedido  anterior. 

Art.  5.^  Todos  os  documentos  de  despeza  serão 
processados  em  duplicata ,  e  remettidos  mensalmente 
pelas  Pagadorias ,  huns  á  Thesouraria  da  Província  ,  e 
os  outros  á  Contadoria  Geral  da  Guerra ,  acompanhados 
do  Balancete  de  Receita  e  Despeza ,  organisado  conforme 
os  modelos  que  lhes  forem  transmittidos ,  e  com  todos 
os  esclarecimentos ,  que  pelas  ditas  Repartições  se  lhes 
exigir. 

Art.  6.^  As  Pagadorias  Militares  sâo  competentes 
para  requisitarem  ás  differeutes  Autoridades  locaes,  os 
esclarecimentos  que  necessitarem  á  bem  da  físcalisaçâo 
da  despeza. 

Art.  7.°  Nenhuma  despeza  será  abonada  pelas  so- 
breditas Pagadorias,  que  náo  seja  autorisada  pela  le- 
gislação Militar,  autorisações  especiaes  do  Ministério  da 
Guerra ,  ou  ordens  dos  Presidentes ,  circunscriptas  estas 
ás  disposições  do  Decreto  de  7  de  Maio  de  1842  N.**  158, 
sob  responsabilidade  daquellas  Repartições. 

Art.  8.**  O  pagamento  dos  prets  terá  lugar  de  dez 
em  em  dez  dias ,  e  o  que  corresponder  ao  ultimo  prazo 
do  mez  se  nâo  effectuará,  aem  que  preceda  a  compe- 
tente revista  de  mostra ,  para  se  verificar  a  legalidade 
da  despeza.  Esta  revista  será  feita  pelo  Oíiicial  da  Paga- 
dória ;  e  naquellas ,  onde  os  náo  houver ,  pelo  Escrivão  ; 
devendo   verificar  nos  hospitaes  a  existência  dos  doentes. 

Art.  9.**  O  Commissario  Pagador  he  Autoridade 
competente  para  em  algumas  occasiões  proceder  ocu- 
larmente  á  verificação  dos  pontos  das  obras  Militares  , 
fazendo  comparecer  em  sua  presenóa  todos  os  operários , 
e  bem  assim  fiscalisar  os  preços  dos  materiaes ,  dando 
conta  aos  Presidentes   dos  abusos  que  encontrar. 

Art.  10.  São  clavicularios  dos  Cofres  das  Pagado- 
rias ,  o  Commissario  Pagador  ,  e  o  Escrivão ,  e  lhes  he 
expressamente  prohibido  guardarem  fora  delles  qualquer 
somma,  por  mais  diminuta  que  seja. 

Art.  11.  As  Pagadorias  Militares  terão  essencial- 
mente os  seguintes  livros:  1.®,  o  de  Receita  e  Des- 
peza; 2.^,  o  de  Registo  das  Guias;  3.®,  o  da  corres- 
pondência Oíiicial;  4.^,  o  do  desconto  que  se  fizer  aos 
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Oâiciaes.  Estes  livros  serão  rubricados  por  qoem  os 
Presidentes  autorisarem.  O  livro  da  Receita  e  Despeza 
somente  servirá  no  exercício  a  que  corresponder ,  findo 
o  qual  será  transmittido  á  G)ntadoria  Geral  da  Gaerra , 
com  o  respectivo  termo  de  encerramento. 

Art.  12.  As  Pagadorias  Militares  sáo  sujeitas  ao 
Ministério  da  Guerra  ^  com  quem  se  corresponderão  por 
intermédio  dos  Presidentes,  á  excepção  da  remessa  das 
contas  mensaes  á  Contadoria  Geral,  na  forma  do  Art.  5.^ 

Art.  13.  As  nomeações  dos  Commissarios  Paga- 
dores,  e  Escrivães  serão  feitas  por  Decreto;  todos  os 
mais  Empregado^ ,  e  também  os  das  Caixas  Militares 
creados  temporariamente,  serão  nomeados  pelo  Minis- 
tro d'Estado. 

Art.  14.  O  Governo  em  Regulamento  especial , 
determinará  tudo  o  que  disser  respeito  ás  attriouiçóes 
e  deveres  de  cada  bum  dos  Empresados  das  Pagadorias , 
e  ao  que  for  relativo  ao  processo  de  escripturação ,  con- 
tabilidfade,  e  prestação  ae  contas* 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Abril  de  1844. 

Jerónimo  Francisco  Coelho, 

Tabeliã  do  numero  dos  Empregados  das  Pagadorias  Militares , 

suas  graduações  e  vencimentos. 


Deí^ctas^ 


PAOADORlÂS  IflLlTABES. 


CoDimissarío  Pagador  . .  Teo*  Coroú 

fi«críi^o ;......  Ifajof 

Official I  Capítio. . . , 

Amanoeiwe J  Tenente. . . 

rorteíro  .  ,...,..,, 
Faia  qaebrat  do  Cofre 


I 
1 
1 
1 
1 


•Si 


900^000 
720^)1000 
480^)1000 
2404(000 
240^000 
1501000 


Del.*  cias- 
se. 


ê 


fií  « 

^5 


720JK000 
600^1(000 

2405000 

lOO^fOOO 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Abril  de  1844. 

Jerónimo  Francisco  Coelho. 
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DECRETO  N.o  353^de  30   de  Abril  de  1844. 

Ordenando  que  coutinuê  em  vigor,  com  algumae  cUte* 
raçõei  e  additamentoSy  o  Regulamento  annexo  ao  De*' 
creio  iV.^  138  de  ^  de  Fevereiro  de  1842,  que  re- 
formou  a  Secretaria  d* Estado  dos  Negócios  Estrangeiros: 

Hei    por    bem  Ordenar,    em  TÍrtade    do   Artigo 

3uaren(a  e  quatro  da  Lei  de  vinte  e  hum  de  Outubro 
e  mil  oitocentos  e  quarenta  e  três ,  que  continue  em 
vigor  o  Regulamento  annexo  ao  Meu  imperial  Decreto 
de  vinte  e  seis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  qua^ 
renta  e  dous,  que  reformou  a  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros ,  com  os  additamenlos ,  altera* 
çô^ ,  e  Tabeliã  de  emolumentos,  que  com  este  baixáoy 
assignados  por  Ernesto  Ferreira  França ,  do  Meu  G)d- 
selho ,  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da 
mesma  Repartição ,  o  qual  assim  o  tenha  entendido , 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
de  Abril  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  quatro,  vige^ 
simo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Ernesto  Ferreira  França. 

Alterações  e  additamentos  feitos  no  Regulamento  anstexo 
ao  Decreto  N.^  135  de  26  de  Fevereiro  de  1842 ,  a 
que  se  refere  o  Decreto  N.^  3B3  de  20  de  Abril  de 
1844. 

Art.  í.^  Os  OíEcíaes  que  ora  existem  continua-» 
râo  a  servir  como  até  o  presente :  faltando  porem  al-»> 
ffua  y  nâo  será  nomeado  outro  âté  que  seu  numero  fi- 
que reduzido  ao  fixado. 

Art.  2.^  Ficaosupprimidas,  em  conformidade  do 
Artigo  quarenta  e  quatro  da  iiei  de  Tinte  e  hum  de 
Ouiiútro  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  três,  as  gra-^ 
tificações  concedidas  ao  Ofiicial  Maior,  Ofiicial  deGar^ 
binete,  Chefes  de  Secçâk),  Ardiivista,  e  seu  Coacl}Un 
vador. 
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Art.  3.®  Poderá  o  Ministro  concedei  aos  Praticân^ 
tes  hum  ordenado  até  a  quantia  de  quatrocentos  mi. 
réis  a  cada  hum,  quando  o  julgar  conveniente,  e  se- 
gundo o  zelo  e  aptidão  que  mostrarem  no  serviço. 

Art.  4.**  Os  Emolumentos  desta  Secretaria  d'Es- 
tado  cobrar-se-hão  pela  Tabeliã  junta,  assignada.  pelo 
respectivo  Ministro  e  Secretario  d'Estado. 

Art.  5.'  O  Oílicial  Maior,  além  de  suas  outras 
attribuições ,  terá  debaixo  de  sua  inspecção  todos  os  di^ 
nheiros  da  Secretaria ,  tanto  do  que  for  relativo  a  Emo- 
lumentos ,  como  ás  despezas  com  o  expediente  da  mes'^ 
ma  Secretaria. 

Art.  6.^  Além  dos  casos  de  serviço  extraordina- 
rio ,  estará  a  Secretaria  aberta  e  em  actividade  desde 
as  nove  horas  da  manha  até  ás  duas  todos  os  dias  que 
não  forem  exceptuados  pelo  Decreto  numero  cento  e 
quarenta  e  dous  de  doze  de  Março  de  mil  oitocentos 
e  quarenta  e  dous. 

Art.  7.°  Os  Empregados  da  Secretaria  d'Estado 
poderão  ser  demittidos  dentro  dos  primeiros  dez  annos 
de  sua  nomeação,  quando  ao  Governo  parecer  conve-' 
niente.  São  todos  responsáveis  pelas  faltas  de  subor- 
dinação ,  de  respeito ,  ou  de  obeaiencia  aos  Superiores 
em  tudo  quanto  for  relativo  ao  serviço :  por  deixarem , 
sem  justincado  motivo ,  de  expedir  e  ter  em  dia  os 
trabalhos  que  lhes  incumbem ,  ou  de  que  forem  en- 
carregados :  e  por  commetterem  qualquer  erro  de  Oífí^ 
cio  com  conhecimento  de  causa,  e  mesmo  por  indes- 
cupavel  ingnorancia,  ou  omissão.  Nos  casos  graves  estão 
sujeitos  á  demissão ,  e  nos  menos  graves  á  suspensão. 
Esta  trará  a  perda  de  todos  os  vencimentos  em  quanto 
ella  durar ,  e  aquella  não  exclue  qualquer  procedimento 
criminal,  que  deva  ter  lugar. 

Art.  8.^  O  que  se  acha  estabelecido  no  Titulo 
primeiro  do  Regulamento  de  vinte  e  seis  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  dous  sobre  o  preen- 
chimento dos  lugares  vagos ,  e  sobre  a  preferencia  dos 
OSiciaes  e  Amanuenses  para  os  lufares  do  Corpo  Di- 
plomático, e  vice-versa,  he  subordinado  ao  judicioso 
e  prudente  entender  do  Governo ,  segundo  a.  maior 
vantagem  do  serviço  publico. 
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Art.  9.^  O  Governo  fica  autorisado  a  aposeiilar 
os  Empregados  que  tiverem  mais  de  dez  ânuos  de  s«r- 
yíço  ,  nâo  tendo  nota  ou  erro  de  Otiicio ,  quando  poc 
moléstia  ou  idade  avançada  se  mostrarem  impossibilita- 
dos de  continuar  a  servir.  Estas  aposentadorias  serão 
concedidas  com  o  ordenado  por  inteiro  quando  o  Em- 
pregado tiver  vinte  cinco  ou  mais  annos  de  serviço,  e 
com  huma  diminuição  proporcional  quando  tiver  me- 
nos tempo. 

Àrt.  10.  Fica  o  Governo  autorisado  a  alterar  o 
Regulamento  desta  Secretaria  d'Estado ,  quando  a  expe- 
riência o  aconselhe ,  excepto  n'aquellas  disposições  que 
versarem  sobre  o  numero  dos  Empregados ,  ordenados , 
aposentadorias,  emolumentos,  e  penas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Abril  de  1844: 

Ernesto  Ferreira  França. 


Tabeliã  dos  Emolumentos  ,  que  se  devem  satisfazer  na  5e- 
cretaria  d' Estado  dos  "Negócios  Estrangeiros^  em  cou" 
formidade  do  Decreto  N.^  353  ie  20  de  Abril  de 
1844. 

Decreto  j;le  nomeação  de  Embaixador. .     80^000 
Dito  de  Enviado  Extraordinário    e  Mi- 
nistro Plenipotenciário ,  e  Ministro  Residente.     50^000 

Dito  de  Coiíselheiro ,  e  Secretario  de  Le- 
gação      32^000; 

Dito  de  Encarregado  de  Negócios 38^400 

Carta  Patente  de  Cônsul  Geral 3855D400 

Dita  dita  de  Cônsul  ..*... 32^000 

Vice-Consul 25^5)600 

Addidos  ás  Legações 25^0^00 

Ás  Cartas  Patentes  de  confirmação  dos 
differentes  Cônsules  Estrangeiros  se  regula- 
rão pela  mesma  proporção  estabelecida  para 
os  Cônsules  Nacionaes. 

Decreto  de  nomeação  para  qualquer  ou- 
tro Emprego  ou  Commissão  com  vencimento 
annual^   Aposentadoria,  Gratificação,    &c. 
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Sendo  o  vencimento  aunual  até  lOOÍff!) 

inclusive.  • 5^000 

Até       2005í)000  dito lO^DOGO 

»         300^000  dilo  . .-. 15Í5ÍOOO 

»         400íí)000  dito  . . ! 20^000 

»         600$jt)000  dito 25^5^000 

»         760^000  exclusive 30^000 

»     1 .000^36000  dito 35Í5!)000 

»     l.òOQSJpQOO  dito 37ÍP500 

»     2.000^000  dito 40ílf)000 

»     3. 000ÍJÍ)000  dito 45$)00Ò 

De    3.000íí)000  dito 50^000 

Passaporte  para  huma  pessoa 6^400 

Sendo    para  pessoa  com   séquito  pagará 

mais  por  cada  hum 2^000 

Licença  temporária  a  Empregado  com 
vencimento  de  ordenado ,  ou  gratificação  an- 
nual,  em  todo,  ou  parte,  por  cada  mez 
da  licença: 

Sendo  o  vencimento  concedido  de  me- 
nos de  1 .000^000  annuaes 1^000 

Sendo    de    1. 000^000    para  cima    até 

2.000^000  exclusive 1^500 

Sendo  de  2.000^000  para  cima 2^000 

Licença  sem  vencimento ,  por  cada  mez.  ^500 

Qualquer  outra  licença,    ou  dispensa..  65JÍ5000 

Avisos  ou  Portarias  em  proveito  de  partes  4^000 
Ditos    com   salva,    ou  segundas  vias  — 
metade   dos  originaes. 

Certidões ,  por  cada  lauda ^800 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Abril  de  1844. 

ErnçstQ  Ferreira  França. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1844. 

TOMO    7.**  PARTE    2.*  SECÇIO    11.* 


DECRETO  N.o  354  — de  23  de  Abril  de  1844. 

Declara  sem  effeito  o  de  N.°  332  de  20  de  Dezembro 
de  1843,  e  dà  novas  providencias  sobre  a  forma  de 
conferir  o  Grão ,  e  passar  a  Carta  aos  Bacharéis  em 
Letras  do  Collegio  de  Pedro  Segundo. 

Attendendo  a  que  o  Decreto  numero  trezentos  e 
trinta  e  dous  de  vinte  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
e  quarenta  e  três  nâo  está  em  perfeita  harmonia  com 
o  Piano  de  Estudos  adoptado  pelo  de  numero  sessenta  è 
dous  do  primeiro  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e 
quarenta  e  hum,  e  que  carece  de  varias  declarações 
sobre  a  forma  de  conferir  o  Gráo ,  e  passar  a  Carla  aos 
Bacharéis  em  Letias  feitos  no  Collegio  de  Pedro  Se- 
gundo :  Hei  por  bem ,  depois  de  ter  Ouvido  a  Secção 
do  Conselho  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  Man- 
dar que  fique  sem  effeito  o  sobredito  Decreto  numero 
trezentos  e  trinta  e  dous,  e  que  em  lugar  de  suas 
disposições  se  observe  o  seguinte. 

An.  1.®  No  fim  de  cada  anno  lectivo  ^  conclui- 
dos  os  exames ,  receberão  o  Gráo  de  Bacharel  em  Le- 
tras os  Alumnos  do  Collegio  de  Pedro  Segundo ,  que 
houverem  feito  os  estudos  declarados  nos  Estatutos, 
por  que  se  rege  o  mesmo  Collegio ,  e  obtido  appro- 
vacâo  em  todas  as  matérias  ensinadas. 

Art.  2.**  O  Conselho  CoUegial ,  reunido  com  an- 
ticipaçâo  conveniente,  á  vista  aos  assentos,  que  exa- 
minará ,  respectivos  a  cada  hum  dos  Bacharelandos  em 
todo  o  Curso  de  seus  estudos,  fará  huma  relação  es- 
pecificada dos  que  achar  nas  circunstancias  do  Artigo 
precedente,   a  qual  será  entregue  ao  Ministro  dos  Ne- 
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gocios  do  Império  ;  e  certificará  a  aplidáo  de  cada  hum , 
como  adiante  se  prescreve. 

Art.  3.®  No  mesmo  dia,  e  lugar  designados  para 
a  distribuição  dos  prémios  ,  de  que  trata  o  Artigo  cento 
e  vinte  e  oito  dos  mencionados  Estatutos ,  e  com  a  mes- 
ma solemnidade  estabelecida  no  Artigo  cento  e  trinta 
e  dous ,  será  dado  o  dito  Gráo  a  quem  competir  pelo 
modo  prescripto  nos  Artigos  seguintes. 

Art.  4.**  Em  seguida  á  distribuição  dos  prémios 
o  Reitor  do  GoUegio  de  Pedro  Segundo  apresentará  ao 
Ministro  do  Império,  ou  ao  seu  Commissario,  cada  hum 
dos  Bacharelandos  pela  ordem  de  suas  matriculas ,  di- 
zendo: Tenho  a  honra  de  apresentar  a  Vossa  Excellen- 
cia  os  Senhores  F.  F.  e  F.,  que  pedem  o  Gráo  àe  Bacha- 
réis em  Letras,  e   estão  habilítadados  para  o  obterem. 

Art.  5.^  Logo  depois  da  apresentação  ,  o  primeiro 
dos  Bacharelandos  na  ordem  da  matrícula ,  pondo-se 
de  joelhos ,  prestará  sobre  o  Livro  dos  Santos  Evan- 
gelhos o  seguinte  juramento  :  —  Juro  manter  a  Religião 
do  Estado ,  obedecer ,  e  defender  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  Segundo ,  as  Institui- 
ções Pátrias ,  concorrer  quanto  me  for  possível  para  a 
prosperidade  do  Império ,  e  satisfazer  com  lealdade  as 
obrigações  que  me  forem  incumbidas.  —  Os  mais  pela 
ordem  das  matriculas  ,  pondo-se  igualmente  de  joelhos, 
dirão  :  —  Assim  o  juro. 

Art.  6.**  Prestado  o  juramento  ,  os  Bacharelandos, 
pela  ordem  das  matriculas,  se  approximarão  do  Minis- 
tro do  Império ,  que  lhes  porá  sobre  a  cabeça  o  bar- 
rete da  Faculdade  de  Letras  (de  selim  branco  e  franjas 
da  mesma  cor) ,  dizendo-lhes :  a  Lei  vos  declara  Ba- 
charéis em  Letras ,  cujo  Gráo  espero  honreis  sempre , 
tanto  como  o  haveis  sabido  merecer. 

Art.  7.®  O  Diploma  de  Bacharel  em  Letras  con- 
sistirá n'uma  folha  de  pergaminho ,  contendo  impres- 
sas a  saber  : 

§  1.°  Na  primeira  pagina  interior  a  certidão,  de 
que  trata  o  Artigo  segundo,  do  iheor  seguinte  :  o  Rei- 
tor ,  Vice-Reitor,  e  mais  Membros  dó  Conselho  Colle- 
gial  do  Collegio  de  Pedro  Segundo ,  tendo  presentes 
as  notas  respectivas  ao  Senhor  F. .  ,   filho  de. . ,  nasci- 
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do  aos  tantos  de  tal  mez  e  de  tal  anno,  natural  da  Pro- 
vineia  de...  ,  fazem  certo  aos  que  a  presente  i^irem 
ue  o  mesmo  Senhor  F, .  tem  feitt)  os  esludos  declara- 
os  nos  Estatutos,  que  regulào  este  Estabelecimento , 
e  foi  approvado  em  todas  as  matérias  ãlii  ensinadas : 
pelo  que  o  considerâo  com  a  aptidão  necessária  para 
receber  o  Gráo  de  Bacharel  em  Letras,  que  lhe  con- 
cede o  Artigo  duzentos  e  trinta  e  quatro  dos  referi- 
dos Estatutos.  (Se  o  Alumno  tiver  sido  premiado , 
accrescentar-se-ha ;  —  Certiíicão  outrosim  ,  com  particu-- 
lar  satisfação,  que  o  dito  Senhor  F..  foi  premiado  no 
primeiro  anno,  &c.,  no  segundo  anno ,  &c.,  declarando 
a  natureza  dos  prémios.)  È  em  testemunha  do  que  dito 
fica,  da-se  lhe  o  presente  Titulo,  assignado  pelo  Rei- 
tor, e  seltado  com  o  Sello  do  referido  Collegio.  Rio 
de  Janeiro  aos  tantos  de  tal  mez  e  de  tal  anno.  (Este 
Sello  será  conforme  ao  modelo  numero  primeiro,  e 
posto  na  Carta  pela   maneira,   que  adiante  se  dirá). 

§  2.**  Na  pagina  seguinte  a  Carta  mandada  passar 
pelo  Ministro  do  Império  ,  do  theor  seguinte  ,  e  que  será 
por  elle  assignada  t  F..,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  (o  Titulo  que  tiver).  Ministro  é  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  do  Irtiperio ,  e  nesta 
qualidade  Director  do  Collegio  de  Pedro  Segundo ,  na 
íórma  dos  Estatutos,  que  regulão  o  dito  Estabelecr- 
mento,  altendendo  ao  Titulo  de  aptidão  obtido  pelo 
Senhor  F..,  filho  de..,  natural  ua  Província  de.., 
onde  nasceo  aos  tantos  de  tal  mez,  e  de  tãl  anno;  e 
certificado  da  identidade  de  sua  pessoa  pelo  Reitor, 
que  m'o  apresentou  perante  o  Vice-Reitor ,  e  mais 
Membros  do  Conselho  Collegial  do  mencionado  Esta- 
belecimento, faço  certo  aos  que  esta  Carta  virem,  que 
ao  dito  Senhor  F. . ,  conferi  o  Gráo  de  Bacharel  em 
Letras ,  e  mandei  passar-lhe  a  presente ,  como  seu  Di- 
ploma, em  virtude  do  qual  gozará  elle  da  prerogativa , 
que  lhe  concede  o  Decreto  de  trinta  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  e  quarenta  e  três.  Artigo  primeiro,  e 
das  mais  que  lhe  forem  garantidas  pelas  Leis  do  Im- 
pério. Rio  de  Janeiro  tantos  de  tal  mez  e  de  tal  anno. 
(Esta  Carta  terá  o  Sello  das  Armas  Imperiaes ,  que 
será  imposto  sobre  duas   fitas,   huma  das  cores Nacio- 
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naes,  que  ficará  por  cima  da  outra,  e  na  qual  se 
imprimirá  a  parte  do  Sello ,  que  tiver  as  ditas  Armas 
Imperiaes ,  e  a  outra  branca,  que  levará  a  parte  que 
tiver  as  do  CoUegio ,  de  que  se  fez  menção  no  fim  do 
paragrapho   primeiro  deste  Artigo.) 

Art.  8.**  O  sobredito  Diploma  em  tudo  conforme 
ao  modelo  numero  segundo ,  depois  de  impresso ,  como 
fica  disposto  no  Artigo  precedente,  náo  será  assigna- 
do,  sem  que  conste  por  certidão  lançada  no  verso, 
que  ha  Recebedoria  do  Município  desta  Corte  ficou 
pago  o  Sello,  bem  como  quaesquer  outros  direitos, 
a  que  possa  estar  sujeito.  Depois  de  assignado  será 
registado  pelo  Secretario  do  Collegio  em  Livro  para  isso 
próprio ,  com  termo  de  abertura ,  e  encerramento  ,  nu- 
merado ,  e  rubricado  pelo  Reitor  do  mesmo  Collegio. 
O  referido  Secretario  subscreverá  o  Titulo  de  aptidão, 
de  que  trata  o  Artigo  sétimo ,  paragrapho  primeiro  ^ 
e  o  Oífícial  Maior  o  Diploma  passado  pelo  Ministro 
do  Império. 

Art.  9.**  Depois  de  registado  o  Diploma,  e  de 
averbado  o  registo  no  verso  delle,  será  este  entregue, 
ao  Bacharel ,  o  qual  no  acto  de  recebel-o  assignará  o 
seu  nome  no  espaço  entre  huma  e  outra  pagina  do 
mesmo ,  e  por  baixo  da  Carta ,  que  vai  assignada  pelo 
Ministro  do  Império. 

José  Carlos  Pereira  de  Almeida  Torres,  do  Con- 
selho d'Estado ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça 
executar  com  os  despachos  necessários.  Palacip  Rio 
de  Janeiro  em  vinle  e  cinco  de  Abril  de  mil  oito- 
centos e  quarenta  e  quatro,  vigésimo  terceiro  da  In- 
depencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

José  Carlos  Pereira  de  Almeida  Torres. 


-! 
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COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IBIPERIO  DO  BRASIL. 

1844. 

TOMO    7.°  PARTE   2.*  SECÇÃO    12/ 

HHHHHBBI^HHMHBHBBHHMMHHHBHMHHHH^Hi^^^HHHHIHHHHHHHHHI^^H^HBHHHHIB 

DECI^ETO  N.*  355  — de  26  de  Abril  de  1844. 

Manda  executar  provisoriamente  o  Regulamento  para  a  ar^ 

recadação  do  Sello* 

Hei  por  bem  que  na  arrecadação  do  imposto  do  Sello  ^ 
cstabecido  pela  Lei  N.°  317  de  21  de  Outubro' de  1843, 
se  observe  provisoriamente  o  Regulamento  que  com  este 
baixa,  assienado  por  Manoel  Alves  Branco,  Gonsellieiro 
d'Estado ,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios 
da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Pu- 
blico Nacional,  que  assim  o  terá  entendido  ,  e  fará  exe<^^ ^  ^^  ^  ^^ 
cutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Abril'  ~  ^>^  ^ 
de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  qttatro,  vigésimo  terceiro  ^^       ♦  ^' 

^*'  indPf^nf^**"^'"  6  do.  Império.  v 

Com  a  Rubrica  de  Sjia  Magestade  o  Imperador.  ^*  ^  ^s*  ^  ^^ 

Manoel  jél^^es  Branco,         * 

Regulamento  fará  a  arrecadação  do  imposto  do  Sello ,  «m 

virtude  dos  Artigos  12  a  ÍS  da  Lei  de  21 

de  Outubro  de  1843  N.^  317. 

CAPITULO  I. 

BOS  PAPEIS  QUE  SÃO  SUJEITOS  AO  SELLO  ,  TAXA  QUE  DEVEM  PAGAR  , 

E  QUANDO. 

Secção  1  .^^-*  Dos  sujeitos  ao  Sdlo  proporcional, 

Art.  1.^  São  sujeitos  a  este  Sello,  na  conformidade 
do  Art.  12  §  1.°  da  Lei,  os  titulos  comprehendidos  nas 
seguintes  classes ,  com  as  taxas  que  lhes  correspoiídem. 

1.*  Classe* 

.  Art.  2.*     Letras   de   cambio^   e   da  terra,    es  cri  pios  d 
ordem  ,   e  notas  promissórias. 
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TAXA  DO  SELLO. 


VALOR  DAS  LETRAS, ESCRIPTOS 
E  NOTAS. 


De 

De  mais  de 


» 


» 


» 


» 


. .  m  Si  200^ 

200S  a  500^ 

500^  a  2.000^ 

2.0005  a  5!000^ 


5.000^ 
8.000^ 
11.000^ 
14.000^ 
17.0003 
20.000^ 


8.000^ 
11.000^ 
14.0005 

n.oooái 

20.0005 


PASSADAS  NO 
IMPÉRIO. 


Até 
60  dias 


I 


ffíSO 
^400 

15200 
25400 

35400 

45400 

5^400 

6^400, 

7^400 


A  mais 
de  60 
dias. 


FORA    DO    IM- 
PÉRIO. 


^160 
^320 

15000 
35000 

5^000 

7^000 

9^000 

11^000 

135000 

165000 


Até 
60  dias. 


^OSO 

^080 

^200 

^600 

1^200 

15700 

25200 

2^700 

35200 

3^700 


A  mais 

de  60 

dias. 


^080 
^160 
^500 
15500 
25&OO 
3^500 
4^500 
5^500 
6^500 
7^(500 


''<âC 


í. 


Art.  '3.°     Os  títulos  desta  classe ,  passados  ou  emitti- 
^^2dps  ^"^  qualquer  lugar ,  que  tenháo    de  ser  endossados  , 
^     íTegociados  ou  vencidos  em  lugar  onde  houver  Recebedor 
da  taxa,  ou  que  tenhão  de  ser  remettidos  para  fóradelle, 
serão  sellados  antes  desses  actos,  ou  dentro   d^^^ezdias 
contados  da  data  do  titulo,  se  este  for  passado  ou  emit- 
tido  no  próprio  lugar ,  ou  distapte  delle  até  ti-es  léguas  ,  e 
|k    yA  &   É^Pv^o   se  houver   realisado  dentro   desse  prazo  algum  dos 

*  ditos  actos :  se  a  distancia  for  maior ,  terão  mais  dez  dias 
Jk    /^^jff     por  cada  três  léguas,  para  serem  sellados,    e  nesse  caso 

poderão  ser  endossados  ou  negociados  antes  disso. 

Art.  4.**  O  papel  em  que  se  houverem  de  lavrar  os 
ditos  titulos  poderá  ser  sellado  antes  disso  com  as  quotas 
que  as  partes  indicarem;  e  se  acontecer  inutilisar-se  por 
engano  ou  accidente ,  e  for  apresentado  á  Estação  do  Sello 
dentro  de  30  dias  contados  da  data  em  que  fora  sellado, 
poderá  ella  sellar  outro  papel  sem  novo  pagamento ,  re- 
cebendo da  parte  interessada,  e  cancellando  o  inutilisado, 
que  será  guardado  pelo  Recebedor. 

Art.  5.*  A  2.*,  3.*  c  4.'  vias  de  letra  passada  sobre 
lugar  dentro  do  Império,  serão  selladas  sem  pagamento 
de  taxaj  com  tanto  que  as  mesmas  vias  sejão  apresenta- 
das juntamente  com  a  primeira ,  e  que  em  todas  se  ache 
escripta  a  numeração  das  vias.  Das  passadas  sobre  paiz 
estrangeiro  só  &erá  apresentada  ao  Sello  ,  e  pagará  a  taxa 
Imma  das  vias. 


(89) 

2.*  Classe. 

Art.  6.®  Créditos,  escripturas,  ou  cscriptos  de  venda, 
liypotheca ,  doaçáo ,  deposito  extrajudicial  e  qualquer 
titulo  de  transferir  a  propriedade,  ou  usufructo;  os  qui- 
nhõe$  hereditários  e  legados ;  as  quitações  judiciaes. 

f^alor  dos  Titulas.  Sello. 

De. 50aC)  a  lÒO^J)  ©100 

De  mais  de...  150^  a  300®  ^56200 

»  3003&  a  GOÚÍtt)  ÍIÍD^OO 

»  600©  a  1.200©  ©800 

»  1.200©  a  2.400©  1©600 

»  2.400©  a  5.000©  3©000 

»  5.000©  a  6.000©  4©000 

Nos  valores  superiores,  mil  réis  sobre  cada  conto  até 
o  máximo  de  mil  contos:  desta  somma  para  cima  será-V^ 
o  Sello  de  1.000©. 

§  Único.  A  taxa  dos  quinhões  hereditários  e  legados 
he  devida  .nâo  só  dos  de  ascendentes  e  descendentes ,  como 
dos  outros  que  já  pagào  o  imposto  de  herança^  e  legados. 

Art.  7.®  Os  títulos  desta  classe  que  tiverem  de  ser 
lavrados,  a  saber: 

§  1.^  Em  livro  de  notas  de  TabeUiáo,  não  o  serão  sem 
terem  pago  a  taxa. 

§  2.^  Em  autos  judiciaes  ,  ou  ofBclalmente  fora  delles, 
nâo  serão  assignados  ou  subscriptos  pelo  Escrivão  ou  Of- 
ficial  competente,  sem  serem  sellados. 

§  3.*'  Por  particulares ,  em  lugar  onde  houver  Rece-- 
bedor  do  Sello ,  ou  distante  delle  até  três  léguas ,  serão 
sellados  dentro  de  dez  dias  contados  da  sua  data ,  e  sendo 
em  maior  distancia ,.  mais  dez  dias  por  cada  três  léguas. 
He  porém  applicavel  a  estes  titulos  o  disposto  no  Art.  4.^ 

§  4.*  Em  livros  de  Companhias ,  pelo  que  pertence  á 
transféreneia  de  suas  acções,  pagarão  &  Sello  antes  de 
lavrado  o  termo  ou  assento   delia. 

3.*  Classe, 

Ari,  8.*^  Apólices  de  seguro  ^  ou  de  risco  ;.  ^  por  cento 
do  vedor  da  Apólice, 
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An»  9.**     Fretamenlos  de  navios,  a  saber  i 
,  Para  fora  do  Império  {     %  j  g  j^      ^      ,       ^     j     ^ 
Para  dentro •  •  •  i  ç    "  J 

Art,  10.      Despachos  pêlo  Consulado, 
Para  fora  do  Império  y^  por  §  |  Sobre  qualquer  valor  de  lOOJJjÇ) 
Para  dentro -^     »     \     e  para  cima. 

i4r/.  11.     Despachos  pela  Alfandega, 

Para  consumo ,  -^  poi*§ ) 

Para  reexportação ,  baldea-  r  Sobre    qualquer    valor 

çào  ,  ou  para  dentro  do  f     de  100^  e  para  cinta . 

Império  * -^  »     ) 

Art.  12.  Ás  Apólices  de  seguro ,  contractos  ou  le- 
tras de  risco  ,  deverão  ser  selladas  dentro  de  dez  dias , 
contados  das  datas  desses  titulos :  as  cartas  de  fretamento , 
^  e ,  na  sua  falta ,  os  conhecimentos ,  antes  que  as  Mesas 
do  Consulado  e  de  Kendas ,  ou  seus  Agentes ,  expeção  o 
despacho  da  embarcação  para  sahir  do  porto  onde  taes 
contractos  ou  conhecimentos  forem  passados.  Os  despa- 
chos pelo  Consulado  e  Alfandega  pagarão  a  taxa  no  mes- 
mo Wi;o  em  que  se  costumão  pagar  os  outros  rendimen- 
tos que  por  alli  se  arrecadáo. 

4.*  Classe, 

Art.  13.  Titulos  dê  nomeação  expedidos  pelo  Governo  ^ 
ou  por  Empregados  de  sua  escolha ,  por  A  utoridades  BccU- 
siasticas  e  pelas  Mesas  deis  Camarás  Legislativas  ,  e  das  As^ 
sembléas  Prouinciaesy  os  quaes  pagarão  1  por  cento  do  ven- 
cimento annual  ou  lotação  de  50^ ,  e  pata  cima ,  compre- 
hendidos  os  emolumentos, 

Art.  14.     Os  titulos  desta  classe  deverão  sersellados: 
§  1 ."    Antes  do  transito  pela  Chancellaria ,  os  a  elle 
sujeitos. 

§  2.^  Antes  do  assentamento  em  folha,  os  que  não 
transitão  pela  Chancellaria,  e  carecem  do  dito  assenta- 
mento ,  para  que  os  titulados  possão  receber  os  seus  ven- 
cimentos. 

§  3.*  Antes  da  posse  e  exercicio  do  titulado ,  ^os  que 
nem  transitão  pela  Chancellaria ,  nem  carecem  de  assen- 
tamento em   folha. 
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Ret^alidofões, 

An.  15.     As  disposições  da  Lei ,   no  Art.  13  e  seus 

Í)aragraplios  relativos  ás  revalidações  dos  litulos  cotnpre- 
lendidos  na  classe  primeira  desta  Secçáo  ,  se  entenderão 
provisoriamente  dos  que  nSo  tiverem  pago  a  taxa  antes 
dos  prazos ,  e  actos  mencionados  no  Art.  3.*  deste  Regu- 
lamento ,  ou  a  tiverem  pago  menor  do  que  a  devida. 

Art.  16.  .  Os  titulos  comprehendidos  nas  classes  se* 
gunda  ,  terceira  e  quarta  desta  Secçáo  ,  que  não  pagarem 
a  taxa  dentro  dos  prazos  nellas  marcados ,  ou  que  a  pa* 
garem  menor  que  a  devida ,  poderão  ser  revalidados  pela 
forma  que  dispõe  o  §  1.®  do  Art.  14  da  Lei  sobre  os  tl^ 
tulos  sujeitos  ao  Sello  proporcional. 

Isenções, 

Art.  17.  S«1o  isentos  do  Sello  os  titulos  comprehen- 
didos nesta  Secçáo,  designados  no  Art.  15,  §  1.^  e  3.® 
da  Lei. 

SECçlCo  2.*  —  Dos  papeis  sujeitos  ao  Sello  fixo, 

Art.  18.  São  sujeitos  a  este  Sello ,  na  conformidade 
do  Art.  12  ^  2.°  e  3.®  da  Lei ,  os  papeis ,  livros  e  titulos 
coinpreheudidos  nas  seguintes  classes  : 

1.^  CLASSE.  —  Do^  que  payão  a  taxa^  segundo  o  numero 

das  folhas. 

Art.    19.      Papeis  forenses:  Por  cada  meia 

Autos  de  posse ,  tombo,  inquirição  e  justificação      ^°^^' 

de  genere,  e  justificação  de  serviços.. .  ^120 

1»     de  qualquer  outra  natureza,  comprehen- 
didos os  que  correm  ante  os  Delegados , 

Subdelegados ,  e  Juizes  de  Paz ^060 

»     que  se  findarem  por  haver  composição  das 

partes '^100 

Pagos  antes  da  conclusão  para  a  sentença  final. 
Escripturas  de  qualquer  contracto  que  não  de- 
clare quantia 

Traslados  das  mesmas 

Publicas  formas 

Procurações  feitas  judicialmente )       ÍÍ)160 

Pagos  antes  da  assignatura  ou  concerto. 

Sentenças  extralndas  de  processo , 

Mandados  de  preceito 

Pagos  antes  da  assignatura  do  Juiz. 


ê 
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Art.  20.     Papeis  e  documentos  cMs: 

Testamentos  ou  codicillos 

Pagos  antes  da  verba  do  1.*^  registo. 

Passaportes 

Pagos  antes  da  assignatura  da  Autoridade  que^ 

os  deve  passar. 

Certidões 

Attestados /       ^160" 

Recibos  e  quitações 

Procurações  particulares 

Qualquer  outro  documento  ou  papel 

Pagos  antes  da  juntada  a  autos  e  petições ,  ou 

aa  apresentação  para  produzirem  em  publico 

o  eifeito  para  que  forão  passados. 

Art.  21.     Livros, 
Livros  do  Commercio  (diário  ,  mestre  ou  razão). 

»        das  Gamaras  Municipaes. 

»        das  Ordens  Terceiras,  Irmandades  eCon-j 

f rarias • 

»        de  assento  dos  baptismos  ,  casamentos  el        Y^aív 

óbitos  das  ParocLias  e  Curatos '       ^^ 

»        e  protocolos  de  Tabelliáes    e  Escrivães 

de  qualquer  Juizo. 

Pagos  antes  de  rubricados  pela  Autoridade  com- 
petente ,  e  de  se  começar  nelles  a  escriptura- 
ção  para  que  devào  servir. 

Art.  22.     Loterias  i  - 

Bilhetes  de  loteria ,  segundo  o  numero  de  inteiros 

do  plano ,  cada  hum ^lãO 

Pagos  antes  da  extracção. 

Art.  23.     Cartas  de  jogar  i 
Baralhos  de  cartas  de  jogar  fabricados  dentro  ou 

fora  do  Império ,  cada  hum ^160 

P^gos  antes  de  expostos  á  venda. 

2.^  CLASSE.    Titulos  que  pagão ,    segundo  a  sua   qualidade» 

Art.  24.     Tituloí  e  tratamentos : 

Carta  de  Mercê  de  Titulo  de  Duque  ouDuqueza.  100^^ 

»      de  Marquez  ou  Marqueza 90^ 

»      de  Conde  ou  Qpndessa  ,  e  de  Grandeza. . . .  SOJ!^ 

«      de  Visconde  ou  Viscondessa 6O35 

»      de  Barão  òu  de  Baroneza 50íír 
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Carta  do  Conselho 50^ 

Alvará  de  Mercê  de  tratamento  de  Ex.* 80^ 

»  »  »  Senhoria 50^ 

Art.  25.     Nobreza  e  Brazão  : 
Alvará  de  Mercê  de  Fidalgo-Cavalleiro  ,  ou  Mo^o 

Fidalgo  com  exercício 60^ 

»       de  Fidalgo  Escudeiro  ,  ou  Moço  Fidalgo. .         40^ 
»       de  Cavaueiro  Fidalgo  ,   ou  Escudeiro    Fi- 
dalgo          25^5!) 

»       de  Brazáo  d'Ariiias SOÍJJ) 

Art.  26.     Officios  da  Casa  Imperial: 
Mercê   do   Cargo   de   Mordomo-Mór ,  Capellào- 
Mór  ,  Estribeiro-Mór  ,    Camareira-Mór  , 
Vedor  ,   e  qualquer  outro  Official  Mór  da 

Casa  Imperial , 80^ 

»        de  Gentilhomem   da  Camará  ,   Viador,   e 

Hoúras  de  Official  Mór 60^ 

»        de  Dama  ou  honras  de  Dama 50^ 

»        de  Mordomo,  Guarda  Roupa  ,  ou  Açafata.         30^ 
»        de  Official  Menor ,  ou  honras  desse  Officio.         25JJ) 
»        de  qualquer    outra  nomeação    de  Officio 
ou  Emprego  na  Casa  Imperial ,   expe- 
dida pela  Mordomia  Mór 10^ 


y 


.     Art.  27.     Condecorações  honorificas : 
Mercê  de  Grâo-Cruz  de  qualquer  das  Ordens...  100^ 
>»        de  Grande  Dignitário  da  Ordem  da  Rosa.  80® 
»        de  Dignitário  da  Imperial  Ordem  do  Cru- 
zeiro ,  e  da  Rosa • 60® 

»        de  Commendador  da  Rosa 50® 

w        de  Official  do  Cruzeiro  ,  e  da  Rosa '40® 

»        de  Commendador  das  outras  Ordens. .. .  35® 

»        de  Gavalleiro  de  qualquer  Ordem 20® 

Art.  28.     Diplomas  Scieniificos  e  Litterarios : 

Carla  de  Doutor  ou  Bacharel   Formado 25® 

Diploma  de  approvaçáo  de  Pilotos  práticos 2® 

»  w  de  Boticários  e  Parteiras : 

sendo  passados  no  Império 10® 

»»         em  paiz  estrangeiro 20® 

»  de  prémios  concedidos  pelas  Academias 

e  Escolas  Publicas 2® 

»          de  Advogado' do  Conselho    d'Estado..  25® 
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Diploma  de  Solicitador  ou  Procurador  de  causas 
anle  os  Tribunaes  ,  e  Juízos  daCòrte,  Bahia, 
Pernambuco   e  Maranhão. 15^ 

Sendo  ante  os  Juízos  das  outras  Cidades  e  Yillas.  dSff) 

Art.  29.     PrMlegios : 
Diploma  de  privilegio  exclusivo  concedido  a  qual- 
quer empreza ,  até  3  annos 10^ 

Até  10  annos..... 30^ 

Dahi  para  cima 100^ 

Carta  de  fabrica  para  gozar  isenção  de  direitos.  ôOSff) 

Art.  30.     Quaesquer  outras  Mercês : 
Diplomas    de  qualquer  Mercê   feita  pelo  Poder 

Executivo ,  não  especificada  nesta  classe ^^^^ 

Art.  31 .     Bulias  ,  Breues  e  Dispensas  í 
Bulia  ou  Breve  de  confirmação  de  Arcebispo  ou 

Bispo 80^ 

»      de  Bispo  in  partibus 60^ 

n      de  Prelado  domestico  de  Sua  Santidade. .         50^ 
M      conferindo  honras  a  Clérigo  secular  ou  re- 

guiar • 40© 

»      de  secularisaçáo  ou  mudança 40^ 

»     não  especificados ÍOÍf^ 

Dispensa  de  interstícios  para  Ordens,  ou  de  idade.         15© 
»  de  impedimento  de  matrimonio ,  salvo 

sendo  a  favor  de  pobres 10© 

»          de  pregão,  salvo   no  casamento  de  con- 
sciência          10^ 

»         ou  supplementos  de  idade,  ou  emanci- 
pação           10© 

)»         ou  dito  de  consenso  de  pais ,  tutores  e 

curadores  para  casamento. 10© 

Art.  32.     Licenças, 
Licenças  'para  Oratório  particular : 

»      nas  Povoações 30© 

»      no  campo  ,  ou  em  lugar  distante  da  Igreja 

Matriz ' 10© 

N      a  Empregados  Públicos: 

sendo  até  3  mezes  com   vencimento 2© 

»        »    6       »        »»  »  4© 

»         »       sem  vencimento ',  1© 
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Licenças  para  advogar »  concedida  a  individuo  que 
náo  seja  formado  em  Direito  nas  Aca- 
demias do  Império,    ou  sendo-o  em 

Universidade  estrangeira 50^ 

»         para  citar  o  Procurador    da  Coroa. .  • .  1ÍQ) 

»  concedida  para  o  ezercicio  de  qualquer 
industria  nopaiz,  sendo  nacional  o  li- 
cenciado : 

Por  huma  só  vez 1^^ 

Annual 1  jP 

Sendo  estrangeiro. 

Por  húma  só  vez 20^ 

Annual , 2^ 

»         para  abertura  de  Theatro  nacional. .  • .  •         '^^KS) 
»  n     .  »  estrangeiro. .         SOJ[) 

»        de  qualquer  divertimento  de  espetaculo 

publico 30^ 

»        para  abrir  casa  de  jogo  licito: 
Nas  Cidades  do  Rio  de  Janeiro  ,  Bahia  e  Pernam- 
buco  , , fiOJí) 

Nas  outras  Capitães  de  Provincias. 30^ 

Nas  demais  Cidades ,  Yillas  e  Povoações 1^® 

Qualquer  outra  licença  não  especificada 2^ 

Art.  33.  Os  diplomas  ou  títulos  comprebendidos 
nesta  segunda  classe,  que  forem  sujeitos  ao  transito  da 
Ghancellaria ,  seráo  sellados  antes  delle ,  os  outros  o  serão 
antes  de  se  lançar  nelles  a  verba  do  registo  na  Repartição 
onde  forem  lavrados ,  ou  antes  da  assignatura  da  Auto- 
ridade que  os  expede,  quando  náo  careção  do  dito  re- 
gisto ,  ou  verba  delle. 

Ref^alidaçôes, 

Art.  34.  Os  títulos  comprebendidos  nesta  segunda 
Secção,  que  não  pagarem  a  taxa  antes  dos  actos  que  nella 
vão  declarados ,  ou  que  a  pagarem  menor  que  a  devida , 
poderão  ser  revalidados  pela  forma  que  dispõe  o  §  1.* 
do  Art.  II  da  Lei,   na  parte  relatíva  ao  S.eIlo  fixo. 

Isenções* 

Art.  35.  São  isentos  do  Sello  os  títulos,  papeis  e 
autos  comprebendidos  nesta  Seocão,  designados  no  Art. 
16  S§  2.*  «  4.*  da  Lei,  . 
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.  CAPITULOU.  » 

Onde ,  €  por  quem  dei^e  ser  arrec€ulado  e  escripturado  o 

imposto  do  Scllo, 

Art.  36.  O  imposto  do  Sello  será  arrecadado  e  es- 
cripturado nas  mesmas  Estações ,  e  pelos  mesmos  Empre- 
gados que  ora  o  arrecadâo ,  a  saber :  as  Recebedorias  de 
Kendas  internas ;  as  Alfandegas  que  também  servem  de 
taes  Recebedorias  \  as  Mesas  de  Rendas  e  suas  Agencias  ; 
as  GoUectorias ;  e  as  Administrações  dos  Gorraos ,  ou  as 
Thesourarias  nos  lugares  onde  as  Alfandegas  que  servem 
de  Recebedorias  não  estiverem  ao  alcance  commodo  do 
publico.    Exceptuão-se  os  seguintes  : 

^1.**  O  Sello  proporcional  dos  despachos  pelo  Consu- 
lado (Art.  10)  e  dos  contractos  e  conhecimentos  de  freta- 
mentos  (Art.  9.^) ,  será  arrecadado  nas  Mesas  de  Consu- 
lado (comprehendidas  as  Alfandegas ,  que  servem  também 
de  taes  Mesas). 

§  2.^  O  dos  despachos  pela  Alfamdega  (Art*  11)  o  será 
nas  Alfandegas  ,  como  taes. 

§  3.^  O  SeÚo  fixo  dos  passaportes  de  embarcações  e 
documentos  pertencentes  ao  despacho  delias ,  o  será  nat 
Mesas  de  Consulado,  e  de  Rendas  é  suas  Agencias  por 
onde  taes  despachos  se  expedem. 

§  4.**  O  dos  autos  e  processos  que  correm  pe^nie  os 
Delegados,  Subdelegados,  e  Juizes  de  Paz  (Art.  19) ,  de 
lugares  onde  náo  houver  almma  das  Estações  referidas, 
e  o  de  alguns  títulos  que  ahi  se  passarem,  comprehen- 
didos  nos  Arts.  20  e  32 ,  será  arrecadado  ç  escrípturada 
pelos  respectivos  Escrivães,  os  quaes  remetterâo  o  producto. 
lio  fím  de  cada  trimestre  á  Estação  Fiscal  do  districto  com 
a  guia  competente  ;  e  por  este  encargo  terão  5  por  cento 
do  mesmo    producto. 

§  5.*^  O  das  letras,  escriptos  á  ordem,  e  notas  pro- 
missórias comprehendidas  na  pnmeira  classe  do  Sello  pro^ 
porcional ,  e  o  das  Apólices  de  seguro ,  e  contracto  de 
risco  na  terceira  classe ,  passados  ou  emittidos  por  Baneo 
ou  Companhia  publica  ou  particular  ,  será  arrecadado  peio 
Caixa  ou  Thesoureiro   delia   como    Recebedor ,   a  saber  s 

1.°  Os  das  publicas  ou  autorisadas  pelo  Governo  ou 
seus  Delegados^  se  forem  para  isso  expressamente  auto^ 
risados  pela  respectiva  Directoria,  e  assignarem  termo  na 
Recebedoria  do  Sello  ,  em  que  se  obriguem  a  entregar-lhe 
nos  primeiros  dez  dias  de  cada  mez  o  producto  da  Wuí 
arrecadada  no  mez  antecedente,   acompanhada  de  humai 
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nota  da  quantidade  dc^  títulos  passados  ou  einittidos; 
e  valor  delies  durante  o  dito  naez ,  e  a  exhibir  os  livros 
da  eseripttivaçáo  q,iiando  o  Chefe  da  Recebedoria  queira 
conferir   cdm  elles   a  dita   nota. 

2.*  Os  de  Companhias  particulares  ,  se ,  além  dos  re-r 
quisitos  acima  referidos ,  obtivereu)  licença  do  Tribilnal 
do  Thesouro  na  Corte ,  e  das  Thesourarias  nas  Provincias  ^ 
a  qual  lhes  será  concedida  se  oíferecerem  sufficientes  ga- 
rantias   do  cuiiiprimenta  dos  mesmos  requisitos. 

§  6<.^  O  dos  bilhete»  de  lo  terias  será  arrecadado  pelos 
Thesoureiros  delias,  e  enti^ue  na  Recebedoria  ou  Esr 
taiçáo    do  Sello   do  lugar  da  extracção  ,   acompanhada  de 

Art,  3-7*  Na  Recebedoíriã  da  Corte  haverá  hum  Re- 
cebedor especial  do  Sello,-  que  será  Enàpregado  delía  ^ 
nomeado  pelo  Governo ,  com  o  ordenado  de  700^ ,  e 
liutna  gi^atiieação  igual  a  seis  partes  da  porcentagem  dis- 
tribiiida  aos  outi^os  Empregados  da  Recebedoria ,  e  pres- 
tará fiança  idoi^a  á  satisfação  do  Tribunal  do  Thesouro. 

§  1.°  Este  Recebedor  terá  nos  seus  impedimentos  huni 
Fiel  de-  sua  nomeação^,  que  por  elle  sirva  debaixo  da  sua 
fiflkB^a^  o  quM  será  pagp  á  stía  custa. 

§  2*°  Entregará  ao^  Thesoureiro  da  Recebedoria  o  que 
arrecadar  em  cada  dia. 

Art.  38.  Serão  Escrivães  do  Sello  e  seus  Ajudantes , 
TOiB  Reeei:>edorias  ou  Alfandegas  que  também  o  foYenr , 
eitáft  Mesas  do  Godrisulado  ,  es  rnésmos  Empregados  delias 
qiie^  es  seus  Escrivães  designarem;  e  nas  Mesas  de  Rendais 
€  Collectorias  o  sétão    es  respectivos  Escrivães* 

CAPITULO  III. 
Siffnai  do  Sella  e  t^rèas  nos  papeis. 

Art., 39.  Ení  <|uanto  $c  não  dereím  outras  nrovide»* 
cias  y  todos  os  papeis  sujeitos  ao  Sello*  serão  sellados  de 
relevo^  com  cunfaos^das  Armas  Imperiaes,  fornecidos  pela 
Casa-  da  Moeda,  os  quaes  terão  hunira  legenda  da  Re-^ 
çebedoiia  a  que  pertencerem ,  v.  g.  —  Recefa.  da  Côrté  — 
Ríecebv  da  Gid.  da  Bahia,  &c^-^ 

§  !.•  Em  quanto  se  não  apromptão*  estes  cunhos,  ser-^ 
virão  os  actuaes. 

§  2.**     Não  precisão  signal  de  cunho  : 

!.•*     Oá  despachos  de  mercadorias    expedidos  pelas    Al- 
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fendegas  e  Consulados ,  as  cartas  de  jogar  j  e  os  Iiilliele» 
de  loterias. 

2.®  Os  papeis  cuja  taxa  for  arrecadada  pelos  Caixas 
de  Bancos ,  e  Companhias  publicas  e  particulares.  (Art. 
36  S  5.0) 

3.*  Os  que  pagarem  a  taxa],  em  Estação  onde  ainda 
o  náQ  houver. 

Art.  40.  O  pagamento  da  taxa  far-se-ha  constar  pelo 
signal  do  Sello  na  frente  ,  ou  no  verso  dos  papeis ,  ou 
títulos ,  como  for  mais  commodo ,  e  por  huma  verba  es- 
cripta  abaixo  delle ,  a  qual  deverá  conter  o  numero  do 
assento  respectivo  do  livro  de  Receita ,  e  o  inais^que  mos- 
tra   o  Modelo  N.*»  1.** 

§  1.*  Nos  papeis  revalidados  e  iios  reformados  se  ac- 
crescentará  ao  laao  da  quantia  em  algarismo  —  Rev.  Ref . — 
(Modelos  N.o*  2  e  3.) 

§  2.0  Nas  segundas  e  terceiras  vias  de  letra  ,  cuja  pri- 
meira via  tiver  pago  o  Sello,  accrescentar-se-ha  na  verba , 
depois  da  quantia  em  algarismo  «^  segunda  ou  .  terceira 
Via,  qual  delias  for.  —  (Modelo  N.*  4.) 

§  3.0  Nas  letras ,  escriptos  á  ordem ,  e  notas  promis- 
sórias ,  passadas  ou  emittidas  por  Bancos  ou  Companhias 
publicas  e  particulares ,  cuja  taxa  for  cobrada  pelos  seus 
Caixas ,  na  conformidade  do  Art.  6.®  §  õ.*  ,  a  verba  será 
lançada  no  espaço  anterior  á  assignatura  do  passador, 
assim :  pg.   de  Sello     ^. 

§  4.0  Nas  minutas  para  as  Apólices  de  seguro  e  nos 
contractos  de  risco ,  cuja  taxa  for  cobrada  petos  Caixas 
das^ respectivas  Companhias,  será  lançada  a  verba  do  Mo- 
delo N.o  1  ^  ing^3  s5  Qom  a  rubrica  do  Caixa. 

Art.  41.  O  signal  do  Sello  e  verba  dos  títulos  que 
deverem  ser  lavrados  depois  de  paga  a  taxa ,  como  os 
de  notas  dos  Tabelliáes,  e  os  de  transferencia  de  acções 
de  Companhias  publicas  e  particulares ,  cujos  Caixas  náo 
estíverem  autorisados  a  arrecadar  a  taxa ,  será  lançada 
em  huma  nota  ou  declaração  que  deve  ser  apresentada 
na  Recebedoria ,  contendo  os  nomes  das  partes ,  qualidade 
e  valor  da  transacção ,  a  data ,  e  assignatura  de  algumas 
delias ,  ou  da  Tabelliáo  ou  Caixa ;  e  no  título  ou  assento , 
que  só  á  vista  desta  nota  ou  declaração  se  poderá  lavrar, 
lar-se-ha  menção  do  numero,  quantia  e  data  da  verba 
do  Sello. 

Art.  42.     Nos  despachos  de  géneros  pelas  Mesas  do 
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Consulado  e  Alfandegas,  os  Escripturarios  assentarão  nos 
despachos  a  taxa  em  parcella  distincta ,  que  será  som- 
mada  com  os  outros  rendimentos ,  quando  o  despacho  os 
tenha ;  e  este  assento  servirá  de  verba  do  Sello. 

Att.  43.  Nos  despachos  livres  de  sahida  de  géneros 
pelas  Mesas  do  Consulado  e  Alfandegas,  as  partes  lança- 
rão na  nota  para  o  despacho  o  valor  em  que  estimão  os 
géneros  e  mercadorias ,  para  sobre  elle  se  calcular  a  taxa : 
se  o  valor  for  visivelmente  diminuto,  o  Inspector  ou  Ad- 
ministrador o  fará  reformar ,  ouvida  a  parte ;  tendo  em 
vista  que,  devendo'  haver  nestes  despachos  facilidade  e 
promptidáo ,  basta  hum  orçamento  approximado ,  despre- 
zando-se  no  calculo  as  fracções  de  cem  mil  réis ,  para 
que  a  taxa  seja  somente   de  ÔO  rs.   e  seus  múltiplos. 

Art.  44.  A  conta  das  folhas  de  autos ,  sentenças , 
traslados,  e  livros  forenses,  e  a  da  taxa  respectiva ,  será 
feita  e  declarada  na  ultima  folha  delles  pelo  respectivo 
Escrivão  ou  Tabelliáo ,  e  a  das  folhas  dos  outros  livros 
pela  parte  a  quem  deva  servir  o  livro  apresentado. 

CAPITULO  IV. 
Escrtpturação, 

Art.  45.  Em  cada  huma  das  Recebedorias,  com- 
prehendidas  as  Alfandegas  que  o  são  ,  nias  Mesas  de  Ren- 
das e  CoUectorias ,  haverá  hum  livro  de  Receita  do  im- 
posto do  Sello ,  que  será  escriptm*ado  como  mostra  o 
Modelo  annexo. 

§  Único.  Nas  Estações  oride  houver  maior  concur- 
rencia  de  papeia,  serão  dous  os  livros  de  Receita,  hum 
para  o  Sello  fixo ,  e  outro  para  o  proporcional ,  tendo 
cada  hum  delles  as  columnas  necessárias  pai^a  as  respe- 
ctivas classes ;  e  quando  ainda  assim  não  bastem  para  o 
prompto  aviamento  dos  papeis,  haverá  dous  pam  cada 
hum  dos  ditos  Sellos ,  ou  para  aquelle  que  os  precisar , 
distinguindo-se  pelas  classes  a  que  forem  applicados ;  e 
no  caso  de  serem  necessários  dous  para  huma  classe ,  se 
distinguirão  pelos  signaes  —  A — B-^  que  serão  indicados  na 
verba  do  çapel,  a  fim  de  por  elles  se  conhecer  o  livra 
em  que  foi  lançado.  * 

Art.  46.  O  recebimento  do  imposto  das  cartas  de 
contracto  de  fretamento ,   ou  dos  conhecimentos ,  nas  Me- 
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tas  do  Consulado ,  será  lançado ,  podendo  ser ,  no  mes- 
mo livro  do  Sello  dos  passaportes  e  documentos  dos  des- 
pachos das  embarcações  ,  mas  em  columna  distincta ,  por 
pertencer  ao  Sdlo  proporcional* 

Art.  47.  A  Receita  do  Sello  dos  despachos  das  Me- 
sas do  Consulado  e  Alfandegas  de  géneros  sujeitos  a  di- 
reitos ,  será  lançada  no  livro  delles ,  e  a  dos  livres  bo 
do  rendimento  das  Capatazias ,  huma  e  outra  em  colutn- 
naâf  distinctas. 

Art.  4B.  Apresentado  para  o  Sello  qualquer  papel  ou 
titulo,  se  lhe  imprimirá  primeiramente  o  signal  do  Sello, 
depois  o  Escrivão  lançara  a  verba ,  e  o  Recebedor  rece- 
berá a  importância  da  taxa  que  nclla  estiver  y  e  rubri-* 
cará ;  o  que  feito ,  o  Escrivão  lançará  o  assento  no  livro , 
e  entregará  á  parte  o  papeL  Se  houver  Escrivão  e'  Aju- 
dante ,  aquelle  lançara  a  verba ,  e '  este  o  numero  no 
papel ,  e  o  assento  no  livro  de  Receita  ^  depois  do  re~ 
cebimento  da  importância  pelo  Recebedot. 

Art.  49.  A  numeração  dos  assentos'  de  Receita  será 
huma  eiii  cada  livro ,  começando  de  N.®  1  em  cada  dia, 
tendo  cada  assento  o  mesmo  numero  da  verba  do  titulo  , 
excepto  se  hmua  parte  apresenta^  dous  ou  mais  papeis 
semelhantes  que  pasuem  huma  taxa  igual ,  porque  neste 
casoy  ainda  què  cada  hum  deve  tfer  numero  distincto  e 
seguido,  com  tudo  no  livro  deverão  ii'  debaixo»  de  hmn 
sé  assento  ,  como  mostra  o  Modelo^. 

Art.  50.  No  íim  do  expediente  de  carda  dia  somw 
Hiar-se^hào  os  livros  de  Reedta ,  e  conferida  a  somma 
com  o  dinheiro  recebido  ,.  se  fechará  ,■  assentando  eitt  ao» 
gúàáai  o  Escrivão  a  declaração  por  extenso  do  rendimento 
do  dia ;  e  no  fira  de  cada  mez  £Btrá'  o  reoenseamenito'  das 
sommas  diárias  y  áistÍBgnÍBdo  a  taxa  das  revalidações^  a 
das  cavtas  de  jogar,  e  dos  bilhetes  de  Itfterias ,  tudior^oMira 
va»  Bfo  Modelo. 

Art.  51.  As  maltas  provenientes  do  Sello  serão  escri** 
ptuvadas  em  hum  bvro  áé  Receita  y  conMf  mostra  o  Mo^ 
delo  N.""  9  do  Regulantento  de  ^  de  Jiftdio  áú  ISÍ&i 

rndo  a  Repartição  já  o  não  tenha  para  aA  pvévenienêes 
outros  impostos  ,  porque  nesse  caso  serão  nelle  tam- 
bém escriptaradais  as  do  Sello. 
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Art.  5*2.  A  remessa  do  prmiucto  do  Sello  arrecadado 
pelas  diversas  Estações  para  o  Thesouro  e  Tliesourarias , 
e  a  dos  livros  tle  Receita ,  guias  que  os  devem  acompa** 
nliar ,  e  todo  o  mais  expediente  relativo  á  arrecadação 
desta  imposto ,  far-se-ha  segundo  o  que  a  respeito  desta 
Renda  é  outras  internas  está  determinado  nos  Regulamen- 
tos e  Ordens  em  vigor ,  no  que  neste  nào  vai  providen- 
ciado. 

CAPITULO  V. 
Sellú  dçLs  Cartas  de  jogar, 

An.  53.  A  taxa  do  Sello  das  cartas  de  jogar  (Art. 
23)  será  provisoriamente  arrecadada  por  meio  de  licenças , 
que  as  Recebedorias  ou  Estações  Fiscaes  competentes  darào 
a  certos  e  determinados  vendedores  de  diversos  Bairros  e 
Freguezias  das  Cidades  e  Yillas. 

Art.  Ô4.  A  designação  dos  i^dedores  será  leita  pelos 
Chefes  das  Recebedorias  e  Esta^^k  Fiscaes  encarregadas 
da  cobrança  do  Sello  ,  cujos  Lançadores  arbitrarão  o  valor 
de  cada  licença  ,  com  audiência  do  vendedor  que  tiver  de 
ser  licenciado ,  e  de  outras  pessoas  que  ,  como  peritos , 
poderão  consultar  ;  e  se  á  parte  parecer  lesivo  o  arbitra- 
mento ,  poderá  usar  dos  recursos  estabelecidos  neste  Re^ 
gulament».    ' 

Art.  55.  O  valor  de  cada  licença  será  igual  á  quan- 
tia que  produzir  o  numero  de  baralhos  de  cartas  que  a 
licenciado  possa  vender  durante  o  anuo ,  ^lultiplicado  pe-«- 
losl^  réis  da  taxa  de  cada  baralho;  e  o  valar  da  li^ 
cença  aerá  pago  por  quartéis  adiai^tados. 

Art.  %ã6.  À  ninguém  ser4  Uçito  vender  icsartas  de  jo- 
^ai>  $ejfk  «star  munido  da  licença  de  qiie  trata  o  Ari*  52 ; 
e  as  Estações  Fiscaes  e  os  praprios  licenciados  deprecaràp 
a  vigilância  e  acção  das  Autoridades  poiiciaas  contra  o^ 
infractores    desta  disposição. 

A-pt.  59^.  0%  Inspectores  das  AlfaiKJlôgas  participarão 
aoé  <]l)ele6  das  Estaeõies  Fiscaes  dos  Sellos  os  nomes  do« 
Hnportadoires  de  eartas  de  jogar,  e  a  quantidade.de  ba- 
ralhos qoe  cada  hum  despachar  para  consumo  ;  esta  par- 
ticipação ^erá  feita  até  o  dia  seguinte  ao  ent  que  se  ye«- 
riácar  o  d4^spacho. 
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Art.  5S.  O  importador  que  despachar  cartas  de  jo- 
gar para  consumo ,  fica  obrigado  a  participar  por  escripto 
aos  Giíefes  das  Estações  Fiscaes  do  Sello  os  nomes  das 
pessoas  a  quem  vender  as  mesmas  cartas ,  e  a  quantidade 
de  baralhos  vendidos  acada  huma,  e  bem  assim  respon* 
sável  pela  importância  do  Sello  da  quantidade  que  hou- 
ver despachado  pela  Alfandega ,  quando  deixe  de  fa- 
zer tal  participação  ,  ou  quando  elia  ,*  por  exame  fiscal , 
'Se  verificar  menos  exacta. 

Art.  59.  Os  fabricantes  de  cartas  de  jogar ,  dentro 
do  Império ,  ficáo  sujeitos  ás  disposições  do  Artigo  an- 
tecedente. 

CAPITULO  VI.  . 

Fiscalisação. 

Art.  60.  As  contas  das  Estações  e  pessoas  que  ar- 
recadáo  o  imposto  do  j^llo  serão  tomadas  nas  Estações 
Fiscaes,  e  pelo  modo  ^e  a  respeito  desta  Renda,  e  das 
outras  internas  está  determinado  nos  Regulamentos  e  Or- 
tlens  em  vigor. 

Art.  61.  Quando  se  tomarem  as  contas  ás  Estações 
e  pessoas  que  arrecadão  o  imposto  do  Sello  ,  o  Thesouro 
e  Thesourarias  terão  particular  cuidado  em  conferir  com 
os  livros  de  Receita  as  verbas  dos  papeis  que  existáo  nessas 
Estações  Fiscaes ,  a  fim  de  se  verificar  se  forào  ou  não 
devidamente  lançados  e  pago  o  Sello  competente ;  e  po^ 
deráo  mandar  para  o  mesmo  fim  Empregados  seus  em 
qualidade  de  Fiscaes  ás  Repartições  Publicas  e  Cartórios 
a   tomar  nota  dos  papeb  sellados  que  aUi  esdstáo. 

Art.  62.  Os  Delegados,  Subdelegados  e  Juizes  de 
Paz  são  Fiscaes  do  procedimento  dos  seus  Escrivães ,  a  res- 
peito das  obrigações  que  lhes  são  impostas  por  este  Re^ 
gulamento  como  Recebedores  do  Sello. 

Art.  63.  Os  Juizes  de  Direito  nas  correições  que  fi- 
eerem,  como  dispõe  o  Art.  207  do  Regulamento  N.*^  120 
de  31  de  Janeiro  de  1842 ,  examinarão  particularmente 
se  os  livros  de  notas  e  protocolos  dos  Tabelliães  e  Escri- 
vães estão  devidamente  sellados,  e  se  os  Delegados,  Subde^ 
legados  e  Juizes  de  Paz  tem  feito  cumprir,  quanto  ao 
Sello  arrecadado  pelos  seus  Escrivães,   as  disposições  do 
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preseiate  Regulamento  que .  lhes  dizem  respeito  ;  e  bem  ^Sr 
sim  examinarão  na  revisão  que  devem  fazer,  era  virtude  do 
Art.  36  do  Regulamento  N.*»  143  de  15  de  Éarço  de  1842, 
se  também  estão  devidamente  sellados  os  livros  das  Ordens 
Terceiras ,  Irmandades  e  Confrarias ,  e  das  Administrações 
que  os  devão  ter :  e  quando  encontrem  qualquer  omissão  , 
ou  iiTCgularidade ,  procederão  na  forma  das  Leis  contra  os 
infractores  das  disposições  do  presente  Regulamento. 

•       Multas» 

Art.  64.  Ficáo  sujeitos  á  multa  de  5^  a  25^,  alem 
das  penas  do  Art.  135,  N.^''l,  2e3,  combinado  com  os 
Arts.  21  e  22  do  Código  Penal ,  os  Empregados  na  ar- 
recadação do  Sello ,  que  exigirem,  averbarem  ou  lança- 
rem no  livro  de  Receita  taxa  maior  ou  menor  que  a 
marcada  no  Cap.  1.**  deste  Regulamento,  menos  quando 
o  papel  for  sellado  em  branco  antes  de  lavrado  o  titulo. 

Art.  65.  Ficáo  sujeitos  a  multa  de  10^  a  50^, 
alem  das  penas  dos  Arts.  153  e  154    do  Código  Penal : 

§  1.**  Os  Juizes  que  sentenciarem  autos,  ou  assigna- 
rem  mandados ,  e  quaesquer  outros  instrumentos ,  e  papeis 
sujeitos  ao  Sello,  sem  que  a  taxa  correspondente  tenlia 
sido  paga  antes  da  sentença  ou  da  assignatura. 

§  2.**  Os  Empregados  a  cujo  cargo  estiver  o  transito  de 
papeis  pel^i  Chancellaria ,  e  o  assentamento  em  folha  de  ti- 
tulos  de  nomeação ,  que  sem  prévio  pagamento  do  compe^ 
tente  Sello  a  que  são  obrigados  os  papeis ,  diplomas ,  ou 
títulos,  os  fizerem ,  ou  deixarem  transitar ,  ou  os  assenta?* 
rem  em  folha.   . 

§  3.^  O  Juiz ,  ou  qualquer  Autoridade  Civil ,  Ecclesias- 
tica,  Militar  ou  Municipal  que  d«r  posse  e  exercicio  a 
qualquer  Empregado  sem  que  o  seu  titulo  de  nomeação 
esteja  devidamente  ^tado. 

§  4.^  O  Chefe  de  Repartição  Publica ,  Juiz ,  ou  outra 
qualquer  Autoridade  constituída ,  sem  distincção  de  dassse , 
ou  jerarchia ,  que  attender  ofiicialmente ,  ou  deferir  qual- 
quer requerimento,  ou  outro  papel  instruído  de  docu- 
mentos ,  sem  que  estes  tenhão  sido  sellados ,  ou  fizer  guar- 
dar e  cumprir ,  ou  que  tenha  eíFeito  qualquer  papel  su- 
jeito a  Sello ,  sem  que  tenha  pago  a  taxa  correspondente. 

§  5  **  O  Empregado  encarregado  do  registo  de  qual- 
quer diploma  ou  titulo  sujeito  ao  Sello,  que  o  registar 
ou  lançar   nejle  a  verba   de  registo  antes   ao  pagamento 
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da  taxa.  Kas  mesmas  penas  incorre  o  0£&€Íal-inaior  oa 
Chefe  da  Repartição  onde  dçva  6er  registado  o  titulo. 

§  6/  O  Tft>elliâo  que  lavrar  Escriptura  no  livro  de 
notas,  ou  o  Escrivão  que  concertar  e  assignar  papel  su- 
jeito ao  Sello  sem  este  estar  pago. 

§  7.0  o  Tiiesoureiro  de  loterias  que  as  fizer  extrahir 
ou  correr  sem  ter  pago  o  Sello  dos  Inlhetes. 

Art.  66.  Ficâo  sujeitos  á  multa  de  20^  a  100^, 
além*  das  penas  do  Art.  177  do  Código  Penal : 

§  1.*^  Quem  subtrahir  ao  pagamento  da  taxa  corres- 
pondente qualquer  papel  sujeito  a  Sello. 

§  2.*^  Quem  vender  cartas  de  jogar  sem  estar  munido 
da  liceniga  de  que  trata  o  Ai^t.  53. 

§  3.®  Quem  despachar  pelas  Alfandegas  baralhos  de 
cartas  de  jogar,  e  não  fizer  a  participação  de  que  trata 
o  Art.  58* 

Ç  4.^  Quem  fabricar  dentro  do  Império  cartas  de  jogar, 
c  náo  satisfazer  ao  que  determina  o  referido  Art.  58. 

Art.  67.  Ficáo  sujeitos  á  multa  de  40^  a  200^ ,  além 
das  penas  dos  Arts.  167  e  168  do  Código  Penal: 

§  1  .^  Os  que  falsificarem  o  signal  estampado ,  ou  a  verba 
escripta  nos  papeis  sujeitos  a  SçUo ,  seja  usando  de  falso 
cunho,  seja  alterando  de  qualquer  modo  as  verbas  ver- 
dadeiras, seja  escrevendo  verbas  falsas. 

§  2.^  O  Escrivão ,  ou  outro  qualquer  Empregado  nas 
Estações  do  Sello ,  que  antedatar  qualquer  verba  escripta , 
com  o  fim  de  evitar  o  pagamento  oa  revalidação  do  Se&o , 
ou  que  alterar  qualquer  àílgarisxDO ,  data ,  ou  palavra  da  foc^ 
mula  da  verba ,  de  sorte  que  não  confira  com  a  escriptu^ 
ração  do  livro  de  Receita. 

Art.  68.  Estas  multas  serâó  arrecadadas  e  cobradas 
executivamente  pelos  Agentes  das  Recebedorias,  ou  outros 
Empregados  a  queia  esta  djligeiícia  eowgjpeàt  nas  divecsas 
Estaçèes  do  Sello. 

CAPITULO  VII. 

Recursos. 

Art.  69.  As  .duvidas  que  se  suscitarem  entre  as  partes 
c  ea  Agentes  Fiscaes  acerca  da  taxa  correspondente  ao 
titulo  qu<e  o  4eva  pagar  f  a  respeito  dos  prazos  marcados 
pa#a  as  rf validaçdes ;  e  sobre  as  multas  incorridas  por 
Wratfão  da  Lei  N."*  317  de  21   de  Outubro  de  1843,  e 
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do  presente  Regulamento ,  serão  julgadas  pelos  Empre- 
gados que  servirem  de  Chefe  das  Estações  Fiscaes  que  ar- 
recadáo  o  imposto  do  Sello. 

Art.  70.  Se  as  partes  náo  se  conformarem  com  as 
decisões  ou  julgamentos  dos  referidos  Chefes,  depois  de 
entregarem  a  quantia  que  lhes  for  exigida ,  e  de  haverem 
o  titulo  por  onde  conste  a  decisão  que  lhes  nào  parecer 
justa,  ]loderáo  recorrer: 

§  1.^  Dos  Chefes  das  Estações  Fiscaes  do  Município  da 
Corte  para  o  Tribunal  do  Thesouro ,  e  do  Cliefe  das  Esta- 
ções Fiscaes  que  arrecadarem  o  Sello  nas  Províncias  para 
as  Thesourarias  respectivas  ^  e  destas  para  o  referido  Tri- 
bunal do  Thesouro* 

§  2."*  Do  Tribunal  do  Thesouro  ,  assim  como  das  The- 
sourarias,  cujas  decisões  forem  sustentadas  por  aquellé 
Tribunal ,  para  o  Conselho  d'Estado ,  nos  termos  do 
Regulamento  N.*  124  de  25  de  Abril  de  1842. 

Art.  71.  Os  Chefes  das  Estações  que  arrecadâo  o 
Sello  recorrerão  ex-Officio  dt  suas  próprias  dtcisões  ou 
julgamentos ,  quando  versarem  sobre  a  taxa  do  Sello , 
que  exceda  a  10^  y  e  da  multa  que  exceda  de  20^. 

Rio  de  Janeiro    em  26  de  Abril  de  1844. 

Manoel  Al^es  Branco. 

ARTIGOS  DA  LCI  DE  21  pE  OUTUBRO  DE  1843  RELATIVOS  AO 
SELLO  ,  A  QUE  SE  REFERE  O  REGULAMENTO  DE  26  DE 

ABRIL  DE  1844  N.®  355. 

Art.  12.  o  imposto  da  Sêllo  será  d'ora  ém  diante 
de  duas  espécies  y  proporcional  e  fixo. 

§  1.*^  Ao  Sello  proporcional  ficuo  sujeitos  todos  os  - 
papeis  de  contractos  de  dinheiro ,  como  letras  de  cam-^ 
BIO  e  da  terra  ,  escriptos  á  ordem ,  e  nota»  promissórias ; 
créditos ,  escripturas  ou  escriptos  de  venda ,  hypothe- 
ca,  doação,  deposito  extrajudicial,  e  qualquer  titulo  de 
transferir  a  propriedade  ou  usufructo  ;  os  quinhões  he- 
reditários ou  legados  ;  as  quitações  judiciaes ;  os  freta- 
mentos  e  despachos  das  Alfandegas  e  dos  Consulados ;  as 
apólices  de  seguro ,  ou  de  risco ,  e  os  titulos  de  nomea- 
ção expedidos  pela  Governo ,  ou  por  Empregados  de  sua 
escolha ,  por  Autoridades  Ecclesiasticas ,  e  peias  Mesas  das 
Camarás  Legislativas ,  e  das  Assembléas  Provinciaes.  Este 
Sello  será   regulado  e  cobrado  de  todo  o  val«r  de  50j^, 
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edahi  para  cima,  pelo  modo  marcado  na  Tabeliã.  (Secção 
!.•   do  Cap,  1.°  do  Regulamento J» 

§  2.**     Ao   Sello  fixo  ficào  sujeitos : 

1.°  Náo  só  os  papeis  que  actualmente  o  pagão,  como 
os  processos  que  correm  ante  os  Delegados ,  Subdelega- 
dos ,  e  Juizes  de  Paz  ;  os  livros  e  protocolos  dos  Tabelliàes , 
e  Escrivães  de  qualquer  Juizo ;  os  documentos  ou  papeis 
de  qualquer  espécie ,  apresentados  em  Juizo ,  ou  nas  Re- 
partições Publicas.  E  o  respectivo  Sello  será  de  60  a  160  rs. 
por  meia  folha  de  papel. 

2.**  As  cartas  e  diplomas  que  conferirem  titulos,  tra- 
tamento ,  nobreza  ,  Drazáo  ,  condecorações  honorificas , 
privilégios ,  ou  outra  qualquer  mercê  ;  as  dispensas  de  qual- 
quer natureza  que  sejáo  ;  as  licenças  de  qualquer  espécie, 
inclusive  para  jogos  licitos  ;  e  os  diplomas  scientificos  e 
litterarios.  E  o  respectivo  Sello  será  ae  IJJ)  a  lOO^jí» 

3."  As  cartas  de  jogar,  cujo  Sello  será  de  160  rs.  por 
baralho. 

§  3."  O  Governo  lie  autorisado  para  marcar,  em  Ta- 
beliãs que  organisará ,  a  taxa  do  Sello  fixo  sobre  cada  hum 
dós  objectos  comprehendidos  nos  N.**'  1  e  2  do  para- 
grapho  antecedente,  dentro  do  mínimo  e  máximo  nelles 
indicados,  c  segundo  a  importância  de  cada  hum.  (Sec- 
cão  2."  do  Cap.    1,^  do  Regulamento,) 

Art.  13.  As  letras  de  cambio  e  da  terra,  escriptos 
á  ordem ,  e  notas  promissórias ,  que  forem  passadas  ou 
emittidas  dentro  do  Império  sem  que  tenháo  pago  o  Sello 
marcado  na  Tabeliã  A ,  não  poderSo  ser  protestadas  nem 
attendidas  em  Juizo. 

§  1.°  As  que  forem  passadas  ou  acceitas  nos  lugares  em 
que  náo  houver  Estação  Fiscal  para  o  Sello ,  poderão  ser 
revalidadas  se  pagarem  o  Sello  nos  prazos  que  o  Governo 
marcar  nos  seus  Regulamentos  ;  aquellas  porém  que  forem 
passadas  ou  acceitas  nos  lugares  em  que  houver  a  dita  Es- 
tação ,  só  o  poderão  ser  pagando  até  o  dia  anterior  ao 
do  vencimento ,  em  vez  do  Sello ,  20  por  cento  do  res- 
pectivo valor.  Igualmente  serão  revalidadas  as  que  ,  tendo 
pago  antes  de  passadas  ou  acceitas  hum  Sello  inferior  ao 
marcado ,  forem  selladas  até  o  dia  do  vencimento ,  pa- 
gando o  tresdobro  do  Sello  devido. 

§  2.**  E  as  que  forem  passadas  e  emittidas  sem  prévio 
pagamento  do  Sello ,  e  náo  forem  revalidadas  como  dis- 
põem o  paragrapho  antecedente,  somente  poderão  ser 
produzidas  como  documentos  para  qualquer  eífeito  legal , 
pagando  em  vw  do  Sello  40  por  cento  do  respectivo  valor^ 
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§  3.^  As  disposições  do  Artigo  e  paraçraphos  antece- 
dentes são  applicayeis  ás  letras  de  cambio  estrangeiras , 
ou  passadas  fora  do  Império ,  que  forem  acceitas ,  endossa- 
das ou  negociadas  em  qualquer  parte  do  Brasil  y  sem  que 
tenhão  pago  o  Sello  marcado  na  Tabeliã  A» 

§  4.®  Quem  negociar ,  acceitar  ou  pagar  qualquer  letra, 
de  cambio  e  da  terra ,  escripto  á  ordem ,  ou  nota  pro* 
missoria  passada  no  Império  ,  ou  qualquer  letra  de  cambio 
estrangeira,  antes  de  haver  pago  o  Sello  marcado  na  ^Ta- 
beliã, será  sujeito  pela  primeira  vez  á  multa  de  10  por 
cento  do  valor  da  letra ,  escripto  ou  nota ,  e  ao  dobro 
na  reincidência.  Se  porém  o  negociador  da  letra,  escripto, 
ou  nota  for  Corretor ,  nâo  só  ficará  sujeita  ao  dobro  das 
nmltas,  como  na  reincidência  ficará  inhabil  para  servir 
como  Corretor. 

Art.  14.  Todos  os  papeis,  livros,  &c. ,  comprehen- 
didos  nos  §§  1.°  e  2.®  do  Art.  12  ,  ficão  obrigados  ao  pa- 
gamento do  Sello  nos  prazos  que  o  Governo  marcar  nos 
seus  Regulamentos.  £  depois  de  findos  os  ditos  prazos , 
os  que  não  tiverem  pago  o  Sello  marcado  na  Tabeliã  an- 
nexa  a  esta  Lei ,  e  nas  que  o  Governo  organisar  em  vir- 
tude do  §  3.°  do  Art.  12 ,  nào  seráo  attendidos  em  Juizo. 

§  1 .°  Serão  porém  revalidados  pagando ,  em  vez  do 
Sello ,  20  por  cento  do  respectivo  vsiíor ,  os  que  forem 
sujeitos  ao  Sello  proporcional ;  e  hum  Sello  vinte  vezes 
maior  do  que  o  marcado  nas  Tabeliãs ,  os  que  o  forem  ao 
Sello  fixo.  E  os  que  tiverem  pago  dentro  dos  referidos 
prazos  hum  Sello  inferior  ao  marcado  seráo  também  re^ 
validados  pagando  o  tresdòbro  do  Sello  competente. 

%  2.®'  A  falta  do  pagamento  do  Sello  dos  livros  dos  Ta- 
belliâes  e  Escrivães  não  prejudica  aos  actos  escriptos  nelles, 
se  esses  actos  tiverem  pago  o  Sello  a  que  estavão  sujeitos* 

§  3.**  Os  Escrivães  ou  Oíficiaes  Públicos  que  escreve- 
rem actos ,  contractos  ,  ou  papeis  obrigados  ao  Sello ,  ou 
que  os  receberem  e  lhes  derem  andamento  sem  prévio  pa- 
gamento delle ,  além  das  outras  penas  em  que  possão  in- 
correr, perderão  o  ofiicio  ou  emprego  que  exercerem. 

Art.  15.  Ficão  isentos  do  Sello  estabelecido  por  esta 
Lei : 

§  1.°  As  letras  de  cambio  e  da  terra,  passadas,  nego- 
ciadas ,  ou  acceitas  pelo  Governo  e  seus  Delegados;  os  Bi- 
lhetes ,  notas  promissórias ,  c  quaesquer  ti  tufos  de  credUo 
emittidos  pelo  Thesouro  Publico ;  os  saques  para  movi-^ 
mento  de  fundos  de  liumas  para  outras  Repartições  de  Fa- 


(  ío«) 

sendas;  as  Iransferendas  âan  Apólices  da  divida  publica 
fundada. 

§  2.^  Os  processos  çm  que  forem  partes  a  Justiça  ou 
a  Fazenda  Pumica,  sendo  porém  o  réo,  quando  a  final  con- 
demnado ,  sujeito  ao  pagamento  do  Sello  respectivo ,  se 
nâo  for  pobre. 

§  3.*  As  escripturas  sujeitas  ao  pagamento  da  si2a 
dos  bens  de  raiz,  e  bem  assim  as  quitações  e  outros  tí- 
tulos de  dinheiro  provenientes  de  contracto  ,  que  já  tenha 
pago  o  devido  Sello  y  de  sorte  que  este  se  nâo  repita  em 
tiuina  mesma  transacção*  Esta  disposição  porém  não  he 
applicavel  á  reforma  das  letras  de  cambio  e  da  terra ,  ou 
á  novação  de  qualquer  outro  contracto  de  empréstimo  de 
dinheiro. 

§  4.^  As  mercês  conferidas  aos  Militares  de  terra  e 
mar  por  serviços  extraordinários  de  campanha ;  aos  Prin- 
cipes,  e  aos  súbditos  estrangeiros  que  se  fizerem  dignos 
da  benevolência  do  Império. 
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YERBAS. 

MODELO   N.*    1. 


do 
Sello. 


Pg.  cento  e  sessenta  réis.  Rio  1.^  de  Abril  de  1844. 
(Rubrica  do  Recebedor).         (Rubrica  do  Escrivão). 

MODELO  N.*  2. 


N.«  14.  l^ÚifíyOOO  Rer. 

Pg.  cento  e  vinte  inil  réis  por  não  sellar  antes  do  endosso. 
Rio  i.^  de  Abril  de  1844. 

(Rubrica  do  Recebedor).        (Rubrica  do  Escrivão). 

N»  B,  Quando  o  motÍTO  da  revalidftçio  for  onftr^^ 
declarar-se^ha  assim  t  y,  -q»  ^-r-  po9  não  8ellMr<  dtnfytí^  ^ 
10  diaa^^antes  do  registo  —  antes  dotraniítO:  ou  Cim^ 
cellaria — antes  de  lançada  no  Uvao  àa$  fhttaM'^  ttíM» 
de  vencida-— por  ter  pago  menos  taxa  que  a  devida ,  &c. 
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MODELO    N.*    3. 


N.*    1. 


1©000  Ref. 


Pg.  mil  réis  pela  verba  n.®  11  de  1.^  de  Abril  inuti 
lisada.  Rio  2  de  Abril  de  1B44. 

(Rubrica  do  Recebedor).  '      (Rubrica  do  Escrivão). 

MODELO   N.*^    4. 

Signal 

do 
Sello. 

N.^  13.  2^2)000  2.»  via. 

Pg.  pela  1.*  vift   dous  mil  réis.    Rio  1.^  de  Abril    de 
1844. 

(Rubrica  do  Recebedor).        (Rubrica  do  Escrivão;. 

N.  B.  Quando  houver  dous  ou  mais  livros  para  huma 
dasse  de  titulos:  v.  g. ,  letras,  notas  promissórias >  esK 
criptos  á  ordem ,  *—  na  mesma  Cidade  ou  Yilla ,  os  si~ 
gnaes  que  os  distinguem -— A ,  B,  G,  &c. ,  serão  indi- 
cados na  verba  assim. 

A  N.»  1.  — 2jí)000 
Pg.,  &c. 


te 


\to  do  Sello, 


ONAL. 


SGLLO  FIXO. 


4.*   CLASSE. 


1.'    CLASSB. 


2.*   CLASSE. 


TitiUos  de  eni' 
pregados,  S^c, 


Folhas. 


Títulos, 


45000 


BSSO 
«160 

B9€0 


4i$000 


2^000 


25000 
25000 


'- 


9005000 


205000 


920^000 


45000 


9225000 


25000 


', 


er  hnm  livro  especial  para  o  Sello  íixo ,  e 
ircional,  lançar-se-hSo  os  assentos  em  huina 
o  livro  o  permittir. 


I 
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DECRETO  N.^  356  — de  26  de  Abril  de  1844. 

Manda   executar    o  Regulamento  para  a  deducçâo  do 

imposto  da  ancoragem. 

Hei  por  bem  que,  na  deducçâo  do  imposto  da  an- 
coragem dos  Navios  que  trouxerem  colonos,  estabele- 
cida pela  Lei  N.  317  de  21  de  Outubro  de  1843,  se 
observe  o  Regulamento  que  com  este  baixa,  assignado 
por  Manoel  Alves  Branco,  Conselheiro  d'Eslado ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Eslado  dos  Negócios  da  Fazenda  , 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thésouro  Publico  Nacio- 
nal ,  que  assim  o  terá  entendido ,  e  fará  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Abril  de 
mil  oitocentos  e  quarenta  e  quatro ,  vigésimo  terceiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco 


Regulamento  para  deducçâo  do  imposto  da  ancoragem  dos 

Navios,  que  trazem  Colonos. 

CAPITULO    I. 

Das  qualidades  dos  Colonos. 

Art.  1 .°  Os  Colonos ,  por  cuja  passagem  para  este 
Império  o  Governo  do  Brasil  descontará  na  importân- 
cia do  imposto  de  ancoragem  ,  que  tiverem  de  pagar  as 
Embarcações    que    os  conduzirem ,   devem  ser : 

§  1.^     Destituídos  de  meios  para  satisfazel-a. 

^2.®     Robustos,   saudáveis  e  diligentes  no  serviço, 
em  que  se  tiverem  occupado  na  sua  pátria. 

§  3.**     De  idade  entre  quatorze  e  vinte  e  hum  annos  , 
e  em  igual  numero-  de  sexos. 

Art.  2.**     O  Governo  não  descontará  passagem  de 
moça   soltiãira ,    que  não  venha    em  companhia  de  seu  ' 
pai ,   ou  de  senhora  que   seja  passageira  de  camarote. 
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Ari.  12.  Os  Colonos  vindos  em  virtude  deste  Re- 
gulamento não  poderão  dentro    de  três  annos  : 

1.°     Relirar-se  para  fora  da  Provinda  para  onde  ti- 
verem vindo. 

2.*^    Comprar,   aforar,  arrendar,   ou  adquirir  ouso 
de  terras  por  qualquer  titulo  que  seja. 

3.®    Estabelecer  casa  de  negocio ,   ou  admínistral-a , 
ser  caixeiro ,   ou  vender  de  porta  em  porta. 

As  violações  deste  Artigo  serão  punidas  com  as 
penas  da  Lei  deli  de  Outubro  de  1837,  em  que  in- 
correm   os  que  não  cumprem   seus    contractos. 

Art.  13.  O  Governo  poderá  dispensar  nas  dis- 
posições do  Artigo  antecedente,  se  forem  attendiveis 
as  razões,  que  produzirem  os  Colonos  para  obterem 
este  favor. 

Art.  14.  Os  Capitães  dos  Navios  poderão  receber, 
dos  que  bouverem  de  tomar  Colonos  de  bordo  para 
seu  serviço ,  huma  gratificação ,  que  não  exceda  ao 
quinto  da  importância  do  desconto  do  direito  da  an- 
coragem ,  que  por  elle  se  fizer ,  sem  que  dessa  pres- 
tação resulte  qualquer  ónus  ao  Colono. 

Art.  16.  Nunca  o  desconto,  que  o  Governo  ti- 
ver de  fazer  pela  conducção  de  Colonos ,  excederá  á  im- 
portância do  imposto  da  ancoragem  que  o  Navio  effe- 
ctivamente  pagar ,   qualquer  que  seja  o  numero  delles. 

Art.  16.  Os  Cônsules  ,  e  Vice-Consules  só  man- 
darão o  numero  de  Colonos  que  o  Governo  designar 
expressamente  em  seus  Avisos,  ainda  que  maior  nu- 
mero lhes  requeirão  a  vinda  para  este  Império  com  o 
beneficio  do  presente  Regulamento. 

Art.  17.  Os  Presidentes'  das  Províncias  informa- 
rão trimensalmente  ao  Governo  Imperial  o  numero  de 
Colonos  nellas  importados  em  virtude  deste  Regula- 
mento, o  estado  em  que  chegarem,  e  a  maneira  por 
que  se  comportarem. 

Art.  18,  Serão  remunerados,  segundo  sua  im- 
portância, os  serviços  que  prestarem  os  Cônsules,  e 
Vice-Consiiles  na  execução  deste   Regulamento. 

Rio  de  Janeiro    em  26   de  Abril  de  1844, 

Manoel  Alves  Branco. 


-*^. 


Srratoi  ao  Regulamento  N.^  356  de  26  de  Abril  de  1844. 

No  Art  1.^  Em  Ingar  da  palayra  —  descontará  y 
deve  ler-se — concederá  hum  desconto. 

No  Art.  2.*^  Em  lugar  das  palavras  —  não  descon- 
tará passagem ,  deve  ler-se  —  nada  descontará  pela  pas- 
sagem. 

No  Art.  3.**  Em  lugar  das  palavras^ — descontada 
a  ancoragem ,  deve  ler-se  —  concedido  hum  desconto  na 
ancoragem. 

No  Art.  ^6.*^  Em  lugar  da  palavra — avaliação^  deve 
ler-se  —  quantia  acima. 


Rio  de  Janeiro.    Na  Typographia  Nacional.     1848. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1844. 

TOMO    7.**  PAUTE    2.*  SECÇÃO    13.* 

DECRETO  N."  357  — de  27  de  Abril  de   1844. 

Regulando  a  extracção  das  Loteriat  em  todo  o  Itnperioi. 

Attendendo  aos  inconvenientes,  e  queixas,  que  se 
tem  manifestado  contra  a  maneira,  por  que  em  alguns 
pontos  do  Império  se  extrahem  as  Loterias  concedidas 
peias  Leis  Geraes,  e  Provinciaes^  e  á  necessidade  de 
regular  por  huma  maneira  uniforme  a  extracção  das 
mesmas  Loterias  em  todo  o  Império,  a  fim  de  nâo  se 
desacreditar  esse  meio  de  favorecer  os  estabelecimentos 
úteis  com  augmento  da  Renda  Publica:  Hei  por  bem, 
depois  de  ter  Ouvido  o  Conselho  d'Estado,  Mandar  que 
se  execute  o  seguinte  Regulamento. 

CAPITULO    1. 

Dos  Encarregados  da  extracção  das  Loterias. 

I 

r 

Art.  1.°  A*  extracção  das  Loterias  presidirá  a  Au- 
toridade Judiciaria,  ou  Policial,  que  o  Governo  na 
Corte,  e  os  Presidentes  nas  Provincias  designarem ;  sendo, 
seus  substitutos,  no  caso  de  impedimento,  aquelles, 
que  legitimamente  o  deverem  ser. 

Art.  2.**  Haverá  hum  Thesoureiro ,  que  será  pro- 
posto pelo  Concessionário  da  Loteria ,  ou  Loterias ,  na 
Corte  ao  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda ,  e  nas  Provincias  aos  respectivos  Presidentes. 

O  Thesoureiro  vencerá  os  por  centos,  ou  a  quantia, 
que  convencionar  com  o  Concessionário,  na  inlelli- 
gencia  de  que  tem  de  fazer  todas  as  despezas  com  q. 
material,   e  pessoal    da  extracção  da  Loieria. 


■  i 
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Ari.  3.*  Haverá  pelo  menos  hum  Escrivão  da  Lo-^ 
teria ^  e  dous  Ajudantes,  quatro  Publicadores,  dous 
Enfíadores,  e  (íous  meninos ,  ou  meninas  menores  de 
quatorze  annos ,   cujas  funcções  vâo  adiante  declaradas. 

Todos  estes  Empregados,  assim  como  os  que  hou- 
verem de  substituil-os  nos  seus  impedimentos ,  sâo  da 
£  livre  nomeação  ,  e  demissão  do  Thesoureiro. 

Art.  4.°  As  Lotericis  seráo  extrahidas  em  salas, 
espaçosas,  e  claras,  de  Estabelecimentos  Públicos,  ou 
em  casas  particulares,  onde  melhor  convier  para  a  re- 
gularidade, e  se£;nrança  desta  operação,  á  escolha,  c 
sob  a  responsabilidade  do  Thesoureiro.  A  casa  não  será 
habitada  por  pessoa  alguma  durante  o  tempo  da  extrac- 
ção •,  e  deverá  o  Presidente  levar  comsigo  a  chave  delia 
todos  os  dias ,  até  que  se  ultime  ,  e  providenciar  a  sua 
guarda  com  sentinella  durante  a  noite. 

Art.  Ô.^  Haverá  duas  rodas,  ou  urnas,  huma 
para  os  números,  e  outra  para  os  prémios,  as  quaes 
serão  as  mais  perfeitas  possível,   e  sem  a  menor  fenda, 

3uando  ainda  não  haja  as  de  vidro  -,  e  terá  cada  huma 
uas   chaves  diíferentes,    de  sorte    que   não  possa  ser 
aberta  sem  o  concurso  de  ambas. 

Art.  6.®     Haverá  igualmente  na  sala  da  extracção 
hum  cofre  forte,   índaque  seja  de  madeira,   no  qual  se 
guardarão  as  rodas ,  com  duas  diíferentes  chaves ,   sem 
cujo   concurso   não  possa  ser  aberto. 
Ari.  7.®    Ao  Presidente  compele: 

§  1.*^  Fiscalisar  se  na  extracção  das  Loterias  be 
observado  quanto  neste  Regulamento  vai  disposto. 

§  2.**  Fazer  manter  a  ordem  na  sala  da  extracção, 
procedendo  contra  os  que  a  transgredirem ,  na  forma 
do  paragrapho  quarto  do  Artigo  quarenta  e  seis  do  Có- 
digo do  Processo  Criminal. 

§  3.*^  Ter  em  seu  poder,  durante  a  extracção  das 
Loterias,  huma  das  duas  chaves  de  cada  roda,  e  outra 
das  duas  do  Cofre ,  em  que  ellas  devem  ser  guardadas 
de  hum  para  outro  dia. 

§  4,^  Decidir  todas  as  questões,  e  duvidas,  que 
se  suscitarem  sobre  as  Loterias,  no  acto  da  sua  extracção. 

§  ô.^-  Condemnar  summariamente,  e  no  mesmo  acto, 
ao  Thesoureiro  nas  multas,  cm  que  incorrer,  na  íòvm\ 


ilesle  Regulamento,  mandando  lavrar  termo  de  sua  de-* 
cisão,  assignado  por  duas  testemunhas. 

Desta  decisão  haverá  recurso  suspensivo ,  na  Corte 
para  o  Ministro  e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  da  Fa-^ 
zenda ,   e  nas  Provincias  para  os  respectivos  Presidentes. 

O  Presidente  da  Loteria  remetterá  Certidão  do  ter* 
mo  sobredito ,  na  Corte  ao  Thesouro  Publico ,  nas  Pro- 
vincias ás  respectivas  Thesourarias  (Geraes ,  ou  Provin- 
ciaes,  segundo  a  Loteria  for  Geral >  ou  Provincial),  e 
a  mandará  passar  a  quem  requerer.  Por  esta  Certidão 
se  procederá  á  cobrança  das  multas. 

CAPITULO    II. 

Da  venda  dos  Bilheits    das  Loterias. 

Art  8.®  O  Thesoureiro  das  Loterias  não  poderá 
«nnunciar  a  venda  dos  bilhetes  antes  de  ser  competen- 
temente approvado ,  e  de  prestar  fiança  idónea  pelos  di« 
nheiros,  que  houverem  deparar  em  seu  poder,  a  con- 
tento do  Ministro  da  Fazenda  na  Corte ,  e  das  respe- 
ctivas Thesourarias  nas  Provincias  j  nem  poderá  co- 
meçar a  extracção  antes  de  haver  pago  os  impostos  do 
sello,  e  de  oito  por  cento  sobre  o  capital,  e  prémios, 
conforme  as  Leis  de  onze  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
e  trinta  e  se(e,  e  vinte  e  hum  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  e  quarenta  e  três. 

Art.  9.®  O  Thesoureiro  marcará  o  dia  para  a  ex- 
tracção da  Loteria,  communicando-o  immediatamente  á 
Autoridade  a  quem  competir  a  Presidência  de  sua  extrac- 
ção; e  não  o  poderá  mudar >  sonao  por  motivo,  que 
esta  julgar  extraordinário,  e  justo,  pena  de  oito  por 
cento  do  que  lhe  pertencer,  ou  houver  de  pertencer 
pela  sua  responsabilidade ,  administração,  e  despezasda 
Loteria,  com  tanto  que  não  excedão  a  duzentos  mil  réis. 

Art.  10.  A  extracção  da  Loteria  principiará  im- 
preterivelmente ás  oito  horas  da  manhã ;  e  no  mes- 
mo dia  seráo  pelo  menos  extrahidos  todos  os  papeli- 
nhos dos  prémios,  e  dos  números,  que  lhes  corres- 
ponderem. 

,Art.   11.     Quando   os  Thesoureiros    não  adoptem 
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outras  precauções  contra  as  falsificações  dos  bilhetes , 
deverão  estes  ser  estampados,  e  assignados  de  Chan- 
cella  pelo  Thesoureiro,  sendo  a  numeração  a  mais 
perfeita  possivel,  de  forma  que  nâo  possa  haver  a  me- 
nor duvida  em  qualquer  dos  algarismos  da  dita  nu* 
meracâo. 

Art.  12.  Os  hilhetes  serão  encadernados  em  li- 
vros aos  centos ,  e  nestes  livros  ficarão  os  talões  com- 
petentes ,  donde  serão  cortados  para  se  conferir  pelos 
cortes  a  exactidão  da  numeração,  ficando  no  resto  do  talão 
o  numero  igual  ao  do  bilhete  para  a  conferencia.  Os 
bilhetes  premiados  serão  guardados  para  qualquer  con- 
ferencia ,  que  venha  a  ser  necessária. 

An.  13.  Se  for  emitlido  mais  de  hum  bilhete  do 
mesmo  numero ,  e  este  premiado ,  o  Thesoureiro  será 
obrigado  a  pagar  todos    que  lhe  forem  apresentados. 

Quando  saião  brancos  os  números,  de  que  se 
tiver  emiltido  mais  de  hum  bilhete,  o  Thesoureiro  será 
obrigado  apagar  ao  portador  huma  quantia  cinco  ve- 
zes maior  do  que  o  menor  premio,  por  cada  bilhete 
que  lhe  for  apresentado. 

CAPITULO    III. 

4 

Da  extracção  das  Loterias, 

Art  14.  O  Thesoureiro,  ou  quem  for  por  elle 
autorisado,  terá  assento  á  esquerda  do  Presidente,  e 
dirigirá  o  trabalho  da  extracção ,  fazendo  cumprir  por 
seus  Empregados  ás  ordens ,  e  exigências  do  mesmo , 
que  não  forem  Judiciarias,   ou  Policiaes. 

Art.  15.  No  primeiro  dia  da  extracção,  e  antes 
do  principio  desta,  apresentar-se-hão  na  mesa  os  pa- 
pelinhos aos  números,  e  dos  prémios,  que  tem  de  ser  re- 
colhidos ás  rodas,  em  huma  grande  toalha,  que  de- 
verá estar  aberta  sobre  ella  5  introduzindo-se  primeiro 
aquelles ,  e  depois  estes. 

Art.  16.  Os  papelinhos  dos  números  serão  de  cor 
azul ,  enrolados ,  atados  todos  com  linha  encarnada ,  e 
emmassados  aos  centos.  O  Presidente  poderá  fazer  con- 
tar pelo  Escrivão  das  Loterias  os  papelinhos  de  hum , 
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OU  mais  (lesses  mas^os ,   com  a  maior  publicidade  pos- 
sível. 

Art.  17.  Os  papelinhos  dos  prémios  serão  de  cor 
branca ,  e  apresentados  os  dos  menores  prémios  já  en- 
rolados, atados  com  linha  preta,  e  emmassados  aos 
centos ;  a  respeito  dos  quaes  o  Presidente  poderá  pro- 
ceder como  está  declarado  no  Artigo  antecedente. 

Os  dos  outros  prémios ,  até  hum  conto  de  réis 
exclusive ,  seráo  apresentados  do  mesmo  modo  enrola- 
dos ,  e  atados,  pelo  Escrivão^  hum  a  hum ,  na  mesa  ^  e 
o  Presidente  mandará  cortar  a  linha ,  e  desenrolar  hum , 
ou  dous  dos  papelinhos  de  cada  premio,  e  mostral-os 
ao  Publico. 

Os  dos  prémios  de  hum  conto  de  réis  inclusive 
até  o  grande  se  apresentarão  na  mesa  ainda  por  enro- 
lar, eahi,  na  presença  do  Presidente  ,  será  cada  hum 
delles  mostrado  pelo  Escrivão  ao  Publico,  de  maneira 
que  todos  possáo  tel-os  ^  e ,  depois  de  enrolados ,  serão 
pelo  mesmo  atados^  e  misturados,  serão  lançados  na 
roda,  menos  o  do  premio  grande,  que  será  por  si  só. 

Art.  18.  O  Thesoureiro  poderá  assignar,  ou  so- 
mente rubricar  todos ,  ou  a  maior  parte  dos  papelinhos 
dos  prémios ,  como  lhe  approuver. 

Art.  19.  Antes  de  lançados  nas  rodas  serão  os 
papelinhos  dos  números,  e  depois  destes'  os  dos  pré- 
mios, desembrulhados  dos  massos ,  misturados  pelo  Es- 
crivão (na  toalha ,  que  deve  estar  sobre  a  mesa)  por 
espaço  de  alguns  minutos ,  e  nenhuma  tirada  princi- 
piará sem  que  a  roda  tenha  sido  movida  pelos  me- 
ninos por  espaço    de  dous,    ou  três  minutos. 

Art.  20.  Quando  cahir  da  mão  de  hum  dos  me- 
ninos algum  papelinho  de  numero,  ou  premio,  ou 
qualquer  delles  tirar  dá  roda  mais  de  hum ,  serão  ou- 
tra vez  lançados  na  respectiva  roda ,  fechando-se  am- 
bas, e  movendo-se  por  espaço  de  alguns  minutos ,  para 
depois  continuar  a  extracção. 

Art.  21.  Na  urna  dos  prémios  não  haverá  se 
não  os  papelinhos,  que  os  contiverem,  abolido  o  estilo 
de  igualar  com  papelinhos  brancos  os  desta  roda  ao 
da  roda  dos  números  5  e  serão  todos  extrahidos  em 
hum   dia  até  o  Sol  posto. 
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Aft.  22.  Qiiafmlo  nâa  possáo  ser  exlrahictos  lo- 
dos os  papelinhos  dos  números  no  mesmo  dia,  ení 
qtie  6  forem  o^  dos'  prémios,  éonlinuará sua  exlraicçâo, 
até  Áé  conchiir,  nos  dias  seguittte,  não  sendo  í>o- 
ftíingo»,  Dia^  Santos  dcGuai^dlat,  é  de  FeslÍT idade  Níh 
cioría),  e  á  hora,   c^  o  Presidente  maícai*. 

Âti.  23.  Qtiàiidò  á  éxitáctSò  se  Mo  dòneiúir  em 
hruÃi  diá,  serão  fechadas  aâ  ti[k!^  corri' aâdúaà  eháves, 
<fesi  éfiíaès  tòmãrãbunié  o  Pli*eside!ifte ,  e  outra  o  The- 
^oútóitò,  o«  duèni  tòt  ^of  éilè  áufòHsado^  pondo^e 
ííà  fteMef  dà  rechadiíi^  htittt&  fólhà  dê  |^apel  com  as 
fittúús  dè  ambos,  tacracifo  íids  quàtrò  pótítas  com  dotrs 
differentes  sinetes,  guardando-se  immediafatttente  as 
tóâái  tio  cúíte  forte,  do  éfmt  o  Presidente  tomará  huma 
ch-«íve,  e  otifra  d  Theísòufeiro ,  oii  qtieni  porèlle  for 
aiuCorisadò. 

Ari.  24.  Se,  côttclttida  á  exiráeçâó  dòs  numeróà 
prèhàiados ,  e  ahleâ  de  firaddr  ó  primeiío  |3ápelÍtiho  dos 
ilúm^ros ,  a  que  se  deti^rá  proceder  na  fôr^a  do  Artigo 
vinte  é  doiis,  sé  récoàbèicer  d  fáhfit  dé  hum,  ou  mais 
prémios,  o  Thesourei^o  òéti  (ybH^adò  a  entrai*  para 
ò  Thesouro  Publico  èòm  ò  dòbri)  dò  premio ,  òii  pre^ 
mios,  que  assim  tivéréih  faltado  ftá  íoda.  Mó  exce^ 
dendo  à  duzéíitos  mil  réis  cada  hum ;  e  enrdados  tantos 
papeliiihos,  quantos  cori^es|]íondéí'em  áos  preitíit>s,  qttè 
se  a(^harem  aé  itíènos,  i^òiltitiuató  à  tírádà  ^  pertencei^- 
do  o  seu  TaloT  áos  números,  tjlie  forèto  extrahidoí^. 
Sendo  terificada  ã  fáita  no  dia  seguinte,  ou  depois 
dê  fechadas  as  urnâs,  ò  ThesoUreiro  túirátA  cotó  á 
importância  do  premio,  bujpiièttiios,  pai*á  oThesòuh), 
e  mais  com  ó  máximo  da  mtilta. 

Ai^t.  25.  Sefot^eíá  achadoá  há  h)da  dòs  prémios , 
papelinhos,  qúedelles  não  sejão,  será  o  ThesòtiiSíilt) 
multado  jpor  cada  htiih  úó  dobro  do  Valoi^  do  bilhete. 

Art.  26.  Sé  èpparéièiBi*érti  na  isoda  tíiais  pfemídís 
do  que  os  que  deverem  nèllà  èàtai:,  será  o  Théiõtt^ 
íeiro  obrigado  a  pagai*  aòi  portadores  dos  números  res- 
pectivos ,  lodos  os  pteróios  que  tiviereitt  sabido  da  rOdia. 

Ari.  27.  Se ,  concluiaà  a  extracção,  se  reconhecer 
a  falta  de  hum,  ou  nftâis  tiumérds,  oThesoureirò  será 
obrigado    a  pagar    ao  portador,    ou  portadores  do  bi- 
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Ibetje^,  ou  bllljetes  desses  inúmeros,  que  nlo  tiverem 
sabido  da  roda ,  hum  prei^ÍQ  igual  a  seis  tantos  do  ^le- 
nor  dessa  Loteria, 

Art.  ,28.  Se,  conçluida  |l  extracção ,  sobrar  hum, 
pu  m^is  lui^eros^  4^  que  deverão  ser  em<ittidps,  o  The- 
jsoureiro  entrará  para  o  Thespfiro  Publico  com  iiuipa 
quantia  Ires  vezes  maior,  do  que  o  meno^  premio ,  que 
poderia  tier  cada  h^ip  dessas  ,numeros. 

Art.  29.  O  ^scrivâp  fará  em  hum  caderno  de 
papel  riscado  o  lanç^^3^^to^dQS  nupfieros  na  mesma  or- 
clem.,  ^lu  que  se  4f>rein  ^xlrahindo  das  rodas:  cada 
lauda  deste  caderno  terá  cíncoenta  riscos,  para  que 
possa  verificar-^e  cofíi  rapifiez  o  numero  de  papelinhos 
que  se  tem  extrabido.     Iviodelo  N.®  1. 

Art.  30.  Os  dous  Ajudantes  terão  cada  hum  hu- 
raa  lista  feita  em  ordem  numérica  desde  o  numero  bum 
até  o  ultimo  da  Loteria ,  com  cifrões  adiante  de  cada 
numero,  os  quacs  serão  cheios  com  os  prémios  que 
sahirem  aos  números  respectivos ,  ou  quando  brancos , 
cortados.     JModelp  N.®  2. 

Art.  3.1 .  Tirado  hum  .mii^iero  de  p^pelinhps,  que 
nunca  excedejcÁ  a  quatrocentos ,  e  ^empre  acs^rá  co- 
luraua  ua  lista  xlo  caderno  do  Escrivão,  este,  com  hum 
dos  Ajudantes ,  interrompida  a  extracção ,  conferirá  pela 
fBnfiaaur4  dos  xifumerps  a  ;lis;ta,  )endo-a  hum  dosÂju- 
daiite3j  e  corregli;ido  logo  qu^lquier  engapcr»  que  se 
tivesse  coi^mettildo. 

Finda  e$sa  coufjBrencia ,  o  Escrivão  tomará  a.enÇa-- 
dmra  dos  nremíps^  te  íCqiu  o  outro  Aj;Uç|aute  verificará , 
como  fica  dito,  sei^tá  e^ctp  p  lanç^iji^nto  flps  ^ie$mps, 
ÇQlF^^ii^do.Wo  f^lmer  ,eng^p,,  qpe  se  tivesse  com- 
mejtJtido  no  bpjçajr  gps  p^^mijps.  ,A  cpnferençia  dos 
preji^í^^^   ^ó.tem   );i;|fgar 'em qi^antp .^^  estiverem    exlra- 

■An.  ,3?.  ,Pos  qua^rp  PuhUça4ores  est^^o  dous 
jui>to  ^  çada-^uma  ci^is.roflas,  hum  immedií^to  ,ap  iiue- 
nino,  ou  menina,  que  tirar  os  papelinhos,  e  outro 
}jmU?  ^o  e^do^,  :^  tpdps  wUajíflps  para  o  Publico. 

oAp3  ^ig^iia^  .  de  piqjteljõ,,  ^a^os  ^pelo  Tbçsouxeiro , 
os  meninos  >ej|^jhp;a]^ir|io  4a  ,rpda,  ,ç .  enlregaiáo  jaos  Pu- 
blioadorcs ,    que  )bes  ficão  ifi^me,diato$ ,  os  papelinhos 
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com  os  números,  e  prémios:  esles,  cortando  as  linhas , 
com  que  devem  estar  atados  ,  publicarão  fauns,  e  outros 
em  voz  alta,  e  bem  intelligivel ;  passa ndo-os  logo  aos 
outros  dous,  que  lhes  devem  ficar  próximos ,  que  prati- 
carão o  mesmo ,  mostraado-os  ao  Publico  sempre  que  o 
premio  passar  de  cem  mil  réis,  e  enlregando-os  imme- 
dialamente  aos  Enfíadores ,  que,  depois  de  os  mostra- 
rem ao  Escrivão,  e  Ajudantes,  os  enfiarão  em  huma 
linha  grossa  na  mesma  ordem ,  cm  que  tiverem  sabido. 
Sendo  os  prémios  de  hum  conto  de  réis ,  ou  maio- 
res ,  os  Publicadores ,  que  os  repetirem ,  se  demorarão 
])or  mais  de  hum  minuto  em  fazer  ver  ao  Publico  o 
numero,  e  premio,  de  maneira  que  este  verifique  se 
houve  exactidão  no  que  foi  publicado. 

CÀPITILO    IV. 

Disposições    diversas. 

Art.  33.  Até  vinte  dias  depois  do  em  que  se 
ultimar  a  extracção  das  Loterias  principiará  a  pagar  o 
Thesoureiro  os  prémios ,  pena  de  que ,  não  o  fazendo  , 
se  procederá  contra  elle ,  e  seus  fiadores ,  como  De- 
positários que  são. 

Art.  34.  Três  mezes  depois  de  haver  começado 
o  pagamento  dos  prémios  de  cadaLoteria,  o  Thesou- 
reiro recolherá  ao  Thesouro  Nacional  na  Corte,  e  nas 
Províncias  ás  respectivas  Thesourarias ,  a  importância 
dos  prémios  não  reclamados ,  os  bilhetes  pagos ,  e  as 
Listas,  e  Notas   da  extracção  respectiva. 

Art.  35.  Os  possuidores  de  bilhetes  de  Loterias 
não  poderão  vender  cada  hum  delles  em  fracção  infe- 
rior á  vigésima  parte;  deverão  assignar  nas  cautelas, 
ou  recibos  de  interesses ,  o  nome  inteiro  pelo  seu  pró- 
prio punho-,  prestar  fiança  idónea  á  indemnisação  de 
qualquer  damno.;  e  só  os  poderão  vender  nas  próprias 
casas. 

A  transgressão  de  qualquer  das  disposições  deste 
Artigo  será  punida  com  a  pena  de  desobediência,  e 
multa  igual  ao  dobro  do  preço  do  bilhete. 

Art.  36.     Não  he  permiuida   a  venda    de  Loleria 
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estrangeira,  debaixo  de  qualquer  denominação  que  seja. 
Os  infractores  desta  disposição  serão  punidos  com  a 
multa  de  duzentos  mil  réis  por  bilhete,  que  venderem, 
e  com  a  pena  de  desobediência. 

Art.  37,  As  rifas  são  consideradas  Loterías ,  para 
o,  effeito  de  serem  punidos  com  dez  mil  réis  por  bilhete 
os  que  de  qualquer  maneira  os  distribuirem. 

Art.  38.  Os  Thesoureiros  poderão  propor  altera- 
ções no  padrão ,  e  forma  dos  bilhetes  ,  e  papelinhos ;  e 
quaesquer  outras  precauções  contra  actos,  que  os  su- 
jeitem a  multas,  ou  indemnisaçào,  as  quaes  serão  postas 
em  execução,  precedendo  approvação  do  Governo  na 
Corte,  e  dos  Presidentes  nas  Províncias 

'  José  Carlos  Pereira  de  Almeida  Torres,  do  Con- 
selho d'Estado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça 
executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  sele  de  Abril  de  mil  oitocentos 
e  quarenta  e  quatro ,  vigésimo  terceiro  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  Rubrica    de  Sua   Magestade  o  Imperador. 

José  Carlos  Pereira  de  Almeida  Torres. 
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Cada  columna  deverá  conter  50  cifrões  para  serem  enchidos 
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lauda  200  números. 
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Cada  colamna  deverá  conter  huma  centena,  cada  lauda  cinco 
cotomnas ,  qae  \prefuexi  500,  -e  <abefrto  o  .oB^erno  as  duas  faces 
apresentarão  hum  milhar. 


(  ias  ) 

COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

•  1844. 

TOMO    ?.•  PARTE    2.*  SECçIo    l4.* 

DECRETO  N.*>  358— de  20  de  Maio  de  1844. 

Remga  ó  de  2  de  Julho  de  18i3 ,  N.^  313\  ^ue  reunia 

o  Termo   da   Villa  de  Iguarasàu  ao  da  Cidade  de 

Olinda  na  Promnia  de  Pemamiuco. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 
Artigo  único.    Fica  reTogaoo  o  Decreto  ^  numero 
trezentos  e  treze  de  dous  de  Julho  do  anno  pretérito, 

Sue  reunto  o  Termo  da  Villa  de  Iguarasâú  ao  da  Cida- 
e  de  Olinda,  naProvincia  de  Pernambuco;  e  em  seu 
inteiro  vigor  o  Artigo  terceiro  do  Decreto  numero  cento 
e  setenta  e  hum  de  quinze  de  Maio  de  mil  oitocentos 
e  quarenta  6  dous. 

Manoel  Alves  Branco,  Conselheiro  d'Estado,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda, 
encarregado  interinamente  dos  da  íustiça,  o  tenha  as- 
sim entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Kio  de 
Janeiro  ttn  tinte  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  qua- 
renta e  quatro,  vigésimo  terceiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Bubrie»  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1844.  ^ 

TOMO  T.**                                 PARTE  2.*  SECÇÃO   15.* 


DECRETO  N.°  359  — de  8  de  Janho  de  1844. 

Revoga  o  de  iV.^  299  de  21  de  Maio  de  1843 ,  que 
supprimio  os  Lugares  de  Juizes  de  Orphãos  da  se- 
gunda Vara  da  Capital ,  e  dos  Termos  de  Santo  Ama- 
ro^ e  São  Francisco   da  Provinda  da  Bahia. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.^  Fica  revogado  o  Decreto  numero  duzen- 
tos noventa  e  nove  de  vinte  e  hum  de  Maio  do  anno 
passado,  e  em  inteiro  vigor  o  de  numero  cento  ses- 
senta e  quatro  de  dez  de  Maio  de  mil  oitocentos  qua- 
renta e  dous,  que  creou  no  Municipio  da  Cidade  da 
Bahia  dous  Juizes  de  Orphãos;  assim  como  o  Artigo 
primeiro  do  Decreto  numero  cento  e  setenta  de  quinze 
do  citado  mez,  que  creou  hum  Juiz  de  Orphãos  nos 
Termos  de  Santo  Amaro,  e  São  Francisco,  separado  do 
Juiz  Municipal. 

Art.  2.°  Cada  hum  dos  três  Juizes  de  Orphãos,  de 
que  trata  o  Artigo  antecedente ,  vencerá  o  ordenado  mar- 
cado na  Tabeliã  annexa  ao  Decreto  numero  cento  noventa 
e  seis  de  treze  de  Julho  de  mil  oitocentos  quarenta  e  dous. 

Manoel  António  Galvão,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  dTstado  dos  Negócios  da  Justiça,  o 
tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio 
de  Janeiro  em  oito  de  Junho  de  mil  oitocentos  qua- 
renta e  quatro,  vigésimo  terceiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com    a   Rubrica   de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Manoel  António  Galvão. 


(  i^''  ) 

DEGREia  N,«  360  — de  8  de  Junho  de  1844. 

Extingue  o  Lugar  de  Juiz  de  Direito  do  Civel  da  Co- 
marca do  Brejo  de  Arêa ,  da  Provinda  da  Para- 

hiba  do  Norte. 

Hei  por  bem ,  Usando  da  attribuição  que  Me  con- 
Tare  o  Artigo  cento  e  doas  paragrepho  doze  da  Consti- 
tuição do  Império,  e  em  conformidade  da  Lei  de  três 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  quarenta  é  hutn ,  Dar 
por  e&tincto  o  Lugar  de  Juiz  de  Direito  do  Civel  da  Co- 
marca do  Brejo  de  Arèa  da  Província  da  Par^ihiba  do 
Norte. 

Manoel  António  Galvão ,  do  Meu  Conselho  ^  Mi- 
nistro» e  Secretario  d'£stado  do^  Negócios  da  Justiça  ^  o 
tenha  assim  entendido  »  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  oito  de  Juiibó  de  mil  oitocentos  qua- 
renta e  quatro,  vigésimo  terceiro  da  Independência  e 
do  Impeno. 

Com  a.  Rubrica  de  Suâ  Magestade  o   Imperador. 

Manoel  António  Galtão. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1844. 

TOMO    7,^  PARTE    2.'  SECçIo    16.* 


DECRETO  N.^  361  — de  15  de  Junho  de  1844. 

Mandando  executar  o  Regulamento  para  o  lançamento , 
arrecadação  e  fiscalisação  dos  impostos  a  que  são 
sujeitas  as  lojas    e  casas  de    commercio^  e  outras  de 

'  diversas  classes  e  denominações ;  as  de  leilão  e  modas ; 
as  seges  ^  e  barcos  de  navegação  interior.  « 

Tendo  ouvido  o  parecer  da  Secção  de  Fazenda  do 
Meu  Conselho  d'  Estado ,  Hei  por  bem  que  se  obsen^o 
o  Regulamento  que  com  este  baixa,  assignado  por  Ma- 
noel Alves  Rranco  ,  do  Meu  Conselho  d* Estado,  Mi- 
nistro e  Secretario  d*  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda , 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Publico* Nacional. 
O  mesmo  Ministro  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  exe- 
outar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Junho 
de  mil  oitocentos  o  quarenta  e  quatro,  vigésimo  terceiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 

tlegulamento  para  o  lançamento,  arrecadação  e  fiscali^ 
sacão  dos  impostos  a  que  são  sujeitas  as  lojas  e  casas 
de  commercio ,  e  outras  de  diversas  classes  e  denomina^ 
ções;  as  de  leilão  e  modas;  as  seges ,  e  os  barcos  de  na^ 
vegação  interior. 

€APITULO  I. 

Imposto  annual  sohre  as  lojas  e  casas  commerciaes  ,    e 
outras  de  diversas  classes  e  denominações. 

Art.  1.^     O  imposto  das  lojas ,   estabelecido  poio 
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Alvará  de  20  de  Outubro  de  1812 ,  pelo  Artigo  9/  $ 
4.''  da  Lei  de  22  de  Outubro  de  1836 ,  e  Art  10  da 
Lei  de  21  de  Outubro  de  18i3 ,  será  cobrado : 

§  1.^  Nas  Cidades  do  Rio  de  Janeiro,  Bahia,  Per- 
nambuco e  Maranhão  ,  na  razão  de  20  por  cento  do 
aluguel  da  casa  onde  estiver  a  loja ;  inas  nunca  menos 
de  12í;^800. 

§  2.**  Nas  outras  Cidades  eVillas,  e  nos  lugares  do 
Municipio  da  Corte  ,  fora  da  Cidade ,  por  huma  Paten-* 
te  para  cada  loja ,  cujo  mioiíno  será  de  12-^800 ,  e  o 
tnaximo  de  40^,  na  proporção  seguinte: 

1.^  As  lojas,  cujo  fundo  for  do  valor  de  (nenos  de 
1 .0005?) 127Í800 

2.»    De  l.OOOJJ!)  a  2. 000)5 205Í?000 

3.^    De  2.000?^  a  3.000 ]í) ..30)5^000 

4."     De  3.000$),  o  dahi  para  cima 40^000 

^  3."  Nas  \povoações,  arraiaes,  e  quaesquer  lugares 
fora  dos  designados  nos  §^  antecedentes,  12^^800  por 
cada  loja. 

Art.  2.^    São  sujeitas  ao  imposto  do  Artigo  ante- 
cedente : 

§  1.^  Todas  as  lojas,  armazéns  ou  sobrados,  em  que 
se  vender  por  grosso  ou  atacado ,  e  a  retalho  ,  ou  varejo , 
qualquer  qualidade  de  fazendas  e  géneros  seccos  c  mo- 
lhados, ferragens,  louças,  vidros,  massames,  e  quaes- 
quer outros  de  toda  a  natureza. 

§  2.®  Todas  as  casas  que  contiverem  géneros  eipos- 
tos  â  venda  ,  qualquer  que  seja  a  sua  qualidade  e  quan- 
tidade ,  comprehendendo-se  as  lojas  de  todas  as  fabri- 
cas e  officinas  que  tiverem  expostas  á  venda  quaesquer 
obras  eu  géneros  de  sua  manufactura ,  como  as  de  en- 
taihador,  esculptor,  marceneiro,  penteeiro,  polieiro, 
tanoeiro  e  (orneiro ;  de  cutileiro ,  espingardeiro  ,  fer- 
reiro, o  serralheiro;  de  pintor,  dourador  e  gravador; 
de  alfaiate,  sapateiro,  colchoeiro  e  selleiro ;  de  padei- 
ro ,  sebeiro ,  e  outras  semelhantes. 

^  3.'*  Todas  as  lojas  de  ourives,  lapidarios,  correei- 
ros ,  latoeiros ,  caldeireiros ,  estanqueiros  de  tabaco , 
boticários,  e  livreiros. 

§  4.°    Todos  os  botequins,  tabernas,  e  confeitarias. 

^  S.^    Todas  as  casas  de  consignação  de  escravos 
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§6.''  Todas  as  casas  ou  lojas  em  que  se  vencl«r 
carne  verde  de  vacca,  carneiro  ou  porco,  ecaruo  secca. 

§  7."    Todas  as  fabricas  de  charutos. 

§  8.**  Todos  as  cocheiras,  cavaltariças,  que  tivorem 
seges  ou  cayallos  de  aluguel. 

^  9.^  Os  escripiorios  dos  banqueiros ,  negociantes , 
corretores  e  cambistas. 

§  10.  Os  cartórios  de  advogados ,  comprebendidos 
o3  que  não  assignao  os.  papeis  do  foro ;  escrivães ,  ta- 
belliães ,  distribuidores  e  contadores  jadiciaes. 

Art.  3.°  São  isentos  do  imposto  os  seguintes  es- 
tabelecimentos ,  não  se  vendendo  nclles  géneros  ou  mer- 
cadorias algumas  em  grosso  ou  a  retalho: 

S  1.**  Os  armazéns  de  recolher  ,  ou  de  simples  depo- 
sito. 

§  2l*^    Os  trapiches  de  arrecadação  c  transito. 

^3.**    As  fabricas. 

^  4.*    As  oíltcinas  e  casas  de  oílicio. 

^  6.®    As  estancias  ou  barracas  portáteis. 

^  6.^  As  casos  denominados  de  quitandas ,  em  que 
só  se  venderem  as  miudezas  próprias  deste  trafico. 

§  7.^    As  estalagens  e  hospedarias. 

§  8.®  As  casas  de  jogos,  museos,  cosmoramas e  dio- 
ramas. 

Art.  4.®  O  processo  do  lançamento  do  imposto 
de  20  por  cento  do  aluguel  annuel  das  lojas,  arma-* 
zens  ô  escf iptorios ,  &c, ,  de  que  trata  o  Art  2**  será 
feito  no  inez  de  Jutbo  de  cada  anno,  e  do  mesmo  modo 
por  que  se  t-áz  o  da  Decima  urbana  no  Municipta  da 
Corte. 

Art.  S.^  O  preço  úò  aluguel  annual  para  ser\'ir 
de  base  à  quota  do  imposto  de  20  por  cento  será  o 
ecVnstantc  dos  recibos  e  arrendamentos,  ou  <i  arbitrado 
pelos  lançadores  ou  collectores. 

Art.  6.°  O  arbitramento  será  feito  com  attenç&o  ao 
local  onde  existir  a  loja ,  armazém  ou  escriptorío ,  o  â 
capacidade  destes  estabelecimentos,  tomando-se  por  ter- 
mo de  comparação  o  aluguel  das  casas  mais  próximas  e 
da  mesma  capacidade ,  pouco  mais  ou  menos ,  e  terá 
íugar : 

S  l.*»    Quando  os  collectados  forend  donos  das  casas 
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<3m  que  oslivcrem  as  lojas,  armazéns  ou  oscri  p  tórios ; 
ou  quando  occuparem  as  casas  por  aluguei  sem  distinc- 
Câo  do  preço  da  parte  occupada  pelos  ditos  estabeleci- 
mentos; cm  ambos  os  casos  se  arbitrará  para  o  lança- 
mento o  aluguei  relativo  á  parte  da  rasa  no  pavimen- 
to térreo  ou  do  sobrado  ,  quando  estiver  occupada  com 
a  loja  ,    armazém  ou  escriptorio. 

§  2.**  Quando  os  collectados  por  qualquer  pretexto 
não  apresentarem  no  acto  do  lançamento  os  recibos  ou 
arrendamentos ,  ou  estes  forem  visivelmente  suspeitos 
de  fraude  cm  prejuizo  do  imposto. 

Art.  7.**  Quando  em  parte  de  hurti  mesmo  pavi- 
mento térreo  ou  sobrado,  o  collectado  tiver  diíTercntes 
«species  do  negocio  ,  ou  a  sua  loja  ,  ou  armazém  com 
«scriplorio,   far-se-ha   hum   só  lançamento. 

Art.  8.*  Sd  o  collectado  occupar  a  loja  e  sobrado 
da  casa  ,  com  huma  ou  com  differentes  espécies  de  ne- 
gocio, também  se  fará'  Ivum  só  lançamento  na  razão  do 
«spaço  occupado  pelo  negocio 

Art.  9.**  O  fundo  que  ha  de  servir  de  base  ao 
imposto  de  patente,  de  que  tratão  os  Arts.  l.**  e  2.^  , 
rcgular-se-ha  pelo  existente,  pouco  mais  ou  menos,  no 
acto  áo  lançamento ,  e  do  permanente  durante  o  anno 
antecedente ,  em  géneros  o  mercadorias  expostas  à  ven- 
da ,  e  com  attenção  k  sua  maior  ou  menor  extracção , 
segundo  a  importância  commercial  do  lugar  onde  esti- 
ver a  casa, 

CAPITtfLO  II. 

Imposto  annual  dm  casas  de  leilão  e  modas,    e  outras. 

Art.  10.  São  sujeiras  ao  imposto  estabelecido  pelo 
Artigo  30  S  í^  da  Lei  de  8  de  Outubro  de  1833,  e 
elevada  pelo  Art.  17  da  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843, 
todas  as  casas  de  leilão '  que  se  abrirem ,  ou  sejSo  es- 
tabelecidas em  lojas  de  andar  da  rua ,  ou  se  achem  em 
sobrados,  huma  vez  que  por  taes  sejâo  eonbecídas  ou 
nomeadas,  e  estejão  publicamente  franqueadas. 

A  quota  do  imposta  he: 
Para  a  Cidade  áo  Bio  de  Janeiro .800^5^000 


Para   a  da  Bahia  e  Pernambuco .400'3!COOO 

Para  as   outras  Cidades  capitães. 200-^!! 000 

Art.  11.  São  sujeitas  ao  imposto  especial^  de 
í^O JÍOOO ,  de  que  tratào  os  Artigos  17  e  18  da  Lei  de 
21  de  Outubro  de  18^3,  todas  as  casas  que  se  qua- 
lificarem com  as  seguintes  denominações,  e  contiverem 
os  objectos  abaixo  declarados : 

§  1.®  As  casas  de  modas  que  forem  estabelecidas, 
abertas,  nomeadas  e  franqueadas  nos  termos  do  Artigo  10. 

§  9.^  As  casas  que  venderem  moveis  ,  roupa  ,  ou  cal- 
çado fabricado  em  paiz  estrangeiro. 

§  3.**    As  confeitarias  e  perfumarias. 

%  4.**    As  de  armações  de  luxo. 

S  5.°     As  cm  que  se  venderem  escravos. 

CAPITULO   III. 

Disposições  communs  ás  matérias  dos  Capítulos 

cntccedentes. 

Art.  12.  Se  os  collectados  comprehendidos  na  dis- 
posição do  Art.  2.^,  em  qualquer  tempo  do  anno  do 
lançamento ,  mudarem!  para  outras  casas  de  maior  <m 
de  menor  aluguel,  para  outras  de  maior  ou  menor 
importância  commerciai,  serão  obrigados  a  pagar  a  cor- 
respondente maioria  do  imposto  pelas  lojas,  armazéns, 
ou  escriptorios  occupados,  ou  descontar-se-ha  a  corres- 
pondente diminuição  que  se  verificar. 

Ari.  13.  No  caso  de  venda  ,  cessão,  ou  trapasse  por 
qualquer  titulo,  das  casas,  lojas,  4&c. ,  sujeitas  ao  im- 
posto de  que  tratão  os  Capitulos  1.^  e  2.°,  o  novo  dono 
ficará  responsável  pelo  imposto  devido ,  que  o  seu  an- 
tecessor tiver  deixado  de  pagar. 

Art.  14.  O  imposto  he  devido  por  inteiro  desde 
logo  que  se  faz  o  lançamento,  e  depois  em  qualquer 
dia  do  anno  em  que  se  estabelecerem  as  casas,  lojas, 
armazéns,  &c. ,  ainda  que  se  fechem  antes  de  findar  o 
mesmo  anno. 

Art.  15.  Quando  os  collectados  forem  tão  indigen- 
tes que  não  possão  pagar  o  imposto,  serão  alliviados 
d'clle  dentro  do    anno  do    lançamento,  procedendo-se 
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Ãs  informações  conveDÍentes,  de  que  se  fará  no  mesmo 
lançamento  especial    declaração. 

Esta  disposição  porém  não  be  extensiva  ás  casas 
de  leilão. 

Art.  16.  Encerrado  o  lançamento  doanno,  as  casas, 
lojas ,  &c. ,  que  se  abrirem,  serão  inscriptas,  em  addita- 
mento  ao  lançamento  para  pagarem  a  quota  a  que  fo- 
rem obrigadas,   procedendo-sc  aos  exames  convenientes. 

Ârt.  17.  Ninguém  poderá  abrir  loja ,  casa ,  &c.  , 
para  exercer  qualquer  industria  commercial  ou  profis- 
são sujeita  ao  imposto ,  sem  que  primeiro  faça  declara- 
ção na  Estação  iíiscal  do  lugar  em  que  a  pretende 
abrir 9  e  da  natureza  do  negocio,  para  ser  inscripto 
no  lançamento,  e  proceder-se  aos  convenientes  exames ; 
e  o  que  o  contrario  fizer  incorrerá  na  multa  de  outro 
tanto  do  imposto  ,   não  excedendo  porém  nunca  a  200®. 

Art.  18.  As  Gamaras  Municipaes  não  poderão  dar 
as  licenças  annuaes  aos  que  são  obrigados  ao  paga- 
mento do  imposto  ,  sem  que  tenhão  apresentado  conhe-* 
cimento  de  o  haver  pago ,  do  anno  anterior  ou  do 
da  licença  que  se  requer. 

Art.  19.  Nenhuma  acção  poderá  o  collectado  pro- 
por ou  defender  em  Juizo  sobre  o  objecto  do  negocio 
da  respectiva  casa ,  loja ,  &c. ,  sem  que  mostre  alli  pelo 
conhecimento  competente  estar  quite  do  imposto  do 
ultimo  anno ,  no  acto  de  propor  ou  defender  acção. 

CAPITULO  IV. 

Do  imposto  soWe  as  seges. 

Art,  20.  São  sujeitas  ao  imposto  annual  de 
12^800,  estabelecido  pelo  §  l.""  do  Alvará  de  20 
de  Outubro  de  1812  : 

Todas  as  carruagens,  traquitanas,  coches,  cale- 
ças,  carrinhos,  gôndolas,  sociáveis,  e  outras  de  qual- 
quer denominação  ou  formas  que  tiverem ,  sendo  de 
quatro  rodas. 

Art.  21.  *  São  do  mesmo  modo  sujeitos  ao  imposto 
annual  de  10^000,  estabelecido  pelo  §  1.®  do  dito  Alvará : 
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ToJas  a:;  seges  e  carrinhos  de  qualquer  denomina- 
ção c  forma  que  tiverem ,   sendo  de  duas   rodas. 

Art.  22.     São  isentas  do  imposto: 
§  1.^     As   carruagens,  coches  c  seges  do  serviço  da 
Casa  Imperial. 

§  2.^    As  dos  Empregados   diplomáticos    das  Nações 
estrangeiras. 

Art.  23.  O  lançamento  respectivo  não  compre- 
hende  quantas  seges  e  carruagens  ^vO  possuir,  mas 
somente  as  que  se  pôe  em  uso  oflectivo  ao  mesmo  tempo, 
havendo  para  isso  os  criados  e  parelhas  competentes. 

Art.  24.  Se  03  collectados  tiverem  ao  mesmo 
tempo  carruagem  ou  carro  de  quatro  rodas ,  e  sege  ou 
carrinho  de  duas  rodas,  serviodo-so  porém  de  huma 
delias  somente  em  uso  eflectivo  ,  considerando-se  a  outra 
em  reserva ,  neste  caso  regular-se-ha  o  imposto  pela  de 
quatro  rodas. 

Art  25^  Stto  sujeitas  ao  imposto»  tanto  as  que 
depois  do  lançamento  se  puzerem  em  uso  em  qualquer 
tempo  do  anno,  como  as  que  depois  de  incluídas  oo 
lançamento  Gearem  sem  uso  em  qualquer  tempo  do  anno 
lançado. 

Art.  26.  Quem  montar  ou  comprar  qualquer  sege 
ou  carruagem  de  qualquer  forma  ou  denominação  qu« 
seja,  para  seu  uso,  ou  para  aluguel,  será  obrigado  a 
manifestal^a  na  Repartição  fiscal  para  ser  inscripta  Do 
lançamento  do  anno*,  e  os  que  o  contrario  praticarem 
incorrerão  na  multa  do  duplo  do  imposto;  e  os  que 
occultarem  e  usarem  de  meios  illicitos  para  subtrahi- 
rem-sc  ao  imposto ,  não  declarando  no  acto  do  lança- 
mento as  que  estão  em  circumstancias  4p  pagar  o  im- 
posto devido ,  serão  sujeitos  a  igual  multa  do  duplo  do 
imposto.  Em  caso  nenhum  porCm  excedera  a  multa  a 
200^000. 

GAPrruto  V. 

Do  impoãto  annual  sobre  0$  barcos  de  navegação  interior. 

Art.  27.  São  sujeitos  ao  imposto  de  i^íJ&SOO,  es- 
tabelecido pelo  §  3.^  do  Alvará  de  20  de  Outubro  de 
1812 ,  todos  os  barcos  que  não  navegão  fora  das  barras 


( 135 ; 

dos  portos  do  Império,  que  sealugão  e  andão  afrete, 
e  empregados  em  serviço  de  tran^rte  de  géneros,  a 
saber: 

1.^    Os  saveiros. 

2.^    As  lanchas. 

3."^    As  faluas  e  escaleres. 

4.®    Os  botes,  e  catraias. 

5.®  As  jangadas,  canoas  e  outras  embarcações  de 
qualquer  forma  e  denominação. 

Art.  28.     São  isentas  do  imposto: 

l.''  As  canoas  empregadas  em  serviço  particulat  áé 
donos  delias,  a  as  que  se  empregarem  nas  pescarias, 
ainda  que  estas  não  sejão  constantes. 

2.^  As  jangadas  e  quaesquer  barcos  destinados  e 
empregados  exclusivamente  nas  pescarias. 

3."^  Os  botes ,  escaleres  e  lanchas  pertencentes  a  em- 
barcações de  barra  fora  ^  que  forem  sujeitas  ò  imposição 
respectiva. 

4.°  Os  barcos  pertencentes  ao  serviço  e  costeio  das 
caieiras ,  cortumes  ,  olarias  é  outros  estabelecimentos  de 
industria  fabril  ou  rural  de  que  fizerem  parte  integrante. 
Art.  29.  No  lançamento  dos  barcos  que  se  fizer 
do  districto  da  Estação  fiscal  comprehender-se-não  também 
aquelles  que  navegarem  nos  rios  e  portos  respectivos , 
ainda  qúe  seus  donos  nelles  nâo  sejão  domiciliários , 
não  apresentando  conhecimento  de  talão  do  pagamento 
do  imposto  ,  feito  na  Estação  fiscal  do  districto  em  que 
forem  domidliàrios. 

Art.  30.  Nas  Mesas  do  Consulado  e  de  Rendas,  e 
em  qualquer  Estação  fiscal  j  não  se  expedirá  conhecimento 
do  pagamento  de  sisa  dos  6  por  cento  das  compras  e 
vendds  que  se  fitérem  dos  barcos  do  interior,  sem  que 
estejão  quites  p«ra  dom  ò  iftiposto  annuai  dos  4^80d 
a  que  dlô  sujeitdi 

CAPttÕtO  Tt. 

Do  pfãxo  doi  pagamenm. 

Art.  31.  O  pagamento  dos  impostoâ ,  de  que  ttutá 
este  Regulamento ,  será  feito  pelos  collectados  à  boca  do 
cofre  da  Estação  encarregada  da  sua  cobrança ,  a  saber : 
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O  imposto  das  lojas ,  armazéns ,  escriptorios ,  &C.  ^ 
que  pagarem  mais  de  12^800;  o  das  casas  de  leilão 
e  modas;  será  pago  metade  no  decurso  de  Junho,  e  a 
outra  metade  no  decurso  de  Dezembro. 

O  das  lojas  que  pagarem  12^800,  e  dos  barco» 
do  interior,  serão  pagos  na  sua  totalidade  no  decurso 
dos  mezes  de  Novembro  e  Dezembro. 

Art.  32.  Os  collectados,  que  não  tiverem  pago  os 
impostos  nos  prazos  marcados  no  Art  antecedente ,  pa- 
garão mais  a  multa  de  3  por  cento  do  valor  dos  im- 
postos a  que  forem  obrigados ,  a  qual  será  applicada  aos 
recebedores  da  Estação  fiscal-  que  fizerem  a  arrecadação 
no  domicilio  dos  devedores.  Os  que  assim  não  tiverem 
pago  o  imposto  ,  e  a  multa  dentro  do  semestre  seguin- 
te ao  vencimento ,  serão  executados  pelos  imposto  ven- 
cido e  multa  incorrida. 

Art  33.  Findo  o  semestre,  se  extrahirão  do  livro 
do  lançamento  certidões  do  que  se  achar  em  divida, 
com  as  precisas  declarações,  as  quaes  serão  remettidas 
ao  Juízo  Privativo  dos  Feitos  da  Fazenda  da  Província , 
para  proceder  â  sua  arrecadação  executivamente  dentro 
do  semestre  addicional  do  exercício  de  cada  anno. 

CAPITULO  VIL 

Das  reelamações  e  recursoé, 

Art  34.  Os  collectados  que  tiverem  de  reclamar 
contra  o  labçamento  dos  impostos  annuaes ,  de  que  trata 
este  Regulamento  ,  intentarão  suas  reclamações  documen- 
tadas durante  o  tempo  do  mesmo  lançamento  até  o  dia 
em  que  começar  a  sua  cobrança  ,  sob  pena  de  não  serem 
depois  admittidas,e  o  processo «  delias  se  limitará  a 
huma  petição  dirigida  na  Corte  ao  Administrador  da 
Recebedoria  ,  e  nas  Províncias  ás  Thesourarias ,  instruída 
com  os  documentos ,  que  os  reclamantes  julgarem  a  bem 
do  seu  direito;  havendo  recurso  das  decisões  para  o  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  sem  com  tudo  se 
suspender  a  arrecadação. 
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CAPITULO  YIII. 

Da  fiscalização  e  contabilidade. 

Art.  35.  A  fiscaltsação  do  lançamento  dos  impos- 
tos deste  Regulamento  se  fará  do  mesmo  modo  estabe-* 
lecido  no  Regulamento  para  o  da  Decima  urbana  do 
Municipío  da  Corte. 

Art  36.  Haverá  para  o  expediente  da  contabili- 
dade dos  impostos  os  seguintes  livros,  abertos ,  nume- 
rados, rubricados,  e  encerrados  na  forma  da  Lei ,  quo 
serão  escripturados  conforme  os  modelos  annexos : 

1.®  livro  do  lançamento. 

2.**    »    de  receita. 

3.*^    »     de  talões  para  as  quitações. 

4.^    x>     de  valores  que  se  remetterem   ao  Juízo  Pri- 
vativo para  serem  cobrados  executivamente. 

Art.  37.  Na  Corte  a  Recebedoria  do  Municipío  ^ 
e  nas  Províncias  as  The  ^ourarias  respectivas,  remetterão 
ao  Thesouro  Publico,  conjunctamente  com  o  balanço  defi- 
nitivo de  cada  anno  ,  a  estatística  financeira  dos  objectos 
especificados  em  que  recahirem  os  impostos  de  que  trata 
este  Regulamento  ,  com  as  observações  que  occorrerem , 
conforme  o  modelo  junto. 

Art  38.  A  porcentagem  e  mais  despeza  inherentes 
ao  expediente  da  arrecadação ,  administração  e  fiscali- 
sação;  às  épocas  para  as  entregas  do  producto  liquido 
dos  impostos ,  e  a  da  prestação  das  contas  dos  exactores 
respectivos,  serão  as  mesmas  actualmente  determinadas 
nos  Regulamentos  fiscaes  do  Governo. 

Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Junho  de  mil  oito- 
centos e  quarenta  e  quatro. 

Manoel  Alves  Branco. 
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Estatística  das  casas  e  lojas  sujeitas  aos  Impostos  de  que 
trata  o  Regulamento  de  15  de  Junho  de  1844  ^  da 
Provinda  de  para  o  anno  financeiro  de 

1844  — 1845. 
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3 

4 

ô 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 

2a 

24 
25 
26 
27 
28 
29 

ao 

31 
32 
33 
34 
35 
36 
37 
38 
39 
40 
41 
42 
4ê 
44 


Armadores 

Armarinhos 

Armazém  de  assucar. 
azeites . 


» 


» 

» 
» 
» 

» 
» 


café 

carnes  e  toucinhos 

fazendas  de  atacado 

ferro  e  ferragem  dito 

fumo  e  atgodão. 

madeiras 

materiaes 

mantimentos 

mobílias 

seccos  e  molhados. 

vinhos • . . 

Babuleiros % 

Belchiores 

Boticas 

CabeHereiros 

Casas  de  cambio 

commissões 

consignações 

hospedarias «...., 

»         pasto. 

Cocheiras  decavaílos^  e  seges  de  aluguel. 

Colchoeiros 

Confeitarias 

Correeiros , 

Cortumes 

C^tileipos • . . « 

Escriptorios  commerciaes 

»  Advogados  pubHcos... 

D  Escrivães,  e  Tabelliães 

Escultores i 

Espingarderros 

Fabricas  de  aguas  mineraes 


n 

)) 


» 

» 
)} 
» 


charutos, 
chapéos  de  pello. 

ditos  de  sol 

chocolate 

fundir 

tabaco 

vidros. 

sabão .«... 
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17 

3 

58 

27 

43 
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3 
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17 

5 
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3 

14 
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8 
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2 

2 

5 
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Ferreiros 

Funiieiros 

Lojas»  de  armeiros 

»         caldeireiros. . . 

»  calçado *. 

»  casqaiohàs 

»         cera  e  chá 

»         cocos ,  seboias  ,  écc 

))  coui^os 

»  drogas , . 

)>  fazendas  a  varejo *. . 

w         ferragem  dito 

»         flores 

»  fundas 

)>         galões 

»         instrumentos  cirúrgicos 

»         ditos  músicos 

M  ditos   náuticos 

)»  latoeiros 

M         leilões 

»  licores  e  restilações 

»  louça  fina  e  do*paiz 

»  maçames  e  poliaraes 

M         marceneiros 

»         modas 

»         objectos  de  historia  natural.. 

n         ourives  e  philagraneiros 

»         pap^  e  livros 

))         perfumarias 

»         pianos , 

»  quadros 

»  quinquilherias , . 

»         rapé ^,. 

»         roupa  feita 

»         sanguesagas  . . '. '...., 

»         sapateiros 

»         serralheiros 

»         tintas , . 

»         violas 

n         vender  escravos  ladinos 

Padarias^ , 

Penteeiros. 

Pintores, • 

Relojoeiros^ 

Segeiros.. ..«..< 

Seneiros 

Sirgueiros 

Tailhos  de  carnes  verdes 

Taraanqueiros 

TapoeífQs 

Tavernas  


1 

Fora  da 
Cidade. 

Toiaes. 

13 

1 

14 

17 

17 

3 

3 

14 

2 

16 

83 

4 

87 

4 

4 

9 

9 

23 

.  23 

17 

17 

5 

5 

223 

7 
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70 

I 

71 

3 

3 

3 

3 

2 

2 

I 

1 

3 

3 

1 

1 

13 

13 

5 

5 

4 

4 

23 

8 

31 

17 

17 
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52 

23 

23 

1 

1 

38 

1 

39 

19 

19 

3 

3 

2 

2 

4 

4 

18- 

18 

2 

2 

40 

40 

Z9 

,     39 

74 

3 

77 
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1 

15 
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7 

5 

5 

2 

2 

76 
3 

7 

83 

;    3 

2 

2 

16 

16 

31 

31 

9 

9 

17 

17 

18<4 
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f9 

2 

'  21 

14 

2 

16 
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207 
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(  no) 


• 

96 
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1 
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3 
4 
5 
6 
7 
8 

1 
2 
3 

4 
5 

1 
2 

8 

1 
2 
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1 

lá 

Tintureiros • 

7 
3 

7 
3 

4.044 

Socarias  de  arroz 

Isentos^ 

Armazéns  de  recolher,  ou  de  simples  de- 
pósitos   , 

3.659 

385 

17 
6 
9 

49 
13 
29 
79 
9 

...... 

...... 

11 
13 

17 
6 
10 
49 
14 
40 
92 
9 

Casas  de  jogos. .  • .  • 

Estalasens 

Estancias  ou  barracas  portáteis 

Fabricas , , 

Oflicinas  e  casas  de  officios 

Quitandas 

Trapiches  de  arrecadação  e  transito 

BAECOS, 

Faluas,  catraias,  botes,  &c 

211 

26 

237 

55 
62 
39 
4 
16 

17 

9 

19 

72 
71 

58 

4 

16 

Faluas  e  escaleres 

Jangadas  e  canoas 

Lanchas , . 

Saveiros  • ,,.. 

Isentos, 

Barcos  de  costeio  de  caeiras,  &c; 

Canoas ,  &c. ,  empregadas  em  serviço  par- 
ticular   i 

176 

45 

221 

19 

9 
5 

21 

23 
5 

40 

32 
10 

Jangadas,  &c. ,  idem ^ 

SEGES. 

Carruagens,  &c.,  &c.., 

Seges.  &C.,  &c ,.,, 

33 

49 

82 

93 
117 

9 
3 

102 
120 

Isentos. 
Carruagens  •  &Ct  •  9iC 

210 

12 

228 

18 
4 

"'*2* 

18 
6 

Seges.  &C.I  &c ••• .•••••#.. 

17 

2 

19 
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OBSERVAÇÕES. 

As  classes  sSo  variáveis,  e  devem  ter  a  denomÍDaçSo  dos  objectos 
que  contiverem  as  lojas. 

Quando  não  se  puderem  especificar,  terão  a  denominação  que 
se  usar  no  lugar. 

Se  houverem  casas  de  leilão ,  modas ,  e  outras  sujeitas  ao  Im- 
posto especial ,  deverão  ser  contempladas  distincta mente. 
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MODELO 
RECEBEDORIA 
Remette^st  ao  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda  Nacional 


Ruas. 

112 
11 

20 

17 
180 

Contribuintes, 

Armo, 

Objecto. 

Imposto  e 
Multa. 

* 

Totai. 

Calete...... 

P^dro  JoSo  da  Silva 

Multa.. 

43—44. 

Taberna . , « 

12#800 
#384 

Joaquim  ()a  Silva  Ramgel... 

Multa.. 

» 

Botequim.. 

13JH184 

S.  Joaquim. 

20#000 
.     #600 

João  Francisco  Peixoto 

Multa.. 

••••••  t* 

42-43. 

Escriptorio. 

20;600, 

Conde.  , . . . . 

32#000 
#960 

Dito 

43—4*. 

Dito 

32#9ea 

32#000 
#960 

Multa.. 

António  João  Pereira 

Multa.. 

» 

Ferrajgem.. 

32£í96a 

Direita 

50#000 
íBbOO 

Recebi  em  3  de  Setembro 
de  1844. 

0  Procurador  dos  Feitos 
F.  * 

Bento  José  da  Silva 

MulU.. 

42-43. 

•^•••••••••^ 

Fazenda... 

510500 

25#000 
#750 

1510204  . 

S.  Pedro.  . . 

Germano  José 

r 

Dita 

25jy75a 

Quitanda . . . 

40#000 
15200 

Multa.  • 

Recebi  em  15  de  Setembro 
de  1844. 

0  Procurador  dos  Feitos. 
F. 

1 

410200 

■ 

66^95a. 

t 

N.  4. 


DE 


para  terem  eciradt»  executivamente  o$  teguintee  vtUores, 


Data. 

TMo. 

Imposto  e 
Multa. 

-  ' 

3 

•1                                 .•                                         * 

r. 

■ 

]|844  Outubro..' 

i' 

Kntregou 

4                                                                                                                                                                                                                                                                                ,                                                  '                            ' 

b  Procurador  dos  Teítos •' 

1.130 

WWOfi 
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t 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DQ  BRASIL, 

1844. 

TOMO    7.®  FÀUTE    2.*  SECÇÃO  17> 


DECRETO  N.<>  362  — de  16  de  Junho  de  1844. 

D^n^o  Regulamento  gc^rc^  qrreçaiação  de  pat.enU,  dos  des^ 

ptichantes  das  Alfandegas. 

Tendo  ouvido  o  parecer  da  SecçSo  de  Fazenda  da 
Meu  Conselho  d'Estadt> ,  Hei  por  bem  que  se  execute 
p  Reigulamento  que  com  esto  baixa,  assignado  por  Manoel 
Alves  Branco ,  do  Meu  Conselho  d'Estado ,  Minilstro  » 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda »  e  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional.  O 
mesmo  Ministro  o  tenha  assim  entendido  ^  efaça  execu-* 
tar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezeseis  de  Junha 
de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  quatro ,  vigésimo  terceiro 
da  Independência  o  do  Império. 

Gonv  d  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Manoel  Alves  Branco^ 


Regulamento  para  execução  da  Art.  20  da  Lei  n^^  317 

de  21  de  Outubro  de  1843. 

Art  1.*  A  pessoa  que  despachar  por  si  mesma 
géneros  ou  mercadorias  de  sua  propriedade,  ou  consi" 
gnaçãOy  deverá  apresentar  em  requerimento  ao  Inspe- 
ctor d' Alfandega  as  facturas  ou  conhecimentos  que  lhe 
tenhão  sido  dirigidos ,  ou  endossados ,  por  onde  mostre 
ser  o  próprio  dono  ou  consignatário ,  ficando  assim  de-* 
olarado  o  Art.  191  do  Regulamento  de  22  de  Junho, 
de  1836. 


(  Hà  ) 

ArtI  2.®  p  Gommérciatite  que  encarregar  a  càí-^ 
xeiro  seu  déspaoho  de  géneros  ou  mercadorias^  que  lhe 
perteD^ãOyOu  sejão  consignadas,  deverá  req«^erao  ins-^ 
pectòr  d' Alfandega  que  lhe  mande  tomar  o  termo  de» 
que  trata  o  §  2.^  do  citado  Art.  191  do  referido  tie^ 
gúlamento,  no  qual  termo,  que  será  lavrado  em  Kvro 
próprio,  declarar-se-ha  o  nome  e  naturalidade  do  caixeiro/ 
Art  3.^  Os  despachantes  das  Alfandegas ,  sujei- 
tos ao  imposto  de  patente,  serão  divididos  em  duasclas^ 
ses ,  a   saber :  geraes  e  especiaes. 

§  1.®  Gomo  geraes  serão  qualificado»  os  que ,  mos-^ 
trando-se  maiores  de  vinte  e  hiím  annos ,  é  isentos  de» 
crimes ,  se  apresentarem  abonados  por  escripto  ,  por  três 
ou  mais  firmas  de  negociantes  acreditados  na  praça  ^ 
que  certifiquem  a  siia  idoneidade ,  e  se  responsabiliscm 
como  fiadores  pela  multas  e  indemnisações  em  que  possão 
incorrer  por  efieito  das  Leis  e  Regulamentos  fiscaes. 

$2.^  Gomo  especiaes  serão  qualificados  es  que,  na^ 
mesmas  círcuiâsiafYcias  dos  antecedentes,  apresentarem 
huma  ou  mais  firmas  de  negociantes^  autorisando-os 
para  o  despacho  de  géneros  ou  mercadorias  de  sua  cont^ 
ou  consignação ,  e  responsabilisando-se  pelas  multas  0 
indemnisações  a  que  forem  aquelles  condemnados. 

Alôm  disto,  poderão  os  desta  classe  ser  eventual-' 
mente  encarregados  por  qualquer  pessoa  do  despacho  de 
géneros  próprios  ou  consignados ;  mas  não  serão  ad*^ 
mittidos  a  fazel-^o  sem  que  apresente  ao  Inspector  a 
autorisação ,  coín  responsabilidade  da  pessoa  que  os  em^ 
pregar,  e  a  factura  ou  conhecimento  que  provarem  a 
propriedade  ou  consignação  da  mesma  pessoa. 

Art.  4.*^  Gada  huma  das  classes  referidas  rio  Ar- 
tigo antecedente  será  subdividida  em  diversas  ordens^ 
segundo  a  importância  dos  despachos  que  costumãa 
fazer,  ou  dos  lucros  que  possão  ter  os  classificados ^^ 
lançando-se^lhes,  como  preço  das  patentes  a  que  são 
sujeitos,  taxas  correspondentes  6  classe  e  ordem  a  que 
pertencerem,  na  forma  da  Tabeliã  annexa  a  este  Be-* 
gulamento. 

Art.  g.^  A  classificação  dos  despachantes  e  sua 
subdivisão  em  diversas  ordens  será  annualmente  feita 
por  huma  Commissão  do  Inspector,  Escrivão  e  Feitores 
da  respectiva  Alfandega ,  exigindo  das  casas  de  commercio  , 
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e  dos  próprios  despachantes »  as  infoTinações  ^^ísááL 
Bstà  ComoiissSo  (arft  %  relação  iioipiaal  do^  dUo^  df^*^ 
paohantes  por  classes  o  oi4ei»S|  i^iiforilie  aJa.MlA  ilP^ 
ntíxa  ^  e  remeUel^-ha  a14  o  di^  20  de  Jiuitio  de  jçád$i 
aofiO  ás  Recebedorias  nesta  Corte ,  áa  Bahia«  Perpa«oe 
buoo  e  MaraoM^y  e  ás  Ihesouraríias  nas  o.itfr^s  Vm^* 
vincÂas. 

Art  6.^  A  primeira  clasriíicação  porém ,  qmedève 
ter  lugar  neste  eorrente  anão,  ^rá  feita  da  me$ma  %^ 
ma,  dentro  do  prazo  de  bum  mez^  coutado  do  dia  da 
publicação  deste  Begulameuto  em  cada  buma  da(3  Al- 
fabde^s  do  Iinperio. 

Art.  7.^  0$  que  aetoaltneute  se  acbãP  uo  ejkef^ 
cicio  de  despachantes  ^  na  fòrma  do  $  1.  ^  d^  Art.  191 
do  Ri^gulamenlo  de  2^  de  iluabo  de  1836^  apr^siseatarão 
seus  fequerimentos  aos  Inspectores  das  Alfand^gaa  4e^ 
tro  de  qmnze  dts^,  ^acompaubados  de  i^ertidão  de  id^r 
de,  folha  ccnrrida,  certidão  de  correu  te  na  respectiva 
Alfandegado  a  abonação  dos  negpeianKtes^  uositeriuQsdo^ 
§§  L°.e  a.°  do  Act.  3.*^;  e  os  ({ue  pstfá  os  apoQs  futuno^ 
se  quizerem  habilitar  4e^pacbantes  àe  qioafquer  da^  dua# 
classes^  apresentarão  os  seiua  requerimentos  e  documentpf^ 
acima  indicados  até  o  fim  do  mez  .de  Março. 

Art.  9.^  Quando  aigum  dos  actuaes  despachantes , 
ou  do»  futuros  pretendentes  se  julgar  prejudicado ,  pof 
não  ter  sido  admíltido,  ou  por  ter  sido  coUocado  em 
classe  e  Oirdem  superior  ou  inferior  aque  epitenda  ççim- 
peitir-lh^é^  poderá  recorrer  da  Gommissão  para  as  Bece- 
bedociâs  ou  Thesourarias  respectivas^  e  uestas  p^ra  o 
Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional 

Art.  9v®  A*  vista  das  reli^õqrs  cemettidas  pelas 
Cofiimísssões  das  Alfandegas^  as  Recebedorias  ou  The- 
sourarias^  facão  em  livro  próprio  a  matricula  dos  despa- 
chantes^ e  o  lançamento  da  taxa  correspondente  a  cada 
hum,  segundo  a  classe  e  ordem  a  qtie  pertenqer,  e 
expedirão  as  patentes  ,  cujo  pagamento  ^rà  realisado  por 
q^iarteís  adiantados.  £  no  caso  de  recurso  interposto  e 
attendido,  proceder-se-ha  á  correcção  da  matrícula,  lan- 
çamento e  patente   por  meio  das  verbas  necessárias. 

Art.  10.  As  fianças  geraes  e  especiaes^  exigidas 
pelos  §§  do  Art.  3.°^  poderão   ser  revogadas  ou  cassa^ 
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das  pelos  fiadores  ou  corminíttentes  dos  despachantes, 
que  assim  o  requererem  aos  Inspectores  das  Alfandegas. 
É  neste  caso  não  poderão  os  mesmos  despachantes  con- 
tinuar no  exercicio  do  seu  emprego ,  sem  que  por  ou- 
tras fianças  se  tenhão  rehabilitado ;  não  obstando  este 
facto  à  ultimação  dos  despachos  que  estiverem  penden- 
tes,  salvo  se  se  mostrar  que  nesses  mesmos  estão  os 
despachantes  procedendo  com  fraude  ou  notável  negli- 
gencia. 

Art.  11.  O  emprego  de  despachante  he  pessoal , 
e  por  isso  não  se  admittirão  notais  de  despachos  assi- 
goadas  por  propostos  ou  ajudantes  d'elles,  por  mais 
explicita  e  especial  que  seja  a  autorisáção  que  lhes  dôm. 

Art.  12.  Não  poderão  ser  admittidos  a  alguma 
das  duas  classes  de  despachantes: 

§,1.°  Os  negociantes  fallidos,  que  não  tiverem  sido 
reconhecidos  de  boa  fé  por  sentença  da  competente 
autoridade. 

§  2.^  Os  que  tiverem  sido  convencidos  em  qual- 
quer tempo  dos  crimes  de  contrabando,  furto  e  es- 
tellionato ,  e  os  que  devão  à  Fazenda  Publica. 

Rio  de  Janeiro  em  16  de  Junho  de  1844. 

Manoel  Alves  Branco. 
TABELLA. 

PRIMEIRA   CLASSE. 

Despachantes  geraes. 

Outras  Províncias. 


Cárie. 


Primeira  ordem.  5000 
Se^oda  ordem.  400^ 
Terceira  ordem.  300£[ 


Bahia.  Pernamb. , 
Maranh.  eS.  Pedro» 


2m 


405 
30á( 


SEGUNDA  CLASSE. 

Despachantes  especiaes. 

Primeira  ordem.  200^1  BOJH  1  9^» 

Segunda  ordem.  lOO^I  I 50^.  |  '"* 

Rio  de  Janeiro  em   16  de  Junho  de  1844* 

Uanoel  Alves   Branco. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1844. 

TOMO   7.°  ^  PARTE    2.*  SECçIo  18.* 

DECRETO  N.  363  —  de  20   de  Junho  de  184*. 

Manda  executar  o  Regulamento  sobre  o  contrabando  de 

Pào-brasiL 

Tendo  ouvido  o  parecer  da  Secção  de  Fazenda  do 
Meu  Conselho  d' Estado,  Hei  por  bem  que  se  execute 
o  Regulamento  que  cora  este  baixa  ,  assignado  por  Ma- 
noel Alves  Branco  ,  do  MeCi  Conselho  d*  Estado  ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda , 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional. 
O  mesmo  Ministro  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Junho 
de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  quatro,  vigésimo  ter- 
ceiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 


Regulamento  para  a  execução  do  Artigo  27  da  Lei  n,^ 
317  de  2t  de  Outubro  de  1843. 

Art.  1.°  A  multa  de  30^000  por  tonelada  de 
qualquer  embarcação  que  levar  Pâo-brasil  por  con- 
trabando dos  portos  do  Império  para  os  estrangeiros , 
estabelecida  pelo  Art.  27  da  Lei  n.°  317  de  21  de  Ou- 
tubro de  1843 ,  será  imposta  pelos  Inspectores  das  Al- 
fandegas em  que  se  fizer  a  apprehensão  de  taes  embar- 
cações, procedendo  da  mesma  forma  que  nos  casos  de 
extravio ,  apprehensão  ou  denuncia ,  previstos  no  Capitulo 
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17  do  Regulamento  das  Alfandegas  de  22  de  Junho  de 
1836  y  salvas  as  disposições  seguintes. 

Art.  2.°  Para  ter  lugar  a  apprehensão  da  embar* 
cação,  e  a  imposição  da  multa  na  occasião  da  sabida 
da  mesma  embarcação  dos  portos  do  Império  com  Pâo- 
brasil  por  contrabando ,  he  necessário  que  nella  se  ache 
effectiyamente  huma  porção  do  dito  Pào-brasil,  não  bas- 
tando a  denuncia,  ainda  que  provada  seja,  de  que  se 
tentou  carregar  e  exportar  o  género  para  fora  do  Im- 
pério, ou  de  que  se  chegou  a  pôr  a  bordo  com  esse  fim. 

Art.  3.**  Quando  porém  o  contrando  do  Páo-brasil 
se  não  descobrir  na  sabida  dos  portos  do  Império ,  a 
embarcarão  que  o  levar  a  qualquer  porto  estrangeiro  fi- 
cará sujeita  á  multa ,  a  todo  o  tempo  que  voltar  a  al- 
gum dos  portos  do  Império ,  huma  vez  que  se  prove  o 
contrab^indo  ,  e  ainda  que  não  restem  vestígios  delle  , 
qUe  possão  ser  ocularmente  examinados. 

Art.  4.°  A  fim  de  se  poder  provar  o  contrabando  , 
todos  os  Cônsules ,  e  Vice-Consules  Brasileiros  nos  por- 
tos estrangeiros ,  ficão  obrigados  a  procurar  informações 
circunstanciadas  acerca  de  quaesquer  embarcações  que 
levarem  Páo-brasil  por  contrabando  ,  e  a  colherem  cer- 
tificados dos  manifestos  e  declarações  que  fizerem  carga 
delias  nas  Estações  fiscaes  dos  portos  a  que  chegarem  , 
e  quaesquer  outros  documentos  e  provas  do  contraban- 
do que  puderem  obter ,  e  remetterão  tudo  immediata- 
mente  ao  Governo. 

Art.  5.®  Os  ditos  Cônsules  e  Vice-Consules  remet- 
terão também  ao  Governo,  com  a  maior  brevidade  pos- 
sivel ,  os  nomes  das  referidas  embarcações ,  ou  de  seus 
capitães  ou  mestres,  a  tonelagem,  mudança  de  nacio- 
nalidade e  de  dono ,  de  armação  por  que  passarem  ,  e 
todos  os  dados  ou  signaes  por  onde  se  possa ,  quando 
for  preciso ,   reconhecer  e  verificar  sua  identidade. 

Art.  6.®  Procurarão  outrosim  saber  e  participarão 
Governo  quaes  os  consignatários  do  taes  embarcações 
nos  portos  do  Império  donde  levarão  o  Páo-brasil  por 
contrabando,  quaes  os  carregadores  delle,  e  quaes  os 
meios  empregados  para  o  conseguir ,  a  fim  de  se  im- 
porem aos  delinquentes  as  penas  da  Lei ,  e  se  tomarem 
medidas  preventiva». 
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Art.  7.®  Seguirão  o  destino  das  ditas  embarcações^ 
participando  o  que  a  respeito  souberem  com  a  possivel 
anticipação  ao  Governo ,  e  aos  Presidentes  das  Províncias 
a  que  ellas  se  dirigirem^  e  se  seguirem  primeiro  para 
outros  portos  estrangeiros ,  avisarão  aos  Cônsules  e  Vi- 
ce-ConsuIes  desses  portos  estrangeiros ,  os  quaes  (icão 
obrigados  ás  mesmas  diligencias  e  participações  até  que 
se  veriGque  a  volta  das  embarcações  a  algum  porto  do 
Império ,  e  abi  se  lhe  imponha  a  multa. 

Ar.  S.°  Se  as  embarcações  forem  para  lugares  em 
que  não  resida  Agente  consular  Brasileiro ,  o  Cônsul  ou 
Více-Consul  que  tiver  de  fazer  os  avisos  de  que  trata  o 
Art.  antecedente,  poderá  dirigil-os  a  qualquer  pessoa  de 
conceito,  encarregando-a  de  prestar-lhe  as  convenientes 
informações,  que  remetterà  ao  Governo,  e  ao  Presidente 
da  respectiva  Provincia. 

Art.  9.®  O  Governo  remetterà  a  todas  as  Alfan- 
degas do  Império  copias  em  devida  forma  de  todas  as 
informações  e  documentos  que  tiver  recebido  acerca  do 
contrabando  de Pào-brasil ,  afim  de  se  poder  verificar  a 
imposição  da  multa  em  qualquer  porto  em  que  chegar 
a  embarcação  sujeita  a  ella. 

Art.  10.  Nos  portos  do  Império  onde  não  houver 
Alfandega ,  o  Administrador  da  Mesa  de  Rendas  do  lu- 
gar fará  a  apprehensão  da  embarcação  sujeita  â  multa 
que  allí  chegar ,  huma  vez  que  haja  previamente  rece- 
bido noticia  enviada  pela  Autoridade  superior;  mas  feita 
a  apprehensão ,  e  colligidos  os  documentos  e  informações 
que  for  possivel ,  remetterà  o  negocio  ao  Inspector  da 
Alfandega  mais  visínha,  a  quem  compete  impor  a 
multa. 

Art.  11.  A  imposição  da  multa  na  embarcação 
não  exime  aos  autores  e  complices  do  contrabando  de  Pào- 
brasil ,  nem  aos  Empregados  Públicos  que  tiverem  in- 
corrido em  responsabilidade  por  occasião  delle,  das  pe- 
nas ou  maltas  a  que  estiverem  sujeitos  pelo  Código  ou 
Lei  criminal  do  Império,  e  que  se  lhes  farão  effectivas 
no  foro  criminal  competente. 

Art.  12.  As  diligencias  que  no  presente  Regula- 
mento são  encarregadas  aos  Agentes  consulares  não  ex- 
cluem a  denuncia  dos  particulares,  »em  quaesquer  ou- 
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tros  meios  que  possa  ter  a  Autoridade  para  ex~officio 
verificar  a  existência  do  contrabando  e  applicar  a  multa. 

Art.  13.  He  applicavel  à  imposição  da  multa  por 
contrabando  de  Pâo-brasíl  tudo  quanto  dispõe  o  citado 
Capitulo  17  do  Regulamento  das  Alfandegas  acerca  do 
processo ,  recursos,  e  premio  aos  denunciantes  nos  ou- 
tros casos  de  extravio. 

Bio  de  Janeiro  em  20  de  Janho  de  1844. 

Manoel  Alves  Branco. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1844. 

TOMO    7/  PARTE    2.*  SECçXo    19.* 

DECRETO  N.°  364  — de  30  de  Junho  de  1844. 

Migando  as  disposições  do  Art,  141  do  Regulamento  de 

22  de  Junho  de  1836. 

Hei  por  bem  ordenar  que  se  execute  o  Regula- 
mento alterando  as  disposições  do  Art.  141  de  22  de 
Junho  de  1836,  que  com  este  baixa,  assignado  por 
Manoel  Alves  Branco,  do  Meu  Conselho  d'Estado,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda, 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional. 
O  mesmo  Ministro  o  tenha  assim  entendido  ,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Junho 
de  mil  oitocentos  o  quarenta  e  quatro ,  vigésimo  ter- 
ceiro da  independência    e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 

Regulamento  alterando  o  prazo  concedido  pelo  Art,  141 
do  de  22  de  Junho  de  1836  ás  embarcações 

em  franquia, 

Art.  1.°  O  prazo  de  quinze  dias  úteis  concedidos 
pelo  Art.  141  do  Regulamento  das  Alfandegas  de  22 
de  Junho  de  1836  para  as  embarcações  em  franquia 
estarem  no  Respectivo  ancoradouro ,  fica  reduzido  a  seis 
dias  úteis. 

Art.  2.*^  Este  prazo  só  poderá  ser  prorogado  por 
mais  quatro  dias  úteis  pelo  Inspector:  1.®,  para  as 
embarcações   em   franquia  que    tiverem  de   descarregar 
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parte  de  sua  carga,  huma  vee  que  o  não  tenhâo  podido 
fazer  dentro  deile,  por  embaraços  da  parte  d' Alfan- 
dega ou  de  mào  tempo:  2.° y  para  as  embarcações  que 
tiverem  de  carregar  géneros  do  paiz ,  nos  termos  do 
Art.  250  do  Regulamento ,  com  tanto  que  facão  o  des- 
pacho de  exportação  dos  mesmos  géneros  dentro  dos 
seis  dias. 

Art.  3.°  Estas  disposições  não  comprehendem  as 
embarcações  que  entrarem  arribadas  para  concertar,  e 
que  eifectivamente  fizerem  concertos ,  ás  quaes  o  Ins- 
pector poderá  conceder  as  prorogações  necessárias  para  a 
ultimação  dos  concertos  precisos,  com  as  cautelas  que 
estão  em  pratica. 

Art.  4.^  As  embarcações  em  franquia  poderão,  no 
mesmo  ancoradouro,  descarregar  alguns  volumes  para 
amostras,  ou  mesmo  parte  de  s>ua  carga,  com  tanto  que 
o  facão  dentro  do  prazo  do  Art.  1.°,  ou  da  proroga- 
ção  admissivel  pelo  Art.  2." 

Art.  S.^  Findo  o  prazo  dos  seis  dias ,  e  mais  o 
dos  quatro  da  prorogação  ,  quando  for  concedida,  ficará 
a  embarcação  em  franquia  sujeita  ãs  disposições  do  dito 
Art.   141. 

Rio  de  Janeiro  em  30  de  Junho  de  1814. 

Mtanod  Alves  Branco. 


DECRETO  N.°  365  — de  30  de  Junho  de  1844. 

Marca,  em  additamenlo  ao  Decreto  n,^  179  de  30  de  Maio 
de  1842,  o  i>encimento  do  Carcereiro  da  Cad^a  da  yiílq, 
de  Santa  Luzia  do  Norte  ,  da  Pronncia  das  Alagoas, 

Hei  por  bem ,  para  execução  do  Artigo  oitavo  da  Lei 
numero  duzentos  e  sessenta  e  hum  de  três  de  Dezem- 
bro de  mil  oitocentos  e  quaventa  e  bum ,  e  em  addita- 
mento  ao  Decreto  numero  cento  e  setenta  e  nove  de  trinta 
de  Maio  de  mil  oitocentos  <e  quarenta  e  dous,  Marcar  ao 
Carcereiro  da  Cadêa  de  Santa  Luzia  do  Norte,  da  Pto- 
vincia  das  Alagoas ,  o  vendimeiUo  aDQual  de  oitenta  vafíl 
réis ;  dependendo  porêoi  da  approfaçáo  da  Assembléa  Geral 
Legislativa^  na  conformidade  do  citaáo  Airtigo. 
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Manoel  António  Galvão,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  o  tenha  assim 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  quatro , 
vigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Galm9 


DECRETO  N.«  366— -  de  30  de  Junho  de  1844. 

Extingue  o  lugar  de  Juiz  de  Direito  do  Ciuel  da  Cidade  de 
Campos  y  na  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 

Hei  por  bem ,  Usando  da  attribuição  que  Me  Confere 
o  Artigo  cento  e  dous ,  paragrapho  doze  da  Constituição  do 
Império ,  e  em  conformidade  da  Lei  de  três  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  hum ,  Dar  por  extincto 
o  lugar  de  Juiz  de  Direito  do  Civel  da  Cidade  de  Campos , 
na  Frovincia  do  Rio  de  Janeiro. 

Manoel  António  Galvão ,  do  Meu  Conselho  ,  Ministro 
e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça^  o  tenha  assim 
entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  quatro  , 
vigésimo  terceiro    da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Gahão, 


DECRETO  N.»  367— de  30  de  Junho  de  1844. 

Extingue  o  lugar  de  Juiz  de  Direito  do  Civel  da  Comarca 
do  Páo  d^ÀlhOy  da  Provinda  de  Pernambuco. 

Hei  por  bem  ,  Usando  da  attribuição  que  Me  con* 
fere  o  Artigo  cento  e  dous ,  paragrapho  doze  da  Constituição 
do  Império ,  e  em  conformidade  da  Lei  numero  duzentos 
e  sessenta  e  hum  de  três  de  Dezembro  de  mil  oitocen- 
tos e  quarenta  e  hum^  Dar  por  extincto  o  lugar  de  Juiz 
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rfe  Direito  do  Gtvel  dã  €omar<ía  do  Kro  d'AHio ,   da  Pro- 
viocia  de  Pernambuco. 

Manoel  António  Galvão  ,  do  Meu  Conselho^  Ministro  e 
Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ,  o  tenha  assini 
entendido  ,  e  faça  executar.  Pafacio  do  Rio  de  Janeiro  em 
trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  quatro, 
vigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Slagestade  o  Imperador. 

Manoel  Ántottio   Galmo^ 


DECRETO  N.»  âÔS  —  de  30  de  Junho  de  1844. 

Desanncxa  o  Termo  da  Barra  Mansa  do  de  Resende ,  da  Fro'- 
í^incia  do  Rio  de  Janeiro  ,  e  cria  n  elle  hum  Juiz   Mur' 

nicipêU  e  de  Ofphães* 

liei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.^  Fica  dissânâexado  ,  na»  ProvÍQ4;ia  dx)  Rio  de 
Janeiro ,  o  Termo  da  Rarra  Mansa  do  de  Resende  ^  alte-^ 
ranilo-se  n^ésta  parte  a  disposiçáo  do  Artigo  primeiro  do  De** 
creto  numero  duzentos  e  clncoenta  e  tréâ  de  vinte  oito  de 
Novembro   de  mil  oitocentos  e  quarenta  è  dou^. 

Art.  2.*  Em  cada  hum  dos^  Termos ,  de  que  trafa  a 
Artigo  antecedente,  Iiaverá  huttk  J^oi^  Mim^icjpal,  qtfe  accu« 
mulará  as  fancçòes  de  Jliií  dos  Qrpháos ,  veoieenda  cadaí 
bum  o  ordenado  marcado*  no  icrtigp  prijim^ifo  do.  Decreta 
»qi>>er^  cento  e  ooveikla  c  Ú1^^  de  doze  de  JuljiQ  4o  ire^ 
ferido  anno. 

Manoel  António  Gaívae  ,  do  ftíeu  ConseUxo,  Ministro  ei 
Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ,  o  tenha  ássrtn 
entendido,  e  faça  executar^  Palácio  do  Rio  de  Jaúelro  eiti 
trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  quatro , 
vigeshno  terceiro  da  Independência  e  efe  liàperio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Ma^stade  o  Imperador. 

Manoel  António  Galvão» 
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C0LLECÇÃ.0  DAS  LEIS  DO  I^IPERIO  DO  BRASIL. 

1844. 

TOMO    1."  PARTE    2."  SECçIo    20.* 

WÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊKIÊÊÊIKKÊÊÊÊÊÊÊÊKÊÊÊÊÊKÊÊÊÊÊÊKÊÊÊIÊtÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊKÊÊÊÊKÊÊÊÊKÊKÊÊÊÊÊIÊKÊÊKÊIIÊÊÊtÊKÊÊKÊIÊ 

DECRETO  N.<>  369  — de  2  de  Julho  de  1844. 

Concede  amnistia  aos  Vereadores  das  Camarás  Muni€ipae$    , 
da  Cidade  de  Barbacena,  da  Villa  de  São  João  Baptista 
do  Presidio ,   e  da   Cidade  de  S  João  d*  El-Bei ,   da 
Provinda  de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem ,  Usando  da  attribuição  que  Me  con- 
fere o  Art.  101  §  9.^  da  Constituição ,  Decretar  o  se- 
guinte. 

Artigo  único.  Ficão  amnistiados  os  Vereadores  das 
Camarás  Municipaes  da  nobre  e  mui  leal  Cidade  de 
Barbacena  ,  da  Yilla  de  S.  João  Baptista  do  Presidio , 
e  da  Cidade  de  S.  João  d'  £1-Bei  ^  que ,  pelos  Decretos 
de  dez  e  trinta  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  qua- 
renta e  hum,  forão  suspensos  do  exercicío  de  seus  res- 
pectivos Lugares;  e  em  perpetuo  silencio  os  Processos 
que,  em  virtude  dos  indicados  Decretos,  tenhão  sido 
contra  elles  intentados,  pelas  representações  que  diri- 
girão â  Minha  Imperial  Preaença,  com  manifesta  prete- 
rição dos  limites  das  attribuições  conferidas  ás  mesmas 
Câmaras. 

Manoel  António  Galvão,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça ,  o  tenha 
assim  entendido,  e  ftça  executar.  Palácio  do  Bio  de 
Janeiro  em  dois  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  quaren- 
ta e  quatro,  vigésimo  terceiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  SI  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Galvi(o. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1844. 

TOXO   7.*  PARTE   2.*  SECcXo    21.* 


DECRETO  Nw»  a70  — de  3  de  Julho  de  1844. 

Declara  o  veneimento  que  compete  00$.  Officum  d'Ár^ 
mada  embarcados^  quando  por  doentes  $e  vão  tratar 
aos  Hospiiaes ,  è  mesmo  a  suas  casas;  e  bem  assim  aos 
Officiaes  da  referida  Arm^ada^  que  são  €mpregados  em 
terra  em  commandos  militareSé 

Tendo  ouvido  a  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do 
Conselho  d'Estado  sobre  o  OíGcío ,  que  ao  Inspector  do 
Arsenal  de  Marinha  da  Província  do  Pará  dirigira  o  res- 
pectivo Presidente,  ordenando:  1.^,  que  fosse  reco- 
lhido preso  hum  Oílicial  d'Armada,  a  bordo  do  seu  Na- 
vio f  e  se  lhe  suspendessem  todos  os  vencimentos  de  em- 
barcado :  2.^,  que  se  não  pagassem  os  vencimentos  de 
embarcados ,  senão  aos  Officiaes  d'Armada ,  que  esti- 
vessem assim  efectivamente,  não  devendo  ser  abonados 
com  taes  vencimentos  aquelles  que  adoecessem ,  e  fos- 
sem curar-se  a  suas  casas;  e  sendo  de  parpcer  a  referida 
Secção ,  que  o  Presidente  tendo  direito  de  prender  e 
processar  o  dito  Official,  pelos  motivos  que  apontara, 
não  podia  suspender-lhe  os  vencimentos  de  embarcado, 
na  conformidade  do  disposto  em  Resolução  Regia  de  três 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  hum ,  roborada  pela  de 
três  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  vinte  e  quatro^  poc 
isso  que  ,  quando  os  mencionados  Officiaes  adoecem  e  vão 
curar-se  aos  Hospitaes ,  só  perdem  as  comedorias  ;  e  qua 
não  devia  o  Presidente  fazer  extensiva  a  sobredita  me- 
dida a  todos  05  Officiaes  d' Armada :  e  outrosim  sendo 
a  mesma  Secção  de  opinião  que  nenhum  Official  d'Ar- 
mada  devia  ser  empregado  no  commando  militar  de  huma 
Yilla^  mas  que^  dado  oeasodeque,  por  circunstanciai 
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extraordinárias,  aáSífn  acontecesse;  deveria  ó  Presidenta, 
para  (azer  cessar  a  irregularidade  de  perceber  o  Official 
empregado  em  semelhante  serviço  os  vencimentos  de  em- 
barcado,  suspendel-o  do  cominando,  ou,  julgando  ne- 
cessária a  sua  continuação ,  mandar  que  se  lhe  con- 
servasse o  3oldo  e  maioria^,  suspendendo-se-Ihe  quaesquer 
outros  vencimentos ,  na  forma  dísjposta  no  Capitulo  quarto 
Artigo  quinto  da  Lei  do  quinze  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  e  trinta  e  hum  ,  disposição  que  fora  declarada 
pcrmonehte  pelo  Decreto  de  doze  do  Abril  de  mil  oi- 
tocentos e  trinta  e  cinco,  e  não  prival-o  a  seu  arbitrio 
d&g  vantagens  que  a  Lei  lhe  conoéde:  e  Tomando  tudo 
na  Minha  Imperial  Consideração «  Hei  por  bem  que  se 
ponha  em  eieeUção  o  parecer  da  referida  Secção. 

António  FranciscQ  áe  Pauta  e  HoUânda  Cavalcanti 
d' Albuquerque,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  è  Secretario 
dTstado  dos  Negócios  da  Marinha,  o  tenha  assim  er- 
tendido,  e  faça  executar  cOm  C^s  despachos  necessário». 
Palácio  do  Bio  de  Jatieifo  esi  tresdelulho  de  mil  oi- 
tocentos e  quarenta  e  quatfo  ,  vigésimo  terceiro  dá  Inde- 
pendência e  ào  Império. 

Com  a  Bttbríca  de  Soa  Magestade  o  Imperador. 

Án(onio  Francisco  dt  Paula  e  OoUanda  Cataleâníi 
i  Albuquerque . 


»    \  ;...;:»   ;j    . 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1844. 

TOMO    7.^  PAUTE    2.«  SECçIo^2* 


DílÇRETO  N-  a71  ~  de  17  de  Julho  1844. 

Mmt4($  estabelecer  humç^  Botica  no  Uospiiul  ia  Marinha 
da  Cúris  ^  e  dá  o  respectivo  Regulamenio. 

■  *  «  •  * 

Tenda  ouvido  a  Soççuo  de  Mariaha  e  Guerra  do 
Conselho  d'J&tado ,  sobro  a  convenieneia  de  estabelecer-fc 
huHia  Boiica  no  Hospital  da\  Marinha  da  Corte,  para 
prover  não  só  as  necessidades  do  dito  Hospital,  ^i^^^ 
ainda  para  fornecer  os  medicaoientos  dos  Mavios  d'Ar- 
mada  Nacional  e  luíperial;  e  conformando-Me  com  0 
parecer  da  ine^na  Secção,  dado  em  Consulta  de  dois 
do  corrente  me% :  Hei  por  hem  que  se  estabeleça  a  quen*- 
ciopada  Botica  na  fórraa  do  que  vai  disposto  n^  Re- 
gulamento, que  COO)  este  baixa ,  assiguado  por  António 
Francisco  de  Paula  e  Hol landa  Cayalcantí  d*Albuquerque, 
•  íIq  ]i|eu  ÇoBseifao ,  Alinistro  e  Secretario.  d'Cstado  úç» 
Negocio^  da  Marinha ,  que  assim  o  tenha  entendido ,  e 
faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do 
Rk)  4q  Janeiro  em  dezesete  d^  Julho  de  mil  oitocentos 
e  qvi£^entft  e  quatro ,  vigésimo  terceiro  da  Independ«noÍ9t 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  d^  Sua  Mqgest^de  o  Ineiperador.. 

Jsíqhíq  Francisco  de  Paula  e  UoU^nda.Cçmilcanii 
d\ilkiquerqm*  .        .,        : 

> 

Rv^if,hrmnlq    para  a  JPoíica   do  Bmpiíal    da  Marinha 

da  Cértç,    . 

.  ;.  Art.  Is^    A  ftí>jSça  çlo  Hç^i4,ai  da  Majciplia  da  Cdri^ 
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será  regulada  na  conformidade  do  que  abaixo  se  trans- 
creve ,  e  terá  para  o  seu  serviço  os  indivíduos  designados 
neste  Regulamento. 

Art.  2.^  Haverá  hum  primeiro  Boticário  »  hum  se- 
gundo ,  ambos  approvados  ,  doi«  Praticantes,  e  dois  ser- 
ventes :  o  segundo  Boticário  será  da  escolha  do  primeiro. 

Art.  3."    Ao  primeiro  Boticário  compete  o  seguinte: 
1.^    A  boa  arrecadação  das  drogas,  vasos  e  utensis 
da  Botica. 

2.^    O. melhor  fornecimento  das  Boticas  dos  Navios 
d'Armada. 

3.°     Todo  o  serviço  da  Botica,  distribuindo-o  como 
melhor  entender   pelo  segundo  Boticário  e  Praticantes. 
4.°    Satisfazer  os  pedidos  apresentados  pelos  Cirur- 
giões  embarcados   nos  Navios  d' Armada. 

Art.  4.®  O  Serviço  da  Botica  consiste  principal- 
mente na  promptiGcação  do  receituário  diário,  na  for- 
mação dos  compostos ,  e  no  fornecimento  dos  Navios  da 
Armada ,  competentemente  autorisado  pelo  Director  do 
Hospital. 

Art.  S.°  O  primeiro  Boticário  prestará  fiança  de 
hum  Conto  do  réis ;  dará  contas  trimestraes  ao  Conse- 
lho de  Administração ;,  e  pagará  qualquer  droga  ,  que 
se  deteriore  por  descuido ,  ou  deleixo    seu. 

Art.  6.^  O  segundo  Boticário,  Praticantes,  e  ser- 
ventes serão  subordinados  ao  primeiro  Boticário ,  e  ob- 
servarão as  suas  ordens ,  em  tudo  o  que  for  relativo  ao 
serviço  da  Botica. 

Art.  7.^  Os  Boticários ,  Praticantes,  e  serventes 
vencerão  huma  ração  igual  á  que  tem  os  outros  em- 
pregados do  Hospital. 

Art.  8.°  Quando  os  serventes  não  forem  fornecidos 
pelo  Arsenal  da  Marinha,  serão  contractados  e  pagos, 
como  se  pratica  com  os  do  Hospital. 

Art.  9.^  Os  utensis ,  que  forem  necessários  para 
a  Botica ,  serão  pedidos  pelo  primeiro  Boticário  ao  Di**- 
rector  para  este  os  requisitar  á  Secretaria  d*£stado. 

Art.  10.  A  compra  dos  medicamentos,  e  dos  ob- 
jectos do  Artigo  antecedente ,  será  feita  pelo  Comprador 
do  Arsenal  da  Marinha,  em  presença,  e  com  appro- 
vaçSo  de  hum  dos  Boticários  do  Hospital ,  e ,  logo  que 
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forem  recebidos  na  Botica  do  referido  Estabelecimento  ^ 
serão  inspeccionados  pelo  Director ,  a  fim  de  conhecer 
da  sua  quantidade  e  qualidade,  fazendo  reenviar  ao 
vendedor  os'que  não  merecerem  a  sua  approvação ,  para 
lhe  não  serem  pagos. 

Art.  11.  Logo  que  o  prtmeiro  Boticário  receber 
a  folha  volante  do  receituário ,  como  se  acha  determi* 
nado  no  Art.  17  §  S.""  Titulo  S.""  do  Regulamento  de 
9  de  Dezembro  de  1833 ,  extrahirà  delia  o  competente 
pedido  para  sua  composição  ,  o  qual  será  rubricado  pelo 
Cirurgião  efiectivo ,  e ,  com  despacho  do  Director  do 
Hospital ,  será  entregue  ao  Escrivão ,  para  o  lançar  no 
Livro  de  Despeza?. 

Art.  12.  Todos  os  medicamentos  compostos ,  ou 
oílicinaes  devem  ser  preparados  na  Botica  do  Hospital  ^ 
â  excepção  daquelles  que  ,  por  falta  de  meios ,  for  abso- 
lutamente impossivel  serem  alli  confeccionados.  ^ 

Art.  13.  Os  pedidos  que  apresentarem  os  Cirur- 
giões dos  Navios  d'Armaday  serão  calculados  segundo 
a  lotação  dos  ditos  Navios ;  rubricados  pelo  Facultativo 
mais  graduado  do  Hospital ,  e  despachados  pelo  Director 
do  mesmo  :  o  Cirurgião  que  fizer  o  pedido  assistirá  ao 
recebimento  do  que  nelle  se  contiver,  e  também  o  Bor 
ticario  do  Navio  se  o  houver. 

Art.  14.  Se  no  acto  da  recepção  se  reconhecer 
que  os  medicamentos  não  estão  em  bom'  estado ,  e  que 
os  utensis  não  são  de  matérias  próprias ,  e  por  isso  possãb 
ser  nocivos  aos  doentes,  o  Cirurgião  participará  ao  Di- 
rector ,    para   providenciar  como  entender  conveniente. 

Art.  lg.  Todas  as  vezes  que  se  apresentarem  pe- 
didos, e  que  a  Botica  não  tenha  a  quantidade  neces- 
sária de  medicamentos  para  os  satisfazer,  o  primeiro  Bo- 
ticário os  requisitará  ao  Director ,  declarando  para  que 
Navio  he. 

Art.  16.  Quando  aconteça  que  alguma  droga ,  que 
não  esteja  comprehendida  nas  lotações  dos  Navios ,  seja 
pedida  pelos  Cirurgiões  dos  Navios ,  o  primeiro  Boticário 
a  poderá  fornecer  pela  maneira  e  meios  por  que  o  são 
as  outras. 

Art.  17.  Os  objectos  que  forem  recebidos  pelos 
Cirurgiões,  ou  Boticários  dos  Navios,   lhe  gerão  carre- 
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gados  cm  Receita  por  oxtenso,  pelo  respectivo  Escrivão, 
no  Livro  para  este  Cri  destinado ,  com  os  seus  co«n« 
l>eteiiles  preços  em  algarismo  á  margem,  e  extrahir-se-ba 
conhccimonto  em  forma  para  clareza  do  Boticário. 

Art.  18.  Quando  qualquer  Navio  d'Armada  der 
baixa,  o  Cirurgião,  ofi  o  Boticário,  dentro  em  15  dias. 
Fará  entrega  da  Botica  no  Hospital  perante  o  Director,. 
Escrivão  do  Hospital ,  e  o  do  Navio ,  c  o  primeiro  Bo- 
ticário do  Estalielecimento  ,  a  Cm  de  se  fazer  a  separação 
das  drogas  e  utensis  em  bom  estado  e  das  inúteis ,  sendo 
estas  entregues  ao  Arseni^l ,  eomo  taes,  donde  se  obterá 
o  competente  documento,  e  aquellas  para  serem  car- 
regadas em  Receita  ao  pomeiro  Boticário ,  extrabindo>se 
oonhecime.ito  em  Côrma  para  descarga  do  encarregado 
da  Botica ,   e  tavrundo^se  o  necessário  termo. 

Art.  Í9,  O  Director,  os  Cirurgiões,  o  primeiro 
Boticário,  o  o  Escrivão  do  Hospital  farão  examinar, 
todas  as  vezes  que  julgarem  necessário  (não  excedendo 
porém  a  seis  mezes)  o  estado  das  drogas  existentes  na 
Potica,  e,  as  que  estiverem  deterioradas,  farSo entregar 
no  Arsenal  por  inteiro ,  exigindo-se  o  competente  co- 
nhecimento para  servir  de  desposa  ao  Boticário  ,  lavra n- 
do-se  o  necessário  termo. 

Art.  20.  A  escripturação  da  Botica  será  feita  em 
quatro  Livros  :  o  1.*,  para  receita  dos  objectos  entrados: 
o  3.^,  para  despeza  :  o  3.**,  em  fárma  de  mappa ,  será 
escrípturado  como  o  das  Seeções  do  Almoxarifado  da  Ma-» 
rinha  :  e  o  4.*  finalmente ,  para  o  lançamento  dm  ter- 
mos: todos  estes  Livros  serão  rubricados  pelo  Directac 
do  Hospital ,  e  escripturados  pek  actual  Escrívto ,  ou  por 
outro  individuo  nomeado  pelo  Governo. 

Art.  21.  O  Director  do  Hospital  inspecionarâ  a 
Bolica  todas  as  vezes  que  achar  necessário,  a  fim  de 
ver  se  tudo  se  conserva  em  boa  ordem ,  e  se  os  indi- 
vidiios  neila  empregados  cumprem  as  suas  obrigações , 
e  do  resultado  dará  parte  à  Secretaria  d'Estado ,  eomo^ 
determina  o  Art.   57  do  Regulamento  do  Horita]'. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Julho  de  1844. 

António  Franeisco  de  Pmúa  e  HoNéinda^  Cavoicanti 
ú*  Albuquerque, 
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COLLEGGÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1844. 

TOMO  7.<*  PARTE    2.*  SECÇÃO   23/ 

^ ^ t 

DECRETO  N.«  372  — de  20  de  Jullio  de   1844. 

Reduzindo  o  imposto  d*  ancoragem  y  logo  que  sefinalise  o  Tr<z- 

tado  com  a  Gram  Bretanha, 

Hei  por  bem  Ordenar  que  se  execute  o  Regulamento 
para  a  arrecadação  do  imposto  d'  ancoragem ,  que  com 
este  baixa  ,  assignado  por  Manoel  Alves  Branco ,  do  Meu 
Coâselfao  d'£stado ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado .  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Tlie- 
souro  Publico  Nacional.  O  mesmo  Ministro  o  tenha  assim 
entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  quatro , 
vigésimo  terceiro   da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador^ 

Manoel  Alves  Branco. 

Regulamento  para   a  arrecadação   do  imposto    íT  ancoragem. 

Art.  1.*^  Desde  o  dia  11  de  Novembro  de  1844  o 
imposto  d' ancoragem  sobre  as  embarcações  Estrangeiras , 
ou  Brasileiras  que  navegão  para  Portos  fora  do  Império , 
fica  reduzido  a  900  réis ,  e  a  ancoragem  sobre  ^s  embar- 
cações Brasileiras  que  navegão  ao  longo  da  Gosta ,  entre 
os  diversos  Portos  do  Brasil ,  a  90  réis  por  tonelada  ,  sem 
attençáo  alguma  aos  dias  de  demora   dentro  dos  Portos. 

Art.  2.*^  As  embarcações  que  entrarem  em  lastro,  e 
sahirem  com  carga  ,  e  as  que  entrarem  com  carga  e  sa- 
hirem  em  lastro ,  pagarão  o  imposto  na  razão  de  meta- 
de ,  e  as  que  entrarem  em  lastro ,  e  sahirem  também  em 
lastro ,  na  razão  de   hum  terço. 

Art.  3.*^  As  embarcações  que  ejitrarem  por  fran- 
quia ,   ou  por  escala  em  hum  Porto  do  Império  para  re- 


cebcrem  ordens ,  ou  refazerem^se  d'  aguada ,  ou  mantl- 
menlQs,  ^lyer  qnUrem  qífi  lsi3trD|  quer  <;qi|i  cargn ,  pagarão 
hum  terço  do  imposto,  como  as  que  eiftrào,  e  sahem 
em  lastro. 

Art.  4.*^  As  embarcações  que  arribarem  por  motivo 
de  focça  inaior  ,  de  qualquer  oatureza  que  seja ,  i>ada  pa- 
garão ,  tiuma  vez  que  não  carreguem  ,  ou  descarreguem 
gl^evq^  paro^  com^uiercio  >  oa  s«i  somente  dt^caire^rem. 
os  necessários  para  o  pagamento  das  despezas  dos  reparos 
que   íizeffbtn» 

Art.  5.^  As  embarcações  que  tendo  já  pago  em  al- 
gmar  Pot lo>  Brasibifo  o  imposto  dos  Arts.  1  é* ,  ^.* ,  ou 
3.°,  entrarem  por  qualquer  tnotWo  em  outro  Porto  Bra- 
sileiro na  mesma  viagem,  nada  pagarão,  salvo  se  ahi  car- 
regarciD,  por  que  então  deverão  mtet^rar  a  qoota  do  im- 
pi9sto ,  que  eiiA  tal  caso  d«vião  paf;ar. 

An.  6.®  As  embarcações  de  cabo^agçm  ,  ou  que  na^ 
v«gâei  eniru  o»  diveKos  Porto»  do  Império ,  serão  aHivia^ 
da^i  da  melado  da  imposto,  se  metade  jf>el>o  nveuos  da  sua 
tmpalaçào.  for  compita  de  Cidadão»  Brasiteivos ,  e  áe  lo- 
d«  cUft,  se  sbèm.  dessa  circunstancia  foi<em'  empregadas  na 

Í>e8NSti  ao  longo  da,  cosia  do  Império ,  ou  mesmo  fóra  det- 
a  pelo  alto  mar. 

Art.  7.^  As  embarcações  das  Nações  que  carregarem 
sobre  od  m<af  ios  Biaslleiros  ancorogem  ,  ou  quaesquer  di- 
reitos de  Porto  ,  maiores  do  que  pagão  os  seus  próprios 
uavios.,  fittão  sujeitos  nos  Portos  do  Brasil  a  mais  hum 
terço  da  ancoragem  acima  estabelecida  ,  e  o  Governo  po- 
derá ainda  elevar  este  imposto  quando  o  accrescimo  re- 
fçridp  nào  pareça  sufficieate  pajra  contrabalançar  a  diffi^ 
rença  imposta  por  taes  Nações  sobre  navios  Brasileiros. 

•A<'t.  9-^  Ficãa  rcvog^dt^  toda^  asdiappsições  em  con- 
traio. 

Bju>^  <^  Ja^neiro  m  de  Jlulfao  àfí  1&44. 


(  m  ) 


mOUJECÇKO  DAS  WaS  DO  IMPEtllG  DO  BRAISa. 

TOMO  7. «  'pÁátta.*  ^íÉStíçÃft  24." 

DECRETO  N.»  373  — de  30  4e  Juíbo  de  1844. 

Fixando  as  regras  que  se  àwem  observar  na  distribuição 
feias  Provindas  dos  Missionários  Capuchinhos, 

Tefido  o  Decreto  numero  duzsentos  e  oitenCa  e  cíaco 
de  vinte  hum  de  Junho  de  mil  oitocentos  o  quarento 
e  três ,  pelo  Artigo  primeiro  ,  autorisado  o  Qoverm)  para 
mandar  vir  da  Itália  MíssioBarios  Çaj^cbinhoS)  b  dis- 
tribuil-os  p^s  Proviíicias  onáe  as  Missões  puderem  ser 
de  maior  proreito ,  sendo  o  centro  deJlas  nesta  ò^'teg 
e  convindo  ^  por  isso ,  fixar  regras  que  assegurem  huma 
justa  e  útil  distribuição  dos  mesmos  Missionários,  afim 
de  que  de  seus  trabalhos  apostólicos  se  possão  colher  4ss 
fructos  que  o  sobredito  Decreto  teve  cm  vista ,  sèm  que 
ao  mesmo  tempo  «se  alterem  as  reIa(;5Gs  di)  coromunica- 
ção  e  de  obediência  dos  referidos  Missionários  a  respeito 
dds.  seus  superiores  «oodesiasticos :  Hei  por  bem  Decretar 
.  o  seguinte. 

Art.  1.^  A  Missão  dos  Religiosos  Capuchinhos  , 
estabelecida  nesta  Corte ,  em  virtude  do  Artigo  primei- 
ro do  Decreto  sobredita  ^  fica  deiiendendo  h]4  Governo 
no  que  respeita  &  distribuição  e  emprego  dos  Missiona-^ 
rios,  nos  lugares  onde  o  mesmo  Governo  eotei^der  ,^«e 
as  Missões  podem  ser  de  maior  utilidade  oo  Estado  e 
h  Igreja. 

Art«  2.*  O  Gpvera^i^  â  representarão  ilos  Bispos 
o«  Ordinários  das  Dioceses ,  {^Merà  enviar  e  e^pre^r 
os  Missionários  ntí&  luigares  Aas  Dioceses  jpara  onde  lerem 
JteclomadtíSb 

Árti  8.^  Os  Missiooarios  Capuflhíikb^l ,  na  Corte, 
e  B«s  ProYÍfl^ias  «m  que  se  aelèartm  em  Míl»io ,  M  foiriia 
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dos  Artigos  antecedentes  ,  estarão  sujeitos  y  e  d^llhderâo 
uoicaonente  dos  Bispos  em  tudo  quanto  disser  respeito 
ao  ministério  sacerdotal ;  e  nos  lugares  em  que  houver 
Hospicío  y  e  peto  tempo  que  ahí  residirem  ,  os  Missioná- 
rios dependerão  do  superior  local,  em  quanto  aos  Ofli- 
cios  e  funcções  meramente  regulares. 

Art.  4.°  Nenhum  Missionário  Capuchinho  solici- 
tará de  seu  superior  geral  em  Roma  obediência  ou  outra 
ordem  semelhante ,  que  o  desligue  da  Missão  ,  ou  trans- 
fira para  outro  lugar ,  que  não  tenha  sido  designado 
pelo  Governo  y  ou  indicado  pelos  Bispos  ou  Ordinários , 
sem  prévio  consentimento  do  mesmo  Governo. 

Art.  6.^  Tanto  as  obediências  ou  ordens  semelhan- 
tes  de  que  trata  o  Artigo  antecedente,  como  aquellas 
qUe  não  forem  precedidas  da  formalidade  do  mesmo  Ar- 
tigo, ficão  dependendo  para  sua  execução,  de  Beneplá- 
cito Imperial. 

Manoel  António  Galvão ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  o 
tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio 
de  Janeiro  em  trinta  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  qua- 
renta e  quatro,  vigésimo  terceiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Galvão, 


PECRETO  N.«  374  — de  30  de  Julho    de  1844. 

Rmne  o  Termo  da  Villa  do  Campo  Largo   ao  da  Villa 
de  Santa  Rita ,  da  Provinda  da  Bahia. 

Hei  por  bem ,  em  additamento  ao  Decreto  numero 
cento  e  setenta  de  quinze  de  Maio  de  mil  oitocentos 
«  quarenta  e  dous  ,  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.*  Fica  reunido ,  debaixo  da  jurisdicção  de 
hum  Juiz  Municipal ,  que  aceumularà  as  funcções  de 
Juiz  dos  Orphios ,  o  Termo  da  Villa  do  Campo  Largo 
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ao  (Ia  Iflla  de  Santa  Rita,  9a  Província  da  Bahia,  ai- 
terando-se  nesta  parte  a  disposição  do  Artigo  quarto  do 
citado  Decreto  namero  cento  e  setenta. 

Art.  2.®  O  Jaiz,  de  qae  trata  o  Artigo  anteceden- 
te ,   vencerá  o  ordenado  annual   de  quatrocentos  mil  réis. 

Manoel  António  Galvão ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  o 
tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  trinta  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  qua- 
renta e  quatro,  vigésimo  terceiro  da  Independência  e 
.do  Império. 

Com  a  Rubrica  de    Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Galvâ§. 
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1814. 
TOMO   7.*    *  PARTE  2.'  sfetçS:o   25,* 

DECRETO  N.o  375— de  3    de  Agosto  de   1844 

Ápprovando  as  Instrucções  para  a  venda  da  Pólvora  Na- 
cional nas  Províncias. 

Hei  por  bem  Approvar  e  Mandar  que  se  execu- 
tem as  ínslrucções  para  a  venda  e  físcalisaçâo  da  Pól- 
vora Nacional  nas  Províncias  do  Império  ,  que  com  esle 
baixâo,  assignadas  por  Jerónimo  Francisco  Coelho,  do 
Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Eslado  dos 
Negócios  da  Guerra ,  que  assim  o  terá  entendido ,  e 
fará  executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Agosto  de  mil  oito-* 
centos  e  quarenta  e  quatro  ,  vigésimo  terceiro  da  In^ 
dependência  e  do  Império. 

Com    a  Rubrica    de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jerónimo  Francisco  Coelho. 

Instrucções  para  venda  da  Pólvora  Nacional  nas  Provindas. 

Art.  1.**  Os  Presidentes  das  Provindas,  quando 
enviarem  á  Secretaria  d'Eslado  dos  Negócios  da  Guerra 
os  Orçamentos  da  despeza  militar  das  mesmas  Provin-^ 
cias ,  farão  acompanhalH)s  de  hum  orçamento  da  pól- 
vora que  for  necessária,  uâo  só  para  o  consumo  do 
Serviço  Nacional  á  cargo  do  Ministério  da  Guerra, 
como  para  o  particular;  declarando  nelle  os  preços 
deste  género  no  mercado. 

Ari.  2.**     O  Ministro  da  Guerra,  á  vista  dos  so- 
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breditos  orçamentos  e^  pr«ço&  ^  organísará  buma  Tabeliã 
na  qual  dklribuirá  peb»  Províncias  a  quantidade  de 
pólvora  necessária  para  o  Serviço  Publico,  e  a  que 
migar  conveniente  fiara  a  consumo  particular,,  naquel- 
tas  onde  hs^a  probabilidade  de  profieua  extracção. 

Art.  3.*^  Esta  Tabeliã  será-  remeitida  ao  Director 
da  Fabrica  da  Pólvora  ,  que  ,  4a  aocordo  com  o  do  Ar- 
senal, fará  periodicametkte  remessa  da  quantidade  de 
pólvora  distribuída  para  as  Províncias,  enviando  logo 
á  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra  buma 
conta  da  pólvora  fornecida  para  coAsumo  da  Serviço 
Nac]«>níal  9  a  fim  de  síer  mmecKaIamente  paea;  e  outra 
aos  Presidentes  das  respectivas  Províncias  da  que  for- 
necer para  o  consumo  particular  das  mesDMS. 

Art.  4.^  Os  Presidentes  das  Provincial  assim  que 
receberem  qualquer  quantidade  de  polv^a  a  £aii*ao  re* 
celher  immediatamente  aos  fespectiv«s  Arsenaes  de 
Guerra ,  ou  Armazéns  de  arligoa  beUieos ,  accusancb 
logo   para  a  Corte  q  recebimento  delta. 

Art.  5.®'  O  Director  do  Arsenal  de  Gaerra  da 
Cóvte ,  ímmediatamente  que  effectuar  o  embarque  de 
qualquer  quantidade  de  polvera  para  as  Previneías ,  o 
céAvmunioará  ao  Director  da  Fabrica>,  deckrando  o 
nome  áo  Mestre,   e  o  da  embarcação  que  a  comhizir. 

Art.  6.^  Haverá  nos  Arsenaes  e  iiee  Armazéns  de 
artigos  bellicos  livros  para  ai  entrada  e  sabida  da  pol*- 
vorãi,  èscrípturados  os  daquelles  pelos  respectÍTOs  Al- 
moxarifes ,  e  os  destes  pefos  enearregados  de  Armaoens 
d#  artigoS'  bellicos,  segundo  o  Mo4ek>  n.<^  1. 

Art.  7.^  Haverá  também  á  cargo  dos  mesmos 
Empregados  hum  livra  <taixa,  éscriptuiraib)  scgmido'  e 
M^^delo  i>.<^  3. 

Art.  8.^  Os  encappegadds  da  esmpiuroçioi  dos 
sobreditos  livros  seráo  «o  mesoi^  temp»  encarregados 
da  venda  da  pólvora-,  e  seváo» ebrigados  apvesta»  eomes 
nas  Pagaddrias  MilUates  das  respectivas  Províncias. 

Art.  9.^  Os  encaf«egadbs  da  venda  da  polrora 
serão  obrigados  a  entregar  nas  Pagadorias  Mílilares, 
no*  primeiro  dia  útil  cie  cada  semana,  a  importância 
di^  pólvora  vendida  na  semana^  anlecedente. 

Art.   1^0.     As  Pa^orias   Militares  nes  prieaetfos 
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dias  de  cada  trimestre  deverão  sacar  a  favor  da  Fa- 
brica da  Pólvora,  pela  importância  do  valor  nellas 
entregue  pelos  encarregados  da  venda  da  pólvora. 

Art.  1 1 .  Nas  Províncias ,  onde  não  ,  houverem 
Pagadorias  Militares,  será  o  valor  da  pólvora  vendida 
entregue  nas  Thesourarias  de  Fazenda ,  as  quaes  pro- 
cederão na  forma  do  que  dispõe  o  Artigo  antecedente. 

Art.  12.  Os  encarregados  da  venda  da  pólvora 
seráo  obrigados  todos  os  mezes  a  enviar  ao  Presidente 
da  Provincia ,  e  directamente  á  Fabrica  da  Pólvora, 
hum  balancete  da  pólvora  existente,  vendida,  e  con- 
sumida segundo  o  Modelo  n.^  3 ,  e  huma  copia  do 
livro  caixa* 

Art.  13.  Os  sobreditos  encarregados  da  venda  da 
pólvora,  por  esse  trabalho,  perceberão  três  por  cento 
do  valor  da  pólvora  que  venderem,  deduzidos  no  prin- 
cipio de  cada  mez  da  ultina  entrega  que  fizerem  per- 
tencente ao  mez  findo. 

Art.  14.  Nos  depósitos  de  pólvora  se  entregará, 
avista  de  pedidos  rubricados  pelos  Commandantes  das 
Armas ,  onde  os  houver ,  e  nas  outras  pelos  respectivos 
Presidentes,  a  pólvora  necessária  para  o  serviço  do 
Ministério  da  Guerra ;  devendo  exigir-se  o  pagamento 
dé  toda  a  pólvora,  que  se  fornecer  a  qualquer  Esta- 
belecimento Geral  ou  Provincial,  ou  Autoridade  que 
nâo  pertença  ao  Ministério  da  Guerra. 

Art.  15.  Se  acontecer,  que,  por  conta  de  qual- 
quer Ministério,  ou  mesmo  por  conta  da  Provincia, 
se  forneça  pólvora,  que  nâo  seja  logo  paga,  os  en- 
carregados da  venda  da  pólvora  exigirão  recibos,  que 
entregarão  como  dinheiro  na  Estação  competente , 
abrindo  no '  livro  caixa  mais  huma  columna  (Modelo 
n.*^  1)  para  entrada  e  sabida  de  quantias  em  docu- 
mentos, communicando-o  logo  á  Secretaria  d'£stado, 
por  intermédio  do  Presidente. 

Art.  16.  As  Pagadorias  Militares  ou  Thesourarias 
exigirão  o  pagamento  delles  para  darem  cumprimento 
ao  Artigo  8.® 

Art  17.  Além  dos  depósitos  marcados  nas  pre- 
sentes Instrucções,  o  Governo  estabelecerá  nas  Provín- 
cias de  primeira  ordem ,  ou  naquellas   onde  o  julgar 
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conveniente,    aquelles  mais  que   forem  precises  paTa 
facilitar  a  veoda  da  pólvora. 

Art.  18.  Os  encarregados  de  taes  depósitos  se 
regularão   por   estas   Instrucçôes,   faeendo    ^fitrega   do 

groduclo  da  venda  da  pólvora  aos  Administradores  de 
endas  ou  CoUectores  do  lugar ,  os  quaes  farão  men^- 
salmente  entrega  nas  Tliesourarias  ou  Pagadorias  das 
quantias  que  receberem. 

Art.  19.  Haverá  na  Fabrica  da  Pólvora  hum  en*-. 
t;arregado  da  escripturaçâo  da  pólvora  remettida  para 
as  Provindas,  o  qual  terá  a  gratificação  de  600^ 
annuaes,  e  coadjuvará  os  Empregados  da  Fabrica  nos 
mais  trabalhos  que  lhe  for  possivel  fazei-o,  sem  de- 
trimento do  serviço  que  privativamente  tem  a  seu 
iiargo  por  «ste  Artigo. 

Art.  20.  Haverá  a  cargo  do  dito  Empregado  j  além 
tios  mais  que  forem  precisos ,  hum  livro  de  contas  cor* 
rentes  com  cada  huma  das  Provincias ,  Ministérios ,  e 
mais  pessoas ,  ou  Estabelecimentos  a  quem  se  forneça 
pólvora  que  não  seja  logo  paga. 

PsJiacio  do  Hio  dê  Janeiro  em  3  de  Agosto  de  1844. 

Jmmimo  Franeiseo  Coelho, 
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PEGRETO  N.<>  376  — de  12  de  Agosto  de  1844. 

^    Manda  executar  o  Regulamento  e  Tarifa  para  as 

Alfandegas  do  Império, 

Hei  por  bem ,  em  virtude  da  autorisaçao  coDÍerida 
ao  GoYtfDo  peloArt.  10  da  Lei  N.^"  243  de  30  de  No^ 
vembro  de  1841 ,  que  do  dia  11  de  Novembro  do  cor- 
rente anno  em  diante  se  observe  nas  Alfandegas  do 
Império  o  Regulamento  e  Tarifa  de  direitos  que  com 
este  baixao,  assignados  por  Manoel  Alves  Branco ,  do 
Meu  Conselho  d*Estado ,  Ministro  e  Secretario  d*Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional ,  que  assim  o  terá  entendido  , 
e  fará  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  quatro  ^  vigésimo 
terceiro  da  Independência  e  do  Império, 

Com   a  Rubrica    de    Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 


Regulamento  para   execução  da  Tarifa    das  Alfandegai 

do  Império  do  BrasiL 

» 

Art«  1.**  Do  dia  11  do  Novembro  do  corrente 
anno  o  despacho  para  consumo  das  mercadorias  vindas 
de  Paizes  estrangeiros ,  e  que  se  acharem  ou  forem  d'ahí 
em  diante  recolhidas  nas  Alfandegas ,  ou  Trapiches  aU 
fandegados  do  Império  i  se  reguhrà  pela  maneira  abaixe^ 
declarada. 


/  ' 


Art.  *•  IPagarlo  flfr  por  •/©  o  rapé  ou  tabaco  íe 
põ ;  0$  charutos ,  o^  cigstrros  \  o  fumo  em  rolo ,  ou 
em  folha. 

Art.  3.^  PagarSo  50  por'  7o  os  saccos  de  canha- 
maço  y  grosseria ,  ou  gunes  da  índia ;  os  canivetes  em 
forma  de  punhal;  as  almofadas  para  carruagens;  as 
pedras  lavradas  para  lageâo;  as  pedras  de  cantaria  para 
portões  y  portas »  lanellas ;  as  pedras  lavradas  para  en- 
canamentos, cepas y  cunhaesy  e  cornijas;  o  assucar  re- 
finado,  cristaliaado  y  ou  de  qualquer  maneira  con  feita- 
do;  o  chá;  a  aguardente;  a  cerveja;  a  cidra;  a  gene- 
bra; o  marrasquinOy  ou  outros  licores;  e  os  vinhos  de 
qualquer  qualidade ,    e  procedência. 

Art.  4.®  Pagarão  40  por  7o  as  alcatifas »  ou  tape- 
tes ;  o  canhamaço  ordinário  ou  grossaria ;  as  balanças 
de  qualquer  qualidade;  e  roupa  feita  não  esf^ficada 
na  Tarifa;  as  cartas  para  jogar;  as  escovas  de  cabo  de 
marfim ;  o  fogo  da  china  em  eartas ,  ou  qualquer  outro 
jfogQ  de  artificio;  o  papel  pintado»  pf ateado  ou  dourado» 
sendo  de  qualidades  finas;  o  papel  pintado  para  forrai 
aalas,  em  collecções,  ou  paizagens;  o  papel  de  Holr 
landa,  imperial,  ou  outro  não  especificado  na  Tarifa; 
a  pólvora;  os  sabonetes;  o  sabão;  o  sebo  em  velas;  as 
veias  de  steartna ,  ou  composição  ;  as  ameixas  ou  outras 
fructas,  em  frascos  ou^latas,  seecas,  em  eaida,  ou  em 
espirito ;  o  chocolate  de  cacào  ordinário ;  o  vinagre  ;  os 
carrinhos,  carruagens,  ou  caixas,  jogos,  rodas,  ar- 
reios para  hunna  e  outra  eousa ;  as  esteiras  para  forrar 
casas ;  os  carros  para  conduzir  gente ;  os  sociáveis ;  os 
silhões ;  os  areeiros  e  tinteiros  de  porcellana ;  e  quaU 
quer  objecto  de  louça  não  comprehendido  na  Tarifa; 
os  lustres;  os  cálices  para  licor  ou  vinho,  de  vidro  liso 
ordinário  (N.^1);  os  de  vidro  moldado  ordinário,  la-^ 
vrado  ou  moldado,  e  lavrado  ordinário  d*Allemanha  e 
semelhantes  (N.^  2 ) ;  os  de  vidro  liso  moldado  ou  la- 
vrado, de  fundo  cortado  ou  liso,  de  molde  ou  lavor 
ordinário  (N.^  3);  os  cálices  para  champagne,  oucer* 
veja ;  as  canecas ,  copos  direitos  de  10  a  1  em  quarti- 
lho ;  as  garrafas  de  vidro  até  1  quartilho  ou  mais ,  sendo 
todos  estes  objectos  de  (N.^  1  e  2] ;  as  garrafas  de  vidfo 
pretas  ou  escuras  dá  mesma  capacidade,   comprebe^dn 
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das  as  que  servem  peta  lieore»  01»  Le-Boy ;  os  cofx)»  para 
Tavernas  até  buma  canada ;  oft  frascos  de  vidro  ordi- 
nário com  rolhas  do  meamo,  até  3  libras ,  ou  mais^;  ou 
sem  rolha ,  até  2  libras *ou  mais  ;  os  de  boca  larga  com 
rolhas  do  mesno »  atè  4  libras  ou  mais ;  ou  sem  rolha 
para  opodeldock ;  os  vidros  para  alampadas  ou  candieí- 
ros ;  as  taboas ,  ou  folhas  de  mogno  ou  outra  madeira 
fina,  e  trastes   de  qualquer  madeira. 

Art.  5.®  Pagarão  30  por  %  todos  os  mais  ob[e* 
otos  de  importação  do£^  Paizes  estrangeiros ,  com  exce- 
pção somente : 

1.®  Do  aço;  alcatrão;  sinco em  barra ,  ou  em  folha; 
chumbo  em  barra ,  ou  lençol ;  estanho  em  barra »  ou 
em  verguinha ;  ferro  em  barra ,  verguinha  ,  chapa  ,  ou 
linguados  para  fundição ;  folha  de  Flandres ;  galha  de 
Alepo;  lata  em  Colhas;  latão  em  chapa;  marfim;  sa~ 
litre;  vime;  bacalbâo,  peixe  páo,  e  qualquer  outro, 
seceo  ou  salgado ;  bolacha ;  carne  secca  ,  ou  de  salmou^ 
Ta  ;  herva  doce ;  farinha  de  trigo ;  pellioas  brancas ,  ou 
pintadas ;  cordovões  ,  ou  cortes  de  bezerro  para  calçado; 
bezerros  y  e  couros  envernizados ;  couros  de  porco  ou  boi, 
salgados  ou  "seccos ;  sola  dará  para  sapateiro  ou  corre** 
eiró;  cobre;  e  caparrosa,  que  pagarão  25  por  ^/o, 

2.^  Do  trigo  em  grão;  barrilha;  canotilho,  espi- 
guilha,  fieiras,  fios,  francas,  lantijoulas,  palhetas,  pas- 
samanes,  seodo  d^ouro  ou  prata  entrefiiMi,  ordinária 
ou  falsa;  galões  da  mesma  «aturda ^  oa  teeido»  com 
retrós.  Unho,  algodão^  ou  seda;  rendas  ou  entremeios 
de  algodão  não  bordados;  rendas  de  filó;  as  de  algodão, 
retroz»  ou  torçal;  lenços  de  cambraia  de  Ki^ko,  oual^ 
godâo ;  e  bandas  de  retroz  de  nuilha ,  que  pagarão  20 

por  *^/o. 

â.®  Dos  livros ;  mappaa,  e  globos  geographicos ;  ín* 
strumentos  mathematicos ;  de  physica  ou  chimiea ;  cortes 
de  vestido  ^  velluéos ,  ou  damascos ,  bordados  de  prata , 
ou  ouro  fino,  retrós  ou  terçai;  e  cabello  para  cabel* 
leireiro ,    que   paganlo  10  poi  ^lo- 

4.®  Bo  canotilho,  cordão  de  fio ,.  espiguilha,  fieira, 
fios,  •franjas,  galão  de  fio  ou  palheta,  lantijoulas,  pa« 
Ibeta ,    rendas ,  cadarços ,  e  todos  os  mais  objectos  desta 
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fidturez$  ^    sendo  d*ouro   e  prata  fina ,    que  pagarSo   6 

por  %. 
8.°    Do  carvão  de  pedra;  ouro  para  dourar ;  ou quaes- 

quer  obras ,  e  utensís  de  prata  /  que  pagarão  5  por  °/o. 

6.®    Das  jóias  d*ouro  ou  prata ,    ou  quaesquer  obras 

d*ourOy  que  pagarão  4  por^/o. 

7.®    Dos  diamantes  y  e  outras  pedras  preciosas  soltas ; 

sementes;  plantas;  e  raças  novas  de  animaes  úteis ^  que 

pagarão  2  por  **/o. 

ArL  6.^  Todos  estes  direitos  serão  calculados,  ou 
tomando-se  a  taxa  marcada  na  Tarifa ,  que  vai  junta 
a  este  Regulamento ,  da  mercadoria  que  se  pretende 
despachar  y  tantas  vezes  quantas  forem  as  unidades  sím- 
plices  ou  coUectivas  que  contiver  a  dita  mercadoria  posta 
em  despacho,  daqueflas  a  que  se  refere  a  mesma  taxa, 
ou  sobre  o  valor  das  facturas  juradas,  e  assignadas  pelos 
chefes  das  casas  commerciaes,  que  pretenderem  o  des- 
pacho, quando  não  seja  rectificado  pelas  impugnações 
do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836  (a  que  sem- 
pre se  dará  lugar  em  casos  taes)  tomando-se  a  cente-; 
sima  parte  delle,  multiplicada  pela  quota  dos  direitos, 
caso  não  tenha  a  mercadoria  taxa  particular  fixa  na  Ta- 
rifa ,  mas  somente  nota  de  direitos  ad  valorem. 

Art  7.®  Os  direitos ,  que  até  hoje  se  pagavão  pe- 
los despachos  de  baldeação  ,  ou  reexportação  ficão  redu-r 
zidos  a  1  por  ^/o  do  valor  das  mercadorias ,  mas  esta 
reducção  he  dependente  de  definitiva  approvação  d'As- 
sembléa  Geral,  e  por  isso,  antes  delia,  todos  aquelles, 
que  pretenderem  taes  despachos,  além  dd  pagarem  o 
dito  1  por  Vo>  darão  fiança  idónea  ao  pagamento  de 
mais  15,-  por  ^o»  se  o  despacho  for  para  os  portos 
d* Africa ;  e  demais  2^  por  ^/o,  se  for  para  qualquer 
outra  parte  fora  do  Império ,  os  quaes  serão  recolhidos 
aos  Cofres  Públicos ,  no  caso  de  não  ser  approvada. 

Art.  8.^  Estes  despachos  serão  calculados,  divi- 
di ndo-se  a  taxa  da  mercadoria  a  baldear  ou  reexportar 
pelo  numero]  que  representar  a  relação ,  em  que  eUa  se 
achar  para  o  valor  da  mesma  mercadoria ,  e  toman- 
do-se  tantos  quocientes  inteiros  ou  quebrados  quantas 
forem  as  unidades  inteiras  ,  ou  quebradas  comprehen- 
didas  no  direito    a  pagar ;    ou  pelo  arbitramento  pre- 


(  Í7S  ) 

scripto  nó  Art  218  do  Begulafnento  acima  designado, 
caso  não  tenha  a  mercadoria  taxa  fixa  na  Tarifa.  Os 
despachos  por  baldeação ,  ou  reexportação  para  portos 
dentro  do  Império ,  sem  o  pagamento  dos  direitos  de  con* 
sumo  i  como  actualmente  se  pratica ,  ficão  provisoria- 
mente suspensos  até  bum  melhor  regulamento  desta  ma- 
téria. 

Art.  9.^  Os  impostos  do  expediente»  e  armaze- 
nagem addicional »  que  até  agora  pagavão  as  merca- ^ 
doriaSy  ficão  comprehendidos  nos  direitos  de  consumo^ 
e  para  cumprir^-se  a  Lei,  que  manda  escripturar  sepa- 
radamente este  ultimo  y  deduzir-se-ha  no  fim  de  cada 
mezy  de  toda  a  importância  das  taxas ,  e  direitos  de 
consumo  20  fox%,  que  seiSo  divididos  em  sete  partes « 
duas  das  quaes  serão  consideradas  como  o  equivalente 
do  1  por  %  destinado  à  caução  de  bum  semestre  de 
juros  em  Londres;  e  cinco ,  como  o  quivalente  dos  2| 
destinados  ao  resgate  do  papel  circulante. 

Art.  10.  Todas  as  mercadorias ,  ou  sejão  despacha- 
das para  consumo  »  ou  sejão  despachadas  para  baldeação  , 
ou  reexportação,  ficão  sujeitas  a  pagar  por  cada  mez  de 
si|a  demora  nos  armazéns  das  Alfandegas  do  Império  {- 
por  Vo  do  respectivo  valor ,  o  qual  será  calculado  da 
mesma  maneira ,  que  está  prescripta  no  Art.  8.^  para 
os  despachos  de  baldeação,  e  reexportação ,  dando-se 
porém  ás  mercadorias  de  Estiva  15  dias  livres ,  e  ás 
outras  dois  mezes. 

Art.  11.  As  notas  para  o  despacho  declararão 
a  medida  ou  peso  estrangeiro ,  a  reducção  á  medida 
ou.  peso  brasileiro ,  sem  o  que  não  serão  distribuídas ; 
as  medidas  de  extensão  estrangeiras  serão  sempre  re- 
duzidas á  vara  brasileira ,  e  as  mais  á  medida  ou  peso  y 
sobre  que  se  impõem  na  Tarifa  fixa ,  que  deve  pagar  a 
mercadoria  que  se  pretende  despachar,  ou  á  medida 
PU  peso  y  por  que  o  género  se  costuma  vender  no  mer- 
cado ,  se  os  direitos  forem  lançados  na  Tarifa  ad  valo- 
rem. 

Art  12.  O  Feitor  a  quen)  for  distribuído  o  des- 
pacho conferirá  a  reducção ,   ou  o  peso ,   dando  os  ac- 


etéflciõios,  Qu  ditninaíções  que  achar;  declarará  as  quan- 
tidades e  aspollegadas,  que  a  fazenda  tiver  de  largura 
«m  varas  singelas  9  eu  outra  medida  ou  peso  >  tudo  sem^ 
pre  por  extenso^  Nos  despachos  dos  géneros,  que  devem 
pagar  os  direitos  por  vara  quadrada,  fora  o  Feitor  are- 
ducçSo  a  esta  medida,  e  declarará  o  numero  de  varas 
quadradas  que  contém^  e  a  taxa  que  deve  pagar  cada 
addi^o. 

Ari.  íi.  Para  saber  o  numero  de  varas  quadra^- 
das  y  o  Feitor ,  depois  de  verificar  o  numero  e:)íacto  de 
taras  singelas  >  multipticar&  este  pelo  numero  de  polle^ 
fadas  que  a  fazenda  tivet  de  largura,  e  dividirá  opro*- 
ducto  pelo  numero  de  40;  o  quociente  desta  operaç&o 
dará  o  numero  exacto  de  varas  quadradas:  v^  g*»  35  vafm 
de  panniflho  com  20  pellegadas  de  liffgura. 

ao 


SOOt  40 


ÍOO     líl 
20 

Contém  ,12  ^  v^ras  quadradas. 

N^  géneros  em  que  náo  se  dá  mediáa  de  eicle)}«>^ 
^to  para  reduzir  a  vara  singela,  como  os  lenços ,  e  clia^ 
les,  mas  em  que  a  taxa  he  imposta  pevvara  quadrada, 
>E>  Feitor  tofnafá  o  cumprimento ^  e  largura,  multiplí- 
içará  kum  peio  outro,  e  tendo  o  iiumero  de  pollegadas 
^quadradas,  que  cootdm  cada  lenço  ou  chaie,  o  multi- 
plicará peio  numero  delles ,  e  depois  dividirá  o  produ«- 
«to  por  l.€00,  o  quociente  dár-lhe4ia  o  numerou  de 
Varaa  quadradas ,  de  que  se  deve  dèdozii^  ^  taxi^ :  t.  £• 


t 

V 


I 

10  dúzias   de  lenços    do  30  ppilegadas  por  face. 


30 
30 

900 
120 

18000 
900 

108000 

}2000 

800 

1600 
67  i 

As  dez  dúzias ,  ou  120  lenços  contém  67  varas 
quadradas. 

Art.  14.  Quando  na  nota  se  achar  incluído  al« 
gum  artigo  que  deva  pagar  direitos  ad  valorem ,  o  Fei* 
tor ,  depois  dps  quantidades,  declarará  quantos  por 
cento  deve  pagar  ,  e  lançará  nas  columnas  das  taxas 
o  valor  da  factura ,  para  que  o  Calculista ,  deduzindo 
os  direitos,  lance  sua  importância  na  columna  dos  di- 
reitos, e  no  Gm  a  seguinte  verba. — Conferi  as  merca- 
dorias e  lancei  as  taxas  (e  arbitramentos  por  avaria, 
quando  as  houver)  ou  direitos  ad  valorem  conforme  a 
Tarifa. — O  Calculista  multiplicará  o  numero  de  varas 
quadradas ,  ou  outra  medida  ou  peso  pelas  taxas ,  lan^- 
çará  a  importância  destas  na  columna  respectiva,  e  lará 
a  somma ;  e  tendo  também  conferido  as  reducções , 
lançará  a  seguinte  verba.  —  Conferem  asaddições,  taxas, 
ou  direitos  ad  valorem  ,  e  deve  pagar  de  direitos  de 
importação  ,  e  armazenagem. . .  por  extenso.  Por  baixo 
da  somma  dos  direitos  lançará  a  importância  da  arma^ 
zenagem ,  com  a  seguinte  declaração.  —  Vencendo  ar- 
mazenagem... .  Outro  Calculista  confirirá  as  sommas , 
e  cálculos,  e  declarará.  —  Conferem  as  sommas,  e  cál- 
culos ,   e  deve  pagar ,   a  saber : 

Direitos  do  consumo ífp 

Armazenagem ifp 

Art.  15.     Quando  alguma   parte  dos  géneros  sub- 


metjtídos  a  despanho  se  achar  cariada ,  doii  Feitores 
Domeiados  pelo  Inspector ,  e  na  presença  deste ,  proce- 
dendo a  exame,  declararão  a  quantidade  avariada,  e 
arbitrarão  quantos  por  cento  se  deverá  dar  de  abatimento 
na  taxa  imposta,  em  razão  da  avaria.  O  Feitor  que  fizer 
o  despacho ,  â  vista  do  arbitramento ,  rubricado  pelo 
Inspector ,  declarará  a  quantidade  avariada  ,  e  abati- 
mento arbitrado ,  o  lançará  a  taxa  na  respectiva  co- 
lumna*,  com  o  dito  abalijosânto ,  por  exemplo:  2.400 
varas  quadradas  de  chitas;   taxa  da 

Tarifa í^pMO 

88  ditas    avariadas  cabi  2S  por    cento   de 

abatimento ;    tasa  arbitrada ^300 

Estas  verbas  de  arbitramento  do  avarias  serão  ru- 
bricadas pelo  Inspector,  sem  o  que  os  Caculistas  não 
darãp  andamento  ao  despacho.  Sempre  que  houver 
abatimentos  para  avarias,  o  primeiro  Calculista  decla- 
rará á  margem  do  despacho  a  importância  total  dos  mes- 
moâ  abatimentos,  perdida  nos  direitos,  como  no  caso 
acima. — Perda  para  arbitramento  ^e  avaria.  8-7y^800 
Art.  16.  Kos  despachos  das  mercadorias  se  obser* 
yará  mais  o  seguinte  : 

1.^  O  vftlpr  dade  leiíi  ínstma  coaipnefaeiíderá  os  fei- 
tios ,  pedras ,  e  laetafis .,  e  fica  tudo  sujeito  á  impu- 
gnação,   como  as  mais  mercadorias. 

2.^  Na  medição  das  fazendas  não  se  tomará  i  dp 
fM>Ueg^;  mas  excedendo  se  tooiaiá  4  poilegada;  t 
excedendo  do  ?  se  tomará  huma  poilegada. 

3.^  Nas  notas  para  despacbo  não  se  cocnprefaenderao 
mercadorias  de  mais  de  hum  Navio,  devendo*5e  fazer 
tantas  notas  separadas  quantos  forem  os  Navios,  cujas 
mercadorias  se  pretenderem  despachar. 

Art  17.  Os  Mappas  atatisticos,  que  se  «devem 
fazer  nas  Alfandegas ,  deelaritrão  as  quantidades  despa- 
chadas em  varas  quadradas,  ou  outras  medidas,  ou 
peso  brasileiro ,  para  o  que  os  Fekxires  declararão  tam- 
bém nos  despachos  por  (aictura ,  os  direitos  pagos ,  e  as 
quantias  abatidas  por  arbitramento  de  avaria. 

Art.  18.  Nos  géneros  arrematados  por  consumo , 
em  consequência  da  demora  nos  armazéns  d^AICandega , 
alêra  dos   prazos  permittídos  pelo  Regulamento,    e  nos 
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arrematados  antes  desses  prazos  por  cistarem  damnifica- 
dos  com  avaria  geral ,  verifícada  por  exame  dos  Feito- 
res j  conforme  o  Regulamento  em  vigor ,  cobrar-se-bão 
do  preço  da  arrematação  os  drreitos  ad  valorem  ,  se  eNes 
estiverm  lançados  na  Tarifa  dfeste  mfodo ;  e  quando 
forem  géneros ,  sobre  os  quaes  a  Tarifa  imponha  ta^as 
fixas,  cobrar-se-bão  sempre  30  por  cento  sobre  os  preços 
da  arrematação »  e  não  as  taxas  fixas. 

Art.  19.  No3  direitos  estabelecidos  na  Tarifa  fica 
comprehendido  o  sello  esCabeleeido  pela  Lei  ée  21  de 
Outubro  do  1843. 

Art.  20.  O  Governo  fica  antorisado  a  ímpôr  nés 
géneros  de  qualquer  Nação  estrangeira ,  que  cm  seus 
portos  carregar  as  mercadorias  brasileira»  de  maiores  di^ 
reitos ,  do  qóe  as  de  igual  natureza  de  outra  qualquer 
Nação,  hum  dirt^íto  âiflerencial,  que  contrabalance  o 
máo  effeítodadesigcfâfdade,  ou  que  a  obrigue  aabolil-a, 
mas  esse  direito  cessará  logo  que  cesse  a  mesraâ  desi-* 
gualdade. 

Àrt.  21.  Hum  igual  direito  differencial  será  arre^ 
cadado  nas  Alfandegas  do  Brasil  dos  géneros  daqueHas 
Nações  que  cobrarem  sobre  quaesquer  géneros  importa- 
dos em  seus  portos  em  Navios  brasileiros  ^  maiores  di- 
reitos de  consumo  do  que  sobre  os  importados  em  seus 
próprios  Navios ,  procedendo-se  áeerea  dellcs  da  mesma 
maneira  que  sobre  os  do  Artigo  antecedente. 

Art.  22.  Os  direitos ,  ou  as  taxas  da  presente 
Tarifa  não  serão  augmentadas  dentro  doanno  financeiro , 
mas  o  Governo  poderá  mandar  pagar  em  moeda  d^ouro 
ou  prata  huma  vigésima  parte,  das  que  forem  maiores 
de  6 ,  e  menores  de  50  por  cento  ,  dos  preços  das  mer- 
cadorias ou  mesmo  diminuil-as  segundo  lhe  parecer 
conveniente. 

Art.  23.  Ficão  revogadas  todas  as  Leis  em  contra- 
rio. 

Rio  de  Janeiro  em  12  de  Agosto  de  1844. 

Manoel  Alves  Branco. 


' 
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DECRETO  N.«  377  — de  12  de  Agosto  de  1844. 

Manda  que  os  emolumentos  da  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  sejão  cobrados  pelas  Tabeliãs 
anteriores  ao  Decreto  iV.  ^  351  de  20  de  Abril  do  cor- 
rente anno.  ^ 

Hei  por  bem  que  na  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  se  cobrem  os  emolumentos,  que 
nella  se  devem  pagar ,  pelas  Tabeliãs  anteriores  ao  De- 
creto numero  trezentos  cincoenta  e  hum  de  vinte  de 
Abril  ultimo,  que  reformou  a  mesma  Secretaria;  fi- 
cando, nesta  parte  somente ,  revogada  a  Tabeliã  que 
acompanha  o  referido  Decreto. 

António  Francisco  de  Pauta  e  HoUanda  Cavalcanti 
de  Albuquerque,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario d^Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  o  lenha  as- 
sim entendido,  e  faça  executar  com  os  despachos  ne- 
cessários. Palácio  do  ílio  de  Janeiro  em  doze  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  quarenta  e  quatro,  vigésimo  ter- 
ceiro da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Francisco  de  Paula  e  HoUanda  Cavalcanti 
de*  Albuquerque. 


(  Í81  ) 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1844. 

TOMO    7.**  PARTE    2.*  SECÇÃO    27.* 

DECRETO  N.«  378.  — de  14  de  Agosto  de  1844, 

Mandando  pôr  em  execução  as  Instrucções  para  as  Pa- 
gadorias  Militares  nas  Provindas, 

Hei  por  bera  Mandar  que  se  executem  as  Inslruc^ 
ções  para  as  Fagadorias  Militares  nas  Províncias,  que 
com  este  baixáo,  assignadas  por  Jerónimo  Francisco 
Coelho,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Guerra.  O  mesmo  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  assim  o  tenha  entendido ,  e  expeça 
os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
quatorze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  qua- 
tro ,   vigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jerónimo  Francisco  Coelho. 

Instrucções  para  as  Pagaiorias  Militares  nas  Provindas, 

CAPÍTULO  I. 

Dos  Empregados  das  Pagadorias, 

Art.  1.^  As  Pagadorias  Militares  tem  a  seu  cargo  , 
na  forma  do  Decreto  e  Plano  de  vinte  de  Abril  de 
mil  oitocentos  e  quarenta  e  quatro,  o  processo ,  íisca- 
lisaçao,  e  regular  e  prompto  pagamento  das  despezas 
pertencentes  ao  Ministério  da  Guerra.  Seus  Empre- 
gados devem  ter  pleno  conhecimento  dos  vencimentos 
do  Exercito,  é  aas  deapezas  que  lhe  são  relativas, 
tanto  em  tempo  de  paz  como  em  campanha,  e  suas 
obrigações  yão  adiante  designadas. 
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Ari.  2.®  O  Commlssarío  Pagador  he  o  Chefe  da 
Pagadoria  Militar,  e  o  responsável  peks  som  mas  que 
receber  para  a  despeza  á  cargo  de  sua  Repartição. 
Compete-lhe : 

§  1.®  Dirigir,  inspeccionar,  e  (iscalisar  os  trabalhos 
da  Pagadoria. 

§  2.**  Executar  todas  as  ordens  transroittidas  pela 
Repartição  da  Guerra,  retativas  aos  ofejetos  asetfiearjjo. 

^  3.®  Fazer  registar  as  Patentes,  Decretos,  Pro- 
visões ,   e  OrJens. 

§  4."  Fazer  passar  as  Certidões  que  lhe  forem  re- 
queridas, quando  de  sua  publicação  nâo  resulte  in- 
conveniente. 

§  5.*^  Fazer  o  Orçamento  annual  da  despeza  do  Mi- 
nistério da  Guerra ,  remellel-o  y  por  intermédio  do  Pre- 
sidente da  Provinda,  á  Secretaria  d'Eslado  até  o  mez 
de  Janeiro  impreterivelmente. 

§  6.**  Representar  ácerea  da  insuíiíciencia  do  Cre- 
dito aberto  pára  alguma,  ou  algumas  rubrieas  de  des- 
peza, demonstrando  a  necessidade  do  augmento,  e 
aeclarando  se  elle  pode  ser  tirado  de  alguma  outra  ru- 
brica. 

§  7^.®  Remetter  ao  Presidente  da  Provincia,  por  in- 
termédio do  Inspector  da  Thesouraria  ,  o  Orçamento  da 
despeza ,  que  houver  de  pagar-se  no  futuro  mez ,  acom- 
panhado do  Balancete  documentado  da  despeza  do  mez 
anterior. 

§  8.®  Remetter  directamente  á  Contadoria  Gerat  Ai 
Guerra,  nos  primeiros  dias  de  cada  mez ,  o  Balancete  do 
mez  anterior,  acompanhado  dás  Tabeliãs  explicativas, 
e  dos  competentes  documentos^ 

§  9.®  Receber  por  si,  ou  por  qualquer  Empregado 
da  Pagadoria ,  que  atitorisar,  as  stminrias  destinadas  ás 
despegas  a  sen  cargo,  fáiiendo-^as  récolfceí  ad  Cofre: 

§  10.  Pagar  as  dêâii«2âs  que  esicjlk)  nos  téffmos  áé 
ser  pagas  depois  d€ícodipelenf 6Men te  ftiòfàdaâ,  querno9 
recibos ,  otaens  oo  docíumentdã  qtfe  as  légaliscm,  quer 
âos  isentos'  respectivo»,  verificando  o  pafgaménlo^com  a 
pakvi^a---Pago^^e  a  assignatâi^áf  de  séfu  appellídò. 

§11.  Verificar  a  somím  d€9{)cndida  cada  dia^ ,  con- 
fcrindo-a  com  o  Diário ,  e  d^Xítimctítos  pag<!)s. 
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§  12.  Fechar  imprclerivelaicnle  no  ullimo  dia  de 
cada  niez  as  cantas  respectivas ,  e  proceder  á  classifica- 
ção da  despeza  c  organisação  das  Tabeliãs ,  Balancetes, 
e  hum  ou  dous  extractos  do  livro  Diário,  conforme 
a  despeza  pertencer  a  hum  ou  dous  exercidos. 

§  13.  Requisitar  aos  Commaodantes  das  Armas ,  ou 
aos  Presidentes,  nas  Províncias  onde  nâo  hajão  tlom- 
mandos  de  Armas,  o  comparecimento  dos  Corpos  do 
Exercito,  quando  este  seja  possivel,  para  se  lhes  passar 
Mostra,  com  indicação  do  lugar,   e  hora. 

§  14.  Remetler  á  Contadoria  Geral,  logo  que  seja 
encerrado  definitivamente  hum  exercício ,  huma  Ta- 
hella  do  que  ficar  por  pagar  pertencente  ao  dito  exer- 
cício, organisada  pelas  rubricas  da  Lei,  e  seguida  da 
relação  nominal  dos  Credores. 

§  lô.  Examinar,  antes  de  Sicrem  registadas,  as  Guias 
que  se  passarem  aos  Oiiiciaeâ,  Corpos  de  Tropas,  e 
Empregados  Civis  do  Exercito  que  marcharem  para 
fora  da  Província,   e  authenticaUas  como  seu — Visto. 

§  16.  Marcar  o  ponto  dos  Empregados  da  Pagado- 
ria,  e  remelter  mensalmente  ao  Presidente  da  Provín- 
cia huma  relação  das  faltas  de  cada  hum. 

§  17.  Requisitar  das  dífierentes  Autoridades  os  es- 
clarecimentos qu«  necessitar  a  bem  da  fiscalisaçáo  da 
despeza. 

§  18.  Proceder  á  verificação  dos  pontos  de  Iodas 
as  Obras  Militares ,  fazendo  comparecer  em  sua  pre- 
sença todos  os  0{M^rarios,  c  examinando  os  materíaes, 
suas  qualidades,  e  preços,  informando  ao  Presidente 
da  Província  dos  abusos  que  encontrar. 

§  19.  Examinar  se  os  preços  dos  géneros  qvte  se 
tiverem  de  comprar  para  os  Arsenaes,  Armazéns  ou 
Hospitaes,  corresponaem  aos  do  mercado,  e  represen- 
tar ao  Presidente  da  Província  todas  as  vezes  que  os 
julgar  excessivos. 

^  20.  Exercer  a  mais  severa  fiscalisaçáo  em  tudo 
o  que  for  relativo  á  despeza  do  Ministério  da  Guerra. 

^  21.  Propor  os  melheramentos  que  julgar  neces- 
sários a  bem  da  economia  e  fiscalisaçáo  da  despeza ,  c 
representar  sobre  os  inconvenientes  que  observar  na 
execução  das  ordens  que  lhe  forem  transmitlidas. 
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Arl.   3.°     O   Escrivão  tem  a  seu  cargo: 

§  1.^  Escriplurar  o  livro  de  Receita  e  Despeza,  o 
Diário»   e  Contas  Correntes. 

§  2.**  Formar  e  assignar  os  Balancetes  mensa es,  os 
Orçamentos  da  despeza,  e  os  pedidos  que  tem  de  re- 
melter-se    á  Thesouraria. 

§  3.**  Nolar  os  recibos  e  documentos  que  tenhâo 
de  ser  pagos,  assignando  a  nota  com  o  seu  appellído, 
quando  nâo  haja  outro  Empregado  que  o  laça. 

§  4.®  Verificar  com  o  Commissario  Pagador  as  som- 
mas  despendidas  cada  dia ,  conferindo-as  com  os  docu- 
mentos, e  respectivos  livros. 

§  5.®  Substituir  o  Commissario  Pagador  em  seui 
impedimentos,  ficando  responsável  desde  o  dia  em  que 
tomar  conta  da  Repartição,  e  devendo  por  isso  pas* 
sar  recibo  ao  Pagador,  tanto  do  dinheiro  existente  em 
Cofre,   como  da  importância  dos  documentos  pagos. 

§  6.®  Passar  revislas  de  Mostras,  na  conformidade 
do  Arligo  oitavo  do  Plano  de  vinte  de  Abril  de  mil 
oitocentos   e  quarenta  e  quatro. 

Art.  4.**  Os  Oííidiaes  e  Amanuenses  se  en^pre* 
garão  nas  conferencias  das  relações  de  Mostra,  na  le- 
galidade dos  vencimentos  abonados  nas  mesmas  rela> 
ções,  na  cscripluração  dos  livros,  e  expediente  e  con- 
tabilidade das  Pagadorias.  Averbarão  os  pagamentos, 
passarão  Guias  e  Certidões ,  e  se  empregarão  no  mais 
serviço  que  lhes   for  ordenado. 

Àrt.  5.^  O  Porteiro  tem  a  seu  cargo,  além  das 
funcções  próprias  do  seu  emprego,  o  Archivo  da  Pa- 
gadoria,  pelo  qual  he  responsável,  e  a  compra  dos 
objectos  necessários  para  o  serviço  do  expediente ,  de- 
vendo apresentar  recibo  do  vendedor  todas  as  vezes  que 
o  preço  dos   objectos  comprados  exceder    a  mil  réis. 

CAPITULO  II. 

Da  Escripluraçâo    e  contabilidade, 

Arl.  6.**     Haverá  nas  Pagadorias   os  seguintes   li- 
vros. 
§  1,°     De  Receita  eDe.spcza,   em  o  qual  sp  lança- 
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rSo  Iodas  as  partidas  da  Receita,  parcella  por  garc-ella, 
numeradas  seguidamente  até  o  fim  de  cada  mez,  e  a 
importância  lotai  da  Despeza  diária. 

§  2.**     O  Diário  da  despeza,  havendo  hum  para  cada 
mez. 

§  3.®    O  do  Registo  das  Guias. 
§  4.**     O  da  Correspondência  Oflicial  que  se  expedir. 
^  6.*^     O   de  Registo  das  Patentes ,  Decretos  e  Pro- 
visões. 

§  Q.^     O  dos  Descontos  que  se  fizerem  aos  Otiiciaes 
para  pagamento  de  emolumentos ,  sello  e  novos  direi- 
tos de  suas  Patentes. 
§  7.®     O  das  Ordens. 

^8.**     O 'das  Ordens  geraes,  e  das  Circulares. 
§  9.<»     O  do  Ponto. 

E  tantos  outros  quantos  forem  os  Corpos,  clas- 
ses do  Exercito,  e  Repartições  cuja  despeza  tenha  de 
ser  paga,    a  fim   de  ser  nelles  averbada. 

Art.  7.®  Cada  folha  dos  livros  dos  Corpos  e 
Classes  do  Exercito  será  destinada  para  o  assenta- 
mento de  hum  Oflicial,  feito  conforme  o  Modelo  N.**  1. 

Art.  8.®  Em  cada  hum  dos  livros  dos  Corpos  das 
Ires  armas  cio  Exército  se  formará  hum  assentamento 
para  os  prets  das  praças  do  Corpo,  e  nas  folhas  se- 
cintes  se  abrirá  a  conta  corrente  relativa  aos  venci- 
mentos das  praças  de  pret  (Modelo  N.**  2). 

Art.  9  ®  Haverá  também  em  os  ditos  livros  assen- 
tamentos para  se  averbarem  englobadamente  as  des- 
pézas  extraordinárias  feitas  coni  as  Repartições ,  Corpo , 
ou  Classe  (Modelo  N.*»  3). 

Art«  10.  A  escrípturaçâo  da  Receita  e  Despeza 
das  Pagadorias  será  feita  por  exercicios ,  na  conformi- 
dade do  Decreto  de  Vinte  de  Fevereiro  de  mil  oito- 
^^entos  e  quarenta ,  e  Instrucções  de  doze  de  Junho  do 
mesmo  anno. 

Art.  11.  Todos  os  documentos  de  despeza  seráo 
processados  em  duplicata.  No  principio  de  cada  mez, 
remetterá  o  Commissario  Pagador  directamente  á  Con- 
tadoria Geral  da  Guerra  os  Balancetes  da  Receita  e 
Despeza  do  mez  antecedente. 

Art.  12.     Estes  Balancetes  serão  acompanhados  de 
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Tabeliãs  explicativas,  organiaadas  eofiforme  os  Mode- 
los remetlidos  pela  Contadoria  Geral »  e  dos  documen- 
tos da  despeza  effectuada  no  respectivo  mez,  numera- 
dos •  seguidos  do  extpacto  do  Diário  (Modelo  N.^  4). 

Art.  13.  Pela  mesma  occasiáo  remetterá  á  Th&- 
souraria  Geral  da  Prorincia  hum  igual  Balancete  e  os 
respectivos  documentos,  acompanhando-o  do  pedido  de 
fundos  para  as  despezasdo  futuro  mes,  com  eipeciíi* 
cação  das  diversas  rubricas,  e  declaração  do  exercício 
a  que  pertencer  a  despega  que  houver  de  pagar-se. 

Art.  14.  Em  quanto  senão  encerrar  aenhitiva- 
mente  hum  exercício  serão  enviados  dous  Balancetes 
mensaes,  hum  do  exercicio  que  kouTér  expirado  em 
Junho  (Modelo  N.^  A)  e  outro  do  que  houver  começa- 
do em  Julho  de  cada  anno  (Modelo  N.*  B).  Encer- 
rado hum  dos  exercicios ,  o  Balancete  mensal  será  hum 
unicamente  (Modelo  N.^A)  contendo  porém,  tanto  na 

£arte  da  Receita,  como  na  Despeza,  duas  columuas, 
umas  para  o  exereicio  que  correr,   e  outras  para    e 
exercicio  findo. 

CAPITULO  IH. 

0 

Do  procêsse    $  fi$e^lí$açãê!  éu  DmpeM. 

Art  15.  Não  se  abrirá  assentamento  a  despeva 
alguma  sem  titulo  legal  que  a  autorise^  estes  tituke 
serão  notados  nos  assentos  em  que  ie  «verbarem  as  des- 
pelas. 

Art.  16.  Os  vencimentos  do  Exercito  ^  que  estão 
regulados  por  Leis,  ou  Decretos»  serio  ^agos  sen 
dependência  de  nova  ordem ,  reríficada  a  identidade 
da  pessoa,  posto  e  ei^ercido  que  lhe  der  direito  ao 
Tencimento ,  com  tante  que  esteja  aberto  q  exerciam  a 
que  pertencer,  ou  hajão  fundos  p.erteneeni«i  aoexer*- 
cicio  findo. 

Art.  17.  Todoa  os  tituloa  peks  quaea  se  haja  de 
pagar  qualquer  despeiit,  assim  c^mo  as  Gitiat,  attea*- 
tades ,  e  outros  documaitos  que  a  legatisem  serão  €on«- 
eisamente  declarados  na  eelumna  de  ebserfaeòes^  noa 
rftpectivos  assentamentos ,  e  ftnrie  juntoa  ao  reeiiie 
\  mesma  despega. 
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Âr(.  IS.  Eslet  títulos  seráo  examinadofi  escrupn- 
iosamente  ,  sendo  inadmissíveis  todos  aqnelles  que  con- 
tiverem  emendas,  entrelinhas,  e  falia  das  necessárias 
declarações. 

^' Art.  19.  Todos  osOíiiciaes,  excepto  os  dos  Cor^ 
pos  e  Empregados  em  Repartições  Militares,  serão  pa* 
gos  dos  seus  vencimentos,  por  seus  recibos,  legalisa- 
dos  com  o — ^Visto — do  Commandante  das  Armas,  c 
nas  Provincias  onde  o  nâo  haja ,  pela  Autoridade  Mi* 
litar,  sendo  dispensados  desta  formalidade  os  recibos 
dos  Oíliciaes  Generaes,   eos  dos  Reformados  em  geral. 

Art.  20.  Os  Oíliciaes  dos  Corpos,  os  de  Forta- 
lezas, Repartições,  e  Arsenaes,  serão  pagos  por  folhas 
mensaes  (Modelo  N«^  6)  notando-se  nos  assentamentos 
respectivos  a  cada  hum  as  quantias  correspondeirtes  ^ 
devendo  as  Folhas  das  duas  classes  primeiras  ser  au- 
thenticadas  pelo  Commandante  das  Armas,  ou  Auto- 
ridade Militar. 

Art.  21.  Os  Oíliciaes  destacados  dentro  da  Pro- 
vincia,  que  por  se  acharem  distantes  nâo  puderem 
assignar  a  Folha,  serão  pagos  assignando  o  Comman- 
dantc  dos  Corpos ,  que  íará  na  columna  das  observa^ 
coes  as  competentes  declarações ,  não  só  á  cerca  desta  cir-» 
cunstancia,  como  da  effectividade  do  serviço  do  OíIiciaL 

Art.  22.  Os  prets  dos  Corpos  serão  pagos  de  dez 
em  dez  dias ,  veriflando-^se  sua  existência  por  meio  das 
Mostras  geraes  que  devem  passar-se  mensalmente. 

Art.  23.  Para  este  ílm,  nos  primeiros  dias  de 
cada  mez,  terá  Ingar  a  Inspecção  de  revista  de  Mos^ 
tra  geral  de  cada  Corpo,  no  lugar  e  hora  designada 
pelo  Commandante  das  Armas;  e  a  ellas  serão  obri- 
gados a  comparecer  pessoalmente  todos  os  Oíliciaes  e 
praças  de  pret ,  com  excepção  somente  dos  que^se  acha- 
rem doetttes  nos  Hospitaes  ou  em  serviço,  e  tanto  de 
iiuns  como  de  outros  deverão  os  Commaudftntes  dos 
Corpos  apresentar  ao  Empregado  da  Pagadoria ,  que  pas- 
sar a  revista,  mappas  por  elle  assignados,  com  data  do 
dia  em  em  que  a  revista  se  passar.  O  mesmo  Em- 
pregado será  obrigado  a  ir  verificar  nos  Hospitaes  u 
existência  dos  doentes. 

Art,  24.     As  praças  escusas  do  serviço  ,   aquems* 
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mandar  abonar  os  vencimentos  qne  se  lhe  Êcarem  de- 
vendo ,  serão  pagas  á  visla  de  Guias  originaes. 

Art.  25.  A  conla  das  rações  de  eiape  que  deve- 
rem ser  abonadas  em  dinheiro ,  ou  em  espécie ,  será 
verificada  á  vista  das  sobreditas  relações  de  Mostra 
geral. 

Art.  26.  Os  Oliiciaes  reformados,  desde  o  posto 
de  Alferes  até  o  de  Coronel  inclusive ,  verificarão  sua 
existência  apresentando-se  pessoalmente  nas  Pagadorias 
a  receberem  seus  Soldos  nos  mezes  de  Janeiro,  Abril, 
Julho ,  e  Outubro  de  cada  anno.  Os  que  se  acharem 
fora  da  Capital  5  e  os  que  por  impossibilitados  de  saúde 
não  puderem  comparecer,    enviarão   certidão  de  vida. 

Art.  27.  As  praças  de  pret  reformadas  serão 
pagas  em  dia  destinado  para  esse  fim ,  á  vista  de  huma 
relação  de  Mostra,  feita  na  Pagadoria ,  semelhante  ás 
flas  Companhias  dos  Corpos,  a  qual  comprehenderá 
todas  as  ditas  praças ,  a  fim  de  notar-se  nella  o  seu  com- 
parecimento, e  o  vencimento  que  se  lhe  pagar. 

Art.  28.  As  praças  dos  Corpos  sentenciadas  á  tra- 
balhos, serão  pagas  mensalmente  por  prets  assignados 
pelos  Commandanles  das  Fortalezas,  onde  estiverem 
cumprindo  a  sentença ;  estes  prets  serão  acompanha- 
dos  da  relação   nominal   das  ditas  praças. 

Art.  29.  A  despeza  com  a  compra  de  matérias 
primas,  e  outros  objectos  para  os  Arsenaes  será  paga 
j)or  ordem  do  Presidente  da  Provincia,  á  vista  de 
Conhecimentos  que  as  partes  interessadas  deverão  apre- 
sentar, assignados  pelos  Escrivães,  e  Almoxarifes.  do« 
Arsenaes,    verificados  pelo  Director. 

Art.  30.  Os  jornaes  dos  Mestres,  Operários,  e 
Serventes  dos  Arsenaes  serão  pagos  aos  respectivos  Al- 
moxarifes, por  despacho  do  Presidente  da  Provincia,  á 
vista  de  recibos  passados  pelos  Almoxarifes  nas  Ferias., 
que  devem  ser  assignadas  pelo  Escrivão  do  Arsenal ,  e 
Mestres  das  Oííicinas,    e  verificadas  pelo  Director. 

Art.  31.  A  quantia  destinada  para  as  despezas 
miúdas  do  Arsenal,  será  no  principio  de  cada  mez 
entregue  ao  Almoxarife,  que  aella  passará  recibo ;  este 
recibo  será  resgatado  no  primeiro  dia  ulil  do  me7-  se- 
guinte,  por  huma  relação  dos  pagamento*  pr&rellefei- 
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tos,  na  qual  passará  recibo  da  sua  importância ,  e  ve- 
rificado pelo  Vice-Director,  e  com  o*  despacho  do  Pre- 
sidente da  Província  exarado  na  dita  relação,  poderá 
então    receber  a  quantia  destinada  para  o  mez  seguinte. 

Art.  32.  Aos  Officiaes  e  praças  de  pret  que  hou- 
verem de  marchar  de  faumas  para  outras  Províncias, 
se  passarão  Guias  de  seus  vencimentos ,  independente 
de  ordem  do  Presidente  da  Província,  e  no  caso  de  que 
os  mesmos  Ofliciaes  e  praças  tenhâo  marchado  sem 
ellas ,  serão  remettidas  pelo  Correio  ao  Presidente  da 
Província  respectiva. 

Art.  33.  As  Guias  seraò  passadas  conforme  o  Mo- 
delo N.*^  7,  e  conterão  todas  as  clarezas  precisas  para 
a  continuação  dos  pagamentos  que  se  houverem  de 
fazer ,  tanto  relativamente  aos  vencimentos ,  sua  natu- 
reza, tempo  em  que  forão  pagos,  abonos  para  com- 
pra de  cavalgaduras ,  ou  para  comedorias  de  embarque, 
como  das  quantias  pagas  por  conta  de  futuros  venci- 
mentos, e  d'aquellas  que  deverem  Novos  Direitos ,  Sel- 
los,  e  Emolumentos  de  Patentes.  Estas  Guias  serão 
selladas ,  registadas  no  livro  competente ,  e  notadas  nos 
respectivos  assentamentos. 

Art.  34.  Não  se  fará  nas  Guias  declarações  de 
gratificações,  ou  outros  vencimentos,  que  por  não  te- 
rem sido  pagos  de  vão  ser  considerados  divida  atrazada, 
sem  que  os  indivíduos  a  quem  taes  Guias  tenhão  de 
ser  passadas  apresentem  documento  Oílicial  que  a  le- 
galise;  e  deste  se  deverá  fazer  declarada  menção  nas 
mesmas  Guias. 

Art.  35.  Não  se  efiPectuará  pagamento  algum  de 
géneros  e  outros  obectos,  seja  qual  fora  sua  natureza, 
senão  á  vista  de  recibo  legal  da  pessoa  autorisada  para 
a  recepção  dos  ditos  géneros,  verificado  pela  Autori- 
dade competente. 

Art.  36.  Em  todas  as  Guias,  certidões  attesta- 
dos,  contas,  e  mais  documentos  que' servirem  de  ti- 
tulo a  pagamentos  e  ajustamentos  de  contas,  se  de- 
verá lançar  huma  verba  em  liigar  em  que  não  possa 
ser  tirada  por  meio  de  corte,  declaranao-se  haver-se 
notado  documento  para  pagamento  em  virtude  daquelle 


(  190  ) 

tilulo,  a  fim  de  evilar-se  que  no  caéo  de  extravio  pos- 
èSío  os  mesmos  decirmentos  tomar  a  produzir  effeito. 

CAPnULO  IV. 

Disposições  diversas. 

Ari.  37.  Nas  Províncias  onde  não  houverem  Pa- 
gadorias  ou  Caixas  Militares,  ficará  á  cargo  da  respe- 
ctiva Thesouraria  p  pagamento  da  despeza  do  Minis- 
tério da  Guerra-,  os  Inspectores  rèmetterâo  mensalmente , 
por  intermédio  do  Presidente  da  Província,  os  Balan- 
cetes mensaes  e  Tabeliãs  explicativas  de*que  tratâo  os 
Artigos  doze  a  quinze ;  a  escripturaçâo  destes  Balance- 
tes e  Tabeliãs  será  feita  por  hum  dos  Empregados  que 
o  Inspector  designar ,  o  qual  perceberá  pela  Reparti- 
ção cia  Guerra  numa  gratificação  proporcmal  á  impor- 
tância do  trabalho  que   tiver  a  seu  cargo. 

Art.  38.  Em  cada  Pagadoria  Militar  haverá  hum 
cofre  seguro,  com  duas  chaves  diíFerenles,  das  quaes 
terá  huma  o  Commissario  Pagador,  e  outra  o  Escri- 
vão ,  sendo-lhes  prohibido  guardarem  fora  delle  qual- 
<}uer  som  ma  por  diminuta  que  seja.  Além  das  quantias 
que  receberem  para  a  despeza  a  seu  cargo ,  guardarão 
nellc  08  documentos  de  despeza  paga ,  em  quanto  nâo 
tiverem  o  competente  destino. 

Art.  39.  •  Todas  as  vezes  que  pelas  Collectorias , 
ou  Administrações  de  Rendas  das  Províncias ,  em  que 
hajâo  Pagadorias  Militares,  for  paga  alguma  despeza 
pertencente  ao  Ministério  da  Guerra,  de  que  dêem 
conta  as  respectivas  Thesourarias ,  receberá  o  Com- 
missario Pagador  os  documentos  relativos  á  sobredita 
despeza ,  os  quaes  seiráo  carregados  em  debito  peia  The- 
souraria por  occasiâo  de  entregar-lhes  os|fundos  que 
tiver  de  despender  mi^salmenle. 

Art.  40.  O  expediente  terá  lugar  todos  os  dias 
úteis  desde  ás  nove  noras  da  manha  até  as  duas  da 
tarde,  se  algum  motivo  urgente  nâo  exigir  a  prorogaçâo 
da  hora  ^  e  nenhum  Empregado  se  retirará  antes  sem 
permissão  do  seu  Chefe,  devendo  comparecer  ainda 
mesmo  em  dias  feriados,  occorrendo  trabalhos  extraor- 
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dinarios,  sempre  que  receberem  aviso  do  Commiísario 
Pagador. 

Ârt.  41.  As  partes  de  doentes  serão  dadas  por 
e»cripto  logo  no  segundo  dia  da  moléstia ,  e  as  faltas 
que  excederem  a  oito  dias  serão  verificadas  por  Cer- 
tidões dos  Facultativos.  Os  que  sem  motivo  attendi- 
vel  faltarefB  mais  de  dous  dias  em  hum  mez,  soffreráo 
desconto  em  seus  vencimentos  desde  o  terceiro  dia  em 
diante. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Agosto  de  1844. 

Jerónimo  Francisco  Coelho, 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPEIUO  DO  BRASIL. 

1844. 

TOHO    7."  PARTE   2.»  SECçXo  28." 

DECRETO  N.»  379— de  20  de  Agosto  de  1844. 

Permitte   que   possão    embarcar   em  Navios  de   Guerra 
Estrangeiros  y  Officiaes  e  Guardas  Marinlias  d'Ar^ 

mada  Imperial, 

Convindo  dar  o  maior  desenvolvimento  possível  á 
Marinha  Imperial,  facilitando  aos  Ofliciaes  e  Guardas 
Marinhas  o  conhecimento  dos  melhoramentos  pralicos 
a  bordo  dos  Navios  de  Guerra  das  Nações  Estrangeiras  \ 
Hei  por  bem  permiltir  que  em  os  referidos  Navios  pos- 
são embarcar,  para  o  mencionado  fim,  os  Officiaes  e 
Guardas  Marinhas,  que  o  respectivo  Ministro  e  Secre- 
tario  d'Estado  julgar  conveniente. 

António  Francisco  de  Paula  e  HoUanda  Cavalcanti 
de  Albuquerque,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario d' Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  assim  o 
tenha  entendido,  e  faça  executar  com  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  quatro,  vigésimo 
terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

António  Francisco  de  Paula  e  HoUanda  Cavalcanti 
de  Albuquerque, 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

184Í. 

TOMO  7.**  PARTB  2.'  •       SECÇiO  29. • 

■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■^■■■■■■■■■■■■■■■■l^nMBiHBBBBB 

DECRETO  N.^  380  -r^  de  28  de  Setembro  de  1844. 

Âugmenia  a  gratificação  do  Amanueme  do  Chefe  de  Pa^ 

lida  de  Santa  Catkarina  ,   marcada  pelo  Decreto 

iV.»  193  de  11  de  Julho  de  1842. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  uaico.  O  Amanuense  do  Chefe  de  Polícia  da 
Província  de  Santa  Catbarína  vencerá  d'ora  cm  diante  a 
gratificação  annual  de  trezentos  e  sessenta  mil  réis  ;  fi- 
cando nesta  parto  revogado  o  Decreto  numero  cento  e 
noventa  e  três  de  onze  deJalbo  de  mil  oitocentos  qua- 
renta e  dous.  Manoel  António  Galvão,  do  Meu  Con- 
selho  9  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da 
Justiça ,  o  tenha  assim  entendido;  e  faça  executar.  Pa^ 
lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  .vinte  oito  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  e  quarenta  e  quatro  y  vigésimo  terceiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Uanoel  António  Galvão. 
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COLLECÇÃO^DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1844* 

TOMO  7.**  PARTE   2.*  SECÇÃO   30.* 

mmÊamm^ÊmaÊÊammÊimÊmÊmmmÊiÊmmÊÊÊ^a^ÊÊÊiàm^mÊÊÊaÊÊÊimÊÊmmÊmmammmmm 

DECRETO  N.*»  381  —  de  7  de  Outubro  de  1844. 

Modificando  as  disposições  do  Regulamento  de  26  de 

Abril  deste  anno  iV.®  355. 

Hei  por  bem  Ordenar  que  se  observem  asinstruc- 
coes  modificando  as  disposições  do  Regulamento  de  vinte 
seis  de  Abril  deste  anno  ,  N.^  355,  que  com  este  baíxão, 
assignadas  por  Manoel  Alves  Branco  ,.  Conselheiro  d'Es^ 
tado  y  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  ,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Publico 
Nacional ,  que  assim  o  terá  entendido ,  e  fará  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  e  quarenta  e  quatro  y  vigésimo  terceiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 

Instrucções  modificando   as  disposições    do  Regulamento 
de  26  de  Abril  deste  anno  N."^  355. 

Art.  1.®  O  primeiro  prazo  de  dez  dias,  marcado 
no  Art.  3.**,  e  no  7.<»  §  3."  do  dito  Regulamento  ,  para 
serem  selladas  as  letras,  créditos,  e  outros  títulos  da 
!.•  e  2.*  classes  dosello  proporcional,  será  de  30  dias 
contados  da  data  do  titulo. 

Art.  2.**  O  prazoj  de  trinta  dias  concedido  no  Art. 
4.°  para  se  substituir  o  papel  sellado  em  branco ,  que 
aconteça  inutilisar-se  ,  será  de  seis  mezes  ,  ficando  esta 
disposição  extensiva  aos  créditos  ,^escriptos  de  venda,  o 
outros  titulos  da  2.*  classe  do  sello  proporcional ;  e 
também  aos  papeis  sujeitos  ao  sello  fixO;  que  #e  podem 
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Beliar  dm  branco  :  tal  substituição  porém  não  terá  lugal* , 
86  o  papel  inutilisado  contiver  algum  acto  escripto ,  e 
se  achar  assignado  por  quem  o  deva  firmar. 

Art.  3.®    As  letras  de  que  trata  o  Ar t.  3.®,  passa- 
das em  hum  lugar  do  Império  sobre  outro  lugar  dello  , 
serão  selladas  naquelle  em  que  tiverem    de  ser  pagas , 
ficando  assim  desnecessário    o  sello    da  2.* ,    3.^  e  4.* 
vias  de  que  trata  o  Art.  5.® 

Rio  de  Janeiro  em  7  de  Outubro  de  1844. 

V 

Manoel  Alves  Branco. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1844. 

TOMO    7.®  PARTE    2.*  SECçXo    31.* 

DECRETO  N.«  382  — de  9  de  Outubro  de  1844. 

Munda    executar  o  Regulamento  fará    o  despacho  dos 

sobresaleníes  das  Embarcações. 

Hei  por  bem  Mandar  que  se  execute  o  Regula- 
mento para  o  despacho  dos  sobresalentes  das  Embar- 
cações,  que  com  este  baixa,  assignado  por  Manoel  Alves 
Branco,  Conselheiro  d'Estado ,  Ministro  e  Secretario  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente  d'o  Tribunal 
do  Thesouro Publico  Nacional,  que  assim  o  terá  enten- 
dido e  fará  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  quatro ,  vi- 
gésimo terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Uanoel  Alves  Branco. 

Regulamento  para  o  despacho   dos  sobresalentes  das  Em- 
barcações, 

Art.  1.**  Feito  o  calculo  dos  sobresalentes  que  se 
concedem  livres  a  qualquer  Embarcação  ,  segundo  o  que 
dispõe  o  Decreto  de  30  de  Março  de  1839,  accrescen- 
tar-se-hão  mais  30  por  cento  para  consumo  de  sua 
tripolação  dentro  do  porto  depois  da  descarga,  e  para 
maior  segurança  de  sua  navegação  na  tornaviagem,  os 
quaes  também  não  pagarão  direitos  na  forma  do  Art.  91 
§  10  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836. 

Art.  2.®  Se  ainda  depois  da  addiçao  acima  se  verifi- 
car hum  excesso  de  sobresalentes  ^  cobrar-se-hão  desse  ex- 
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cesso  os  direitos  de  consumo ;  mas  na  separaçSo  dos 
objectos  quo  devem  pagar  direitos ,  daqtielles  que  fieão 
isentos  delles,  será  livre  ao  GommandaDte  o  levar  de 
qualquer  artigo  ou  artigos  da  Tabeliã  maior  quanti- 
dade do  que  até  agora  lhe  era  facultado,  deixando  de 
levar,  ou  levando  menos  de  outro  ou  outros  artigos  da 
mesma  Tabeliã,  substituindo-se  a  porção  do  que  se  dà 
de  qualquer  género  para  hum  dia,  pela  porção  que  se 
dà  de  qualquer  outro  género  para  o  mesmo  tempo. 

Art.  3.^  Se  porém  o  Commandante  entender  que 
os  sobresalentes  que  lhes  são  concedidos  livres  para  tor- 
naviagetn ,  ou  peio  menos  algum  ou  alguns  dos  artigos 
dclles,  são  ínsuSicientes  para  a  sua  comnioda  e  segura 
navegação  até  o  porto  do  se«  destino ,  poderá  requerer 
deposito  daquelle  ou  daquelles  que  lhe  parecerem  indis- 
pensáveis em  sua  totalidade ,  e  tal  deposito  lhe  será  con- 
cedido livre  nos  Armazéns  Nacionaes  até  a  véspera  de 
sua  partida ,  com  tanto  que  faça  as  conducçôes  à  sua 
custa,  e  as  torne  a  levar  integralmente,  caso  em  que 
ficará  isento  de  pagar  direitos  de  qualquer  excesso  delles. 

Art.  4.®  As  disposições  deste  Regulamento  são  so- 
mente applicaveis  âquellas  Nações  que  concederem  os 
mesmos  favores  á  navegação  Brasileira:  o  Governo  fa^à 
averiguar  quaes  sejão  aqueUas  que  nada  concedem,  ou 
que  concedem  menos  ás  nossas  Emberéações ,  para  tratar 
as  suas  da  mesma  maneira. 

Art.  5.®  Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro  em  9  de  Outubro  tle  1844. 

Mixnoel  Ahes  Bmnm. 
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COLLEC<^ÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1844, 

TOXO    7.*  PARTE    2.*  SECçI.O    32.* 

DECRETO  N.«  383  — de  16  de  Outubro  de  1844. 

Àutorisa  ao  Presidente  da  Província  das  Alagoas  para 
chamar  ao  serviço  de  Corpos  destacados  o  numero  dô 
quatrocentas  praças  da  GHarda  Nacional  ia  mesma  Pro^ 
vincia. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte, 
Ari.  1.®  Fica  autorisado  o  Presidente  da  Pro- 
rincia  das  Alagoas  para  chaaiar  ao  serviço  de  Corpos 
destacados ,  na  conformidade  do  Regulamento  de  sete 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  hum,  até 
o  numero  de  quatrocentas  praças  de  Guardas  Nacionaes 
da  mesma  Provincia,  e  para  dar  a  esta  força  a  orga-^ 
liisaçao  que  mais  conveniente  for, 

Art.  2.®     He  também  autorisado  o  dito  Presidenle  ; 

1.^  Para  nomear  os  Ofliciaes  Subalternos,  Superio- 
res, e  do  Estado  Maior,  que  forem  necessários,  em 
conformidade  do  Artigo  cento  e  trinta  e  dous  da  Lei 
de  dezoito  de  Acosto  de  mil  oitocentos  e  tilinta  ^  bum. 

2.®  Para  mandar  abonar  ás  praças,  que  compuzerem 
a  mesma  força,  os  soldos,  etapes,  e  mais  vencimentos 
que  devem  perceber ,  na  conformidade  do  Artigo  cento 
e  trinta  e  três  da  Lei  citada. 

3.^  Para  mandar-lhes  fornecer  armamento,  farda- 
mento ,  e  equipamento ,  na  forma  do  Artigo  cento  e 
trinta  e  quatro  da  mesma  Lei. 

Art.  3.®  O  mesmo  Presidente  destinará  esta  força 
para  aquelle  serviço  que  as  circunstancias  exigirem ,  e 
sujeitará  á  approvaçao  do  Governo  os  actos  que  prati-* 
car  em  virtuae  da  autorisaçao  que  lhe  he  concedida 
pelo  presente  Decreto,  devendo  todavia  os  menciona- 
dos actos  ter  execução  desde  já. 
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Manoel  Anlonio  Galvão,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  dEslado  dos  Negócios  da  Justiça, 
o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  dezeseis  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos e  quarenta  e  quatro  ,  vigésimo  terceiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com    a  Rubrica   de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Manoel  António  Galvão, 


DECRETO  N.*  384  — de  16   de  Outubro  de  1844. 

Manda  executar  o  Regulamento  para  a   arrecadação  do 
imposto  sobre  as  Typographias. 

Hei  poT  bem  Mandar  que  se  execute  o  Regu- 
lamento para  a  arrecadação  do  imposto  sobre  as  Ty- 
pographias ,  que  com  este  baixa ,  assignado  por  Manoel 
Alves  Branco ,  Conselheiro  dEslado ,  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional,  que  as- 
sim o  terá  entendido ,  e  fará  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezeseis  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
e  quarenta  e  quatro ,  vigésimo  terceiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 

Regulamento  para  o  Imposto  de  Patente  das  Typographias. 

Art.  1.**  Todas  as  Typographias  do  Império,  á 
excepção  unicamente  da  Nacional ,  iicáo  sujeitas  a  hum 
imposto  de  Patente  annual,  nos  termos  do  Artigo  de- 
cimo da  Lei  de  vinte  hum  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos e  quarenta  e  três,  segundo  sua  importância , 
o  qual    será  regulado    pela  maneira  seguinte. 

§  1.®    As  Typographias  que  empregarem    até  quinze 
operários  livres  pagarão: 


I 


I 
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Nas  Villas SO^TOGO 

Nas  Cidades  do  interior 40!ttOOO 

Nas  Cidades  marilimas ^ ...... .        60^000 

Na  Capital    do  Império 80^000 

§  2.®  As  que  orcu parem  de  dezeseis  até  trinta  ope- 
rários livres  pagarão  o  duplo  das  taxas  acima,  confor- 
me a  sua  classe ,  e  o  quádruplo  se  excederem  daquelle 
numero. 

§  3.**  O  emprego  de  operários  escravos,  sós  ou 
conjunclamenle  com  os  livres,  seja  qual  for  o  seu 
numero  ,  sujeita  a  Typographia  ao  pagamento  de  mais 
hum   decimo  da  taxa,   segundo  a  sua  classe. 

Ari.  2.®  Entender-se-hâo  por  operários  não  só 
os  compositores,  impressores  e  batedores,  como  tam- 
bém os  aprendizes. 

Art.  3.**  Os  donos  das  Typograpbias  enviarão  no 
ultimo  mez  de  cada  anno  financeiro  á  Recebedoria  ou 
Estação  competente  huma  relação  de  todas  as  pessoas 
empregadas  no  seu  estabelecimento ,  em  qualquer  dos 
referidos  serviços  ,  para  servir  de  base  ao  lançamento  do 
imposto  no  anno  seguinte. 

Art.  4.**  Quando  porém  ao  Chefe  da  Estação  não 
pareça  exacta  a  dita  relação,  nomeará  dous  Lançadores 
que  vão  a  Typographia  verificar  o  numero  de  operá- 
rios nella  empregados,  para  o  que  igualmente  exami- 
narão o  numero  de  caixas  de  composição  ,  e  as  Férias 
de  pagamento,  que  lhes  deverão  ser  mostradas  pelos 
donos  das  Typographias. 

Art.  5.**  Os  donos  das  Typographias  ,  que  se  não 
prestarem  a  algumas  das  disposições  dos  dous  Artigos 
antecedentes ,  ficão  sujeitos  á  maior  quota  do  imposto 
da  Cidade   ou  Villa  era  que  estiverem  situadas. 

Art.  6.®  Quanto  ao  processo  do  lançamento  do 
imposto ,  época  da  sua  cobrança ,  &c. ,  observar-se-ha 
o  qtie  se  acha  estabelecido  a  respeito  do  imposto  das 
lojas ,  no  que  se  não  oppuzer  ao  presente  Regulamento. 

Àtt.  7.^  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro  em  16  de  Outubro  de  1844. 

.     Mtífioet  Âh$s  Branco. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1844. 

TOMO    7.**  PARTE    2.*  SECçXo    33.* 


DECRETO  N.*^  385  — de  20  de  Outubro  de   1844. 

Approva  o  Requlamenío  para  a  Enfermaria  Militar  da 
Cidade  do  Desterro  na  Provincia  de  Santa  Catharina. 

Hei  por  bem  Approvar  o  Regulamento  para  a  En- 
fermaria Militar  da  Cidade  do  Desterro  na  Provincia 
de  Santa  Catharin^,  que  com  este  ba\xa,  assignado  por 
Jerónimo  Francisco  Coelho,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d  Estado  dos  Negocies  da  Guerra , 
aue  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar  comos 
espachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  de  Outubro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  quatro , 
vigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   q  Imperador. 

Jçronirno  Francisco  Coelho. 

Regulamento  para  a  J^nfermaria  Militar  da  Cidade  do 
Desterro   na  Provincia  de  Santa  Catharina. 

Ari.  1.**  Haverá  na  Enfermaria  Militar  da  Cidade 
do  Desterro ,  hum  Cirurgião  Militar  encarregado  ,  hum 
Amanuense,  hum  Enfermeiro,  humCosinheiro,  e  hum 
Servente,  ou  mais  sendo  precisos. 

Do  Cirurgião, 

An.  2.®    Os  deveres   do  Çii^urgião  são: 
§  1.**    Da^r  aos  doentes  o  tratamento  clinico  de  que 
careceram 
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§  2.*  Ter  a  seu  cargo  as  roupas ,  ulensilios  e  todo 
o'  malerial  da  Enfermaria. 

§  3.®  Velar  em  que  cumprao  os  seus  deveres  os 
Empregados  nella. 

§  4.**  Fazer,  além  das  visitas  extraordinárias  que  fo- 
rem precisas ,  ou  ordenadas ,  duas  diárias  5  no  verão 
das  7  ás  8  horas  da  manhã,  e  das  4  ás  5  da  tarde-  e 
no  inverno  das  8  ás 9  da  manhã,  edas5  ás  6  da  tarde« 

§  5.**  Receber  na  visita  os  doentes  que  entrarem- 
ordenar  as  applicações  que  se  lhes  devão  fazer ,  e  man- 
dar a  seus  destinos  os  que  tiverem  tido  Alta  na  visita 
da  manha. 

§  6.*^  Escrever  no  Livro  e  nas  Folhas  competentes  o 
Receituário  diário ,  que.  assignará ,  bem  como  os  Map- 
pas   e  mais  papeis  relativos  ás  contas  da  Enfermaria. 

§  7.«  Requerer  á  Presidência  outro  Facultativo, 
para  o  ajudar,  no  caso  de  alguma  operação  que  não 
possa  fazer  só  ,  e  nos  em  que  seja  preciso  conferenciar. 

§  8.°     Requerer,  do  mesmo  modo,  mais  serventes 
quando  seja  preciso  velar  algum  enfermo. 

§  9.®    Participar   á  Presidência    a    manifestação    de 

aualquer    enfermidade  extraordinária  entre    os  doentes 
a  Enfermaria ,    declarando    a  natureza    do    mal ,    sua 
causa  provável ,  os  meios  mais  capazes  de    o  atalhar 
e  as  medidas  que  devera  immediatamente  ser  adoptadas. 

^  10.  Participar  á  Presidência  qualquer  falta  que 
haja  na  Enfermaria ,  e  cujo  remédio  dependa  da  mes- 
ma Presidência. 

§  11.  Vigiar  attenlamente  sobre  a  qualidade  dos  te-» 
médios  que  forem  fornecidos  aos  doentes ,  para  que 
se  não  commettão  abusos  e  fraudes  da  parte  do  forne- 
cedor. ! 

§  12.  Marcar  nas  Alias  dos  doentes,  que  as  tive- 
rem ,  a  convalescencia ,  que  deverão  ter ,  a  qual  será 
mandada  observar  pelos  respectivos  Commandantes. 

Do  Amanuense. 

Art.  3.*»  O  Amanuense,  que  será  hum  Official in- 
ferior, ou  soldado,  e  que,  além  de  boa  conducta, 
deve  saber  ler,  escrever,   e  contar,   lerá  a  gratificação 
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inensal  à&  seis  mil  réis  na  fórma  do  Artigd  eiteiíta  é 
hum  Capitulo  sexto  do  Regulamento  de  dezesete  dtí 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  trinta  e  dous;  "^  EUe  he 
Subordinado  ao  Cirurgião  ,  encarregado  da  Enfermaria  ^ 
è  tem  inspecção  sobre  o  Enfermeiro,  e  sobre  a  cosi^ 
nha,  devendo  participar  ao  Cirurgião  encarregado  as 
jfaltas  que  encontrar  nesta  ^  e  que  notar  naquelle;  Sâo 
deveres  do  Amanuense : 

1.^  Fazer  ttída  a  escripturaçâo  ralativa  á  Enfermaria^ 
e  escrevet  nos  Livros  que  deváo  neUa  servir,  sob  á 
inspecção  e  direcção  do  Cirurgião  encarregado.     «. 

2;^  Fazer  osMappas  diários  das  qualidades  e  quan-* 
tidades  de  que  se  compõem  as  rações ,  com  tal  clareza 
é  perfeição,  que  se  não  possa  suspeitar  sua  authentici- 
dade» 

3.^    Acompanhar  o  Facultatico.em  todas  as  suas  visitas. 

4.®     Ter  a  escripturaçâo  sempre   em  dia. 

ô.^  Assistir  á distribuição  das  rações,  afim  de  ve« 
ri&car  se  se  cunlpre   o  determinado   pelo  Facultativo. 

Do  Enfermeiro. 

Art.  4  ^  O  Enfermeiro  será  escolhido  entife  os 
soldados  de  melhor  conducta ,  e  deverá  saber  ler  e 
escrever.  He  subordinado  ao  Cirurgião  encarregado ,  e 
áb  Aihanuense  ^  e  tem  inspecção  sobre  o  Còsinheirò  e 
Serventes.  Terá  huma  gratificação  de  cem  réis  diários. 
São  deveres  do  Enfermeiro : 

lé*  Fazer  applicação  dos  remédios^  tanto  interna 
como  externamente  aos  doentes,  ás  horas  e  da  fórma 
^uè  for  determinado  pelo  Facultativo. 

2.®    Distribuir  do  mesmo  modo  as  dietas. 

3.°  Manter  a.  boa  ordem  na  Enfermaria ,  e  para 
isso  não  consentirá:  1.^,  que  os  doentes  levantem  vo- 
zes4  2.^,  que  joguem,  ou  fumem  na  cama:  3.%  qu6i 
vão  á  cosinha:  4.®^  que  saião  da  Enfermaria  sem  ex- 
pressa lidença  do  Facultativo:  5.®^  que  se  mettão  nu 
cama  calçados  e  vestidos:  e  6.®  que  cuspão  fora  dd 
lugar  para  isso  destinado. 

4.^    Impedir  que  se iiitrodujíão  iia  Enfermaria,  vindas 
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'de  íótfi  da  leafia,  «eomidas  e  tebidas  àe  qtialquer  qtm*^ 
ilidade  que  s^a. 

5.*  Inspedirtâdbem  que  saião  ^a  EtfferaaQria ,  qaaes" 
q«6r  •roiif>as  ou  utensfUos  a  ella  perienoenles ,  prohi^ 
-lUndo  para  isto  ^oda  a  comnmm^açâo  cdm  as  pessoas 
de  ^fóra,  as  quaes  fi6  j^oderâo  enlfôr  a  visitar  alg[um 
enfermo,  mas  precedendo  liceBea  do  Cirurgião  encar-' 
regado,  de  manhã  depois  da  visita,  e  •do  almoço,  não 
podendo  demo^r-^  cada  biisaa  mais -de  meia  hora. 

t6.^  ^igisr  >qcie  aEiiíermaria  se  conserte  no  melhor 
estado  de  asseio  ,  fa^ndo-a  varrer  ao  menos  duas  vezes 
por  dia,  laval«a  :dpe  quinze  em  quiaze,  e  mudar  a  roupa 
>das  <uiBi;as  seguiido  o  que  vai  disposto  neste  Regula- 
-mento. 

7.^  Assistir  eíTectivamente  na  Enfermaria,  e  nâo 
gahir  Butica  delia  sem  licença  do  Cirurgião  encarregado, 

8.®  Faaer  chamar  o  Cirurgião  encarregado^  logo  que 
•chegue  á  Enfermaria  <]U£dq»er  doente  que  careça  de 
ser  ipromptamenle  socomdo,  ou  quando  aos  j á  e&istentes 
sobrevier  algum  accidente  de  que  o  Facultativo  deva 
ser  logo  inktrmado. 

iDo  Coemh€Íro. 

Arr.  ô."  O  Cdsd»heiro  será  eseoHiido  d- entre  os 
soldados  de  boa  conducta.  Terá  iiuma  gmttfieaçáo  de 
cem  réis  diários.     S£o  ^^^leres  do  Cosinheifo: 

1.®  Preparar  a  comida  para  os  doentes,  com  asseio, 
e  icom  os  géneros  Cfoe  para  isso  lhe  forem  «iimstrados« 

â.**  Dar  ooMa  <áo  qoe  rccebeo  para  ^s  dietas  depois 
de  preparadas  e  di^didas. 

3.°  Náo  consentir 'Os^enfé^rinds  BAcoBÍnha,  e  quando 
uedies  insislio  em  domc^fórnse  nella,  dar  paUje  «ao  Enifer-^ 
-xmeiw)  ifãm.  os  ifozer  stthir. 

4.^  Cufivprir  as  «c^iisiis  do  «GinM^i&o  «eDcarregádoj 
do  ÂOAnueMe,  e  do  Eitffermeiro ,  concerAeiites  ao  serr 
t4co  das  etyfet^ttfarias ,   e^dos  etiferíBos^ 

Do  Servmk. 

Ârt.  6.^    O  Servente  será  também  tirado  da  classe 
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dos  soldados  de  boa  coadi^cta.  Haverá  mais  de  kum , 
do  mesmo  modo  escolkido ,  quando  a  aSuenGÍa<  de  en- 
fermos o  exigir.  O  Servente  penceberá-  a.  graliíicaeão 
de  cem  réis  dianos:  será  immediatameB^e  subordinado 
ao  Enfermseiro ,  fará  o  serviço  da  Enfermaria ,  e  o  mais 
da  ca^a  y  cuidando  do  asseio- diella» 

Policia  «  administração. 

Arl<  7.®  Nenhum  dos  Empr€gados  da  EnfeEme^ria 
poderá  sabir  do  recinto  delia  sem  licença  do  Cirur- 
gião encarregado. 

Art.  8.**  Os  doenles,  seja  qual  for  a  sua  classe, 
se  conformarão  com  o  q^ue  lhes  for  ordenado  j  ou  inr 
dicado  pelo  Cirurgião,  ©Enfermeiro,  no*  que  for  relan- 
tivo  ao  seu  tratamento ,  e  ao  cumprimento  do  presente 
Regulamento,  e  ordens  para  o  Regimento  da  Enfer- 
maria. Quando  porém^ algum  entender,  que  naappli- 
cação  do  remédio-  que  se  lhe  quer  administrar  ha  en- 
gano, exporá  comi  moderação  o  qjue  entender  ao  En* 
fermeiro  ,  que  suspenderá  a  applicaçâo  até  que  a  Cirur- 
gião encarregi3k4o  decidaí. 

Art.  9.**  O  Cirurgião  encarregado  poderá  castigar 
cora  prisão,  dentro  da  Enfermaria ,  aos  Empregados  nella 
q.ue  faltarem,  ao  cumprimento  de  seusr  dever es^  O 
mesmo  praticará  com  os  doentes  que  lhe  desobedece- 
rem, ou  pondo-os  a  caldo,  segundo  o  estado  da  moléstia. 
Quando  porém  for  grave  a  falta  ou  culpa,  a  partici- 
pará á  Presidência ,  para  ter  mais  severa  correcção,  ou 
se  ella  tiver  sido  commettida  por  algum  Empregado, 
para  ser  cUe  despedido. 

Art.  10.  A  comida  será  distribuída:  no  verão  5 
o  almoço  ás  oito  horas  da  manhã  ^  o  jantar  ao  meio 
dia  ^  e  a  ceia  ás  seis  da  tarde :  no  inverno ;  o  almoço 
ás  nove  da  manhã  ^  o  jjantar  ao  meio  dia^  e  a  ceia  ás 
seis  da  taa^de. 

Art  11  Os  medicamentos  serão  dados  ordinária- 
ro,ei;ite  duas  horas  antes  do  almoço,  quatro  horas  de- 
pois do  jantar,  e  três  depois  da  ceia.  Esta  ordem  poderá 
com  tudo  ser  alterada ,  *  quando  o  Facultativo  o  deter-^ 
:(l^qar ,   a  respeito  de  algum  ou  de  alguns  enfermos^ 
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Art.  12.  Â  Enfermaria  será  lavada  todos  os  quinze 
dias,  e  fumigada  a  iniudo.  As  roupas  se  mudarão  todos 
os  oito  dias ,  ou  antes  deste  prazo ,  nos  casos  em  que 
9  Cirurgião  encarregado   o  determinar, 

Art.  13.  Haverá  na  Enfermaria  dous  Livros,  hun^ 
para  o  registo  das  entradas  e  sabidas  dos  enfermos, 
em  que  se  lançará  de  cada  hum  o  numero,  nome, 
filiação  ,  naturalidade ,  classe ,  ou  posto ,  Companhia  , 
Corpo,  dia,  mez,  e  anno  da  entrada,  da  sapida  ou 
do  fallecimento,  e  outro  que  servirá  para  registar  q 
jínvéntario  da  Enfermaria. 

Art  14.  Haverá  huma  papeleta  geral  diária  para 
todos  os  doentes,  que  mostrará  o  numero  e  nome  dq 
doente  ,  Corpo ,  Companhia ,  moléstia ,  symptomas ,  me-^ 
dicamento,  e  dieta  pre^cripta  a  cada  hum,  e  em  obser- 
vação o  dia  da  entrada  e  da  Alta. 

Art.  15.  A  despeza  diária  será  demonstrada  por 
hum  Mappa  também  diário  (Modelo  N.®  1),   q  a  mensal 

Sor  outros  Mappas,  e  folhas,  a  saber:  Modelo  N.®  2 
lappa  geral:  N.**  3  Folha  em  globo  documentada  :  N.** 
4  Receituário,  Estes  papeis ,  que  serão  feitos  em  du- 
plicata, assim  como  recibos  dos  yendedores,  de  tudo 
quanto  se  comprar  para  a  Enfermaria  e  para  os  enfer-« 
lhos,  serão  apresentados  no  fim  de  cada  mez  á  Presi-t 
dencia ,  para  mandar  pagar  a  despeza ,  depois  de  veri-, 
^cada  a  legalidade  delia. 

Dteki, 

Art.  16.  Haverá  quatro  espécies  de  dieta  para  q 
jantar  e  ceia ,  a  saber : 

N.^  1.  Será  composta  de  caldos  de  carne,  entrando, 
em  seis  caldos ,  de  seis  onças  cada  hum ,  huma  libra  de 
vácca  e  huma  onça  de  toucinho.  A  carne  para  esta  dieta 
çcrá  tirada  da  marmita  geral,  e  extrabidos  os  caldos,  será 
a  carne  distribuída  çom  o  resto  da  dieta  quarta  a  quem 
tocar. 

N."  2.  Será  composta  de  caldos  de  gallinha ,  corres^ 
pondendo  a  cada  seis  caldos  de  quatro  onças  cada  hum , 
líum  quarto  de  gallinha. 

N.^  3*     Será  CQmp«sta  de  meia  gallinha ,  metade  par^ 
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o  jantar,  metade  para  a  ceia:   nesta  dieta  não  entrarsi 
toucinho. 

N.®  4.  Será  composta  de  huma  e  meia  libra  4^  carne 
de  vacca,  metade  para  o  jantar,  metade  para  a  ceia, 
quatro  onças  de  arroz,  e  numa  onça  de  toucinho.  A 
dieta  dos  Oíiiciaes  será  a  mesma  dos  N.°'  2  e  3 ,  na 
de  N,**  4,  porém  terão  mais  huma  libra  de  vacca^ 
metade  para  o  jantar ,  metada  para  a  ceia ,  ou  em 
lugar  de  vacca  meio  frango  assado. 

Art.  17.  Ifaverá  três  diversas  composições  de  aU 
mocos  ,  a  saber ; 

N.**  1.  Será  composto  de  meia  onça  de  mate  em 
chá ,  duasf  onças  de  assucar  branco ,  e  quatro  onças  de 
pâo. 

N.^  2.  Será  composto  de  huma  oitava  de  chá  da 
índia ,  duas  onças  de  assucar  refinado ,  e  quatro  onças 
de  pâo.  A  este  almoço  se  poderá  ajuntar  hum  onça 
de  manteiga.  ^ 

N.®  3.  /Será  composto  de  duas  onças  de  farinha  de 
trigo ,  ou  de  mandioca ,  duas  de  assucar ,  hum  ovo , 
e  imeia  pnçs^  de  manteiga. 

Art.  18.  O  Facultativo,  conforme  as  circunstan- 
pias  e  estado  do  enfermo,  poderá  variar  a  composição 
das  dietas  ao  jantar  e  á  ceia ,  com  tanto  que  não  exce- 
da ao  valor  da  dieta  N.  4. 

Art.  19.  O  pão  será  distribuído  na  quantidade 
que  o  Facultativo  determinar.  A  farinha  de  mandioca, 
que  deverá  dar-^se  com  a  dieta  N.  4 ,  não  excederá  a 
meio  decimo  por  dia,,  salvo  quando  o  Facultativo  jul- 
gar que  deve  augmentar  a  quantidade ,  e  então  o  no-» 
tara  na  papeleta. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Outubro  de 

Í844, 

feronima  Francisco  Cçelho^ 
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(Modelo  N.^  3  J  Folha  geral  da  despeza  que  sé  fez  em  tódó 
ú  mez  de.  .de  1845,  ^sotr&kida  dos  Muppas  diurios ,  com 
5  enfermm  MilUares  ,  «  saber :  3  que  emistião ,  2  que 
entrarão ;  deste  numero  sahio  medicado  1 ,  e  ficarão 
exktindo  para  o  mez  seguinte  4 ;  tiverão  de  assistên- 
cia 5  dietas. 

Dietas  y  lavagem  da  roupa,  e  mais  despezas, 

A  Pães  de  trigo  a  40  rs  >  documento  N.**l..  í!j)l60 

1  Gallinha,  e  hum  quarto *  . .  640  ^800 

1  Libra   de  vacca Í5)070 

Temperos *..:....  ^020 

15  Achas  de  lenha , 5  ^075 

Va  Decimo  de  farinha  de  guerra  docum.  N.°  2.  ^008 

3  Quartas  de  arroz ..*... 20  $í^060 

1  Onça  de  toucinho * ^013 

4  Ditas  de  assucar  branco ^V^*  íftOSO 

1  Dita    de  mate ^010 

Va  Quartilho  de  vinagre  para  a  cosinha  .....     ^060 
7,   Quarta  de  sal ÍJp240 

2  Velas  de  sebo  ,    documento  N.°  3 ,      ^080 

Layagem  da  roupa,    documento  N.®  4...     ^320 
Medicamentos ,  documento  N."  5. ...... .     íff^SSd 

2^281 
Gratificação  dos  Empregados. 

Ao  Amanuense  por  mez,  documento  N.®  6. . . .  6^000 

Ao  Enfermeiro   dito  ^   idem  N.**  7  ........* .  3^000 

Ao  Cósinheiro  di^,   idem  N.**  8 3^55)000 

Ao  Servente  dito >  idem  N.°  9.  • ...  .•«.... .  3^000 

Rs.     17^2)281 

Importa  esta  Folha  na  quantia  de  dezesete  mil  du-« 
Isentos  oitenta  e  hum  réis  ^  que  tudo  se  despendeo  em 
todo  este  mez  com  o  tratamento  de  S  enfermos  Mili-* 
tares«     Desterro  tantos  de  tal  mez  de  1845. 

Assignatura  do  Facultativo/ 
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(Hodelo  N.^  4  )  Folha  dó  Reuituario  doê  Enfermo»  UU 
litareSf  do  ímjí  de  tal  de  1845. 

1     Agua  Vienense  y  quatro  onças « •  j  . .     ^400 

Assignatura  do  Facultativo 


N.°  A. 


de\-CuK'%*^. . . 


Exercido  de  1843  a  1844. 


■M 


DESPEZA. 


Bxercicio 
corrente. 


Mxerdeios 
findos. 


mnttmma^ 


TotaL 


MODELLO 


Âj/oito  de  18U. 


RECEITA. 

Pelo  que  recebeo  o  Gommissario  Pagador ,  a  saber : 
Da  Tfaesouraria  da  Proy.  Em  dinheiro.  4.000JC)000 
Em  docwnentos  pagos   pelo  Gollector 

de 135ÍJÍ)aOO 

De  diyersos ,  a  saber : 

Reposições.  Do  Capitão  F. . .  pelo  <{ue  demais  ha- 
via recebido  no  mez  de 

De  F.  . .  ,  importância  de  utensis  arruinados  gae  se 
achavão  no  Armazém  de  artigos  bellicos.  Porta- 
ria de 

De  F. .  . ,  idem  de  carvão  de  pedra  que  comprou 
(Despacho  de ) 

Sobras  de  despezas.  Recebido  do  Tenente  Coronel 
F. . . ,  resto  da  quantia  de  ÍJb  que  se  lhe  havia  en- 
tregue para  pagamento  do  Batalhão  de  seu  Com- 
mando  em  marcha  para  a  Yilla  de.  • . .  (Ordem 
de ). 


Saldo  que  passou  do  mez  de  Julho,  •...•••••.•• 


10^2^200 

41ÍC)110 
180^21000 


71^16 


4.437i5f)725 

1.100335)000 

5.637^25 


N."  B. 
de 


Extrcicio  de  1844  a  1846. 


DESPEZA. 

• 

3  Pagadoria  Militar 

5  Commaiido  de  Armas 

8  Armazéns  de  artigos  bélicos 

10  Estado  Maior  General,  e  de  1.*  e  2.*  Classe  do 

Exercito 

12  Força  de  Linha • 

14  Hospital  Regimental 

15  Gratificação  e  Forragens 

16  Officiaes  da  3.*  Classe 

18  Ditos  de  2.*  Linha  que  vencem  soldo 

20  Reformados 

36  Recrutamento  e  outras  despezas  •  •  • .  • 


Saldo  que  paw a  para  o  mez  de  Setembro 


225{2)000 
325^0840 
456JJ)720 

21536000 
2.897^20 

291^93 
28335000 
303^000 
87J35000 

328^)000 

135^200 


6.019aí)873 


617aÈ>852 


m^im^m 


5.637Í6C)726 


ífl 


Pis 


il 


i 


íl. 


N.**  2. 


BATALHÃO  DE  CAÇADORES  DA  1.*  LINHA  N.o 
Ajustamento  de  cantas  das  Praças  de  Pret. 


IMPORTÂNCIA   DOS   PRET    PAGOS. 


Mez   e  anno. 


Do  1.^   até  10. ... 

De  11     a.   20 

De  21     a    30 


UfPORTANCIA    DAS    RELAÇÕES 
DE   MOSTR,A. 

t 

Mez  e  anno. 


1.*  Companhia. 

2.*  dita 

3.*  dita 

4.    Qita  .•••••• 

4*  dita 

6.»  dita 


«> 


«> 


I   ■  «       I 


Mez. 


Mez. 


N.o  3. 


DESPEZAS  EXTRAORDINÁRIAS. 


/^ 


Épocas. 


Anno. 
Mez. 


Dia 


Quanlias, 


^ 


Obsert^açôes. 


Que  por  ordem  do  Pre- 
sidente aesta  Pjroyincia  de.  • 
de  • ...  de  1 84  registada  a 
fl.  do  L.^  de  Re|;isto  de  Or- 
dens se  lhe  satisiez ,  por  im- 
portância de que 

vendeo  para na  forma 

da  conta  e  mais  documentos 
juntos  ao  conhecimento  de 
recibo  deste  pagamento. 


EXTRACTO  DA 
Detfêxa  paga  feio  Pagador  da  Protincia  F.. .  em  o  mex  de.  • 

ANNO  E  MBZ. 


Importância. 


9 


I 

# 


ê 


O       O 


1 

2 


1 

2 


1 

2 


Classes,  Postos ^  e  Díonies. 


Estado  Maior  do  Exercito. 

Coronel  F. . .  soldo  e  gratificado 

de 

Tenente  Coronel  F. . .  soldo  de. . 


Engenheiros, 

CapitSo  F.  • .  soldo  e  gratificaçSo 

GommisÀo  activa  de 

Tenente  F.  • .  soldo  e  gratificação 

de 

CommissSo  de  residência  de 


Batalhão  de  Caçadores  de  i.^ 
Linha  IV.... 

Soldo  e  vantagens  do  mez  de. . . 
aos  Officiaes  abaixo  menciona- 
dos: 

Estado  Maior. 

Tenente  Coronel  Commandante 
F 


«o 


Maior  F. 


Jiiaj< 

Alferes  Ajudante  F . . 

Capitães. 


Tenentes. 


Alferes. 


I  Pret  do  1.®  até  30  de , 

{Praças  de  Officiaes,  Inferiores, 
e  Soldados 


SommSo  os  seis  recibos  escríptu- 
rados  neste  extracto  na  quan- 
tia d« Data 


Somma  total. 


$ 


REFORMADOS. 

Recebi  doSr.  F...  ,  Pagador  Militar  desta  Proyincia  f 
aquantia  de.  . .  .do  soldo  que  venci  em  o  mez  de. . . . 

{>roximo  jpassado ,   como  Capitão  reformado  do  Bata- 
hâo  de  Caçadores  de  1.*  Lmha  N. 
Data 

< 

Lugar  d'Aissígnatura. 
Posto. 


Sáo  Rs  •  •  •  • 


N.  B.  Quando  o  soldo  pertencer  a  mais  de  hum  mez,  de- 
ve-se  declarar  a  razão  de  quanto  He  por  mez;  a  pri- 
meira'  quantia  qoB  :^  raendima  teceber  deverá  ser 
por  extenso  ^  tooas  as  mais  deyém  ser  pòr  algarismo. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

■  * 

1844. 
touú  7/  PARTE  2.*  sfecçlo  34/ 

^mÊÊÊÊmáÊÊmmmmÈÊmÊmmÊÊÊÊÊmÊÊmÊÊÈmmÊaÊÊÊmÊmmÊmmmÊÊÊiÊim^Ê^mÊmmmmí 

DECRETO  N.«  386— de  M  de  Outubro  de  1844. 

Altera  m  Tabeliã  de  petrechae  de  guerra  de  sobrenUmia^ 

Hei  por  bem  Determinar  que  a  Tabeliã  dos  pe-* 
trechos  de  guerra  annexa  á  dos  géneros  de  sobresa-* 
lentes  para  os  Navios  d'Armada  ^  mandada  observar  pelo 
Decreto  numero  trezentos  e  cinco  de  dous  de  Junho 
de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  três,  seja  substituidâ 
pela  que  ora  baixa ,  assignada  por  António  Francisco 
de  Paula  e  HoUanda  Cavalcanti  d  Albuquerque,  do  Meu 
Conselho.  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça 
executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Outubro  de  mil  oito^ 
centos  e  quarenta  e  quatro,  vigésimo  terceiro  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Ant^o  Frantiico  de  Paula  e  HoUanda  CaitakwiUi 
4*  AWuquerque. 
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OBSERVAÇÕES. 

1.»  Omittii*So-se  muitos  seaeros  nesta  Tabeliã  pertencentes  ao 
Trem  de  guen^ ,  porque  na  abundância  delles  nas  Tabeliãs  das 
differentes  SecçGes ,  mandadas  observar  pelo  Decreto  de  2  de  Ju- 
nho  de  1843. 

2.a  Se  alguma  Embarcação  nSo  tiver  sufficlente  capacidade  para 
accommodar  com  o  necessário  arnanjo  o  numero  dos  tiros  que 
vai  arbitrado ,  reduzir-se-ha  conforme  o  espaço  pai*a  a  arreca- 
dação. 

3.*  Quanto  ao  morrSo  para  os  Navios  que  já  tiverem  fechos  na 
artilharia ,  metade  do  estabelecido  na  Tabeliã ;  e  logo  que  se  usa- 
rem os  de  percussão  será  sua  quantidade  regulada  precedente- 
mente, assim  como  a  respeito  da  dos  polvarínnos. 

4.*  As  cargas  das  peças  e  caronadas  a  bordo  dos  Navios  d*Ar- 
mada    deverão    ser  reguladas  da  maneira  seguinte : 

PEÇA». 

Exerciciô! '.'/.'.'.'/.'. ! .' VÁ  ^  ^^^  P*^'^^  ^^  P^^  ^  ^^^* 


I  14  pela  terça  parle,  idem. 
Cargas ..\  I $5  pela  quarta ^ 

Em  acção  de  combate.  |^  P^^^  ^""^       ' 

70 


1» 


CARO^IADAS   tONGAS. 


EierêicVo.:::!*  duodécima  parte. 
Cargas..  { 


CARONADAS  CORTAS. 


Salva, 


Cargas,, 


Eierciciò::;  I*  duodécima  parte. 
^com"Ste.'!h  decima  parte. 


As  cargas  das  peças  em  acção  de  combate  serão  empregadas  as 
primeiras  quando  o  inimigo  estiver  á  maior  distancia ;  as  segundas 
quando  elle  se  approxima  ,  e  as  ultimas  á  queima  roupa. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Outubro  de  1844.—  António 
francisco  de  Paula  e  Hollanda  CavalcanU  de  Alòuqnerque. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1844. 

TOMO   7."  PaKTE    2.*  SECÇÃO   35.* 

DECRETO  N.*>  387  — de  9  de  Novembro  de  1844. 


Autorisando  o  Presidente  da  Provinda  de  Minas  Geraes 
para  chamar  ao  serviço  de  Corpos  destacados  o  nu- 
mero de  seiscentas  praças  da  Guarda  Nacional  da  mes- 
ma  Provinda. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 
Art.  1  .**  Fica  autorisado  o  Presidente  da  l^ifincía 
de  Minas  Geraes  para  chamar  ao  serviço  de  Corpos 
destacados ,  na  conformidade  do  Regulamento  de  sete 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  hum,  até 
o  numero  de  seiscentas  praças  da  Guarda  Nacional  da 
mesma  Província ,  a  fim  de  substituir  nella  a  Tropa 
de  primeira  Linha ;  e  para  dar  a  esta  força  a  organi- 
sacão  que  mais  conveniente  for. 

Art.  2.^  He  também  autorisado  o  dito  Presi^- 
dente : 

1.**  Para  nomear  os  Oíiicíaes  subalternos,  Supe- 
riofes  e  do  E^tado-maiori  que  forem  necessários^  em 
conformidade  do  Artigo  cento  e  trinta  e  dous  da  Lei 
de  dezoito  de  Ago&to  de  mit  oitocentos  é  trinta  e  hum. 

S.®  Para  mandar  abonar  ás  praças,  que  compuzerem 
a  mestna  força,  os  soldos,  etapes  e  mais  vencimentos 
que  devem  perceber,  na  conformidade  do  Artigo  cento 
e  trinta  e  três  da  Lei  citada. 

3.®  Para  mandarlhes  fornecer  armamento,  fiirda- 
mento ,  e  equipamento ,  na  forma  do  Artigo  cento  e  trin- 
ta e  qiiatro  da  mesma  Lei. 

Manoel  António  Galvão ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
o  tenha  assim   entendido,  e  faça  executar.     Palácio  do 
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Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Novembro  de  mil  e  oito* 
centos  auarenta  e  quatro,  vigésimo  terceiro  da  Inde-* 
pendência  e  do  Império. 

G>m  a  Rubrica   de  Sua  Magestade   o  Imperador* 

Manoel  Antimio  Galvão* 


DECRETO  N.*  388— de  9*  de  Novembro  de  1844. 

Àutoritando  o  Presidente  da  Provineia  do  Rio  de  Janeiro 
para  chamar  ao  serviço  de  Corpos  destacados  até  o 
numero  de  seiscentas  praças  da  Guarda  Nacional  da 
mesma  Provinda^  a  fim  de  coadjuvar  a  força  de 
primeira  Linha  na  Carte. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Artigo  único.  Fica  autorisado  o  Presidente  da 
Provineia  do  Rio  de  Janeiro  para  chamar  ao  serviço  de 
Corpos  destacados ,  a  fim  de  coadjuvar  a  força  de  pri- 
meira Linha  na  Corte  9  na  conformidade  do  Regulamen-' 
to  de  sete  y  e  do  Decreto  de  nove  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  hum,  até  o  numero  de  seiscentas 
praças  de  Guardas  Nacionaes  da  mesma  Provineia,  á 
proporção  que  lhe  forem  requisitadas  pelo  Ministério 
da  Guerra. 

Manoel  António  Galvão,  do  Meu  Conselho,  Mi^ 
nistro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos quarenta  e  quatro ,  vigésimo  terceiro  da  Inde* 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magestade  o  Imperador^ 

Manoel  António  Galvão, 


COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1844. 

TOMO   7.®  PÁETE  2.»  «Ecçlo   36.* 

DECRETO  N.«  3S9— de  15  dç  Novembro  de  1844^ 

il/^era  o  ReguhmmtQ  de  20  <íe  Julho  do  mesmo  anno^ 
relativo  ao  imposto  d'ancoragem* 

Hei  por  bem  Revogar  a  ultima  parle  do  Artigo 
segundo  do  Jlegul^Díxcnlo  de  vinte  de  Julho  do  eovr 
rente  anno,  relativa  aos  Navios,  que  entrâo  e  sabem 
em  lastro,  iassim  como  o  Artigo  terceiro,  e  a  refe- 
rencia á  elle  feita  no  Artigo  quinto  do  mesmo  Re- 
gulamento^ e  Ordenar  que  se  observem  os  que  com 
este  baikáo ,  assignados  por  Manoel  Alves  Branco ,  do 
Meu  Conselbo  d'Estado ,  Senador  do  Império ,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Eslado  dos  Negócios  da  Eazenda^  e 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional, 

3uê  assim  o  terá  entendido,  e  fará  executar.  Palácio 
o  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  e  quarenta  e  quatro ,  vigésimo  terceiro  da 
Independência   e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Manoel  Akes  Branco. 

I  ... 

Regulamento  alterando  o  de  20  de  Julho  de  1844. 

Art.  U^  .  Ficão  isentas  de  lodo  o  imposto  d'an- 
coragem : 

1.®  As  embarcações  que  entrarem  em  la-tro,  e  sa- 
hirem  da  mesms^  maujeira,  embora  tenhao  dado  en- 
trada regular. 

2.**     As  que  dentro  de  hum  anno  fizerem    três  ou 
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mais  viagens,  tendo  pago  nas  duas  primeiras  a  anco^ 
ragem  estabelecida  no  Decreto  de  20  de  Julho  do  cor* 
rente  anno. 

Art.  2.**  As  embarcações,  que  entrarem  por  fran- 
quia, ou  por  escala  para  receberem  ordens,  ou  es- 
preitarem o  mercado ,  não  carregando ,  nem  descarre- 
gando géneros  de  Commercio ,  pagarão  por  tonelada , 
em  cada  dia  de  sua  demora,  o  mesmo  que  pagavâo 
por  virtude  das  Leis  de  15  de  Novembro  de  1831  , 
31  de  Outubro  de  18S5,  e  de  22  de  Outubro  de 
1836. 

Art.  3.^  Ficâo  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro    15  de  Novembro  de  1844. 

Manoel  Alves  Branca. 


i 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1844. 

TOMO    7.®  PARTE    2.*  SECÇÃO    37.* 

DECRETO  N.«  391  — d«17  de  Novembro  de  1844. 

Marca   a  maneira  de  se  decidirem  as  duvidas  entre   as 
partes  e  os  Empregados  das  Alfandegas, 

Hei  por  bem  Ordenar  que  para  decisão  das  du- 
vidas que  se  suscitarem  entre  as  parles  e  os  Empre- 
gados das  Alfandegas  do  Império ,  a  respeito  da  clas- 
sificação das  mercadorias  levadas  a  despacho,  se  observe 
d'ora  em  diante  o  Regulamento  que  com  este  baixa , 
assignado  por  Manoel  Alves  Branco ,  do  Meu  Conselho 
d'Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional,  que  assim 
o  terá  entendido,  e  fará  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezesete  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
e  quarenta  e  quatro,  vigésimo  terceiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco, 

Regulamento  para  a  decisão  das  duvidas  sobre  a  quali^ 
ficação  de  mercadorias  nas  Alfandegas. 

Art.  l.**  Quando  nas  Alfandegas  do  Império  as 
Partes  se  nâo  conformarem  com  a  qualificação  que  der 
o  Feilor  á  mercadoria,  cujo  despacho  lhe  for  distri-  ^ 
buido,  e  nenhum  dos  Empregados  quizer  usar  dà  fa- 
culdade que  lhes  he  permittida  pelos  Artigos  205  do 
Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836,   e  8.<>  do   de 
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Ig  de  Janeiro  de  1838,  poderá  recorrer  conlra  o  pa- 
recer, declarando  no  requerimento  qual  sua  opinião  a 
respeito  do  objecto  em  questão ,  e  sobre  o  preço. 

Art.  2.*  Este  recurso  será  interposto  para  os 
Inspectores  das  Alfandegas ,  os  quaes ,  em  regra  geral , 
mandarão  examinar  o  negocio  por  quatro  Feitores ; 
mas  quando  da  divergência  de  opiniões  se  puder  con- 
seguir no  pagamento  dos  Direitos  diíFerença  maior  de 
cem  mil  réis,  o  exame  será  confiado  a  dous  Feitores, 
e  dous  Peritos,  ou  práticos  do  Gottimercio,  se  as&ifn 
as  Partes  o  exigirem. 

Art.  3.*  Os  Feitores  serão  escolhidos  d'entre  o* 
mais  antigos  e  conceituados  da  ica^a,  sendo  inteirados, 
nas  Alfandegas  onde  nâo  houver  o  numero  preciso ,  com 
outros  Empregados  nas  mesmas  cirt^unstancias. 

Art.  4.^  Quando  o  exame  de  fauma  questão  de 
qualificação  for  confiada  por  deliberação  dos  Inspectores 
síomente  a  Feitores  ou  Empregados  da  casa ,  ser-lhes- 
ha  sempre  permittido  o  consultarem,  debaixo  de  ju- 
ramento, a  Peritos  ou  práticos  do  Commercio  antes  de 
darem  o  seu  parecer,  designà»âo-os  aos  InspcetCMre» 
pára  os  mandarem  chamar. 

Art.  5.*  Concorreftdó  no  ^^attie  do  recurso  Pe- 
ritos ou  práticos  do  Commercio ,  os  Inspectores  assigna^ 
rão  ás  Partes  dia  para  os  apresentar,  sob  pena  át  de- 
Volver-se  o  conhecimento  do  negocio  somente  aos  Em- 
pregados da  casa,  conforme  a  primeira  parte  do  Ar- 
tigo segundo. 

Art,  6.®  Retinidos  os  Empregados  qtie  tem  de 
tomar  conhecimento  do  recurso,  ou  sós,  ou  conjun- 
clamente  com  Os  Peritos  ou  práticos  do  Commercio, 
no  dia  marcado ,  debaixo  da  presidência  dos  Inspecto- 
res, TnimdaTao  estes  examinar  por  eltes  o  ol^ecio  da 
questão,  e,  ouvidas  as  Partem,  dar  o  sem  parecer 
por  .escripto ,  e  assignado ;  decidindo  os  mesmos  Inspe- 
ctores o  negocio ,  segwndo  a  maioria  de  votos ,  baven- 
do-a,  ou  conforme  aquéUe  que  lhes  parecer  mai& 
acertado,  tio  caso  contrario. 

Ari.  7.®  Os  Peritos  «ou  práticos  do  Commercio , 
anies  de  procederem  ao  exame  àh  objecto  qnestionada, 
e  de  darem  o  seu  parecer,    prestarâk)  juramento   tias 
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rfiâos  (los  Inspectores  ^  dé  o  fazereth  segundo  snás  con- 
sciências^ sem  dolo,  ii^ni  malícia. 

Art.  8.^  De  laes  decisões  naojiaverá  recurso  al- 
gum ,  mas  lodos  os  papeis  a  ellas  relativos  serão  guar- 
dados na  Archivo,  e  as  Partes  poderão  reexportar  suas 
mercadorias  para  fora  do  Império ,  pagos  os  respecti- 
vos direitos,  se  não  se  quizerem  conformar. 

Art.  9.**  Para  os  casos  previstos  nos  Artigos  se- 
gundo e  quarto ,  o  Ministro  da  Fazenda  na  Corte ,  e 
os  Presidentes  nas  Províncias ,  nomearão ,  sob  proposta 
dos  Inspectores  das  Alfandegas ,  os  Negociantes  ou  Mer- 
cadores que  lhes  parecerem  precisos,  para  servirem  de 
Peritos  ou  práticos  do  Commercio  nas  questões  de  qua- 
lificação de  mercadorias,  que  tiverem  lugar  nas  mes- 
mas Alfandegas,  escolhendo-os  d'^ntre  os  mais  intelli- 
gentes,  e  bem  conceituados  em  cada  hum  dos  i*amos 
do  Commercio  das  respectivas  Praças. 

Art.  10.  Estas  nomeações  serão  remetlidas  ás  Al- 
fandegas ,  e  uellas  conservadas  para  o  uso  que  lhes  he 
marcado  na  segunda  parte  do  Artigo  segando,  e  ua 
Artigo  quarto  deste  Règulamenlo ,  participando-se  disso 
aos  nomeados ,  os  quaes  ficarão  inhibidos  de  ser  mais 
Despachantes,  oq  Assignántes  das  mesmas  Alfandegas 
9e  se  escusarem  a  este  serviço. 

Artw  11.  Ficão  revogados  os  Artigos  206  e  207 
do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  18^6,  bem  ^coma 
©  paragrapho  trnico  do  Artigo  8.*  do  de  19  de  JasTeiro 
de  1838,  e  mais  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro  em  17  de  Novembro  de  1844. 


Maned  Alveê  Bmnco. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL, 

1844. 

TOMO    7.*  PARTE    2.*  SECçIo  38.* 

DECRETO  N.«  392— de  20  de  Novembro  de  1844. 

Áutorisa  o  Presidente  da  Província   do  Maranhão  para 
conceder  amnistia  a  todos  os  rebeldes  ^  que  se  apresen- 
tarão na  Comarca  do  Brejo  ^  da  mesma  Provinda. 

Conformando-Me  com  o  parecer  da  Secção  de  Jas- 
tiça  do  Conselho  dEstado,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte. 

Artigo  único.  O  Presidente  da  Província  do  Ma- 
ranhão fica  autorisado  a  conceder  amnistia  a  todos  os 
individues,  que  se  tenhâo  apresentado  na  Comarca  do 
Brejo ,  da  mesma  Provincia ,  huma  vez  que  nâo  tenhâo 
outra  culpa  mais,  que  a  de  se  terem  envolvido  nas 
rebelliôes,  que  ti  verão  lugar  na  sobredita  Provincia,  e 
na  do  Piauhy  -,  com  a  clausula  de  residirem ,  por  dous 
annos,  em  certo  e  determinado  lugar,  Termo,  ou  Co- 
marca, segundo  parecer  conveniente  ao  mesmo  Pre- 
sidente. 

Manoel  António  Galvão,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Eslado  dos  Negócios  da  Justiça, 
o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos quarenta  e  quatro,  vigésimo  terceiro  da  Inde- 
pendência e   do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Manoel  António  Galvão. 


I 

V 
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COLLÉCÇiO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1845. 

TOMO    7.®  PARTE    2.*  SECçXo    39.* 

DECRETO  N.^  393— de  23  de  Novembro  de  1844. 

Concede  aos  Membros  do  Instituto  dos  Advogados  Bra- 
sileiros ,  nesta  Corte ,  o  uso  de  veste  talar ,  e  a  fat- 
alidade de  terem  assento ,  no  exercido  do  seu  Officio , 
dentro  dos  cancellos  dos  Tribunaes. 

Querendo  distinguir  os  Membros  do  Instituto  dos 
Advogadoif  Brasileiros,  desta  Corte,  pelos  bons  serviços 
que  podem  prestar ,  à  bem  da  administração  da  Justiça  ; 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.^  Que  nas  funcções  publicas  de  festividade 
nacional ,  e  no  exercicio  do  seu  OíBcio ,  em  os  Audi- 
tórios e  Tribunaes ,  os  Advogados  Membros  do  referido 
Instituto  e  fiiiaes ,  usem  de  huma  vestimenta  talar ,  sem 
garnacha  ,  de  côr  preta ,  de  borla  os  Doutorados ,  e  gorra 
os  Bacharéis  Formados,  na  forma  do  figurino,,  que  com 
este  baixa  ;  sendo  porém' de  seda  a  vestimenta  dos  Conse- 
lheiros da  Coroa ,  e  Advogados  do  Conselho  dTstado  ,  e  de 
lã  as  dos  outros ,  à  excepção  dos  dias  de  Cortejo ,  em  que 
todos  poderão  usar  de  vestimenta  de  seda ,  e  os  que  tive- 
rem Carta  do  Titulo  do  Conselho  de  capa  por  cima  desta. 

Art.  2.^  Que  no  exercicio  de  seu  Officio,  tenhão 
sempre  huns  e  outros  assento  dentro  dos  cancellos  dos 
Tribunaes. 

Manoel  António  Galvão  ,  do  Meu  Conselho  ,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  o  tenha 
assim  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  três  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e 
quarenta  e  quatro ,  vigésimo  terceiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Galvão, 
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DECRETO  N.«  394— de  23  de  Novembro  de  1844. 

Estabelece  as  regras^  que  se  devem  observar  nas  petições 
de  suspeições  aos  Desemlbargadores  das  Relações, 

Convindo,  para  mais  prompta  e  regular  Admi- 
nistração da  Jusliça,  estabelecer  regras  acerca  dos  in* 
convenientes  que  possáo  occorrer ,  nas  suspeições  oiTe- 
recidas  pelas  partes  a  alguns  Desembargadores,  quando 
os  feitos  tiverem  de  ser  desembargados,  em  Relação, 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Ârt.  l,**  Quando  alguma  parle,  ao  tempo  que 
algum  feito  se  houver  de  desembargar,  em  Relação, 
liver  suspeição  à  algum  dos  Pesembargadores , ,  que  pos- 
são  ser  sorteados  para  julgar  esse  feito,  fará  aisso  in- 
formação ao  Presidente,  por  meio  de  buma  petição, 
assignada  por  Advogado,  e  instruida  com  todas  as 
razões  e  documentos ,  que  liver,  para  provar  a  sus- 
peição :  recebida  a  petição ,  se  fixará  com  antecedeu^ 
cia,  na  poria  da  Relação,  hum  Edital,  declarando  o 
dia  era  que  deve  ser  proposto  o  feito,  para  conbe-^ 
cimento  aas  parles. 

Art.  2.'  O  Presidenta  da  Relação,  logo  que  a 
petição  lhe  for  apresentada,  fará  autoal-a,  e  no  casp 
<le  ser  sorteado  o  Desembargador ,  a  que  a  parte  liver 
suspeição ,  o  mandará  immediata mente  responder  pO'r 
«seripto. 

Art.  3.*  Sc  o  Desembargador  reconhecer  a  sus- 
peição ,  assim  o  escreverá ,  debaixo  de  sua  assignalura , 
e ,  neste  caso ,  o  '  Presidente  sorteará  outro ,  em  seu 
lugar ,  para  ser  Juiz  no  feito  ,  que  se  houver  d<e  des- 
embargar. 

Ari.  4.^  No  caso  que  o  Desembargador  mo  se 
reconheça  suspeito,  assim  o  escreverá^  t^ks^bem  de- 
baixo de  sua  assinatura ,  e  «ntão  o  Presidente  sorr- 
leará'  dous  Desembargadores ,  e  com  elles  desambargftrá  9 
'em  acto  successivo ,  a  suspeição ,  como  vire»  ci^e  foe 
direito  *,  e  seguindo  por  elle ,  com  os  dous  Des^mWg^r 
dores ,  for  accordado  ,  por  maior  numero  ée  yotos  ,  as- 
sim o  mandará  cumprir. 

Art.  5.®    Se  o  rresidenle,  com  os  dous  Desem- 
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bat^idones,  achar  que  a  suspeição  procede,  assim  t> 
julgará,  e,  em  lugar  do  Juiz  recucado  ^  sorteará  outro^ 
que  desembargue  o  feito ,  como  está  disposto  no  Ar*- 
ligo  terceiro. 

Art.  6.**  Se  o  Presidente,  com  os  dous  Desem- 
bargadores, achar  que  a  suspeição  náo  procede,  na 
sentença ,  que  assim  deve  julgar ,  obrigará  o  Advo- 
gado ,  que  tiver  assignado  a  petição ,  de  que  trata  o 
Artigo  primeiro ,  a  perder  a  caução  depositada ,  que 
será  applicada  ás  despezas  na  fórma  da  Lei. 

Art.  7.®  Em  quanto  o  Presidente,  com  os  dous 
Desembargadores  estiverem  ás  vozes  ,  sobre  a  suspeição^ 
o  Desembargador  a  que  for  posta,  se  apartará  para 
outra  parte,  ,   até  sobre  ella  se  tomar  conclusão 

Art.  S.**  O  processo  de  suspeição,  de  que  trata 
este  Regulamento,  concluir-se  ha  na  mesma  Sessão, 
-em  que  a  suspeição  for  posta,  e  nelle  escreverá  o 
Secretario  da  Relação  todos  os  termos ,  que  forem  ne- 
cessários ,    segundo  determinar  o  Presidente* 

Art.  9.^  A  disposição  do  presente  Regulamento 
não  altera  o  direito ,  que  tem  as  partes  de  recusar 
eerto  numero  de  Juizes ,  sem  motivarem  a  recusação , 
nas  causas  em  que  as  Leis  em  vigor  conferem  expres- 
samente esse  direito. 

Manoel  António  Galvão ,  do  Meu  Conselho  ,  Mi^ 
nistro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  três  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  quatro ,  vigésimo  terceiro  da  In- 
dependência  e  do  Império. 

Com    a  Rubrica    de   Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Gulv&o. 
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COLLECÇÁO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1844. 

TOXO    ?.•  ÍABTE  S.*  SECçIo    40.' 

1^  ^  ^    , .  J I  _    . ^_^ ^ ^^^ ^.. ^.^A 1__^ .^_ ^__._^^J j^_a__a_^^^a^ j_,«_j_^t__^  _         ^^   _._»__■ .^^ 
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Decreto  N.«  3«5  — de  22  de  Novembro  de  I844. 

Miaàia  que  o  Juiz  Municipal   do  Termo  da  Cidade  de 

Campos ,  na  Provinda  do  Bio  de  Janeiro ,  accumuU 

as  funcçôes  de  Juiz  dos  Orphâos  do  mesmo  Termo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Artigo  único.  O  Juiz  Municipal  do -Termo  da  Ci- 
dade de  Campos ,  na  Provihcia  do  Rio  de  Janeiro  ^ 
jlccumulará  as  funcçôes  de  Juiz  de  Orphâos,  oue  eslfr- 
tâo  anne^i  ao  Luçar  db  Juiz  de  Direito  do  Civel  da^ 
i{BeUa  Cidade,    hoje  extincto. 

Manoel  António  Galvão,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
0  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  c  dous  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  e  quarenta  e  qUatro,  vigésimo  terceiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Còm   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Uanoel  António  Galvão. 
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COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1144. 

TOMO    7.»  PARTE    2.*  SECçXo    4j,-* 

DECRETO  N.o  396  — de  25  de  Novembro  de  1844, 

Proroga  par  mais  três  mezes  a  ^utorisação  dadQ  ao  Barão 

d€  Caxias  y    de  amnistiar   os  rebeldes  da  Provinda 

de  São  Pedro  do  Rio  Grande  do  SuL 

Hei  por  bem  prorogar  por  mais  trc$  meze:^,  que 
serão  contados  da  data  em  que  o  presente  Decreto 
chegar  ás  mãos  do  Bj^rao  de  Caxias »  Presidente  d% 
Provincia  de  São  Pedro  do  Rio. Grande  do  Sul,  a  aulo- 
risação,  que  lhe  foi  dada  pelo  Decreto  de  quatorze  dç. 
Março  do  corrente  anno,  de  poder  amnistiar  ps  indi- 
viduos  comprehendidos  na  rebelliâo  da  Provincí^^  do 
Rio  Grande  do  Sul,  cjue  se  tornassem  dignos  da  Mi- 
nha Imperial  Clemência,  depondo  as  armas ^  c  sub* 
mettendo-se   ao  Meu  Governo. 

Manoel  António  Galvão,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretíirio  d'E^lado  dos  Negócios  da  Justtç*'^) 
o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  quatro ,  vigésimo  terceiro  da  In- 
dependência e  do  Impçrio. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o'  Imperadpri 

Manoel  António  Galvão. 
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DECRETO  iN.«  397  — de  25  de  Novembro  de  1SÍ4, 

Manda  retêfiir  os  Hospiíaes  Regimentaes  dos  Corpos  d» 

Corte  em  hum  só^  com  a  denominação  de  Hospital 

Militar  da  Guarnição  da  Corte. 

Tendo  a  experiência  mostrado ,  no  longo  espaço  de 
inais  de  dozeannos,  que  os  Hospitaes  Regimentaes  do» 
differentes  Corpos  da  Corte,  ora  reunidos  no  Quartel 
do  Campo  d'AccIamaçâo  ,  não  desempenhâo  os  fins ,  aue 
se  teve  em  v^tas  sobre  o  melhor  tratamento  dos  enfer- 
mos, economia  da  Fazenda  Nacional ,  e  commodidade  da 
Tropa,  a  par  do  bem  do  serviço  ^  Hei  por  bem  Deter- 
minar, depois  de  ter  ouvido  o  Meu  Conselho  d'Estado  , 
que  os  mencionados  Hospitaes  Regimentaes ,  passem  a 
constituir  hum  só ,  com  a  denominação  de  Hospital  Mi- 
litar da  Guarnição  da  Corte ,  observando-se  nelle  proviso- 
riamente o  Regulamento  que  com  este  baixar,  assignado 
por  Jerónimo  Francisco  Coelho ,  do  Meu  Conselho  ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra , 
Sue  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar  com  os 
espachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm 
vinte  e  cinco  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  quarenta 
e  quatro  ,  vigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua   Magestade  o  Imperador. 

Jerónimo  Francisco  Coelha. 

IIEGUL4MEITTO    PARÁ    O  HOSPITAL    DA    GTJARKIÇAO    DA  CORTE-. 

Do  Estabelecimento ,  e  divisão  interior  do  HospitaL 

Art.  1.**  Os  Hospitaes  Regimentaes  existentes  na 
Corte  reunir-se-bão  em  hum  s6,  no  local  para  esse 
fim  determinado,  com  o  titulo  de  Hospital  Militar  da 
Guarnição  da  Corte ,  onde  serão  tratadas  as  Praças  en- 
fermas ,  tanto  dos  diíFerentes  Corpos  da  mesma  Guarni- 
ção, como  das  Províncias,  existentes  na  Corte. 

Art.  2.®    Terá  este  Hospital  as  necessárias  Enfer- 


(  230  ) 

marias  devidamente  preparadas ,  e  proporcionaes  ao 
numero  provável  dos  doentes  que  devem  receber ,  con- 
tendo todos  os  utensilios  ,  moveis  próprios  ,  e  necessários 
a  cada  huma  ^  bem  como  os  arranjos  indispensáveis 
para  sua  guarda,  e  da  roupa  e  remédios  a  cargo  dos 
respectivos  Enfermeiros :  devendo  haver  huma  Enfer- 
maria de  reserva  para  mudar  os  doentes ,  quando  se 
juk[ar  necessário  purificar  o  ar  de  alguma  das  occu- 
padas. 

Art.  3.^  Estas  Enfermarias  seráo  classificadas  e 
distribuidas  de  maneira ,  que  seja  cada  huma  só ,  e 
designadamente  occupada  por  doentes  de  huma  certa 
e  determinada  classe,  ou  oraem  de  moléstias  -,  evitando- 
se  assim  escrupulosamente  qualquer  mistura ,  tanto  de 
morbos  contagiosos,  febris,  e  cutâneos  entre  si,  como 
com  os  de  moléstias  chronicas ,    e  de  feridas. 

Art.  4.®  Haverá  huma  casa  para  deposito  de  in- 
strumentos, appositos  de  Cirurgia,  e  mais  artigos  neces- 
sários para  as  grandes  operações ,  e  curativo  diário ,  e 
das  substancias  ou  formulas  pharmaceuticas ,  que  pela 
pratica  se  julgue  indispensável  haver  no  Hospital  para 
prompto  soecorro  dos  doentes  em  casos  urgentes. 

Art.  5.^  Haverá  outro  igual  deposito  de  roupas, 
utensilios,  e  tudo  o  mais  que  for  conveniente  para  o 
mais  prompto  e  económico  fornecimento  do  Hospital, 
devendo  a  casa  ou  rouparia  ser  dividida  em  duas  partes : 
da  primeira  sahirá  o  facto  para  vestir  os  doentes  que 
entráo  ^  na  segunda  se  depositará  aquelle  que  trou- 
xerão. 

Art.  6.®  Além  destas  repartições,  haverá  as  de-» 
mais  dependências  immediatas  do  Hospital ,  como  sejâo : 
huma  sala  clara  e  bem  arejada  para  as  operações ,  e 
autopsias  necessárias;  huma  rasa  para  bannos;  huma 
Secretaria ;  aposento  para  os  Empregados  internos; 
huma  botica ;  cozinha  ,  e  despensa  ;  em  fim  hum  Ora- 
tório ;  ehuma  sala  fúnebre  onde  sejâo  depositados  os 
mortos. 

-  Art.  7.^  As  latrinas  seráo  situadas  na  proximi- 
dade das  Enfermarias ,  porém  sempre  isoladas  ,  e  con- 
struidas  de  modo  que  sejâo  bem  arejadas,  e  de  fácil 
escoamento  :  serão  providas  de  porias  dobradas   que  se 
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fechem  por  si  mesmas ,  desde  que  forem  abandonadas 
da  força  que  as  abrio  ^  intermediando  de  buma  á  outra 
espaço  suíiiciente.  Tomar-se-hâo  todas  as  medidas  ne-^ 
cessarias  para  que  vá  ter  ás  latrinas  toda  a  agua  dos 
banhos ,  que  diariamente  se  derem  no  Hospital »  para 
que  todos  os  dias  sejão  -lavadas. 

Art.  8.^  Quando  houver  necessidade  de  se  fazer 
alguma  obra  no  edifício  do  Hospital ,  o  projecto  delia , 
com  o  orçamento  da  despeza ,  sara  remetlido  pelo  Pi* 
rector  ao  Ministro  da  Guerra,  que  decidirá  o  que  se 
deve  fazer.  * 

Da  proporção  em  que  o  Hospital  deve  estar  fornecido  de 
camas ^  roupas^  e  utensilios  pertencentes  ás  Enfermarias» 

Art.  9.^  Haverá  no  Hospital  hum  certo  numero 
de  camas ,  ou  barras ,  proporcionado  á  capacidade  das 
Enfermarias  ^  e  para  cada  cama  ou  barra  hum  eni^ergão 
e  hum  travesseiro. 

Art.  10.  As  barras  terão  quatro  palmos  de  lar- 
gura ,  nove  e  meio  de  comprimento  ,  e  vinte  e  quatro 
poUegadas  de  altura.  Os  bancos  das  barras  seráo  de 
ferro ,  nâo  só  por  causa  de  sua  maior  duração ,  como 
por  serem  mais  asseados. 

Art.  11.  Para  cada  cama  haverá  três  pares  de  len-» 
çõôs  e  dous  cobertores ;  e  para  cada  doente  qualrp  ca** 
misas,  dous  barretes,  hum  roupão,  e  huma  oaiça. 

ArU  í%  Terá  o  Hospital  hum  cerlo  numero  de. 
colchões  para  se  distribuírem  aos  doentes  de  moléstias 
graves ,  segundo  a$  requisições  dos  Facultativos  ^  e  or-< 
dem  do  Director. 

Art.  13.  Nas  Enfermarias  de  Medicina  haverá 
huma  banheira  para  cada  vinte  e  cinco  doentes  ;  na^ 
de  sarna  e  mal  venéreo  ,  duas  para  o  mesmo  numero. 

Art.  14.  Em  cada  intervallo  de  cama'havçrá  huma 
mesa  para  cada  dous  doentes ,  na  qual  estará  para  cada 
hum,  prato,  tigella,  talher,  púcaro  para  a  bebida  or^ 
dinaria,  c  escarradeira. 

Art.  15.  Além  dos  ulensilios  referidos,  haverá  no 
Hospital  apisteiros,  comadres,  seringas  de  estanho,  ori- 
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noes  de  vidro  ^  e  bancas  de  retrete  para  servirem  nos 
casos  em  que'  forem  determinados  pelos  Facultativos. 

Dq  que  se  deve  observar  relativameiUe  à  entrada  e  mhida 

dos  doentes, 

Art.  16.  Quando  algum  doente  chegar  ao  Hos^ 
pitai ,  o  Porteiro ,  por  hum  toque  de  sino ,  chamará  o 
Cirurgião  de  Dia,  o  qual  examinando  o  doente,  pori 
na  Baixa  a  palavra — ,  Febricitante— -Ferido  — V^ne* 
reo  — Sarnoso  —  ,  conforme  a  moléstia  que  lhe  reco- 
nhecer, a  fim  de  que  se  nâo  misturem  doentes  de  diffe^ 
rentes  moléstias, ^e  se  obbérve  a  devida,  e  recommen- 
dada  separação. 

Art.  17.  Depois  de  visto,  e  examinado  o  doente, 
o  mesmo  Cirui^ão  de  Dia  o  fará  conduzir ,  pelo  Aju* 
dante  do  Porteiro ,  á  Enfermaria  e  cama  que  julgar 
conveniente ,  á  vista  da  relação  diária  que  o  Enfer- 
meiro mór  lhe  deverá  dar ,  das  camas  vagas  em  eâráa 
enfermaria ,  as  quaes  serão  todas  numeradas ,  para  fa* 
cilitar  a  distribuição  dos  doentes ,  e  evitar  qualquer 
engano  na  dos  remédios ,  e  rações. 

Art.  18.  Nâo  será  recebido  no  Hospital  doente 
algum  sem  —  Baixa — ,  que  contenha  o  seu  nome ,  nnr 
turalidade  ,  filiação  ,  graduação  ,  Companhia ,  e  Bata- 
lhão. A  Baixa  será  assignada  pelo  Commatidante  dk 
Companhia ,  òu  do  Destacamento ,  e  pelo  Cirurgião  Mór 
do  Clorpo.  Esta  Baixa  será  impressa ,  sem  emendas ,  e 
oom  as  datas  escriptas  por  extenso-,  à^  cu]«£  datas  in- 
dusive  em  diante,  deixarão  os  doieríites  de  sersoccon- 
ridos  pelos  seus  respectivos  Corpos,  passando  ásel«-o 
pelo  Hospital. 

Art>  19.  Todas  as  Baixas  serão  apresentadas  ao  Di- 
rector pirra  este  as  assignar,  depois  do  que  serâo  eai* 
massadas,  e  ficarão  em  poder  ao  Almoxarife  para  sje 
dissolver  qualquer  duvida  que  possa  acontecer,  ou  no 
acto  de  se  pas^rem  as  ditas  Baixas,  ou  de  se  fazerem 
os  assentamentos  nos  Livros  do  Hospital. 

Art.  20.  Todos  os  dizeres  que  constarem  das  Bai- 
xas serio  lançados  no  Livro  dà  entrada  e  sabida  dos 
doente°s  ,  bem  como  »a  Papeleta  ,  que  deve  estar  á  ca- 
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becetra  do  doente ,  designando  o  numero  da  Enferma* 
ria,    e  dá  cama. 

Art.  21.  Igualmente  serão  lançadas  no  Livro  com- 
petente todas  as  declarações  que  constarem  das  relações 
de  armamentos  ,  fardamentos ,   e  mais  effeitos. 

Art.  22.  Os  Oíliciaes  doentes,  que  entrarem  para 
o  Hospital,  serão  tratados  com  a  distincçáo;  e  decên- 
cia devida  á  sua  graduação ,  designando-se-lfaes  huma 
Enfermaria  separacía ;  ficando  elles  porém  sujeitos  a 
todas  as  regras  de  disciplina ,  como  os  outros  doentes. 

Art.  23.  O  Almoxarife  fará  guardar  os  vestidos, 
dinheiro ,  e  effeitos  pertencentes  a  cada  doente ,  para  lhe 
serem  entregues  no  dia  da  Alta,  ou  ,  em  caso  de  óbito  , 
ao  Corpo  a  que  pertencer  o  morto. 

Art.  24.  As  sahidas  dós  doentes  serão  determi- 
nadas no  acto  da  visita  pelo  respectivo  Facultativo ,  nas 
Papeletas ,  á  vista  das  quaes  se  encherão  as  Altas ,  qu« 
o  Facultativo  datará,  e  assignará  depois  de  as  conferir 
com  as  referidas  Papeletas  ;  não  devendo  em  caso  algum 
assignal-as  sem  que  estejáo  cheias.  Desde  a  data  da 
Alta  inclusive  em  diante ,  serão  os  que  sahirem  do  Hrà- 
pitai  abonados  dos  seus  respectivos  vencimentos  pelos 
Corpos  a  que  pertencerem  ,  deixando  de  ser  soccorridos 
pelo  Hospital. 

Da  hora  em  que  os  doentes  devem   ser  visitados  ^  e  do 

que  neste  acto  se  deve  observar. 

Art.  25.  As  visitas  se  faráo  regularmente ,  desde 
o  primeiro  de  Abril  até  o  ultimo  de  Setembro ,  pelas 
oito  horas  da  manhã ,  e  desde  o  primeiro  de  Outu- 
bro até  o  ultimo  de  Março,  pelas  sete  horas. 

A  visita  da  tarde  se  fará  áquella  hora  que  os  Fa- 
cultativos julgarem  mais  útil  aos  doentes,  que  delU 
precisarem. 

Art.  26.  Tanto  a  determinação  da  dieta,  como 
a  dos  remédios,  será  em  língua  materna,  e  não  se 
•usará  de  signal  algum  chimico  ou  pharmaceutico. 

^  Art.  27.  Os  Enfermeiros  que  acompanharem  os 
Facultativos,  nas  suas  respectivas  visitas ,  á  proporção 
que  o  Professor  passar  de  huma  para  outra  cama ,  irão 
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elles»  escrevendo :  1  .^  o  mimero  da  c^aa^a :  2.^  q  nu* 
mero  do  remédio :  3.*  o  numero  da  dieta ;  o  que  o 
Facultativo  tambeni  escreverá  lia  Papeleta,  que  deye 
estar  á  cabeceira  do  doente. 

Finda  a  visita,  cada  Enfermeiro  fará  doud  ex- 
tractos, hum  das  rações,  outro  dos  remédios -^  este  para 
o  Facultativo  o  lançar  noLtvro  competente,  e  sr  para 
a  Botica^  e  aquelíe  para  se  fazer  por  elle  o  Mappa 
gerai  das  rações. 

>  Art.  28.  Se  fora  da$  horas  da  visita  entrarem 
doentes 9  ou  feridos,  ou  houver  0os  que  jáexistião  no 
Hospital  algum  accidente  grave ,  o  Cirurgião  ^o  Dia  o 
visitará,  prestando-lhes  todos  os  soccorro»  que  julgar 
conveniente. 

Art.  29.     O  curativo  dos  feridos  precederá  sempre 
á  visita.  O  primeiro  Cirurgião  curará ,  ou  determinará , 
no  acto  da  visita  ,  o  numero  de  vexes  que  devem  ser  - 
curados  os  feridos. 

Art.  30.  Na  mesma  pccasião  da  visita  os  Facul- 
tativos notarão  nas  Papeie^  o  (Ua  em  que  os  doentes 
tiverem  Alta ,  ou  morrerem ;  assignando  por  extenso  as 
mesmas  Papeletas,  as  quaes  não  .podprâo  ser  guar- 
dadas sem  esta  legalidade. 

Art.  3L'  Somente  os  Médicos  ,•  e  Cirurgiões  en- 
carregados do  seryko  das  Enfermarias  tem  direito  de 
prescrever  a  dieta  idos  doentes ,  e  feridos ,  hesa  como 
os  ren>edios ;  e  por  tanto  nenhuma  pessoa ,  qaialqner 
que  sga  a  sua  graduação  e  emprego  ^  se  poderá  oppor 
á  execuçlo  do  que  os  ditos  Facultativos  deteraainarem 
neste  ramo  de  serviço. 

4t*t.  Sâ.  Nenhum  Faenhatíji^o  poderá,  sem  ur- 
geoiiâsitta  causa  9  alteraras  horas  da  visita  da  madbá« 

Dp  modo  par  fu»  te  devem  mmiãirat  as  rações  aos  doenies. 

Art.  33.  O  Mappa  geral  das  rações  será  feito  sem- 
pre na  vespem ,  e  eiti  tempo  de  poder  o  AhnoKaarife  dar 
as  providencias  para  :8e  apronlar  ttido  d  ^iie  presct«- 
v^em  os  Faculta^ivtos. 

Ant.  34.  Os  doentes  q«i6  ehtraiiem  para  o  Hos- 
pital depois  de  feito  aquelle  Mappa ,  e  de  conferido , 
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e  rubricado  pelo  Director ,  ficarão  a  caldos  no  dia  se* 
guinte ,  sendo  febris ,  e  a  meia  ração  todos  os  outros ; 
e  neste  caso  o  Cirurgião  do  Dia  marcará  a  ração  ,  e  o 
Enfermeiro  mor  fará  hum  Vale  extraordinário. 

Art.  35.  Haverão  seis  espécies  de  rações  ordiná- 
rias, designadas  pelos  números  1,2,3,  4,,5e6, 
e  compostas   da  maneira  seguinte: 

N.®  1.  —He  composta  de  canjas  de  arroz,  feitas 
cada  huma  com  hum  a  onça  de  arroz  e  outra  onça  de 
assucar  refinado  e  seis  onças  d^agua. 

N.®  2.  —Caldos  de  gallinha ,  na  proporção  de  huma 
gallinha  para  oito  caldos. 

N.*  3. — Caldos  de  vacca  ou  de  vilela,  na  pro- 
porção de  huma  libra  de  vacca  para  quatro  caldos^ 
O  numero  das  dietas  precedentes  será  determinado  pelos 
Facultativos ,  e  marcado  nas  Papeletas ,  e  poderão  abo- 
nar em  lugar  de  arroz,   araruta,   ou  tapioca. 

N.®  A.  — Ao  almoço  quatro  onças  de  pão  ,  e  huma 
porção  de  caldo  de  gallinha ;  ao  jantar  hum  quarto  de 
gallinha  cozida  ou  assada,  auatro  onças  de  pão  ou  fa- 
rinha de  mandioca,  e  calão  do  mesmo  quanto  baste 
para  molhar  o  pão ,   ou  farinha ;  á  ceia  canja, 

N.®  6. — Ao  almoço  seis  onças  de  pão,  e  huma 
porção  decaído  da  marmita  geral;  .ao  jantar  oito  onças 
de  carne  de  vacca  cozida ,  quatro  onças  de  páo  ou  de 
farinha  de  mandioca ,  e  huma  porção  de  caldo  da  mar- 
mita geral  para  molhar  o  pão  ou  a  farinha,  e  duas 
onças  de  arroz  feito  em  caldo:  á  ceia  seis  onças  de 
carne  a^ada,  e  duas  de  arroz    feito  em  caldo. 

N.®  6.  —  Ao  almoço  o  mesmo  da  dieta  N.*  5  ; 
ao  jantar  dez  onças  de  carne  de  vacca  cozida,  quatro 
onças  de  pão  ou  de  farinha  de  mandioca,  com  numa 
porção  de  caldo  da  marmita  geral  para  molhar  a  fari- 
n}m ,  e  duas  onças  de  áriroz  feito  em  caldo ;  á  ceia  oito 
onças  de  carne  assada ,  e  duas  onças  de  arroz  feito  em 
caldo. 

Aos  almoços  das  dietas  n.^  5  e  6  podem  os  Fa- 
cultativos abonar,  quando  julgarem  conveniente,  em 
lugar  decaído,  meia  onça  de  manteiga ,  huma  onça  de 
assucar ,  huma  oitava  de  chá ,  ou  seis  onças  de  infusão  de 
café. 


(  336  ) 

Ârt.  à6.  A  ração  de  Oíiicial  he  a  mesma  que  a 
dos  Soldados  nos  n,***  1  ,  2,  3  e  4  5  mas  no  n.*  5  terá. 
mais  meio  frango  assado  para  o  jantar.  Os  que  tiverem 
a.  ração  do  n  .*^  6 ,  terão ,  além  do  que  este  numero  de- 
termina ,  hum  quarto  de  galllnha  ou  metade  de  bum 
frango  assado  para  o  Jantar ,   e  meio  frango  para  a  ceia. 

Art.  37.  As  gallinhas  e  carne,  excepto  aquella 
que  deve  servir  para  as  ceias  das  dietas  ]N  .**  5  e  6 , 
devem  ir  logo  pela  manha  á  marmita  geral ;  exceptu- 
ando-se  tamoem  as  gallinhas  que  devem  servir  para  a 
dieta  N.**  2  ,  e  a  carne  para  a  dieta  N.**  3  •,  por  quanto 
os  caldos  destas  dietas  serão  feitos  á  parte ,  para  se 
distribuírem  como  for  ordenado  pelos  Facultativos ,  se- 
gundo o  numero  marcado  nas  Papeletas. 

Art.  38.  A  carne,  ou  as  gallinhas,  que  servirem 
para  as  dietas  dos  N.^^  2  e  3 ,  devem  ser  descontadas 
das  que  pertencerem  ao  jantar  das  dietas  N.®'  4  e  6 , 
por  quanto ,  depois  de  feitos  os  caldos ,  serão  distribui- 
das    por  aquelles  doentes    a  quem  forâo  descontadas 

Art.  39.  O  caldo  para  o  almoço  das  dieias  N.*^*  5 
e  6  será  tirado  da  marmita  geral  ^  huma  hora  depois 
de  levantar  a  fervura  ^  e  nâo  excederá  á  quantidade  ne- 
cessária para  molhar  o  pão ;  e  para  as  ceias  das  ditas 
dietas ,  se  tirará  no  fim  outra  porção ,  que  se  guardará 
para  fazer  com  arroz ,  como  fica  determinado. 

Art.  40.  Além  dos  temperos  precisos,  levará  a 
marmita  geral  duas  onças  de  toucinho  para  cada  seis 
doentes. 

Art.  41.  Os  Facultativos  poderão  abonar  vinha 
de  Lisboa  aos  seus  doentes ,  quando  elle  for  indicado , 
e  as  circunstancias  e  o  habito  do  doente  o  exigirem , 
mas  nunca  poderão  abonar  mais  de  duas  onças  para  o 
jantar,  e  duas  para  a  ceia. 

Art.  42.  Poderão  igualmente  abonar  os  Faculta- 
tivos duas  bananas  de  S.  Thomé,  ou  huma  laranja, 
huma  lima,  hum  limão  doce,  ou  duas  onças  de  mar- 
mellada,  para  sobremesa ,  aquelles  doentes,  cujas  cir~ 
eunslancias  o  exigirem ;  afastando-se  o  menos  possivel 
do  que  se  acha  determinado  neste  Regulamento. 

Arr.  43.  O  Almoxarife  não  pagará  a  vacca  senão 
pelo  peso  que  ella  der,   quando  entrar  na  Despensa,. 
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e  nunca  acceifcará  no  peso  delia  a  cabeça ,  pescoso , 
língua,  ventrículo,  fressura,  é  pés. 

Art.  44.  O  almoço  será  distribuído  pelas  oito  boras 
da  mauhâ ,  o  jantar  ao  meio  dia ,  e  a  ceia  ás  sei$ 
horas  da  tarde. 

Art.  45.  OsGapelláes,  terceiros  Cirurgiões,  Al- 
moxarife, Enfermeiro  mór,  Enfermeiros  ordinârioã , 
e  Suprantimerarios ,  Boticários,  Praticantes  de  Cirur- 
gia, e  de  Pharmacia,  Fieis,  Porteiro,  Cozinheiro, 
Despenseiro,  e  serventes  terão  a  ração  que  se  deter- 
minar, e  estando  doentes  serão  tratados  á  custa  d6 
Hospital^  mãrs  durante  a  lAolestia  nâo  vencerão  orde- 
nado ou  gratificação  alguma.  Os  serventes  ,  sendo  es- 
cravos ,  serão  mandados  para  a  casa  de  seus  senhores. 

Dó  que  se  deve  obsetxar  relatívamtnte  á  Policia  interior 

do  HospiiaL 

Art^  46.  OHospital  terá  fauma  Guarda,  comman- 
dada  por  hum  Ciliciai,  que  estará  ás  ordens  do  Di- 
rector ,  €  prestará  todos  os  iiuxilios  que  em  nome  deste 
requisitarem  os  Facultativos ,  e  Almoxarife  ,  para  a  boa 
execução   do  presente  Regulamento. 

Art.  47.  O  Director  dará  ao  Commandant€  da 
Guarda  as  instrucçôés  qde  julgar  conveniente  a  bem 
da  policia,  e  boa  ordem  do  HospHaL 

Art.  48.  As  sentinellhs  nunca  serão  postas  no  in-^ 
terior  do  Hospital ,  á  excepção  de  quando  nouver  doen- 
tes criminosos ,  ou  presos  de  correcção ,  e  cm  tarl  caso 
estes  doentes  deverão  por-^se  á  parte  dos  outros^  e  todos 
juntos ,  para  poderem  ser  vigiados  por  huma  !^  senlinella. 

Art.  49.  Em  todas  as  Enf^rmaríak  haverão  can«- 
dieíros  cobertos  com  hum  capitel^  que  termine  em 
hiiín  tubo  particular  9  ou  commun,  que  conduza  o 
fumo  para  fôra  das  mesmas  Enfermarias. 

Art.  dO.  As  banheiras  que  pertencerem  a  huma 
Enfermaria  nâo  servirão  em  outra  de  difierente  classe 
de  moléstia ;  e  para  «vitar  que  se  arruinem ,  e  mesmo 
para  nilaiis  facilidade  do  serviço^  serão  montadas  em 
carretas  ;  devendo  haver  todo  o  cuidado  para  ij^ue  se 
conservem  no  mais  perfeito  asseio,  sendo  despepidas» 
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e  csfi-^adas  logo-qtic  o  doenie  acabar  àe  tomar  o  sed 
banho.  '  . 

Ari  51.  Todas  as  Enfet*marta^  9  e  mnilo  princi- 
palmente as  de  febres  ,  e  as  latrinas,  seráo  caiadas  hnma 
vez  cada  seis  meees ,  com  huma  itiistura  de  cal  viva  ^ 
o  agua ,  qiibe  se  preparará  em  pequenas  porções ,  de 
maneira  que  se  possa  empregar  mesmo  durante  a  sua 
cííervecescencia.  Os  pavimentos  das  Enfermarias  depois 
de  esfregados ,  serão  também  lavados  com  agua  de  cal. 

Àrt.  52.  Jtinio  das  camas ,  cujos  doentes  se  nao 
p\i derem  levantar,  baveráo  vasos  de  retrete,  os  qiiaea 
se  deverão  conservar  no  maior  asseio  possivel ,  ficando 
responsáveis  os  respectivos  Enfermeiros  pela  mais  pc» 
quena  omissão  que  a  este  respeito  se  encontrar. 

Art.  53.  Nas  Enfermaris»  de  febres  harepá  entre 
huma  e  outra  cama  a  distancia  de  três  palmos ,  pelo 
menos,  conforme  o  numero  dos  doentes,  e  a  capaci*- 
dade  do  Hospital. 

Art.  54.  Em  lugar  dos  perfumes  de  alfazema,  e 
de  outros '  semelhantes ,  que  por  muitos  motivos  se 
devem  julgar  prejudiciaes,  se  usará  do  acido  muria*- 
ticoy  nítrico,  ou  acético  em  vapores ,  segundo  as  in- 
strucções  qiie  a  este  respeito  o  primeiro  Medico  deverá 
communicar  por  escripto  aos  Facultativos  do  Hospital. 

Art.  55;  Logo  -que  os  doente  /entrarem  para  as 
Enfermarias ,  despirão  a  Bua  roupa.,  e  se  lhes  darão 
oamisasi,  e  barretes  do  Hospital^  e  quando  esttrerem 
em  estado  de  se  levantarem ,  ou  pasarem  para  a  En^ 
feriharia  de  convalescença ,  receberão  càleas ,  e  easaoões 
para  que  possão  passear  pelas  suas  Enformarias  res^* 
pecúvas. 

Art.  66.  A  roupa  liranca  do  soldado,  cujia  raoles^ 
tia  parecer  de  alguma  duração ,  será  maxidada  lavar.pelo 
Almoxarife^  e  a  outra  depois  de  perfumada  eom.  eiH 
xolire ,  e  vapores  dos  abidos  ^míneraes ,  será  atada ,  e 
guardada  em  huma  casa  chamada  dos  Fardamentos», 
com  li  um  rotulo  qiie  declare  o- — nome  do  doente,  sua 
graduação,  Ikittilnráo,  Companhia ,  e  dia  de  entrada 
no  Hospital,  a  fim  de  'nâk>  haverem  depois  enganos, 
e  "fedlmeole  se  adiar  no  momento  em  que  fòr  pre^* 
cisa.     Para  maior  fecilidanle  se  farão    na  casa  dos  far^* 
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damentos  tantas  divisões  quantos  forem  os  Corpos  de 
que  houverem  doentes  no  Hospital. 

An.  57.  Nenhum  doente  se  poderá  deitar  cal- 
çado sobre  a  cama,  nem  vestido  dentro  delia,  sob 
pena  de  ser  multado  na  sua  ração  pelo  Professor,  e 
o  Enfermeiro  que  estando  presente  o  não  evitar ,  será 
também  multado  até  hum  mez  de  ordenado ,  pelo  Di- 
rector. 

Art.  58.  Em  todas  as  partes  do  Hospital ,  prin- 
cipalmente nas  Enfermarias ,  deverá  observar-se  hum 
perfeito  silencio  ,  não  se  consentindo  o  mais  pequeno 
motim,  nem  conversas  ou  palavras  indecentes,  nem 
jogos  de  qualquer  natureza.  Os  individuos  que  a  se- 
melhante respeito  commet terem  faltas  ,  sendo  doentes, 
soffrerão  multas  nas  suas  rações  a  arbitrio  dos  Facul- 
tativos  ;  e  sendo  emj)regados ,  soíFrerão  as  que  lhes  forem 
impostas  pelo  Director. 

Art.  59.     As  referidas  multas  se  deverão  applicar 
aos  que  fumarem  dentro  das  Enfermarias  ,  o  que  será 
,  prohibido  tanto    aos  doentes ,   como  aos   Empregados , 
ou  quaesquer  outras  pessoas. 

An.  60.  Se  applicando-se  pela  primeira  vez  as 
muhas  acima  referidas ,  os  doentes  reincidirem  nas 
mesmas  faltas ,  ou  commet  terem  outras  mais  aggra  van- 
tes, os  Facultativos  respectivos  os  mandarão  recolher 
á  prisão ,  á  ordem  do  Director ,  onde  se  conservarão  c6m 
a  menor  ração,  que  o  estado  da  moléstia  permittir;  e 
sendo  necessário  maior  castigo,  o  Director  dará  parte 
do  occorrido  ao  Commandante  das  Armas ,  que  delibe- 
rara como  entender  justo. 

Art.  61.  As  Enfermarias  serão  arejadas  antes,  e 
depois  das  visitas,  e  curativo,  assim  como  depois  do 
jantar ,  serão  varridas  duas  vezes  no  dia ,  a  saber : 
as  de  febres  e  sarnosos  antes  da  visita  da  manhã ,  as 
de  feridos ,  e  venéreos ,  depois  do  curativo ,  e  todas  de- 
pois do  jantar. 

An.  62.  Haverá  em  cada  Enfermaria  hum  lava- 
tório, e  huma  toalha  para  uso  dos  doentes,  a  qual 
se  renovará  diariamente.  Os  doentes  ,  cujo  estado  de 
moléstia  o  permittir ,  serão  lavados  das  mãos  e  rosto 
todos  os  dias,  e  de  pés  duas  vezes  na  semana^  e  se 
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« 

lhes  fará  a  barba ,  e  cortará  o  cabello  todas  as  vezes 
que  for  necessário. 

Art.  63.  Renovar^se-ha  a  palha  dos  enxergões 
quanda  estiver  moida ,  e  quando  os  Facultativos  o  jul- 
garem necessário.  Os  lenções  renovar*se*háo  pelo  menos 
huma  vez  por  semana,  as  camisas  cada  cinco  dias,  e 
os  barretes  cada  oito  dias  ,  ou  todas  as  vezes  que  os 
Facultativos  determinarem. 

Art.  64.  Feito  o  curativo  dos  doentes  e  feridos, 
se  ajuntarão  todos  os  pannos ,  ligaduras ,  &c, ,  e  se 
deitarão  de  molho  em  agua  quente ,  renovando-se  a 
agua  três  dias  successívos  ;  e  antes  desta  preparação  se 
não  poderão  mandar  lavar.  O  Almoxarife  terá  todo  o 
cuidado  em  que  estes  pannos  passem  por  muitas  lixivias. 

Art.  65.  Todas  as  marmitas,  e  caçarolas  da  co- 
zinha seráo  de  ferro  ;  o  cobre  deve  ser  proscripto  ,  nâo 
só  porque  he  mais  dispendioso  4  Fazenda  Nacional , 
como  também  porque  pôde  ser  muito  prejudicial ,  e  até 
fatal  á  vida  dos  doentes,  e  dos  Empre{^ados. 

Art.  66.  Os  mortos'  serão  depositados  na  sala  fú- 
nebre ,  e  ahi  se  conservarão  desligados  por  espaço  de 
vinte  e  quatro  horas ,  antes  úo  que  se  nao  poderão 
enterrar. 

Art.  67.  Logo  que  o  morto  for  transportado  para 
a  sala  fúnebre,  o  que  senão  poderá  fazer  sem  que  o 
Cirurgião  do  Dia  verifique  a  sua  morte  ,  e  atteste  a 
realidade  delia ,  o  Enfermeiro  mór  receberá  do  Enfer- 
meiro respectivo  a  roupa,  mandará  levantar  a  cama, 
varrer ,  e  lavar  o  lugar  em  que  estava.  Se  a  moléstia 
for  contagiosa ,  a  palha  do  enxergão  será  queimada  , 
o  cabello  do  colxâo  de  novo  preparado :  e  os  pannos 
do  enxergão  e  colxão ,  antes  de  serem  lavados  ,  passarão 
por  duas  lixivias,  e  depois  serão  perfumados,  em  en- 
xofre ,  acido  nitrico ,  &c.  ,  sem  o  que  nâo  poderão 
tornar  a  servir. 

Art.  68  Haverá  no  Hospital  hum  Livro  de  re- 
gisto ,  rubricado  pelo  Director  ,  no  qual  o  Escrivão  as- 
sentará o  nome  ao  morto,  sua  pátria,  filiação.  Com. 
panhia ,  Batalhão ,  graduação ,  dia  da  entrada  no  Hos- 
pital,  moléstia,  e^uiã  do  óbito. 

Art.  69.     As  certidões  de  óbito  serão  passadas,  e 


(241  ) 

assi{}nadas  pelo  Escrivão  do  Hospits^l ,   em   virtude  de 
despacho  do  Director. 

ArU  70.  Todos  os  Arlifi^os  deste  Regulamento , 
qtie  tratao  dâs  obrigações  do  Oíltcial  commaQdatile ,  e 
soldados  da  guarda  do  Hospital ,  serSo  aQtxados  na  casa 
da  guarda^  a  fim  de  que  sejâo  conhecidas  as  obriga-*, 
eôes  de  ea«ki  hum. 

Do  fiMtiiefo  f  gnsduBçâo ,    e  van^geM  dos  Medicm ,    e 

Cirurgiões  do  HoipiíaL 

Art«  71*  O  Hospital  terá  hum  primeiro  Medicq  , 
e  hum  primeiro  Girurgiâío ,  que  seríío  os  Chefes  das 
Repartições  de  Medicina,  e  Cirurgia.  Ambos  terão  o 
mesmo  ordenado  «  e  a  graduação  de  Tenentes  Coronéis. 

Art.  72.  Terá  hum  segundo  Medico  ^  e  hum  se^ 
gundo  Cirurgião ,  com  o  me^mo  ordenado  ambos ,  e 
â  graduação  de  Majon». 

Art.  73.  Terá  dous  terceiros  Ciroi^õeS)  que  M^ 
sidírio  no  Hospital ,  vencendo  todos  igual  ordenado  ; 
os  qui«9  gozarão  da  graduação  de  Tenentes* 

Art.  74.  As  graduações  acima  referidas  seráo  me- 
ramente honorárias  e  annexas  aos  empregos  ,  das  quaes 
goaarâo  òb  empregados  em  quanto  tiverem  exercicio 
no  Hospital ,  sem  que  por  elias  tenbSo  direito  a  soUo  ^ 
ou  yendmento  algum  militar.  Os  Cirurgiões  do  Hos- 
pital poderão  ser  contraclados  a  prazo ,  e  também  po- 
derão ser  empregados  os  Cirui^ões  militares  com  os 
vencimentos  quo  <»mo  t^es  lhe  competir* 

Do  Dm»ior. 

Art.  75.  O  Director  h»  a  primeira  Autoridade  do 
Hospital ,  á  qual  todos  os  Empregados  deito ,  quer  ^%* 
ternos  ou  internos  ,  bem  como  todos  os  doentes-,  wtftêa 
stiibonfinados.  He  o  Fiscal  d^  toda  a  Receita  't  Deâpeza, 
e  de  tudo  o  qtto  se  determina  no  presente  Rii^lamint- 
to,  tendente  á  administração^  economia,  dísciplitia, 
policia )  e  serviço  interno  do  Hospital ,  pelo  que  iserá 
responsável ;  não  devendo  poréni  itigerir~se  no  qtiè  ftíh 
tenee   ao   curativo  do%  doeâteâ  ^  ^ti^as  dietas ,   e  tratei- 
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ifiento ,  o  que  pri  vali  vãmente  compele  aos  Facultativos  > 
sob  a  difecçâo  do  primeiro  Medico  e  primeiro  Cirurgião « 

AvU  76.  O  Director  será  hum  Official  Militar  de 
superior  graduação,  ou  pelo  menos  igual  á  dos  pri-»- 
meiros  Facullativos  tio  HospitaL^  o  qual  será  tirado  de 
qualquer  das  quatro  classes  tpxe  compõem  o  Exercito. 

Art.  77.  O  Director  para  poder  bem  de  desempe^ 
abar  as  suas  obrigações  deverá  residir  no  Hospital. 

Art.  78»  Corresponder-se-ha  directamente  com  ò 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Guerra, 
de  quem  receberá  as  ordens  sobre  todos  os  objectos 
concernentes  ao  Hospital,  que  lhe  são  encarregados 
pelo  presente  Regulamento  \  correspondendo-se  igual- 
mente com  o  Commandante  das  Armas  da  Corte,  no 
que  for  relativo  ao  pessoal  dos  Corpos  da  Guarhição , 
e  objecta  do  serviço^  q«e  se  não  encontrem  com  a 
administração  do  HospitaL 

Art.  79;  Vigiará  cuidadosainente  sobre  xy  asseio 
«  polícia  das  Enfermarias ,  e  de  todo  o  Hospital ,  fis- 
calisando  a  arrecadação  de  todos  os  géneros  daFazen^ 
da  Nacional ,  e  dos  do^ites.  Exam inata  freqtieii temente 
o  estado  da  -conservação  «  limpeza  dos  utensílios ,  assim 
da  botica,  como  da  cozinha,  e  dos  doentes;  «encon- 
trando qualquer  omissão  que  mereça  castigo  maior  da 
•que  cabe  na  sua  autoridade-,  suspenderá  o  Emprega- 
cio ,  e  dará  parte  ao  Ministre  da  Guerra ,  aliás  ficará 
responsável  não  só  pelas  mesmas  omissões,  ma6  pelas 
iK>nsequencias  que  aellas  resultarem. 

Art.  80.  Observará  se  os  Facultativos  visitão  as 
suas  fespectivas  Enfermarias  ás  horas  competentes ,  e 
com  a  necessária  attenção ;  e  se  os  Empregados  todos 
cumprem  seus  deveres  ;  fazendo  manter  em  todo  o  vigor 
as  disposições  deste  Regulamento. 

Art.  81.  Ao  Director  cumpre  examinar ,  e  assignar 
o  Mappa  geral  das  rações  diárias. 

Art.  82.  Terá  a  maior  vigilância  em  que  a  en- 
trada e  sabida  dos  doentes  seja  diariamente  lançada  no 
competente  Livro ,  a  fim  de  se  poder  formar  o  Mappa 
diário  de  todos  os  doentes  que  entrarão ,  sahírão ,  mor- 
rerão ,  e  ficarão  existindo  para  o  dia  seguinte. 

'  Art.  8^     Fará  reunir  no  ultimo  dia  de  cada  me/ 
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OS  primeiros  Facultatiyos ,  e  o  Almoxarife  e  Escrivão  do 
Hospital ,  a  fim  de  se  tratar  dos  melhoramentos  que 
este  possa  receber,  nâo  só  pelo  que  pertence  ao  tra- 
tamento dos  doentes,  como    á  economia  da  Fasenda» 

Art.  84.  Remetterá  ao  Commandanie  das  Armas 
hum  Mappa  diário  dos  doentes  entrados ,  sabidos ,  mor«- 
tos,  e  existentes  no  Hospital,  e  enviará  mensalmente 
ao  Ministério  da  Guerra  o  Balanço  da  Keceita  e  Despe- 
ga do  mez  findo. 

Art.  B5*  Aléln  destas  obrÍ£;açdes,  pertencem4fae 
Xodês  as  mais   que  Ibe  sâo  marcadas  neste  Regulamento. 

Do  primeiro^    e  dog  segundoi  Uedieoê. 

Art.  86.  O  primeiro  Medico  terá  a  seu  cargo  huma 
ou  mais  Enfermarias  5  fisealisará  a  bem  dos  doentes  tudo 
quanto  for  relativo  a  seu  tratamento »  assim  como  a 
prompta  applicaçâo  dos  remédios ,  exactidão  nas  dietas , 
asseio  nvs  camas,  limpeza  das  Enfermarias,  e  pureza 
do  ar,  que  nellas  se  deve  respirar. 

Art.  87.  Terá  todo  o  cuidado  em  que  o  alimen^ 
to  dos  doentes  seja  de  boa  qualidade ,  e  bem  feito , 
e  em  que  as  quantidades  prescriptas  pelos  Facultativos 
s<BJâo  exactamente  distribuídas. 

Art.  88.  Pertence  ao  primeiro  Medico  fazer,  e 
publicar  o  Formulário  do  Hospital,  para  maior  facili- 
dade no  receituário,  e  promptincaçao  aos  medicamentos. 

Art.  89.  Quando  aconteça  entrarem  no  Hospital 
doentes,  que  pelo  seu  numero,  e  identidade  de  mo- 
léstia, &c.  ,  se  oonbeça  ter  grassado  €m  algum  dos 
Corpos  da  Guarnição  qualquer  moléstia  emdemica, 
ou  contagiosa,  o  primeiro  Medico,  de  aecoroo  com  os 
demais  Facultativos  do  Hospital ,  examinarão  com  toda 
a  circunspecção  a  natureza  da  moléstia ,  suas  causas 
reconhecidas  ou  prováveis ,  para  se  propor  ao  Governo 
os  meios  mais  capazes  de  atalhar  o  mal. 

Art.  90.  O  segundo  Medico  terá  a  seu  cargo  aquel- 
las  Enfermarias,  e  nunvero  de  doentes,  que  me  cmer- 
minar  o  primeiro  Medico ;  respondendo  pelo  asseio  e 
policia  deUas ,  e  aos  doentes  de  sua  repartição  Cará  im- 
preterivelmente as   visitas   diárias,    e  extraordinárias. 
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3ue  julgar  necessárias  i*  segundo  a  urgência  e  ^ravida- 
e  das  moléstias. 

Art.  91.  Os  Médicos  receitarão  por  sua  própria 
letra  no  Livro  do  receituário,  pelos  números  dos  For- 
mulário ,  e  escreverão  nas  Papeletas ,  que  devem  estar 
á  cabeceira  dos  doentes  ^  o  diagnostico  das  moléstias ,  as 
dietas  e  os  medicamentos  receitados ;  assim  como  as 
observações  que  fizerem  relativamente  á  enfermidade, 
complicações  e  accidentes  mais  notáveis ;  porque  assim 
lacihta  mais  a  sua  reminiscência,  e  serve  de  governo 
ao  Facultativo,  que  no  seu  impedimento  fizer  a  visita 
Art.  92.     Aos  Médicos  cumpre    assignar  os  Map- 

Êas  das  rações,  que  lhes  apresentarem  os  respectivos 
nfermeiros  \  mas  nunca  os  assignarâo  sem  primeiro  os 
conferir  com  as  Papeletas ,  nas  quaes  deve  constar  a  quan- 
tidade,   e  qualidade  de  ração    aue  cada  doente    tem. 

Art.  93.  Nos  casos  de  moléstias  graves ,  ou  ou- 
tras, em  que  julgarem  necessário  fazer  conferencia, 
a  requererão  ao  Director,,  para  que  sejão  avisados  os  Fa- 
cultativos do  Hospital ,  ao  que  jamais  deixarão  de  com* 
parecer,  sem  justo  motivo,    como  o  de  moléstia. 

Art.  94.  Quando  algum  doente  tiver  Alta  mar* 
carão  nesta  os  dias  de  convalescença,  que  elle  deve  ter: 
o  Commandaqte  dQ  Corpq  a  que  pertença  o  doente , 
he  obrigado  a  fazer  observar  restrictamepte  a  conva- 
lescença designada. 

Art.  9&.  Farão  <t  aberturqi  dos  cddi\veres ,  quapdo 
o  di  agnóstico  for  duvidoso ,  e  as  circunstancias  4a 
moléstia  o  exigirem. 

Art.  96.  Não  poderão  ausentar-^  para  fora  d^ 
terra  sem  licença  do  Director ,  quç  não  poderá  concçr 
der  mais  de  três  dias  em  cada  mez:  sçndo  neces^ari^ 
maior  licença  o  Facultativo  a  requerera  aq  Ministro  da 
Guerra. 

Art*  97.  Os  Médicos,  como  be  de  esperar  do  hpnr- 
roso  cargo  que  occupão,  cumprirão  escrupulosamente 
todas  as  obrigações  do  presentQ  Regulamento ,  n^  parte 
que  Ibes  pertence* 

Art,  98.  O  prioiaieç  M^icq  substitui râ  ao  Di- 
rector [xiOê  impedtncw^  do^,  «  serásubstiluida, 
quwdo  estqa  impedido,    p«le  primeiro  ÇÍDm^iio. 
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Pa  primeiro,    segundo^  e  terceiros  Cirurgiões  ife 

Hospital. 

Ari.  99.  O  primeiro  Cirurgião  teré  aseucargo> 
além  dó  curatiTO  dos  doentes  de  Cirurgia,  de  que  s& 
puder  incumbir,  a  inspecção  immediata  sobre  o  se— 
gundo,  terceiros  Cirurgiões ,   e  Praticantes  do  Hospital. 

Art.  100.  Receberá  do  Almoxarife  todo  o  panno- 
que  for  preciso,  para  mandar  fazer  pelos  seus  subal- 
ternos o  provimento  de  ligaduras ,  compressas ,  &c. ,  de 
todo  o  género,  passando  de  tudo  recino,  que  declare 
o  numero  de  varas,   a  largura,   e  qualidade  do  panno. 

Art.  101.  Terá  todo  o  cuidado  em  que  haja 
sempre  de  resei^a  e  em  boa  arrecadação ,  hum  nu- 
mero determinado  de  apparethos  para  as  grandes  ope- 
rações ,  e  casos  acçidentaes. 

Art.  102.  Quando  lhe  parecer  indicada  alguma 
operação  Cirúrgica ,  requererá  ao  Director  liuma  con- 
ferencia com  os  mais  Facultativos  do  Hospital ,  a  qual 
jamais  lhe  será  denegada.  Reunidos  os  Facultativos , 
e  decidida  a  necessidade  da  operação ,  o  primeiro  Ci^ 
rurgião  procederá  á  sua  execução :  se  todavia  for  o 
pengo  immínente ,  o  primeiro  Cirurgião  poderá  operar 
immediatamente  sem  dar  parte ,  e  menos  esperar  que 
se  reuuâo    os  Faculatitivos. 

Art.  103.  Examinará  escrupulosamente,  e  pelo 
menos  de  oito  em  oito  dias ,  se  os  instrumentos  ci- 
rúrgicos, de  que  o  Hospital  deve  estar  provido,  se 
cpnservão  com  a  limpeea  necessária ,  requisitando  por 
escripto  ao  Director  a  compra  dos  que  faltarem  para 
completar  a  coUecçáo  dos  que  são  indispensáveis  á 
pratica  das  grandes,  e  pequenas  operações. 

Art.  104.  O  segundo  e  terceiros  Cirurgiões  te- 
rão a  seu  cargo  o  curativo  dos  doentes ,  que  lhes  de- 
terminar o  primeiro  Cirurgião ;  e  quando  este  estiver 
impossibilitado  para  cumprir  as  suas  obrigações,  o  se- 
gundo Cirurgião  fará  as  suas  vezes  relativamente  ás 
visitas   dos  doentes,  e  policia  de  suas  Enfermarias. 

Art.  105.  O  segundo  Cirurgião  he  o  encarrega- 
do da  arrecadação  dos  pannos,  ataduras,  fios,  unguen-» 
^os,  &c.,   para   os  distribuir,    conforme  lhe  for  indi- 
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cado ,  ás  pessoas  encarregadas  do  curalivo  das  Enferma-r 
rias  cirúrgicas. 

Art.  106.  Conservará  limpos  e  promptos  todos 
os  instrumentos  cirúrgicos  de  que  o  Hospital  deve  estar 
provido ;  vigiará  com  muita  assiduidade  todos  os  En- 
fermeiros no  cumprimento  de  suas  obrigações,  e  de 
qualquer  falta  que  encontrar  dará  logo  parte  ao  pri- 
meiro Cirurgião. 

Art.  107  Os  Cirurgiões  cumprirão  exacta  e  pon- 
tualmente tudo  o  que  o  primeiro  Cirurgião  lhes  or- 
denar a  bem  dos  doentes,  e  da  Fazenda  Nacional; 
assistirão  a  todas  as  operações,  e  farão  aquellas  que 
elle  lhes  determinar,  e  igualmente  as  dissecções  que 
forem  ordenadas  pelo  primeiro  Medico. 

Art.  108.  Farão  Diários  de  lodos  os  doentes  a 
quem  se  fizer  alguma  operação  importante,  e  diíiicil., 
bem  como  de  todas  as  moléstias  cirúrgicas,  cuja  cura 
se  considerar  delicada. 

Art.  109.  Os  terceiros  Cirurgiões  farão  por  dias 
alternados  a  guarda  da  porta ,  e  a  do  interior  do  Hos- 
pital ,  a  fim  de  soccorrerem  promptamente  os  doentes , 
e  feridos  que  entrarem. 

Art.  110.  Os  Cirurgiões  observarão  escrupulosa- 
mente as  obrigações  do  presente  Regulamento,  assim 
como.  as  que  ncão  apontadas  acerca  dos  Médicos,  na 
parte  que  lhes  for  applieavel. 

Dos  Praticantes. 

An.  111.  Haverá  Praticantes  de  Cirurgia,  que 
serão  Alumnos  da  Escola  de  Medicina,  os  quaes  não 
excederão  ao  numero  de  seis ;  e  não  poderão  ser  admit- 
tidos  a  estes  lugares  sem  terem  passado  pelos  exames 
do  segundo  anno. 

Art.  112.  Estes  Praticantes  farão  o  curativo  dos 
doentes  que  lhes  determinar  o  primeiro  Cirurgião ;  fa- 
rão igualmente  quartos  aos  operados,  e  sangrarão 
aquelles  que  isto  precisarem,  quando  nesta  operação 
estiverem  bem  exercitados. 

Art.  113.  Todas  as  semanas  serão  por  seu  turno 
detalhados  dous  Praticantes,   para  que   tanto    de  dia. 
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como  de  noite ,  exceptuando  as  horas  das  Aulas ,  con- 
corrâo,  sendo  chamados  pelos  tert;eíros  Cirurgiões^, 
para  os  ajudarem  a  fazer  os  curativos  complicados ,  e 
mesmo  alguns  outros  curativos  na  falta  dos  mencio- 
nados Cirurgiões. 

Art.  114.  Pelas  faltas  que  commetterem  serão 
admoestados ,  e  mesmo  retidos  em  seus  quartos  á  Or- 
dem do  Director,  nâo  ficando  por  isso  isentos  de  cum- 
prirem as  suas  obrigações,  e  de  irem  ás  Aulas,  o  que 
tudo  será  regulado  pelo  primeiro  Cirurgião :  e  se  hou- 
verem repetidas  faltas,  ou  máo  comportamento,  jul- 
gando-se  mcorrigibilidade ,  o  primeiro  Cirurgião  par- 
ticipará ao  Director,   e  este  ao  Ministro  da  Guerra. 

Art.  115.  Nenhum  Praticante  sahirá  para  fora  do 
Hospital  sem  licença  do  primeiro  Cirurgião,  rubrica- 
da pelo  Director. 

Art.  116.  Logo  que  adoecerem  participarão  ao 
primeiro  Cirurgião,  antes  que  faltem  a  algumas  de 
suas  obrigações,  para  este  os  ir  ver,  e  nomear  quem 
os  substitua. 

Art.  117.  Se  algum  Praticante  perder  dous  an-»- 
nos  de  algum  dos  Cursos  lectivos ,  será  despedido  do 
serviço  do  Hospital. 

Art.  118.  Oà  Praticantes  são  obrigados ,  logo  que 
forem  admittidos,  a  terem  á  sua  custa  os  instrumen- 
tos mais  necessários  e  indispensáveis  á  Faculdade  de 
Cirurgia  que  váo  praticar  5  os  quàes  lhes  serão  indi- 
cados pelo  primeiro  Cirurgião,  a  quem  os  apresenta- 
rão  no  prazo  de  quinze  dias. 

Art.  119.  Aos  Praticantes  se  abonará  huma  gra- 
tificação ,  dando-ãe-lhes  no  Hospital  hum  quarto  para  a 
residência ,  cama ,  luz ,  ração ,  e  serão  tratados  no  mes- 
mo Hospital  quando  adoecerem. 

Dos  Capellães. 

Art.  120.  Os  Capellães  exercerão  todos  os  actos 
rcliffiosos  com  exemplar  zelo,  paciência,  e  caridade; 
confessarão,  e  sacramentarão  todos  os  doentes  de  mo- 
léstias graves,  e  perigosas,  logo  que  chegarem  ás  com- 
petentes Enfermarias,  estando  em  estado  disso ^  adim« 


(248  ) 

nistrarâo  os  Sacramentos  a  todos  os  outros  doentes 
que  requererem  voluntariamente ,  ou  a  quem  os  Facul- 
tativos indicarem ,  e  assistirão  aos  moribundos  até  o 
seu  ultimo  momento. 

Art.  121.  Terão  a  seu  cargo  confessar  aos  Em- 
pregados do  Hospital  y  a  quem  exhortarâo  eiiicazmente 
para  que  tratem  os  doentes  com  cuidado  e  humanidade. 

Ârt<  122.  Nos  Domingos  e  Dias  Santos  diráo  a 
Missa  a  horas  taes,  em  que  os  Empregados  do  Hos- 
pital a  possão  ouvir  sem  faltarem    ás  suas  obrigaçpes- 

Art.  123.  Se  os  Capellâes  faltarem  ás- suas  obri- 
gações y  o  Director  dará  parte  ao  Ministério  da  Guerra , 
a  fim  de  serem  advertidos  ou  demittidos,  conforme  a 
natureza  das  faltas  que  commetterem. 

Do  Boiicario. 

Art.  124.  Haverá  DO  Hospital  hum  Botioarioque 
responderá  pela  arrecadação  de  todos  os  medicamentos, 
e  manipulação  dos  remédios  necessários  ao  cufaliyo  dos 
doentes »  e  terá  para  o  coadjuvar  em  seus  trabalhos 
pharmaceuticos  o  numero  de  Ajudantes,  e  Praticante^, 
que  se  julgar  conveniente,  segundo  o  aiovime&Lo^^  d0 
Hospital. 

Art.  125.  Os,  Ajudantes!,  e  Praticantes  da  Botica 
fícão-lhe  subordinados ,  e  inteiramente  sujeitos  ás  sua» 
instrucções,  por  cujo  motivo  o  Boticário  he  respontsa*- 
vel  pela  conducta  delles,  se  observapdo-lhest  defeilo^ 
de  oíiiclo,  ou  mesmo  pessoaes,  o  náo  participar  ao 
Director,   para  dar  as  providencias  neoessarias. 

Art.  126.  Sendo  pois  responsável  por  tudo  quanto 
he  concernente  á  Botica  e  seu  Labaratorio ,  terá  cffe- 
ctiva  residência  na  mesma  Botica «  da  qual  não  poderá 
ausentar-se  se  nâo  por  algumas  horas,  e  com  licença 
do  Director,  deixando  em  seu  lugar  o  Ajudante  que 
mais  confiança  Une  mereper. 

Art.  127.  N^âo  consentirá  dentro  da  Botica  pe^ 
soas  estranhas  aos  trabalhos  da  mesma,  sendo  expres-*- 
samente  prohibidos  ajuntamentos,  e  jogos,  na  certes^a 
de  que  a  mais  pequena  relaxação  a  este  respeito  o  tor- 
nará responsável. 
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Ari.  128.  Terá  todo  o  cuidado  em  ter  sempre  n 
Botica  bem  provida  das  drogas ,  e  remédios  de  maior 
consumo  no  Hospital,  fazendo  em  tempo  os  convenientes 
pedidos,  a  fim  de  evitar  a  mais  leve  demora  na  prom->* 
ptifícaçâo  dos  receituários. 

Art.  129.  O  Boticário  preparará  immediatamente 
todos  os  remédios  que  os  Facultativos  receitarem  para 
já;  e  na  véspera  os  que  forem  receitados  para  o  ou-- 
tro  dia,  a  fim  de  que  as  horas  das  distribuições  ja- 
mais se  alterem. 

Art.  130.  Antes  dos  Facultativos  sahirem  do  Hos- 
pital ,  o  Boticário  examinará  o  receituário  daquelle  dia, 
€  achando  prescripto  algum  remédio  que  não  haja  na 
Botica,  o  participará  ao  Facultativo  que  o' tiver  deter- 
minado ,  para  que  lhe  substitua  por  outro ,  em  quanto 
aquelle  se  nâoaprompta;  o  que  elle  nunca  poderá  fa- 
zer a  seu  arbitrio,  sob  pena  de  ser  expulso  ao  serviço. 

Art.  131.  Os  Livros  do  receituário  dos  Faculta- 
tivos para  as  Enfermarias  terão  á  margem  huma  co« 
lumna,  na  qual  o  Boticário  lançará  o  custo  de  cada 
huma  das  receitas  que  aviar,  calculando  os  preços  como 
se  fossem  preparados  para  fóra ,  para  se  conhecer  quanto 
a  Fazenda  Nacional  economisa  tendo  Botica  por  sua 
conta. 

Art.  132.  Nâo  poderá  por  deliberação  própria 
comprar  medicamento  algum  simples,  ou  composto, 
nem  receber  drogas  ,  sem  que  sejão  primeiramente  exa- 
minadas, e  approvadas  pelos  Facultativos  do  Hospital. 

Art.  133.  Se  apezar  das  devidas  cautelas,  acon- 
tecer que  algum  meaicamen to  se  altere,  ou  corrompa, 
o  Boticário  nâo  o  poderá  deitar  fóra ,  sob  pena  de  pagar 
a  sua  importância,  sem  que  seja  positivamente  deter- 
minado por  huma  Junta'  de  Facultativos ,  que  o  Di- 
rector convocará  para  proceder  ao  exame  necessário, 
de  que  o  Escrivão  lavrará  hum  Termo,  assignado  pela 
dita  Junta,  no  qual  se  declarará  o  nome  do  medica- 
mento, e  sua  quantidade.  O  Boticário  ajuntará  huma 
copia  do  referido  Termo  ás  suas  contas  para  as  lega- 
lisar. 

Art.  134.     A. Botica    será    estabelecida    em  hum 
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local  claro,  bem  arejado,  e  que  tenha  a  capacidade 
precisa  para  todas  as  Oflicinas  indispensáveis. 

Árt.  135.  He  expressamente  probibido  ao  Boti- 
cário do  Hospital  ter  na  Cidade  Botica  sua,  ou  por 
sua  conta. 

Art.  136.  O  Boticário,  e  da  mesma  sorte  os 
Ajudantes,  e  Praticantes,  terão  os  seus  quartos  ornais 
próximo  que  for  possivel  da  Botica,  quando  nâo  pos- 
são  residir  dentro  delia. 

Art.  137.  O  Boticário  nomeará  diariamente  hum 
Ajudante,  ou  Praticante,  por  turno ,  para  ficar  na 
Botica,  a  fim  de  occorrer  a  qualquer  caso  repentino 
durante  a  noite. 

Do  Enfermeiro  mér, 

Art.  138.  O  Enfermeiro  mór  terá  o  commando 
immediato  sobre  todos  os  Enfermeiros  ordinários,  e 
supranumerários,  nSo  só  no  que  respeita  ao  tratamento 
dos  doentes,  applicaçâo  dos  remédios,  distribuição  das 
dietas,  tudo  a  tempo,  e  conforme  for  determinado  pelos 
Facultativos,   como    na  policia  das  Enfermarias. 

Art.  139.  Será  responsaviel  pelas  faltas  que  os 
Enfermeiros  commetterem,  se  náo  der  logo  parte  aos 
Facultativos  pelos  erros ,  que  pertencerem  ao  tratamento 
dos  doentes*,  e  ao  Director,  por  esses  mesmos  erros, 
e  pelas  desordens  que  perpetrarem  no  Hospital,  para 
que  sejâo  advertidos  ou  castigados. 

Art.  140.  Receberá  do  Almoxarife,  ou  dos  seus 
Fieis  toda  a  roupa,  e  utensílios  necessários  para  o 
serviço  das  Enfermarias,  passando  de  tudo  recibo  em 
£&riâa.  Entregará  igualmente  a  roupa  v^lha ,  e  inu- 
tilisada  para  ser  reduzida  a  pannos,  e  fios,  fazendo- 
se-lhe  descarga  do  que  entregar. 

Art.  I4l.  Terá  hum  Livro  em  qu«  assente  toda  a 
roupa,  e  utensílios  que  der  aos  Enfermeiros  encárre^ 
gados  das  Enfermarias ,  os  quaes  assignarâo  no  mesmo 
Livro  a  declaração  d'aanillo  que  \he&  for  entregue. 

Art.  142.  O  Eniermeiro  mór  responderá  pelas 
roupas ,  ou  utensílios  que  faltarem  no  fim  do  tnez ,  pelo 
balanço,   e  revista  que  se  deverá  passar  ás  Enferma- 
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rias,  e  será  obrigado  a  pagal-as  por  hum  desconto 
sobre  o  seu  ordenado ;  mais  se  a  falta  proceder  de 
descuido ,  on  delapidação  de  alguns  dos  Enfermeiros , 
çerá  este  obrigado  no  primeiro  caso  a  pagar  o  valor 
do  objecto,  e  no  segundo,  além  do  pagamento,  será 
despeaido  do  serviço. 

Ârt.  143.  Assistirá  á  visita  dos  Facultativos  na- 
quellas  Enfermarias  em  que  houver  moléstias  de  maior 
consideração  e  perigo',  e  nestas,  com  particular  atten- 
çâo,  vigiará  se  os  Enfermeiros  cumprem  exactamente 
com  as  suas  obrigações. 

-  An.  144.  Receberá  dos  Enfermeiros  encarrega- 
dos das  Enfermarias  os  Mappas  das  dietas  diárias  *,  e 
por  elles  formalis^ará  o  Mappa  geral  das  rações,  o 
qual,  por  elle  assignado,  entregará  ao  Almoxarife,  e  res* 
pondera  por  qualquer  engano  que  nelle  haja,  relativa- 
mente á  qualidade,   quantidade  e  numero  das  rações. 

Art.  145.  Assistirá  á  hora  competente  á  distribui- 
ção do  jantar,  e  xla  ceia  na  cozinha,  tendo  toda  a  vi- 
gilância em  que  sejáo  preenchidas  as  rações  pedidas 
nos  Mappas  parciaes ,  que  terá  presente ;  e  impedindo 
trocas  arDitrarlas. 

Art.  146.     Compete   ao  Enfermeiro  mor   nomear 

I>or  escala  dous  Enfermeiros ,  e  dous  serventes  para  ve- 
arem  nas  Enfermarias ,  e  administrarem  aos  doentes  os 
caldos  e  remédios  segundo  a  determinação  dos  Faculta- 
tivos, dando-lhes  por  escripto  a  instrucçâo  do  trata- 
mento que  devem  praticar  com  os  doentes  de  maior 
perigo.  Cada  Enfermeiro  velará  quatro  horas,  princi- 
piando a  vigilia  ás  dez  horas  danoile,  e  acabando  às 
seis  da  manhã. 

Art.  147.  Terá  todo  o  cuidado  em  que  de  noite  y 
desde  que  seannunciar  a  hora  do  silencio,  não  hajãa 
luzes  além  das  dos  candieiros ,  que  devem  illuminar  as 
Enfermarias,  «^corredores ^  evitahdo-se  as3ÍQi  descuidos 
de  que  podem  resultar  incendiou. 

Art.  148.  O  Enfermeiro  mór  veriScará  no  fim  de 
cada  dia  o  numero  dos  doentes  entrados,  e  sabidos,, 
pelas  Baixas  dos  que  entrarão  9  e  pelas  Papeletas  das 
cabeceiras  das  camas  dos  que  sahírãó,    ou  morrerão^ 
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e  á  vista  da  existência  daquelle  dia ,  deduzirá  o  que 
passa  para  o  dia  seguinte. 

An.  149.  Terá  hum  Livro  de  regislo  em  que 
lançará  os  nomes  dos  Empregados  seus  subordinados, 
e  todas  as  alterações  dç  faltas,  multas,  suspensões,  e 
tudo  o  mais  que  occorrer  até  serem  despedidos  do  ser* 
viço. 

Art.   lÔO.     Depois  dç  fechada  a  Portaria  do  Hos- 

Eital  fará  a  chamada  de  todos  os  Empregados  seus  su- 
alternos,  para  examinar  se  todos  estão  cm  casa ^  par- 
ticipando ao  Director,  na  parte  que  lhe  der  no  outro 
dia,  o  nome  daquelles  que  á  hora  da  chamada  senão 
acharão  presentes. 

Art,  151.  O  Enfermeiro  mor  não  poderá  deixar  o 
Hospital  sem  licença  do  primeiro  Medico,  e  do  Director. 

Dos  Enfermeiros  ordinários^  e  supranumerários. 

Ari.  152.  Nas  Enfermarias  de  febres  haverá  para 
cada  vinte  doentes  hum  Enfermeiro ,  e  dous  serventes; 
nas  outras  hum  Enfermeiro  com  dòus  serventes  para 
quarenta  doentes. 

Art.  153.  Os  Enfermeiros  supranumerários  aju- 
darão os  das  Enfermarias  de  febres ,  e  supprirão  algum 
Enfermeiro  que  adoecer,  ou  tiver  legitima  licença. 

Art.  154.  Os  Enfermeiros  prestarão  respeito,  e 
obediência  aos  Facultativos,  e  ao  Enfermeiro  mor,  a 
quem  sâo  subordinados  -,  executarão  as  ordens  que  por 
elles  forem  dadas  a  respeito  do  tratamento  dos  doen-^ 
tes,  e  igualmente  lhes  participarão  as  novidades,  e 
acontecimentos  que  occorrerem  em  suas  respectivas  En- 
fermarias. 

Art.  165.  Receberão  do  Enfermeiro  mór  a  roupa, 
e  utensílios  necessários  para  o  serviço  de  cada  huma 
Enfermarifi^ ,  passando-lhe  recibo  no  seu  competente  Li- 
vro ,  de  tudo  quanto  receberem,  e  entregarão  igual- 
mente ao  Enfermeiro  mor  a  roupa  suja,  e  inutilisada , 
para  ser  substituida  por  outra  lavada  e  boa,  em  igual 

Quantidade ;  tendo  assirn    sempre  completo    o  número 
os  objectos  ao  principio  recebidos ,  e  p^los  quaes  serão 
responsáveis. 
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ArU  156.  DísiribaÍDio  as  nções  e  os  renuedios 
aos  doentes  que  estiTerem  a  seu  cai^go,  ás  lions|ires- 
eríplas  pelo  pieseote  Rc^plameoto,  e  confiDrine  as  de- 
temiiiaçdes  dos  Facoltatims. 

Art.  157.  Seno  responsaTeis  pela  limpeza  das  soas 
Eofiemiarías,  e  por  todo  o  mais  ooe  se  determina  re- 
latÍTameote  á  policia  que  nellas  dere  haver,  de  ma- 
neira qne,  a  toda  hora  qoe  sejáo  visitadas,  nio  se  en- 
contre a  mais  pequena  falta. 

Art.  158.  Us  Enfermeiros  formarão  o  Mappa  diá- 
rio das  dietas,  e  rações  das  snas  Enfermarias ,  á  vista 
das  Papeletas  da  cebeceira  dos  doentes ,  e  o  apresentarão 
aos  respectivos  Facultativos  para  estes  o  assignarem, 
depois  de  o  conferirem   com  as  mesmas  Papeletas.    - 

Art.  159.  Os  Enfermeiros  farão  de  noite  as  vi- 
gílias ,  quando  lhes  competir,  por  escala  do  Enfermeiro 
mor,  por  quem  serão  nomeados  para  administrarem  aos 
doentes  durante  a  vigília,  os  caldos,  e  remédios  de- 
terminados pelos  Facultativos. 

Art.  160  Não  poderão  sabir  fora  do  Hospital, 
ainda  por  pouco  tempo ,  sem  licença  do  Director ;  para 
a  obter ,  se  dirigirão  primeiramente  ao  Enfermeiro  mor, 
o  qual  providenciando  a  sua  ausência,  se  achar  con- 
veniente tal  licença,  lhes  passará  hum  Bilhete,  que 
elles  apresentarão  ao  Director  para  lh'a  conceder,  se 
julgar  justo :  e  no  seu  regresso  se  apresentarão  a  am- 
pas  as  ditas  Autoridades. 

Art.  161.  Os  Enfermeiros  serão  nomeados  pelo 
primeiro  Medico,  e  deverão  saber  ler,  escrever,  e 
contar.  Estando  enfermos  não  vencerão  salário,  e  os 
<|ue  forem  despedidos  por  faltas  que  tenhão  commet- 
tido ,  jamais  serão  de  novo  admitlidos  para  o  serviço  do 
Hospital.  As  nomeações  acima  referidas  serão  feitas  por 
escripto,  e  assigoadas  pelo  primeiro  Medico,  as  quaes 
o  Director  por  despacho  seu  mandará  cumprir. 

Do  Almoxarife. 

Art.  16S.  Haverá  bum  Almoxarife,  que  debaíiLO 
das  immediatas  ordens  do  Direclor  será  encarregado  da 
administração  interna,  e  económica  do  Hospital,    não 
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SÓ  no  que  for  relativo  á  saúde  dos  doentes,  suas  die* 
tas  y  &c.  y  mas  também  no  que  pertence  á  manutenção 
dos  Empregados ,  no  asseio  e  policia,  e  na  boa  arreca-* 
dação  das  roupas ,  utensílios ,  fardamentos ,  e  quaesquer 
outros  objectos  da  Fazenda  Nacional. 

Art.  163.  Terá  para  os  coadjuvar  os  Fieis  que 
forem  necessários  ,  comprehendendo-se  neste  numerq 
o  Porteiro  ,  o  Coânheiro ,  o  Encarregado  dos  farda- 
mentos dos  doentes,  o  encarregado  da  roupa,  e  uten- 
silios,  o  Comprador  e Despenseiro,  os  quaes  todos  serão 
de  sua  nomeação ,  com  approvaçao  do  Director. 

Art,  164.  Fará  a  compra  de  todos  os  viveres,  e 
alimentos  para  os  doentes  e  Empregados  ,  conforme  o 
Mappa  geral  das  rações  ^  qjue  Ibe  deve  apresentar  o 
Enfermeiro  mor  na  véspera,  o  qual  Mappa  deverá  ser 
assignado  pelo  Director. 

Art.  165.  Nenhuma  despeza  será  abonada  ao  Al- 
moxarife sem  preceder  o  pediao  dos  Facultativos ,  Bo^ 
ticario,  ou  outro  qualquer  Empregado,  como-— Dé-se.-«- 
do  Director ,   e  sua  assignatura. 

Art.  166.  Nenhum  artigo  ou  géneros  quer  de 
comestiveis  ,  quer  de  medicamentos  ,  ou  utensilios  , 
roupas,  &c. ,  terá  entrada  para  os  respectivos  arma*- 
zens,  sem  que  seja  examinado  pelo  primeiro  Medico, 
em  presença  do  Director ,  e  quando  este  julgar  neces- 
sário chamará  para  assistirem  a  este  exame  os  Facul- 
tativos do  Hospital. 

Art.  167  Neste  exame  se  attenderá  náo  só  á  boa 
qualidade  dos  géneros ,  como  ao  seu  numero ,  peso  , 
e  medida  ;  rejeitando  o  que  nâo  for  bom ,  e  carre* 
gando->se'  em  receita  o  numero ,  peso ,  e  medida  que 
pelo  dito  exame  se  realisar  -,  do  que  tudo  se  lavrará 
termo   no  Livro  para  esse  fím  destinado. 

Art.  168.  O  Almoxarife  terá  particular  cuidado 
em  visitar  amiudadas  vezes  todo  o  interior  do  Hospi* 
tal,  percorrendo  as  Enfermarias ,  Cozinha,  Despensa, 
casas  de  arrecadação  ,  e  Botica ;  ordenando  o  maior 
asseio ,  e  limpez;i  possível ,  e  evitando  ajuntamentos  na 
Botica,  e  outros  lugares. 

Art.  169.  Para  manter  a  boa  ordem  e  policia  do 
Hospital ,   poderá  fazer  recolher  á  prisão    a  ordem    do 
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Director,  qualquer  individuo  Empregado,  ou  doente 
(não  comprehendendo  neste  numero  os  Facultativos ,  e 
os  Of&ciaes  de  Patente) ,  que  desobedecerem  ás  suas 
ordens ,  dando  immediatamente  parte  ao  mesmo  Dire- 
ctor ,  e  podendo ,  para  obter  aquelle  fim ,  requisitar 
auxilio  ao  Oílicial  commandante  da  Guarda  ^  que  se 
não  negará  jamais  a  prestar-lho. 

Art.  170.  O  Almoxarife,  depois  do  Director  ,  he 
o  Empregado  interno  de  maior  autoridade  no  Hospital , 
a  elle  se  devem  dirigir  todos  os  outros ,  cumprindo 
tudo  quanto  lhes  ordenar  no  que  for  concernente  ao 
serviço  e  policia ,  e  especialmente  na  parle  relativa  á 
saúde  dos  doentes ,    e  economia  da  Fazenda  Nacional. 

Art.  171.  Não  poderá  ausentar-se  do  Hospital  por 
mais  de  hum  dia ,  sem  licença  do  Director ,  e  por 
mais  de  Ires ,  sem   a  do  Ministro  da  Guerra. 

Art.  172.  Compete-lhe  dar  aos  seus  Fieis  as  ins- 
trucçoes  que  julgar  convenientes  para  o  bom  desem- 
penho de  suas  incumbências  ,  e  poderá  tomar-lhes  con- 
tas quando  lhe  convier  \  despedindo-os  do  serviço  com 
approvaçâo  do  Director  ,  quando  os  achar  em  falta  ,  ou 
não  merecerem  a  sua  confiança ;  providenciando  neste 
caso  para  que  não  padeça  o  serviço. 

Dos  Fieis  do  Almoxarife. 

Art.  173.  O  Despenseiro  terá  hum  Livro  mappa 
de  Receita  e  Despeza,  no  qual  lançará  diariamente  todos 
os  géneros,  que,  depois  de  examinados  pelo  primeiro 
Medico,   entrarem  na  Despensa. 

Art.  J74.  No  fim  de  cada  mez  terá  este  Livro 
sommado  tanto  a  Receita  como  a  Despeza,  dando  por 
balanço  o  qiie  deve  existir  em  ser  ,  e  isto  será  veri- 
ficado pelo  Director ,  Almoxarife,  Escrivão,  Enfermeiro 
mór ;    lavrando-se  de  tudo  termo  no  Livro  respectivo. 

An.  17S.  He  do  seu  particular  dever  ter  em 
muito  asseio  e  ordem  a  Despensa ,  e  todos  os  ulensilios 
delia ,  e  bem  acondicionados  os  géneros  ,  principal- 
mente aquelles  que  se  podem  alterar  e  co  rromper. 

Art.  176.  JPara  o  bom  desempenho  de  seus  de- 
veres receberá ,   e  executará  as  instrucções  que  lhe  der 
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D  Almoxarife ,    a  quem  'responderá  por  qualquer  falta 
que  se  encontrar  na  Despensa. 

Art.  177.  O  Comprador  fará  as  compras  due  o 
Almoxarife  lhe  ordenar ,  por  huma  relação  por  elle  as- 
signada  ,  observando  todas  as  instrucçdes  que  por  elle 
lhe  forem  transmittidas ,  ou  seja  por  escripto  ,  ou 
verbalmente. 

Art.  178.  A  principal  obrigação  do  Fiel  de  far- 
damentos he  receber  dos  doentes,  que  entrarem  no 
Hospital,  os  fardamentos,  utensílios,  armamentos,  e 
outros  objectos ,  levando-os  para  a  casa  de  arrecadação , 
e  pondo-Ihes  os  rótulos  convenientes  ,  para  que  estejâo 
separados  ,  e  distinctos ,  e  náo  haja  confusão  na  occa-* 
sião  de  se  fazer  entrega  áquelle  a  quem  pertencerem. 

An.  179.  Terá  hum  Livro  mappa  no  qual  lan- 
çará todos  os  objectos  entrados  diariamente,  e  em  frente 
os  que  sahirem. 

Art.  ISO.  O  Fiel  de  roupas,  e  utensílios  rece-^ 
bera  do  Almoxarife  todos  os  objectos  de  roupas ,  e  uten- 
sílios que  entrarem  no  Hospital ,  depois  de  vistos  e 
examinados  pelo  Director  ^  arrumando-os ,  e  conser- 
vando-os  no  armazém  com  todo  o  cuidado  e  asseio  5 
para  se  nâo  destruírem  ou  arruinarem. 

Art.  181.  Terá  os  Livros  que  forem  necessários 
para  a  sua  escripturação ,  que  a  fará  por  si ,  tendo 
cuidado  que  esteja  sempre  em  dia ,  para  se  lhe  poder 
dar  balanço  quando  convier. 

Art.  182.  O  Porteiro  poderá  accumular  o  lugar 
de  Fiel  de  fardamentos ,  assim  como  o  Despenseiro  o 
de  Comprador  :  sendo  desannexados  os  mesmos  lugares 
quando  o  numero  dos  doentes  for  exceâsivo ,  e  o  en-* 
tender  o  Director ,  propondo  esta  necessidade  ao  Mi- 
nistro da  Guerra. 

Art.  183.  Os  Fieis  executarão  tudo  quanto  pelo 
Almoxarife  lhes  for  ordenado  concernente  ao  serviço. 

Do  Escrivão  e  Escripturarios. 

Art.  184.  Terá  o  Almoxarife  hum  Escrivão ,  que 
escripturará  a  sua  Receita  e  Despeza,  e  os  Escriptu- 
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rarios  ou  Amanuenses ,  que  o  Governo  julgar  neces- 
sários ,   á  vista  das  requisições  aue  fiíer  o  Director. 

Art.  185.  He  dô  particular  dever  do  Escrivão 
esceciitar  e  fazer  observar  pontualmente  por  todos  os 
Empregados,  o  plano  de  escripturaçgo  que  seestabe-^ 
cer  -,  tendo  todo  o  cuidado  em  que  a  escripturacao  do 
Hospital  esteja  sempre  em  dia.  \ 

Art.  186.  Examinará  por  si,  e  pelos  Amanuen- 
ses a  escripturaçâo  dos  différentes  encarregados  delia  , 
instruindo-os  nos  seus  deveres  ^   e  emendando  quaes* 

3uer  erros  que  se  encontrarem  na  conferencia^  pon- 
o-lhes  as  notas  que  os  esclareçâo  ^  a  fim  de  que  náo 
hajâo  enganos  prejudiciaes  á  Fazenda ,  ou  a  terceiros. 
Art.  187.  Os  Amanuenses  farão  a  escripturaçâo  , 
e  quanto  lhes  ordenar  o  Escrivão  a  bem  do  serviço  , 
desempenhando  seus  deveres ,  e  tendo  em  dia  os  tra- 
balhos que  lhes  forem  destinados. 

Do  Porteiro. 

Art.  188.  Sem  licença  do  Director  nâo  deixará 
o  Porteiro  entrar  paizano  algum ,  ou  soldado ,  a  fallar 
com  os  doentes :  os  mesmos  soldados  da  Guarda  náo 
poderão  entrar  no  Hospital ,  senáo  quando  forem  ren- 
der  os  seus  camaradas  ,  ou  de  ordem  superior.  ' 

Art.  189.  Quando  algum  amigo  ou  parente  dos 
doentes  obtiver  licença  para  os  visitar ,  o  Porteiro  de- 
verá evitar  que  lhes  leve  ,  ou  faça  exportar  género 
«Igum  de  alimento  ^  podendo  para  eàse  effeito  fezer 
Oâ  exames  precisos ,  e  pedir  mesmo  auxilio  á  Sentinella 
da  Portaria. 

Art.  190.  Terá  hum  Livro  em  que  registará  as 
Baixas  de  todos  os  doentes  que  diariamente  entrarem 
para  o  Hospital. 

Art.  191.  Escreverá  no  reverso  da  Baixa  o  di- 
nheiro que  cada  soldado  tiver ,  assignará  a  dita  Baixa, 
receberá  o  dinheiro  ,  que  entregará  ao  Almoxarife , 
para  que  este  o  restitua  ao  mesmo  doente  no  dia  em 
que  eile  der  Alta. 

Art.    192.    Nâo  deixará  sahir  doente  algum  sem 
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llie  aj^resciftat*  a  stia  Âka «   ott  litença  por  ^cripi 
Director.    O  m^smo  iará  a  riespéito  de  todos   os  Ei 
pregados  menores  do  Hospital. 

Art.  19d.  Exèeutatá ,  e  iibderrará  pontvraimenté 
as  ifistrucções  que  lhe  foicem  dadas  pot  esbripto  ,  as- 
signadas  pelo  Diredor ,  m  transmittidas  peio  Atmòsá^ 
'rife  cm  seu  iiomC; 

Do  Cozinhtiri). 

Art.  194.  O  Cozinbeito  irá  diaríameme .  á  des- 
pensa receber  ^oDesp^tt^èiro,  com  assistência  doEn- 
fermetro  mór  ,  iodos  os  artigos  necessários  pára  alimen- 
to dos  Empregados ,  «  <liéta  dos  doentes ,  e  o  fará  por 
tonta,  peso  e  medida. 

Art»  195.  He  sua  principal  obtigaçáo  preparar  os 
ditos  alimentos,  e  dietas  com  todo  o  asseia,  e  prom- 
ptidâo  i  «  -fim  de  que  á  hora  da  distribuição  nâô  haja 
Faltai 

Art.  t96»  Recebwá  do  Almoxarife  todos  os  uten* 
silios  pfoprio?  <k>  seu  ministério ,  ós  quaes  derefá  ter 
em  boa  guardb ,  -sempre  Hmpos ,  e  na  melhor  t)rdem 
possirel. 

An.  197.  Todos  acftièUèé  utensílios  que  estive- 
rem emmáo  estado,  oCéeiafaeito  deverá,  por  huma 
requisição  sua,  trocar  na  casa  d'arrecadaçáo ,  partici- 
pando em  tempo  essa  troca  para  que  se  dêem  as  ne* 
Cessarias  provioenoias. 

Art.  198.  O  Cozinheiro  observará ,  e  exectitará 
às  instruoções  qu«  pcrr  ^fs^érifpto^iie  der  o  Director  ,  ou  o 
Almoxarife ,  em  seu  ^àttié:  -NSd  consentirá  ajuntamen- 
tos na  cozinha,  e  ^íflrtto '^mt}ipalmente  ás  horas  de 
ie  distribuirem  as  rações.'  J' 

Da  ConiahiiiáMB  e  eseripturação. 

Art.  199.  IicKgo  ^uè  for  ínstaHado  o  Hospital ,  se 
estabelecerá  hum  cofre  de  três  chaves,  aonae  se  re- 
colherão oíí  dinheiros  ^  Fazenda  Naétonal  ;  e  aeife 
clavicuWios  delle  o  -fiireetolr,  o  Almoxarife,  e  o  Es- 
crivão.   O  Almoxarife  responderá  pelas  quantias   que 
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receUf  9  ^  o  Dii^ctor  e  Escrivão  pela  veriíicaçáo ,  e 
e0J^êiO  dos  saldos  ,  que  pelo  Balanço  ficarem  existindo. 

An.  200.  O  Almoxarife  receberá  em  duas  pres- 
tações a  consignação  que  o  Governo  maixi^r  para  a 
manutenção  do  Hospital ;  a  primeira  de  1  a  3 ,  e  a 
segunda  de  15  a  ^7   de  cada  mez. 

Art.  201.  O  Governo  designará  qual  a  Estação 
por  onde  se  ha  de  receber  a  consignação,  que  será 
entregue  ao  Aln^oxarife  impreterivelmente  nos  tempos 
indicados  no  Art.  200. 

Art.  202.  De  qualquer  quantia  que  entrar  no 
cofre  se  fará  carga  ao  Almoxarife ,  e  se  extrahirá  Co- 
nhecimento em  forma,  assignado  pele  Director,  o  me&oio 
Almoxarife ,  e  Escrivão.  Semelhantemente  se  praticará 
a  respeito  de  todos  os  artigos  de  viveres,  roupa,  uten-- 
silios,  medicamentos,  ârc. ,  .que  forem  remettidos  ao 
.Hospital,    por  qualquer  Repartição  Publica  (JModelo  32)« 

Art.  203.  No  fim  de  cada  mez  se  lançará  a  des- 
peza  que  tiver  feito  o  Almoxarife  (Modelo  1) ,  e  que 
constar  de  documentos  legalmente  processados.,  e  ru- 
bricados pelo  Director  íModelo  27   e  28). 

O  Escrivão  he  responsável  não  só  pela  legalidade, 
e  veracidade  dos  documentos  de  despeza,  mas  também 
pela  certe:ipa   moral,   e  arithmetiea  de  todas   as  contas. 

-Art.  204.  Haverá  para  a  escripturação  do  Hos- 
pital os  seguintes  Livros : 


tf 

ff          . 

4e,  Vivereis...  .•  i. 

•  •  •   • 

2 

tf 

'^        ' 

^  de  Roupa  éutensilios 

ff 

3 

If 

ff 

de  Fardamentos  . 

•  *   • 

<t   : 

4 

ff  . 

ff 

de  Medicamentos 

da 

• 

ff 

Botica*  • 

^^ 

5 

« 

de  Instrumentos 

•      •      • 

de 

*^ 

• 

. .  Ciimigiav.,\ 

.  .  t     • 

ff 

6 

Airt,  ;2.Q5.;    Haverá  ipaia  os  seguintes: 


o  i 


lÀyfP  4^  Assentamento  ,  ou*  matricula.  .Modelo  N."  7 

ff  .  de  Entrada   e  sabida  dos. doentes.         //         •    8 

,//     d«  Óbitos ; //  9 
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/» 


r  ' 


Livro   de  Inutilidades. Modela  N.°  10 

//       de  Balanços .  ^           IÍ 

f/      de  Conferencia  mensal ./f  '  .      í^ 

//       de  Recibos r/           13 

ff      de  Ponlo //   .  .     14 

//  de  Registo  de  Oííicios  recebidos.  //           15 

/f  ff                   ff         dirigidos .  ff           16 

ff  de  Receituário    das  Enfermarias.  ff       '  17 

Ari.  206.     Haverá  igualmente    os  seguintes  Map- 
pas,    e  papeis  par  o  expediente,  a  saber: 

Mappir  das  Eiifermarias. Modelo  N.**  18 

■■  ff     'geral  de  Dietas T .  ff      '     Í9 

//       de  Resumo. i  ff  20 

ff      diário    de  entrada    e    sabida  dos 

doentes.............. ir  21 

ff       mensal  dito ff  22 

ff      de  Balanços ff  '23 

ff       de  Fardamentos ff  24 

Papeletas .; ff  25 

Pedidos  ou  Vales //  Í6 

Conta  dos  Vendedores .  //  27 

Recibos  de "  pagamentos ff  28 

Baixas 'ff  29 

Altas //  ao 

Bilbete  de  fallecidos ff  31 

Conheciifnenlos ff  '        32 

Caderno  diário ff  '   33 

Folha  de  pagamento  de  Ordenados //  34 

Conta  corrente  do  Cofre.' ff  35 

Classificação   da  despeza. ff  <36 

Art.  207.'  Todos  os  Livros  serão  abertos,  nume- 
rados,  rubricados ,  e  encerrados  pelo  Director. 

Ari.  208.  O  Directpr  mandará  impriniir  os  Map- 
pas,  e  mais  papeis  necessários  para  o  serviço  do  eX'- 
pediente. 

Arr.  209.  Os  Corpos  da  Guarnição  da  Corte  se- 
rão fornecidos  de  Baixas  impressas  pelo  Hospital  ( Mo- 
delo 29),  sendo  a  requisição  que  delias  se  fizer  rubri- 
cada pelo  Director. 


-mmm 
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Art.  210.  No  fim  década  mez  proceder-se-ba  a 
balanço  no  Cofre,  Botica,  Despensa,  Casai  darouparia  , 
dé  fardamenlo,  Deposito  de  instrumentos,  e  pa  Arre- 
cadação do  Enfermeiro  mòr ,  assistindo  a  todoâ.  elles  o 
Director,  primeiro  Medico,  Almoxarife,  e  Escrivão 
(Modelloll). 

Art.  211.  Dado  o  balanço,  o  que  se  achar  exis-- 
iir  será  carregado  em  nova  receita  i^o  primeiro  do 
mez  seguinte  (Modelo   23). 

.  Ari.  212.  Ao  EscrivãQ  compete  a  direcção,  e  fis- 
calisaçáo  de  toda  a  escripluraçâo  ^  e  he  responsável  peia 
sua  exactidão.  Terá  para  o  coadjuvar  os  Escripturarios 
que  forem  nomeados  pelo  Governo ,  os  quaes  lhe  serão 
»i|bordinados ,  e  executarão  pontualmente  tudo  quanto 
lhes  ordenar  a  bem   do  serviço. 

Art.  213.  Os  Livros  de  conferencia  mensal,  ba- 
\anços,  inutilidades,  e  de  óbitos  (Modelos  9,  .10,  II 
è  12)  serão  escripturados  pelo  Escrivão.  Todos  os  ou- 
tros o  poderão  ser  pelos  Escripturarios,  sendo  porém 
assignados  pelo  Escrivão. 

Art,  214.  Para  pagamento  do  vencimento  dos  Em- 
pregados se  organísará  huma  Folha  (Modelo  35) ,  a  qual 
se  extrahirá  do  Livro  de  assentamento  ou  matricula 
|Modelo  7),  e  do  Livro  do  ponto  (Modelo  14);  re*« 
ijoettendo  cada  hum  dos  Chefes  hum  attestado  da  effe- 
ctividade  de  seus  subalternos  no  serviço,  e.  de  natbt 
deverem  á  Fazenda  Nacional. 

Art*  215.  Depois  de  sommada,  e  conferida  a 
Folha,  será  apresentada  ao  Director,  o  qua^l  acbando-a 
conforme,  lhe  porá  o  seu  despacho  —  Pífcpvie-«|5^-$etii 
o  que  se  não  poderá  fazer  paganpento  algiim* 

Art.  216.  Proceder-se-ha  com  mtnu^^ioso  exailk^^ 
,  no  extracto  ou  reducção  do  Mappa  geral  das  dietas 
(Mofjelo  20)  ^  á  vista,  do  ciual:  mandará  .o  Almoxarife  com-* 
prar  os  géneros  de  que  se  compuzerepi.  as  dietas  n^U^ 
presçriptas ,' .  e  não  menos  attenção  se  terá  na  confe- 
t^^neta  do  Mapp9  diário  de  entrada  e  sabida  dos  doentes 
^(Modelo  21),  que  deverá  conferir  exactamente  com  ô 
meiKsal  (Modelo  22),. ecoai  o  numero  dos  doentes  que 
ficarem  existindo    no  ultitiio  do  mez. 

Art.  .217.    Todas  a&  Contas  de  receita  e  desjfeaa 
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sçrâo  fecbaclas  e  encerritdas.  no  uUimo  dia  àe  o^<k  niftz » 
c^rregando^e  em  nova  receita  do  itiez  seguinte,  oqúe 
se  verificar  existir   no  Balança. 

Art.  218.  A  Contai  corrente  da  receita  do  cofre 
será  extrahida  conforme  o  Modelo  Sd»  e  no  seu  jp^ 
Terso  se  lançará  a  classificação  da  desjpeza  (Modelo  J86^; 
e  remetter-^sQ-ha ,  acompanhada  dos  documi^lQd  quelke 
forem  relativos,  á  Contadoria  Geral  da  Guerra  alé  o 
dia  20-  do  mez  seguinte. 

Art.  2 19.  Para  comprovar  ou  justificar  esiaiidefip» 
peza  i  S0  ajuntarão  os  documentos  processados  é  lan- 
çados nujínericamento  no  Livro  respectivo  (Moddo  :t), 

Art.  220.  Também  serão  remettidas  á  mesma  Gon* 
tadoria,  e  no  dito  prazo,  a  C^nta  da  receita  e>desp^0iif;i 
de  viveres^  em  (ortaa^  de  Mappa  (Modelo  33>. 

Art.  221.  Para  justificar  esta  claâsei  de  despe^^ 
acompanharão  á  respectiva  conta,  copia  do  term^tde 
inutilidade  (Modelo  10),  Mappas  g^rae^  de  dietas»^VUr 
delo  19),  requisições  extraordinárias,  onVal^s  cb  Eor- 
fermeiro  mór,.  Boticário,  e  Cozinheiro  (Modelo^  26)', 
Mappas  diário  e  mensal  de  entrada  e  sabida  dos  âmnbCM 
(IVlodelos.  21    e  22). 

Art.  222.     A  Conta  de  receita  e  dospeza  deofour 

fias,  e  utensilios,  será  semelhantemente  aittraiiidf^  iem 
õrma  de  Mappa  (Modelo  ^3)  j  e  reroettida  á  JResma 
Repartição  em  20  de  Julho,  e  20  de  Janeiro  dercaida 
anoo;  mas  irá  formada  por  mez,  acompanhandc^a^  ?os 
documentos   respectivos  de  despeza. 

Art.  223.  Para  comprovar  e  justificar  esta  classe 
de  despeza  do  Almoxarife,  ajuntar-se-hâo  os  tendos  de 
inutiliaades  (Modelo  tO) ,  recibos  do  primeiro  Gimiv 
giâo,  e  outros  (Modelo  26) ,  ConhecloM^to  d§ít{u#t^iit« 
Repartição  a  quem  tiverem  sido  entregues  os  ofáectos 
(Modolos^  26  e  .32) ,  e  por  co^ia  le^al  a  ordçm  c^  Am» 
loridade  que  mandar  fazer  a  nvesjnd^  ei^tçegtk. 

Art.  224.  A  Conta  da  receita  e  despeza  defaiH 
damentos  se  cxlrahirá  também  em  forma  de  Ctfi^à 
(Modolo  24);  e  se  obseivaiá  em  tuéo  o  que  fica  ja 
dito  para  a  de  roupas  e  utensílios.  ;,m 

Art.  225.  Para  comprovar  esta  despega, ^riaL^fm**' 
tar^se-ha  o  Mappa  geral  de  eátrada  e  sabida  do^ldâfistr' 
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tcs  (Modelo  â2) ,  e  os  recibos  por  copia  extrahidoá  dcf 
Livro  respectivo  (Modelo  13),  e  termos  de  inutilidades 
a  respeito,  se  os  houver  (Modelo   IO). 

*  *  An.  2^6.  A  Conta  da  receita  e  despéza  da  Bo- 
tica será  extrahida ,  como  as  antecedentes ,  em  forma 
de  Mappa  ^  e  antes  de  ser  remettida  á  Contadoria  Geral 
da  Guerra  nos  dias  20  de  Abril ,  20  de  Julho ,  20  de 
Outubro ,  e  20  de  Janeiro  de  cada  anno ,  será  men- 
salmente examinada  ,  e  tomada  pelo  Director ,  primeiro 
Medico,  primeiro  Cirurgião,   é  Almoxarife. 

Art.  227.  Depois  que  assim  a  tiverem  tomado,  e 
ajustado,  e  com  as  duvidfas  que  nella  encontrarem ,  e  á 
que  nâo  tiver  satisfeito  o  Boticário ,  serão  remettidas 
naquelle  prazo  á  dita  Contadoria. 

Art.  228.  Para  justificar  esta  despeza  deverão 
acompanhar  o  Livro  de  receituário  (Modelo  17),  e  por 
copia  os  termos  de  inutilidades  (Modelo  10),  osVálés 
ou  Pedidos  (Modelo  26),  e  todos  os  outros  documentos 
que  lhe  disserem   respeito.. 

Art.  229.  Para  occorrer  que  com  a  renfiessíi  á 
Contadoria  Geral  da  Guerra ,  do  Livro  do  receituário 
senão  estorve  o  serviço  <lo  Hospital ,  se  fará  o  dito 
Livro  de  maneira,  que  nelle  se  escriplure  ião  somerite 
o  tempo   de  três  mezes. 

Art.  230.  A  Conta  da  receila  e  despeza  <Je  ins- 
trumentos e  áppositos  de  Cirurgia,  se  extrahirá  e  formu- 
lará em  Mappa  j-^como  as  antecedentes ,  e  se  remelterà 
mensalmente  á  Contadoria  Geral  da  Guerra  ate  o  dia 
20  do  mez  seguinte.     , 

Art.  231.  Esta  despeza  se  justificará  ajúntando-se. 
por<^opía  o  Termo  de  inutilidades  (Modelo  10),  Viálès, 
oa  Recibos  (Modelo  26). 

An.  232.  Todos  os  objectos  pertencentes  ás  Pra- 
ças que  tiverem  fallecido  serão  immediátamente  re- 
mettiaos  aos  Corpos*  a  que  ellas  pertencerão ,  e  o  con- 
ductor,  competentemente  autorisado,  passará  o  recibo 
(Modelo  13). 

Art.  233.  Para  evitar  contestações  e  duvidas  de 
futuro,  fica  expressamente  declarado,  que  nenhuma 
reclamação  a  respeito  se  poderá  suscitar ,  nem  ser  o  Al- 
moxarife responsável,  se  aenlro  de  trinta  dias,  contados 
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do  dia  do  óbito  das  Praças^   nao  vierem   fazer  a  dita 
reclamação  ao  Director. 

Art.  234.  O  Boticário,  o  Fiel  de^fardamento^y  o 
Despenseiro ,  e  o  Fiel  de  roupas ,  escriplRíiúlo  o  seu 
caderno  no  Diário  (Modelo  33) ,  e  farão  no  ultimo  àò 
'  mez  os  M appas  (Modelo  23)  -,  e  o  Fiel  de  fardamentos 
o  do  Modelo  24  \  os  quaes  sendo  examinados  e  confe- 
ridos [no  acto  do  Balanço  mensal ,  serão  aulhenticados 
com  a  assignatura  do  Director,  primeiro  Medico,  Al- 
moxarife,  e  Escrivão. 

Art.  235.  Os  Enfermeiros  farão  osMappas  dia* 
rios  de  suas  Enfermarias  (Modelo  18),  e  o  Enfermeiro 
mór  o  geral  das  dietas  (Modelo  19),  e  cada  hum  res- 
ponderá pela  exactidão  delles,  assim  como  por  qual- 
quer prejuizo  da  Fazenda  Publica. 

Art,  236.  O  Porteiro  escripturará  ,  e  fará  o  lan- 
çamento diário  no  Livro  de  entrada  e  sabida  dos  doén- 
tes  (Modelo  8) ,  delle  extrabirá  diariamente  os  Map- 
pas  que  se  Ibes  ordenar ;  e-  no  ultimo  de  cada  mez  fará 
o  Mappa  mensal,  conforme  os  Modelos  22  e  23. 

Art.  237.     Ao  Director  se  fornecerá  papel,  pennas, 
tinta,   obreias,   livros,  e  o  mais  que  for  preciso  para, 
a  sua  correspondência. 

Art.  238.  Alem  dos  Livros  e  mais  papeis  que 
vão  designados,  baverão  aquelles  qu6  o  Director  jul- 
gar precisos. 

Art.  239.  Se  na  practica  se  encontrar  alguns  in- 
convenientes que^  possão  entorpecer  a  marcba  do  ser- 
viço, os  representará  o  Director  ao  Governo,  para  este 
resolver  como  for  conveniente  ao  bem  do  mesmo  ser- 
viço. 

Art.  240.  Os  Empregados  maiores  e  menores  do 
Hospital  vencerão  em  espécie  as  rações  que  vão  designa- 
das,  e  classificadas   na  Tabeliã  37. 

Art.  241.  Também  vencerão  o  ordenado  que  vai 
estabelecido  na  Tal>ella  38 ,  abonando-se-lbes  as  rações 
indicadas  nella  sob  os  N.**"  l.^  2.<>  e  3.^ 

Art.  242.  O  Director  visitará  as  diflferentes  clas- 
ses que  são  obrigadas  ater  a  escripturação,  para  saber 
se  ella  está  em  dia  e  regularmente  feita  conforme  os 
Modelos. 
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Art.  243.  O  Almoxarife  antes  àe  et^trar  em  etet*^ 
cicio  prestará  (iança  idónea  da  quantia  que  designar  o 
Governo» 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  No¥embr& 
dè»  1844.  ^ 

Jerónimo  Franeiuo  ^oetko. 


DEVE. 

3844. 
Julho    1 
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MODELO 


O   Almoxarife  do  Hospital  da  Guarnição  da 


RECEITA. 


Recebeo  o  Almoxarife  José  Pinto,  de  si  Diesino, 
por  Balanço  ciue  ficou  existindo  eui  Cofre 
em  30  de  Vumio  passado ,  oitocentos  e  cin- 
coeiíta  mil  réis,  a  saber: 


Eni  Notas 
£m  Cobre 


800^000 
50^^000 


O  Director       O  Almoxarife       O  EscrivSo 


Recebidos  do  Paeador  das  Tropas  desta  Corte 
Manoel  José  Alves  da  Fonseca ,  por  conta  da 
consignação  do  corrente  mez,  três  contos 
de  réis,  *a  saber: 

Em  Notas 

Em  Cobre 


O  Director        O  Almoxarife        O  Escrivão 


2.800S000 
200^000 


Recebidos  do  mesmo  Pagador,  resto  da  consi- 
gnação do  corrente  meZ;  três  contos  de 
réis',  a  saber:    ■' 

Em  Notas 

Em  Cobre 


2.8OO9OOO 
200^000 


O  Director        O  Almoxarife        O  Escrivão 


85050OO 


3.000ÍHOOO 


3.000^000 
Rs.       6.8&0^'000 


Em  31  de  Julho  de  1844  se  procedeo  a  Balanço  no  Cofre  e  se  achou  impor 
contos  e  quatrocentos  mil  réis,  e  em  cobre  quatrocentos  e  cincoenta  mil  réis; 
saldo  de  cinco  contos  trezentos  e  oitenta  mil  réis,  a  saber:  em  notas  cinco  con 
lavrou  o  respectivo  termo  uo  Líyto  delleS;  e  por  nós  assignado. 


O  Director 


O  Almoxarife 


N.   i. 

Corte  José  Pinio  ,  em  ^'jc  com  o  mesmo  Hospital.  II A  VER. 

DESPEZA. 

1844. 

Julho  31  Pagos  a  Joaquim  Joi^,  impoitancia  de  qaarcnta  gallinbas, 
a  mil  réis  cada  buaia,  qu^  veuiico  para  este  Hospital 
em  todo  o  corrente  mcz,  como  consta  da  couta  e  re- 
cibo N."  1 40^000 

>»  Idem  a  Manoel  Pereira,  importância  de  cem  arroteis  de  car- 
ne de  vacca ,  a  dois  mil  réis  cada  huma ,  como  acima ,  e 
consta  da  conta  e  recibo  N.°  2 200^000 

«  Idem  aos  Empregados  deste  Hospital,  importância  de  seus 
venciíiKíutos  do  mez  de  Junho ,  como  consta  da  Folha 
N.o  3 1. 2.30^000 

1 .47t)gOOO 
O  Director  O  Escrivão 


Por  saldo  que  fica  existindo ,  c  passa  a  nova  conta  do  mes 

de  Agosto 5.380JJ000 

Em  Notas 5.2OOS0O0. 

Em  Cobre 180/9íOOO 


5.380^91000 


Rs.      6.850J![00O 


lar  a  Receita  seis  contos  oitocentos  e  cincoenta  mil  réis,  sendo  em  Notas  seis 
e  a  despeza  importou  em  hum  conto  quatrocentos  e  setenta  mU  réis;  ficando  o 
tos  e  duzentos  mil  réis,  e  em  cobre  cento  e  oitenta  mil  réis.    £  para  constar  se 


O  EscrivSo 


MODELO 


DEVE. 


O  Almoxarife  do  Hospital  da  Guarnição  da 


1844. 
Julho    1 


ENTRADA. 


Recebeo  o  Almoxarife  deste  Hospital  José  Pinto,  de  si 
mesmo ,  por  Balanço  que  ficou  existindo  em  30  de 
Junho  Í3assado ,  os  géneros  seguintes : 

Vacca  sessenta  e  quatro  libras. 64 

Arroz  quarenta  libras 40 

Farinha  de  mandioca  cinco  quartas  e  oito  décimos. .      5-8 
Vinho  cinco  quartilhos  e  duas  rações 5-2 

O  Director  O  Almoxarife  O  Escrivão 


Recebeo  mais  o  dito -Almoxarife,  de  diversos,  por  compra 
que  fez  em  todo  o  corrente  mez ,  o  seguinte : 

Comprado  a  Manoel  Gonçalves. 

Vacca  oito  arrobas  e  cinco  libras 8-5 

Farinha  de  mandioca  oito  alqueires  e  meio 8  i 

Comprado  a  Pedro  de  Oliveira, 

Azeite  doce  cinco  medidas 5 

Comprado  pelo  Agenle  Luiz  Rodrigues* 

Bananas  cincoenta 50 

Laranjas  vinte  e  cinco 25 

O  Director  O  Almoxarife  O  Escrivão 


25^000 
10^000 


10^000 


^300 
^120 


Em  31  de  Julho  de  1844  se  procedeo  a  Balanço  na  Despensa,  e  se  achou  exis 
a[  nova  conta  do  mez  seguinte.    E  para  coD$tar*se  lavrou  este  termo  por  nós  as 


O  Director 


O  Atooxarife 


N.   2. 

Corte  José  Pinto ,  em  ^/c  com  o  mesmo  Hospital.  HAVER. 

SAHIDA. 

1844. 

Julho  31  Des{>enclco  o  Almoxarife  deste  Hospital  José  Êidto ,  com  a  ma^- 
natenção  dos  Enfermos  e  Empregados^  em  todo  o  corrente 
mez ,  o  seguinte : 

Vacea  doze  arrobas  e  meia 12^- 

Farinha  de  mandioca  cinco  quartas  e  dois  décimos âr—2 

laranjas  vinte  cinco 25 

Assucar  branco  vinte  e  duas  libras  e  duas  onças 22^2 

Paes  duzentos  e  trinta .' 230 

Lenha  auatro  talhas 4 

Banha  ae  porco  quatro  libras « 4 

O  Director  O  Almoxarife  O  Escrivão 


tireJil  os  artigos  constantes  do  termo  respectivo  no  Livro  délles ,  e  que  passito 
»i|rnado< 

O  Escrivão 


MODELO 

1844.  ENTRADA. 

Julho.  1  Recebeo  o  Almoxarife  deste  Hospital  José  Pinto ,  de  si  mes- 
mo ,  por  Balando  que  ficou  existindo  em  30  de  Junho 
passado ,  o  segumtc : 

Panelk»  com  o  pesa  -de  quatro  lifcras ,  Wis C  12^000 

•    Ditas  áe 'sds  )ihr:i§,  dfia^...*. 2  8^000 

Talheres  completos,  cento  e  vinte; i^O        360í(000 

Arame* 

fiadas  de  vinte  e  <)ua±ro  libras,  iiúãítrò^ • 4  67)5(500 

Dita  de  dezaseis  libras ,  huma 1  9^600 

Cobre* 

Chocolateira  de  duas  libras ,  huma  1  l^yOOO 

Estanho. 

Comadres  de  duas  libras,  seis C  12ff000 

Serin^s,  seis, 6  9^000 

Madeira. 

Cadeiras  com  assento  de  palhinha,  vinte  e  quatro*..       34  48$00O 

Barras,  duzenta 200      1.200JJ0OO 

Roupa. 

Lençoes  de  brim  de  quatro  Varas,  mil  e  duzentos...  1.200  1.920^000 
Travesseiros  de  dito  de  huma  vara,  quatrocentos...  400  140^000 
Fronhas  de  dito  de  huma  vara  e  quarta,  seiscentos.      COO         lòOtfOOO 

O  Diroctor  O  Al«io:»irile  OEscrivfio 

0      10  Recebeo  do  Almoxarife  do  Arsenal  de  Guerra  António  de 
Menezes,  o  seguinte: 

Folha. 

Panellas  de  oito  libras ,  duas 2  4^000 

Púcaros  de  meia  libra ,  cem 100  20^000 

O  Director  O  Almoxarife  O  Escrivão 

Em  SI  de  Julho  de  1844   se  procedeo  a  Balanço  no  Armazém  de  Roupas,  e 
cujos  artigos  existentes  passSo  a  nova  receita  do  mez  seguinte.    E  para  constar 

O  Director  O  Almoxarife 


N.°  3.  '  .     . 

1344.  SABIDA. 

Julho.  31  Despendeo  o  Almoxarife  deste  Hospital  José  Pinto ,  em  todo  o  cor-' 
i^t^  mez,  o  «ci^Hk^e* 

Ferro» 

Talheres  coinplctos ,  trinta  é  dois^ ^ ZZ 

Garfos^'  oito I  •...•«...,.  i  U  ^ 8 

Facas ,  novel «...,.,.,.,..  ^ .;.,  ^ .....,.,,..,.'......  •  9 

Panella  de  qaatro  iibras ,  humà. J .... .  l 

uírame,  v 

£açÍ4iiS  4^  huma  ^bra ,  on?e. , . •» , . . . • ,,......,.       li 

Madeira. 

Cadeira  còm  assento  de  palhinha ,  huma. . ......,....,,,...,....  1 

Quê  túdp  se  achou  inútil ,  e  incapaz  (i^  servir ,  çpmo  CQii^t^  do 
terino  de  inutilidade  N.«  l. 

O  Director  O  Escriv5o 

P9spea4|0  9iaj8  q  4í^q  AUnçix?^rif€( ,  o  s^^uÍAt;i^. 

Roupa, 

»      Í31  Lençoes  de  linho ,  cincoenta âO 

Fronhas  de  dito ,  dez 10 

Que  tudo  se  remetteo  ao  Quartel  do  Campo  para  o  Batalhão  de 
Fuzileiros,  como  consta  da  Ordem  do  Director  N.*  2,  e  recibo  N.«  3 

O  Director  O  F^crivão 


Utensílios ,  e  se  achou  existir  o  que  consta  do  respectíYO  termo  no  Livro  delles  y 
se  lavrou  este  termo  por  nós  assignado. 

O  Escrivão 


MODELO 

DEVE.  O  Almoxarife  do  Hospital  da  Guarnição  da  Carte 

1844.  £NT|\ADA. 

Julho.  1  Recebeo  o  Almoxarife  deste  Hospital  José  Pinto ,  de  si  mes- 
mo ,  por  Balanço  que  ficou  existindo  em  30  de  Junho 
passado,  o  segumte: 

Fardas ,  vinte 20 

Calças  de  panno  ,  seis G 

Jaquetas ,  quatro 4 

Pinhehx)  em  notas ,  vinte  mil  ^*éis. . , . . , , 30j}000 

O  Director  O  almoxarife  O  Escrivão 

»     31  Becebido  de  diversas  Praças  entradas  em  todo  o  corrente 
niez ,  o  seguinte  : 

Fardas  .  cinco 5 

Calças  brancas ,  duas^ , 2 

Jaquetas ,  huma 4 

Dinheiro  em  cobre ;  quatro  mil  réis 45000 

O  pirector  O  Almoxarife  Q  Escrivão 

Em  31  de  Julho  de  1844   se  procedeo  a  Balanço  na  casa  de  Arrecadação  de 
que  passão  a  nova  conta  do  mez  seguinte.    £  para  con&tar  se  lavrou  o  presente 

O  Director  O  Almoxarife 


l 


José  Pinto,  em  conta  corrente  com  o  mesmo  Hospital.  HAVER 

1844.  SAHIDA. 

Julho.  31  Entregou  o  Almoxarife  deste  Hospital  José  Pinlo,  a  diversas 
Praças  que  tíverâo  Alta  em  todo  o  corrente  mez ,  como  de 
seus  respectivos  inventários  ,  o  seguinte  : 

Fardas,  nove 6 

Calcas  de  panno,  três 3 

Dinheiro  em  ^otas  ,  dezaseis  mil  réis 16^000 

O  Director  O  Escriviio 

»  »  Entregou  o  dito  Alraoxariíe  a  diversos  conductores ,  perten- 
cente ás  Praças  que  failecérão  neste  Hospital  em  todo  o 
corrente  mez ,  e  consta  dos  recibos  no  Livro  delles  de 
Ns.  1  a  4 ,  o  seguinte : 

Calcas  de  panno ,  duas 2 

Dinneiro  em  cobre ,  dois  mil  réis 20000 

O  Director  Ò  Escrivão 

Fardamentos ,  e  se  achou  existirem  os  que  constSo  do  Termo  no  Livro  delles , 
por  nós  assignado.  . 

O  EscrivSo 


MODELO 


DEVE 


O   Boticária  io  HmpitQl  da  Guarnição  4a  Céríe 


1844. 
Julho. 


3) 


ENTRADA. 

1  Recebeo  o  Boticário  deste  Hospital  Joiio 
Alves ,  de  si  mesiaOi  qgs^  fícoa  ex.istiada 
por  Balanço  em  30  de  «Fuoho  passado ,  o 
seguinte : 


Puaia  em  p6,  duas  onças....... 

Salsa  parrilba,  dezaseis  libras 

O  Director       O  Boticário       O  Escrivão 


3  Recebido  por  mSo    do   Almoxarife    deste 

Hospital  José  PíBto,   e  comprado  a  di- 

veiros  y  o  seguinte : 

a.  José  Moreira. 

Unguento  basílicâo ,  duas  libras  e  seis  oitavas. 

Cânfora,  oito  libras... .,..,..,««... ......... 

a  António  da  Silva. 
Escamonea,  três  onças 


O  Director       O  Boticário       O  Escrivão 


Recebido   por   mão  do  Almoxarife   deste 
Hospital  José  Pinto,   e  comprado  á  di- 
versos ,  o  seguinte : 
a  João  de  Pinho. 

Salsa  parrilha ,  dezaseis  libras 


ZVj. 


O  Director       O  Boticário      O  Escrivão 


Ife. 


16 


2 
8 


/o* 


• « .  • 


8.«8 


16 


Gn. 


I 


Importância. 


íSOOO 
16,41000 


liHOOO 
8^000 

1^000 


14j!(000 


Em  31  de  Julho  de    1844  se  procedeu    a  Balanço  na  Botica  deste  Hospital,   e    se 
passão  a  nova  receita   do  mez  seguinte.    E  para  constar  se  lavrou  o  presente   por  nós 


O  Director 


O  Boticário 


N.  5.. 


João  Mtes  ;'  -iefh   "^je  eoífi  o  immQ  B&spttal. 


HATER 


1844. 


SÀHIBÂ. 


Julho.  31  Despendeo  o  Boticário  deste  Hospital  JoSo  Ah^es,  em 
todo  o  corrente  mez,  com  os  Enfermos,  como  consta 
•do  Livro  de  Receituário,  e  pedidos  dos  Facultativos 
«leste  Hospital ,  o  seguinte : 

Piiaia  em  po,  bunia  onça  e  seis  oitavais 

Salsa  parrilha,  onze  libras  e  seis  oitavas 

Unguento  Wilicão^  duas  libras  e  duas  onças 


]Vs, 


O  Úlrector 


O  Escrivão 


3>  Despendeo  mais  o  dito  Boticário -o  seguinte: 
Unguento  basilicSo,  huma  libra,  como  doi'ecíbo  do  1.^ 
Cirurgião  N.    1 ».....^ • 


O  Director 


O    Escrivão 


fc-i7o.J 


11 

2 


8.  a» 


6 
G 


Grs. 


achou    existirem  os  artigos  constanles  do  termo  respectivo  no  Livro  delles,  os    quaet 
assígnados. 


O  Escrivão 


MODELO 

DEVE  O  Primeiro  Cirurgião  do  Hospital  da  Guarniifio  da 

1844.  ENTRADA. 

Jalhò.     1  Recebeo  o  1.®  Cirurgião  deste  Hospital  Luiz  de  Sousa,  de    55    lOOiyOOO 
si  mesmo ,  por  Balanço  cfue  se  acbou  existir  em  SO  de 
Junho  passado,  o  seguinte; 

Caixas  de  amputação  completas ,  duas ^ . .  w 2      80S00O 

Facas  <iurvas,  duas ^ , 2       4^000 

O  Director  O  1.®  Cirurgião  O  Escrivão 

»       4  Recebeo  mais  do  Aímoxarife  do  Arsenal  de  Guerra  António 
de  Menezes ,  por  mão  do  Almoxarife  deste  Hospital  José 
Pinto,  o  segumte: 
Caixa  de  trépano  completa,  bUma.<r.... ^..^ «...      1    íO0j!|0(K) 

O  Director  O  1.®  Cirtirgfão  O  Escrivão 

»      16  Recebeo  mais  do  Almoxarife  deste  Hospital  o  se^ínte: 

Panno  de  algodão  com  c{uatro  palmos  de  largo,  vmte  varas.    30       G,yO(K> 
Lençoes  de  linho  inúteis  de  quatro  varas ,  cinco 5         4F 

O  Director  O  1.**  Cirurgião  O  Escrivão 

Em  31  de  Julho  de  ISIi  se  procedeo  a  Balanço  nos  objectos  de  Cirufgia^  como      • 
conta  do  mez  seguinte.  E  para  constar  se  lavrou  este  termo  por  nós  assignado. 

O  Director 

O  !.<> Cirurgião 


^ 


N.  c. 

Côríe  Luiz  de  Sousa ,  etn  "jc  c»th  é  timmo  Hptpital.  HAYER 

1844.  SAHIDl.  .. 

Julho.     31  Despeadeo  O  1.^  CirtirgiSo  deste  Hoitpital  Luiz  de  Sousa,  com  o 
curatÍTo  dos  doentes  em  todo  o  corrente  mee,  o  seg^te: 
Lençoes  de  linho  de  qiwatro  palmos^  dous,  como  do  recibo  N.^  i.      2 
Pimáo  de  algodãio  ôe  quatro  palmou,  doze  yaras,  como  do  re^ 
dbo  Pí.<*  2 12 

O  Director  O  Escrivão 

»         »  Despendèo  mais  o  dito  1.^  CirurgiSo  o  seguinte: 

Faca  curva  inutilisada ,  como  do  termo  N.®  3 ,  huma 1 

O  Director  O  EscrMo 


consta  do  respectivo  teriuo  no  Livro  deúes ,  cujos  artigos  existentes  passão  a  nova 

O  EscrivSio 


MODELO  N.  7. 


DIRECTOR. 


Posto. 

^ome. 

Nomeação, 

yencimenio 
annual. 

OBSBrVAÇÕBS. 

Coronel 

Brigadeiro . . 

Pedro  José  Gomes. 
João  José  de  Lemos. 

D.de24deJalbo 
de  1844....... 

D.  de  31  de  Julho 
de  1844 

Orat.  400)11. 
Grat.  400)11. 

Por  Decreto  de  31 
de  Julho  de  1844 
foi  exonerado  des' 
ta  GommissSo. 
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MODELO  N.°  9. 


Soldado 
Francisco  Corrêa. 

1>  Batalhão  de  Caçadores. 
1.*  Companhia. 


Aos  nove  dias^  do  mez  de  Julho  de  mil 
oUocentos  quarenta  e  quatro ,  neste  Hos- 
pital da  Guarnição  da  Corte ,  falleceo  de 
tísica  pulmonar  ,  com  os  Sacramentos 
que  se  lhe  puderáo  applicar ,  o  Soldado 
da  primeira  Companhia  do  primeiro  Ba- 
talhão de  Caçadores,  Francisco  Corrêa, 
xiatural  de  S.  Paulo ,  de  idade  de  trintíi 
annos  ,  filho  de  Frandsco  José  Corrêa ; 
tendo  entrado  neste  Hospital  em  dous  do 
corrente-  mez.  £  para  constar  se  lavrou 
este  termo  ,  assignado  pelo  Director ,  Ca- 
pellâo,  e  comigo  Escrivão.  E  eu  José  da 
ailva ,  Escrivão  que  o  escrevi. 


O  Director 


O  Capellâo 


O  Escrivão 


MODELO  N.°  10. 


Aos  nove  dias  do  mez  de  Julho  de  mil  oitocentos  quarenta  e 
quatro  ,  na  Botica  deste  Hospital  da  Guarnição  da  Corte ,  es- 
tando presente  o  Director ,  o  Prim^ro  Medico ,  Almoxarife  ,  e 
comigo  Escrivão ,  se  procedeo  a  exame  nos  artigos  apresentados 
pelo  Boticário  João  Alves  ,  e  se  acharão  corrompidos ,  e  inúteis , 
e  por  isso  incapazes  de  uso  algum  os  seguintes : 

Losna ,  huma  libra. •    1  Ib 

Agua  de  flor  de  laranja  ,  quatro  onças 4/o 

Emplastro  de  cicuta ,  huma  libra • .'    1  Jfe 

E  para  constar  mandou  o  Director  lavrar  este  termo  ,  para 
descarga  do  Boticário  ^  e  que  tcMlos  assignárâo  comigo  Escri^ 
vão  que  o  escrevi. 

O  Director  O  l.*»  Medico  O  Ahnoxarife 

O  Boticário  O  Escrivão 


MODELO  N.'  11, 

Aos  nQV6  di4^  4<^  miBz  ^e  Julho  de  mil  oi- 
tocentos quarontjA  e  qnaUo  f  i^  Despensa  xleste 
Hospital  da  Guarnição  da  Côite,  presentes  o 
Director,  o  1.°  Medico,  Almoxarife,  e  comigo 
Escrivão ,  se  procedeo  a  Balançp  nos  gençr<>5 
uella existentes,  e  se  acliárâo  existir  os  seguintes: 

Vacca ,   duas  arrobai  e  ouatro  libras 2  @  4  Ib 

Fariolia   de  mandioca,    liiun  alqueire    e  oito 

décimos  ...*......,,..,,.. 1  alq.  '/i* 

Bananas,    seis ,,.,,., 6 

Toucinho ,  quatro  librap . . . , , 4  Ib 

£  para  con^t&r  inandpu  p  jDireçior  lavrar  este 
termo,  que  todos  as^ig^rão  comigo  José  da 
Silva ,   Escrivão  que  e§çrevi. 

O  Director  O  1>  Medico  O  Almoxarife 

O  Escrivão 


MODELO  N.'*  12. 

Aos  trinta  e  hum  dias  do  mez  4e  Julho  (leítiil  oitocen- 
tos quarenta  e  quatro  ,^nestQ  Hospital  dft  GuarAiçáo  da 
€òrte ,  estando  presentes  o  Director ,  o.  Prime^rp  Medico  , 
o  Primeiro  Cirurgião ,  e  o  Almoxarife  ,  comigo  Sscrivão  , 

Sropoz  o  dito  Director  ,  que  na  fóruia  ^o  Artigo  dp 
legulamentp  declarasse  cada  bun^  s.e  p  serviço  em  todo 
•  o  corrente  mez  tinha  marchado  com  regularidade,  e  s^e 
os  Empregados  tinhão  desempenhai  do  âeqs  deveres  ,  ^  quae^ 
as  providencias  que  se  fazem  ])ie<:e^siirias  para  ç  bom  an- 
damçmto  do  servii^ ,  tratamento  4os  Enfermos ,  e  econo- 
mia da  Fazenda ,  c  todos  unanimemente  declararão  ,  quQ 
o  serviço  marchou  mui  regularmente ,  e  que  os  Empre- 
gados tem  desempenhado  mui  satisfactoriamente  os  seus 
deveres ,  sendo  por  isso  dignos  de  louvor,  E  para  con- 
star mandou  o  Director  lavrar  este  termo  ,  que  todos  as- 
signáráo  comigo  Escrivão  que  o  escrevi  e  assigno. 

O  Director  0  1.°  Medico  01.*  Cirurgião 

O  Ahnoxarife  O  Escrivão 


I 

t 


MODELO  N.»  13. 


Recebeo  o  Cabo  do  1 ."  Batalhão  de  Fuzuleiros  , 
da  1."  Companhia,  João  Manoel,  do  Abiiox ar- 
rife deste  Hospital ,  José  Pinto  ,  os  artigos  se- 
seguintes : 

Farda ,  huma -. 1 

Bonet ,  hum 1 

Gravata ,  huma 1 

Dinheiro  ,  dous  mil  réis 2^^00 

Pertencentes  ao  Soldado   da  mesma  Companhia  ,    . 
e  Corpo ,  entrado   neste  Hospital    em  seis ,   e 
que  falleceo    em  dez   do  corrente  mez.    E   de 
como  recebeo  ,  assignou  comigo  Escrivão ,  sendo 
rubricado  pelo  Director, 

O  Cabo.  O  Escrivão 


MODELO  N."  4  5. 

LIVRO  DE  REGISTO  DOS  OFFICIOS  RECEBIDOS; 


MODELO  N/»  16. 

LIVRO  DE  REGISTO  DE  OFFICIOS  DIRIGIDOS 


MODELO  N»  17 

LIVRO   DE  RECEITUÁRIO  DAS  ENFERMARIAS. 
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Enfermeiras 
Enferroi 

Ditos  SI  "  *  ■ 

Praticai  j"  *  *  * 

Sacristã  ntíi, 
Serrent 
ÇirargiS  "" 


^ 
4 

5 

3 

500 

3 
55 


4.»  Assa4a9,Açm.J 

4.»  Ditassem 

4;»Diià  'áeiftf 

4. A  Dita  dei À8petOj.«.<.viu.:«.ci;4v. •«<■«. .    - 1^ 

4. a  Dita  de  dito  sem  dois  pães..^»,.;/.^,^..   -ti, 

4.»  Dita  assada  dè"ésptí<OSeHi  ^Wôz*e  sem      .  '• 

hum  p3o -.^i  ^.»* '. . .  ;•. ; . .". ; ; . V; V      ST' 

4.»  Era  tvleft{f0mtd||lmrpâOwit.^.^^;;:..«^^^  >  ál 

4.*  Em  dito' sem  dois  ditos ^,, ,>,,  .  é> 

4.«  Guisada  sem  hum  dito .,..>..,;      i 

4^>íDÍla  "áem^ifròz-eséiii  'dbfs-^<tt<5s ;.. . . , .  > 
4.*  Assada  de  Offieiali  jem  'dUno^diJ.  ;'....-..'•  9 

Duas  onç^^faijâ^^  *jrig<>^;^a«5«>cap.|^e,  ...>' 

assucar,,.:... .,.,,,..,..,,..,..,. ,...,.{..  ;  l 

Dua3  ontías' de  âri^r,  líuâaí  onças  aé'á8'sb-        . 

•ésiP'«éi»  ctfrja. . .  /  ', .'.'. .-í . i .".i". . .;• . . a^,'-    -V 

Ires  frangos  assados 2 

Três,  4»nã)s.^5S5dof  .^;., ...;.,. 


* 

Farinha  de  trigo  7  onças,  assucar  7  onças.  7 
Arroz  3  onças ,  assucar  3  onças  em  canja. . .  3 
Ovos ,  dois 2 

Abona-se  para  huma  praça  que  teve  Alta  e 
nSo  sahio,  a  dieta  4."  assada  de  Official 
sem  almoço,  hum  pão,  huma  onça  de 
manteiga ,* duas  onças  de  marmelada,  e 
huma  radio  de  vinho  do  Porto  engarra- 
fado. ...* 1 


Entrarão.  . 
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Arix>z  vinte; 
Àssueâr  br^j 
Azeite  doce, 
Bananas  vú 
Banha  de 
Café  em  p< 
Chocolate  i| 
Laranjas  oii 
Farinha  de 

farinha  d^ 
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MODELO  N '^  24. 

HOSPITAL  DA  GUARNIÇÃO  DA  CORTE. 

Mapda  do  Fardamento  dos  doentes  que  existido  em  30  de  Junho, 
entrarão ,  sahirão ,  e  morrerão  em  todo  o  mez  de  Julho ,  e  dos 
que  ficão  existindo  para  o  í.^  dç  Agosto  de  1844. 


FARDAMENTO. 


I 


Existião 

Entrarão 

Total 

Sahirão 

Existem. 

CORPOS. 

Batalhão  de  Fuzileiros ... 
»  1.*  de  Caçadores 
»       de  Artilharia.... 

Regimento  de  Cavallaria . 


18 


I 


n 


Sorama . . . 


25 
9 


16 


3 
5 
4 
4 


6 


9 
3 


6 


3 

2 


16  I    6 


«o 

S 
H 

õ 


16 


18 
6 


12 


4 
1 

4 
3 


12 


«o 


5 
2 


*9 


È 

« 


8 


12 
9 


8 
3 


3       5 


1 
3 


«o 

•S 


20 
10 


30 
14 


16 


6 
8 
í 
1 


16 


5 
3 
5 
1 


«9 

Õ 


3 
2 
4 
3 


14     12 


Cl 


26 

8 

24 
10 

2011000 
45000 

34 
20 

34 
22 

24^000 
16^000 

14 

12 

8SOO0 

i,yooo 
35500 
25500 
1^000 


85000 


l.«  ENFERMARIA. 


MODELO  N.  25. 

Papeletas, 


PAPELETA  N.  5. 


António  Manoel ,  natural  de  S.  Paulo ,  24  annos  ,    fíiho  de  Manoel  António , 
Soldado  do  1.**  Batalhão  de  Caçadores,  4.»  Companhia. 

Sarnas. 


Data, 


Symptomas  diários. 


Remédios, 


Dieta, 


Extraordinários. 


MODELO  IN."  20. 


O  Director 


Precisa-se  para  o  curativo   dos  doentes   o  seguÍDle  : 
Panoo    de  algodão  de  quatro  palmos  de  largo , 

oiio  raras* S  raras. 

Lencoes  de  linho  de  quatro  varas  inúteis,  dous.    2 
'Hospital  9  de  Julho  de  1844. 

O  1.*  Cirurgião 


MODELO  N."  27. 


Pague-sc. 
O  Director 


O  Almoxarife  do  Hospital  da  Guarnição  fia  Corte , 

José  Piqto ,  comprou  o  seguinte : 
Por  20  ai;robas  de  carne  de  vacca  a  2^J^500  rs. 

por  cad^  arroba ,   em  todo  o  corrente  mez.  .     àOÍJfiOOO 
Rio  31  de  JuUio  de  1844. 

João  da  Silva  Gomes. 

Recebeo  o  Almoxarife  a  carne  de  que  trata  esta  conta , 
e  lhe  fica  carregada  ,no  Livro  respectivo ,  na  importância 
de  cincoenta  mil  réis.  Hospital  da  Guarnição  da  Corte  31 
de  Julho  de  1844. 

O    Almoxarife  O  Escrivão 


MOjDELO  N."  218. 

o  Director 

Recebeo  João    ^  Silva  Gomes ,  do  Almo- 
xarife deste  Hospital ,  Jo     P  into  ,  a  quantia  de 
cincoenta  .mil  réis. .  • M^ffiOp 

Importância  de  jvinte  arrobas  de  carne  de 
vacca ,  que  vendeo  ^m  o  corrente  mes  para  o 
dito  Hospijtal ,  a  dous  mil  e  quinhentos  réis  por 
cada  huma  arroba  ;  iC  de  como  recebeo  assigna 
comigo  Escrivão.  Ho^ital  da  Guarnição  da  Corte 
31  de  Julião  de  1844. 

A  Parle  O  Escrivão 


MODELO  K."  29. 

Adniitta. 
O  Director 

BATALHÃO  DE  FUZILEIROS. 

1.*  Companhia. 

fiaixa  ao  Hospital  da  Guarnição  da  Côrle  o  Gabo 
Joaquim  Gothes,  idade  30  annos,  natural  de  S.  Paalo, 
filho  de  Joaquim  Gomes ,  soccorrido  pelo  BlataUiâO  até  dèz 
do  corrente. 

Rio  n   de  Julho  de  1844. 

O  Cirurgião  Mór  O  Commandante  da  Companliia 

No  verso  o  seguinte 

INVENTARIO. 


MODELO  N.^  30. 

BATALHÃO  BE  PUZILIROS. 

1  j*  -Companhia. 

Teve  Alta  deste  Hõapital  o  Cabo  Joaquim  Gomes  , 
idade  30  annos  ,  naturail  de  S.  Paulo ,  filho  de  -Joaquim 
Gomes,  entrou  soccorrido  pelo  Bátafhâb  até  dez  do  coe- 
rente ,  e  por  este  Hó^tál  até  'a  data  desta. 

Hospital  da  Guarnição  dxiCôrte  vinte' e  nove  dieJuthb 
de  1844. 

O  2.*  Cirurgião  O  EiscrtVâò 

No  verso  o  seguinte 

INVENTARIO. 


MODELO  N."  31. 

1."  BATALHÃO  DE  CAÇADORES. 
1é'  Companhia, 

Falleceo  o  Soldado  Francisco  Corrêa  ,  idade  30  annos  , 
natural  de  S.  Paulo  ,  filho  de  Francisco  José  Corrêa ,  de 
tísica  pulmonar ,  soccorrido  pelo  Corpo  até  o  primeiro , 
e  por  este  Hospital  até  a  data  deste. 

Hospital  da  Guarniç<âo  da  Corte  nove  dé  Julho  de  1844. 

O  2.*  Medico  O  Escrivão 

No  verso  irá  o  seguinte 

INVENTARIO. 


MODELO  N.^  32. 

A  fl.  do  Livro  1.°  de  Receita  do  Cofre  fica  car- 

regado ao  Almoxarife  deste  Hospital  José  Pinto ,  a  quan- 
tia de  três  contos  de  réis  ,  a  saber  : 

Em  Notas.     2.800^íf)000 
Em  Cobre.        200^000 

.3.000^000 

Recebidos  do  Pagador  das  Tropas  Ma- 
noel José  Alves  da  Fonseca ,  por  conta  da 
consignação  deste  mez  ,  para  manutenção  dos 
Enfermos  deste  Hospital ;  e  de  como  recebeo 
assignou  no  dito  Livro ,  e  neste  ,  com  o  Di- 
rector,  e  comigo  Escrivão.  Hospital  da  Guar- 
nição-da  Corte  2  de  Julho  de  1844. 

O  Director  O  Almoxarife  O  Escrivão 


© 

O 


CO 


*§ 


I 


o 


'J1)ítX9  9(V9CI 

.                 .   -                  w                  ^                    .                        i                               .... 

o 
■*» 

< 

ta 

n 

^a 

O 

os 

i.t; 

-         •        •   ■            •• 

•^  C  QC  CO  •«•  «4  «9  «9  o  <«•  CO 

c» n^ ^c* cr w  -i* CO »♦  ^ 

'ò.7uvjvq 
aod  9/sixsf 

'MlSJaíÍ9  9<i9Q 

o 

TO 

< 
> 

i 

t 

>  CD  00  oo  —  et  aã  Q-r-  9  «o 

1 

stffa 

• 

i 

1    ■ 

i 

-» 

1 

E 

ta 

â 

\ 


CO 


o 

Q 
O 


« 

^«■K 

u 


^ 


.•8. 

Si 


> 

«o 


o 


s 


u 
o 


2 


MODELO 

O  Almoxarife  do  Hospital  da  Guarnição  da  Corte  José 

1844.  DEVE.  Réis. 

Julho  1  Por  saldo  que  ficou  existindo  em  Cofre  em 
30  de  Junho,  como  do  Balanço,  oitocen- 
tos e  cinooenta  mil  réis ,  a  saber : 

£m  notas SOOiKOOO 

Em  cobre 505000 

8605000 

9  2    Recebidos  do  Pagador  das  Tropas  Manoel  José 

Alves  da  Fonseca,  por  conta  da  consigna- 
ção do  corrente mez,  ti^es contos  de  réis, 
a  saber : 

Em  notas 2 .  8OÔ50OO 

Em  cobre 2005000 

3.0005000 

3»  15^  Idem  do  mesmo  Pagador,  resto  da  consigna- 
ção do  corrente  mez  ,  trcs  contos  de  réis, 
a  saber : 

Em  notas 2 .  8005000 

Em  cobre 2005000 

3.0005000 

ftg.     C. 8505000 

Hospital  da  Guarnição  da 
O  Director  O  Almo 


I 


!l 


N.    35. 

Pinío  ,   em  conta  corrente  com  o  cofre  do  mesmo  Hospital. 

1844.  HAVER.  Réis. 

Julho      31     Pela  imporUtncia  dos  pagamentos  Teitos  em  todo  o  cor- 
rente niez,  na  forma  seguinte,  a  saber  : 

tiveres  e  combustíveis. 

Por  4  pagamentos  deste  ailigo  ,  como  consta  dos  docu- 
mentos números  1 ,  2,  3  e  4. 
Pertencente  á  despeza  correu  te 362^000 

Ordenados  dos  Empregados. 

Pai'  hum  pagamento  deste  artigo 
Pertencente  ao  mez  de  Junho  passado 1 .230^000 

■  I     -    1 — - 

1 .592í)*000 

Por  saldo  que  passa  para  o  mez  seguinte ,  a  saber : 

Em  notas 5.12005000 

Em  cobre òSjíOOO 

— ^ 5-258^000 

Rs.     6.8005000 

C.òrt«  20  da  Agosto   de   1844. 

xarife  O  Escrivão 
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MODELO  N.  37. 

Tabeliã   das  rações. 


Quantidade. 

Géneros  de  que  se 
compõem. 

A  quem  competem  as  rações. 

N.  1. 

\  lib. 

Carne  salgada. 

Aos  Serventes. 

A^dec.  dequar. 

Feijão. 

0 

Toucinho. 

Farinha  de  mandioca. 

1 
õ 

Café. 

1 

0 

Assurar. 

40  réis. 

Pão. 

N.  2. 

2  lib. 

4 

b 

1 
u 

Carne  de  vacca. 

Arroz. 

Toucinho. 

Aos  Enfermeiros  ordinários  e  supra- 
numerários. Porteiro,  Fieis,  Des- 
penseiro, Ajudantes,  e  Praticantes 
de  Botica ,  de  Cirurgia ,  e  Cosinheiro. 

i  dec. 

Farinha  de  mandioca. 

a 

Pães  de  vintém. 

l 

0 

Café. 

A 

0 

Assucar. 

X 

0 

Manteiga. 

2 

Laranjas ,  ou  2  ban. 

N.  3. 

i  i  iib. 
i  lib. 

4 
0 

Carne  de  vacca.. 
»       de  porco. 
Arroz. 

Aos  Terceiros  Cirurgiões  internos ,  e 
de  Dia,  Capellães ,  Boticário,  En- 
fermeiro mór,  e  Almoxarife. 

i  dec. 

Farinha  de  ma  dioca. 

0 

ToucVnho. 

• 

4 

Pães  de  vintém. 

2 

Laranjas. 

• 
• 

Marmelada. 

1  de  garrafa. 

Vinho  de  Lisboa. 

{ 

Chá. 

1 

0 

Assucar. 

• 

Manteiga. 

MODEIO  N.  38. 

Tabeliã  do  vencimento  annual^    que  devem  perceber  os  Empregadoi 
Ào  Mo&fital  Militar  da  Guarnição   da  Corte, 


Empregados. 


Director 


1.» 
2.0 


Medico . .  4 
Cirurgião. 
Medico.  . . 
Girugíão. . 
IMios  2.. 


Esorív&o^.... 
Ainanucascs 
Capellão «... 
Boticário  .  '* . 
Ajuda  Dt« . . . 
Praticantes . 


Ditos  de  Cirurgia , 

Enfermeiro  mor 

Enfei^mcií^os  do  numero 

Ditos  supiia...  ..«..< 

Porteiro  -e  Tié\  de  fo  rdamentos 

Fiel  de  Roupas . « < 

€k>mprador  e  Despenseiro..... 

Cosinheiro « , 

Ajudante  do  Porteiro , 

Dito  da  Cosiniia 

Serventes..  • . . .  < , 


i  i 


Cada  hum  o  Vencimento  que 
liveiiem  nos  Corpos...;... 


Cada  hum  ^ . « . « 


Arbitrário,  não  etcedendo de- 
pois de  hum  anno  de  pra- 
ctica  4  cada  hum.  < 

Cada  hum  .«<....  ^ 


Cada  hum< 
Idem 


Cada  hum. 


N.  3 


N.  3 
N.  3 

N.  2 


N.  2. 
N.  2 
N.  3 
N.  2. 
N.  2 
N.  2. 
N.  2 
IV.  2 
N.  2 
N.  1. 
íí.  I. 
N.  1. 


ooojH 


600^ 

3G0^ 

OOÍf 

I  •  •  b  •  I 


240á( 
72J( 

I80á( 

\m 

725 
72^ 


« 

w 


8405 
840JÍ 
600.]l 
600^ 


960p- 
6004 

144^1 

Goo^y 

240á( 


no» 
i44ár 

Í20ílf 
300JÍ 
2405 
2405 
2405 
Íhh4 
144^ 

1205 


OBSERVAÇÕES. 


Quanto  a  empregados  nnfenot*es,  poderão  ser  confractados  por  hum  preço 
mais  baixo  que  o  designado  nesta  Tabeliã. 

O  Director,  l.®  e  2.<»  Medico,  1.®,  2.<»  e  3.o«  Cirurgiões,  os  Caperfâes,  Bo- 
ticário, Almoxarire,  Escrivão,  e  Enfermeiro  mór  serão  considerados  Elnpiiegados 
maiores,  e  suas  nomeações  sct^o  feitas  por  Decreto.  O  Ajudante  do  Boticário ^ 
Praticante  de  Cirurgia  e  Botica,  Amanuenses,  Poiteiro,  Comprador,  ÍTieis  da 
roupa  e  fardamentos.  Despenseiro,  Enfermeiros  ordinários  e  Supranumerários 
serâo  considerados  Empregados  menoi*es ,  c  nomeados  por  Aviso  do  Ministro  da 
Guerra,  excepto  os  Enfermeiros,  cuja  nomeação  he  privativa  do  1.^  Medico.  To> 
dos  os  serventes  serão  admittidos  e  despedidos  por  ordem  do  Director. 
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COLLECCAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1844. 

« 

TOMO   7.^  ^AUTE    2.*  sKcçIo   42.* 

tÊÊKmÊÊmÊmmimmÊmmÊmmmmmmmmÊmammmaÊmmÊÊmimmtmmmmmmmmmm 

DECRETO  N.»  398— de  21  de  Dezembro  de  1844. 

Ordena  que  os  Soliciiadores  do  numero  ,  Contínuos  e  0/^ 

ficiaes  de  Justiça  das  Relações  sejão  providos  pelos 

Presidentes  das  mesmas  Relações. 

Tendo  em  vista  o  disposto  no  Art.  22  da  Disposição 
Provisória ,  acerca  da  Administração  da  Justiça  Civil ,  e 
no  §  12  do  Art.  102  da  Constituição  Politica  do  Im- 
pério :  Hei  por  bem ,  em  additamento  ao  Regulamento 
das  Relações,  de  3  de  Janeiro  de  1833 ,  Decretar  o 
seguinte. 

Art.  1.®  Os  Solicitadores  do  numero  das  Rebções, 
os  Continnos  e  os  OÍTictaes  de  Justiça  delias  ,  serSo ,  d  ora 
em  diante ,  providos  pelos  Presidentes  das  mesmas  Re- 
lações. 

Art.  2  **  Para  o  provimento  se  farão ,  perante  os 
mesmos  Presidentes ,  as  provanças  de  idoneidade  na  forma 
das  Leifi ,  e  os  provimentos  dos  Solicitadores  serão  tem- 
porários, ou  sem  tempo  determinado,  como  parecer  aos 
mesmos  Presidentes ,  que  não  passarão  as  respectivas  Car- 
tas aos  providos,  sem  que  tenhão  verificado  o  pagamento 
dos  novos  e  velhos  Direitos,  na  forma  das  Leis  e  Re- 
gulamentos. 

Manoel  António  Galvão,  do  Meu  Conselho  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  o 
tenha  assim  entendido  ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  cm  vinte  e  hum  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos e  quarenta  e  quatro,  vigésimo  terceiro  da  Inde- 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Galvão. 


(  267  ) 

DECRETO  N.«  399— de  21   de  Dezembro  de  1844. 

Dã  novo  Regulamento  para  o  serviço  dos  Correios  ào 

Império, 

Em  virtude  da  autorisação  concedida  pelo  Arligo  viute 
e  nove  da  Lei  numero  trezentos  e  deaasete  de  vinte  e  hum  de 
Outubro  do  anno  passado :  Hei  por  bem  ,  Tendo  onvido  as 
Secções  do  Conselho  d*£stado  dos  Negócios-  do  Império, 
e  da  Fazenda ,  Approvar  >  para  o  serviço  dos  Correios  do 
Império ,  o  Regulamento ,  que  com  este  baixa ,  assignado 
por  José  Carlos  Pereira  d'Almeida  Torres  y  do  Conselho 
aEstado ,  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios 
do  Império ,  e  Mandar  que  o  mesmo  Regulamento  se 
ponha  ,  desde  já  ,  em  execução  em  todas  as  suas  partes , 
sem  embargo  de  ficarem  dependentes  da  approvaçáo  da 
Assembléa  Geral  Legislativa  aquellas  de  suas  disposições, 
que  dizem  respeito  ao  angmento  do  numero  das  Empre- 
gados da  Directoria  Geral  dos  Correios,  e  das  Adminis- 
trações d'elles  nas  Capitães  das  Provincias ;  aos  seus  ven- 
cimentos ,  e  aposentadorias.  O  referido  Ministro  e  Secre- 
tario d'Estado,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  hum  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  qua- 
renta e  quatro ,  vigésimo  terceiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc    o  Imperador. 

José  Carlos  Pereira  (t Almeida  Torres. 

Regulamento  para  o  serHço  dos  Correios  do  Império^  a  que 

se  refere  o  Decreto  desta  data. 

TITULO  I. 

Dos  Empregados  y  e  mais  pessoas  .occupadas  no  serviço. 

do  Correio, 

CAPITULO  I. 

Da  Directoria  Geral,  . 

Art.  1  »•  A  Directoria  Geral  do  Correio  hc  coruposta 
dos  seguintes  Empregados; 
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§  1.**  Director  Geral  do  Correio  com  o  vencimento 
de  3.200®. 

§  2."     Official   Maior  com  o  vencimento  de  1.400®. 
§  3.°     Dous  Officiaes ,    cada  hum ,    com  o  vencimento 
de  l.OOOffi. 

§  4.°  Dous  Amanuenses,  cada  hum,  com  o  vencimento 
de  600®. 

Art.  2."     Ao  Director   Geral  do  Correio  compete: 
§  1  ^°     Informar  ao  Ministro  do  Império  que  pessoas  te- 
nkâo  a  necessária  idoneidade  para  os  Empregos    do  Cor- 
reio; bem  como  sobre  o  accesso,  aposentadoria,  ou  demis- 
são de  qualquer  dos  Empregados. 

§  2.°  Expedir  os  Regulamentos  internos ,  as  Instruc- 
coes,  e  Ordens  que  julgar  convenientes  para  a  regulari- 
dade ,  e  horas  do  trabalho  nas  Casas  dos  Correios ,  e 
para  a  prompta ,  e  segura  entrega  dos  Ofiicios ,  cartas ,  e 
mais  papeis ,  e   sua  conducçâo  pelos  Pedestres. 

Estes  Regulamentos ,  Instrucções  e  Ordens  quando  al- 
terem qualquer  disposição  das  do  Governo,  não  serão 
executadas  antes  de   serem  por  elle  approvadas. 

Em  hum  e  outro  caso  o  Director  levará  ao  conheci- 
mento do  Ministro  do  Império  as  providencias  que  tiver 
resolvido. 

§  3.®  Organisar,  e  mandar  imprimir  e  conservar  pu- 
blica não  só  na  Casa  da  Directoria ,  como  nas  de  todas 
as  Administrações  e  Agencias,  huma  Relação^  ou  Mappa 
em  que  com  toda  a  clareza,  e  especificação  se  declarem 
os  dias  e  horas ,  em  que  ás  mesmas  chegão ,  ou  delias 
partem  os  respectivos  Pedestres ;  qual  a  sua  direcção  , 
Administrações  ou  Agencias  a  que  se  dirigem ,  ou  tocáo 
intermediamente ,  e  em  que  dias ,  e  finalmente  todas  aquel- 
las  observações  que  forem  convenientes  para  melhor  co- 
nhecimento do  publico. 

Em  quanto  nSo  for  concluido  este  trabalho ,  o  Di- 
rector Geral  proverá  a  que  o  Publico  tenha  o  possivel 
conhecimento  dos  objectos  mencionados. 

§  4.°  Mandar  proceder  com  toda  a  publicidade,  e  com 
a  precisa  antecedência,  perante  os  respectivos  Administra- 
dores do  Correio ,  com  audiência  e  assistência  do  Pro- 
curador dos  Feitos  da  Fazenda,  á  arrematação  da  conr- 
ducçào  de  quaesquer.  malas ,  a  qual  ficará  dependente , 
para  ter  o  devido  effeito,  d'approvaçáo  do  Ministro  do 
Império. 

§  5.^  Decidir  todas  as  duvidas  e  conflictos  que  se  sus^ 
citarem  entre  os  diíTerentes  Empregados  no  desempenho 
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de  suas  funcções ,  quando  urjào  ou  estejáo  resolvidas  na 
Legislação  dos  Correios,  participando  o  que  resolver  ao 
Minisíro  do  Império. 

§  6«^  Propor  o  ensaio  de  novos  Correios  oti  Agencias, 
ou  alterações  nos  actuaes ,  expondo  as  razões  pelas  quaes 
os  considera  convenientes,   ou  necessários. 

§  7.**  Tornar  contas  aos  Administradores ,  e  Tliesou- 
reiros. 

§  8.**  Formar  modelos  para  os  Livros,  Orçamentos, 
Balanços  ,  Balancetes,  Listas ,  Guias,  'Portarias,  Facturas , 
escripturaçáo  e  contabilidade  dos  Correios.  Estes  mode- 
los nào  serão  postos  em  execução  sem  previa  approvação 
do  Ministro  do  Império. 

$9,°  Organisar  o  Orçamento  geral  da  Receita  e  Des- 
peza  de  todos  os  Correios ,  e  rcmettel-o  á  Secretaria  de 
£stado  dos  Negócios  do  Império  até  o  ultimo  do  mez 
de  Fevereiro,  com  hum  exemplar  de  cada  Orçamento  re- 
cebido dos  respectivos  Administradores  Geraes ,  motivan- 
do não  só  a  sua  proposta ,  mas  também  as  conteádas  em 
cada  bum  dos  ditos  Orçamentos. 

§  10.  Requisitar  as  informações  que  julgar  necessá- 
rias ou  convenientes  ,  á  quaesquer  Autoridades ,  ou  Em- 
pregados, observando  a  attençáo  devida  á  cathegoria  e 
gradcmeão  de  cada  hum  delles. 

§  11.  Recommendar  aos  Empregados  o  cumprimento 
de  seus  deveres ,  c  advertil-os  quando  negligentes. 

§  12.  Fiscalisar ,  promover ,  e  dirigir  a  Administra- 
ção de  todos  os  Correios. 

$1^  Propor  pela  Secretaria  d* Estado  dos  Negócios 
do  Império ,  o  que  a  pratica  mostrar  conveniente  para 
melhorar  a  mesma  Administração. 

As  Propostas ,  paiticipaçdes  ,  esclarecimentos,  e  quaes- 


ipresentados  nos  pi 
£xceptuáo-se  aquellas   que   forem   urgentes   ou  pi^estadas 
em  consequência  de  ordem  do  mesmo  Ministro. 

Art.  3.*^  Todos  os  Administradores  ,  Agentes  ,  e  mais 
Empregados  dos  Correios  são  subordinados  ao  Director 
Geral* 

Art.  4.*  Ao  Oíltcial  Maior  compete  a  escripturaçílp 
do  Livro  do  Ponto ,  a  direcção  c  distribuição  de  todos 
os  trabalhos  da  Secretaria ,  a  redacção  dos  OíTtcios ,  e 
quaesquer  papeis    que  pelo  Director  Geral   lhe  forem  in- 
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cuinbidos ,    e  em  geral   o  cumpriniento  de  todas  as    or- 
dens do  mesmo. 

Art.  Ô.^  Hum  Ofticial  será  encarregado  do  exame 
da  contabilidade ,  e  da  organização  do  Orçamento  geral , 
V.  o  outro  ,  além  do  expediente  que  tiver  a  seu  cargo  , 
íará  o  trabalho  que    lhe  encarregar  o  OHicial  Maior. 

Art.  6.**  Nas  faltas  ou  impedimentos  do  Officlal  Maior 
servirá  o  Oílicial  que  for  designado  pelo  Director  Geral. 

Quando  substituir  ao  Qíiicial  Maior ,  o  Oflicial  en- 
carregado da  contabilidade ,  e  organização  do  Orçamen- 
to ,  continuará  a  preencher  este  serviço ,  podendo  ser 
auxiliado  pelo  outro  Ofiicial ,  ou  por  qualquer  dos  Ama- 
nuenses. 

Art.  7.°  Nas  faltas,  ou  impedimentos  do  Official 
encarregado  da  contabilidade,  e  organização  do  Orça- 
mento ,  sei^irá  o  outro  Official ,  ou  o  Official  Maior  á 
escolha  do  Director ,  e  poderá  ser  coadjuvado  neste  tra- 
balho por  qualquer  dos  Amanuenses. 

Art.  8.^  Os  Amanuenses  serão  encarregados  em  geral 
dos  registos,  e  de  qualquer  outro  expediente,  que  seja 
ordenado  pelo  Director  Geral ,  Official  Maior ,  ou  quem 
suas  vezes  fizer. 

Art.  9.*  O  serviço  ordinário  da  Directoria  Geral  terá 
lugar  todos  os  dias  que  não  forem  Domingos,  Dias  Santos 
de  Guarda ,  ou  Feriados ,  das  9  horas  da  manhã  ás  duas 
da  tarde. 

Haverá  em  qualquer  dia  e  hora  o  semço  extraor- 
dinário que  o  Director  Geral  julgar  necessário. 

Art.  10.  Haverá  Casa  própria  para  os  trabalhos  da 
Directoria  dentro  do  mesmo  Edifício  em  que  estiver  a 
Administração  do  Correio ,  ou  na  maior  proximidade 
possivel. 

No  1.^  caso  servirá  de  Porteiro  o  mesmo  d' Adminis- 
tração, substituido  pelo  seu  Ajudante. 

No  2.^  qualquer  dos  Amanuenses  da  Directoria  por 
nomeação  do  Director.  Qualquer  destes  Empregados  ven- 
cerá a  gratificação  de  lOOjJ^OOO ,  e  cumprirá  o  disposto 
no  Art.  26. 

Art.  1 1 .  Haverá  hum  Correio  de  Qfficios  para  a  en- 
trega dos  mesmos,  e  cumprimento  das  mais  ordens^  tendo 
o  vencimento  de  400it^  annuaes. 
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CATCTDLO   IT. 

Ba  Administração  do  Correio  da  Cârfe^  e  Provimia  do  Bio, 

Art.  12.  A  Administração  do  Correio  lie  composta 
dos  seguintes  Empregados ,  e  ontras  pessoas  occupadas  no 
sea  ser  TICO. 

§  1.*    Administrador  com  o  vencimento  de  Í.4C0^. 
%^    Ajudante  com  o  vencimento  de  \A40^. 
3.*     Contador  com  o  vencimento  de  1.440^. 
4.*     Tfaesoiireiro  com  o  vencimento  de  1.4403jfe. 
5.^     Dois  Fieis!  cada  hum  eom  o  vencimento  cLe  800^. 
§  6.*     Quatao  primeiros  Officiaes ,  idem ,  com  o  venci- 
mento de  1 .080jS> 

§  7.*    Cinco  segundos  Officis^es ,    idem  ,   com    o  veoci^ 
mento  de  800^. 

8.*     10  Praticantes,  idem,  com  o  vencimento  de  480s^. 
§  9.*     Porteiro  com  o  vencimento  de  960^. 

10.  Ajudante  com  o  vencimento  de  480ÒS^* 

11.  Agente  do  Mar  com  o  vencimento  de  600i^. 

12.  Ajudante  com  o  vencimento  de  480^. 

13.  Dois  Correios  de  Officios,  cada  hiHn,  com  o  ven- 
cimento de  40d^. 

§  14.     Qs  Carteiros  e  Pedestres  que  forem   necessários. 

Art.  13.  O  Administrador  lie  o  chefe  da  Repartição 
do  Correio  no  Municipio  da  Corte,  e  em  toda  a  Provín- 
cia áo  Rio  de  Janeiro  ,  e  como  tal  lhe  são  subordinados 
todos  os  Empregados  e  mais  pessoas  occupadas  no  serviço 
do  mesmo. 

Art.  14.     Ao  Administrador  compete : 

1.^    Dirigir  e  distribuir  os  trabarhos  da  Repartífão. 

2.**     Fiscalisar  a  Receita  e  Despeza. 

3.*  Vigiar  que  todos  os  Empregados  e  mais  pessoas 
occupadas  no  serviço  do  Correio  cumpráo  exac-tamente 
com  os  seuA  deveres. 

§  4.*^  Providenciar  para  que  o  giro  dos  Correios  se 
pvatique  com  a  maior  proniptidâo,  e  regularidade  pos- 
sível ,  e  que  a  entrega  das  cartas  e  mais  papeis  seja  feita 
com  toda  a  brevidade ,  e  exactidão  necessária  tanto  den- 
tro como  fóra  da  Casa. 

§  5.*  Suspender  de  suas  Ibncçdes  a  qualquer  Empre- 
gado que  ofiFender  a  inviolabilidade  do  segredo  das  car- 
tas ,  ou  que  dentro  da  Repartição  o  desattender  com 
gestos  afifrontosos ,  ou  com  expressões  offensivas  do  res- 
peito que  lhe  Ue  devido. 
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§  6.**  Mandar  prender  ads  mencionados  uo  §  ante-' 
cedente ,  que  forem  achados  etn  flagrante  delicto ;  bem 
como  aos  que  dentro  da  Repartição  travarem  rixas  e  del- 
ias não  desistirem  ,    apezar  de  serem  por  elle  advertidos. 

§  7.**  Em  qualquer  dos  casos  dos  dois  §§  antecedentes 
o  Administrador  mandará  formar  auto  do  que  occorrer , 
que  será*^)or  elle  ,  e  por  quem  o  escrever  ,  com  duas  tes- 
temnnhas  assignado  ,  e  remettido  com  o  Empregado  ,  ou 
sem  elle  ao  Juiz  competente. 

§  8.**  Suspender  de  suas  funcções  até  sete  dias  aos  Em- 
pregados remissos ,  ou  rixosos ,  ou  que  maltratarem  as 
pessoas  qnc  tiverem  qualquer  dependência  na  Repartição. 

§  9.°     impor  multas  nos  termos  deste  Regulamento  e 
prisão  até  6  dias  ás  pessoas  occupadas  no  sei^viço  do  Correio. 
Do  que  praticar  por  bem  dos  §§  5.®    6.®  7.*    e  8.* 
dará  imtnediatamente  parte   ao  Director  Geral. 

§  10.  Communicar  ao  Director  Geral  os  inconvenien- 
tes c  defeitos  que  tiver  observado  na  Legislação  ,  e  or- 
dens sobre  os  Correios  ,  indicando  os  meios  que  lhe  pa- 
recerem adaptados  para  os  remover ,  bem  como  para  me- 
lhorar a  Administração. 

§  11.  Nomear  interinamente  quem  sirva  nos  impe- 
<limentos  ou  faltas  de  qualquer  Empregado  que  náò  tenha 
substituto  marcado. 

§  12.  Fornecer  ao  Presidente  da  Provincia  quanto^ 
esclarecimentos  este  exija  sobre  os  Correios  delia ,  è  seu 
pessoal. 

§  13.  Nomear  os  Carteiros  j  Pedestres  é  Serventes  qaè 
forem  necessários,  com  tanto  que  não  excedáo  ao  numero 
marcado  ;  e  bem  assim  suspendel-os  ou  demittíl-os  quando 
julgdr  conveniente. 

§  14.  Informar  ao  Director  Geral,  que  pessoas  tenhSo 
a  necessária  idoneidade  para  os  Empregos  dos  Cori*eios , 
e  bera  assim  sobre  o  accesso ,  aposentadoria ,  oú  demissão 
dos  Empregados. 

§  15.  Determinar  as  despezas  na  fórmá  deste  Regula- 
mento. 

§  16.  Exercer  toda  a  mais  autoridade  económica  e 
administrativa  do  Correio  da  Corte ,  é  Provincia  dó  Rio 
de  Janeiro. 

Att.  16.     Ao  Ajudante  do  Administrador  compete : 

§  1.°     Coadjuval-o  no   desempenho   de  suaS    funcçòes. 
2.**     Servir  nos  seus  itnpedimentos  è  faltas. 
3.®    Escripturar  o  Livro  do  Ponto. 
Art.  16.     Ao  Contador  compete: 
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§  1.*  Toda  a  escripturaçâo  da  Receita  e  Despeza  do 
Correio. 

§  2.°  A  escripturaçáo  do  Livro  de  contas  correntes 
com  os  Agentes  do  Município  da  Corte ,  e  Província ,  e 
passar  as  respectivas  Quitações  aos  Agentes  dos  Correios. 

§  3.^  O  lançamento  das  quantias  entradas  diaríainenle 
para  o  Cofre. 

§  4.°  A  orgauisaçáo  dos  Balancetes  mensaes,  e  trímen- 
saes ,  e  dos  Balanços  annuaes ,  e  a  do  Orçamento  da  Re- 
ceita e  Despeza. 

§  5.*^     A  escripturaçáo  das  entradas  e  sabidas  das  cartas   , 
e  mais  papeis ,  que  tiverem  de  pagar  porte,  e  que  ficarem 
no   Correio*  á  cargo  do  Thesoureiro ,   bem  como   toda  a 
mais  contabilidade. 

Art.  17.  Na  Corte  hum  dos  2.°*  Oâicíaes  coadjuvará 
ao  Contador  no  exercício  de  suas  funccões. 

Art.  18.  O  Thesoureiro  será  obrigado  a  prestar  no 
Thesouro  Publico  Nacional  huma  fiança  igual  ao  seu  ven- 
cimento,   e  dos  seus  Fieis. 

Art.  19.     Ao  mesmo  Thesoureiro  compete  : 

§  1.°  Receber  e  vender  os  sellos,  e  arrecadar  a  im- 
portância dos  portes. 

§  2.**     Fiscalisar  a  entrega  das  cartas  dentro  do  Correio. 

§  3.°  Arrecadar  todo  e  qualquer  rendimento,  lançando 
diariamente  em  hum  Livro,  que  terá  a  seu  cargo,  em  ver- 
bas distinctas ,  as  quantias  que  receber. 

§  4.®  Fazer  o  pagamento  de  todos  aquelles  documen- 
tos que  lhe  forem  ordenados  pelo   Administrador. 

§  5.^     Fazer  diariamente  a  entrada  do  rendimento  do 
Correio ,  á  hora  de  acabarem  os  trabalhos  da  Repartição 
no  Cofre ,   dó    qual  terá    elle   huma  chave ,  e  a  outra  o    , 
Administrador* 

§  6.°     Entrar  até  o  dia  10  de  cada  mez,    no  Thesouro  " 
Publico  Nacional  com  todo  o  rendimento  liquido  do  mez 
antecedente ,    acompanhado  de  hum  Balancete  assignado 
pelo  Administrador^  pelo  Contador  e  pelo  mesmo  The- 
soureiro. 

Art  20.     Os  dois  Fieis  do  Thesoureiro  serão  por  elle 
propostos  e  sob  sua  responsabilidade. 
Art.  21.     Aos  Fieis  compete: 

§  1.^  Substituir  o  Thesoureiro  em  as  suas  faltas,  e 
coadjuval*o  no  desempenho  das  suas  obrigações. 

§  2.'  Passar  os  bilhetes  aos  Commandantes ,  Capitães 
ou  Mestres  dos  Navios. 

§  3.°     Escrever  ns^s  pautas  as  sabidas  das  Eoubarcacòesr 
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Art.  22.  O  Adiiiiiiistrador  ordenará  que  coadjuvem 
ao  Thesourelro  na  entrega  das  cartas  e  mais  papeis,  e 
na  venda  dos  sellos  até  4  dos  Praticantes ,  Correios  de 
Otiiieios  ,    ou  Carteiros  que  elle  requisitar. 

Quando  algum  dos  mesmos  desmerecer  a  confiança 
do  Tbesoureiro,  o  Administrador  o  substituirá  logo  por 
quem  elle  indicar. 

Art.  23.  O  expediente  da  entrada  conferencia  e  sabida 
das  malas  dos  Correios  será  distribuído  com  a  maior  possí- 
vel igualdade  pelos  quatro  1.°'  Oífíciaes ,  hum  dos  quaes 
será  incumbido  do  lançamento  das  cartas  estrangeiras 
achadas  na  Caixa ,  e  das  vindas  dos  diiferentes  Portos  do 
do  Império ,  que  será  no  mesmo  Livro  do  de  cartas  es- 
trangeiras ;  e  da  confecção  dos  seguros  das  cartas  e  ma- 
ços ,  assienando  os  respectivos  Conliecimentos. 

Os  Oificiaes  a  quem  forem  incumbidos  os  trabalhos 
deste  Artigo  continuarão  sempre  a  exercel-os  sem  outra 
alteraçrio,  que  não  seja  a  exigida  para  se  manter  a  maior 
possível  igualdade  entre  elles. 

Art.  24.  Quatro  dos  2.°*  Officiaes  coadjuvarão  aos  !.•• 
em  suas  differentes  occupações,  conforme  lhes  for  deter- 
minado pelo  Administrador. 

Art.  25.  Os  Praticantes  que  não  estiverem  occupa- 
dos  no  serviço  do  Thesoureiro  serão  empregados  em  co- 
pias,  registos  de  OíBcios  ,  e  no  mais  que  for  conveniente. 

Art.  26.     O  Porteiro  terá  a  seu  cargo ; 
§  1  .^     Abrir  e  fechar  as  portas  da  Casa  d'Administração  , 
não  só  nas  horas  marcadas  neste  Regulamento ,  mas  em 
todas  aquellas  que  lhe  for  ordenado  pelo  Administrador. 
§  2.^     Cuidar  da  limpeza  ,   e  asseio  da  Casa. 
§  3.^     Fazer  as  compras  dos  utensilios  e  quaesquer  obje- 
ctos do  expediente  que  lhe  forem  determinadas  pelo  Admi- 
nistrador ,  apresentando  ao  mesmo ,  no  principio  de  cada 
mez  ,  huma  conta  documentada  das  despezas  do  mez  findo. 
§  4.^     Guardar  todos  os  moveis  da  Casa  debaixo  de  sua 
responsabilidade,'  fazendo-se  annualmente,  no  principio  do 
mez  de  Julho ,  hum  inventario  exacto  de  todos  os  que  çs-^ 
tiverem  confiados  á  sua  guarda.  O  Porteiro  será  coadjuvado 
e  substituido  nas  suas  faltas  e  impedimentos  pelo  Ajudante. 

Art.  27.  Ao  Agente  do  Mar  com  seu  Ajudante  com- 
pete: 

§,  1  .^  Ir  a  bordo  de  todos  os  Navios  receber  dos  Com- 
mandantes  ou  Mestres  as  malas ,  cartas  avulsas ,  e  mais 
papeis  sujeitos  a  porte ,  que  elles ,  os  passageiro3  f  ou 
qualquer  da    tripolaçáo    trouxerem ,    devendo    humas    e 
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ouiraâ  que  viei*eiii  de  d^entro  do  Império  %tr  devidamente 
seliadaS'. 

§  2.*  Trazer  «lO  Correio  com  a  maior  brevidade  pos- 
sivel,  e,  quando  peia  aíUueiicia  d'Embarcaçòes  houver 
demora ,  remeUer  as  ditas  malas ,  cartas ,  e  nfiais  papeis 
pelo  seu  Ajudante,  continuando  as  diligencias  do  seu  car- 
go  no  escaler  da  saúde. 

O  Ajudante  voltará  im mediatamente  que  fiiev  a  en-' 
trega  n<>  Correio.  Continuará  o  serviço  até  ás  Loras  em 
que  pelos  signaes  se  observar  não  faaver  mais  Embarcação 
alguma  a  entrar. 

Art.  28.  Além  das  obrigações  precedentes  compete 
ao  Agente  ,  logo  que  terminar  as  visitas  dos  Navios  ,  dar 
buma  parte  circunstanciada  ao  Administrador  das  entradas 
dos  mesmos  em  aquelle  dia  ,  declarando  seus  nomes  ,  e  oà 
dos  respectivos  Com  mandantes  ,  ou  Mestres ,  os  portos 
d'onde  sahírão  ,  os  dias  de  viagem  ,  e  se  trouxerào  oU 
nâo   malas,    ou  cartas,    é  mais   papeis  avulsos. 

Art.  29.  O  Agente  do  Mar  e  sen  Ajudante  devem 
paTlir  ao  i-omper  do  dia  na  embarcação  do  Correio  Ge- 
ral para  a  Fortaleza  de  Villegaignon  ,  onde  o  Governo  lhes 
subministrará  casa  em  que  se  abriguem  ,  e  aki  se  conser- 
varão todo  o  tempo  que  não  estiverem  oceupados  nas 
diligencias  a  seu  cargo. 

Arte  30.  Nas  faltas  e  impedimentos  do  Agente  será 
elle  substituído  pelo   seu  Ajudant^e.  "" 

Art.  31.  O  Administrador  he  autorisado  a  coíitractar 
buma  embarcação  para  o  serviço  á  cargo  do  Agente  do 
Mar  e  seu  Ajtidante ,  e  a  fazer  com  ella  toda  a  despesa ; 
bem  como  a  n-ecessaria  com  quaesquer  utensílios ,  ou  ou** 
trps  objectos  desse  expediente,  incluindo  tudo  em  addi- 
çao  especial  Ha  folha  das  despezas  da  Repartição « 

Art.  32.  Aos  Correios  de  Of&cios  compete  a  entrega 
dé  todo3  os  Offircios  que  vierem,  pelos  Correios,  ou  forem 
dirigido»  pélò  Administrador  do  Cotreio. 

A^rt.  33.  Os  GsHTteiros  dos  Assignaates  sei-âo  empregai^ 
dos  na  entrega  das  cartas  dos  Assignantes,  immediata^ 
lÀenté  que  ellas  chegarem  ao  Correio ,  e  qUe  forenà 
ai^artadads,  o  que  deve  ter  lugar  com  a  maior  celeridade 
po80ÍveL 

Art.  34.  Aos  outros  Carteiros  pertence  a  entrega  dal 
Gftrtas  pagas^  na  forma  dos  Regulameftlos ,  tiOd  Dislrietos 
declarados  no  Edital  reactivo ,  cotnpedndo  a  cada  fatím 
com  especialidade  hum  Bistrkoto. 

Art.  à$.     Os  Pedestres  sáú  olKxgados  á  coriduiár  áè 
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malas,  e  os  Ofíicios  ao$  lagares  pi axiiuos  da  Cidade,  para 
onde  não  houver  linha  de  Correio,  e  coadjuvar  os  Cor- 
reios de  Officios  e  Carteiros. 

Art.  36>.  Quando  vagar  qualquer  dosdous  Correios  ãe 
Officios  existentes,  sem  substttirido  por  Carteiro  com  a 
diária  igual    á  dos  Carteiros  dos  Assignantes. 

CAPITULO    III. 

Daf  Aíiminhti ardes  dos  Correios  das  outras  Praincias 

do.  Império. 

Art.  37.  A  Aduiiuistraçáo  dos  Correios  eu>  cada  hu- 
ma  da».  Proviaeiad  do  Império ,  será  eomposta  de  hum 
Adiiiinistrador  ,  c&m  hum  Ajudante  ,  e  mais  Empregado» 
constantes  da  Tabeliã  junta ,  que  marca  igualuiente  seus 
vencimentos. 

Art.  3&.  O  Admi^strador  he  o  Chefe  da  Kepartiçáo 
do  Correio  em  toda  a  Provincia ,  e  como  tal  lhe  sáo 
subordinados  todos  os  Empregados  e  mais  pessoas  occu* 
padas  no  serviço  do  mesmo* 

Art.  30.     Aa  Administrador  incumbe  : 

§  1.°  Servir  de  Thesouveiro  ,  c  como  tal  prestar  homa 
fiança  igual  ao  seu  vencimento  annual ,  comprehendido  o 
do  seu  Fiel ,  quando  o  tenha. 

§  2."  Exercer  todas  as  funcções  que  no  Capitulo  2.* 
deste  Titulo  sáo  da  competência  da  Administradsor  do 
Correio  da  Còcte,  e  Provincia  do  Rio  de  Janeii'o. 

§.  3.*^  Fazer  todo  a  mais  serviço  que  for  neeessario 
para  o  pcomfrto  e  i^egulav  andamento  do  expediente  da 
Uepartbçâo  a  seu  cargo. 

Ari.  40»     Âoa  Ajudantes  incumbe  : 

§1.^  EseriptiiraF  privativamente  o  Livro  da -Receita 
c  Despeza. 

§  2.^  Aguxiliar  ao  Administrador  em  todo  o  expedieRte 
d^Adminislração. 

§  3.^  Servir  nas  faltas ,  ou  impedimentos  do  Advnfnis*-- 
traaoff. 

S-  4***     Escripturar  o  Livro  do  Ponto. 

Art.  41.     Ao  Fiel  .do  Thesoureira  incumbe : 

§  1.^  Coadjuvar  ao  Thesoureiro  no.  desempenho- de  suas 
attribttiçõee. 

§  2.^  Servir  nos  impedimen^to» ,  ou  faltas  do  Tfaespu^- 
rciro. 

Art.  42.     Vagando  por  qualquer  maneira  o  l«igar  de 
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Fiel  do  Tliesoureiro  nas  Administrações  eui  que  os  lia  pre^ 
sen  temente  ,  náo  será  este  lugar  provido. 

Ao  Administrador  ,  nu  em  sua  falta  ,  ou  impedimento, 
aò  seu  Ajudante  será  dada  huma  gratificação  igual  ao 
vencimento  do  Fie)  para  pagar  a  quem  exerça  as  iuncçòesr 
deste. 

CAPITULO    IV. 

Disposições'    communs, 

Art.  43.  Serão  nomeados  por  Titulo  Imperial  os 
Empregados  da  Directoria  Geral ,  e  das  Administrações  , 
bem  como  os  Agentes  e  Ajudantes  das  Agencias  dos  Cor- 
reios ;  exceptuados  os  Amanuenses  e  Praticantes  ,  os  Agen- 
tes e  Ajudantes  do  Mar,  os  Porteiros  e  seus  Ajudantes  que 
o  serão  por  Portarias. 

Art.  44.  Quando  succeda  vaga  ou  impedimento  si- 
multâneo do  Administrador  e  seu  Ajudante  ,  serviriío  in- 
terinamente os  nomeados  pelos  Presidentes  das  Provindas, 
excepto  no  Correio  da  Corte. 

Art.  45.  Fora  das  Capitães  das  Provincias  haverá 
aonde  convier  ,  Agencias  do  Correio  subordinadas  aos 
Adnainistradores.  As  Agencias  farão' em  tudo  as  vezes  das 
Administrações. 

Art.  46.  As  Agencias  serão  compostas  de  lium  Agente 
e    hum  Ajudante. 

Art  47.  Se  o  expediente  de  alguma  Agencia  for  con- 
siderável ,  de  maneira  que  para  elle  não  baste  o  Agente 
só ,  haverá  além  do  Ajudante  do  Artigo  46  outro  que 
habitualmente  coadjuve  ao  Agente,  e  terá  vencimento. 

Art.  48.  Os  Agentes  perceberão  huma  gratificação  , 
que  não  exceda  a  ÔO  por  cento  do  rendimento  total  da 
Agencia ,  inclusive  o  productò  da  venda  do  sello  ;  de- 
vendo desta  gratificação  deduzir-se  huma  quota  para  os 
Ajudantes ,  nas  Agencias ,    em   que  clles  tem  vencimento. 

Art.  49.  As  gratificações  ,  de  que  trata  o  Artigo  an- 
tecedente ,  serão  marcadas  pelo  Ministro  do  Império  ,  ou- 
vido o  Director  Geral ;  e  enx  quanto  não  forem  fixadas , 
continuarão  os  Agentes,  e  Ajudantes,  a  receber  os  mesmos 
vencimentos  que  actualmente  percebem. 

Art.  50.  Os  Agentes  só  quando  effectivamente  ser- 
virem terão  vencimento  como  dispõem  os  Artigos  47  e  48 , 
os  quaes  pertencerão  aos  Ajudantes  quando  os  substitui- 
rem  nas  suas  faltas  ou  impedimentos. 

Art.  51»     Os  Agentes  mandarão   entregar  os  Ofiicios 
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àíikla  fora  <la  Povoação  quaikdò  ò  te<fuisiusirem  as  AíitSè- 
ftdades  que  os  dirigirem. 

O  Director 'Geijil ,  dèp^iâ  'd=^ebuVir  áòs  àe^yectiVbs  Aà^ 
iiiitiistradores  e  Agente  >  proporá  «to  MibtôUx>  do  liDpe^ 
Ho  a  aatomaçâô  fiara  á  déspe^á  ^m  baiiiinheiros  ^  ou  á 
iioineáèáo  úé  Giàai*%ki5  -Nartioiiaeíâ  que  íaoáo  á  éntriega  dúi 
tueactóííádóSi  Òfítckos  ^  qttá^ido  náis  AgeaCtals  itáb  haja  Car- 
iei ros:  oà  Pedestres. 

O  Guárdá  Nacional  qúe  6ft  eiicart^égàr  iiabiUiâmeiilè 
tia  entrega  dos  OAicios ,  áe  que  trata  este  Artígo ,  sierá  isen- 
to (durante  esta  occapai^áo)  d^  tbdò  D ^erti^ó  dá  ut^iná 
Guai-dá  Natk)íiàU 

Art.  5'i.  As  despeias  Aé  etpedie*tite  é  liieiisHios  pám 
ò  serviço  da  Dire^cloria  Geral ,  e  dáB  Administrações  se^ 
i-áo  feitas  por  «onta  ^d^  Fatcfurda  I^úbiiba;  e  be^ii  Àssiiii 
ás  dos  utensílios  dás  Agendas.  A  despeea  éóin  ò  êx->^ 
ped lente  das  Agèubias  ;  será  á  bustá  dòs  Agetítes  ^  sejád 
ou  nâo  ílxôs   os  seàs  vencimentos; 

Art.  53.  Sáo  despeeai  do  expediente  às  iqpíe  tem  la^ 
gar  com  papel ,  penuas  ,  tinta,  laei^e  e  iujies ;  è  de  uten> 
siiios ,  laãó  s'6  as  q^e  dizem  respeito  ás  malas  ^  ttieiá» ,  co- 
JFres  ^  balanças ,  e  mais  objectos  netessàrios  pára  o  sertiçò 
das  Aepa  r  tições  ,  mas  tattibem  ás  dòà  Litros  ^  bájdfernos; 
e  impressão  de  papeis  que  forem  lYecessanosc 

Art.  54.  O  Director  Geral  j  ouvindo  oè  i^efepebtilrok 
Administradores^  mandará  prestar  estes  objectos  ás  Ad-^ 
tninistraçõés  e  Agencias  quando  caibâé  uás  qiiòtái  màn*^ 
darias  distribuir  em  virtude  da  Lèi  db  Orçamento  ^  e  né 
baso  contrario  solicitará  do  Ministro  do  império  á  de^ 
Vida  auiorisa^o.  ..    , 

Art.  55;  Ú  Governo  prestará  Édificios  Publièb^ ,  òú 
ã  quantia  netessaria  para  alugar  casfas  próprias  para  ò 
Correio  nás  Capitães  dás  Proriactás.  Nas  biiiráà  Cidades ; 
villas  j  ou  lugares  oude  uáo  iiàja  Edificiò  Publico  que 
ò  Governo  póssá  sèm  intonveniente  prestar  jpárá  edse  fim  $ 
será  a  Agencia  nas  casas  dòs  respeetiVqs  Agecrtes. 

Art.  56;  ilaverá  os  Carteiros^  Pedestres;  è  ^r^ 
Veniés  qiie  o  Governo  ^  outido  o  Director  Geral ,  jule^ai* 
iiecessáírios  áo  serviço  das  Administraçõed  e  Agènfcias  dos 
Correios  j  tejoido  atteíiçáo  á  siiá  importância  $  è  ás  reqUé^ 
ftiçòés   ijue^fôrèm  feitas.  ,        .  .        . 

Art.  57;  Óò  veticimeiátòs  dtís  Einpregádòs  do  Ctit^ 
téio  constàò  de  bumá  quairta  pártè  de  gratificação  ^  é 
de  3  quartas  parces  de  ordeuaaOv 

Art;  58.     Os  Empregados  dd  Ditebtoriá  tèraò  aitèild 
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de  preferencia  e  accesso  âos  empregos  dos  Correios  due 
vagarem,*  em  concurrencia  com  quaesquer  outros  Cida- 
dãos, huma  vez  que  o  mereção  por  seu  bom  serviço  ^ 
regular  conducta,  e  reconhecida  aptidão^ 

Art.  59.  As  pessoas  de  fora  que  pretenderem  qual-» 
quer  emprego  sáo  obrigados  a  praticar  gratuitamente  por 
espaço  de  15  dias^  para  cujo  fim  se  fará  publica  a  vaga 
que  tem  lugar ;  náo  podendo  eila  preeneher-se  antes  de 
do  dias  depois  desta  publicação. 

Findos  os  15  dias  da  pratica  o  Director  Geral  ^  com 
informação  do  Oficial  Maior ,  exporá  ao  Ministro  do  Im-^ 
perio  sua  opinião  sobre  a  idoneidade  do  Candidato ,  e 
sobre  sua  preferencia  quando  houver  mais  de  hum. 

AtU  60.  O  Governo  Imperial  poderá ,  independente- 
mente da  pratica  de  que  trata  o  Artigo  antecedente ,  no- 
mear a  quem  reputar  idóneo  para  qualquer  emprego  do 
Correio. 

Art.  61 .  O  disposto  nos  Artigos  58 ,  59  e  60  terá 
lugar  quanto  aos  Empregados  das  Administrações  do  Cor- 
reio,   em  tudo    que  Ihfô  for  applicavel. 

Art.  62.  Os  empregos  de  Director  Geral  e  Admi- 
nistrador são  da  livre  nomeação ,  e  demissão  do  Governo. 

Art.  63.  Os  Empregados  e  mais  pessoas  occupadas 
no  serviço  dos  Correios  serão  pagos  mensalmente  pelos 
Cofres  das  Administrações ,  do  saldo  depois  de  feitas  as 
inais  despezas ,  e  quando  o  referido  saldo  não  chegue 
para  tal  fim ,  pedirão  os  Administradores  á  Thesouraria 
respectiva  supprimento  dentro  da  quota  marcada  pela 
Lei  do  Orçamento. 

Art.  64.  Os  Empregados  da  Directoria  serão  pagos 
pelo  Cofre  do  Correio  da  Corte. 

Art*  65.  Os  mesmos  Empregados  não  poderão  ser 
demittidos  sem  que  primeiro  tenhão  sido  advertidos,  e 
susp&QSOS ,  em  virtuoe  do  disposto  neste  Regulamento , 
salvo  nos  casos  em  que  podem  ser  presos  na  forma  dos 
§§  5.^  e  6.^  do  Art.  14 ;  e  áquelles  que  forem  demittidos 
sem  ser  por  este  motivo,  ou  pelo  especificado  no  Art.  156^ 
se  lhes  contará  o  tempo  de  serviço  quando  venhão  a  ser 
reintegrados ,  ou  nomeados  para  qualquer  outro  empre- 
go do  Correio.  

Art.  66.  As  advertências  e  suspensões  só  terSo  o 
effeito  do  Art.  65  quando  concorrào  os  seguintes  reque- 
sitos  : 

1.^     Sendo  por  escripto  e  motivadas. 

2.^    Tendo  lugar  dentro  de  dois  mezes. 
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§  3.°  Sendo  approvadas  pelo  Ministro  do  Império ,  pa- 
ra quem  poderão  os  advertidos  e  suspensos  recorrer  den- 
tro de  10  dias ,  por  intetmedio  dos  respectivos  Chefes ,  e 
do  Director  Gerai. 

Reputa-se  approrada  a  advertência  e  suspensão  de 
que  não  haja  recurso. 

Art.  67.  Apezar  de  determinar-se  a  cada  Empregado 
e  mais  pessoas  occupadas  no  Gorrreio  hum  serviço  espe- 
cial, são  elles  obrigados  a  trabalharem  nos  serviços  de- 
signados aos  outros ,  não  só  nos  impedimentos  destes , 
como  todas  as  vezes  que  o  Administrador,  ouqtiem  suas 
vezes  fizer  assim  o  ordenar,  devendo  este  ,  no  caso  de  re- 
cusa ,  ou  não  comparecimento  de  qualquer  Empregado  sem 
causa  attendivel,  participar  o  occorrido  ao  Director  Geral. 

Art.  68.  O  serviço  ordinário  e  extraordinário  dos 
Empregados,  e  mais  pessoas  occupadas  no  serviço  do 
Correio,  he  sujeito  a  Ponto. 

Art.  69.  O  Empregado  que  sem  causa  justa  faltar 
até  huma  hora  ao  serviço ,  perderá  o  vencimento  delia : 
de  huma  a  duas  o  de   duas ,   e  assim    progressivamente. 

O  Livro  do  Ponto  terá  huma  casa  para  se  lançarem 
as  horas  de  serviço  de  cada  dia. 

Art.  70.  No  primeiro  dia  em  que  for  á  Repartição 
o  Empregado  que  deixou  de  comparecer ,  ou  no  mesmo  , 
se  a  falta  for  de  meia  hora  ou  horas,  deverá  primeiro 
que  tudo  justificar  perante  o  Administrador  ou  seu  Aju- 
dante a  sua  falta ,  não  devendo  ser  attendido  se  não  pro- 
ceder nesta  conformidade.  Na  Directoria  a  justificação  será 
feita  perante  o  Ofiicial  Maior. 

Art.  71.  O  Empregado  que  se  retirar  da  Reparti- 
ção, ainda  depois  de  dada  a  hora  da  sabida,  antes  que 
o  superior  o  permitta ,  ou  sem  licença  especial  delle ,  per- 
derá o  vencimento  de  todo  o  dia ,  além  da  pena  de  des- 
obediência, ou  outra   em  que  incorrer. 

Art.  72.  A's  informações  sobre  a  idoneidade  de  qual- 
quer Empregado  do  Correio  sè  ajuntará  cestidâo  extra- 
hida  do  Livro  do  Ponto   a  respeito  dèlle. 

Art.  73.  Todos  os  Empregados  dás  Repartições  dos 
Correios,  e  mais  pessoas  occupadas  no  serviço  dos  mes- 
mos serão  isentos  do  recrutamento ,  e  do  serviço  da  Guar- 
da Nacional. 

Art.  74.  Poderão  ser  aposentados  com  todo  o  or- 
denado os  Empreitados  da  Directoria ,  e  das  Administra- 
ções do  Correio  da  Corte ,  e  Capitães  das  Provincias  ,  em 
quem  concorrerem  os  seguintes  requisitos  : 
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€1.^     Idaíàe  de  sc^eota:  e  çiaço  aiu»es. 
§  2.**    Tinte  e  çiaço  av^^ots  de  bcnn  j^ei:YÍço,  do».  qu%^ 
fete  p^\o  mesyojB  ser^o  preó^Oj»  vp  seryiçQ  dp  Correio. 

Art.  75i.  Potderã^o^  go%ar  do  bene^cio  da  Artigo  ante-, 
cedente  os  Empregado»  do,  Cori^^^  q^ie  iiâo  contarem 
sessenta  e  cinco  annos  de  idade ,  liumi^  yes  que  t^nkáa^ 
2c^  de  seryiço^  ç  in9^.^rem  aue.  n%ç,  pçdçrn  çpntinuar 
nelle. 

Art.  76^  Qs  <|uç  çon^anfdo  ^'bò^,  àç  &.  aig^Kis  de  ser-L 
ylço»  se  iGapossiJbilitarem  c^  contini\ar ,  mostrando  tfiv. 
bem.  deaeinpenlia4o  &&us  deyeres,  poderão  ser  aposenta-:, 
dos  na,  ra%á^-  dó^  s^nnos^  em,  que  estivecáo  effec^iyanwi^^^ 
çmpvégado^. 

TITULO   II. 

S^   ordem    do  trahalhf)  ^    recebimerUo   e  entrega  dj^^ 
correspondência ,   e.  co/idiu:ç$p,  da/  mala/., 

ÇAPITULp     \ 

If^s  hora^  do  serviço, 

Art.  77.  A  Casa.  d^Admio^straçáo  do  Correio  da  COrte. 
çstará  aberta,  todos  pedias,  ainda  que  sejào  Slomingos, 
I>ias  Santos  de  Guarda ,  ou  Feriâ^dos ,  d^esde  as  $,  borast 
d<a  manhã  até,  pelo  menos >  ás  sete  da  noite,  dando  o/ 
Admin^istrs^doí;.  a^  n/ecessarias  providencias  para  que  os, 
çncarregadois  da.  recepção ,  e  entrega  da  cocresponcfencia , 
Ipein  como  da  venda  da  sello  ,  se  substituão  por  forma 
que  jamais  deixa  de,  ser  o.  Publico  promp^a  e  ipxmedi^ia^r. 
i^entç  servido,* 

A^T(.  7À..  Oi  serviço  da  esjcriplAiraçáOv,  e  mais  expe^r. 
dlente  do.  Correio  tefá  lugar  todos  os  dias ,  que  não  íò-; 
i;^m  Òon^ingos,  Í)ias  Santos  de. Guarda,  ou,  Feriados^  das 
9.  Ikoras  da  ma.nliá  ás  duas  da  taxde. 

A^rt.  7^»  Fora  da^  h.oras  do.  Art.  7Siy  e.além  dosEinr 
pr^gado^  laarcados,  njo.  A,Ft.  77-,  existirão  na  Casa  d'Admi- 
nisti^ação  pelo.  meno»  dou^  Qffipiafss  de  Esoript^ração ,  ao, 
mais  graduado  àp^  q^aes  ^  ou.  pp  casp-.  de  igualdade ,  áquelle. 
que  o  Admi^istradòjT  escolher,  in,cumbirá.  a  drrecQãi)  do. 
serviço,,  e  p,  dar  expfsdíent^  a  qualquer  otQcurrenQia,  au- 
IjO-risa^n^OrO,  ean  caso,  de  ur^epqia.,  por  chegada  de  Na-?. 
i^o,  o.Uí  qualquer  opt^o  ipotivo  ,  a  convocar  os^  mais  En»- 
pregados  que  deyeràp  çoinparec-er  sem  falta  ,    dando.  ^11^^ 


ao  mesmo  tet»po  parte  ao  4<Amii>isti!ador  dessa  Qèciir« 
l^eneia. 

Est^s  JE^pregados  servirão  por  turmas ,  das  8.  até  áín 
10  horas  dti  niai^bã  ,  e  das  duas  até  ás  7   da  aoite. 

Art-  8Q«  l^os  Doniiagos  »  Dis^s  Santos  de  Guarda  ^ 
ou  Feriados  ,  a  Ados^ioiiâtrádor  providenf  ia»rá  para  que  es- 
t^jão  sempre  na  Gas£^  dojs  dQ&  Ql^çiaes-  de  Es^npturaçâa 
para  cfi^alqnec  oce«irrencia  do  seryiçõ. 

Art.  SL.  As-  turmas  serão,  semanárias^  e  nomeadiís 
por  es^Un  4e  maneira  c^e  o  serviço  v^aia  poin  igual-? 
ijis^fí  seoi^X^  todos  os  (Impre^adie^. 

Este  ^erri^ço  \\e  qrdiliairio, 

Art.  &2!  Todas  aa  yezes  que  o  Administrador  julgar 
que  sem  pre^uiso  do.  serviço  páide  o  Ajudante  s^r  ancar-^ 
regado  de  di^^içitr  a  respectiva  turma  ^  o  nomeará  de  pce^. 
íerencia  a  qualicmor  outro  Qi^cial. 

O  TJiesoureiro «  e  seus  Fieis  se  aul^sti^uirão.  de  sorte 
que  seinpre  esteja  na  Casa  hum  deli  es. 

O  mesmo  terá  lagar  quanta  ao  t^orteiro.  e  seu  Ajudaute. 

Art.  83.  O  Contador  comparecerá  ás  horas  do  serviça 
extraordinário  todas  as  yezes  que  pelo  Administrador  Uie^ 
(or  determinado. 

Art.  $t4*  AU^da  alem  das  sete  horas  da  noite »  e  ató 
aquellas  que  fór  necessário  para  o  servi^eo  publico ,  deven 
vão  eonseryarrse  na  €a$a  os  Empregados  tanto  os  da  tnr- 
^ua ,  como  os  que  houverem  si^ao  cliamadoa  conforme  o 
Adimnistradio.r  ò  exigir. 

Art.  85.  Abrir-se-ha  a  Casa  do  Correio  extraordi- 
](iariam!ente  todas  a&  vezes  que  o.  Administrador  o  ordenar 
para  se  recebev^  ou  expedir  alguma  mala,  ou  fox  outros 
fil^um  mp4i>:o  de  Serviço  Publico. 

CAPITULO    11. 

^,  Jkchijmtení^   e  aberéurtx,  dat  matas. 

Art.  86«  Em  todias  as  Casas,  de  Administraeáo  e  Agen-i 
çia  de  CoirreLos  harerá  em  lugar  seguro  huma.  caixa  com 
sua  fendia,  na  qual  se  possão  lançar  cartas  ^  e  mais  papeis, 
a  toda  a  íipra  do.  dia  ou  da  noite. 

Terá  es^a  caáxA  duaa  ciiaves ,  em  poder  de  dois  £m<« 
pve^dosi  de^içpadoSf  pelo  Administfrador . 

Mas  AdjnnipQ^traodes.  e  Agejucias  em  que  se  não  pude^ 
VUitcralmente  ex)emitar  a  dUposiçáo  deste  Artigo  ,  se  obser-c 
.   xailár  ^  qjue  de^finnipfrein  ©s  Beçimontos  internçjs,. 
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Art.  87.  O  Administrador,  todas  as  vezes  que  julgar 
conveniente,  e  sempre  á  hora  de  ser  expedido  qualquer 
Correio ,  mandará  tirar  da  caixa  e  conduzir  á  mesa  pró- 
pria as  cartas  e  mais  papeis. 

Art.  88.  Será  examinado  o  sello  das  cartas  e  mais 
papeis  sujeitos  a  porte ,  e  pesadas  as  cartas  e  {>apeis  cujo 
sello  parecer  inferior  ao  devido. 

Art.  89.  Quando  no  exame  a  que  se  proceder,  em 
observância  do  Artigo  antecedente,  for  encontrada  alguma 
carta  ou  outro  papel  com  sello  insuíHciente ,  falso ,  ou  que 
já  tenha  servido  ,  será  entregue  ao  Administrador  para 
proceder  conforme   o  disposto  neste  Regulamento. 

Art.  90.  Em  geral  sobre  as  outras  cartas  '  e  papeis  , 
em  que  não  houver  o  deifeito  arguido  no  Artigo  aíite* 
cedente,  se  lançará  o  carimbo  d'Adminisiração  ;  devendo 
este  recahir  nas  selladas ,  parte  sobre  o  sobscripto  e  parte 
sobre  o  sello  ,  de  sorte  que  este  fique  inutilisado.  O  ca- 
rimbo declarará  a  Administração  e  Agencia,  e  o  dia  ,  mez 
e  anno  em  que  for  lançado  ,  e  quando  lhe  faltem  todas 
ou  algumas  (lestas  especificações ,  ou  não  hajâo  carimbos , 
seráo  escriptas  á  mão. 

Art.  91.  Quando  o  entregador  da  carta,  impresso, 
ou  qualquer  maço  exigir  que  essa  nota  seja  lamçacta  pe- 
rante elle  ,  será   prompta  e  infallivehnente  satisfeito. 

Art.  92.  Carimbadas  as  cartas  e  mais  papeis,  seráo 
immediatamente  separadas  as  que  tem  de  ser  entregues  no 
mesmo  lugar ,  e  as  mais  serão  distribuidas  pelos  Correios 
a  que  pertencerem. 

Art.  93.  Haverá  para  cada  Administração  e  Agencia 
hiim  caderno  em  que  por  ordem  alphabetica ,  ou  como 
for  melhor ,  se  lancem  logo  os  nomes  das  pessoas  a  quem 
vão  dirigidas  as  cartas  e  mais  papeis ,  declarando  adiante 
o  numero  delias. 

Art.  94.  Ppr  estes  cadernos  se  formarão  Listas  al- 
phabeticas  das  cartas  e  mais  papeis  que  forem  para  qual- 
quer Administração    ou  Agencia    dentro    do  Império.'  . 

As  Listas  para  as  Agencias  conterão  somente  as  cartas 
e  mais  papeis   que  nellas  tiverem  de  ser  d'^stribuidas. 

As  Listas ,  que  forem  dirigidas  ás  Administrações  das 
Capitães,  conterão  não  só  as  que  ali i  tem  de  ser  distribui- 
das ,  como  as  que ,  dirigidas  ás  Agencias  da  me^ma  ou  ou- 
tra Provincia,  tem  de  passar  primeiramente  pela(Adixii* 
nistração  da  Capital ,  segundo  a  direcção  dos  Pedestres. 

Art.  95.  He  absolutamente  prohibido  riscar  ,  ou 
emendar  as  Guias  ,  Facturas ,  ou  Listas ,  e  quando  se  ache 
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alguma  falta    de  exactidão,   deverão  lançar*se  por  baixo 
das  mesmas,  as  Aotas  convenientes. 

Art.  96.  Os  Ofiicios ,  cartas  seguras ,  e  autos  remet^ 
tidos  de  huns  para  outros  Correios  ,  serão  sempre  acom- 
panhados de  huma  Guia  em  duplicata ;  huma  dessas  Guias 
ficará  no  Correio  a  que  forem  dirigidos  estes  objectos, 
e  a  outra  será  devolvida  pelo  1.®  Correio,  com  o  respe- 
ctivo recibo ;  e  as  cartas  e  mais  papeis  serão  acompa- 
nhados das  necessárias  Listas  e  Facturas. 

Art.  97.  As  cartas  e  mais  papeis  irão  atadas  pela 
mesma  forma  da  Lista ,  em  malas ,  maços ,  ou  embrulhos 
conforme  seu  volume. 

Art.  98.  Os  maços,  ou  embrulhos  do  Artigo  antece- 
dente serão  por  ordem  do  Administrador  fechados ,  lacra- 
dos ,  e  com  sobrescriptos  ás  Agencias  pelas  quaes  passarem 
os  Pedestras,  ou  que  dessas  deváo  ir   ao  seu  destino. 

Estes  sacos  ou  cmbrullios  serão  recolhidos  em  bol- 
sas ,  ou  malas  maiores  ,  ou  em  hum  só  saco  geral  com 
cadeado,  ou  de  outra  qualquer  forma  de  que  resulte  a 
segurança  possivel ,  lacrado  e  com  o  signete  do  Correio , 
e  com  hum  rotolo  que  declare  as  Agencias  em  que  deve 
ser   aberto. 

Em  cada  huma  das  Agencias  haverá  chaves  com  que 
se  abrão  os  cadeados  das  malas,  para  delias  se  tirarem 
os  maços  ou  embrulhos  a  ella  dirie[idos. 

Art.  99.  Logo  que  chegue  alguma  mala,  ou  saco 
de  cartas  ao  Correio  ,  o  Administrador ,  ou  Agente ,  exa- 
minará se  os  cadeados  ,  fechos ,  e  sello  vem  em  bom  es- 
tado, ou  se  dão  indicio  de  terem  sido  arrombados  ou 
abertos. 

No  segundo  caso  se  fará  immediatamente  participa- 
ção ao  Juiz  Municipal  do  lugai*,  e  na  sua  falta  ao  Sub*- 
delegado ,  e  qualquer  delles  irá  sem  perda  de  tempo, 
com  o  respectivo  Escrivão ,  á  Administração ,  e  procedendo- 
se  em  sua  presença  á  abertura  das  malas ,  ou  sacos,  se  for- 
mará auto  do  estado  em  que  se  acharem  as  mesmas ,  os 
seus  fechos ,  e  a  correspondência  respectiva  ,  e  o  Adminis- 
trador receberá  esta  no  estado  em.  que  estiver ,  entregando 
tudo  por  huma  Factura  ao  Thesoureiro,  que  passará  re-. 
cibo,  e  lhe  será  lançada  em  carga  como  outras  qtiaes- 
quer  cartas  .ou  papeis. 

Art»  100.  Terminado. o  auto,  que  assignará  o  Juiz 
Municipal ,  ou  Subdelegado  ,  o  Escrivão  ,  o  Administra- 
dor, e  os  Peritos ;  o  Escrivão  .  no  mesmo  acto  extrahirá 
copia  ex-of&cio,   que   entregará  ao  Administrador,    e  este 
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há  bòvte  enviará  copia  delia  áo  Diísctor  Geitil  dos  Col*^ 
leios,  com  Oíiicio  parúcipando  ooccorrido,  para  ser  pré-^ 
sente  aoijioveruo,  e  nas  Províncias  aos  Presidentes,  e  em 
todo  o  caso  procederá  aos  necessários  ãanuiibios  pelos 
Folhas  publicas *,  ati]xando^>s  também  nais  portas  da  Ca- 
sa d'Aduiinistraçáo.  Quaxido  o  acontecimento  tirer  lu^^r 
em  qualquer  A(];encia,  o  Âgeute  depois  de  liáver  proce^ 
dido  ao  que  se  determina  ^  o  participará  ao  Aduiinistra*- 
dor  para  o  communicar  ao  Director  Geral  ^  bti  áó  Prç*^ 
ridente.  A  Autoridade  que  fbrmar  o  auto  deVerá  sobt'é 
elle  proceder  ex^oificio  ^  na  conformidade  das  Leis. 

Alt.  101.  Nào  existindo  indícios  de  que  as  malas ^  oit 
sacos  teuhão  sido  abertas,  o  Administrador^  oú  sisú  Aju- 
dante Xará  proceder  á  sua  abertura  pelos  £mpre(]fados  res- 
pectivos, cm  sua  presença^  de  sorte  que  liája  setnpre  três 
pessoas  presentes  a  esse  acto. 

Art.  102i  Os  Administradores  ^  òu  Agentes  qUè  nãò 
pai^titiparem  pelo  1.^  Correio  o  estado  em  que  receberão 
as  malas,  embrulhos^  utaços,  Guias,  Listas,  e  Factiií^ás  ^ 
e  quaesquer  faltas ,  ou  defeitos  nas  mesmas  encontrados  ^ 
presume-se  qtte  as  reíicbcráo  em  perfeito  estado,  e  com 
todas  as  cartas  e  mais  papéis  que  lhes  foruo  remettidos; 

Ao  lado  dos  assentos  que  se  fizerem  nos  Correios  da 
remessa  das  málás  j  maços  ^  ou  embrulhos  $  se  notará  sé 
no  1.**  Correio  veio  ou  lião  aligumá  declaração  a  respeito; 
Art»  103.  Abertas  as  malas,  o  Administrador  mandará 
conferir  petos  respectivos  Empregados  ús  cartas  de  OíH- 
cios,  as  se£;uras  j  è  os  autos ^  bem  cbmòj  com  slssisteuciã 
do  Tiiésoureiro  ,  ou  de  hum  de  seu^  Fieis ,  as  mais  tartas  é 
][)apeis  ;  separahdo-se  logo  todas  as  (jue  forem  áoé  Assi- 
f;nantes,  ás  dos  Bistrictos,  ás  dás  lastas^  é  finalmente 
todas  aqueliás^  cujos  portes^  supposto  venháó  carregados 
nas  Facturas,  se  não  hão  de  i^ecebér  nessa  Administração. 

Art.  i04.  Nas  Agencias  dos  Correios  sé  aiuitmciará  ú 
ehegada,  oú  sáhida  do  Correio ;  Ha  fórmá  qiie  fòr  detlaradá 
nos  Regulamentos  do  Director  Geral  j  e  hum  qtiarto  dei 
hora  depois  do  isUiauncio  se  procederá  á  abertura «  ou 
fechamento  dás  malas  toin  «a  ptiblicidad^  qtie  for  possivel.' 

Art^  105.  Sé  éeiiiFO  dás  málás  ^  òu  iaccos,  pòr  qáal*^ 
^er  eventualidade^  tierem  algtimas  cartas  sém  estar  pa-^ 
gas ,  serão  as  mesmas ,  depois  de  porteadas  no  duplo  ^  en^ 
tregues  áo  Thesoureiro  ,  la  qu«m  se  fará  a  rèspectivU  carfj^a. 
£xeeptua*èe  o  caso  do  Art.  115^  Se  aconteòer  viretii 
áfâlsas  cartas  de  Officiios>  ou  seguras^  ou  qcêe  devão  s^' 
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veinettidas    para  outros  Correios ,    de  tudo    se    farão    as 
verbas  necessárias  nas  respectivas  Facturas  e  Guias. 

Art.  106.  Coacluido  o  trabalho,  de  que  tratão  os  Ar* 
iigos  antecedentes  ,  o  Contador  no  Correio  da  Corte ,  c 
os  Ajudantes  nos  das  Provincias ,  farão  carga  aos  Tliesou- 
reiros  de  todas  as  cartas  e  mais  papeis  sujeitos    a  porte. 

Alt.  107.  Dos  Officios  que  vierem  dos  Paizes  Es- 
trangeiros para  as  Autoridades  do  Império  ,  se  fará  o  com-' 
peteute  lançamento  em  hum  Livro  para  este  fim  desti- 
nado ,  declarando- se  a  quem  pertencem  ,  e  em  que  Na- 
vios vierão.  Não  só  estes  Officios ,  como  os  que  se  re- 
ceberem dos  Correios  do  Império,  depois  de  conferidos, 
seráo  lançados  em  hum  Caderno ,  ou  Livro  ,  no  qual  se 
declare  o  dia  em  que  foráo  recebidos ,  as  Autoridades  a 
quem  são*  dirigidos ,  e  os  indivíduos  que  os  vào  cntre^j;ar. 

Art.  108.  Os  seguros  que  tiverem  de  ser  distribuídos 
no  Correio  serão*  entregues  ao  Thesoureiro ,  assignando 
este  recibo  nas  Guias  que  os  acompanharem. 

Art.  109.  Haverá  nas  Administrações  dos  Correios, 
quanto  ser  possa  ,  lugar  separado  para  se  abrirem  as 
malas  que  se  receberem ,  e  se  fecharem  as  que  se  expe- 
dem ;  e  as  necessárias  mesas  e  gavetas  para  estarem  as  cartas 
e  mais  papeis,  com  a  precisa  subdi\'isào  dos  lugares  para 
onde  tem  de  ser  remettidas ;  e  na  sala  da  entrega  mesas 
com  os  necessários  escaninhos  ,  em  que  se  ponhão  as  cartas 
e  mais  papeis  que  se  tem  de  entregar  na  Casa  do  Correio. 

Art.  1 10.  Em  todas  as  Administrações  c  Agencias  do 
Correio  será  marcada  huma  hora  certa  para  o  principio 
do  fechamento  das  malas,  e  sahida  do  Correio.  Durante^ 
€ste  prazo,  que  náo  poderá  exceder  á  duas  horas,  se  con- 
tinuarão a  ixsceber  cartas  e  mais  papeis  ,  facilitando -se  a 
remessa  quanto  for  possível ,  ainda  quando  seja  mister  fa- 
zer-se  novas  Listas  e  Facturas ,  paga  porém  a  taxa  do 
duplo. 

Art.  Iti.  6e  o  lechainento  da^  malas  for  retardado 
|ior  ordem  superior ,  o  Administrador ,  ou  Agente  o  fará 
publioo ,  e  a  ímposâçio  do  Artigo  antecedente ,  não  terá 
effeito  durante  esta  demora. 

CAPITULO    IH. 

Da  entrega  das  Cartas  no  Correio  e  nos  domicilios. 

Art.  112.  As  cartas  e  mais  papeis  que  deverem  ficar 
no  Correio  serão  ordenadas  alphabeticamente ,  emmassa- 
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das ,  atadas ,  e  numeradas ;  as  que  forem  do  mesmo  no- 
me formarão  hum  só  numero  ;  e  concluído  este  trabalho 
mandará  o  Administrador  proceder  com  toda  a  brevidaçle 
á  formação  da  Lista,  que  deverá  ser  numerada  pela  mes* 
ma  ordem ,  e  conter  a  declaração  do  numero  de  cartas 
e  mais  papeis  que  pertencem  a  cada  pessoa. 

Art.  113.  Destas  cartas  e  mais  papeis  poderá  haver 
três  qualidades  de  Listas ,  a  saber : 

Terrestre,  que  conterá  as  cartas  dos  d iíFérentes Cor- 
reios de  terra. 

Marítima ,  onde  se  escreverão  todas  as  vindas  dos 
Portos  do  Império. 

Estrangeira ,  contendo  todas  as  que  ylerem  de  outras 
Nações. 

Art.  114.  Das  cartas  e  mais  papeis  que  os  Carteiros 
forem  entregar ,  formar-se-ha  com  a  possível  brevidade 
huma  Lista  diária. 

Art.  115.  As  cartas  e  mais  papeis  achados  na  Caixa 
sem  sello  ,  ou  com  sello  inferior  ao  devido  ,  ou  que  no 
mesmo  estado  se  encontrarem  fora  das  malas ,  serão  lan<^ 
çadas  em  Lista  especial  com  essa  declaração  ,  e  só  serão 
entregues  ou  remettidas ,  pago  o  dobro  do  porte  em  sellos^ 

As  cartas  e  mais  papeis  remettidos  dentro  das  malas 
de  hunias  para  outras  Administrações  ou  Agencias  ,  nos 
casos  deste  Artigo  ,  serão  entregues  ou  renieuidas  como 
se  fosse  pago  todo  o  sello,  e  obrigado  pelo  valor  delle 
o  Empregado  despachante  da  mala,  para  o  que  será  feita 
a  devida  connnunicação. 

O  Administrador  dará  parte  ao  Director  Geral,  das 
cartas  e  mais  papeis  achados  nas  circunstancias  deste  Ar- 
tigo, remettendo-lhe  as  informações  que  tiver  obtido  dos 
Agentes,  ou  Administrações  que  tiverem  despachado,  as 
malas. 

'  Art.  116.  Quando  dentro  de  periódicos  ou  impres- 
sos forem  encontradas  cartas  ou  outros  objectos  se  pro- 
cederá como  está  determinado  no  Art.  115,  devendo  ser 
calculado  o  porte ,  como  se  fossem  cartas ,  os  impressos  e 
os  outros  objectos. 

Art.  117.  A's  Listas  dos  Artigos  antecedentes  se 
dará  a  maior  publicidade  possível. 

Art.  118.  O  Administrador,  ou  Agente  terá  todo  o 
cuidado  em  que  a  entrega  das  cartas  e  mais  papeis  seja 
feita  no  Correio  com  a  possível  regularidade ,  sem  prefe- 
rencia entre  as  pessoas  que  as  procurarem ,  e  providen- 


(  288   ) 

ciará  para  que  não  haja  altercações  e  rixas  dentro  das 
respectivas  casas. 

Art.  119.  Se  houver  na  Casa  do  Correio  alguma  per- 
turbação ,  ou  desordem ,  para  cuja  terminação  não  seja 
suífíciente  a  voz  do  Administrador  ou  Agente ,  poderá  este 
requisitar  á  Guarda  da  Casa ,  e  na  falta  desta ,  qualquer 
outra  Força,  a  firfa  de  obrigar  os  perturbadores  a  reti- 
rarem-se. 

Art.  120.     As  cartas  e  mais  papeis  remettidos  de  hum 

Í»ara  outro  Ponto  do  Império  com  o  devido  sello ,  serão  , 
ogo  que  se  conclua  sua  separação   e  subdivisão ,   entre- 
gues na  residência    das  pessoas  a  quem  forem  dirigidas ,     . 
huma  vez  que  haja  delia  conhecimento. 

Considera-se  conhecida  a  residência  da  pessoa  a  quem 
he  dirigida  huma  carta ,  se  he  designada  no  sobrescripto, 
a  rua ,  e  numero  da  casa  que  habita ,  ou  se  essa  pessoa 
fez  na  Admiqistração  ou  Agencia  tal  declaração,  que  será 
transcripta  em  Livro  próprio. 

Art.  121.  A  entrega  de  cartas  na  residência  das 
próprias  pessoas ,  terá  lugar  não  só  na  Corte ,  como  nas 
Capitães  das  Provincias ,  e  em  todas  aquellas  Cidades  e 
Villas  em  que  o  Governo  julgar  conveniente  crear  Carteiros. 

Art.  122.  Quando  nâo  for  conhecida  a  pessoa  a  quem 
he  dirigida  huma  carta  ,  ou  qualquer  papel ,  nem  sua  re* 
sidencia  ,  ou  ella  declarar  que  não  quer  que  sua  corres-^ 
pondencia  lhe  seja  enviada  á  casa ,  será  lançada  na  Lista 
Geral  das  mais  cartas. 

O  Administrador  deverá  mandar  entregar  às  cartas 
em  casa ,  ás  pessoas  cuja  residência  venha  a  saber ,  em 
qualquer  tempo. 

Art.  123.  A  entrega  de  que  tratáo  os  Artigos  ante- 
cedentes será  feita  por  Carteiros,  dentro  de  limites  de^ 
signados  e  publicados  por  Editaes  e  folhas  publicas. 

Esta  designação  será  feita  ou  alterada,  ouvidos  os  Agen-» 
tes,  pelos  Administradores^  com  approvação  do  Director 
Geral.  Os  limites  marcados  não  poderão  exceder  a  meia 
légua,  não   sendo    a  povoação  continuada. 

Art.  124.  Os  carteados  usarão  de  hum  distinctivo  que 
se   fará    publico. 

Art.  125.  Os  Carteiros  sahirão  a  fazer  a  entrega  das 
cartas  e  mais  papeis  em  horas  marcadas,  que  se  farão 
publicar. 

Art.  126.  O  Administrador  poderá  fazer  sahir  Car-^ 
teiros  para  qualquer  Districto  ,  sem  que  tenhão  regressado 
os  que  foráo  anteriormente,  huma  vez  que  haja  cartas  e 
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nmi.s  papeis  que  dislribuir ,  e  não  possa  haver  falta  deiies 
para  snlúrciii  á  hora  inatcada. 

Art.  127.  As  pessoas  residentes  dentro  da  Corte  oii 
Cidades  que  quizerem  receber  im mediatamente  em  suas 
casas,  não  só  as  referidas  cartas,  €omo  também  acorres» 
pondencia  que  liie  for  dirigida  de  fora  do  Império ,  po-. 
derào  conveiicionar-se  a  esse  respeito  coui  o  Administra* 
dor  do  Correio  ,  que  exigirá  por  essa  assignatura  huma 
gratificação  annuaL  de  10  a  20.7^ ,  regulada  pela  distan- 
cia da  resiflencia ,  e  nuniem  de  cartas  que  costnma  rece- 
ber ,  e  paga  admntada  ao  Thesomeiro  ,  aos  trimestres, 
semestres ,  ou  annuahnente* 

Art.  128.  Os  Administradores  ficáo  autorisados  a 
mandar  entregar,  sem  sua  responsabilidade,  as  cartas 
pertencentes  aos  Estrangeiros  residentes  nas  Capitães  ,  aos 
Agentes  qiic  os  Cônsules  respectivos  nomearem ,  sendo 
por  estes  abonados ,  e  competentemente  avançados  por 
pessoa  da  mesma  Capital ,  idónea ,  em  relação  á  sua 
conducta  e  garantia  ,  que  por  elLi  oíFerecem  ,  de  que  guar- 
darão a  inviolabiUdade  do  segredo  das  cai*tas ,  e  que  as 
entregarão  fiel  e  promptauiente. 

Art.  129.  Guardar-se-háo  uo  Correio  as  cartis  da- 
quclles  Estrangeiros  que  declararem  ,  apezar  da  creacáo 
de  taes  Agentes  ,  preferir  o  recebel-as  do  mesmo  Correio. 
Fica  ao  arbítrio  dos  Administradores  ,  e  debaixo  de  sua 
responsabilidade,  estabelecer  a  forma  por  que  os  sobreditos 
•Agentes   devem  fazer    cllectivo  o    pagamento  áo  porte. 

Art.  130.  Não  poderá  alguém  ser  compellido  a  tirar 
ou  receber  quaesquer  cartas ,  e  será  niesinp  permittido 
receber  humas  e  deixar  outras. 

Art.  131.  As  cartas  vindas  de  Paires  Estrangeiros  que 
forem  achadas  na  Caixa ,  ou  entregues  sem  pagamento  , 
serão  porteadas  com  porte  simples  •  como  as  mais  vindas 
das  mesmas  Nações ,  e  terão  o  mesmo  expediente. 

Art.  132.  Os  Carteiros  negligentes  na  entrega  das 
cartas  e  mais  papeis  serão  punidos  com  três  dias  de  pri- 
são ,   e  na  reincidência  com  oito  ,    e  despedidos. 

Art.  133.  Os  Carteiros  que  não  derem  conta  das  car- 
tas e  papeis  que  lhe  forem  entregues  no  Correio  para  dis- 
tribuir ,  e  os  que  se  deixarem  alliciar ,  ou  corromper 
para  as  entregar  indevidamente ,  seráo  punidos  com  três 
mezes  de   prisão  ,   e  despedidos. 

Art.  134.  As  pessoas  que  receberem  cartas ,  íingindo- 
se  as  próprias  a  quem  devem  ser  enti^egues ,  que  alliciarem 
ou  corromperem  os  Carteiros  para  as  obter ,    ou  que  por 
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TÍolencia  as  tirem  aos  mesmos ,  nâo  lhes  pertencendo , 
soíFrerão  a  multa  de  lOO-Jt),   e  3   meies  de  prisão. 

Quando  as  cartas  que  violentamente  tomarem  lhes 
forem  dirigidas  soíFrerào  somente  a  multa. 

Art.  13.1.  Os  que  maltratarem  os  Carteiros  no  acto 
da  entrega  das  cartas,  deixarão  de  gozar  do  direito  de  lhe 
serem  as  mesmas  dirigidas  ás  suas  casas,  fazendo-se  para 
tal  íim  nota  conveniente ,  e  serão  ellas  lançadas  na  Lista 
geral. 

Esta  nota  poderá  ficar  sem  effeito  ,  se  a  pessoa  de  que 
ella  trata  apLosentar  ao  Administrador  razões  attendiveis. 

CAPITULO    IV. 

Das  cartas  atr azadas, 

Art.  136.  A  Lista  especial  das  cartas  sem  sello ,  ou  com 
sello  inferior  ao  devido ,  que  tem  lugar  em  conformidade 
do  Art.  115,  será,  findo  hum  niez  ,  publicada  pela  Im- 
prensa, sendo  possivel ,  e  passados  mais  três  mezes  incluida 
na  1.*  Lista  das  cartas  atrazadas  que  tiver  de  ser  impressa  , 
lançando- se  naquellas  huma  nota  que  designe  a  quantia 
que  devem  pagar. 

As  cartas  e  mais  pnpeis ,  de  que  trata  este  Artigo  , 
serão  ,  depois  de  notadas  na  forma  sobredita ,  reunidas 
ás  atrazadas. 

Art.  137.  Das  cartas,  impressos,  e  mais  papeis  de 
cada  mez ,  que  não  houverem  sido  procurados,  se  forma- 
rá nas  Administrações  dos  Correios  da  Corte  e  Capitães 
das  Províncias  huma  Lista  geral  nos  primeiros  dias  do 
mez  depois  do  seguinte ,  sob  a  denominação  de  Lista  ge* 
ral  das  cartas  atrazadas  do  mez  de....  e  assim  será  ex-* 
posta  ao  Publico  no  lugar  próprio  ,  que  se  annunciará 
pelas  Folhas ,  e  passados  três  mezes  se  reformará ,  man- 
dando-se  imprimir  ,  dando  o  Administrador  todas  as 
providencias  para  que  taes  Listas  tenhão  a  maior  publi- 
cidade possivel. 

Art.  138.  Hum  anuo  depois  dessa  impressão,  as 
cartas  que  não  houverem  sido  procuradas ,  serão  irn^r^ 
tariadas ,  e  queimadas  publicamente  á  porta  do  Correio, 
lavrando-se  hum  Termo ,  a  que  acompanhará  a  relação 
das  referidas  cartas. 

O  Termo  e  relação  serão  assignados  pelo  Admini^ 
trador  e  seu  Ajudante ,  e  pelo  Thesoureiro.  Quando  po- 
rem ò  numero  das  cartas  oáo  chegar  a  100 ,  serão  em<^ 
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uiassadas  par  mezes  até  preíazerein  o  mesmo  numero  para 
então  ter  lugar  o  que  dispõem  este  Artigo. 

Art.  139.  Os  impressos  serão  vendidos  a  peso ,  e  aba- 
tida a  sua  importância  ao  Thesoureiro ,  carregando-se  a 
quantia  por  que  foráo  vendidos. 

Art.  140.  Os  Agentes  dos  Correios  enviarão  aos  Ad- 
minbtradores  da  respectiva  Capital ,  no  principio  de  cada 
trimestre ,  as  cartas  e  mais  papeis  que  tiverem  de  6  me- 
zes para  mais  de  retardadas ,  acompaniiando-as  de  huma 
Lista,  que  o  Administrador  fará  incluir  na  primeira  Lista 
geral  das  Cartas  atrazadas  que  se  imprimir,  seguindo  res-- 
peito   a  ellas  o  processo  marcado  no  Artigo  antecedente. 

Art.  141.  Os  Administradores  fícáo  autorisados  a  con~ 
tractar  a  impressão  das  Listas,  devendo  submetter  o  con- 
tracto á  approvação  do  Director  Geral ,  que  no  caso  de 
o  achar  excessivo  ,  ordenará  que  a  Lista  continue  publica 
em  maiiuscripto  o  seguinte  anno',  da  mesma  forma  que 
anteriormente  ,  ou  exigirá  copia  delia  para  mandar  im- 
primir nas  Typograpliias  da  Corte ,  se  a  impressão  fizer 
muito  sensível  diíferença ,  podendo  mesmo  exigir  essa 
copia,  se  o  julgar  conveniente,  para  desiia  parte  lhe  dar 
também  publicidade. 

Art.  142.  Durante  estes  diíTerentes  periodos,  desde  a 
factura  da  1.*  Lista  até  á  queima  das  cartas,  os  Admi- 
nistradores e  Agentes  são  restrictamente  obrigados  a  en- 
viar ou  dirigir  pelos  Carteiros  e  Correios  as  cartas  e  pa-» 
peis  daquellas  pessoas,  cuja  residência  lhes  chegar  ao  co- 
nhecimento por  qualquer  forma. 

Art.  143.  Quando  entre  os  papeis  atrazados  houve- 
rem Processos,  se  communicará  aos  Presidentes  das  Pro- 
víncias, e  publicar-se-ha  o  nome  das  pessoas  que  nelles 
figurão  como  autores  e  réos,  e  se  archivarão. 

CAPITULO    V. 

Das  cartas ,   e  mais  papeis  seguros, 

Art.  144.  Nas  Administrações  e  Agencias  se  admit- 
tirão  seguros  só  de  cartas,  e  mais  papeis,  escrependo  a 
segurador  no  sobscripto  ,  do  lado  do  fecho ,  o  seu  nome , 
e  antes  desle  a  paloi^ra  —  segura  —  coincidindo  sempre  o 
nome  do  segurador  áhi  jn^ncionado  ^  com  o  que  se  escre^ 
çer  nos  conhecimentos  respectivos» 

Art.  145.  Serão  guardadas  com  a  devida  cautela 
as   cartas    c    mais   papeis    seguros ,    com   fauma    relação 
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dos  mesttios,  e  só  seráo  entregues,  no  acto  de  fechar  as 
respectivas  malas,  ao  Empregado  encarregado  desse  ex-^ 
pediente ,   que  declarará   na  relação  os  que  receber. 

Art.  146.  O  Empregado  não  fechará  a  mala,  sem 
saber  do  que  estiver  encarregado  da  guarda  dos  seguros 
se  existe  algum  para  ser  enviado  na  mesma. 

Art.  147.  Logo  que  o  Empregado  receber  os  se- 
guros pai'a  enviar ,  os  lançará  nas  Guias  respectivas , 
declarando  nestas  os  nomes  dós  seguradores,  e  daquelles 
a  quem  são  remettidõs  ^  e  terminaao  este  ti-abalho,  con* 
ferirá  com  outro  Empregado  o  numero  dos  seguros  com 
o  lançamento   delles. 

Estando  conforme  o  numero  e  o  lançamento ,  o  dito 
Empregado  fará  fechar  por  outro  os  seguros  em  hum 
saco  ^  ou  embioilho  de  papel ,  em  que  depois  de  lacrado  e 
sellado  com  o  sello  das  Armas  Imperiaes,  se  notarão 
no  sobrescripto  os  seguros  que  encerra,  cuja  nota  rubri- 
cará com  o  mesmo  Emproado. 

Esta  mala  será  encerrada  na  de  OíHcios  com  que  se 
terá  o  mesmo  processo ^,  e  fechada  esta  se  declarará  no 
competente  rotolo ,  quantos  Ofiicios  e  seguros  contém  , 
indo  a  mala  na  das  cartas ,  fechada  com  direcção  ao 
Correio  a  que  se  destinar. 

Art.  148.  De  cada  hum  seguio  se  lavrarão  dois 
conhecimentos,  os  quaes  serão  cortados  de  Livro  de  talão, 
e  assignados  nas  Administrações  dos  Correios  pelos  Em- 
pregados a  quem  estiver  encarregado  esse  trabalho ,  e  nas 
Agencias  pelos  respectivos  Agentes:  hum  desses  dois  co- 
nhecimentos ,  que  terá  o  titulo  de  cautela ,  será  entregue 
ao  segurador  para  com  ella  poder  haver  em  o  devido 
tempo  o  recibo  da  entrega  do  seguro  no  lugar  do  seu 
destino  ,  e  o  outro  se  ajuntará  ao  seguro  que  será  lan- 
çado nas  Guias  que  acompanharem,  que  serão  as  mes- 
mas dos  Officios. 

Art.  149.  Os  Officios  que  as  Autoridades  mandarem 
segurar  aos  Correios  não  pagão  taxa  alguma. 

Para  que  hum  Officio  seja  seguro  por  ordem  das 
Secretarias  d'£stado ,  ou  dos  Presidentes  das  Provincias, 
he  bastante  a  exigência  por  escripto  dos  Officiaes  Maio- 
res das  Secretarias ,  ou  dos  Secretários  do  Governo ,.  ainda 
mesmo  no  sobscripto  dos  Officios. 

As  outras  Autoridades  deverão  requisitar  esse  seguro 
por  meio  de  Officio. 

Art.  150.     Exceptuáo-se  os  Officios: 
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§  1.*     Que  tirerein  no  sohscripto   a  declaração  de  se- 
rem  de  interesse  particular, 

§  2.^     Os  que  algum  particular  exigir  que  sejáo  segu-* 
ros. 

Art.  151.  A  entrega  dos  seguros  só  poderá  ser  feita 
ás  próprias  pessoas,  a  quem  forem  dirigidos,  e  no  caso 
de  impedimento  destas  a  seus  bastantes  Procuradores, 
legalmente  nonieados;  passando  quem  os  receber  os  com- 
petentes recibos  nos  conhecimentos  que  os  acompanharem , 
os  quaes  seráo  devolvidos  aos  Correios ,  aonde  tiverem 
sido  feitos  os  see;uros. 

Art.  152.  No  caso  de  sé  extraviar  alguma  carta, 
ou  outro  papel  seguro ,  sem  que  a  mala  que  os  conduzisse 
fosse  roubada ,  ou  perdida ,  examinado  esse  objecto  a 
pedido  do  segurador ,  pelo  Administrador  respectivo ,  e 
por  elle  reconhecido  esse  facto,  será  logo  paga  ao  segu- 
rador ,  á  vista  do  conhecimento  ,  a  indemnisaçáo  de  ÔO® 
réis  ,  á  custa  do  despachante  da  mala  respectiva ,  se  da 
relação  competente  se  reconhecer  que  elle  recebeo  o  se- 
guro para  o  lançar  na  mesma  ,  e  no  caso  contrario ,  do 
assignatario    do  conhecimento. 

Quando  por  qualquer  motivo  estes  Empregados  náo 

Eossáo  logo  satisfazer  essa  quantia,  será  ella  adiantada  do 
ofre,  e  deduzida  im mediatamente  dos  seus  vencimentos, 
ou  arrecadada  judicialmente  por  intermédio  do  Juiz  Mu- 
nicipal ,  a  quem  se  ciliciará ,  quando  ò  qúe  tem  de  sof- 
frer  a  multa  não  for  mais  Empregado  da  Repartição , 
ou  deixar  de   o  ser  sem    a  haver  satisfeito. 

Art.  153*  O  sobredito  Empregado  fica  com  direito 
a  ser  indemnisado  pelo  Administrador  ou  Agente  do  Cor- 
reio para  onde  a  carta  ia  dirigida ,  ou  pelo  conductor 
da  mala  respectiva,  quando  possa  provar  que  o  extravio 
teve  lugar  naquella  Administração  ou  Agencia  ,  ou  foi 
occasionada  pelo  conductor,  e  mesmo  quando  aquelle  Ad** 
ministrador  ou  Agente  não  tiver  participado  a  £aUa  do 
seguro  im  media  ta  mente  ao  abrir  e  conferir  da  maia,  fa* 
sendo-se  em  todo  este  caso  a  correspondência  a  Cal  res- 
peito por  meio  do  Administrador  da  Repartição  aonde 
foi  paga  a  indemnisação  ao  segurador. 

Art.  154.  O  Administrador  participará  logo  todas 
estas  occorrencias ,  com  as  observações  que  julgar  conve- 
nientes, na  Corte  ao  Director  Geral,  e  nas  Provincia 
aos  respectivos  Presidentes ,  que  as  submetteráo  á  consi- 
deração do  Ministro   do  Império. 

Art.  155.     Quando  o  acontecimento  de  que  tratáo  os 
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Artigos  antecedentes  tiver  lu^ar  em  alg^vaa  Agi^çiçia  os 
participações  serão  feitas  por  intenneoTo  do  respectivo 
Administrador. 

Art.  156.  O  Empregado  que  de  propósito  tiver  ex* 
traviado  hmii  seguro  será  immediatamente  demittido ,  t 
tendo-o  feito  por  descuido ,  ou  omissão  será  suspe^^o 
por  3  a  d'  mezes ,  por  ordem'  do  Director  Geral. 

-     ■■         • 

CAPITULO    VI. 


s  < 


Pa  conducçào  das  malas  dos.  Cor  reinas  por  ferrq^ 

Art.  157.  A  conducçâò  das'  inalas  do  Correio  ppji' 
terra  será  feita  por  aVematação ,  ou  por  Administração 
quando  lião  haja  ^arrematantes ,  ou  estes  n^o  oíFereção 
condições  vantajosas  á  Fazenda  Publica  e  ao  Correio. 

^p  caso  de  não  ser  arrematada  a  conducção  d^ 
malas ,'  haverá  os  Pedestres  necessários ,  nomeados  e  as^ 
salariaJos  pelos  Adihinistradores  >  é  por  elle  pagos  men- 
salmente, 

Art.  158.  Quando  for  mister  crearem-^  mais  Pe- 
destres,' ou  alterarem-sè  os  vénciin<Bntos  dos  actuaes ,  os 
respectivos  Administradores  o  proporão^  expondo  g.  ne- 
cessidade e  conveniência  d' essas  medidas*  áo  Director  Ge- 
ral ,  que  as  poderá  apprpvar',  Kumai  vez  que  á  despeza 
precisa  caiba  na  quota  marcada  á  respectiva  Administ^ra-^ 
cào  para  esse  itimo  do  .  serviço  ,  e  no  caso ..  contf ^ip  o 
mesiiio  Director  proporá  essa  alteração  íxo  Ministi\o  do 
Império,  com  ^sua  informação^  par^.  es^e  decidir  o  que 
convier.  ,    .  ,*     .      ..  ; . 

Art.  150.  Todos  os  Pedestres  levarão  Portarias  assi- 
gnadàs  pelos  Adíuinistradorés ,  ou  Agentes ,  e  selladas  coiúl 
o  sello  das  Armas  Imperiaes .  em  que  se  declare  donde 
saliençL  e para  onde  se  airigem,. eo  nunier<9  de  ma(as  q.ue 
cònduçein ,  e*  se  requisite  das  Autoridacíe?^  o.ai^xilio  que 
precisarem. 

Poderão  usar  na  viagéni  de  armas  ôíFensivajs ,  e  de« 
fensivas  ^  e  serão  isentos  oe  qualquer  outro  Serviço  ^ubl^p, 

Art.  160'.  NènHumá  Autoridade' emj)araçara  ou.  re* 
tardará  a  marcha  dos  Pedestre^ ,  nem  s^^as  cavalgaclijirajS 
lhes  poderão  sei*  embargadas ,  ou  retidas  por  qualquer 
pretexto,   9\nda  que  áttendivel  sej^ç. 

Art.  J161.  'Quando  os  PédestrèV,  xios  casos  que  a$ 
Leis  ó  pefmittem  ,  sejâo  presos  diirante  a  siia  inarchay.a 
Autoridade    que    assim    proceder ,   deverá  to*|i«r  a^   cob- 
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Yenientei  meãídas  pata  que  as  malas  ou  sacos  sigâo  sem 
demora  para  seus  destinos ,  è  participar  todo  o  oceorrido 
ao  Administrador ,  ou  Agente  do  Correio  mais  próximo  , 
para  este  dar  as  precisas  providencias. 

Art.  162.  As  A-utoridades  dos  lugares,  por  onde  pas- 
sarem os  Pedestres ,  são  obrigadas  a  prestar-Ibes  o  auxi- 
lio necessário  que  requererem  para  o  bom  dese^npenbo 
do  Servido  Publico ,  e  se  fizerem  alguma  despeza  para 
esse  fim,  será  essa  prçmptamente  paga  pelo  Administra- 
dor respectivo. 

Art.  163.  Nas  Embarcações ,  Pontes  e  Barreiras  se 
facilitará  immediatamente  a  passagem  aos  Pedestres ,  pa- 
gando estes  a  taxa  a  que  forem  obrigados* 

Art.  164.  Heprobibido  aos  Pedestres  acceitar  cartas 
em  que  nào  estejáo  coUocados  os  sellos  designativos  dos 
seus  portes  ,  e  as  que  leceberem  com  os  sellos  deverão 
apresentar  na  t.*  Agencia  para  serem  estes  inutilisados, 
devendo  os  mesmos  Agentes  novamente  entrega r-lhias  de- 
pois de  inutilisados  os  sellos,  se  elles  as  reclauiarem,  ou 
no  caso  contrario  fazel-as  seguir  ao  seu  destino. 

Os  Pedestres  que  infringirem  estas  disposições,  serão 
multados  pela  1.*  vez  em  lOjJ},  e  pela  2.*  no  duplo,  e 
despedidos  immediatamente. 

Art.  165.  He  proliibído  aos  Pedestres  encarrègarem- 
se  de  conduzir  dinheiro  ,  ou  qualquer  objecto  que  possa 
retardar  sua  viagem ,  ou  èxpol-os  a  risco  :  os  que  con** 
travierém  esta  disposição  soffrerão  as  mesmas  penas  do 
Artigo  antecedente. 

Art.  166.  Os  Pedestres  sahiráo  das  Casas  dos  Cor- 
reios impreterivelmente  ás  horas  marcadas ,  e  deverão  che- 
gar aos  lugares  de  seu  destino  no  dia  e  hora  determi- 
nada. 

Quando  se  demorarem  mais  de  duas  horas,  além 
do  tempo  marcado ,  e  não  mostrarem  que  o  fizerão 
por  causa  attendivel ,  que  não  puderão  vencer ,  conio  por 
motivo  de  extraordinárias  chuvas ,  grandes  enchentes  de 
Rios ,  ou  moléstia  grave ,  se  lhes  descontará  no  seu  sa- 
lário o  valor  de  hum  dia ,  se  a  demora  não  exceder  de 
4  horas;  de  dous  dias,  sendo  de  4  a  24  horas;  e  assim 
mais  dous  dias  por  cada  hum  que  faltarem. 

Estas  causas  serão  attestadas  pelas  Autoridades,  oii 
pessoas  gradas  do  luear ,  ou  pelo  Agente  do  Correio  mais 
próximo ,  e  ao  Admmistrador  cumpre  o  dar-lhès  o  res>!' 
pectivo  valor. 

Afí»  167.     A  oonduoção  das  malas  será  íeita  sem  iu- 
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terrupçáo  ou  ti*oca  até  ao  ponto  marcado ,  dtesigaandp-ic 
o  lugar  para  as  trocar  em]  caminho ,  quando  peia  distan- 
cia a'Aduiinistraçáo  ou  Agencia  ,  ou  outro  qualquer  mo- 
tivo isso  convier. 

Ari.  168.  Nas  Administrações  e  Agencias  aopde  o 
Pedestre  tiver  de  tocar,  só  se  poderá  denioraif  o  tempo 
indispensável  para  entregar  e  receber  as  malas  respecti- 
vas; devendo  estas .acfaav-se  p.romptas  á  sua  chegada;  e 
os  Administi^adores ,  ou  Agentes  lançarão  nas  Portarias 
a  hora  da  chegada  e  partida  das  malas  ,  e  numero  des- 
tas  que   conduzem. 

Art.,  169.  A  chegada  do  Correio  deve  ser  hum  ou 
dous  dias  ao  menos  antes  do  assignalado  para  a  partida , 
salvo  quando  o  Correio  segue  para  diante ,  e  tem  de  re- 
gressar, .  ' 

Art.  170.  No'Caso  de  por  algum  inconveniente.se 
náo  verificar  a  chegada  da  mala  do  Correio  no  dia  compe- 
tente, nem  até  o  dia  assignalado  para  a  partida  ,  os  Admi-^ 
nistra dores  ou  Agentes  iarâo  neste  dia  seguir  sem  falta 
outra  mala. 

Art.  171.  Nas  arrematações  podçnâo  ser  estipuladas 
não  só  as  multas  e  disposições  çonteúdas  neste  Capitulo  ^ 
mas  outras  quaisquer  que  se^  julgue  convenientes^ 

CAPITULO   VIU 

Dos  Correios  marilimos.y  e  conducção  de  suas,  malas^ 

Ai:t.  172.  Por  todos  os  Navios  Nacionaes  de  Guer- 
ra ,  ou  Mercantes,  bem  como  pelos  Estrangeiros ,  com 
cujos  Governos  tiver  o  do  Brasil  estipulado  a  este  res- 
peito ,  serão  remettidas  malas  para  os  Portos  a  que  se 
dirigem,,  ou  em  que  tiverem  d^  tocar. 

:  Artv  173.  Os  Capitães  ou  Mestres  de  qualquer  Em- 
)>arcação,  cuja  viagem  for  de  longo  curso ,  quatro  dias 
antes  da  sua  partida  declararão  na  Casa  d'Administraçáo- 
do  Correio  o  dia  da  sua  sabida ,  o  Porto  do  seu.dç8l;ino,. 
e  aquelles  em  que  devem  tpcar  ,  .e  esta  declaração  será 
lançada   em  huma  pauta  .affixada   em  lu^r  .prpprio. . 

Entre  24  e  16  horas,  antes  da  sabida ,  apreseçt^rjão  na 
mesma  Administração  o  bilhete  de  Correnie  do  Consulado  ^ 
e  o  Adininistrador  , .  ou  Agente  ,  lhes  marcará  a  hora  em 
que  deverão  ir  receber  as  inalas,  á  qi^al.  irá  o  Capitão,  ou 
Mestre,  ou  pessoa  por  elle  autorisada  por  escripio  ,  Te- 
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<i*bcl-ail  ,  a^signírnfk)  i^écibo  em  liuin  Livro  para  tal  íiín 
ééstiiiado. 

Art*  171.  A  ínesiha  ôbfighéâó  be  imposta  âs  Embar- 
cações de  cabotagem,  coin  a  ditferença  de  qtre  boderá  ser 
V)  pràzò  de  24  horas  entre  a  declaração  e  á  sabida. 

Art.  í7Sf,  Todos  estes  prazos  è  obrif»açòes  podem  ser 
alterhdos  erti  virtudte  de  Contracto  oti  de  ordens 'ès(>^ciaes 
do  Governo  ,  e  nesses  casos  o*  Adinimstradòr  dará  todas 
as  providencias  pai^a  que  a  Mbida  e  destino  da  Embar- 
cação tenfea  toda  á  publiddade  ctunpativel  cbm  o  prazo 
marcado. 

At*t.'  176.  I-gital  obrigaeáo  be  imposta  áôs  Coniman- 
xJantes  dos  Navios  de  Giwfi*rá,  com  a  antecedência  que  for 
possivêl ,  em  vi^tado  dia  marcado  para  a  partida  ;  sal- 
vo quando  o  bem  do  Serviço  PubUco  ,  ou  Ordem  Supe- 
rior,  mjà  que  não  manWêfeteth  o  $eti  destino  ,  oit  o  dia 
da  sjahida. 

Art.  177.  Aos  Capi4.ãés  oti  Mestres  ^óà  Navios  mer- 
cantes se  passará  na  Administração  hum  bilhete ,  declaran- 
do o  seu  nome  ,  e  o  do  Navio  ,  os  Portos  do,  seu  desti- 
no,  è  quanta^  tnalas  éonduz  ,  e  se  nàd  tiver  de  condu- 
zir nenhuma',  essa  Diesma  declaração  èerá  feita  no  bi- 
lhete aságnado  pelo  Aániihistradsôr  ou  seu  Ajúdáiíte. 

Este  bilhete  será  apresentado  no  Registo  do  Porto  , 
sem  o  que  náo  poderá  sahfr  neiíhum  desses  Navios. 

Art.  178.  Immediatamente  que  o  Navio  tiver  che- 
gado ao  Porto  Áo  seu  destino  ,  o  €apitâò  ou  Mestre  man- 
dará entregar  às  malas  no  Correio  ,  e  cobrará  recibo  dessa 
cfiftfèga  patít  «Ua  descai^ga' ;  excepto  tws  Porias  wi  qtíe  hou- 
vt^  Âaenles  dè  mar,  ou  em  que  esses ^eceòinfènt^s  yor'e/n 
v^ckirHbído^  aórÓffitiúes  kfe  Sáude  e  PoUdià,  títi  UosH^Aifah" 

Art.  179.  Todo  o  tJàpiíàó  ,  óu  Mèsti*  d^e  Navio  mer- 
cante que  âèixàfr  de  tuÀiptit  -iSom  ò  disposto  haé  Artigos 
precedentes  será  multado  ttíi  quantia  de  100  a  SKWJJj, 
sendo  de  tlsii^em  de  loivgo  durso ,  e  ác  SO  a  lOO^Í)  , 
éenéo  de  cabotagem. 

Esta  multa  será  imposta  pelo  AdministrsLdcír  'refepecfí- 
vo,  'e  ftri^càdatía  ;|)tela  níèiáma  Titá<peira  pèk  qtial  ás 
Mesâ^de  ©iveráas  Rendas  an^recadâo  às  qtie  impõem. 

Art.  180.  O  Administrador  do  Correio  Jie 'aútorisa- 
áò  a  çiiafrdar  as  cártaè,  èihaís  papeis  *^é''hótt^èriwn  na 
'Adtniaisti^i^o  ^àrá  os  Portos  m>s  destinos  dos  referidos 
Wavi^s,  á  fim  dé  áèrém  reméttidos  jpélò  1.**  Paquete ,  ou 
Barea    de  Vapor  ^    hama    vez  que   seja  notório  deverem 
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estòs  faíev  á  riaffeiii  com  niaià  brevidade,  scudo  os  <]om- 
maiidantes,  Capitáes,  ou  MeJstres  desses  Pâ^foetes  ou  Bar- 
cas, sujeitos  ás  mesmas  obrigações  e  multas  estabelecidas 
neste  Capitulo  aos  dos  Navios  mercantes. 

Esta  autorisação  porem  ,  quando  nos  sobiescriptos  dás 
dartas  e  mais  chapeis  se  declarar  qual  a  Embarcação  por 
tjue  devem  sei'  con-dusíidas  ,  só  tei-á  lugar  se  esta  náo 
fizer  a  viagCín;  o«i  uáo   conduzir  a  lY^ala. 

Alt.  18 1.  Os  Commawdaiiles,  'Capitáfcs,  ou  MeStr^ 
levarão  as  malas  no  sitio  mais  bem  resguardadt)  da  Ca^ 
tt^ara ,  sempi-e  lestes  para  édrcm^  lançadas  ao  mar  em 
lempo  de  guerra. 

182.  -Com  os  Navios  dos  Nações,  com  ás  qtsaes  forr 
téstipvi^dda  a  cofiduccáo  de  malas  do  Correio  ,  se  obser-^ 
vara  o  que  for  convencionado  ,•  e  fta  falta  d^  penas  aos 
transgressores  dafs  respcclivaía  -estipulações  se  rcfcorrerá  ao 
•Gdvemô  hnperiài ,  *para  as  providencias  que  julgar  ne- 
'cessarius. 

TITULO  IlL 

Do  Rendimenh  'dos  CòfrcioA  ,   e  sxca  cscriptãracâo  '•• 

e   toniahilidãdt. 


•    » 


CAPITtJW)   1; 

'     Pa  4a»a  ^ãs  cartais  e  ntáis  p'apeis  remefiídús  de  hte/^s 
ffúra  *ceãirós  €atr&Í9s  da  Impêtiõ. 

Att.  íiS:    Os  "pot^ts  das  cttrtás  conduzidas  por  Cor- 
reios èe  tetf^t  inâr ,  'sâo  ditados  ^la  manfèira  «segeime: 

Correio  de  ler¥a.  Cérf&iú  de  mitr.    • 

Até  4òitát»«.;,.      '60        .*.....  ..fflO 

»    >6      i>.í.....      ^        .........     1«0 

»     8       » 120 240 


'    ■  •..'.' 


e  assim  |n^gtH$sdviâMen%e  acistièM^tftâttdchse  «em'  oad»  «luas 
(yitaVàs ,  ^Ms  P^Hès  «le  teivâí80>réifrVe  «e»  ík  mar  ^60!  i^ 

'Art.  f84;  Os  àtii»B  :«  mais  |)iiípeis  *de'F^d^  fagarrlf) 
metade  do  porte  marcado   no  Artigo  antecedente. 

Att;  4Sf^.  <)s  'IAvt*4!>fr>  folh^t^s  fe  >^apeb  limp/essos , 
tkhogrtfphfeidò» ,  oití  giiaiyaddfts  Léisv^Reg«itaftn«iPC06,  'Ac«0s 
lMíiiii!K«ittêê-, '  iPeflodiOos ,  e  ilteço»  r  d»  *  aiíiwítfl&s ,   -^ 
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râo  a  quarta  parte  do  porte  das  cartas ,  huina  vez  que 
esiejSo  fechados  de  modo,  que  se  reconheça  não  conte- 
rem carta  alguma. 

Art.  186.  i)  minimo  peso  para  as  cartas,  Livros, 
Autos,  e  mais  papeis,  será  de  A  oitavas;  e  o  porte  me- 
nor que  se  poderá  receber  nos  Correios ,  será  o  de  30  réis. 

Art.  187.  As  cartas  e  mais  papeis,  que  para  chega- 
rem ao  seu  destino,  forem  conduzidas  por  Correios  de 
mar  e  terra ,  pagaráp  dois  portes ,  hum  de  mar ,  e  ou- 
tro  de  terra. 

Art.  188.  ^As  pessoas'  que  qutzerem  enviar  cartas  ou 
quaesquer  maços  ou  papeis  para  dentro  da  mesma  Cidade, 
villa,  ou  Povoação,  por  intermédio  do  Correio,  o  poderão 
fazer  lançando-os  nas  Caixas  com  o  sello  afiixado ,  que  será 
de  metade  do  dos  Correios  de  terra. 

Art.  189.  Os  Administradores  ou  Agentes  dos  Cor- 
reios logo  que  ai^harem  tias  respectivas  caixas  ,  cartas ,  pa- 
peis ou  quaesquer  maços  para  a  mesma  Povoação ,  com 
sellos  na  forma  acima  ordenada ,  lhes  darào  o  mesmo  des- 
tino que  ás  recebidas   pelas  malas. 

O  Director  Geral  ensaiará  quanto  antes  nesta  Corte 
hum  Correio  Urbano  distribuindo  malas  ou  caixas  por 
diversos  lugares  para  receber  as  cartas,  e  empregando  os 
Carteiros  d' Administração  na  entrega   d'ellas. 

Art.  190.  Os  port<»  serão  pagos  sempre  adiantados, 
e  só  em  sellos  fixados  nas  cartas  de  dentro  e  fora  do 
Império,  de  valor  de  30,  60,  90  réis,  e  por  diante,  na 
mesma  progressão,  se  o  Governo  julgar  conveniente  ha- 
verem sellos    de  maior  valor. 

Art.  19L.  Considera-se  sufficiente  o  SelV> .  para  se 
dar  a  devida  direcção  ás  cartas  e  mais  papeis  sujeitos  a 
portes ,  ainda  quando  seja  inferior  até  ;  huma  vez  que 
essa  diíferençá  não  exceda  de  30  réis. 

Art.  192.  Os  sellos  serào  estampados  em  papel  mui 
fino ,  e  fixados  nas  cartas  e  mais  papeis  com  substancia 
tão  glutinosa  que  se  faça  difficil  sua  separação  sem  que 
se  lacere. 

Art.  193.  Nas  Administrações  e  Agencias  dos  Correios 
se  inutilisarào  sempre  os  sellos  de  todas  as  cartas  ,  papeis  , 
impressos ,  oa  quaesquer  outros  maços  que  ás  mesmas  fo- 
rem entregues,  enviados,  ou  apresentados  para  pesar,  ou 
sellar. 

Art.  194.  Quando  por  casualidade  for  de  huma  para 
outra  Agencia  ou  Administração,  alguma  carta,  ou  oQ^ro 
qualquer  papel  sem  que  o  sello  se  ache  ínuUU^f^do  pela 
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fórinU  acima ,  será  essa  opeíraçao  prattcaia  na  Agencia  ou 
Administração  onde  for  recebida ;  participan-do-se  áqiielia 
d'onde  veio  ,  a  fíni  de  que  os  respectivos  Administrado- 
res ou  Agentes  dém  as  convenientes  providencias  para 
se  evitar  a  repetição   de  taes  faltas. 

Art.  195.  Os  sellos  serão  mandados  estampar  pelo 
mesmo  Governo,  e  pelo  modelo  que  julgar  melhor,  e 
só  serão  vendidos  nas  Casas  das  Administrações  dos  Gor^ 
reios ,  e  naquellas  a  que  o  Governo  conceder  essa  autori« 
sacão,  dando  todas  as  providencias  para  que  o  Publico 
possa  compral-os  a  qualquer  hora. 

Art.  196^  Haverá  nos  lugares  mais  públicos  e  con^ 
venientes  das  Casas  d' Administração  e  Agencias,  Tabeliãs 
impressas,  em  que  estarão  escriptos  em  letras  maiúsculas 
os  portes  das  ciiversas  classes  de  cartas ,  maços  e  mais 
papeis  a  elle  sujeitos. 

O  Director  Geral  he  autorisado  a  mandar  imprimir 
essas  Tabeliãs  em  numero  conveniente ,  e  distribuil-as  pe<* 
las  sobreditas  casas. 

Art.  197.  De  huns  para  outros  'lugares  entre  os 
quaes  houver  Correios  regularmente  estabelecidos,  he  pro* 
hibido  mandar  cartas  fechadas  por  conductores,  ou  expres- 
sos ,  sem  que  delias  tenha  sido  previamente  pago  o  de- 
vido porte ,  por  meio  de  sello ,  como  se  fossem  remettidas 
pelo  Correio. 

'  As  pessoas  que  conduzirem  cartas ,  e  mais  papeis , 
contra  a  disposição  deste  Artigo ,  solfrerão  huma  multa 
ide  trinta  vezes  o  valor  do  sello ,'  que  os  mesmos  devião 
pagar ,  e  além  disso  a  carta  será  recolhida  aò  Correio ,  e 
por  elle  dirigida  ao  lugar  do  seu  destino. 

Art.  198.  As  cartas,  papeis  iinpressos ,  lithographa- 
dos  ou  gravados,  livros,  folhetos  e  quaesquer  maços 
que  não  forem  enviados  pelo  Correio,  não  são  sujeitos  áo 
porte,  huma  vez  que  t^âo  vão  fechados  ou  lacrados,  e  se 
conheça  que  não  leváo  carta  alguma  fechada. 

Art.  199.  São  isentos  do  porte  as  cartas  e  mais  pa?* 
peis  que  tiverem  por  objecto  o  Serviço  Publico ,  e  para 
este  fim*,  no-sobrescripto  de  todas  as  cartas  ou  papeis  de 
semelhante  natureza ,  se  designará  o  emprego  d^Autoridade , 
ou  Empregado  Publico  a  quem  vão  dirigidas  ,  é  o  noihe 
ou  emprego  de  quem  as  dirige :  escrevendo-sé  no  alto  do 
mesmo  sobrescriptó  —  Sert^iço  Puhlico. 

-  São  consideradas  do  Serviço  Publico  as  cartas  que 
as  Autoridades  e  Funccionarios  Públicos  dirigem  a  pessoas 
particulares,  e  vice-vérsa,  todas  ás  vezes  que  for  para  o 
Serviço  Publico  ^  pelo  que  no  sobrescriptó  se  declarará  • 
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4)0ine    ou  çivprego  de  quem  as  dirige ,   e  dos  a  quem   &e 
4mgçm  ,    e   nellas  se  escreverá  a  nota  -*^  Serviço  Publica, 

Ârt.  2^0.  Sàp  isentas  de  portes  as  cartas  que  con- 
duzirem os  Boiadeiros,  Tropeiros,  Arreiadores^  Capitães 
Mestres,  ou  Arraes  de  barcos,  liuma  vez  que  sejào  alias 
perteu(;c;ntes  ás  pessoas  a  queni  forem  os  objectos  que 
conduzem  ,  e  que  o  peso  das  mesmas  não  exceda  a  i^ 
oitavas.  .  / 

,,  Art.  201,  São  isentos  de  porte  nos  Ckírreios  do  Imr 
perio  as  cartas  que  os  Colonos  dirigirem  ás  pessoas  resi- 
dentes no  Paiz  d^onde  emigrarão j  buma  vez  que  te-r 
ubào  vipdo.  por  conta  do  Governo,  e  ainda  náo  tenháo 
es|.abelecim^nU[^  próprio  independente ,  ou  façáo  parte  d^ 
^Iguipa  Ccmpanl)ia  ou  Estabelecimento  autorLsado  pelo  Gor 
verno,  ou  a  taes  Companhias  .ou  Estabelecimentos  se  acLein 
adstrictos    e  subordinados. 

Art,  203* .  Só  gozarão  do  beneficio  do  Artigo  antece- 
dente as,á:a^tar9:  ltívada,3  ao  Correio  do  lugar  da  resid^o-r 
cia  dos  Colonos  ,  marcadas  com  hum  carimbo  privativo 
da  Compaidúa  ,  on  JSstabelecimento ,  os  quaes  se.bàp  de 
ter  .feito  co^ijiec^r  anteriormente  aps  Administra4i(H*e9  , ..  e 
Agepte^.  respectivps ;  .e  bem  assim  ^s  entregues  aos  Colot 
ni^s  que  fizerem  ver  que  estão  nas  circunstancias,  men- 
cionadas. 

k  Art.  203.  As  cartas  c  mais  papeis  enviados  por  piir- 
tiç^.lares  ,  qu/e  forem  seguros  ,.  deverão  ,  a^em  do  respecti- 
vo sello ,  p^g^r  buma  retribuição  de  nul  tpis ,  da  qual 
tei;á  a  çomiuissao  4e  10  por  centp  p  çonfeccioiiarío  4a 
i^al^.  |-espacjti.va  ^  qpe  por  esse  segu^Q  se  torni^r  KespopsaveK 

Art.  204.  Os  jaq^oç  crimes .  e«i^  q^e  for  parte  a  Just 
tijffi  I  ^  ^qv^.  pojr  elja  íorepa  rem.euidos  .  4e  h»m  a  outros 
JuizckS  <m  IÇrib^naeis ,  ser4p  reoebi^^s  uos  Colmeias  s^em 
paigaioento  a/^lia^tado  4os  portc^^  p<ira  o  que,  .os  Esr 
çrivÃes.,.  joa  Secre^rios  do^  Jui^Q?  Pu  Tii^ibÃmajes  ,doAd^ 
forem  expedíeis» [fa^âp  no  :Sobr^€rip;%o  hpma  deglairaçâo 
ppr  elles^^gf>ada.,  de  que  não  pagãp  p  poite  adiauta- 
^p   feni  yixtjuidiQ  fle^a  4isposiç^/o. 

C)..>u^swo.tpr<íi  I Vigila*  qiiandp  oa  9t%tp$  forem,  enyia? 
dps  eip  virtude  do  rqcursp  de  réos  n^otoriamente  pobres, 
devc^ijido  nesse  caso  os  ^scrivãies ,  pu  ftecretarioa  declíaffaff 
que.  ()e  es3e .  o  motjvp  da  isenção. 

Art.  205.  Os  autp»  assim  recebidos  serão  poriieadQs 
uo  Cpjrr^o  >  e  q(i,viadas  aos  ^aus  áestinos  t  com  Guias  que 
expressepi  qual  p  y^^i^r  dos  i^esiupa  ,  e  nos  Correios  jondLe 
fpreiA  rçcfbi,drps  .serão   logp  enyÂadofi   aos  Es,crívâe5>    oi|i 
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Secretários  dos  Juízos  ou  Tribunaes  a  qiie  se  €l<stináo> 
os  quaes  passarão  recibos  nas  mesmas  Guias ,  que  servi'^ 
rã  o  de  descarga   aos  Thesoureiros. 

Avt.  206.  Os  Escrivães  e  Secretários  dos  Juízos  que 
assim  receberem  os  autos,  de  que  tralão  os  Artigos  antece* 
dentes  ,  immedtatamente  cm  seguida  no  termo  de  apre*^ 
sentação  e  recebimento  dos  mesmos ,  averbarão  a  impor- 
tância dos  portes  em  que  tiveram  sido  taxados,  para  que 
a  final  seja  contemplada  como  custas »  e  satisfeita  pelos 
que  forem  obrigados   ao  pagamento  destas. 

Art.  207.  Os  Escrivães  e  Secretários  dos  Juízos  e  Tri^* 
bunaes  cm  que  se  terminarem  os  Processos,  não  extra*- 
Liirão  delies  sentença  a  favor  de  partes,  nem  Ibes  darão 
dos  mesmos  quaesquer  documentos  ^  sem  que  mostrem  ha- 
ver pago  os  portes  nas  Administrações  ou  Agencias  dos 
Correios  respectivos  ,  podendo  o  pagamento  total  fazer-se 
no  Correio  do  lugar ,  á  vista  da  Certidão  que  o  Escrivão 
ou  Secretario  dará  á  parte,  de  qual  a  quantia  por  que  os 
mesmos  Autos  se  acnão  obrigados  aos  Correios. 

Art.  208.  Os  Administradores  ou  Agentes  dos  Cor-^ 
reios  providenciarão  quanto  á  i^messa  dessas  quantias  que 
possão  pertencer  a  outras  AdmiaistraçÒes  ou  Agencias,  e 
bem  assim  para  que  haja  toda  a  exactidão  e  ciai*eza  so-> 
bre  a  importância  a  que  os  diversos  autos  estejão  sujeitos, 
importância  que  deve  passar  nos  Balanços ^  addicionada  á 
do  valor    das  cartas  existentes^ 

Art.  209.  No  sobscripto  dos  Officios  que  os  Presi- 
dentes fias  Proi^incias  dirigirem  ás  Secretarias  d^Estado , 
acompanhando  requerimentos  de  partes  informados ,  se  es- 
creverá —  Interesse  Particular  ,  —  e  não  seroo  expedidos 
nos  Correios  respectivos  sem  que  as  partes  interessadas , 
ou  seus  procaradores  teahão  pago  o  porte  competente  por 
tiíeio  dos  sellos. 

Art.  2^10.  Exceptuâo-se  os  Officios  que  acompanha- 
rem requerimentos  dè  partes  com  queixas  de  Emproados 
Públicos  ^  e  aquelles  em  que  remetterem  requerimentos 
enviados  pelas  referidas  Secretarias  para  informar ,  e  no 
sobscripto  de  taes  Officios  se  escreverá  —  Serviço  Publico* 

Art.  211.  Quando  alguém  tiver  de  mandar  cartas  por 
furado  Correio^  das  quaes  deva  pagar  porte ^  e  não  estiver 
aberta  a  casa  delie^  ou  a  em  que  se  vendem  os  sellos^ 
deverá  lanhar  nas  costas  dos  sobrescriptos  a  seguinte  nota 
—Vai  pagar  o  porte  na  Agencia  de.  ^  * — (a  primeira  estrada 
por  que  ha  de  passar)  ^  declarar  o  lugar  >  e  datar;  e  o 
condUclòr  he  obrigado  a  pagar    a  importância   do  seU« 
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na  primeira  Agencia  do  Correio,  ou  Estação  Fiscal, 
e  nesse  caso  o  Agente  fixará  o  sello ,  ou  o  Exactor  lan- 
çará a  cota  recebi  tanlo  do  poríe  desta  caNa ,  datando 
tí  rubricando ;  e  enviará  esta  quantia  para  a  Agencia 
do  Correio  mais  próxima  ,  na  primeira  occasiâo  que  se 
oíFerecer. 

Os  que  não  apresentarem  os  papeis  que  assim  "condu- 
zirem ,  serão  punidos  coma  multa  do   Art.  197. 

Art.  212.  Nos  Portos  em  que  não  Louver  Agentes 
do  Mar  ,  os  Empregados  da  Saúde  e  Policia  requisitarão  aos 
Commandantes  dos  Navios  as  cartas  e  mais  papeis  sujeitos 
a  portes  ,  que  elles  ,  qualquer  pessoa  da  tripolaçáo ,  ou 
passageiros  trouxerem ,  e  as  farão  entregar  nos  Correios, 
com  a  declaração  dos  nomes  dos  Capitães ,  c  Navios. 

Esta  mesma  obrigação  incumbe  aos  OHiciaes  d* Alfan- 
dega que  devem  ir  a  bordo  dos  Navios  entrados. 

Art.  213.  Não  são  sujeitas  ao  porte  as  cartas  re- 
lativas ao  Navio ,  á  negociação  e  mais  objectos  delle , 
buma   vez   que   o   seu  peso  não   exceda. a  12  oitavas. 

Art.  214.  Em  todas  as  Alfandegas,  Mesas  de  Con- 
sulado, de  Rendas,  c  Agencias  se  examinará  e  promoverá 
a  observância  desta  disposição  ,  apprehendcudo-se  as  car- 
tas, enviando-se  logo  com  hum  Officio  para  a  Adminis- 
tração ,  ou  Agencia  do  Correio  mais-  próximo  ,  e  levan- 
do-se  o  conductor  delias  á  presença  do  respectivo  Admi- 
nistrador, ou  Agente,  e  na  sua  falta  á  Autoridade  Po- 
licial do  Districto ,  para  cumprir  o  disposto  neste  Regu- 
lamento. 

Art.  215.  Se  o  infractor  ouizer  immediatamente  sa- 
tisfazer a  multa  imposta  ,  qualquer  Exactor  das  rendas 
publicas  á  pôde  receber ,  lançando  no  verso  do  sobre- 
scripto  da  carta  ,  nota  da  quantia  recebida ,  a  qual  da- 
tará e  rubricará ,  e  entregará  recibo  ao  multado ,  e 
o  participará  logo  á  Agencia  do  Correio  mais  próximo , 
enviando  a  quantia  na  primeira  occasiâo ,  que  se  lhe 
oíFerecer ,  da  qual  deduzirá  metade  para  quem  competir , 
por  isso  que  a  acquiescencia  do  multado  o  pri^a  do  direito 
de  recorrer. 

■  Art.  216.  O  Exactor  da  renda  ,  que  recebendo  qual- 
quer quantia  não  fizer  logo  para  o  Correio  a  competente 
participação  ,  e  a  remessa  em  occasiâo  opportuna  ,  soífre- 
rá ,  além  das  penas  em  que  incorrer,  a  multa  do  duplo 
da  quantia  que  deveria  ter  enviado ,  e  na  mesma  multa 
incorrerão  os  Agentes  do  Correio  que  receberem  essas 
quantias,  e  não  as  incluírem  logo  no  primeiro  Balanço. 
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Art.  217.  Para  a  boa  execução  das  disposições  aci- 
ma ,  o  Director  Geral  enviará  á  Iodas  as  Repartições  ,  de 
que  tratáo  estes  Artigos  ,  Tabeliãs  dos  portes  ,  como  as  que 
devem  ir  para  as  Agencias. 

Art*  218.  Quando  a  pessoa  que  dever  tornar  effectiva 
a  apprelicnsâo  de  qualquer  carta ,  em  todos  os  casos  mar- 
eados neste  Regulamento ,  se  deixar  por  qualquer  forma 
subornar ,  pagará  o  duplo  da  multa  que  devia  pagar-se 
por  aquelle  acto ,  mesmo  quando  ella  se  realisar ;  isto 
alem  das  uiais  penas  a  que  for  sujeito  pelas  Leis. 

Art.  219.  Os  auios  e  mais  papeis  do  ¥òvo  deverão 
ser  conduzidos  pelos  Correios  na  forma  das  Leis  c  ordens 
cm  vigor. 

Art.  220.  Os  que  falsificarem  sellos  serão  punidos 
com  a  multa  de  lOO^J) ,  e  três  mezes  de  prisão  ^  alem 
da  multa  de  10  vezes  o  valor  dos  selbs,  que  se  provar 
terem  vendido   assim  falsificados. 

Art.  221.  '  Os  que  venderem  sellos  sem  autorisação 
do  Governo  soífrerão  huma  multa  de  10  a  20ÍS5. 

]^'áo  sé  suppoem  que  infringe  este  Artigo  quem  cede- 
algans  sellos  a  outros ,  buma  vez  que  não  o  faça  habitual- 
mente ,  ou  em  grandes  porções  ^  ou   por  mais  alto  preço. 

Art.  222.  Com  a  precisa  antecedência,  o  Director 
Geral  remetterá  ao  Ministro  do  Império  bum  Mappa  dos 
sellos  que  provavelmente  terão  de  ser  vendidos  na^  Admi- 
nistrações e  Agencias  dos  Correios.,  especificando  quantos 
sellos  de  cada  classe  ou  valor  devem  ser  distribuidos 
por  cada  buma   das  referidas  Aduiioistraçôes  e  Agencias.. 

CAPITULO    tf. 

Iki  taxa  das  carias  e  maii  papeis  ctwiados  para  as  Nações^ 
Estrangeiras y  ou  delias  recebidos, 

Art.  223.  As.  cartas ,  e  mais  papeis  serão  enviados 
para  os  Paizes  Estrangeiros  gratuitamente,  se  o  forem  os 
que  delles  vierem  para  este  Império  ,  ou  com  porte  igual 
ao  que  aUi  pagarem. 

Art.  224.  A  disposição  do  Artigo  antecedente  se  obser- 
vará com  aquellas  Nações ,  em-  que  as  cartas  ou  papeis » 
ainda  enviados  por  Navios  Estrangeiros ,  pagão  taxa  por 
o  simples  facto   de  entrarem  no  Correio. 

Art.  225.  Quando  as  cartas  e  mais  papeis ,  ou  quaes- 
quer  maços  que  forem  para  Paizes  Estrangeiros  tenbSo. 
de  ser  conduzidos  por  Correios  terrestres ,   ou  mapilimos. 
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do  Império  ,  pagarão  sempre  o  sello  respectivo ,  inde- 
pendente do  porte  marítimo  que  tçnka  de  ser  cobrado 
pela  remessa  para  os  lugafes  ao  seu  destino. 

Art.  226.  Nas  cartas  e  mais  papeis  y  ou  quaesquer 
maços  recebidos  das  Nações  Estrangeiras  se  lançará  sem- 
pre ,  venhâo  ou  não  porteadas ,  porte  igual  ao  sello  que  se 
deve  pagar  nos  Correios  marítimos  do  Império ,  além  do 
terrestre,   quando  tenhào  ainda  de  seguir  por  terra. 

Art.  227.  Todos  os  Goramandantes ,  Capitães ,  ou 
Mestres  de  Navios  ,  tanto  Nacionaes ,  como  Estrangeiros  , 
que  vierem  de  Portos  Estrangeiros ,  são  obrigados  a  entre- 
gar ao  Agente  do  Correio  todas  as  cartas  avulsas  que 
trouxerem ,  sob  peua  de  multa  de  50  a   100^, 

Art.  228.  Sobre  as  cartas  avulsas  que  viereni  de  Paizes 
Estrangeiros  se  lançará  o  mesmo  porte  que  nas  incluídas  nas 
malas ,  e  além  deste  mais  30  réis  por  carta  ,  que  serào 
dados  ao  Commandanle  da  Embarcação  como  gratificação. 

Haverá  cuidado  no  Correio  em  «que  os  Commandan- 
tes  não  abusem  deste  favor,  fingindo  cartas  só  com  a  mira 
no   interesse, 

Art.  229.  As  cartas  e  mais  papeis  que  vierem  em 
paquetes  de  Vapor  Francezes  ,  pagarão  o  mesmo  porte  que 
pagão  os  vindos  em  quaesquer  Navios  Brasileiros. 

Art.  230.  Por  hum  anno ,  coutado  da  data  deste 
Regulamento,  pagar-se-lia  na  razão  de  552  réis  por  cada 
onça  o  porte  das  cartas  vindas  de  Inglaterra  por  Paquetes 
Inglezes  aos  Agentes  delia  ou  aos  seus  Com  mandantes ,  ou 
a  quem  as  vezes  destes  fizerem  ;  e  se  perceberá  das  pes- 
soas a  quem  forem  dirigidas  o  mesmo  porte  que  actuat- 
^nente  pagão. 

CAPIXUIQ    IIK 

Da    Escripluraçãa, 

Art.  231.  Haverá  na  Directoria  Geral  os  seguintes 
Livros ; 

Hum  para  o  assentamento  de  todos  os  Empregados 
da  Directoria ,  e  de  todos  os  Correios  do  Império ,  com 
declaração  de  seus  nomes,  datas  de  suas  nomeações  e 
posses,  seus  vencimentos  ,  se  forão  suspensos  ,  demittidos  , 
reintegrados ,  ou  aposentados ;  e  bem  assim  todas  aquellas 
observações  que  se  julgarem  convenientes  para  conheci- 
mento da  ha biU tacão ,  serviços  e  qualidades .  dps  mesmos 
ílofipr^gados. 
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Hum  dito  dividido  por  Proviíicias,  em  que  se  laneem 
todas  as  Adiniiii^traçÕeà  e  Agencias  com  a  data  de  sua 
creação ,  direcção  que  segue  a  sua  respectíva  correspon- 
dência, numero  de  Empregados  e  mais  pesssoas  occupa- 
das  no  serviço  das  mesmas ,  resumo  do  seu  rendimento 
e  despeza  annual ,  e  todas  as  mais  observações  que  con* 
vierem. 

Hum  dito  dos  Avisoa  e  Ordens  do   Governo. 

Hum  dito  de  Registos  dos  Otíicios  dirigidos  ao  Mi- 
nistério. 

Hum  dito  dito  dito  a  quaesquer  diíTerentes  Autoridades  , 
ou  Cidadãos. 

Hum  dito  dito  dito  aos  Administradores  e  Agentes  dos 
Correios. 

Hum  dito  dito  dos  sellos  enviados  para  as  diíTerentes 
Administrações, 

Hum  Livro  do  Ponto  dos  Empregados  da  Directoria^ 
e  assim  mais  todos  aquelles  que  o  Director  Geral  julgar 
úteis  á  boa  ordem  do  serviço. 

'  Art.  232.  Haverá  na  Administração  do  Correio  da 
Corte  os  seguintes  Livros : 

Hum  para  assentamento  dos  Empregados  da  Directo- 
ria ,    e  da  Administração. 

Hum  para  o  das  Agencias  do  Municipio  da  Corte ,  e 
Provinciá  do  Rio  de  Janeiro. 

Hum  dito   de  Receita  e  Déspeza. 

Hum  dito  das  Contas  correntes  dos  Agentes  do  Municipio 
da  Corte,   e  Provineia   do   Rio  dé  Janeiro. 

Hum  dito   de  Registo  de  Ordens. 

Quatro  ditos  para  os  Registos  dos  Oíficios  e  facturas 
das  cartas   exportadas. 

Hum  dito  para  os  das  facturas  das  cartas  importadas. 

Hum  dito  para  o  Registo  dos  OíFicios  á  Directoria 
GeraL 

Hum  Idito  para  ò  dito  dos  Oífícios  aos  Administra- 
dores ,  e  Agentes  dos   Correios* 

Hum  dito  dito  dito  á  diversas  Autoridades  ou  quaesquer 
outras  pessoas. 

Hum  dito  para  o  InventaVio  das  cartas  que  se  bou- 
verem  de  queimar. 

Hum  dito  para  lançamento  das  quantias  pagas  .  pelos 
Assignantes. 

Hum  para  matrícula  dps  mesmos  e.  lançamentos  de 
seuâ'  nomes  é--  moradas^ 

Dous  para  lançamento  dos    uolnes  e  moradas    das  pes- 
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soas  que  declararem  as  suas  residências  para  Uies  serem 
levadas  as   cartas  e  papeis  que  vierem  sellados. 

Hum  para  os '  Gommandantes  dos  Navios  assignarem 
os  recibos  das  malas. 

Uum  para  lançamento  dos  seguros  que  se  depositarem 
no  respectivo  cofre. 

Hum  para  lançamento  das  quantias  recebidas  e  des- 
pendidas pelo  Tiiesoureiro  diariamente,  assim  como  das  que 
entrarem  para  o  Cofre. 

Hum  dito  para  os  Termos  de  Juramento  e  Posse  dos 
Empregados  do  Correio. 

Hum  dito  para  o  Ponto. 

E  assim  mais  todos  aquelles  que  o  Administrador  jul- 
gar conveniente  á  boa  ordem  do  serviço. 

Art.  233.  Nas  Administrações  dos  Correios  das  Ca- 
pitães das  Províncias  haverão,  conforme  as  necessidades 
do  serviço,   os  seguintes  livros: 

Hum    para  a  escriptiiraçáo  da  Receita  e  Despeza. 

Hum  dito  para  o  registo  das  ordens. 

Hum  dito  para  o  registo  das  guias  d'Oífícios ,  seguros 
e  facturas  de  cartas  exportadas  pelos  Correios  marítimos. 

Hum  dito  dito  dito  para  os  Correios  terrestres. 

Hum  dito  dito  para  o  registo  dos  OfBcios  ao  Director 
Geral  dos  Correios  ,  e  ao  Presidente  da  Província. 

Hum  dito  dito  dito   aos  Administradores    dos  Correios. 

Hum  dito  dito  dito  aos  Agentes  seus  subordinados. 

Hum  dito  dito  dito   dos.  Segui  os  no  Cofre. 

Hum  dito  para  lançamento  das  quantias  pagas  ^pelos  as- 
signantes. 

Hum  dito  de  Contas  correntes  dos  Agentes  dos  Correios. 

Hum  dito  dito  de  assentamento  dos  Empregados  da 
Administração   e  Agentes. 

Hum  dito  para  o  Ponto  dos  Empregados. 

Hum  dito  para  lançamento  das  facturas  de  cartas  im- 
portadas. 

Hum  dito  dito  das  pessoas  dos  districtos. 

Hum  dito  das  residências  dos  assignantes. 

Hum  dito  dito  das  cartas  e  Ofiicios  enviados  aos  Paize» 
Estrangeiros. 

Hum  dito  das  entradas  diárias  dos  dinheiros  no  Cofre. 
Art.  234.     Haverá  em  cada  Agencia  bum  Livro  e  cinco 
cadernos,  a  saber: 

Hum  Livro  para  a  escripturaçào  da  Receita  e  Despeza. 

Hum  caderno  para  o  lançamento  dos  OíBcios ,  e  Fa- 
cturas de  cartas  remcttidas. 
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Hum  dito  para  as  carias  remettidas. 
Hum  dito  para  o  lançamento  dos  seguros. 
Hum  dito  de  Registo  das  Ordens  recebidas. 
Hum  dito  dito  dos  Officios  expedidos. 

Estes  Livros  e  cadernos  serão,  ministrados  pelos  Ad« 
ministradores  geraes ;  bem  como  os  carimbos  e  signetes , 
e  as  necessárias  guias  para  Officios,  Facturas  e  Listas  para 
as  cartas ,  e  Portarias  impressas  para  os  Postilhões  ou  £s* 
tafetas. 

Art.  235.  O  Thesoureiro  d'Administraçào  do  Correio 
da  Corte  he  obrigado  a  assignar  individualmente  cada  hu* 
ma  das  cargas  que  se  lhe  fizerem  juntamente  com  o  Con- 
tador, e  a  descarga  do  rendimento  liquido  que  entregar 
no  Thesouro  será  feita  á  vista  do  conhecimento  que  apre- 
sentar no  mesmo  Thesouro. 

Nas  Administrações  dos  Correios  das  Provindas  as* 
signarâo  as  cargas  como  Thesoureiro  ,  os  Administradores 
conjunctamente  com  os  Ajudantes  que  lh'as  farão  como 
Contadores ;  e  a  descarga  do  rendimento  liquido ,  com 
que  entrarem  esses  Administradores  para  as  Thesourarias 
das  Províncias ,  será  feita  á  vista  dos  Conhecimentos  das 
mesmas  Thesourarias ;  e  nas  Agencias  as  cargas  serão  fei- 
tas aos  Agentes  pelos  Ajudantes ,  nos  casoá  do  Art.  47  ^ 
f  que  as  assignarão  ambas,  fazendo  estes  a  descarga áquelles 

ao  rendimento  liquido  que  renietterem  ás  Administrações, 
á  vista  da  Quitação  das   referidas  Administrações. 

Art.  236.  As  cargas  de  Receita  dos  portes  das  car- 
tas que  vierem  dos  diiferentes  Pontos  do  Império ,  e  dos 
Paizes  Estrangeiros  para  ficarem  e  serem  distribuidas  nos 
Correios  ,  bem  como  das  cartas  Estrangeiras  achadas  na 
Caixa,  seráo  feitas  no  fim  de  todas  as  semanas,  extrahidas 
essas  cargas  do  respectivo  Livro  auxiliar ,  em  o  qual  se- 
rão lançadas  por  Facturas  diariamente  ,'á  proporção  que 
se  forem  recebendo  taes  cartas.  Por  baixo  das  sommas  to- 
taes  das  Facturas  geraes  das  carias  importadas ,  será  lan*- 
cada  a  importância  das  Facturas  dos  Correios  intermédios 
das  liniias  dos  respectivos  Correios,  a  fím  de  que  se 
faça  de  todas  essas  Facturas  hum  só  lançamento  no  Li- 
vro de  cartas  importadas,  debaixo  do  titulo  de  cada 
hum  destes  Correios. 

Art.  237.     No  Livro  de  Contas  correntes   com  os  Ad- 
ministradores e  Agentes  se  debitará  aos  mesmos  os  sellos 
que  lhe  forem  remettidos ,    creditando-se-lÍies    a  impor- 
w  tanciadosque  tiverem  vendido ,  á  vista  dos  Balanços  e  Ba- 

lancotes  que  apresentarem. 
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Art.  238.  As  remessas  dos  sellos  para  os  Agentes  «tos 
Correios  serão  acompanhadas  de  Ofiicios  dos  Admiaistra-^ 
dores  e  de  duas  Guias  idênticas  feitas  pelos  Contadores  ,  e 
assignadas  por  estes,  e  |>elos  Tliesoureiros ,  das  quaes  fauma 
ficará  em  poder  do  Agente  para  que  tiverem  sido  remet-^ 
tidas,  e  a  outra  regressará  para  a  respectiva  Adminis- 
tração com  o  recibo  do  Agente  ,  em  que  dedare  ter  rece- 
bido os  sellos  constantes  da  mencionada  Guia.  Logo  que 
nas  Administrações  Geraes  dos  Correios  seja  recebida  al- 
guma dessas  Guias  com  o  recibo  acima  declarado ,  o  Con- 
tador respectivo  notará  na  mesma  o  dia  em  que  foi 
recebida  ,  e  a  numerará ;  fazendo  immediatamente  declara- 
ção no  Livro  de  Contas  correntes,  em  o  lançamento  com- 
petente, de  ter  o  Agente  recebido  os  sellos,  e  vindo  recibo 
dessa  remessa  com  tal  data ,  que  foi  apresentada  na  Ad- 
ministração no  dia  tantos,  e  que  se  acha  enimassada 
com  numero  tal. 

Art.  239.  No  Livro  de  Seguros  que  se  depositarem  no 
cofre  será  lançado  o  dia  ,  mez  e  anno  em  que  foi  recebido 
o  seguro  ,  o  nome  do  segurador,  e  aquém  for  dirigido; 
passando  o  Oíiicial  encarregado  da  expedição  das  malas , 
recibo  á  margem  direita  para  este  fim  destinada,  que  ru- 
bricara com  o  seu  appellido.    . 

Art.  24o.  O  Livro  da  Receita  e  Despeza  da  Admi-*- 
nistraçâo  do  Correio  da  Corte  será  numerado  e  aberto  ^ 
rubricado  e  encerrado  pelo  Contador  Geral  do  Thesouro 
Publico  Nacional ;  os  das  Administrações  dos  Correios  das 
Provincias  pelos  Contadores  das  Thesourarias  Provinciaes  ^ 
e  os  das  Agencias  pelos  respectivos  Administradores  ,  ou 
seus  Ajudantes ,  os  quaes  rubricarão  todos  os  mais  livros 
tiao  só  das  Administrações ,  como  das  Agencias  respectivas. 

Art.  241.  N<>  lado  esquerdo  das  folhas  do  sobredito 
Livro  ,  se  carregará  em  receita  ao  Thesoureiro ,  em  verbas 
distinctas  ^  todo  o  product»  que  se  houver  r«c«bido  em 
<linheiro  V  cartas,  ou  sellos,  ou  qualquer  outro  rendi- 
mento dos  diíFerentes  ramos  d-AdminstraçSo  ou  Agencia ; 
c  do  lado  direito  se  descarregará  toda  a  despeza  que  tiver 
havido   nos  mesmos  géneros. 

Todos  os  lançamentos  neste  Livro  serão  feitos  de  ma^ 
nelra  que  de  liuma  olhada  se  conheça  qual  a  Receita  e 
Despeza  de  cartas ,    sellos  e  dinheiro. 

Art.  242.  A  receita  procede  do  producto  da  venda 
dos  sellos  ,  do  que  se  arrecadar  dos  seguros ,  dos  portes 
das  cartas  nao  selladas  ,    das   assignaturas  ^    das  multas ,  e 
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do  liquido  rendimento  das  Agencias ,  e  de  qualquer  outro 
rendimento   da  Adnúnistraçáo. 

A  despeza  lie  proveniente  das  despezas  feitas  na  Admi- 
nistração ou  Agencia  ,  e  das  entregas  do  liquido  rendi- 
mento da  Administração  do  Correio  da  Corte  no  Tiiesouo 
Publico  Nacional ,  e  nas  Administrações  dos  Correios  das 
Provincias ,  nas  respectivas  Thesourarias ,  e  nas  Agencias 
ás  Administrações,  da  queima,  ou  de  qualquer  outro  destino 
que  se  dêem  ás  cartas  segundo  os  portes  por  que  estive- 
rem carregadas  ,  o  finalmente  das  remessas  de  sellos  que 
tiverem  lugar  para  as  Agencias. 

Art.  243.  Nunca  será  confundida  a  Receita  e  Des- 
peza de  hum  anno  com  as  dos  annos  passados ,  devendo 
ser  levada  a  arrecadação  ou  pagamentos  atracados  para  a 
conta  geral  do  anno  a  que   disserem  respeito. 

Nesta  cscripturaçáo  cingi r-se-lia  quanto  ser'  'jiossa  ao 

3ne  está  em  pratica  no  Thesouro  Nacional  em  matérias 
e   exercícios. 

Art.  244.  No  Livro  da  entrada  das  cartas  se  lau'- 
carão  as  facturas  de  todos  os  maços  c  cartas  que  entra- 
rem no  Correio  ,  vindas  dos  outros  Correios  ,  declarando- 
se  o  nome  destes ,  e  os  Paquetes  ,  Navios  e  conductores 
que  os  tiverem  trazido  ;  e  bem  assim  as  que  forem  lan- 
çadas na  caixa  delle  ,  com  a  declaração  das  que  são  para 
se  distriboirein  no  mesmo  Correio ,  das  que  vem  segu- 
ras ,  ou  do  serviço  publico ,  c  das  que  devem  sabir  para 
outros  Correios,  e  os  nomes  destes.  As  sobreditas  facturas 
serào  numeradas,  emmássadas  e  guardadas. 

Art.  245.  No  J^ivro  das  sabidas  das  cartas  se  lan- 
çará o  destino  que  estas  cíiectivameate  tiverem  ,  decla*- 
rando-se  as  Secretarias,  ou  Autoridades,  a  quem  se  en^ 
tregárão ,  sendo  do  Serviço  Publico ,  e  sendo  seguras  bastará 
que  se  expresse ,  que  foráo  entregues  á  quem  pertenciáo , 
c  o  mesmo  se  observará  a  respeito  das  que  ficarem  para 
se  distribuírem  no  Correio.  Relativamente  porém  ás  que 
forem  destinadas  á  outros  Correios  se  farão  os  assentos 
com  especificação  dos  uomes  destes ,  e  copia  das  Facturas , 
que  acompanharem   as  remessas. 

Art.  246.  Logo  que  na  Administração  do  Correio  se 
receberem  os  reciooa  da  entrega  das  malas,  ou  sacos 
dos  Correios  respectivos ,  que  os  conductores  das  malas  ,  c 
Commandautes  dos  Paquetes  ou  outro  qualquer  navio  são 
obrigados  a  entregar,  ou  os  Avisos  competentes  de  taes 
recebimentos ,  que  todos  os  CoiTeios  devem  fazer  huns 
á  outros ,  se  porá  a  seguinte  nota  no  Livro  competente ,  á 
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margem  tios  expressados  recibos ,   entregou  recibo  ou  rece^ 
óco-se    ai'iso  cie  ficar  entregue. 

CAPITULO    IV. 

Da  Contabilidade.  ^ 

Art.  247.  Os  Agentes  remeUeráo  aos  Administrado* 
res  das  respectivas  Províncias ,  dentro  dos  primeiros  dez 
dias  do  mez  seguinte,  o  Balancete  da  Receita  e  Oespeza 
da  sua  Agencia  no  trimestre  findo ,  bem  como  o  saldo  que 
possa  liaver ,  ou  Conhecimento  de  haverem  feito  do  mes- 
mo a  respectiva  entrega  na  Collectpria  ,  ou  Repartição 
Fiscal  mais  próxima ,  aonde  lhe  serão  dados  Conhecimen- 
tos em  duplicata  para  ficar  hum  em  seu  poder. 

Art.  248.  Quando  pela  distancia  da  Colleetoria  ,  ou 
qualquer  outro  motivo ,  o  prazo  estabelecido  no  Artigo 
antecedente  for  diminuto  ,  os  Administradores  o  poderão 
prorogar ,  quanto  á  remessa  do  saldo  ou  Conhecimento , 
com  tanto  que  seja  sem  falta  presente  á  Administração 
dentro  do  trimestre  para  ser  incluido  nas  contas  que  tem 
de  dar  o  Administrador, 

O  Balancete  d' Agencia  deverá  sempre  ser  enviado  den- 
tro dos  dez  dias. 

Art.  249.  Os  Agentes  deduzirão  do  producto  das  Agen- 
cias a  importância  das  diárias  dos  Carteiros,  e  mais  jor- 
naleiros delia  ,  de  quaesquer  despezas  feitas  coui  a  auto- 
risação   do  Administrador  ,  c  de  seus  vencimentos. 

Art.  250.  Quando  feitas  as  despezas  do  Artigo  an- 
tecedente houver  saldo  a  favor  do  Agente,  será  este  im- 
mediatamente  embolsado    pelo  Administrador. 

Art.  251.  Os  Administradores  das  Capitães  das  Pro- 
vincias ,  depois  de  deduzidas  as  quantias  pagas  aos  Agentes 
na  forma  do  Artigo  antecedente ,  a  importância  dos  ven- 
cimentos dos  Empregados  e  mais  pessoas  occupadas  no  ser- 
viço da  Administração  ,  e  a  de  quaesquer  outras  despezas 
competentemente  autorisadas ,  remetterá  o  saldo ,  bem 
como  o  das  Agencias  que  tiver  recebido  até  o  dia  10  de 
cada  mez  ao  Thesouro  Nacional,  e  Thesourarias  Provin- 
ciaes  na  forma  do  §  6.^  do  Art.  19. 

£  quando  não  haja  saldo  que  remetter ,  e  seja  ne- 
cessário algum  supprimento  do  Thesouro  ou  Thesoura* 
rias  f  o  requisitarão ,  devendo  declarar  o  objecto  em  que 
ha  de  ser  empregado.  - 

Nos  Balanços  que  os  Administradores  enviarem  ao  Di- 
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rcclor  Geral  incluirão  as  quantias  que  assim   tiverem  pe- 
dido. 

Avt.  252.  Os  Administradores  multarão  em  lOjft  aos 
Agentes  que  nâo  i^metterem  o  Balancete  de  hum  trimes' 
ire;  em  20^^  aos  que  o  não  remctterem  em  dois  tríines- 
tres  consecutivos;  e  suspenderão  aos  que  o  não  fízerem  por  3 
trimestres  consecutivos  ,  dando  immediatatnente  conta  de 
todo  o  occorrido  á  Thesouraria  Provincial ,  com  ò  orça- 
mento do  que  essc^  Agentes  devei^eih  ,  para  pixweder  á  se- 
gurança precisa ,  e  ao  Director  Geral  para  providenciar. 

Art.  253.  Quando  por  qualquer  motivo  não  seja  pos- 
sível Hquidarem-se  as  contas  dos  Agentes,  até  2  mezes 
depois  que  forem  suspensos  ,  serão  ellas  arbitradas  no  do- 
bro da  quantia  orçada  no  Art.  252,  da  qual  deverão  fazer 
immcdiatamente  entrada  nos  Cofres  Públicos,  salvo  o  di- 
reito aos  mesmos,  ou á Thesouraria  de  exigir  a  differença, 
que  pela  tomada  das  contas  se  verificar. 

Art.  254.  Quando  os  Agentes  justificarem  seu  pro- 
cedimento, de  maneira  que  se  julgue  razoável  cximil-os 
das  multas  dos  dois  Artigos  antecedentes,  o  Administra- 
dor o  participará,  com  todas  as  suas  occurrencias  ao  Di* 
i^ector  Geral,  a  fim  de  que  este  resolva. 

Art.  255.  Os  Administradores  que  não  fizerem  a  par- 
ticipação do  Art.  252  ficào  responsáveis  pelas  quantias  em 
que  ficarem  alcançados  os  Agentes,  ou  lhes  forem  ar- 
bitradas ,  com  as  quaes  entrarão  immediatamente  para  os 
Cofres  Públicos. 

Os  Administradores  poderão  proseguir,  neste  caso, 
as  acções  intentadas  pelas  Thesourarias  contra  os  Agentes 
se  o  julgarem  conveniente. 

Art.  256.  Os  Administradores  que  não  remetterem  os 
Balancetes ,  ou  que  não  fízerem  as  entradas  nos  prazos 
marcados  ,  soífrerão  a  multa  de  SOÍfp ,  e  se  o  deixarem 
de  fazer  por  hum  mez  seiUo  suspensos. 

Na  Corte ,  quando  o  Thesoureiro  não  der  em  tempo 
execução  ao  disposto  na  primeira  parte  deste  Artigo ,  ser- 
Ihe-ba  imposta  a  multa ,  e  a  suspensão  pelo  Administra- 
dor, que  immcdiatamente  o  participará  ao  Director  Geral, 
o  qual,  no  caso  de  omissão  do  Administrador,  ou  de 
occurrencia  extraordinária  ,  levará  tudo  ao  conhecimento 
do  Ministro  do  Império  ,  para  que  este  delibere  como 
for  conveniente:  nas  Provincias,  os  Presidentes  delias  im- 
porão a  multa  aos  respci:tivos  Administradores  ,  e  os  sus- 
penderão ,  para  o  que  as  Thesourarias  lhes  farão  logo  as 
precisas  communicações  ;  derendo  os  mesmos  Presidentes 
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participar  quanto  occorrer  a  este  respeito  ao  Ministro  do 
Império  ;  c  os  Administradores  interinos  ao  Director  Geral. 

Art.  257.  Os  Administradores  interinos  ministrarão 
ás  Thesourarias ,  com  toda  a  urgência ,  o  orçamento  das 
contas  da  Administração ,  tanto  relativas  ao  niez ,  cujos 
balancetes  nâo  tcnlião  sido  apresentados ,  como  ao  mais 
tempo  ,  que  tiver  decorrido  ,  e  bem  assim  quaesqucr  ou- 
tras informações ,  que  julgarem  convenientes «  ou  lhes 
íòrcm  requisitadas;  dando  immediatamente  parte  circun* 
stanciada  de  todo  o  occorrido  ao  Director  Geral.  As  The- 
aourarias  procederão  desde  logo  a  todas  as  diligencias , 
que  julgarem  necessárias  para  segurança  da  Fazenda  Pu- 
blica ;  e  quando  dentro  de  hum  mez  se  não  possáo  li- 
quidar as  contas,  serão  estas  arbitradas  no  duplo  da  quan- 
tia orçada ,  com  cuja  importância  entrarão  logo  os  Admi- 
nistradores suspensos  para  os  Cofres  Públicos  ,  pelo  mesmo 
modo  9    qne  se  acha  disposto  a  respeito  dos   Agentes. 

Art.  258.  As  disposições  dos  Arts  252  e253,  compre- 
liendem  também  o  caso  em  que  o  Administrador  ou 
Agente  deijceui  de  remetter   o  Balanço  annual. 

Art.  259.  Os  Agentes  remetteráo  o  Balanço  annual 
acompanhado  dos  documentos  que  forem  exigidos,  ao  Ad- 
ministrador que  por  elles  tomará  conta  da  Receita  e  Des- 
peza  das  Agencias  ,  e  no  caso  de  .duvida  poderá  determi- 
nar que  se  lhe  rcmcttuo  quaesquer  livros  e  folhetos  ,  e 
outros  documentos. 

Art.  260.  O  Administrador  remet(erá  ao  Director  Ge- 
ral as  contas  das  Agencias ,  com  os  documentos  em  que 
tiver  fundado  o  seu  juizò ,  e  bem  assim  o  Balanço  da  Re- 
ceita e  Despeza  d'Administração,  com  os  documentos  que 
llie  forem  exigidos. 

Art.  261.  O  Director  Geral  reverá  as  contas  das  Agen- 
cias ,  e  tomará  as  das  Administrações,  podendo,  se  o  julgar 
conveniente ,  ordenar  a  remessa  de  quaesquer  livros  e  fo- 
lhetos  nella  escpipturados  ,  ou  outros  documentos. 

Art.  262.  O  Director  Geral  exporá  o  seu  juizo  so- 
bre as  contas ,  declarando  mui  circtinstanciadamente  sua 
opinião  sobre  o  seu  valor  moral  c  arithmetico  ,  c  as  re- 
melterá    ao  Ministro  do  Império. 
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TITULO  IV. 

Disposições  Geraes, 

Art.  263.  O  Ministi*o  do  Império  mandará  >  quando 
julgar  conveniente  ,  examinar  por  algum  Empregado^  do 
Correio,  ou  por  qualquer  outra  pessoa  iJe  sua  confiança, 
se  este  Regulamento  c  niais  ordens  sobre  o  Correio  sâo 
exactamente  observadas  ,  se  precisão  de  alguma  reforma , 
qual  seja ,  e  se  o  Publico  he  satisfactoriamente  sei^vido ; 
dando  as  necessárias  instrucçòes  pelas  quaes  se  regule  ,  e 
asisgnando-lhe  huma   gratificação  i*azoavei. 

Art.  264.  A  phrase  cartas  e  mais  papeis,  comprehende 
cartas ,  Ofiicios  ,  livros  ,  folhetos ,  papeis  impressos  ,  li- 
tliograpliados  ^  ou  gravados ,  e  quaesquer  maços. 

A  phrase  cartas  e  mais  papeis  sujeitos  a  porte ,  com« 
prebende  cartas  ,  livros  ,  folhetos ,  papeis  impressos  ,  li-* 
tbograpbados ,  ou  gravados^  e  quaesquer  maços  de  que  se 
tiver    de  pagar  poite. 

Art.  265.  A  Corte  he  considerada  neste  Regulamento 
como  Capital  da  Provincia  do   Rio  de  Janeiro. 

Art.  266.     Aos   Presidentes  das  Províncias  incumbe: 
^1.^     Exigir   quantas   informações   julgar  convenientes 
sot)re  a  Administração  dos  Correios  e  seu  pessoal. 

§  2.®  Dar  parte  circunstanciada  ao  Ministro  do  Impé- 
rio de  quantos  defeitos ,  omissões  e  transgressões  de  Lei 
se  commetterem  nos  Correios  das  respectivas  Provindas, 
indicando  os  meios  adaptados  para  a  sua  reforma  e  me- 
lhoramento. 

§  3.**  Nomear  interinamente  Administrador  dos  Cor- 
reios da  respectiva  Provincia,  quando  suqceda  faltarem  ,  ou 
terem  legitimo  impedimento ,  ao  mesmo  tempo  os  Adini* 
ntstradores  e  seus  Ajudantes. 

§  4.^  Suspender  aos  Administradores,  em  observância 
do  Art.  25a. 

Art.  267.  As  cartas e  mais  papeis  conduzidos  pelos  Coi^ 
reios  »ão  serão  entregues  senão  ás  propinas  pessoas ,  ou  a 
quem  estas  autorisarem. 

Pena  de  suspensão  por  bam  mez,  além  das  outras 
em  que  incorrer. 

Art.  268.  O  Governo  be  antorisado  a  elevar  gradual « 
mente  os  portes  das  cartas  c  mais  papeis  a  elle  sujeitos 
até  equilibrar  a  Recmta  com  a  l>esp<eza  do  Correio. 

Art.  269,  As  Antoridades  competentes  fornecerão  to-* 
dos  os  ati:icilios  que  pelas  Administrações  d<^  Correios  Uies 
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forem  rcquibitados  paia  o  bom  desempenho  de  suas  func- 
ções. 

Art.  2/0.  Nos  Regulamentos  de  que  Ira  tão  o  Ç  2.®  e  3.® 
do  Art.  2.**  se  farão  applicaveis  as  disposições  deste  Re- 
gulamento ás  diiíer entes  Administrações  e  Agencias  de  Cor- 
reios ,  segundo  o  numero  de  seus  Empregados  e  íiiais  cir- 
cunstancias peculiares. 

Art.  271.  A  imposição  das  multas  he  da  <;ompetencia 
dos  Administradores  dos  Correios ,  quando  os  deliquentes 
forem  apprehendidos  em  flagrante  delicto  ,  ou  no  caso  do 
Art.  179. 

Os  Administradores  informados  do  acontecimento  man- 
darão ás  pessoas,  de  que  se  trata,  que  respondâo  vocal- 
mente, ou  por  escripto,  sobre  a  accusaçâo  que  Ibes  be-feita, 
mai  cando-se-lbes  prazo ,  depois  do  qual  darão  a  sua  deci- 
são ,  e  no  caso  de  ser  esta  pela  multa  ,  se  o  multado  não 
quizer  pagar,  para  o  que  lhe  assignarâo  prazo  ,  o  parti- 
ciparão ao  Juiz  Municipal ,  para  este  proceder  á  execução. 

Art.  272.  Da  decisão  do  Administrador  baverá  re- 
curso dentro  de  10  dias  nas  Províncias  para  as  Tbes*ou- 
rarias ,  as  quaes  julgarão  definitivamente  ,  e  na  Corte 
para  o  Tbesouro  Publico  Nacional.  Interposto  este  re-< 
curso  srrào  as  multas  depositadas  nos  Cofres  das  Admi- 
nistrações até  ulterior  decisão. 

Art.  273.  Se  a  questão  for  com  algum  Agente  do  Cor- 
reio este  a  levará  ao  conliecimento  do  Adminirlrador  res* 
pectivo ,  com  a  resposta  do  accusado ,  se  a  der  no  prazo 
marcado ,  e  sempre  com  seu  parecer ;  e  o  Administrador 
procederá  jia  forma  sobredita. 

Art.  274.  Todas  as  vezes  que  houverem  ta  es  occur- 
rencias ,  os  Administradores  as  participarão  ao  Director  Ge- 
ral )  quer  imponhão  ou  não  a  multa ,  expondo  a  razão  de 
seu  proceder.  Todas  as  vezes  que  se  tratar  de  prisão ,  será- 
a  questão  nessa  parte  remettida  ao  Juiz  Municipal ,  ou  Sub- 
delegado a  quem  compete  a  decisão  ;  fazendo-lhe  o  Admi- 
nistrador as  convenientes  participações. 

Art.  275.  Sempre  que  qualquer  Enapregado  do  Correio 
pratique  hum  facto ,  pelo  qual  deva  ser  demiltido ,  suspen- 
so ,  ou  de  qualquer  sorte  responsabilisado ,  o  Administra- 
dor ,  depois  de  ouvido  o  Empregado ,  levará  tudo  ao 
conhecimento  do  Director  Geral. 

Art.  276.  Os  Agentes  darão  conta  aos  Administra- 
dores de  todas  as  occurrencias  extraordinárias  que  ti- 
verem lugar  ,  e  estes  ao  Director  Geral  mensalmente , 
quando  não  sejio   de  tal  importância  que  devão  ser  im- 
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mediaíamente  paiticipacks  por  precisarem   de  providencias 
adequadas. 

Art.  277.  Quando  os  multados  náo  teolião  meios  para 
satisfazer  a  multa  y  será  esta  substituida  por  prisão,  na 
forma  do  Código. 

Art.  278.  As  multas  pertencem  á  Fazenda  Nacional. 
Quando  houver  alguém  que  tenha  descoberto  ás  Autori- 
dades o  delicio  pelo  qual  foi  imposta  a  multa ,  perten- 
cer-lhc-ha  metade  delia.    ,  ' 

Art.  279.  He  só  Legislativo  neste  Regulamento  o  que 
respeita  ao  augmento  do  numero  dos  Empregados  da  Dire- 
ctoria c  das  Administrações  das  Capitães  das  Províncias  , 
seus  vencimentos  ,  e  aposentadorias. 

Art.  2S0.  As  penas  impostas  pelo  presente  Regula- 
mento não  isentão  das  que  tiverem  lugar  em  virtude 
das  Leis  penaes, 

Art.  2Si.  Este  Regulamento  não  altera  o  que  se 
acha  disposto  no  Decreto  de  5  de  Março  de  1829,  respei- 
to a  passageiros  ,  fretes ,  e  encommendas  por  Paquetes 
Nacionaes. 

Art.  282.  As  disposições  deste  Regulamento  serào  pos- 
tas em  execução  depois  de  ensaiadas  ,  quando  por  sua  no- 
vidade o  exijào  ,  ficando  revogado  quanto  está  determi- 
nado sobre  os  Correios  do  Império. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro-  21  de  Dezembro  de  1344. 

Jojé  Carlos  Pereira  d  Almeida   Torres. 
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COLtECÇAO 
DECISÕES  DO  GOVERNO 

DO 

IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

TOMO  Vir. 

1844. 


RIO  DE  JANEIRO. 

NA    TTPOGRAPHIA    NACTOHAL. 
1845. 


IH 


índice  da  coluscção  das  becisqe»  do 
governo  do  iml^wo  do  brasil. 


TOMO   VII. 

1844, 

N.^  1 .  —  IMPÉRIO.  —  Eiii  5  de  Janeiro  de 
1844.  Declara  que  as  licenças  conce- 
didad  ao&  Lentes  dos  Cursos  Jurídi- 
cos ,  pela  respectiva  Congregação  ^  se 
devem  entender  re$t|:ijptan)ente  para 
que  os  liceneia^iiplf  possao  deixar  de 
exercer  as  fniiòçôes  Académicas « •  • .       1 

N.''  2.  —  JUSTIQA*  ~  Aviso  de  12  de  Ja- 
neiro  de  1^44.  Ao  Presidente  da  Pro- 
viiicitt  de  Mins^  Oeraes ,  deol^randa 
a  que  Autoridades  e  Tribunaes  com- 
pete^ exclusivamente  a  qqncessão  de 
Or<|áns  de  Habeas  Corpus.  •*•.•,.,       2 

N.°  3.  —í FAZENDA.  — Em  12  de  Jatieiro 
de  1844.  A$  jurtiíicíiçôes  de  qyal- 
%guer  espécie  nSo  saO  sujeitas  ao  pa-* 
^líLinento ^da  Decima.  #  * .  <• ........      3 

N.°  4. — 'l&m  15  de  Jaii^ro  dç  1844.  As 
Caibatas  ]^ílfnicipaes  não  sao  inclui- 
da^dHo  numero  das  Goiporagões  de 
mao  mor^  >  e  por  isso  nao  e^ifp  su«- 
jeitos  os  ró^^  prédios  á  segunda  De- 
cima   .»9.,é ,  .r  ««..•••  4 » 

N.^  5.  —Em  16  de  Jaaéifo  de  1844.  A. dis- 
posição do  Artigo  5.®  do  Regulamen- 
to n.^  156  de  28  de  Àbril^de  1842, 
só  tem  applica(^o  no  Município  da 
Corte 4 


IV 

N.""  7.  —  Em  18  de  Janeiro  de  1844.  Os 
Navios  mercantes  fretados  nos  4>ortos 
do  Império  para  servirem  como  par- 
tes das  Esquadras  Estrangeiras  nelles 
estacionadas  I  sao  sujeitos  ao  paga- 
mento da  ancoragem  ate  o  dia  em . 
qiie  passao  a  gozar  dos  foros  de  Na- 
vios de  Guerra 6 

N.*^  8.  —  JUSTIÇA.  ~  Circular  de  22  de 
Janeiro  de  1844.  Dirigida  aos  Presi- 
dentes das  Provincias,  aeclarando  que 
o  Juiz  de  Direito  removido  de  sua 
Comarca  para  outra ,  ainda  quando 
se  nao  apresente  o  successor,  deve 
passar  a  vara  do  cargo  ao  Juiz  Mu- 
nicipal y  que  lhe  estiver  marcado 
como  substituto  /  immediatamente 
que  receber  participação  official  da 
remoção ,   &c 7 

N.«  9.  -  Circular  de  29  de  Janeiro  de  1844. 
Dirigida  aos  Presidentes  das  Provín- 
cias y  declarando  que  a  palavra  — 
Magistrados  —  empregada  no  §  7.** 
do  Artigo  1 0 1  da  Constituição ,  com- 
prehende  nao  só  os  Juizes  de  Direito^ 
que  presidem  ás  Comarcas ,  mas  tam- 
bém os  Membros  das  Relações  e  Tri- 
bunaes  superiores;  e  que  os  Juizes 
Municipaes,  de  Orphaos,  Chefes  de 
Policia  ,  Delegado ,  Subdelegado  ,  e 
Juizes  de  Paz ,  posto  que  possao  ser 
suspensos  pelo  Go veriv^  Imperial ,  sâo 
também  sujeitos  a  serem-no  pelos 
Presidentes  de  Províncias ,  como  per- 
mitte  o  §  8."  do  Artigo  5.^  da  Lei 
de  3  de  Outubro  de  1834 8 

N.o  to. —  FAZENDA. —Em  31  de  Janeiro 
de  1844.  Determina  como   se  deve 
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pag^ar  o  sello  dos  Correios  dos  autos 
e  precatórios  de  causas,  em  que  a 
Fazenda  Nacional   for  parte 9 

N.«  11.  — Em  7  de  Fevereiro  de  1844.  Os 
filhos  menores  dos  militares  nao 
.  continuao  a  receber  a  parte  que 
lhes  tocar  dos  soldos  de  seus  pais, 
ciuando  vençao  pelos  Cofres  Públi- 
cos soldos ,  &c 11 

N.«  12.— JUSTIÇA.— -Aviso  de  15  de  Fe- 
vereiro  de  1844.  Dirigido  ao  Presi- 
dente do  Pará,  declarando  que  a 
nenhuma  Autoridade  he  licito  orde- 
nar ou  consentir  que  os  réos  ou  in- 
diciados saião  da  prisão,  nos  casos 
em  ((ue  as  Leis  mandão  que  sejao 
ou  estejao  presos,  senão  em  virtude 
de  fiança  admittida  e  prestada  nos 
termos  legaes 12 

N.®  13.  —  Aviso  de  15  de  Fevereiro  de 
1844.  Dirigido  ao  Presidente  daPro- 
vincia  da  Farahyba  ^  declarando ,  que 
nao  sendo  os  Supplentes  dos  Juizes 
Municipaes  amovíveis ,  á  vista  da 
littèral  disposição  do  Artigo  19  da  Lei 
de  3  de  Dezembro  de  1441  ,  só  po- 
dem ser  distituidos  dentro  do  tempo 
do  seu  legal  exercício  pelos  meios 
regulares  estabelecidos  para  a  sus- 
pensão e  demissão  dos  Magistrados , 
e  Empregados   Públicos 13 

N.«  14.  —  FAZENDA.  —  Em  19  de  Feverei- 
ro de  1844.  Declara-se  que  confor- 
me o  Regulamento  das  Alfandegas 
os  apprehensores  nao  tem  recurso, 
mas  só  as  partes  a  quem  forao  ap- 
prehendidas  as  mercadorias 14 

N.«  15. —  GUERRA.  — Circular  de  19  Fe- 
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vereiro  de  1844.  Fixando  a  maneira 
por  que  se  devem  abonar  os  venci- 
mentos dos  Oífíciaes  reformados  quan- 
do chamados  a  serviço  activo  do 
Exercito  4  ^ 

N.o  16.  _  FAZÊNDÂ/— Em  22deFêv^^^^^ 
ro  de  1844.  Declara  o  como  se  deve 
proceder  com  os  devedores  e  fiado- 
res ,    a  quem   se  concederem  presta- 
ções para  pagamento  de  suas  dividas.     1 5 

N.M7.—  Em  22  de  Fevereiro  de  1844. 
Regulamento  sobre  as  apprehensôes 
de  gados  ,  feitas  pela  Recebedoria  do 
Municipio 16 

N.M8.  —  Em  26  de  Fevereiro  de  1844. 
Declarando  como  se  deve  proceder 
na  matricula  dos  escravos ,  depois  de 
encerrado  o  processo  da  mesma  ma- 
tricula      17 

N.M9.—  Em  26  de  Fevereiro  de  1844. 
Nos  casos  em  que  se  averba  a  Di- 
zima podem  seguir  os  recursos  de 
appellaçao  suspensiva ,  sem  pagamen^ 
to  da  mesma  Dizima.  He  indispen- 
sável o  pagamento  da  Dizima  todas 
as  vezes  que  a  appellaçao  for  mera- 
mente devolutiva,  e  nos  casos  de 
revista 18 

N.^  20.—  Em  29  de  Fevereiro  de  1844.  De- 
clara que  as  Thesourarias  nao  podem 
tomar  conhecimento  do  julgado  pelos 
Inspectores  das  Alfandegas,  nas  ap- 
prehepsôes  cujo  valor  nao  exceda  a 
100íí>000 , 19 

N%  21 .  —  Aviso  de  2  de  Março  de  1 844.  De- 
terminando o  modo  de  fazer  os  des- 
contos das  faltas  do^  Empregados  de 
Fazenda 21 
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N.o  22.— GUERRA.—  Consulta  do  Conse- 
lho Supremo  Militar  de  9  de  Março 
dê  1844.  Fixando  a  regida  sobre  a 
maneira  por  que  os  Alumnos  da  Es- 
cola Militar  da  Corte  devem  ajuntar 
-  ao  seu  tempo  de  serviço  que  contao 
no  Exercito  áquelle  era  que  se  ma- 
tricularão na  mesma  Escola,  em  vir- 
tude dos  Estatutos  de  25  de  Junho 
de  1838,  publicados  com  o  Decreto 
de  14  de  Janeiro  de  1839 22 

N.®  23. —  Circular  de  15  de  Março  de  1844. 
Aos  Presidendes  das  Provincias ,  per- 
fixando  a  maneria  e  o  tempo  de  dar 
contas  da  pólvora  remettida  para  as 
Províncias 23 

N.°24 FAZENDA.  —  Aviso  de  45    de 

Março  de  1844.  Sobre  a  forma  da 
cobrança  do  Sello  proporcional  pelos 
despachos  do  Consulado  e  Alfandega 
para  dentro  do  Império 24 

N.^  25.—  GUERRA.—  Consulta  do  Conse- 
lho Supremo  Militar  de  20  de  Março 
de  1844.  Sobre  o  Officio  do  Presi- 
dente da  Provinda  de  Pernambuco 
de  1 1  de  Dezembro  de  1 843 ,  acom- 
panhado de  outro  do  Cpmmaiidante 
das  Armas  da  mesma  Província ,  pe- 
dindo esclarecimentos  sobrç  os  se- 
guintes quesitos 25 

N.o  26.— FAZEPÍDA. —  Aviso  de  í!2  d^ 
Março  ée  t844.  Sobre  a  maneira  de 
dar  o  Talor  ás  mercadorias  para  se 
caleular  o  imposto  dó  Sello  dos  des- 
pachos livres 29 

N.o  2í7.  _  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  28  de  Março 
de  1844.  Ao  Presidente  da  Prpvincia 
de  Minas  Geraes ;   declarando  que  os 
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nomes  dos  Supplentes  dos  Juizes  Mu- 
nicipaes  nao  podem ,  depois  de  coHo- 
cados  na  lista,  ser  tirados  da  ordem 
em  òue  tiverem  sido  postos  para  a 
substituição » • .     30 

N.«  28.  — GUERRA.  —  Circular  de  30  die 
Março  de  1844,  em  additamento  ao 
Aviso  de  19  de  Fevereiro  ultimo. 
A'cerca  dos  vencimentos  dos  Oíficiaes 
da  4.^  classe  do  Exercito  quando  em- 
pregados em  serviço  de  destacamento    31 

N.^  29.  —  FAZENDA.  —  Aviso  de  6  de  Abril 
de  1 844.  Dos  Diplomas  Litterarios  e 
Scientificos  passados  em  Paizes  Es- 
trangeiros se  nao  devem  direitos,  só 
devem  ser  sellados  quando  se  apre- 
sentarem como  documentos :  os  Ba- 
charéis em  Letras  do  CoUegio  de  Pe- 
dro Segundo  também  nao  pagão  di- 
reitos ,  porque  nao  ha  Lei  que  os 
comprehenda 33 

N.«  30.  —JUSTIÇA.  —  Aviso  de  18  de  Abril 
de  1 844.  Ao  Presidente  da  Província 
das  Alagoas ,  declarando  que  os  Pa- 
rochos  devem  participar  aos  Presi- 
dentes as  licenças  que  lhes  conce- 
derem os  seus  respectivos  Prelados.     34 

N.^  31 .  —  FAZENDA.— Aviso  de  23  de  Abril 
de  1844.  Os  aposentados  e  reforma- 
dos devem  pagar  o  imposto  por  in- 
teiro        » 

N.*  32.—  Aviso  de  28  de  Maio  de  1844.  Os 
Juizes  dos  Feitos  sao  os  competentes 
para  fixar  as  lotações  dosOfficios, 
e  para  o  desempenho  dessa  tarefa 
nao  precisa  correr  os  Termos  das 
respectivas  Províncias 37 

N.*  33.— GUERRA.  —  Circular  de  4  de  Ju- 
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nho  de  1844.  Para  todas  as  Provin^ 
cias  em  que  ha  Commandantes  de 
Armas ,  menos  as  do  Rio  de  Janeiro , 
Rio  Grande  do  S^l ,  e  Maranhão « . .     39 

N.^  34— FAZENDA.  —Aviso  de  7  de  Ju- 
nho de  1844.  Medalhas  de  metal 
imitando  moedas,  que  se  pretendao 
despachar  nas  Alfand^;as  ^  devem  ser 
inutilisadas » 

N.o  35. —Aviso  de  20  de  Junho  de  1 844.  Po- 
de-se  sellar  em  branco  o  papel  para 
procurações  feitas  judicialmente  9  pas- 
saporteSy  licenças,  &c 40 

]H.o  30;_  j^^i^  ^Q  20  de  Junho  de  1 844. 

O  Sello  dosiVetamentos  deve  ser  pago 
por  huma  só  vez ,  á  vista  de  huma 
nota  assignada  pelo  Consignatário  ou 
Mestre  da  embarcação » 

N.«  37— JUSTIÇA.  — Aviso  de  20  de  Ju- 
Itho  de  1844.  Ao  Desembargador 
Chefe  de  Policia  da  Corte ,  declaran- 
do que  os  Supplentes  dos  Subdele- 
Sados  de  Pdiicia  devem  ser  oualifíca- 
os  para  o  serviço  da  Guaraa  Nacio- 
nal,  sendo  porétíi  dispensados  quan- 
do estiverem  em  exercicio  d'  aquellas 
funcções  *.*••« 41 

N.«  38.  — Aviso  de  20  de  Junho  de  1844. 
Ao  Presidente  da  Provincia  de  Per- 
nambuco^ resolvendo  negativamente 
a  duvida  em  que  estava  o  Escrivão 
privativo  do  Jury  e  Execuções  cri- 
minaes  do  Juizo  Municipal  da  1/ 
Vara  d'aquella  Capital,  se  lhe  era 
permittido  oíiiciar  também  nas  Exe- 
cuções eiveis ,  em  virtude  do  Aviso 
de  2  de  Abril  de  1836 42 

N.«  39,—  FAZENDA-  —  Aviso  de  28  de  Ju- 
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nho  de  1844.  As  nomeações  e  demis- 
sões dos  Administradores  de  Fazen* 
das  Nacionaes  devem  ser  feitas  pe- 
los Inspectores  das  Thesourarias ,  de- 
pendentes da  approvaçao  dos  Presi- 
dentes     43 

N.^  40.  — Aviso  do  1.*^  de  Julho  de  1844. 
As  procurações  feitas  anteriormente 
á  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843, 
quando  tenhao  ainda  de  produzir 
effeito  em  actos  posteriores  á  Lei, 
devem  pagar  a  diíFerença  do  Sello.     45 

N.°  41.  — Aviso  de  2  de  Julho  de  1844.  Os 
Titulos  que  se  passarem  pela  Escola 
de  Medicina  aos  M edieos ,  Cirurgiões 
e  Boticários  Estrangeiros ,  devem  pa- 
gar os  respectivos  Direitos,  como  os 
de  mais  Titulos  passados  pelas  mes- 
mas Escolas  •...•• 46 

N,o  42.  — Aviso  de  3  de  Julho  de  1844.  As 
escripturas  e   escriptos  de  contractos 
celebrados  com  o  Governo,'  devem 
^    pagar  o  Sello  respectivo » 

N.«  43.  — JUSTIÇA.  —  Aviso  de  5  de  Julho 
de  1 844 ,  ao  Presidente  da  Provin- 
da de  Pernambuco.  Declara  que , 
para  manter-se  a  harmonia  e  boa 
intelligencia ,  que  deve  subsistir  en- 
tre as  Autoridades  civis  e  ecclesias- 
ticas ,  se  depreque  dos  respectivos 
Prelados  licença ,  ou  consentimento , 
para  os  Clérigos  de  Ordens-sacras , 
deporem  nos  Juizos  seculares ,  quan- 
do os  seus  juramentos  forem  neces- 
sários ;  com  declaração  porem  de  que 
nem  será  precisa  tal  deprecaçao, 
quando  a  Autoridade  ecclesiastica  nao 
residir  no  lugar  do  Juizo,    nem  ás 


-T'''mm^fr- 


XI 


ditas  Autoridades  será  licito  denegar 
.  a  licença^  ou  consentimento  pedido  ^ 
em  taes  casos 47 

N.**  44.  —  Aviso  de  10  de  Julho  de  1844,  ao 
Presidente  da  Provincia  do  Rio  de 
Janeiro.  Fixando  a  intelligencia  do 
Artigo  44  do  Regulamento  de  31  de 
Janeiro  de  1842,  relativamente  á 
extensão  da  attribuiçao  conferida  aos 
Delegados  de  Policia,  de  demittir 
Inspectores  de  Quarteirão 48 

N.°  45. —. FAZENDA.  — Aviso  de  12  de  Ju- 
lho de  1 844.  A  arrematação  da  moeda 
e  outras  preciosidades  dos  Orphaos , 
devem  ser  nos  Districtos  dos  respe- 
ctivos Juízos  ,  e  sobre  sua  inspecção 
e  ordens 50 

N.o  46.— Aviso  de  13  de  Julho  de  1844.  Os 
bens  adjudicados  á  Fazenda ,  depois 
de  notificados  os  executados  para  a 
remissão  ,  e  lançados  delia ,  devem 
ir  á  praça ,  e  andar  em  pregão  por 
tanto  tempo ,  quanto  tenha  anterior- 
mente andado ,  e  depois  inseri ptos 
se  nao  houver   lançador » 

N.«  47.  — Aviso  de  15  de  Julho  de  1844-  Os 
Empregados  Provinciaes  que  pagarão 
o  imposto  de  5  ^/o  antes  da  declara- 
ção de  nao  serem  a  elle  sujeitos ,  nao 
tem  direito  á  restituição 51 

N.*^  48. —  Aviso  de  16  de  Julho  de  1844.  A's 
Mesas  de  Rendas ,  e  CoUectorias  nao 
se  devem  abonar  as  commissões  pela 
arrecadação  das  sommas  provenien- 
tes de  bens  vagos,  e  de  defuntos  e 
.  ausentes :  o  1  por  ^/^  de  que  trata  o 
Artigo  26  do  Regulamento  de  9  de 
Maio  de  1 842 ,  deve  dar-se  a  todos 
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os  que  fora  das  Capitães  servirem  de 
Fiscaes  na  promoção  dos  arrecadações 
de  que  trata  o  mesmo  Regulamento.     52 

N,o  49.— Aviso  de  16   de  Julho    de  1844. 
A  imposição  extraordinária  sobre  os 
vencimentos  dos  Empregados,    nao, 
recahe  nos  vencimentos  que  tem  a 
natureza  de  jornal n 

N.**  50. —  Aviso  de  18  de  Julho  de  4844.  O 
Emprego  de  Solicitador  dos  Feitos 
da  Fazenda  Geral ,  he  inoompatível 
com  o  mesmo  Emprego  Provincial . .     53 

N.*  51.— Aviso  de  18  de  Julho  de  1844. 
Providenciando  sobre  a  boa  arrecada- 
ção e  fiscalisação  da  Renda  dos  Cor- 
reios nas  Ageneias  respectivas n 

N.**  52.—  GUERRA.  —  Circular  de  22  de 
Julho  de  1844.  Aos  Presidentes  de 
Províncias  y  menos  ao  da  do  Rio  de 
Janeiro ,  determinando  que  k>go  aue 
os  recrutas  assentem  praça,  se  Ines 
abonem  gratuitamente  e  por  huma 
só  vez,  pelas  Caixas  de  funda  de 
fardamento  de  seus  Corpos,  os  g^ 
neros  marcados  na  Tabeliã  de  23  de 
Abril  de  1 833 ,  annexa  ao  Aviso  da 
.  mesma  data « .     55 

N.^  53.  — Circular  de  26  de  Julho  de  1844. 
Aos  Presidentes  das  Províncias ,  me- 
nos ao  da  do  Rio  de  Janeiro,  e  ao 
Commandante  das  Armas  da  Gôrte , 
determinando  que  os  filhos  dos  Ma- 
jores graduados  possSo  ser  reconhe- 
cidos primeiros  Cadetes ,  assim  como 
o  sao  os  filhos  dos  Maiores  eífectivos.     56 

Jí.o  54._Circular  de  26  de  Julho  de  i844. 
Aos  Presidentes  das  Províncias ,  me- 
nos ao  da  do  Rio  de  Janeiro ,   e  ao 


XIII 

Commandante  interino  das  Armas 
da  Corte ,  ordenando  que  y  o  tempo 
de  castigo  determinado  no  Artigo 
único  do  Tit.  decimo  da  Ordenança 
de  9  de  Abril  de  1 805 ,  sqa  contado 
do  dia  da  confirmação  da  Sentença 

Jelo  Conselho  Supremo  Militar  de  > 
ustiça,  e  nao  do  dia  da  intimação 
ao  réo 57 

N.*  55. —  Circular  de  27  de  Julho  de  1844. 
Aos  Presidentes  das  Provincias  ,  me-< 
nos  aos  das  de  Sergipe ,  Goyaz ,  Rio 
Grande  do  Sul  j  Rio  de  Janeiro ,  e 
Mato  Grosso ,  autorisando-os  a  man- 
dar fornecer  aos  recrutas  alguma 
roupa,  oHisistindo  em  calça  e  ca- 
misa j  somente  para  evitar  o  estado 
de  nudez ,  quando  assim  se  torne 
necessário 58 

N.«  56. —FAZENDA.  ~  Ayíso  de  27  de  Ju- 
lho de  i844.  Quando  as  Casas  dos 
CoUectores  soífrao  incêndio ,  ou  inun- 
dação y  devem  elles  justificar  plena* 
mente  no  Juizo  competente  o  caso , 
e  que  lhe  nao  derao  causa  ^  nem 
deixarão  de  applicar  oe  meios  de  o 
prevenir  ou  attenuar  os  estragos ...       » 

N.«  57.— JUSTIÇA.  ^  Aviso  de  30  de  Julho 
de  i844.  Ao  Presidesite  da  Provincia 
do  Rio  de  Janeiro ,  resolvendo  varias 
duvidas  y  cina  sdiu^o  elle  solicitara , 
a  fim  de  obter-se  r^pilaridade  dos 
julgamentos  y  nos  Juízos  Municipaes , 
segundo  ^as  dbposições  das  Leis  em 
vigor 59 

N.^  58.  ~  FAZENDA.  ~  Em  30  de  Julho  de 
1844.  Declarimdo  quaes  sao  as  habi- 
litações e  justificações  isentas  dos  2 


XIV 

por  ^/o  em  substituição  da  Dizima  de 
Chancellaria 61 

N.«  59— Aviso  de  31  de  Julho  de  1844.  Os 
Empregados  de  Mordomia  Mor  uao 
estão  sujeitos  ao  imposto  dos  orde- 
nados ,  porque  os  recebem  pela  Do- 
tação de  Sua  Megestade  o  Impera- 
dor ,  mas  estão  pelo  que  pertence 
aos  emolumentos 63 

N,«  60 — Aviso  de  31  de  Julho  de  1844.>Os 

» 

Empregados  da  lUm.*  Gamara  Mu- 
nicipal nao  se  achao  comprehendidos 
na  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843 
para  o  pagamento  do  imposto  sobre 
os  ordenados ,  e  Sello  de  seus  Diplo- 
mas. Os  livros  porem  devem  pagar 
o  Sello  j  pois  a  elle  já  erão  sujeitos 
na  forma  do  Regulamento  de  14  de 
Novembro  de  1 833 » 

N.°  61 .  —  Aviso  de  31  de  Julho  de  1 844-  De- 
clara o  que  se  deve  considerar  por 
Casas  de  quitanda 64 

N-^  62.— Aviso  de  31  de  Julho  de  1844.  As 
doações  de  Apólices  dos  Fundos  Pú- 
blicos são  sujeitas  aos  Novos  e  Velhos 
Direitos  y  as  escripturas  dessas  doações 
devem  pagar  o  Sello  fixo 65 

N.**  63.— Em  2  de  Agosto  de  1844.  As  Le- 
gações Brasileiras  sao  autorisadas  a 
passar  Passaportes  ás  embarcações 
nacionaesy  que  forem  matriculadas 
em  Paizes  Estrangeiros ,  quando  se 
derem  os  casos  indicados  no  Artigo 
1 33  y  e  disposição  do  1 34  do  Regu- 
lamento de  30  de  Maio  de  1836  . . . 

N.«  64.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  6  de  Agosto 
de  1844.  Dirigido  ao  Presidente  da 
Provincia  do  Rio  de  Janeiro ,  em  de- 
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claraçao  ás  duvidas  oíFerecidas  pelo 
Coronel  Chefe  da  7,*  Legião  da  Guar- 
da Nacional  da  mesma  Provincia, 
sobre  a  formatura  do  Conselho  de 
qualificação 68 

N.o  65.  — Aviso  de  9  de  Agosto  de  1844.  Ao 
Presidente  da  Provincia  de  Goyaz, 
estabelecendo  o  que  se  deve  obser- 
var relativamente  ao  exercicio  e  ven- 
cimentos do  Juiz  de  Direito ,  que  ti- 
ver de  substituir  o  Chefe  de  Policia 
de  huma  Provincia,  que  accumula 
as  funcções  de  Juiz  de  Direito. ....     69 

N.«  66.— FAZENDA.  —  Em  16  de  Agosto 
de  1844.  As  Legitimações  para  a  ex- 

E edição  de  Passaportes  estão  compre- 
endidas no  Artigo  20  do  Regula- 
mento de"26  de  Abril  deste  anno , 
para  o  pagamento  do  Sello. 70 

N.«  67.  — Em  16  de  Agosto  de  1844.  Os  Em- 
pregos de  Thesourarias ,  Alfande- 
gas,  e  mais  Repartições  Fiscaes  su- 
ordinados  ao  Ministério  da  Fazen- 
da ,  devem-se  considerar  da  mesma 
classe  para  se  cobrar  somente  os 
direitos  da  maioria  do  vencimen- 
to, no  caso  de  accesso,  ou  melho- 
ramento      71 

N.°68.— Em  24  de  Agosto  de  1844.  As 
execuções  que  se  promovem  por  parte 
da  Fazenda  Nacional  contra  algum 
devedor  seu ,  nao  devem  parar  por- 
que o  devedor  tenha  requerido  pa- 
gar em  prestações,  nem  se  devem 
suspender  por  motivo  algum ,  sem 
positiva  ordem  do  Thesouro » 

N.°  69.— Em  26  de  Agosto  de  1844.  Os  Tí- 
tulos de  Doutores  passados  em  Uni- 
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ver8Ídades  Estrangeiras  só  pagão  Sello 
coimo  documento  y  qnando  assim  se 
apresentarem 72 

N.""  70.  ^  Em  26  de  Agosto  de  1844.  Os  tras- 
lados das  Cartas  de  aforamento  de 
terrenos  passados  pelas  Camarás  Ma- 
nicipaes  pagão  o  dello  proporcional , 
e  para  reputar  o  valor  do  foro  para 
o  pagamento  do  Sello ,  se  avaliará  o 
aforamento  na  somma  de  vinte  an- 
nos  de  foro 73 

N.*^  74  •—  Em  26  de  Agosto  de  1 844.  As  The- 
sourarias  podem  receber  dos  deve- 
dores que  se  achao  executados  as 
quantias  a  que  estSo  obrigados ,  &c. ,       » 

N.o  72.—  GUERRA.  —  Aviso  de  27  de  Agos- 
to de  1844.  Determina  que  os  Co- 
nhecimentos de  géneros  expedidos 
pelo  Arsenal  de  Guerra ,  contenhao 
d'  ora  em  diante  a  declaração  de  se- 
rem apresentados  para  o  pagamento 
até  dous  n^ezes  depois  de  passados  •  •     75 

N.^  73.—  MARINHA.  —  Avisa  de  29  de 
Agosto  de  1844.  Declara  quaes  os  OÍH* 
ciaes  d' Armada,  que  se  achao  com- 
prehendidos  na  excepção  do  ^  2.® 
do  Art.  23  da  Lei  n.**  347  de  2t  de 
Outubro  de   1843 » 

N.«  74.  — FAZENDA.  —  Em  29  de  Agosto 
de  4844.  As  concordatas  commer- 
ciaesi  em  regra ,  nao  sao  comprehen- 
didas  na  disposi^o  do  Art.  15  §  3^^ 
da  Lei  de2i  de  Outubro  de  1843. .     76 

N.«75.—  Em  6  de  Setembro  de  1844. 
Os  quinhões  hereditários  em  virtude 
de  partilhas  feitas  extrajudicialmen- 
te, estão  sujeitos  ao  pagamento  do 
Sello 79 
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N.o  7g^  _  GUERRA.  —Provisão  do  Conselho 
Supremo  Militar  de  9  de  Setembro  de 
1844 T9 

N.°  77. —  Provisão    do  Conselho  Supremo 

Militar  de  9  de  Setembro  de   1844.     81 

N.°X8* — Provisão    do   Conselho    Supremo 

Militar  de  9  de  Setembro  de  1844..     83 

N  .^  79.  —  FAZENDA.  —  Em  1 4  de  Setembro 
de  1844.  Os  termos  assignados  pela 
Lei  de  21  de  Outubro  de  1843,  e 
Regul^tmento  de  26  de  Abril  deste 
annoy  para  satisfazer  quaesquer  obri- 
gações impostas,  devem-se  contar 
pela  maneira  estabelecida  ná  Ord. 
Liv.  3.<>  Tit.  13 84 

N.*  80.—.  GUERRA.  —Aviso  de  16  de  Se- 
tembro de  1844.  Declara  que  o  Te- 
nente Coronel  reformado  que  com- 
mandou  a  Companhia  Provisória  de 
1  .*  Linha ,  nao  tem  direito  á  grati- 
ficação de  exercício  da  Tabeliã  de  28 
de  Março   de  1825 85 

N.°  81 .  —  Aviso  de  1 9  de  Setembro  de  1 844. 
Determina  que  com  os  Oíficiaes  re- 
formados empregados  nas  Compa- 
nhias de  Pedestres ,  se  proceda  como 
se  fossem  empregados  no  serviço  do 
Exercito,  na  forma  ordenada  pela 
Circular  de  1 9  de  Fevereiro  de  1 844.     85 

N.®  82.  —  Circular  de  19  de  Setembro  de 
1844.  Aos  Presidentes  das  Províncias 
aonde  ha  Commando  d'  Armas ,  de- 
clarando os  vencimentos  que  com- 
petem aos  Secretários  destes 86 

N.^  83.  — FAZENDA.— -Em 21  de  Setembro 
de  1844.  Determinando  que  nas  Me- 
sas de  Consulado  se  exijao  dos  Mes- 
tres da»  embarcações ,  para  o  despa- 
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cho  delias  y  ús  documentou  que  se 
exigem  na  da  Côrl^.  • .  •  * 87 

íí.«  84.— Em  23  de  Setembro  de  4844.  Pela 
l^eprescntaçãò  de  qualquer  diverti- 
mento ,  sempre  tiué  for  tir&da  nova 
liicençá ,   he  devido  o  Selio» .,    B8 

N.«  86.  — Em  30  de  Setembro  de  1844.  De- 
clara quaes  os  dx>cument05  òíFereci- 
dos  á  Comhiis^o  Mixta  Brasileira  e 
Ingleza  ^    sujeitos  ao  Selló  .** » 

N.«  86.-- JUSTIÇA-— Aviso  de  30^  de  Se- 
tembro de  4844.  Declara  quaes  os 
salários  que  competem  aos  Juizes , 
Escrivães ,  Q(!iciaes  de  Justiça  e  mais 
Empregados  nas  diligências,  á  que 
procederem  os  Juizes  Municipaes  e 
de  Orphaos>  e  os  qúe  devem  per- 
ceber os  Oífíciaes  de  Justiça  has  di- 
ligenciaô ,  que  fizerem  ^  a  bem  do 
expediente  dos  processos  ériminaes; 
e  que  nada  compete  aos  Escrivães 
privativos  do  Jiify,  pelas  Actas  das 
Sessões  das  Juhtas  Revisoí^as,  e  do 
Tribunal  do  Jury. . .  ^ ..  ^  *»...... .     89 

N,o  g7  _  ^vig^  d^  ^  ^o  Je  Outubro  de  1 844. 

Ao  Presidiênte  dá  Província  de  Per- 
nambuco >  fixando  a  ititelligencia  do 
Aviso  de  28  de  Julho  de  1843,  re- 
lativamente á  Autoridade  ^  quem 
Cómpfete  abrir  òs  testamentos,  nas 
Comarcas  onde  os  Juizes  Munici- 
pães  «e  achãó  t^m[)órà.riamente  ex- 
ercendo  aí5  fúncçõês    de   Juitm  do 

Civel.... .......*... ...... 91 

N.°88.  — FAZENDA. --Ordem  do  1.«  de 
Outubro  de  1844.  Os  tospectorés  das 
Th^es^urariâs  íiSô  dévêm  coticed^r  li- 
cenças aos  Gõllectofés  >  e  os  Presi- 


dentes  tambeiQ  as  nao  devem  con-' 
ceder  sem  ouvir  os  Inspectores 92 

N.o  89.„Ein  3  de  Outubro  de  1844-  Aos 
Inspectores  das  Alfandegas ,  e  Admi- 
nistradores das  Mesas  de  Consulado , 
e  ao  da  Recebedoria  4^  Corte ,  com- 
"^  pete  conhecer  dos  contrabandos  ap- 
prehendidos  em  flagrante ^  •     93 

N.o  90.  — Em  5  de  Outubro.de  1844.  Dando 
providencias  para  maior  actividade 
ni^  cobrança  da  divida  activa 94 

N.«  91 ,  —  Em  8  de  Outubro  de  1844.  Esta- 
belecendo Guardas  para  Fieis  dos  Ar« 
mazen3  d'  Alfandega ,  e  dando-lhes 
instrucções 95 

N.*  92.  — Em  H  de  Outubro  de  1844.  De- 
'  clara   que   os  Juizes   dos  Feitos   da 
Fazenda   sao   os  çpnipetentes ,    para 
procederem  ás  lotações  dos  OíHcios.     97 

N.«  93.—  JUSTIÇA-  — Aviso  de  14  de  Ou- 
tubro de  1844.  Ap  Presidente  da  Pro- 
vinçia  de  Pernambuco ,  declarando  * 
que  n'  aqueíles  Termos ,  em  que , 
por  serem  populosos  y  estaq  separa- 
das as  Varas  de  Juiz  de  Orphaos  e 
Municipal  y  também  separadas  e  dis- 
tinctas  dçven;!  ser  ^s  substituiçõies  j 
no  ca^o  de  se  acharem  ao  mesmo 
tempo  impedidos  ambos  os  Juizes 
propri(Eitarias ,  oççupando^se  uellas  os 
dous  respectivos  Supplentes ...... .       » 

N.«  94.  —  Aviso  de  14  deOutubrp  de  1844. 
Ao  Pf esideíite  4a  Provincia  da  ]3ahia , 
declarando  que  todas  as  vezes  que  os 
JuÍ2(es  de  Foz  julgarem  dentro  da 
sua  alçqd^. ,  idevem  executar  as  suas 
sentenças  y  embora  as  custas  sejao 
muito  siiperiores  ao  principal ......     99 
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N.^  95.  — Aviso  de  U  de  Outubro  de  1844- 
Ao  Presidente  da  Provinda  de  Per- 
nambuco ,  declarando  que  no  caso 
de  achar-se  qualquer  Juiz  Municipal 
substituindo  o  lugar  de  Juiz  do  Gi- 
vel  da  sua  respectiva  Comarca ,  de- 
ve exercer  a  sua  jurisdicção  do  mes- 
mo modo  e  com  a  mesma  amplitu- 
de com  que  o  faria  aquelle  Juiz , 
se   estivesse   em  exerci  cio  eíFectivo.  100 

N.*  96.  —  Aviso  de  15  de  Outubro  de  1844. 
Ao  Presidente  da  Provincia  de  Per- 
nambuco, declarando  não  haver  in- 
compatibilidade na  accumulaçao  da 
jurisdicção  Civil  e  da  Criminal  no 
Juiz  Municipal,  quando  este  substi- 
tue  os  respectivos  Juizes  de  Direito 
e  do  Civel 101 

N.«  97.  —  FAZENDA.  —  Em  23  de  Outubro 
de  1844.  O  Monte  Pio  ás  viuvas  dos 
militares  cessa,  quando  passao  a  se- 
gundas núpcias 1 03 

N.°  98.  —  Em  29  de  Outubro  de  1844.  De- 
clarando algumas  disposições  do  Re- 
gulamento de  26  Abril  deste  anno , 
relativas  ao  Sello  de  procurações,  es- 
cripturas ,   e  traslados ,  &c 103 

N.o  99.  _  Em  29  de  Outubro  de  1844.  De- 
clarando as  attribuições  dos  Procu- 
radores Fiscaes   das  Thesourarias ...   104 

N,o  ioo.  — Em  29  de  Outubro  de  1844.  De- 
clarando que  nao  se  deve  permittir 
licença  para  formar  Armazéns  sobre 
agua,  e  que  os  géneros  encontrados 
sem  despacho  a  Ibordo  de  embarca- 
ções, ainda  que  innavegaveis ,  de- 
vem ser  apprehendidos 105 

N.«  101.wEm29  de  Outubro  de  1844.  A 
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fiança  que  prestao  os  barcos,  que 
despachao  para  portos  do  Império, 
deve  ser  exigida  ainda  no  caso  de 
sahirem   em  lastro 106 

N.«  102.—  Em  29  de  Outubro  de  1844. 
Mandando  que  se  cumpra  a  dispo- 
sição do  Art.  43  do  Regulamento 
de  9  de  Maio  de  1842,  a  respeito 
da  arrecadação  do  espolio  de  estran- 
geiro fallecido  intestado,  e  provi- 
aenciando  sobre  a  guarda  e  adminis- 
tração de  taes  bens 1 07 

N.o^o3.  — Em  29  de  Outubro  de  1844. 
Como  se  deve  proceder  no  caso  de 
se  praticar  a  fraude  de  embarcar 
para  a  Costa  d'  Africa  pipas  ou  bar- 
ricas com  farinha,  despachadas  por 
de  aguardente 1 08 

N.**  1 04.  —  Em  30  de  Outubro  de  1 844.  Por- 
centagem que  compete  aos  Empre- 
gados do  Juízo  dos  Feitos  da  Fazen- 
da, em  virtude  do  Alvará  de  18  de 
Outubro  de  1 760 » 

N.o  fo5.  —  Em  30  'de  Outubro  de  1844. 
Dando  esclarecimento  sobre  o  sentido 
genuino  da  Lei  de  6  de  Novembro 
de  1 827 ,  que  concede  o  meio  soldo 
ás  viuvas,^  filhos  e  mães  dos  Mili- 
tares    1 09 

N.o  106.  —  Em  30  de  Outubro  de  1844.  As 
sisas  das  compras  e  vendas ,  e  trocas 
dos  bens  de  raiz ,  são  devidas ,  ainda 
que  se  não  facão  por  escripturas  pu- 
blicas    1*1 0 

N.o  107.— JUSTIÇA. —Aviso  de  2  de  No- 
vembro  de  1844.  Ao  Presidente  da 
Província  de  Minas  Geraes,  declara 
que  os  Officiaes  dos  Corpos  dissolvi- 
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dos  das  Gaardas  Nacionaes  se  devem 
considerar  demíttidos 111 

N.^  1 08.  —  Aviso  de  2  de  Novembro  de  1 844. 
Ao  Presidente  da  Província  do  Ma- 
ranhão, declara  que  os  Supplentes 
dos  Juizes  Municipaes  podem  ser  de* 
mittidos  pelos  Presidentes  de  Provín- 
cia j  quando  estes  duvidarem  da  sua 
idoneidade ,  huma  vez  que  nao  te- 
nhao  ainda  prestado  juramento  j  e , 
por  conseguinte,  entrado  no  exer- 
cício de  suas  funccões 112 

N.«  1 09.  —  FAZENDA.  —  Em  5  de  Novem- 
bro de  1844.  A  porcentagem  deduzi- 
da do  liquido  producto  dos  bens  de 
defunto  e  ausentes;  vagos  e  do  even- 
to j  compete  aos  Empregados  que  se 
achao  em  actual  exercício,  ao  tempo 
da  entrada  do  dinheiro  no  respectivo 
cofre 113 

N.«  1 1 0.  —  JSUTIÇA.  —  Aviso  de  6  de  No- 
vembro de  1844.  Ao  Presidente  da 
Província  de  Minas  Geraes^  decla- 
rando que  prohibindo  o  Decreto  de 
18  de  Setembro  de  1829  aos  Paro- 
chos  accumular  as  funccões  de  Juiz 
de  Faz,  que  ora  constituem  huma 
grande  parte  das  dos  Juízes  Munici- 
paes, nao  podem  exercer  estas  os 
Padres  em  quanto  estiverem  paro- 
chiando ^  •  •  *  • ^  •  • . .   114 

N,o  ^  ^  1  _  FAZENDA.  —  Em  8  de  Novem- 
bro de  1844.  As  propriedades  adju- 
dicadas á  Fazenda  Nacional  para  seu 
pagamento ,  devem-se  arrematar  por 
justo  preço  a  dinheiro  á  vista,  e  ja- 
mais a  prazos ..••,.  ^ .. .  115 

N.M12.— Em  13  de  Novembro  de  1844. 
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o  que  os  Empregados  da  lUustrissima 
Camará  Municipal  pagarão  pelo  im- 
posto de  5  por  **/«  nao  deve  ser  res- 
tituído,  nâo  obstante  o  que  poste- 
riormente se  declarou  a  respeito  dos 
impostos  estabelecidos  pela  Lei  de 
21   de  Outubro  de   1&43 115 

N.«  113.  —  Em  14  de  Novembro  de  1844, 
A  disposição  do  Art.  227  do  Regu- 
lamento de  22  de  Junho  de  1 836  de- 
ve-se  cnten^ler  lítteral ,  e  restricta- 
mente  observar  em  todos  os  casos  em 
que  se  verificar  algumas  das  diíferen- 
ças  nelle  especificados 116 

N.M14.—  Em  15  de  Novembro  de  1844. 
Onde  não  houver  Escrivão  privativo 
dos  Feitos  da  Fazenda,  o  do  Civel  que 
servir  aquelle  lugar  não  tem  direito 
a  ordenado,  e  só  ás  porcentagens, 
e  aos  emolumentos  e  salários  que  lhe  - 
competirem  das  partes 117 

N.^  115.  ~  Em  21  de  Novembro  de  1844. 
Os  géneros  despachados  sobre  agua , 
que  não  desembarcão  ou  embarcão 
nas  pontes  dos  Consulados ,  não  estão 
sujeitos  ás  despezas  de  Capatazias. . .       » 

N.«  116.—  Em  23  de  Novembro  de  1844. 

03  Thesoureiros  das  Thesourarias , 
quando  eleitos  Vereadores ,  não  de- 
vem ser  substituídos  pelos  seus  Fieis , 
pois  que  não  ha  o  caso  de  legitimo 
impedimento ,  de  que  trata  a  Lei  de 

4  de  Outubro  de  1831  ,  e  cumpre 
qtie  se  observem  a  este  respeito  as 
ordens  anteriormente  expedidas ....   118 

N.«  117.—  Em  25  de  Novembro  de  1844. 
O  imposto  sobre  as  lojas  he  lançado 
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8obre  a  casa ,  sem  attençao  ás  diver- 
sas espécies  de  negocio 119 

N.o  li 8.—  Em  27 Novembro  de  1844.  Or- 
dena a  observância  da  pratica  antiga 
a  respeito  do  pagamento  aos  Procu- 
radores Fiscaes  das  Thesourarias ,  iitr 
terinos,  revogada  a  ordem  de  6  de 
Novembro  de  1843  em  contrario...       » 

N.°  119.—  Em  30  de  Novembro  de  1844. 
O  expediente  que  o  Regulamento  das 
Alfandegas  manda  pagar  em  diver- 
sos Artigos,  como  multa,  não  está 
comprehendido  nos  Direitos  de  con- 
sumo da  nova  Tarifa ,  e  deve-se  con- 
tinuar a  cobrar ,  escripturando-se  na 
columna  das  mullas 120 

N.«  120.—  Em  5    de  Dezembro    de  1844. 

Determina-se  o  modo  por  que  deve 

entrar  e   sahir,  nas  Thesourarias ,  o 

dinheiro  tomado  por  empréstimo  dos 

'     Cofres  dos  Orphaos 121 

N.M21.—  Em  17  de  Dezembro  de  1844. 
Declarando  o  Artigo  14  do  Regula- 
mento de  1 5  de  Junho  deste  anno , 
a  respeito  do  lançamento  para  a  co- 
brança do  imposto  sobre  as  lojas.  ••  .122 

N.^  122.—  Em  17  de  Dezembro  Je  1844. 
O  Decreto  de  1-9  de  Abril  n.*'  348 
nao  he  extensivo  ás  Secretarias  das 
Thesourariçis  das  Províncias.  Declara- 
se  como  se  deve  proceder  na  per- 
cepção de  emolumentos  de  ordens  a 
favor  de  partes,  e  de  nomeações 
feitas  pelos  Presidentes  das  Provindas.  1 23 

N.^  123.—  Em  21  de  Dezembro  de  1844. 
Manda  cumprir  o  Decreto  n.®  382  de 
9  de  Outubro,  relativo  aos  sobre- 
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salentes,  não  obstante  a  disposição 
do  Art.  4.°  do  dito  Decreto .......   Wi 

N.*  124.~  Em  23  de  Dezembro  de  1844. 
Declara  que  nao  se  pode  fazer  aqui 
arrematação  de  bens  existentes  em 
paiz  Estrangeiro,  pois  que  nao  es- 
tão sujeitos  ao  Juizo  de  Orphaos  ^  nem 
ás  Leis  do  Brasil ,  •  • » 

N.o  125.—  Em  28  de  Dezembro  de  1844. 
Deve  cumprir-se  o  Art.  43  do  Regula- 
mento de  9  de  Maio  de  1 842 ,  a  respei- 
to das  heranças  jacentes  j  e  bens  vagos 
existentes  no  Brasil ,  pertencentes  a 
Estrangeiros  de  qualquer  Nacao. 125 

N.*^  126.  —  Em  28  de  Dezembro  de  1844.  O 
Ajudante  do  Procurador  dos  Feitos  de- 
ve considerar-se  como  o  Ajudante  do 
Procurador  da  Fazenda ,  na  confor- 
midade dos  Decretos  de  1 8  de  Novem- 
bro de  1 690,  e  8  de  Setembro  de  1 805.       » 

IN.*  127.  —  GUERRA.  — ^ Circular  de  28  de 
Dezembro  de1844»  Declarando  que 
os  filhos  dos  Membros  de  qualquer  das 
Ordens  honorificas  do  Iniperio  só  pos- 
sao  occupar  a  classe  de  segundos  Ca- 
detes^ salvo  se  tiverem  as  habilita- 
ções precisas  para  ser  1  .^*  Cadetes  . .    126 

ADDITAMENTO  AO  CADERNO  2.* 

N.*  1.  — ^  GUERRA Provisão  do  Conse- 
lho Supremo  Militar  de  29  de  Feve- 
reiro de  1 844. 1 

ADDITAMENTO  AO  CADERNO  4.* 

N,M.  —GUERRA,—  Provisão  do  Conse- 
Iha  Supremo  Militar  de  24  de  Abril 
de1844,,.,. .•••... .••.••. á 

N.*  2.  —  Provisão  do  Conselho  Supremo  Mi- 
litar de  24  de  Abril  de  1844 6 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO 

DO  BRASIL. 

1844. 

TOMO  7.*    CADERNO  1.® 


N.M.— IMPÉRIO.— Em  5  de  Janeiro  de  1844- 
—  Declara  que  as  licenças  concedidas  aos 
Lentes  dos  Cursos  Jurídicos ,  pela  respectiva 
Congregação ,  se  devem  entender  restrícta^ 
mente  para  que  os  licenciados  possão  dei- 
xar de  exercer  as  funcções  Académicas. 

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  o  Im- 
perador o  Officio  de  13  de  Outubro  ultimo,  em 
que  a  Presidente  dessa  Provincia  entra  em  du- 
vida se  com  as  licenças ,  que,  nos  termos  do 
Artigo  h.^  Cap.  17  dos  Estatutos  dos  Cursos  Ju- 
rídicos do  Império,  he  a  Congregação  aqtori- 
sada  a  conceder  aos  respectivos  Lentes ,  podem 
estes  sàhir  para  fora  da  Provincia  sem  conhe- 
cimento da'  primeira  Autoridade  d'ella  :  Houve 
o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Declarar  que 
taes  licenças  se  devem  entender  restrictameiíte 
concedidas  para  que  os  licenciados  possao  dei- 
xar de  exercer  as  funcções  Académicas ,  e  nada 
mais;  cnmprindo-lhes  por  tanto,  quando  per- 
téndao  sahir  da  Provincia ,  que  solicitem  dó 
Presidente  d'ella  especial  permissão  para  o  fa- 
zerem. O  que^communico  *a  V.  S.  para  seii  co- 
nhecimento, e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  5  de  Janeiro  de  1844. --^  José  António 
da  Silva  Maya.  —  Sr  Director  interino  do  Curso 
Jurídico  da  Cidade  de  S.  Paulo. 
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N.«  2.  — JUSTIÇA.  — Aviso  de  12  de  Janeira 
de  1844, — Ao  Presidente  da  Prwineia  de 
Minas  Geraes ,  declarando  a  que  Autorida- 
des e  Trihunaes  compete  exclusi{^amente  a 
concessão   de  Ordens  de  Haheas  Corpus, 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Sua Magestade  o  Impe- 
rador, Tendo  tomado  em  consideração  as  du- 
vidas propostas  pelo  Juiz  de  Direito  interino  da 
Comarca  do  Serro,  que  V.  Ex.  remetteo  em 
seu  Oíficio  n.*^  209  de  29  de  Dezembro  pp, , 
Manda  declarar  a  V.  Ex. ,  em  solução  ás  ditas 
duvidas :  1  .**  y  que ,  á  vista  do  §  8."  do  Artigo  438 
do  Regulamento  n.®  120  de  31  de  Janeiro  de 
1 842 ,  he  manifesto  nào  competir  a  concessão 
de  ordens  de  Habeas  Corpus  aos  Juizes  Munici- 
paes ,  e  sim  exclusivamente  aos  Juizes  de  Di- 
reito ,  Relações ,  e  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça:  2.^,  que  nao  houve  excesso,  nem  incom- 
petência da  parte  de  V.  Ex.  em  mandar  pren-^ 
der  e  processar  aos  Oíficiaes  que  deixarão  fu- 
gir presos  commettídos  á  sua  guarda,  por  con** 
nivencia,  visto  que  o  crime  era  inafiançavel  ^ 
e  nao  havia  por  isso  necessidade  de  se  lhes  for- 
mar previamente  a  culpa  :  3.*^ ,  que  dado  que 
hum  Presidente  de  Província  ordenasse  huma 
prisão  illegalmente  y  a  ordem  de  Habeas  Cor- 
pus a  favor  do  preso  não  poderia  ser  conce- 
dida senão  pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça  y 
visto  a  disposição  do  §  7.**  do  Artigo  69  da  Lei 
de  3  de  Dezembro  de  1 841 .  O  que  participo  a 
y.  Ex.  para  que  assim  o  faça  constar  ao  dito 
Juiz   de  Direito  interino. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex,  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  12  de  Janeiro  de  1844. — Honório» 
Hermeto  Carneiro  Leão.  —Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes. 
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N.**  3. -^FAZENDA.  — Em  12  de  Janeiro  dte 
1844. —  As  jaslifi cações  de  qualquer  espécie 
não  são  sujeitas  ao  pagainennto  da  Decima. 

Joaquim  Francisco.  Vianna,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional,  res- 
ponde  ao  Oíficio  n.®  82  do  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  da  Provincia  de  Santa  Catharina  de  28 
de  Setembro  ultimo ,  que  se  conforma  com  o  vo- 
to do  Juiz  Municipal  e  de  Orphaos ,  que  acom- 
J>anhou  o  citado  OíFicio;  porque  elle  seguio  a 
ttteral  disposição  da  decisão  do  Governo  n.^  71 
de  18  de  Junho  de  1842,  que  expressamente 
exclue  do  imposto  da  Decima  as  justificações 
de  qualquer  espécie ,  e  declara  que  elle  a  deve 
haver  tao  somente  daquillo  que  he  demanda 
propriamente  tal;  sendo  certo  que  as  justi- 
ficações, ou  habilitações  para  a  cobrança  das 
dividas ,  de  que  se  trata ,  nao  entrao  nesta  clas- 
se ,  pois  sao  processos ,  e  formalidades  que  a  Lei 
exige  ^  como  imdispensaveis  para  a  prova  do 
debito,  estando  a  isso  compellidos  os  credores, 
que  de  outra  sorte  não  podem  haver  o  seu  em- 
bolso, por  mais  manifesto  que  seja  o  direito. 
Thesouro  Publico  Nacional  em  12  de  Ja- 
neiro   de    1844. — Joaquim  Francisco    Vianna. 


N.®  4.  —  Em  15  de  Janeiro  de  1844.  —  As  Ca-- 
maras  Municipaes  não  são  incluídas  no  nu-^ 
mero  das  Corporações  de  mão  morta,  e  por 
isso  não  estão  sujeitos  os  seus  prédios  d  se-^ 


gunda  Decima. 


Joaquim  Francisco  Vianna,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional ,  decla- 
i-a  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Provin- 
cia de que  havendo-se  suscitado  a  quês- 
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tao  se  devem ,  ou  nao  ser  consideradas  Corpo- 
rações de  mao  morta  as  Gamaras  Municipaes 
para  o  effeito  de  serem  sujeitos  á  segunda  De- 
cima, imposta  aos  prédios  dessas  Corporações ; 
Hpuve  S.  M.  o  Imperador  por  bem ,  Conforman- 
do-se  com  o  Parecer  da  Secção  de  Fazenda  do 
Conselho  d'  Estado ,  resolver  em  3  deste  inez , 
que  as  Camarás  Municipaes  nao  sao  incluídas 
no  nunxero  das  Corporações  de  mao  morta ,  e 
por  isso  nao  sujeitas  á  imposição  da  segunda 
Decima^ 

Thesouro  Publico  Nacional  em  15  de  Ja- 
neiro   de    1844.  —  Joaquim    Francisco   Vianna. 


N.**  5. — Em  16  de  Janeiro  de  1 844* «— -*í/ rf«- 
posição  do  Artigo  5.**  do  Regulamento  n.*  1 56 
de  28  de  Abril  de  1842 ,  só  tem  appUcaçáú 
no  Município  da  Corte. 

• 

Illisn.  e  Exm«  Sr. — Com  a  Ordein  inclusa 
n.*  6,  que  V.  Ex.  transmittirá  á  Thespuraria  desj^et 
Erpvínçia,  não  só  fica  respondido  o  Officio  »>- 
7.8  que  V.  Ex.  me  dirigio  em  13  de  Outujbiro 
ultimo >  transmittindo  o  da  Thesouraria  spb  n.** 
425,  como  verá  V.  Ex.  qual  seja  a  Imperial: 
Resolução  acerca  do  objecto  de  que  trata  o 
mesmo  Oíficio ,  á  qual  V.  Ex.  mandara  dar  prom- 
pta   execução» 

~  .  E  .porque  o  Inspector  declara  em  seu  dito 
OlFicio  que  desde  Março  de  1843,  em  virtude 
de  ordem  de  hum  dos  antecessores  de  V.Ex. , 
está  em  observância  nessa  Frovincia  o  disposta 
no  Artigo  5.^  do  Regulamento  n.*  156  de  28  de 
Abril  de  .1842;  Ordena  S.  M,  o  Imperador  que 
V.  Ex.  faça  suspender  immediatamente  a  exficu-i 
çap  do  referido  Artigo,  edeas  suas  ordens ^^.ra* 
que    a  Fazenda  Nacional   seja,  indemnizada^  do- 


imposto  da  siza  que  se  lhe  estiver  de  Tenda  ^ 
se  por  ventura  em  algum  caso  teve  lufjar  a 
isenção  do  pagamento  delle  por  virtude  da 
disposição  do  referido  Artigo ;  do  que  tudo  de- 
verá V.  Ex.  dar  conta  por  esta  Secretaria  de 
Estado* 

l)eos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  16  de  Janeiro  de  4844.  —  Joaquim 
Francisco  Vian na.  —  Sr.  Presidente  da  Província 
de  Minas  Geraes. 


N.**  6.     Joaquim  Francisco  Vianna,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional ,  par- 
ticipa ao  Sr.  Inspector   da  Thesouraria  da  Pro- 
vincia  de  Minas  Geraes ,  que  S.  M.  o  Imperador 
Gonformando-se  com   o   Parecer    da  Secção  de 
Fazenda  do   Gonsellio   d' Estado    sobre   a   con- 
sulta que  faz  o  mesmo  Sr.  Inspector ,  se  a  dtsr* 
posição  do  Artigo  5.**  do  Regulamento  n.'  4  56  dâr 
28  de  Abril  de  4842,  que   dispensa  a  stza  dos 
bens  adjudicados  á  Fazenda,  quando  os  herdeir- 
ros  dentro  de  24  horas  depois  de  julgada  a  par^  > 
tilha.9  os  tomarem,  e  pagarem,  pôde  serappli-. 
cada  á  cobrança  da  taxa  de  heranças ,  e  legados  ^ 
pertencente  á  Renda  Provincial ;  Houve  porbjem/ 
Resolver  em  5  deste  mez ,  que  não  pode  ter  lugar 
tal  applicaçao  nem  por  autorisação  da  Governo  ,• 
ao^quaX  pelo  Artigo  47  da  Lei  de.  30  de  Novem-r 
bro   de  4844  ,   n."*  243,  foi  permittido  fazer.  a. 
alterado  das  Leis  em  vigor  ácercã  da  referida 
taxa ,  somente  no  Município  da  Corte ,  ficando^ 
por  consequência  nas  Províncias  em  plena  exe- 
cução a  Legislação  anterior ,  nâo  obstante  aquelle 
Regulamemto  feito  em    virtude   do  dito  Artigo 
1 7  ^  nem   pela  do  Presidente  da  Pro vincia ,  ou 
Assembléa  Provincial ,  porque  não  cabe  nas  attri- 
buições  jiem  do  Governo ,  nem  da  Assembléa  Pro- 


vinciãl    isentar  os  contribuintes  do    pagamento 
do  imposto  da  siza  que  he  geral. 

Thesouro  Publico  Nacional    em    16  de  Ja- 
neiro de  1844.  — Joaquim  Francisco  Vianna. 


N.*  7.  —  Em  18  de  Janeiro  de  1844.  —  Os  Nai^ios 
mercantes  fretados  nos  portos  do  império 
para  servirem  como  partes  das  Esquadras 
Estrangeiras  nelles  estacionadas ,  são  sujeitos 
ao  pagamento  da  ancoragem  até  o  dia  em  que 
passão  a  gozar  dos  foros  de  Nardos  de  Guerra. 

O  Sr.  Administrador  do  Consulado  fique  na 
intelligencia  de  que  os  Navios  mercantes  que 
por,  fretamentos  feitos  neste  porto  para  servi- 
rem por  qualquer  modo  como  parte  das  Es- 
quadras Estrangeiras  y  bem  como  succedeo  ulti- 
mamente com  a  Barca  Ingleza  —  Lancashire 
Witck  —  estão  sujeitos  ao  pagamento  da  anco- 
ragem até  o  dia  em  que  passarem  a  gozar  dos 
foros  de  Navios  de  Guerra ,  em  consequência  do 
que  deve  mandar  proceder  na  arrecadação  do 
que  devesse  pagar  n^o  só  a  dita  Barca ,  como 
todos  os  mais  que  anteriormente  se  tenhão  acha^ 
do  no  mesmo  caso,  o  que  mandará  examinar, 
e  nesta  conformidade  se  tem  exigido  do  Sr. 
Ministro  da  Marinha  a:  expedição  das  necessárias 
ordens  ao  Gommandante  da  Fortaleza  do  Yil^ 
legaignon. 

Kio  em  18  de  Janeiro  de  1844. — Joaquim 
Francisco  Vianna. 


\ 
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«••  8.— JUSTIÇA.  — Circular  de  22  de  Janei- 
ro de  \S\A. —  Dirigida  aos  Presidentes  das 
Proiuncias,  declarando  que  o  Juiz  de  Direi-* 
to  remoi^ido  de  sua  Comarca  para  outra  ^i 
ainda  quando  se  nâo  apresente  o  successor^ 
deve  passar  a  vara  do  cargo  ao  Juiz  Mu^, 
nicipal,  que  lhe  estiver  marcado  como  sub^ 
stituto^  immedialamente  que  receber  participa^ 
(õo  official  da  remoção^    &;c. 

Tendo  acontecido  que  alguns  Juizes  de  Di- 
reito removidos  de  suas  Comarcas  para  outras 
por  Decreto  Imperial ,  se  deixarão  ficar  nellas  ^ 
ínutílisando  assim  a  providencia ,  que  o  Gover- 
no julga  dè  necessidade  ou  interesse  publico,  è 
tanto  mais  que  ás  vezes  a  impossibilidade  de 
apresentar-se  o  successor  a  tomar  posse  vem 
apoiar  a  negligencia  do  Juiz  removido ,  cuja  re- 
sidência e  jurisdicçao  na  Comarca  em  alguns 
casos  pôde  até  concorrer  para  a  perturbação  da 
publica  tranquillidade :  Manda  Sua  Magestade  o 
Imperador  Declarar  a  V.  Ex. ,  que  o  Juiz  de  Di- 
reito removido  de  sua  Comarca  para  outra , 
ainda  quando  se  nao  apresente  o  successor,  deve 
passar  a  vara  e  o  exercício  do  cargo  ao  Juiz 
Municipal ,  que  lhe  estiver  marcado  como  sub- 
stituto, immediatamente  que  receber  participa- 
do Oííicial  da  remoção ,  e  que  do  contrario  in- 
corre nas  penas  do  Artigo  140  do  Código  Cri- 
minal ;  e  que  deve  outrosim ,  para  nao  perder 
o  direito  a  perpetuidade  do  seu  cargo ,  e  ás 
outras  vantagens  que  lhe  sao  inherentes,  so- 
licitar logo  o  seu  titulo  da  nova  Comarca^  e 
tratap  de. partir  para  ella  a  tomar  posse,  fícan^^ 
do  também  entendido  que  desde  o  momenta 
em  que  tiver  noticia  da  remoção,  perde  o  di-* 
reito  ao  ordenado,  ainda  que  o  successor  se  naa 
apresente,  pois   nesse  caso  será  pago  o  ordena-' 
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do  ao  substituto;  salvo  quando  por  justificados 
motivos  o  Governo  Imperial  lhe  conceder  licen- 
ça com  vencimento  de  ordenado.  O  que  tudo 
tenho  de  communicar  a  V.  Ex.  para  que  o  faça 
executar,  quando  se  der  o  caso;  e  além  das 
ordens  á  Thesouraria  para  suspensão  do  orde- 
nado, expeça  também  as  nescessarias  para  se 
fazer  eífectiva  a  responsabilidade  aòs  que  nella 
tiverem  incorrido. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  22  de  Janeiro  de  1844. — ^Honório 
Hermeto  Carneiro  Leão.  — Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia do    Rio  de  Janeiro. 

Na  mesma  conformidade  aos  Presidentes  das 
demais  Provincias  do  Império. 


N.«  9 ^Circular  de  29  de  Janeiro  de  1844. — 
Dirigida  aos  Presidentes  das  Prof^inciaSj  dé^ 
clarando  que  a  palai^ra  —  Magistrados  —  em- 
pregada  no  §  7.**  do  artigo  101  da  Consti-^ 
tuivão ,  comprehende  não  só  os  Juizes  de  Di-^ 
rei  to  j  que  presidem  às  Comarcas  ^  mas  tarh-^ 
bèm  os  Membros  das  Relações  e  Trihunaes  su^^ 
perioresj  e  que  os  Juizes  Municipaes  ,  de  Or^ 
phãos  r  Chefes  de  Policia^  Delegado ,  Subde^^ 
legado  e  Juizes  de  Paz:,  posto  que  possão  ser 
suspensos  pelo  Goi^erno  Imperial  ^  são  tarri^ 
bem  sujeitos  a  sèrem-^no  pelos  Presidentes  de 
Provindas ,  como  permitíe  o  §  8.®  do  Artigo 
5.**  da  Lei  de  3  de  Outubro  de  1834. 

Sua  Magestade  ò  Itnprador  Tomando  éúi 
Consideração  as;  duvidas  que  tem  apparecido  so-i 
bre  a  iatelligencia  da- palavra  —  Magistrados — 
nos  casos  «em  que  at  Constituição  do  Império  at- 
tribue  aoi  Poder  Moderador  a  faleuldade  de  susr 
pendel-os^  .e  Ouvindo  o  Conselho  d'Estado>  com 


% 
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cuja  opinião  Houve  por  bem  Con forma r-se ,  Or- 
denou-me,  que  communicasse  aV.Ex.  para  ser- 
vir de  regra  nos  casos  occurrenles,  que  a  pa- 
lavra-:-Magistrados —  empregada  no  §7,**  do  Ar- 
tigo 101  da  Constituição  do  Império  ^  compre- 
hende  riao  só  os  Juizes  de  Direito  que  presi- 
dem ás  Comarcas,  mas  também  os  Membros 
das  Relações  e  Tribunaes  superiores,  que  tam- 
bém são  Juizes  de  Direito ,  pois  que  applicao  a 
Lei  ao  facto,  e  sao  perpétuos;  mas  que  nao 
acontece  o  mesmo  com  os  Juizes  Mu nicipaes,  de 
Orphãos,  Chefes  de  Policia,  Delegados,  Subde- 
legados e  Juizes  de  Paz,  os  quaes,  posto  que 
com  maior  razão  possao  ser  suspensos  pelo  Go- 
verno Imperial ,  sao  também  sujeitos  a  se- 
rem-no  pelos  Presidentes  de  Provincias ,  como 
o  permitte  o  §  8.**  do  Artigo  õ.*"  da  Lei  de  3 
de  Outubro  de  1834;  o  que  todavia  nao  obsta 
a  que  os  mesmos  Presidentes  devao  exercer  es- 
sa ^attribuição  com  a  moderação  que  pede  hum 
acto  de  tanta  gravidade. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  j  Rio  de 
Janeiro  em  29  de  Janeiro  de  1844. —  Honório 
Hermeto  Carneiro  Leão.  —  Sr.  Presidente  da 
Provincia  da  Bahia. 

Na  mesma  conformidade  aos  Presidentes  das 
demais  Províncias  do  Império. 


?«.•  10. -:- FAZENDA  — Em  31  de  Janeiro  de 
1844.  —  Determina  como  se  deve  pagar  o  sei- 
lo  dos  Correios  dos  autos  e  precatórios  de 
causas^  em  que  a  Fazenda  Nacional  for  parte. 

Joaquim  Francisco  Víanna,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional,  orde- 
na que  sejao  pagos  nos  Correios  os  direitos  que 


# 


(10) 

o  devem  ser  dos  autos,  ou  quaesqúer  Precaifor 
rias,  que  por  elles  passarem,  de  causas  enx  que 
a  Fazenda  Nacional  for  parte,  providencian- 
do-se  que  os  Escrivães,  ou  as  pessoas  que  rece- 
berem os  ditos  autos  lancem  nelles  por  ementa 
os  direitos,  para  que  se  cobrem  a  final  com  as 
outras  custas,  quando  a  mesma  Fazenda  for 
vencedora.  O  que  o  Sr  Inspector  da  Tbesouraria 

da  Província  de cumprirá. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  31  de   Ja-? 
neiro  de  1844.  —  Joaquim  Francisco  Vianna. 


*  í 
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COLLECÇÂO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO 

DO  BRASIL. 

t 

Í844. 

TOMO    7.®   CADERNO  2.** 


N.M1.  —FAZENDA.  —Em  7  de  Fevereiro  de 
1844.  —  Os  filhos  menores  dos  militares  não 
conlinuão  a  receber  a  parte  que  lhes  tocar 
(los  soldos  de  seus  pais ,  quando  isenção  pe^ 
los  Cofres  Públicos  soldos  j  &çc.  ^ 

Manoel  Alves  Branco ,  Presidente  do  Tribu-»- 
tiál  do  Thesouro  Publico  Nacional ,  respondendo 
íao  Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da 
Província  do  Pará  de  28  de  Agosto  do  anno 
passado,  n^®  49 ,  relativamente  a  dever-se  ou  nao 
contii^uar  a  abonar  aos  filhos  menores  de  dezoi- 
to annos  dos  Officiaes  fallecidos ,  que  passarem 
a  receber  outros  vencimentos  da  Fazenda  Publi- 
ca na  qualidade  de  soldados ,  ou  praças  do  Exer- 
cito ,  e  Marinha ,  o  respectivo  meio  soldo ;  de- 
clara que  he  fora  de  duvida,  que  nas  palavras 
da  Lei,  Tença,  Pensão,  Officio,  Emprego,  &c. 
está  comprehendido  o  soldo  proveniente  de  qual- 
quer praça.  Em  consequência  pois  cumpre  fazer 
cessar  toda  a  accumulação  que  por  ma  intelli- 
gencia  da  Lei ,  no  caso  de  que  se  trata ,  tenha 
lugar  nessa  Província ,  e  indemnísar  os  Cofres 
Públicos  do  que  assim  mal  se  haja  pago. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  7  de  Feve- 
reiro de  1844. —  Manoel  Alves  Branco. 
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N.«  12.  — JUSTIÇA.  — Aviso  de  15  de  Fevereiro 
de  4  844.  —  Dirigido  ao  Presidente  do  Pará  , 
declarando  que  a  nenhuma  Autoridade  lie 
licito  ordenar  ou  consentir  que  os  réos  ou  indi-^ 
ciados  saião  da  prisão ,  nos  casos  em  que  as 
Leis  mandão  que  sejão  ou  estejão  presos  ,  senão 
em  virtude  de  fiança  admittida  e  prestada  nos 
termos   legaes. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Dando  V.  Ex.  parte, 
em  o  seu  oíficio  n.^  10  de  15  do  mez  antece- 
dente, dirigido  a  este  Ministério  da  Justiça,  da 
fuga  de  kum  preso  da  cadéa  dessa  Cidade ,  em 
razão  de  ter  o  Chefe  de  Policia  interino  concedido 
permissão  ao  dito  preso  para  sahir ,  fundando-se 
em  que  podia  dar  taes  licenças  a  presos  nao 
sentenciados,  por  isso  que  nenhuma  Lei  a  prohi- 
bia  f  Sua  Magestade  o  Imperador  Manda  decla- 
rar a  V.  Ex. ,  que  a  opinião  do  referido  Chefe  de 
Policia  interino  he  errónea,  visto  que  a  ne- 
nhuma Autoridade ,  de  qualquer  natureza  que 
seja ,  he  licito  ordenar  ou  consentir  que  os  réos 
ou  indiciados  saião  ila  prisão  ou  estejao  fora 
d'ella,  nos  casos  em  que  as  Leis  mandão  que 
sejão  e  estejao  presos  antes  ou  depois  de  culpa 
formada,  a  nao  serem  virtude  de  fiança  admit- 
tida e  prestada  nos  lermos  por  ellas  prescri- 
tos; e  que,  por  consequência  ,  nao  entra  em 
duvida ,  que  nao  havendo  disposição  alguma  de 
Lei  que  admitta  outras  excepções,  as  permissões 
a  taes  réos  e  indiciados  para  andarem  fora  das 
prisões,  são  illegaes  dispensas,  com  excesso  e 
abuso  de  autoridade.  O  que  communico  a  V. 
Ex.  para  seu  conhecimento ,  e  para  o  fazer  con- 
star ao  mencionado  Magistrado. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  1 5  de  Fevereiro  de  1 844.  — Manoel  Alves 
Branco.  —  Sr.  Presidente  da  Provinciado  Pará. 
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N.**  13  —  Aviso  de  15  de  Fevereiro  de  1844. — 
Dirigido  ao  Presidente  da  Provinda  da  Pa^ 
rahfba ,  declarando ,  que  não  sendo  os  Sup- 
plentes  dos  Juizes  Municipaes  amoi^ii^eis  ^  d 
í^isía  da  litteral  disposição  do  Artigo  19  í/a 
Lei  de^Ò  de  Dezembro  de  1 841 ,  sò  podem  ser 
destituídos  dentro  do  tempo  do  seu  legal  exjer-* 
cicio  pelos  meios  regulares  estabelecidos  para 
a  suspensão  e  demissão  do^  Magistractos  ^  e 
Empregados  Públicos.^ 

Illm.  e  Exno.  Sr.  —  Respondendo  ao  OfK- 
cio  de  V.  Ex.  n.®  48,  de  31  de  Outubro  do  ^ 
anno  próximo  findo ,  dirigido  a  este  Ministério 
da  Justiça ,  no  quai  expõe  ter  dispensado  a  hum 
supplente  do  Juiz  Municipal  do  cxercicio  deste 
emprego,  e  até  eliminado  seu  nome  da  respe- 
ctiva lista,  por  estar  convencido,  e  segundo  o 
pensar  de  outros  Presidlentes  de  Provineias,  que 
estabelecendo  o  x4rtigo  19  da  Lei  de  3  die' De- 
zembro de  1841  a  reforma  quatrieunal'  da  lista 
dos  Juizes  Supplentes ,  nao  consagrou  por  issa  o 
principio  de  permanência  de  cada  hum  d'elles 
na  escala  da  substituição  durante  o  quatriennio: 
se  me  offerece  declarar  a  V.  Ex.  ,  de  ordem 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  a  quem  foi  pre- 
sente o  dito  Officio ,  que  o  Governo  Imperial  nao 
se  pôde  conformar  com  a  opinião  de  V.,Ex.  a 
tal  respeito,  â  vista  da  litterat  disposição  do  ci- 
tado Artigo  19,  porque,  se  ahi  não  forao  os  ' 
Supplentes  dos  Juizes  Municipaes  dedai^ádos 
amovíveis,  como  o  forSo  os  Delegados  e, Sub- 
delegados no  Artigo  2,^  da  dita  Lei ,  só  podem 
taes  Supplentes  ser  destituidos  dentro  do  tempo 
do  seu  legal  exercicío  pelos  meios  regulares  es- 
tabelecidos para  a  suspensão  e  demissão  dos  Ma- 
gistrados, e  Empregados  públicos.  O  que  commu- 
nico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  devida 
execução. 


( » '* ) 

Deos  Guarde  a  V.  Ex,  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  15  de  Fevereiro  de  1844.  —  Manoel 
Alves  Branco. — Sr.  Presidente  da  Província  da 
Parahyba. 


N,*^  14. —FAZENDA.  —  Em  19  de  Fevereiro 
de  1844.  —  Declara-se  que  conforme  o  Regu- 
lamento  das  Alfandegas  os  apprehensores  nãa 
tem  recurso  ,  mas  só  as  partes  a  quem  forão. 
apprehendidas  as  mercadorias. 

Manoel  Alves  Branco ,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional,  conforman- 
do-se  com  a  opinião  do  Sr.  Inspector  da  The-- 
souraria  da  Provi ncia  do  Rio  Grande  do  Sul , 
responde  ao  seu  Oíficio  n.^  583  de  5  de  Agosto, 
ultimo,  que  o  Regulamento  de  22  de  Junho  de 
4  836  nao  concede  aos  apprehensores  o  recursa 
para  o  Presidente  da  Provincia ,  nem  delle  para 
o  Tribunal  do  Thesouro,  mas  só  ás  partes  s^  quem 
forao  apprehendidas  as  mercadorias. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  19  de  Feve- 
reiro de  1844.  —  Manoel  Alves  Branco. 


N.^  15.  — GUERRA.  —  Circular  de  19  de  Feve- 
reiro de  1844.  — ^  Fixando  a  maneira  por  que 
se  deitem,  abonar  os  i^ncimentos  dos  Officiaes 
reformados  quando  chamados  a  seráfico  activo 
do  Exercito. 

lUm.  e  Exm.  Sr. --r  Convindo  estabelecer  re- 
gras certas  que  fixem  os  vencimentos  que  de- 
vem ser  abonados  aos  OíTiciaes  reformados  quanda 
chamados  a  serviço  activo  do  Exercito :  Ordens^ 
Sua  Magestade  o  Imperador :  1  .*^ ,  que  aos  refe- 
Údos  Oíílciaes,  quando   empregados  no  serviço* 
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ordinário  das  íjiiarniçÕes,  ou  serviço  de  paz, 
se  abone  o  soldo  de  suas  reformas ,  a  gratifica- 
ção addicional  estabelecida  pelo  Decreto  do  1.** 
de  Dezembro  de  IÇíl  ,  e  as  mais  vantagens  da 
Tabeliã  de  28  de  Março  de  1825:  2.^,  que 
quando  se  empreguem  em  serviço  de  campa- 
nha, percebao  os  soldos  e  gratificação  addi- 
cional da  Tabeliã  novíssima,  e  as  outras  van- 
tagens da  mencionada  Tabeliã  de  28  de  Março; 
de  1825,  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua 
intelligencia,  e  a  fim  de  expedir  neste  sentido 
as  necessárias  ordens. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex,  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  19  de  Fevereiro  de  1844.  —  Jerónimo 
Francisco  Coelho.  —  Sr.  Presidente  da  Província 
de  ..,..••.. . 


N.»  16.  —FAZENDA.  — Em  22  de  Fevereiro  de 
1844.  —  Declara  o  como  se  dei^e  proceder 
com  os  devedores  e  fiadores ,  a  quem  se  conce^ 
derem  prestações  para  pagamento  de  suas 
diifidas. 

Manoel  Alves  Branco  ,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  tendo  avis- 
ta o  OíTicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da 
Província  do  Geará ,  de  21  de  Janeiro  do  an- 
uo passado,  n.*^  7,  pelo  qual  pede  que  se  lhe  de- 
clare se  a  Thesouraria  pode  conceder  presta- 
ções aos  devedores  da  Fazenda  Nacional,  quer 
c|ii  virtude  da  Lei  de  13  de  Novembro  de  1827, 
quer  em  virtude  de  ordem  do  Tribunal  do  The- 
souro ,  sem  que  os  fiadores ,  ou  sócios  nos  res- 
pectivos contractos ,  queirao  gozar  desse  favor , 
ainda  mesmo  que  os  devedores  ofFereçao  outros 
fiadores  sufficientemente  abonados ;  e  se  os  anti- 
gos fiadores ,  ou  sócios  ficao  desonerados  da  res- 
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ponsabil idade  em  que  estavao  com  a  demissíio 
dos  novos  fiadores  a  ter  lugar  a  hypothese  fi- 
gurada ^  responde  que  quando  os  devedores  fo- 
rem attendidos,  e  se  lhes  concedao  prestações 
em  virtude  da  citada  Lei  de  13  de  Novembro, 
ou  de  ordem  expressa  do  Tribunal  do  Thesouro , 
devem  ser  as  dívidas  reduzidas  a  letras  acoeítas 
pelos  ditos  devedores,  sacadas,  e  endossadas  por 
seus  fiadores ,  ou  sejao  os  que  já  existirem  em 
garantia  des&as  dividas,  se  a  isso  se  prestarem  r 
ou  sejao  outros  de  novo  offerecidos,  com  a  ne- 
cessária e  bem  verificada  idoneidade ,  ficando 
em  tal  caso  desonerado  os  anteriores ,  pelo  que 
cumpre  haver  toda  a  circunspeçao  na  acceitaçaa 
dos  segundos. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  22  de  Feve- 
reiro de  1844.  —  Manoel  Alves  Branco. 


v 


N.^  17.  — Em  22  de  Fevereiro  de  1844.  — 7?^-^ 
gulamento  sobre  as  apprehensoes  de  gados  fei^ 
tas  pela  Recebedoria  do  Município. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  em  confor- 
midade da  Imperial  Resolução  de  Sua  Magestade 
o  Imperador  de  vinte  deste  mez,  tomada  sobre 
Consulta  do  Conselho  d'  Estado  y  para  providen- 
ciar sobre  o  modo  de  proceder  nas  apprehensoes 
de  gados  extraviados  aos  direitos ,  Ordena  se 
observe  o  seguinte. 

Art.  1.®  Quando  houver  apprehensao  de 
gados  por  causa  de  extravio ,  na  forma  das  Instruc- 
ções  de  28  de  Março  de  1 838 ,  proceder-«c^ha 
na  Recebedoria  do  Municipio  da  Corte  pela  ma- 
neira prescripta  nò  Capitulo  17  do  Regulamento 
de  22  de  Junho  de  1836;  fazendo  o  Adminis- 
trador da  Recebedorist  em  caso  tal  as  vezes  da 
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Administrador  do  Consulado ,  e  praticando  o  med* 
mo  que  este  pratica,  no  caso  de  apprehensões  de 
géneros  e  mercadorias. 

Art*  2.**    Ficao  sem  efFeito  os  Artigos  15  e 
ÍG  das  Instrucções  de  28  de  Março  de  1838. 

'  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Fevereiro  de  4844. 
—  Manoel  Alves  Branco. 


N.^  18.— Em  26  de  Fevereiro  de  1844.— /?<?- 
clarando  conto  se  deife  proceder  na  maíricu^ 
Ia  dos  escra^fos ,  depois  de  encerrado  o  pro^ 
cesso  da   mesma  matricula, 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional,  responde  ao 
Oíficio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
vincia  do  Maranhão ,  de  28  de  Agosto  do  anno 
passado,  n.^  95 ,  por  que  pede  explicações  sobre 
o  disposto  410  Artigo  151  do  Regulamento  de  11 
de  Aoril  de  1842,  para  a  arrecadação  do  im- 
posto solM*e  escravos ;  que  a  palavra  —  encerra- 
mento —  refere-se  ao  processo  da  matricula ,  pa- 
ra a  qual  algum  prazo  se  deveria  dar,  sem  que 
por  isso  haja  razão  para  nao  a  admittir  os  en- 
cravos que  voluntariamente  se  manifestao ,  ou 
sejao  nascidos  depois ,  vindos  das  fazendas ,  e  lu- 
gares de  fora  da  Cidade ,  ou  de  outras  Proviu- 
cias,  para  o  fim  de  se  pagar  a  taxa  respectiva 
na  Cidade ,'  ou  Villa  para  onde  vierem  residir , 
sem  a  exigência  da  apresentação  dos  titulos  de 
acquisiçao ,  a  menos  que  nao  seja  a  declaração 
previa  do  dono,  consignatário,  procurador,  &c. , 
de  outro  modo  seria  preciso  huma  autoridade 
empregada  em  conhecer  a  legalidade  dos  diver- 
sos titulos ,  e  contractos ,  e  a  identidade  dos  es- 
cravos o  que  traria  tropeços  no  movimento  ne- 
cessário destes  individuos  no  trato  successivo  da 
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vida,  e outros  inconvenientes;  consequentemente 
nao  se  deve  entender  a  doutrina  do  dito  Artigo 
no  sentido  restricto ,  para  nao  ser  vexatória  ,  e 
antifinanceira,  como  bem  observou  o  sobredito 
Sr.  Inspector* 

Tnesouro  Publico  Nacional  em  26  de  Fe- 
vereiro de  1844. -—Manoel  Alves  Branco. 


JN.M9.— Em  26  de  Fevereiro  de  1844.— -iVoj 
casos  em  que  se  ai^erba  a  Dizima  podem  se^ 
guir  os  recursos  de  appellação  suspensiva  , 
sem  *  pagamento  da  mesma  Dizima.  He  ia-^ 
dispensarei  o  pagamento  da  Dizima  todas  as 
vezes  que  a  appellação  for  meramente  devo^ 
lutiva  j  e  nos  casos  de  revista. 

Manoel  Alves  Branco ,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  em  solução 
ás  duvidas  propostas  pelo  Sr.  Inspector  da  The^ 
souraria  da  Provincia  da  Bahia,  no  seu  Officio  de 
7  de  Fevereiro,  e  4  de  Março  do  anno  passado, 
sob  n.*^*  23  e  42  ,  a  respeito  da  intelligencia  do 
Decreto  de  22  de  Outubro  de  1 842 ,  n.**  229 ,  com- 
binado com  o  Artigo  1 3  do  Regulamento  de  1 5 
de  Abril  do  mesmo  anno ,  declara- lhe  que  os 
Juizes  tem  razão  quando  entendem  que  nos  ca- 
sos ,  em  que  se  averba  a  Dizima ,  pôde  seguir 
o  recurso  de  appellação  suspensiva  sem  pagamen- 
to da  mesma  Dizima;  e  tal  tem  sido  a  intelli- 
gencia  que  nos  Auditórios,  e  na  Relação  da  Cor- 
te se  tem  dado  ao  Decreto  de  22  de  Outubro  de 
1842,  cuja  disposição  ficaria  aliás  inteiramente 
inútil ;  sendo  porem  justa  a  intelligencia  do  res- 
pectivo Procurador  Fiscal  de  ser  indispensável 
o  pagamento  da  Dizima  nos  termos  do  Artigo 
13  do  Regulamento ,  todas  as  vezes  que  a  Appeí- 
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laçao  for  meramente  devolutiva ,  e  nos  casos  d« 
Revista,  porque  semelhantes  recursos  nao  sus- 
pendem os  effeitos  das  Sentenças ,  cumprindo  as 
partes  condemnadas ,  que  delles  usao  ,  satisfazer 
aquelle  imposto  para  seguimento  de  taes  recur- 
sos ,  da  mesma  sorte  que  sao  obrigados  ás  des- 
pezas  de  traslados ,  custas ,  &c. ,  alem  de  sofFre- 
rem  a  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  26  de  Feve- 
reiro de  1844.  —  Manoel  Alves  Branco. 


N.*'2p.  — Em  29  de  Fevereiro  de  1844.  —  /?^- 
clara  que  as  Tliesourarias  não  podem  tomar 
conhecimento  do  julgado  pelos  Inspectores  das 
Alfandegas ,  nas  appreliensões  cujo  calor  hão 
exceda  «  lOOíí)  réis. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional  ^  respon- 
dendo ao  Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesoura- 
ria  do  Maranhão,  do  1.**  de  Agosto  do  anno 
passado ,  n.**  80 ,  em  que  pede  ser  esclarecido 
sobre  o  disposto  nos  Artigos  285  e  286  do  Re- 
gulamento de  22  de  Junho  de  1836,  pelo  que 
respeita  ao  conhecimento  que  deve  tomar  a 
Thesouraria  das  decisões  do  Inspector  d' Alfan- 
dega, declara  que  dando  o  Regulmento  autori- 
dade ao  Inspector  d' Alfandega,  para  julgar  de- 
finitivamente das  apprehensões,  cujo  valor  nao 
exceda  a  lOOíí) ,  e  mesmo  das  de  maior  valor, 
no  caso  de  revelia;  e  nao  recurso  se  não  dos 
que  excederem  daquella  quantia,  he  evidente 
que  a  Thesouraria  nao  pode  tomar  conhecimen- 
to do  julgado  para  o  corrigir,  ou  alterar  de 
qualquer  maneira,  nem  pode  ter  para  esse  fim , 
como  pensa  o  Sr.  Inspector  que  o  Regulamenta 
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manda  remetter  copia  do  termo  de  juk^mento 
4  Theaouraria,  porque  isao  seria  destruir  a  al- 
çada concedida  ao  Inspector  d' Alfandega,  he 
sim )  e  bem  se  deduz  da  disposição  do  Regula- 
mento y  para ,  no  caso  de  ter  havido  desserviço  ^ 
a  Thesouraria  o  ajdvertir  ao  Inspector ,  oti  re- 
presentar ao  Thesouro,  á  ílm  de  se  prevenir 
nos  futuros  julgamentos  em  casos  semelbantes. 
Thesouro  Publico  Nacional  em  29  de  Feve- 
reiro de  i844.  —  Manod  Alves  Branco. 
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COLLECÇlO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO 

DO  BRASIL. 

f8M. 

TOMO    7.°   CADKRMO   3." 


N.»  2t  —  FAZENDA  —  Aviso  de  2  de  Março  de 
1844. — Determinando  o  modo  de  faze)r  ós 
descontos:  das  fatias  dos  Empregados  dê  Fa- 
zérída* 

Manael  AlVé*  Branco ,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesoiirò  Publico  Nacional ,  ordena  que 
para  os  descontos  dás  faltas  dos  Empregados  diâ 
Fazenda,  á  qUè  se  ti  Ver  de  proceder  em  exe- 
ciiçSo'  ao  disposto  no  Artigo  1 01  da  Lei  de  4 
de  Oiiítíbro  de  1831 ,  se  divida  ó  ordenado  pe- 
los dias-  de  sé^ti^ò  de  cada  mez,  do  mesiiio 
mòdo^  que  está  estabelecido  para  os  Emprega- 
dos^ dás  Alfehdègá^  eí  Consulados ,  nos  Artigos  79 
é  64  dds  respèòtivors  Regulamentos.  O  que  o  Sr. 

Infepéictbi^    dtt  Thesfouí^aria    da  Provificia 

ctitttjííità'. 

ThèsbUrô  Público  Nacional  em  2  de  Março 
dè  1844.  —  Maríoel  Alvfes  Branco. 
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N.«  22.  —  GUERRA.  —  Consulta  do  Conselho  Su- 
premo Militar  de  9  de  Março  de  1 844.  —  Fi- 
xando a  regra  sobre  a  maneira  por  que  os 
Aliimnos  da  Escola  Militar  da  Corte  devem 
ajuntar  ao  seu  tempo  de  sen^iço  que  contão 
no  Exercito  dquelle  em  que  se  matricularão 
na  mesma  Escola ,  em  {virtude  dos  Estatutos 
de  25  de  Junho  de  ^  838 ,  publicados  com  o 
Decreto  de  iU  de  Janeiro  de  1839. 

Parece  ao  Conselho ,  tendo  em  vista  o  que 
determinao  as  Imperiaes  Resoluções  de  22  de 
Março  e  20  de  Maio,  tomada  sobre  Consultas 
de  13  de  Março  e  8  de  Maio,  tudo  do  anno  de 
1843,  a  favor  do  Alferes  João  Luiz  de  Oliveira 
Lobo ,  e  do  1 .®  Cadete  Luiz  Ribeiro  dos  Guima- 
rães Peixoto,  como  se  vê  das  copias  juntas  — 
A  e  B — ,  que  se  deverão  fazer  extensivas  aquel- 
las  disposições  a  todos  os  que  se  achao ,  ou  para 
o  futuro  se  acharem  em  idênticas  circunstan- 
cias, observando-se  em  geral  o  seguinte:  1.®, 
as  praças  do  Exercito  que  tendo  pertencido  a 
Escola  Militar,  creada  em  virtude  dos  Estatutos 
de  25  de  Junho  de  1838,  e  publicados  com  o 
Decreto  de  14  de  Janeiro  de  1839,  deverão 
ajuntar  ao  tempo  de  serviço  que  çontao  no 
Exercito  o  dos  annos  em  que  forão  approvados 
na  referida  Escola:  2.®,  os  OíSciaes  do  Exercito 
que  mostrarem  ter  sido  antes  Alferes  Alumnos^ 
passando  desta  para  aquella  classe  ^  sem  inter- 
rupção de  tempo ,  deverão  contar  a  antigui- 
dade de  Alferes  no  mesmo  Exercito  desde  a 
data  do  Decreto  que  os  promoveo  ao  posto  de 
Alferes  Al  um  nos. 

Parece  igualmente  ao  Conselho,  que  cada 
hum  dos  individuos  a  quem  possao  aproveitar 
as  disposições  dos  artigos  acima  citados  deverão 
apresentar  neste  Tribunal  seus  competentes  do- 
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cumentos,  a  fim  de  que  quanto  aos  compre- 
hendídos  no  artigo  I  .^  se  faça  constar  á  Autori- 
dade competente  qual  o  tempo  de  serviço  que 
lhes  deve  ser  contado :  e  pelo  que  respeita  aos 
incluidos  no  2.®  artigo ,  para  se  lhes  paâsar  a 
postilla  em  sua  respectiva  Patente  sobre  a  data 
em  que  deve  principiar  a  ser  contada  a  sua: 
antiguidade  de  Alferes. 

Parece  finalmente  ao  Conselho ,  que  o  sup- 
plicante ,  segundo  os  principios  acima  estabele- 
cidos ,  e  á  vista  dos  documentos  que  apresenta , 
deverá  contar  antiguidade  de  praça  desde  4  de 
Março  de  1839,  e  antiguidade  do  posto  de  Se- 
gundo Tenente  desde  18  de  Julho  de  1841. 

RESOLUÇÃO. 

9 

Como  parece.  Paço  em  9  de  Março  de  1 844. 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.  — 
Jerónimo  Francisco  Coelho. 


N°,  23.  —  Circular  de  15  de  Março  de  1844.  — 
jáos  Presidentes  das  Provindas ,  perfixando  a 
maneira  e  o  tempo  de  dar  contas  da  polidora 
remettida  para  as  Proi^incias. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo-se  encontrado 
nas  contas  da  pólvora  existente,  recebida,  ven- 
dida ,  e  despendida  no  serviço  Nacional ,  que 
tem  sido  remettidas  de  algumas  Provindas  á 
esta  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra , 
pouca  clareza  e  irregularidades,  que  necessário 
he  fazer  desapparecer :  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador Ha  por  bem  Determinar  que  as  referidas 
contas  sejao  formuladas  e  substituídas  pela  conta 
do    modelo  junto;  devendo  V.  Ex.    nSo  só  re- 
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metter  d' ora  em  diante  trimeusalmente  á  mes-» 
ma  Secretaria  as  referidas .  .contai  formuladas, 
como  dito  fica;  como  i^mb^m  enviar  iguaes 
contas ;  respectivas  aos  trim^estres  passados,  a 
contar  do  1  .**  de  Julho  ultimo.  Por  esta  occa-^ 
siao  tenho  a  prevenir  a  Y^  Ex.  >  de  que  jamais 
se  deverá  abonar,  como  despendida  por  coi^ta 
do  Ministério  da  Guerra^  qualquer  quantidade 
de  pólvora,  .que  nao  for  consumida  por  Forças 
ou  Estações  subordinadas  %os  mesmo  Ministe^ 
rio;  cumprindo  por  isso  qija,  quando  V.  Ex. 
bajíiL  de  mapdar  fornecer  qualquer  quantidade 
daquelle  género  para  serviço  de  Forças  ou  Re- 
partições, que  nao  estejSo  naquejila  circunstan- 
cia ,  mas  dependão  de  outro  Ministério ,  faça 
pagar  a  sua  importância  pelo  Credito  respectiva 
a  esse  Ministério.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para 
sua  intelligencia  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex*  Palácio  do  Rio  de 
JUneiro  em  15  de  Março  de  4844. —  Jeró- 
nimo Francisco^  Coelho.  —  Sr.  Presidente-  da 
Provincia     do   Pará. 


N.o  24  — FAZENDA.  — Aviso  de  15  deM^rçode 
i  844.  —  Sobr^  a  forma  da  çohmriçeL  dg  Sello 
proporcional  pelos  despachos  do  Consulado  e 
Alfandega  para  denirp  do.  império. 

Manoel  Alves  Branco  ,  Presidente  do  Trihu-^ 
nal  do  Thesouro  Publico  Nacional ,  do  accordo 
com  o  Tribunal,  responde  ao  ofiicio  do  Sr.  Ijris-» 
pector  da  Thesourarií^  da  Província  do  Mara- 
nhão de  5  de  Janeiro  deste  anuo,  n.**  3,  envi^^ 
do  ao  Thesouro  com  oííicio  do  Sr.  Pjreaidente 
da  Provincia  de  13  do  mesmo  mez  ,  n.^  7 ,  tra-^ 
laudo  do  esclareçiraento  que  pedio  o  Inspector 
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di  respectiva  Alíandega  «obre  a  forma  da  co- 
brança do  Sello  proporcional  pelos  despachos 
denominados  do  Consulado  ,  e  d'  Alfandega 
para  dentro  do  Império  ,  que ,  attendendo^se  á 
litieral ,  genérica ,  e  indistmcta  disposição  dá 
Lei  de  í?  1  d^e  Outubro  de  i  843  ,  Artigo  1 2 ,  §  1 .% 
o  Sello  proporcional  deve  cobrar-se  de  todos  os 
despachos  dos  géneros  navegados  por  cabota- 
gem ,  que  forem  expedidos  nas  Alfandegas ,  ô 
Gopsulados  d'  onde  sahirem  ,  ou  em  que  en^ 
trarem ,  e  que  por  consequência  o  Sello  pro-» 
porcionaly  no  caso  especial  de  que  tratou  o 
Inspector  d' Alfandega,  referindo-se  a  despa-- 
chos  de  geqeros  idos  de  Pernambuco  para  o 
Maranhão  no  Brigue  Escuna  Carolina  ,  dever-se- 
ia  ter  pago  nao  só  na  Provincia  de  Pernam- 
baco  donde  sahírao  as  fazendas ,  como  na  do 
Maranhão   em  que  entrarão. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  1 5  de  Mar- 
ço  de  1844.  -^  Manoel  Alves  Branco. 


N.o^  25  — GUERRA.— Consulta  do  Conselho  Su- 
premo Militar  de  20  de  Março  de  1844.  — 
Sobre  Q  Officío  do  Presidente  da  Proi^incia  de 
PemambucQ  de  \\  de  Dezembro  de  1843, 
acompanhado  de  outro  do  Commandante  das 
Armas  da  mesma  Proí^incia ,  pedindo  escla^ 
reçimentos  sobre^  os  seguintes  quesitos. 

i.^  Se ,  nomeado  hum  Conselho  d' Investi- 
gação para  conhecer  da  existência  de  qualquer 
delicto,  e  seus  autores,  apparecer  implicado  al- 
gum Oílicial  de  Patente  superior  á  do  Presiden- 
te dó  Conselho,  pode  o  Conselho,  assim  orga- 
pisado,  servir  de  base  ao  de  guerra,  ou  se  he 
mister  mandar  conhecer  separadamente  do  de-» 
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licto  commettido  pelo  dito  Oííicial  por  outro  de 
igual y  ou  superior  graduação? 

2.*^  Se  podem  ser  julgados  em  hum  só  pro- 
cesso réos  do  mesmo  crime,  embora  sejao  de 
Corpos  e  graduações  difFerentes,  huma  vez  que 
os  Vogaes  tenhao  igual,  ou  superior  Patente  á 
do  réo  mais  graduado? 

3.®  Se,  na  falta  de  Officiaes  disponíveis  das 
três  classes  do  Exercito,  forem  nomeados  para 
Conselhos  de  guerra ,  ou  Commissões  do  serviço 
militar  Officiaes  da  4.*  classe,  como  devem  ser 
estes  considerados ,  concorrendo  com  aquelles  em 
relação  á  suas  antiguidades;  isto  he,  se  os  das 
três  classes  devem  preceder  aos  da  4.*,  sendo 
da  mesma  Patente,  ainda  que  mais  modernos? 

4.**  Se,  em  casos  de  necessidade,  he  permit- 
tido  nomear  para  Conselhos,  ou  outras  Com- 
missões do  serviço,  a  Officiaes  da  extincta  2.* 
Linha,  empregados  em  postos  iguaes,  ou  su- 
periores na  Guarda  Nacional ;  e  pela  affirma- 
tiva,  como  devem  ser  considerados  nos  Conse- 
lhos ,  ou  Commissões ;  se  pelos  postos  da  extincta 
2.^  Linha,  ou  da  Guarda  Nacional ,  de  que  ti- 
verem exercício? 

5/  finalmente,  se,  em  caso  de  urgente  pre- 
cisão, he  licito  fazer  recahir  as  nomeações  figu- 
radas acima  em  Officiaes  reformados,  ou  da 
extincta  2.*  Linha,  que  estiverem  empregados 
em  Commissões  especiaes  do  Governo  Imperial , 
ou  do  Provincial,  como  por  exemplo  o  Coronel 
da  4/  classe ,  Commissario  Fiscal  do  Ministério 
da'  Guerra,  ou  se  estes  Officiaes  tem  legitimo 
impedimento? 

Parece  ao  Conselho,  quanto  ao  primeira 
quesito,  que,  quando  se  houver  nomeado  hum 
Conselho  de  Investigação  para  conhecer  da  exis- 
tência de  qualquer  delicto,  e  seus  autores,  acon- 
teça apparecer  envolvido  algum  Official  de  Pa- 
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tente  superior  á  do  Presidente  d' esse  Conse- 
lho ,  dever-se-ha  mandar  conhecer  separada- 
mente do  crime  perpetrado  pelo  dito  Official,  no- 
meando-se  outro  Conselho  de  Investigação ,  com- 
posto d' indivíduos  de  superior,  ou  igual  gra- 
duação á  sua  j  a  fim  de  que  este  Conselho ,  as- 
sim organisado  com  taes  Officiaes,  e  especial- 
mente destinado  para  conhecer  do  comporta- 
mento d'  aquelle ,  possa  então  legalmente  servir- 
Ihe  de  corpo  de  delicto  np  Conselho  de  guerra , 
que  se  lhe  houver   de  nomear. 

Sobre  o  segundo ,  que  poderão  ser  julgados 
em  hum  só  processo  todos  os  réos  do  mesmo  cri- 
me, ainda  que  estes  sejSo  de  Corpos,  e  gra- 
duações diíFerentes;  nías,  em  tal  caso,  deverão  ser 
osA^ogaes  Officiaes,  de  Patente  superior,  ou  igual 
a  do  réo  mais  graduado,  e  o  Presidente  será 
sempre  Official  superior,  na  conformidade  do 
que  se  acha  determinado  pela  Resolução  de  vin- 
te e  cinco  de  Julho  de  mil  oitocentos  vinte  e  hum 
sobre  a  nomeação  dos  Conselhos  de  guerra  pa- 
ra Officiaes  de  Patente.  Esta  he  pois  a  pratica 
sempre  seguida,  á  que  se  lhe  não  oppõe  ne- 
nhuma Lei,  ou  Ordem  regulamentar  de  Vossa 
Magestade   Imperial. 

Sobre  o  terceiro ,  que ,  quando  concorrerem 
para  Conselhos  de  guerra,  ou  quaesquer  outras 
Commissões  do  serviço  miltar,  os  Officiaes  per- 
tencentes ás  quatro  classes  hoje  existentes ,  de- 
verão ser  considerados  entre  si  como  se  todos 
pertencessem  á  1  .^  classe  (  em  quanto  se  se  acha- 
rem assim  empregados  ) ,  e  se  precederão  se- 
gundo suas  graduações,  e  antiguidades,  sem 
attenção  á  circunstancia  de  pertencerem  á  clas- 
ces  diversas;  devendo-se  neste  caso  ter  em  vis- 
ta, e  observar  o  que  dispõe  o  Alvará  de  de- 
zoito de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  cinco, 
que   estabelece   as    regras,    pelas   quaes  se   de- 
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vem  regular  as  antiguidades  dos  OíFiciáes  mi- 
litares. 

Sobre  o  quarta,  que  nao  deverá  ser  permit- 
tido  aos  Commandantes  das  Armas  poderem  íio- 
mear  para  qualquer  serviço  aos  Officiaes  ^  e  outras 
praça»  de  1  .^  ou  2.*  Linha^  cottiprebendidos  o» 
reformados ,  que  se  acharem  empregados  ná 
Guarda  Nacional-  por  determinação  do  Govierno 
Geral y  ou  Provincial;  por  quanto,  acbando-se 
taes  individuos  separados  temporariamente  áà 
Exercito ,  prestando  serviços  ao  Estado  em  diffe- 
rente  Repartição ,  somente  por  esta  uUima  cum- 
pre que  sejao  detalhados  para.  serviço,  è  nSo 
por  ambas  as  referidas  Repartições  promiscua- 
mente,  o  q<ue  daria  lugar  em  muitas  occasiões 
a  conflictos  de  jurisdicções ,  sempre  nocivos  á 
boa  harmonia ,  que  deve  ser  observada  êm  to- 
dos os  actos  do  serviço  publico. 

Pelo  que  respeita  finalmente  ao  quinto, 
que  os  Commandantes  das  Anmas  nao*  poderão' 
igualmente  fazer  recahir  as  nomeações  acima 
mencionadas  em .  Officiaes  da  f .'^  ou  2.*  Linhal, 
q^ier  eíFectivos,  quer  refi)ifmado&,  que  se  acha- 
rem empregados  em  Gommissões  e^pclciáes  do' 
Governo  Geral ,  ou  Provincial ,  como  sejao  ôs 
Commissariosf  Fiscaes  da  Repartição  da  Guerra , 
Ott  otvtros  Empregos  semiolbantes ;  port|u6  tacá^in-* 
dividuos  devem  ser  reputados  legitimamente  itú^ 
pedidos,,  nab  podendo  empregâr-S<e  étnóútfO 
serviço'  diverso  d'aqiieHe ,  á&  que  96  acbací  in- 
cumbidos, e  de  que  devem  sòr  in^paraveis. 

RÍÇSOLUCÂO. 

Como    parece,    quanto    ao  l.*",  2.^*    e  S.** 
({uesitos;    quanto  porem    ao  4.**  e  5.',  os  Com- 
mandantes dás  Ârmas   poderão  fazer  as  requi- 
sições   necessárias,  a  que  o  Governo  attenderá , 
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se  as  julgar  compatíveis ,   e  a  bem  do  serviço. 
Paçb  em  20  de  Março  de  1 844.  Com  a  Ru- 
brica de  Sua  Magestade  o  Imperador.  —  Jeroni- 
•mo  Francisco  Coelho. 


N.**  26.  — FAZENDA.  — Aviso  de  22  de  Março 
de  1844. — Sobre  a  maneira  de  dar  o  mlor 
ás  mercadorias  para  se  calcular  o  imposto 
do  Sello  dos  despachos  livres. 

O  Sr.  Administrador  do  Consulado  fique  na 
intelligencia ,  em  solução  á  sua  representação 
de  1 8  de  Novembro    ultimo ,    de  que    para    o 

})agamento  do  Sello  proporcional  dos  despachos 
ivresy  dôvem  as  partes  declarar,  nas  notas 
para  esses  despachos ,  o  valor  era  que  estimao 
as  mercadorias ,  para  sobre  elle  se  calcular  o 
imposto,  salvo  quando  o  valor  for  visivelmen- 
te diminuto,  caso  este  em  que  o  deverá  man- 
dar reformar,  ouvida  a  parte;  e  que  devendo 
haver  nestes  despachos  toda  a  facilidade,  e 
promptidao ,  bastará  hum  Qrçamento  approxima- 
do ,  desprezadas  as  fracções  de  4  00^000 ,  para  que 
o  Sello  seja  somente  cincoenta  réis  e  seus  mui- 
típlos. 

Rio  em  22  de  Março  de  i  844.  —  Manoel 
Alves  Branco. 
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N.«  27.  — JUSTIÇA.  — Aviso  de  28  de  Março  de 
1 844.  —  Ao  V residente  da  Proi^incia  de  Minas 
GeraeSj  declarando  que  os  nomes  dos  Supplen-^ 
tes  dos  Juizes  Municipaes  não  ppdem ,  depois 
de  CO  l locados  na  lista ,  ser  tirados  da  ordem 
em  que  tiverem  sido postosipqra  a  substituição. 

VXm.  é  ílxm .  %i.  —  Tendo  sido  presente  a 
S.  M.  o  Imperador  o  Gfficio  de  V.  £x;,  dirigi- 
do a  este  Ministério  da  Justiça  sob  n.^  44,  e  da- 
ta de  28  de  Fevereiro  próximo  pretérito,  Man- 
da o  Mesmo  Augusto  Senhor  declarar  a  V.  Ex. , 
que  as  'mesmas  razões  pelas  quaes  ò  Aviso  de  1 5 
d^aqUeilemez  dedara  qUe  liao  podem  ser  destitui- 
dos  do  exercido  os  Supplentesdos  J)iizes  Munici- 
paes, senão  pelos  meios  regulares  estabelecidos 
para  a  suspensão' e' demissão  dos  Magistrados, 
Tnilítao  para  que  nao  possuo  oS  seus  nomes,  de- 
pois de  coUocadoé  na  lista ,  ser  tirados  da  ordem 
em  qiie  tiverem  sido  postoã  para  a  substituição; 
e  que  rela.ti vãmente  ao  facto  que  V.Ex.  men- 
ciona em'  seu  citado  OíBció,  occorrido  na  Villa 
de  Tamanduá^  onde  dous  dos  Substitutos  sao  de 
costumes  depravados,  ha  ptira  este  e  outros  ca^ 
SOS  semelhantes  o  remédio  legal  de  se  fazer  eíFe- 
ctiva  a  responsabilidade  y  para  serem  destituidos 
dos  seus  empregos  os  que  forem  convencidos  de 
irreguTaridaoé  de  conducta,  nos  termos  do  Ar- 
tigo 166  do  Código  Criminal. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  28  de  Março  de  1844. —  Manoel  Al- 
ves Branco.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de 
Minas  Geraes. 
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N.^  28.  — GUERRA.  — Circular  de  30  de  Março 
de  1 844^  em  «dditamento  ao  Aviso  de  19  de  Fe- 
vereiro ultimo. —  A* cerca  dos  {vencimentos  dos 
Officiaes  da  4."  classe  do  Exercito  quando 
empregados  em  sernço  de  destacamento. 

Ulm.  eExm.  Sr.  — Em  additamento  ao  Aviso 
de  1 9  de  Fevereiro  próximo  passado ,  acerca  dos 
vencimentos  dos  Officiaes  da  4.^  classe  do  Exer- 
cito, cumpre-me  declarar  que  os  referidos  Offi- 
ciaes perceberão  também  os  Soldos  da  nova  Ta- 
rifa quando  forem  empregados  em  serviço  de 
destacamento  para  fora  do  lugar  de  suas  respe- 
ctivas guarnições. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro   em  30  de  Março  de  1844. —  Jerónimo 
Francisco  Coelho.  — •  Sr.  Presidente  da  Provincia^.* 
de 
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TOMO   T.^  GAPERUO  4.® 


N.*>  29.— FAZENDA— Aviso  de  6  de  Abril  de 
i844.  —  Dos  Diplamas  Litterarios  e  S científi- 
cos passados  em  Paizes  Estrangeiras  se  não 
devem  direitos  ^  sá  devem  ser  seííados  quando 
se  apresentarem  como  documentos :  os  Èacha— 
reis  em.  Leiras  elo  CoUegio  de  Pedro  Segun- 
do também  não  pagão  direitos  y  porque  não 
ha  Lei  que  os  comprehenda. 

Manoel  Alves  Branco ,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publka  Nacional ,  responde  ao 
Officto  n*^  22  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
da  Província  de  S.  Paulo  de  20  de  Março  ulti- 
mo y  wxe  dos  Diplomaa  Iitterark>s  e  Seientificos 
passados  em  Paizes  Estrangeiros  se  nao  devem 
direitos,  porque,  nenhuma  disposição  de  Lei  a 
elle  os  sujeita;  devendo  só  pagar  o  respectivo 
Sèllo  quando  forem  apresentados  èm  qualquer 
!Re{Mirtiçao  cçnno  documentos;  e  que  das  Cartas 
de  Bacharel  em  Letras  dadas  pelo  G>llegio  de 
Pedro  Segundo ,  também  por  ora  se  nao  devem 
(tireitos,  porque  ainda  nao  ha  Lei  que  os  com-^ 
prebenda  escpressamente,  como  he  mister  em 
matem  de  impostos:^ 

Thesouro  rnUico  Nacional  em  6  de  Abril 
de  1844.. -«-^Manoel  Alves  Branco* 
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N-o  30.  — JUSTIÇA.—  Aviso  de  18  de  Abril  de 
1844. —  Ao  Presidente  da  Provinda  dasAlo' 
goas ,  declarando  que  os  Parochos  deitem  par- 
ticipar aos  Presidentes  as  licenças  que  lhes 
concederem  os  seus  respectiws  Prelados. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. —  Em  resposta  ao  officio 
n."^  15  de  6  de  Março  ultimo  ^  dirigido  a  este 
Ministério  dos  Negócios  da  Justiça,  tenho  de 
communicar  a  V.  Ex. ,  para  seu  conhecimento, 
que  S.  M.  o  Imperador,  a  quem  foi  presente 
o  conteúdo  do  dito  oíBcio ,  e  documentos  a  elle 
annexos ,  Houve  por  bem  Decidir ,  em  conformi- 
dade com  o  parecer  do  Conselheiro  d 'Estado,  Pro- 
curador da  Coroa,  e  Soberania  Nacional ,  que  os 
Parochos  devem  participar  aos  Presidentes  as  li- 
cenças que  lhes  concederem  os  seus  respectivos 
Prelados;  A  pprovando,  portanto,  o  Mesmo  Au- 
gusto Senhor  a  deliberação  tomada  por  V.  Ex. 
de  fazer  eíFectiva  a  responsabilidaae  dos  que 
deixarem  de  cumprir  com  este  dever. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  18  de  Abril  de  1844. —  Manoel  Alves 
Branco.  —  Sr.  Presidente  da  Província  das  Ala- 
goas. 


N.o  31 .  —FAZENDA.  —  Aviso  de  23  de  Abril  de 
1844.  —  Os  aposentados  e  reformados  deitem 
pagar  o  imposto  por  inteiro. 

Ulm*  e  Exm.  Sr.  —  Restituindo  a  V.  Ex. 
o  requerimento  do  Tenente  Coronel  reformado 
José  Luiz  de  Andrade ,  que  acompanhou  o  Avi- 
so de  13  do  corrente,  cumpre-me  dizer  a  V.  Ex. 
que  a  pretenção  de  pagar  somente  os  direitos 
da  differença  ou  accrescimo  de  soldo  que  tive- 
ra com  a  reforma,  nao  pode  ter  lugar  em  vis- 
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ta  da  generalidade  em  que  he  concebido  o  § 
4.®  da  Tabeliã '  annexa  á  Lei  de  30  de  Novem- 
bro de  1841 ,  e  o  §  3.*  das  advertências  da 
mesma  Tabeliã ,  unicamente  tratando  do  caso  de 
accessos  j  que  nao  tem  relação  com  aposentado- 
rias, ou  reformas,  e  nesta  conformidade  tem 
sido  resolvidos  pelo  Tribunal  do  Thesouro  ca- 
sos semelhantes ,  e  se  tem  arrecadado  o  imposto 
por  inteiro  de  todos  os  aposentados,  e  refor- 
mados. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  23  de  Abril 
de  1844. — Manoel  Alves  Branco. — Sr.  Ministro 
e  Secretario  d' Estado  dos  JNegocios  da  Guerra. 
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(37) 

COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO 

DO  BRASIL. 

1844. 

TOMO   7.®   CADERNO   5.® 


N.«  32.  —  FAZENDA.  —  Aviso  de  28  de  Maio 
de  1844. —  Os  Juizes  dos  Feitos  são  os  com- 
petentes para  fixar  as  lotações  dos  Officios , 
e  para  o  desempenho  dessa  tarefa  não  pre- 
cisa correr  os  Termos  das  respectivas  Pro- 
vindas. 

Manoel  Alves  Branco ,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  em  repos^ 
ta  ao  oílicio  da  Thesouraria  da  Província  das 
Alagoas  de  29  de  Novembro  do  anno  passado , 
sob  n.®  73,  declara  ao  respectivo  Sr.  Inspector, 
que  o  Juízo  dos  Feitos  he  o  competente  para 
íixar  as  lotações  dos  OíRcios ,  e  nem  para  desem- 
penho dessa  tarefa  sao  obrigados  a  correr  os 
Termos  das  Províncias;  pois  na  Legislação  en- 
contrão as  precisas  faculdades  para  por  meio 
de  requisições  ou  deprecadas  obterem  todas  as 
informações,  e  documentos  das  competentes 
Estações ,  e  Autoridades ,  como  sempre  se  pra- 
ticou; nao  sendo  por  tanto  legitima  razão  de 
impossabilidade ,  que  allega  o  Juiz  de  Direito 
e  dos  Feitos  da  Fazenda. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  28  de  Maio 
de  1844.  — Manoel  Alves  Branco. 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO 

DO  BRASIL. 

1844. 

TOMO   7.^   CADERNO    6.* 


N.^  33.  —  GUERRA.  —  Circular  de  4  de  Junho  de 
1844. —  Para  todas  as  Provindas  em  que  ha 
Commandanies  de  Armas  ^  menos  as  do  Bio 
de  Janeiro  f  Rio  Grande  do  Sulj  e  Maranhão. 

Illm.  e  Exm.  Snr.  —  Tendo  Sua  Magestade 
o  Imperador  Resolvido  que  os  Empregados  dos 
Com  mandos  das  Armas  nas  Províncias,  em  que 
taes  Commandos  existem,  sejao  reduzidos  ao  se- 

fuinte  pessoal-*— hum  Ajudante  de  Ordens,  hum 
ecretario,  e  hum  Amanuense;  assim  o  com- 
munico  a  V.  Ex.  para  que  de  a  esta  Imperial 
Determinação  o  devido  cumprimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  4  de  Junho  de  1844.  —  Jerónimo  Fran- 
•cisco  Coelho.  —  Snr.  Presidente  da  Província 
de 


N.*»  34.  —  FAZENDA.  —  Aviso  de  7  de  Junho 
de  1 844>  — Medalhas  de  metal  imitando  moe^ 
das ,  que  se  pretendão  despachar  nas  Alfan-^ 
degas  j    deitem  ser  inutilisodas. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Respondo  ao  officio 
de  V.  Ex.  de  26  de  Fevereiro,  n#®  21  ^  que  as 
eincoentas  dúzias  de  medalha  de  metal  vaút^ 
tando   moedas  de  ouro,  que  piretendia   despa-^ 
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char  Benedicto  Bruno,  como  consta  dos  papeis 
inclusos  ao  dilo  oíHcio,  devem  ser  inatílisadas , 
pois  que  evidentemente  parecem  fabricadas  por 
especulação  para  illudir  as  classes  menos  illus- 
tradas. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  7  de  Junho  de  1844. —  iManoel  Al- 
ves Branco.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  do 
Pará.  

N.«  35.  —  Aviso  de  20  de  Junho  de  18*4.  —  Po^ 
de-se  sellar  em  branco  o  papel  para  procu- 
rações feitas  judicialmente  j  passaportes^  li- 
cenças ,  Sçc. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Mu- 
nicipioy  em  solução  ao  que  representou  em  15 
do  corrente ,  fique  na  intelligencia  de  que  po- 
dem-se  applicar  ás  Procurações  feitas  judicial- 
mente j  passaportes  j  licenças ,  é  outros  papeis 
semelhantes ,  as  disposições  do  Art.  4.®  do  Re- 
gulamento de  26  de  Abril  deste  anno ,  n.*^  355, 
de  se  sellar  em  branco  o  papel  para  taes  actos ; 
e  outrosim  que  pôde  dispensar  a  declaração 
dos  nomes  das  pessoas  no  lançamento ,  como  se 
havia  exemplificado  no  modelo  sob  n.^  {6e28. 

Rio  em  20  de  Junho  de  1844.  —  Manoel 
Alves  Branco.        

N.°  36.  —  Aviso  de  20  de  Junho  de  1844.  —  O 
Sello  dos  fretam^entos  deve  ser  pago  por 
huma  só  vez ,  d  vista  de  huma  nota  assigna- 
da  pelo  Consignatário  ou  Mestre  da  em- 
barcação. 

O  Sr.  Administrador  do  Consulado  ,  em  so- 
lução ao  que  representou  em  10,  14  e  30  de 
Maio  passado,   fique  na  intelligencia  de  que  o 
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Sello  dos  fretamentos  das  embarcações  deve  ser 
pago  por  huma  só  vez  pelo  Consignatário  ou 
Mestre,  á  vista  de  huma  nota  por  elle  assigna- 
da  9  em  que  declare  o  nome ,  nação ,  e  tonela- 
gem da  embarcação,  o  importe  total  do  frete, 
a  qual  lhe  será  restituída  com  a  verba  da  ta- 
xa  que  pagou ,  ficando  assim  dispensada  a 
apresentação  dos  conhecimentos ,  a  qual  só  se- 
rá exigida  em  caso  de  duvida ,  mas  de  mo- 
do que  por  tal  motivo  se  nao  demore  o  desem- 
baraço da  embarcação. 

Rio  em  20  de  Junho  de  1844.  —  Manoel  Al- 
ves Branco. 


N.«  37.— JUSTIÇA.— Aviso  de  20  de  Junho  de 
de  1844.  —  Ao  Desembargador  Chefe  de  Po- 
licia da  Corte ,  declarando  que  os  Supplen- 
tes  dos  Subdelegados  de  Policia  de^^era  ser 
qualificados  para  o  sen^iço  da  Guarda  Na'-- 
cional ,  sendo  porém  dispensados  quando  es- 
tiverem em  exercido  d*  aqaellas  funcçoes. 

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  o  Im- 
perador o  Officio  d' essa  Repartição  ,  em  data 
de  29  de  Fevereiro  ultimo  ,  que  acompanhou 
copia  do  Officio ,  em  aue  o  Subdelegado  aa  Fre- 
guezia  de  Jacarepagua  solicita  se  lhe  declare  se 
os  Supplentes  do  Subdelegado  podem  ser  qualifi- 
cados na  Guarda  Nacional  ,  Houve  o^  Mesmo 
Augusto  Senhor  por  bem  ,  Conformando-se  com 
o  parecer  do  Conselheiro  d'Estado,  Procurador 
da  Coroa,  e  Soberania  Nacional,  Decidir  que 
nao  ha  motivo  de  lei  ,  nem  mesmo  de  grave 
inconveniente  para  que  os  Supplentes  dos  Sub- 
delegados de  Policia  deixem  de  ser  qualificados 
para  o  serviço  da  Guarda  Nacional ,  sendo  po- 
rem exemptos  d'  esse  serviço ,   assim  ordinário  , 
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como  de  reserva,  nas  occasiões  e  durante  a 
tempo  em  que  estiverem  exercendo  as  funcções 
de  Subdelegados.  O  que  p^^rticípo  a  Y.  S.  para 
sua  intelligencia «  e  para  que  assim  o  faça 
constar  ao  sobredito  Subdelegado. 

Deos  Guarde  a  V.  S.    Paço  em  20  de  Ju-? 
nho  de  1844. —  Manoel  António  Galvão. —  Sr, 
^  Francisco  Ramiro  de  Assis  Coelho. 


N.^  38,—  Aviso  de  20  de  Junho  de  1844.— ^a 
Presidente  da  Hroçincia  de  Pernambuco  ^  re-. 
solvendo  negatwamente  a  duvida  em  que  es- 
tava o  Escrii^ão  privati<^o  do.  Jurjr  e  Exe-^. 
cuçoes  criminaès  do  Juizo  Municipal  da  i^ 
Para  d  aquella  Capital ,  se  lhe  era  permit- 
tidç  officiar  também  nas  Execuções  cii^eis  ,  em 
i^irtuoe  do  Aviso  de  2  de  Abril  de  183G. 

I 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente 
a  Sua  Magestade  o  Imperador  o  Oííicio  d'  essa 
Presidência  n.*^  33,  de  10  de  Maio  ultimo,  re- 
lativo á  duvida  em  que  estava  o  Escrivão  pri- 
vativo do  Jury  e  Execuções  criminaès  do  Juizo 
Municipal  da  1.*  Vara  d*  essa  Cidade  ,  se  lhe  era 
permittido ,  em  virtude  do  Aviso  de  2  de  Abril 
de  1836  ,  oíficiar  também  nas  Execuções  eiveis, 
Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  ,  Con- 
formando-se  com  o  parecer  do  Conselheiro  de 
Estado ,  Procurador  da  Coroa,  e  Soberania  Nacio- 
nal, Approvar  a  decisão,  que  sobre  a  referida 
duvida  deo  V.  Ex. ,  de  que  nao  pôde  ter  lo- 
car aaccumulaçao  das  Execuções  eiveis,  reclama- 
da por  aquelle  Escrivão ,  á  vista  do  Art.  108  da 
Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841  ,  o  qual  estabe- 
leceo  em  cada  Conselho  de  Jurados  hum  Escri- 
ySo  privativo  para  o  Jury  e  Execuções  criminaès, 
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revogando  assim  quaesquer  disposições  em  cont. 
trario.  O  que  comunico  a  V.  Èx.  para  sua  ih* 
telligencia  e  governo* 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  20  de  Junho  de  1844.  — Manoel  An- 
tónio Galvão.  -^  Sr.  Presidente  da  Pfovincia  de 
Pernambuco. 


fí."  39.  —FAZENDA-. Aviso  de  28  de  Junho  de 
1844,  —  As  nomeações  e  demissões  dos  Admi-^ 
nisíradores  de  Fazendas  Nacionaes  devem  ser 
feitas  pelos  Inspectores  das  Thesourarias ,  efe-» 
pendentes  da  appro^açào  dos  Presidentes. 

Illm,  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  Officio 
deV.  Ex.  de  23  de  Março,  n.*"  45,  tenho  de 
declarar  a  V.  Ex,  que  as  nomeações  e  demissões 
dos  Administradores  das  Fazendas  Fiscaes  devem 
continuar  a  ser  feitas  pelo  Inspector  da  Thesou-? 
raria  da  Provincia ,  dependentes  porem  da  ap- 
provaçao  de  V.  Ex. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  28  de  Junho  de  1844.  —  Manoel  Al-^ 
ves  Branco.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  da 
fiaiihy. 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO 

DO  BRASIL. 

1844. 

TOBÍO   7.*^   CADERNO    7.** 


N.o  40.  —  FAZENDA,  ~  Aviso  do  1.;*  de  Ju- 
lho de  1844.  —  jÍs  procuraeoes  feitas  imie^ 
riormenie  á  Lei  de  2Í  de  Outubro  de  1843, 
quando  tenhão  ainda  de  produúr  effeito  em 
actos  posteriores  d  Lei^  deitem  pagar  cL  diffe^ 
renita  do  Sello. 

O  Sr.  Admioistrador  da  Recebedoria  fíqiia 
na  inteliigencia  de  que  as  procurações  auteríor** 
mente  feitas ,  temlo  já  pago  o  Sello  rei^çtivo « 
a  que  erao  sujeitas  na  sua  data ,  devem  eom  tu^* 
do  paçar  o  aue  faltar  para  preencher-se  o  no^ 
vro  âello  estaoelecido  pcãa  Lei  de  21  de  Oubibro 
de  .1844,  quando  houverem  de  servir  parq.  actos 
posteriores  a  essa  Lei ,  e  ao  Regulamento  expe^ 
dido  para  sua  execução. 

Rio  de  Janeiro  em  o  4  .^  de  Julho  de  1844.  ««^ 
Manoel  Alves  Branco. 
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N.**  41.—  Aviso  de  2  de  Julho  de  18U.— 
Os  Titulas  que  se  passarem  pela  Escola  de 
Medicina  aos  Médicos ,  Cirurgiões  e  Boticá- 
rios Estrangeiros ,  deitem  pagar  os  respecii-^ 
ifos  Direitos  como  os  de  mais  Titulos  passa- 
dos pelas  mesmas  Escolas. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Restituo  a  V.  Ex.  o  re- 
querimento de  João  Roberto  Sanford ,  súbdito  In- 
glez,  que  acompanhou  o  Aviso  de  19  de  Junho , 
e  quanto  aos  direitos  a  que  deve  ficar  sujeito 
o  Titulo  que  se  tem  de  passar ,  cumpre-me  di- 
zer a  V.  Ex.  9  que  tanto  os  Boticários ,  como  os 
Médicos  Cirurgiões,  cujos  Titulos  obtidos  em  Es- 
colas Estrangeiras  forem  verificados  pela  Escola 
de  Medicina  do  Império ,  e  a  quem  estas  mes- 
mas Escolas  Nacionaes  expedirem  os  respectivos 
Diplomas  por  terem  merecido  a  approvaçao,  de- 
verão pagar  por  estes  Diplomas  todos  os  Direi- 
tos de  Sello  e  Chancellaria ,  que  lhes  sao  impos- 
tos- pelas  Leis  e  Regulamentos  em  vigor  y  nao 
obstante  terem  já  contribuído  com  a  quantia 
de  100^000  róis  determinada  por  outros  mo- 
tivos epara  outros  fins  pelo  Artigo  16  da  Lei 
de  3  de  Outubro  de  1832. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  2  de  Julho 
de  1844. — Manoel  Alves  Branco.  —  Sr.  José  Car- 
los Pereira  de  Almeida  Torres.  . 


N.*^  42.  —  Aviso  de  3  de  Julho  de  4844.  —  Ãs 
escripturas  e  escriptos  de  contractos  cele- 
brados com  o  Governo ,  devem,  pagar  o  Sello 
respectivo. 

lUm.  eExm.  Sr.  —  Restituo  aV.  Ex.  oOffi- 
cio  do  Director  das  Escolas  de  Instrucçao  Prima- 
ria ,  que  acompanhou  o  Aviso  de  20  de  Junho ,  e 


sobre  o  objecto  cutnpre-rae  dizer  a  V.  Fx- ,  que 
sem  duvida  das  escripturas  e  escriptos  de  con- 
tractos celebrados  com  o  Governo  se  devem  pa- 
gar os  Sellos  respectivos ,  quando  nao  forem  dos 
expressa  e  litteralmente  exceptuados  pela  Lei ;  e 
como  as  excepções  que  traz  a  Lei  nao  compre- 
hendem  os  contractos  *  de  aluguel  de  casas >  de- 
vem pagar-se  os  Sellos  de  que  menciona  o  dito 
Officio,  e  de  todos  os  mais  semelhantes. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex,  Paço  em  3  de  Julho 
de  1844. —  Manoel  Alves  Branco.  —  Sr.  José  Car- 
los Pereira  de  Almeida  Torres. 


N.«  43.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  5  de  Julho  de 
1844,  ao  Presidente  da  Provincia  de  Per- 
nambuco. —  Declara  que ,  para  manier-se  a 
harmonia  e  boa  intelligencia ,  que  de\fe  suh^ 
sisiir  entre  as  Autoridades  civis  e  ecclesiasti-r 
casj  se  depreque  dos  respectivos  Prelados  li-- 
cença ,  ou  consentimento ,  para  os  Clérigos 
de  Ordenssacras ,  deporem,  nos  Juízos  secu-^ 
lares  j  quando  os  seus  juramentos  forem  he^ 
cessarios ;  com  declaração  porém  de  que  nem 
será  precisa  tal  deprecaçãOf  quando  aAu-^ 
toridade  ecclesiastica  não  residir  no  lugar  do 
Juízo  ,  nem  ás  ditas  jiutoridades  será  licito 
denegar  a  licença  ^  ou  consentimento  pedido , 
em  taes  casos. 

lUm.  e  Exm.  Snr.  — Em  resposta  ao  Officio 
dessa  Presidência,  sob  n.^  65,  e  data  do  1.^  de 
Junho  do  anno  passado ,  dirigido  a  esta  Repar- 
tição da  Justiça  com  a  copia  de  outro ,  em  que 
o  Reverendo  Bispo  dessa  Diocese  pedia  que  fos- 
sem dispensados  de  prestar  juramento  os  Padres 
Miguel  Francisco  da  Frota,  António  Baptista  Es- 
pinola,  e  António  Claudino  Pessoa ,  que  para  isso 


haviao  sido  notificados^  teiilio  de  communicar 
a  Vé  EisL.)  para  sea  conhecimento,  que  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  ^  em  vista  do  conteúdo  nos 
oitos  Offitíos )  e  no  outro  á  elles  junto  por  co- 
pia y  com  o  qual  o  antecessor  de  V *  Ex.  res« 
pondeo  ao  referido  Prelado,  Houve  por  bem 
Annutry  em  conformidade  com  o  parecer  do 
Conselheiro  d'Estado ,  Procurador  da  Coroa ,  e  So« 
berania  Nacional ,  a  que ,  com  o  fim  de  man- 
ter-^^e  a  harmonia  e  boa  intelligencia  que  deve 
subsistir  entre  as  Autoridades  civis  e  eoclesias- 
ticas,  se  depreque  a  licença,  ou  consentimento 
do  respectivo  Prelado  para  deporem  os  Clérigos 
de  Ordens-sacras  nós  Juízos  seculares,  quando 
os  seus  julgamentos  forem  necessários;  com  a 
declaração  porem  de  que ,  nem  será  precisa  tal 
deprecaçSo>  quando  a  competente  Autoridade 
eecleâasiica ,  aquém  deveria  ser  dirigida,  nao 
residir  no  lugar  do  Juizo^  nem  ás  ditas  Auto- 
ridades será  licito  denegar  a  licença ,  ou  oon- 
sentimeíito  pedido  em  taes  casos. 

Deos  Guarde  a  V.  £x.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  5  de  Julho  de  1844.^-^  Manoel  António 
Galvâób* — Snrw  Presidente  da  Província  de  Per- 
tiambuco« 


N**  44.— Aviso  de  40  de  Julho  de  4844,  ao 
Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro.  — 
Fixando  a  intelligencia  do  Artigo  44  do  Re^ 
galamerUb  de  Z\  de  Janeiro  de  1842,  rèlati-- 
vam^itie  á  extensão  da  atíribaição  conferiiia 
aos  Delegados  de  Policia ,  de  aemittir  Inspe^ 
ctores  de  Quarteirão. 

Illm^  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Ofiicio  n."^  36  de  12  de 
Março  ultimo ,  em  que  o  Antecessor  de  V.  £x. 
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apresentando  a  queslâo  suscitada  acerca  da  ex- 
tensão da  attribuíçao  conferida  aos  Delegados  de 
Policia )  de  demittir  os  Inspectores  de  Quartei- 
rão f  ponderou  a  conveniência  de  huma  decisão 
do  Governo  que  obstasse  os  conflíctos  de  juris- 
dicçao  nascidos  da  diversa  intelligencia  dada  ao 
Artigo  44  do  Regulamento  de  3 1  de  Janeiro  de 
Í842j  e  Conforaiando-se  o  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor com  o  parecer  do  Conselheiro  d^Estado, 
Procurador  da  Coroa,  cf  Soberania  Nacional,  Hou- 
ve por  bem  Approvar  a  intelligencia  que  ao  refe- 
rido Artigo  44  deo  o  Chefe  de  Policia ,  que  en- 
tão era,  d' essa  Província ,  no  Oílicio  que  acom- 
panhou o  supracitado,  isto  he,  que  os  Sub- 
delegados pQuem  suspender  os  Inspectores  de 
Quarteirão,,  e  interinamente  substituil-os ^  até 
que  a  demissão  seja  ordenada  pelo  respectivo 
Delegado,  a  quem  deverão  representar  a  ne^ 
cessidade  d'ella;  e.que  devendo  os  Inspectores, 
na  forma  do  mesmo  Artigo ,  ser  conservados  em 
quanto  forem  da  confiança  dos  Subdelegados, 
nao  podam  os  Delegados ,  de  $eu  mptn  próprio , 
demittil-os;  mas  podendo  existir,  da  parte  de 
algum  Inspector  de  Quarteirão ,  factos  crimino-? 
SOS,  dissimulados  ou  apadrinhados  pelo  Subde- 
legado ,  devem  estes ,  em  tal  caso ,  ser  exami- 
nados por  Autoridade  imparcial ,  a  fim  de  ser 
demittida  o  .Subdelegado,  e  processado  o  Inspe- 
ctor, na  forma  da  Lei.  O  que  communíco  a  V. 
£x.  para  sua  íntellifi;encia  e  governo. 

Deos  Guarde  a  V  •  £x«  -^  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  1 0  de  Julho  de  1 844*  —  Manoel  An- 
tónio Galvão,  -r-  Sr,  Presidente  da  Provincia  do 
Rio  de  Janeiro. 
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N,«  45.  —FAZENDA.  —  Aviso  de  12  de  Julho  de 
1844.  —  A  arrematando  da  moeda  e  outras 
preciosidades  dos  Orphãos ,  deitem  ser  nos  Dis-^ 
trictos  dos  respectivos  JuizoSj  e  sobre  sua  ins" 
pecçao  e  ordens. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Communico  a  V.  Ex.  em 
resposta  ao  seu  Officio  n.**  90  de  6  de  Novem- 
bro ultimo ,  que  as  arrematações  de  moeda  me- 
tallica ,  e  outras  preciosidades  pertencentes  aos 
Orphaos ,  devem  ser  feitas  nos  lugares  ,  ou  Dis- 
trictos  dos  Juizes  de  Orphaos ,  e  debaixo  de  ins- 
pecção, e  ordens  delles,  com  as  circunspecção 
que  recommendao  as  Leis  que  regulao  as  suas 
attribuições  y  por  nao  convir  que  ellas  se  façao 
sob  a  inspecção  das  Thesourarias ,  ou  do  The- 
souro ,  onde  só  devem  entrar  as  quantias  liqui- 
das em  moeda  corrente,  nos  termos  do  Arti- 
go 2.**  do  Regulamento  n.**  51  de  12  de  Maio 
de  1842. 

Deõs  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  12  de  Julho  de  1844.  —  Manoel  Al- 
ves Branco.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Mi- 
nas Geraes. 


N.^  46.  —Aviso  de  13  de  Julho  de  1844.— 
Os  bens  adjudicados  d  Fazenda ,  depois  de 
notificados  os  executados  para  a  remissão  y 
e  lançados  delia ,  deitem  ir  á  praça ,  e 
andar  em  pregão  por  tanto  tempo  ^  quanto 
tenha  anteriormente  andado  ^  e  depois  ins- 
criptas  se  não  houi^er  lançador. 

Manoel  Alves  Branco ,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  em  resposta 
ao  Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da 
Província  da  Bahia  de  23  de  Março  ultimo,  sob. 


(  51   ) 

n.^  55^  pedindo  esclarecimentos  a  respeito  de 
bens  adjudicados  á  Fazenda  por  falta  de  licitan- 
tes j-  declara-lhe  que  nas  execuções  da  Fazenda 
Nacional  quando  a  esta  forem  adjudicados  os 
bens  penhorados  com  o  abatimento  legal  á  fal- 
ta de  lançadores ,  se  ha  de  mandar  notificar  os 
executados  para  a  remissão  se  a  quizerem  fazer , 
nos  termos  da  Ord.  L.**  2.**,  lit.  53,  §  7,**,  edo 
Regimento  dos  Contos  Cap.  82;  e  sendo  estes 
executados  lançados  da  remissão,  então  se  de- 
vem os  mesmos  bens  pôr  novamente  em  praça , 
e  andar  em  pregão ,  em  observância  da  Lei ,  e 
das  ordens  a  respeito,  por  tanto  tempo,  quan- 
to tenhao  andado,  e  sido  apregoados  anterior- 
mente, sendo  depois  inscriptos  nos  Próprios  se 
não   houverem  lançadores. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  13  de  Julho 
de  1844.  —  Manoel  Alves  Branco. 


N.«  47.  — Avi^o  de  15  de  Julho  de  1844.— 
Os  Empregador  P roi^inciaes  que  pagarão  o 
iniposío  de  5  por  ®/o  antes  da  declaração  de 
não  serem  a  elle  sujeitos^  não  tem  direito  ã 
restituição* 

Manoel  Alves  Branco ,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  approva  a 
deliberação  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da 
Provincia.do  Espirito  Santo,  constante  do  seu 
Oíficio  de  10  de  Abril  ultimo,  sob.  n.**  27,  de 
nao  mandar  restituir  aos  Empregados  Provin- 
ciaes  os  5  por  ^^  de  imposto  geral  sobre  os  Or- 
denados, oepois  que  se  declarou  não  estarem  a 
elle  sujeitos.  O  que  lhe  participa  para  sua  in- 
telligencia. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  15  de  Ju- 
lho de  1844i — Manoel  Alves. Branco. 
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H/"  48.  —  Aviso  de  16  Julho  de  1844.  —  jí's  Me^ 
sas  de  Rendas ,  e  ColUctorias  nSo  se  íUvem  abo- 
nar as  commissões  pela  arrecadação  das  som^ 
mas  provenientes  de  bens  iHigos  ^  e  de  de/imtos 
e  ausentes :  o  \  por  •/^  de  que  trata  o  Artigo 
26  do Hegulamenio  de9  de Èáaio  ^^1842,  de^ 
ve  dar-se  a  todos  os  qae  fora  das  Capitães 
sentirem  de  Fiscaes  na  promoção  das  arre^ 
cadaeoes  de  que  trata  o  mesmo  Regulamento. 

Manoel  Alves  Branco ,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Tbesouro  P.ublico  Nacional,  dedara  ao 
Sr.  Inspector  da  Tbesouraria  da  Provinda  de. . .  • 

3ue  ás  Mesas  de  Rendas ,  e  CoUectorias  nao  se 
evem  abonar  as  commissões,  que  costumao  le- 
var pela  arrecadação  das  rendEas  a  seu  cai^ 
das  sommas  provenientes  dos  bens  vagos,  e  da 
de  defuntos ,  e  ausentes  recolhidos  á  Thesoura* 
ria ;  mas  que  a  de  1  por  7o  ^^  q^e  trata  o  Ar- 
tigo 2G  do  Regulamento  de  9  de  Maio  de  1 842 
a  favor  do  Procurador  da  Fazenda,  deverá  ser 
dada  a  todos  os  que  fora  da  Capital  servirem 
de  Fiscaes  na  promoção  das  arrecadações  de  que 
trata  o  citado  Regulamento. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  1 6  de  Julho 
de  1844. — Manoel  Alves  Branco. 


N.^  49.  — Aviso  de  16  de  Julho  de  184*.  —  -^ 
imposição  extraordinária  sobre  as  {vencimentos 
dos  Empregados ,  não  recuhe  nos  {vencimentos 
que  tem  a  natureza  de  jornal. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Devolvo  a  V.  Esl  o 
OfBcío  do  Inspector  interino  das  Obras  PuUiGàs , 

?ue   acompanhou   o  Aviso  de  V.  £x.  do  1  •*  de 
unho;    e  cumpre-me  dizer   que  a  imposi^o 
extraordinária  nao  deve  recahir  sobre  os  vend- 
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ktoéntos  que  tem  ai  natureza  de  jornal ,  neqrí  à 
tella  estão  também  sujeitos  os  dos  dous  Oíliciaes 
í^eformados  que  servem  de  Feitores. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  16  de  Ju- 
lho de  Í844. —  Manoel  Alves  Branco. —  Sr.  Jo- 
sé Carlos  Pereira  de  Almeida  TorigSi 


N.«  50-— Aviso  de  18  de  Julhõ  de  Í844.  — O 
Emprego  de  Solicitador  dos  Feitos  da  Fa- 
zer^da  Geral  s,  he  incompatwei  com  o  mesmo 
Emprego  P/w^inciaL 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Communico  a  V.  Ex. , 
em  resposta  ao  Officio  dessa  Presidência  de  26 
de  Junho  ultimo^  n.**81,  que  concordo  com  a 
opinião  do  Inspector  da  Tnesouraria  dessa  Pro- 
Vincia,  de  que  ha  incooipatibiUdade  6m  exercer 
lium  mesmo  individuo  o  lugar  de  Solicitador 
dos  Feitos  da  Fazenda  Geral  e  Provincial. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  18  de  Julho  de  1844.  — Manoel  Al- 
ves Branco.  -^  Sr.  Presidente  da  Província  de 
Minas  Gerães^ 


N.^  51  •  ^  Aviso  de  18  de  Julho  de  1844.  —  Pto- 
ifideítcianãò  sabre  a  boa  dhreca dação  e  fiscá^ 
líèação  da  Bêfid^  dos  Correios  nus  Agencias 
téspecli{>tís^ 

Manoel  Alves  Branco ,  Presidente  do  Tribu- 
iial  do  Tliesouro  Publico  Nacional,  com  o  fim 
de  corrigir  o  intolíeravel  abuso  que  estíío  com- 
mettendo  Agentes  do  Correio,  de  nào  entrega- 
rem ao  respectivo  Administrador  na  Província 
todos  os  trimestes  o  producto  dos  portes  de  car- 
ias pqlr  elles  arrecadado,  e  outrosim    para  pro- 
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mover  convenientemente  a  boa  arrecadação ,  e 
íiscalisaçao  desta  renda ,  de  acfcôrdo  com  o  Aviso 
da  Repartição  do  Império  de  21  de  Junho  ulti- 
mo, ordena :  1 .",  que  se  mande  segurar  dos  bens 
de  taes  Agentes,  que  tem  deixado  de  fazer  en- 
tregas, a  porção  que  seja  bastante  para  que  a 
Fazenda  Nacional  nao  fique  prejudicada:  2/,  que 
se  lhes  marque  hum  prazo  muito  curto  para  da- 
rem suas  contas ,  e  entrarem  para  os  cofres  com 
seus  débitos.  No  caso  de  assim  o  cumprirem 
poder-se-lhes-ha  levar  em  conta,  por  esta  vez, 
seus  vencimentos  que  indevidamente  tem  des- 
contado, pois  que  os  devem  receber  ordinaria- 
mente: 3.",  que  findo  o  prazo  marcado  a  The- 
souraria  proceda  a  tomada  das  contas  aquelles 
que  tiverem  deixado  de  as  prestar ,  fazendo  a  ne- 
cessária communicacão  ao  Sr.  Presidente  da  Pro- 
vincia ,  para  poder  ter  lugar  a  suspensão  dos 
Agentes  remissos.  Em  tal  caso  nao  se  lhes  abona- 
rão na  tomada  de  conta  os  seus  vencimentos 
que  tivrem  descontado,  mas  somente  os  dos  Es- 
tafetas :  4.®,  que  a  Thesouraria  communique  ao 
Thesouro  o  resultado  da  tomada  de  contas,  e 
suas  observações  a  respeito  delias,  com  informa- 
ção do  Administrador  Geral  do  Correio  da  Pro- 
vincia  para  se  providenciar,  O  que  o  Sr.  Inspe- 
ctor da  Thesouraria  da  Provincia  de cum- 
prirá ,  ficando  na  inteUigencia  de  que,  para  to- 
dos os  actos  que  tiver  de  praticar  em  virtude 
desta  ordem  ,  que  dependao  do  concurso  de  Em- 
pregados nao  sujeitos  a  Repartição  de  Fazenda, 
deverá  recorrer  ao  Sr.  Presidente  da  Provincia - 
Thesouro  Publico  Nacional  em  18  de  Julho 
de   1844. —  Manoel  Alves  Branco. 
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N.«52.— GUERRA.  — Circular  de  22  de  Julho 
de  1 844 . —  jéos  Presidentes  de  Provindas ^  me- 
nos  ao  da  do  Rio  de  Janeiro ,  determinando 
quêf"  logo  que  os  recrutas  assentem  praça , 
se  lhes  abonem  gratuitamente  e  por  huma  só 
i^ezy  pelas  Caiadas  de  Jundo  de  fardamento  de 
seus  Corposy  os  géneros  marcados  na  Tabeliã 
de  23  de  Abril  de  1 833  ,,  annexa  ao  Ai^iso  da 
mesma  data. 

Illm.  e  Exm.  Sr,  —  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, por  Sua  immediata  e  Imperial  Resolução 
de  17  do  corrente  mez,  tomada  em  Consulta  do 
Conselho  Supremo  Militar  de  22  de  Março  ante- 
cedente ,  sobre  o  Officio  do  Commandante  das  Ar- 
mas da  Província  de  Pernambuco  ,  relativo  ao 
abono  de  determinadas  peças  de  fardamento  aos 
Recrutas  ;  Houve  por  bem  Determinar,  que  logo 
que  elles  assentem  praça,  se  lhes  abonem  gra- 
tuitamente e  por  huma  só  vez ,  pelas  Caixas  de 
fundo  de  fardamento  de  seus  Corpos  ,  os  gé- 
neros marcados  na  Tabeliã  de  23' de  Abril  de 
1833,  annexa  ao  Aviso  da  mesma  data,  para  que 
se  possao  apresentar  militarmente  vestidos  nos 
Quartéis  e  na  Escola  do  ensino ,  sem  que  seme- 
lhante abono  seja  feito  a  vencer.  E  porque  ao 
muito  tempo,  taes  géneros  nao  tem  época  mar- 
cada de  duração ,  assim  também  em  caso  de 
deserção  de  qualquer  praça  que  os  tiver  rece- 
bido ,  se  os  extraviarem ,  nao  deverá  por  isso 
ser-lhe  aggravado  esse  crime.  O  que  communico 
a  V.  Ex.   para  sua  intelligencia   e   execcuçao. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  22  de  Julho  de  1844.  —  Jerónimo 
Francisco  Coelho. 
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N.*»  53.— Circular  dç  26 de  JuHio  ^eiUU.^Joj^ 
Presidentes  das  Províncias  j  menos  çto  da  dQ 
JRio  de  Janeiro ,  e  ao  Commandante  das  ylr-r 
mas  da  Côri€j  deiçrrtiinando  que  o$^lhos. 
dos  Majores,  graduados  possao  ser  rebonhe-r 
eidos  primeiros.  Cadetes ,  assim,  como  o  sãa 
os  Jilhos  dos  Majores  çff^eçti^ps. 

lUip.  ç  Exm.  Sr.  —  Sua  lV|agestade  p  Ipi- 

f)erador ,  por  Sua  immediata  e  Imperial  Reso-r 
uçao  de  47  do  corrente  iiiea; ,  tomada  em  Con- 
sulta do  Conselha  Supremo  Militar  d^  22  de 
Marçp  antecedente ,  sobre  o  Qífício  do  Çomman-; 
dante  interino  das  Armaa  da  Corte  do  1."  dq 
dito  mez  de  Março,  solicitando  esclarecimento^ 
a  respeito  dos  filhos  dos  IVIajores  ^'r^duados  de 
1.^  Linhas^  devem  ser  reconhecido^  i.°*  ou  2.*** 
Cadçtes,  Houve  por  bçm  Determinar,  qiie  os  fir- 
lhos  dos  referidos  Majore^  po^ao  ser  reconheci-r 
do^  p;rimeiros  Cadetes ,  as^im  cqcqo  o  s.ao  os  fi- 
lhos dos  Majores  effectivo^  da  menpionada  pfir* 
meira  Linha ,  ou  da  segunda ,  por  se  acharem 
eÚes  çomprehendidps,  na  l^^a  do  AJvará  de  16 
de  Março  de  1757,  que  crepu  essa  Çlas^^  d^ 
Soldados  nobres  no  Exercito,  (j  que  çommvin^ça 
a  V.  Ex,  para  sua  intelligencia  e  e^^çyçao» 

Deps  Guarde  a  V.  Çx.  Palácio  do  Rio  <le 
Janeiro  em  26  de  Jqlho  de  1844.  — Jerpmma 
Frí^nçi^co  Çpelhp, 
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JS."  54.^  Circulaf  de  26  de  Julho  de  4844.—  Ão^ 
Presidentes  dds  Provindas^  menos  ao  da  do 
Rio  de  Janeiro  j  e  ao  Commandante  interino 
das  Jrmas  da  Córie^  ordenando  que  o  tempo 
de  castigo  determinado,  m>  jértigo  único  do 
Titf  decimo  da  Ordenança  de  ^  de  Abril  de 
1805  ,  seja  contado  do  dia  da  confirmarão 
da  Sentença  pelo  Conselho  Supremo  Militar 
de  Justiça  ,  e  não  do  dia  da  intimação  ao  réo. 

Illm.  e  Exin,  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Impe- 
fa^or,  ppr  Sua  imiuediata  e  Impería]  Kesoluçao 
de  17  dp  corrente  mez,  tomada  em  Gou^uUa 
do  Conselho  Supremo  Militar  de  Justiça  de  22 
de  Maio  antecedente,  §obre  o  Officio  do  Presidep-! 
te  da  Província  de  Minas  Geraes ,  pedindo  escla^ 
recimentos  acerca  da  inteliigencia  do  Artigo  uni-? 
CO  do  Tit  decimo  da  Ordenança  dç  tí  de  Abril 
de  1805,  Houve  por  bem  Ordenar,  que  o  tem- 
po de  castigo  determinado  pela  citada  Ordenan- 
ça ,  seja  contado  do  dia  da  confirmação  da  Sen- 
tença pelo  Conselho  Supremo  Militar  de  Justiça , 
e  náo  do  dia  da  intimação  ao  réo«  O  que  com- 
muniço  a  V.  £x.  para  sua  intelUgencla  e  execu- 
ção. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  dç  Ja- 
neiro em  26  de  Julho  de  1844,  -r^  Jeronio^a  Fran- 
pjeco  Coelho. 
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N.*>  55.—  Circular  de  27  de  Julho  de  1 844.  —  Jos 
Presidentes  das  Pro^^incias ,  menos  aos  das  de 
Sergipe ,  Gojraz  ,  Rio  Grande  do  Sul ,  Rio  de 
Janeiro ,  e  Mato  Grosso ,  autorisando-os  a 
mandar  fornecer  aos  recrutas  alguma  roupa  , 
consistindo  em  calça  e  camisa ,  somente  para 
eifiíar  o  estado  de  nudez,  quando  assim  se 
torne  necessário. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, Attendendo  ao  que  Lhe  representou  o 
Presidente  da  Provinda  de  Sergipe ,  Foi  servido 
autorisal'0 ,  por  Aviso  desta  data ,  a  mandar  for- 
necer aos  recrutas  alguma  roupa ,  consistindo 
em  calça  e  camisa ,  somente  para  evitar  o  estado 
de  nudez,  quando  assim  se  torne  necessário.  O 
que  communico  a  V.  Ex. ,  a  quem  o  Mesmo  Au- 
gusto Senhor  Ha  por  bem  Dar  igual  autorisaçao. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  2T  de  Julho  de  1844.  —  Jerónimo  Fran- 
cisco Coelho.  

IS.«  56.  —FAZENDA.  —  Aviso  de  27  de  Julho  de 
1844. —  Quando  as  Casas  dos  Collectores  sof- 
frão  incêndio^  ou  inundação j  de\^em  elles  jus^ 
tijicar  plenamente  no  Juizo  competente  o  ca- 
so ^  e  que  lhe  não  derão  causa,  nem  deixa- 
rão de  applicar  os  meios  de  o  prei^enir  ou 
attenuar  os  estragos. 

Manoel  Alves  Branco ,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  respondendo 
ao  Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da 
Provincia  da  Parahiba  de  20  de  Abril  deste  an- 
no,  n.**  23,  sobre  o  procedimento  que  lhe  cum- 
pre ter  por  parte  da  Fazenda  Publica^  quando 
as  casas  das  CoUetorias  da  mesma  Fazenda  soíTrão 
incêndio  ^  ou    inundação ;   declara ,    de   accôrdo 
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com  o  voto  do  Tribunal ,  que  todas  as  vezes 
que  o  prejuízo  proceder  de  incêndio  ,  inunda-- 
cão,  ou  outro  qualquer  incidente  de  caso  for- 
tuito ,  ou  força  maior ,  devem  os  Empregados 
responsáveis,  á  cujo  qargo  estiver  zelar  os  in- 
teresses da  Fazenda ,  justificar  plenamente  no 
Juízo  competente ,  e  com  audiência  do  respectivo 
Fiscal ,  nao  só  que  tal  caso ,  ou  força  maior  acon- 
tecera ;  mas  também  que  elles  Empregados  nem 
lhe  derao  causa ,  nem  deixarão  de  pôr  todos 
os  meios  a  seu  alcance  para  prevenir ,  ou  atte- 
nuar  os  estragos;  forneeendo-se-lhes immediata- 
mente  outros  livros  para  a  escripturação  que 
se  fará  por  em  quanto  em  cadernos. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  27  de  Julho 
de  1844.  —  Manoel  Alves  Branco. 


N.°  57.  — JUSTIÇA.  — Aviso  de  30  de  Julho 
de  1 844.  —  -<^o  Presidente  da  Proi^iacia  do  Rio 
de  Janeiro  j  resohendo  irarias  duvidas  ^  cu- 
ja solwão  elle  solicitara ,  a  fim  de  obter-se 
regularidade  dos  julgamentos^  nos  Juizos 
Municipaes ,  segundo  as  disposições  das  Leis 
em  i^igor.    . 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  subido  á  Presença 
de  S.  M.  o  Imperador  o  Officio  que  V.  Ex.  di- 
rigio  a  esta  Repartição  da  Justiça,  sob.  n.^  5, 
e  data  de  1 8  de  Abril  ultimo ,  transmittíndo  r 
por  copia,  o  que  recebera  do  Juiz  Municipal 
da  Villa  de  Magé,  acerca  de  varias  duvidas, 
cuja  solução  elle  solicita  para  regularidade  dos 
julgamentos:  Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor 
por  bem ,  Conformando-se  com  o  parecer  do  Con- 
selheiro d'  Estado ,  Procurador  da  Coroa  ,  e  So- 
berania Nacional ,  Mandar  declarar  a  V.  Ex. , 
para  que  o  faça  constar  ao  referido  Juiz^  o  se- 


(60) 

gainte :  1  ."^ ,  que  a  Lei  de  26  de  Outubro  de  1 83 1  ^ 
sendo  hum    verdadeiro  additamento  ao  Código 
Criminal ,  ainda  nao  foi  revogada  nas  suas  dis- 
posições penaes,  para  que  deixe  de  ser  observa-' 
da,  havendo  somente  soífrido  a  alteração  relati-^ 
va  ao  modo  de  proceder ,  alteraçio  a  que  derao 
lugar  as  disposições  do  Código  do  Processo  Cri- 
mmal,  e  a  Lei  de  3  de   Dezembro  de  1841  , 
com  a  nova   organisa^o  judicial,    que  estabe-» 
lecêrao:  2.*^,  que  as  oífensas  physicas  leves ,  de  que 
trata  o  Artigo  5.*  da  referida  Lei  de  26  de  Ou-* 
tubro  de  1831 ,  se  poderão  bem  classificar,  quan- 
do for  preciso  para  a  imposição  das  penas,   sob 
as  disposições  do  Artigo  20 1 ,  na  segunda  parte, 
e  do  Artigo  206  do  Código  Criminal:   3*®,  que 
as  disposições  do  Artigo  78  da  Lei  de  3  de  De- 
zembro de  1841 ,  e  do  Artigo  450 ,  §  1  do  Regu- 
lamento de  31  de  Janeiro  de  1 842 ,  sao  especial- 
mente relativas  ás  Sentenças  definitivas  dos  Jui- 
zes Municipaes,  Delegados,  e  Subdelegados,  nos 
casos  em  que  lhes  compete  o  julgamento  final , 
isto  he,  ás  Sentenças  de  condem  nação,  ou  absol- 
vição dos  crimes  de    contrabando,  e  daqudles 
de  qile  anteriormente  conheciao  e  julga vao  defi- 
nitivamente os  Juizes  de  Paz,  na  conformidade 
do  Artigo  12,  S  7  do  Código  do  Processo  Crimi- 
nal ,  6  por  cons^uinte  nao  deisSo  lugar  a  al-^ 
gttma  duvida,  não  podendo  em  quãesquer  ovh 
tres  casos  occorrentes  fazer^-se   uso  de  recurso? 
qúé  náo  sqa  decretado  pela  Lei. 

Dèos  Guarde  a  V.  Et.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  30  de  Julho  de  1844.  —  Manoel 
António  Galvão.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia 
do  Rio  de  Janeiro. 
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N.o  58.— FAZENDA-— Em  30  de  Julho  de  1844. 
—  Declarando  quaes  são  as  liabilitavoes  e  jus-' 
tificaçòes  isentas  dos  2  **/<,  em  substituirão  da 
Dizima  de  Chancellaria. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  attenden- 
do  a  que  nas  duas  ordens  expedidas  pelo  dito 
Tribunal  em  18  de  Junho  de  1842,  e  12  de 
Janeiro  de  1 844,  por  que  se  declarou  nao  se  de- 
ver pagar  o  imposto  dos  dous  por  cento  de- 
cretado pelas  Leis  de  31  de  Outubro  de  1835, 
Artigo  9,  §  2.%  e  de  22  de  Outubro  de  1836, 
Artigo  14,  §  21  ,  em  substituição  da  Dizima 
da  Chancellaria  ,  das  habilitações  ,  e  justifica- 
ções de  qualquer  espécie ,  comprehendidas  as 
que  se  fazem  para  a  cobrança  de  dividas  das 
neranças  jacentes ,  e  de  bens  de  defuntos  e  au- 
sentes, se  contêm  decisões,  em  prejuízo  da  Fa- 
zenda Nacional ,  mais  amplas  do  que  convêm , 
reconheceo  a  necessidade  de  as  reduzir  aos  de- 
vidos limitados  termos,  conforme  a  letra  e  es- 
pirito das  referidas  Leis.  Por  quanto ,  se  he  cer- 
to nao  serem  verdadeiras,  e  propriamente  de- 
mandas ,  as  habilitações  de  herdeiros ,  ou  le- 
gatários ,  para  haverem  as  heranças  e  legados , 
que  lhes  pertencem,  dos  bens  dos  defuntos  e 
ausentes ,  ou  as  heranças  jacentes ;  as  Inabilita- 
ções de  serviços  feitos  ao  Estado  para  se  haver 
a  remuneração  delles;  as  habilitações  das  viu- 
vas ,  filhos  e  fdhas ,  mães ,  &c, ,  dos  OíBciaes  Mi- 
litares ,  para  haverem  o  meio  soldo  f  as  habi- 
litações dos  herdeiros ,  successores ,  e  cessioná- 
rios de  credores  da  Fazenda  Nacional ,  para  ha- 
verem o  pagamento  de  dividas  liquidas ,  e  in- 
contestáveis;  as  justificações  de  identidade,  ido- 
neidade ,  e  legitimidade  de  pessoas  para  qual- 
quer fim;  e   as  justificações,    que  se   fazem  de 
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quaesquer  factos,   necessárias  como   preparato^ 
rias  para  a  proposição  de  demanda;   pois  que 
em  todas   estas  habilitações,  e  justificações,    e 
outras  semelhantes,  certa»  e  positivamente  na- 
da se  pede ,    nem  ha  nellas   réos   chamados  a 
Juízo  para  que  sejao  obrigados  a  dar,  ou  fazer 
alguma  cousa  aos  habilitándos ,   e  justificantes; 
nao  acontece  o  mesmo  a  respeito  das  justifica- 
ções de  dividas  dos  defuntos,  e  ausentes,  e  de 
heranças  jacentes ,  que  sao  realmente  acções  in- 
tentadas em  Juízo,   ou:  verdadeiras   demandas 
dos  credores,  propostas  contra  os  administrado- 
res, e  curadores  dos  bens,  e  heranças*,   como 
réos,  pedindo^sé  por  ellas  que  sejão  estes  con- 
demnados  a  fazer*-lhe^  o  pagamento  das  divi- 
das ,   que  se  pretendem  justificar.;,  com  a  mui 
notável    diíFerença   de    que   nestas  deve  haver 
sempre  a  sentença  definitiva  de  absolvição  i  ou. 
conaemnação    dos  justifioadôs ,  que  figurão  de 
réos,  e  nas  outras  h9.hUitações    e   justificações, 
se  limitao  os  Julgados    à  declarar   habilitados , 
ou  nao  os  haoilitandos ,  justificados  ou  hao  os 
factos  que  se   articularão.    £    por   tanto  limi- 
tando as  sobreditas  decisões  de  18  de  Junho  de. 
1842  e  12  de  Janeiro  de  1844,  declara   qtie  o 
imposto  dos  dous.pôr  cento,  he  devido  da  im- 
portância   das   dívidas,    que    se    demandarem 
dos  bens  dos  defuntos,   e  ausentes,  e  de  he- 
ranças jacentes,  ainda  que  as  demandas  inten- 
tadas sejao  por  iustiflcações. 

Rio  de  Janeii;o  cta  30  de  Julho  de  1844. — 
Manoel  Alves  Branco. 
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N.**  59-  — Aviso  de  31  de  Julho  de  1 844.  —  O^ 
Empregados  de  Mordomia  Mor  não  estão  su^ 
jeitos  ao  imposto  dos  ordenados  y  porque  os 
recebem  pela  Dotação  de  Sua  Magestade  o 
Imperador  j  mas  estão  pelo  que  pertence  aos 
emolumentos. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Respondo  ao  Aviso  de 
V*  Ex.  de  6  do  corrente,  restituindo  a  repre- 
sentação do  Escrivão  dos  Filhamentos  da  Casa 
Imperial ,  que  o  acompanhou ,  que  os  Empre- 
gados da  Mordomia  lifór  nao  sao  sujeitos  ao 
imposto  sobre  os  ordenados,  em  quanto  estes 
lhes  sao  pagos  pela  Dotação  de  S.  M.  o  Impera- 
dor; mas  naò  podendo  deixar  de  ser  conside- 
rados Empregados  Públicos  da  Nação ,  e  de  huma 
Estação  Publica  por  onde  se  expedem  Titulos  e 
Diplomas  de  Mercês  Imperiaes ,  devem  ser  ao 
pagamento  do  proporcional  á  lotação  dos  emo- 
lumentos que  perceberem  na  conformidade  do 
Art.  23,  §3  da  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  31  de  Julho 
de  1 844.  —  Manoel  Alves  Branco.  —  Sr.  José  Car- 
los Pereira  de  Almeida  Torres. 


N.o  60.  — Aviso  de  31  de  Julho  de  1844.— O^ 
Empregados  da  Illm.^  Camará  Municipal 
não  se  aehão  cámprehendidos  na  Lei  de  21  de 
Outubro  de  ^843  para  o  pagamento  do  im-' 
posto  sobre' os  ordenados  ,  e  Sello  de  seus  Di- 
plomas. Os  livros  porém  devem  pagar  o  Sei-- 
lo  y  pois  a  elle  já  erão  sujeitos  na  forma  do 
Regulamento   de  AX   de  Novembro   de  1833. 

!llm.  e  Exm.  Sr. —  Devolvo  a  V.  Ex.  o  OíRcio 
da  lUm.^  Camâra  Municipal ,  que  acompanhou 
o  Aviso  de  6  do   corrente ,    e  sobre  o  seu   ob- 
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jecto  parece--me  procedente  a  duvida  proposta 
a  respeito  do  imposto  sobre  os  ordenados  dos 
seus  Empregados  9  e  do  Sello  nos  Diplomas  de 
suas  nomeações,  estabelecidos  pela  Lei  de  21  de 
Outubro  de  1843;  pois  que  em  verdade  nao  se 
achao  comprehendidos  na  letra  de  suas  dispo- 
sições, visto  que,  nem  recebem  seus  ordena- 
dos dós  cofres  geraes,  nem  sao  nomeados  pelo 
Governo,  ou  Empregados  de  sua  escolha,  e  se- 
rá preciso  declaração  do  Poder  Legislativo,  Nao 
assim  pelo  que  pertence  aos  Livros  ,  que  já  de 
antes  erão  sujeitos  a  hum  Sello  fixo,  na  forra  a 
do  Regulamento  de  14  de  Novembro  de  1833, 
e  razão  nao  ha  para  que  ora  sejão  isentos. 

Deos  Guarde  a  V.  Èx.  Paço  em  31  de  Julho 
de  1 844 .  —  Manoel  Alves  Branco.  — Sr.  José  Car- 
los Pereira  de  Aimeida  Torres. 


JS.^  61 .  —  Aviso  de  31  de  Julho  de  1844.  —  De- 
clara o  que  se  de^e  considerar  por  Casas  de 
quitanda. 

Manoel  Alves  Branco ,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  em  vista  do 
Officio  do  Procurador  Fiscal  da  Thesouraria  da 
Provincia  do  Espirito  Santo,  pedindo  esclareci- 
mentos a  respeito  das  Casas  de  quitanda ,  para 
melhor  arrecadação  do  imposto  a  que  as  suppõe 
sujeitas,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  mesma  The- 
souraria ,  em  additamento  á  Ordem  de  31  de 
Janeiro  deste  anno ,  que  por  quitandas  se  devem 
entender  aquellas  casas  em  que  principalmente 
se  vendem  verduras,  frutas,  carvão,  lenha, 
ovos ,  é  outras  miudezas  semelhantes  ,  ainda  que 
nellas  também  se  vendão  alguns  géneros  come&- 
tiveis  da  terra  ,  como  farinha ,  arroz ,  milho ,  &c , 
por   peso  ou  medida  em  pequena  quantidade. 


J 
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Tliesouro  Publico  Nacional  em  31  de  Julho 
de  1844.  —  Manoel  Alves  Branco. 


N.«  62.  — Aviso  de  31  de  Julho  de  1844.  — ^^ 
doações  de  Apólices  dos  Fundos  Públicos  são 
sujeitas  aos  Ffoifos  e  f^elhos  Direitos ,  as  es- 
cripturas  dessas  doações  deitem  pagar  o  Sei- 
lo  fixo. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Mu- 
nicipio,  em  solução  ao  que  representou  em  15  do 
corrente  sobre  o  pagamento  dos  Novos  e  Velhos 
Direitos  de  que  trata  o  §  43  da  3.*  parte  da  Ta- 
beliã annexa  á  Lei  de  30  de  Novembro  de  1841  , 
e  do  Sello  proporcional  do  Artigo  6.®  do  Regula- 
mento de  26  de  Abril  deste  anno ,  das  escriptu- 
ras  de  doação  de  Apólices  dos  Fundos  Públicos , 
fique  na  intelligencia  de  que  a  respeito  dos  No- 
vos Direitos ,  não  se  podem  considerar  as  Apó- 
lices com  mais  privilégios  que  os  expressamen- 
te outoi^ados  pelo  Artigo  37  da  Lei  de  15  de 
Novembro  de  1827,  e  Artigo  15,  §  1.®  da  Lei 
de  21  de  Outubro  de  1 843 ,  que  nao  he  licito 
ampliar  ,  apezar  de  qualquer  analogia  ou  iden- 
tidade de  razão ;  quanto  porém  ao  Sello  nao  de- 
vem pagar  o  proporcional  do  Artigo  6.°  do  Re- 
gulamento, mas  o  fixo  da  escriptura,  por  quan- 
to a  doação  nao  he  mais  aue  numa  transferen- 
cia de  Apólices,  a  qual  esta  isento  pelo  dito  Ar- 
tigo 15 ,  §  1.®  dà  Lei. 

Rio  de  Janeiro  em  31  de  Julho  de  1844. — 
Manoel  Alves  Branco. 
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COLLECÇAO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO 

DO  BRASIL. 

1844. 

TOMO   7.®   CADERNO   8.^ 


N.«  63.  —  FAZENDA.  —  Em  2  de  Agosto  de 
1844.  —  As  Legações  Brasileiras  são  autO" 
risadas  a  passar  Passaportes  ás  embarcações 
nacionaes,  que  forem  matriculadas  emPaizes 
Estrangeiros  quando  se  derem  os  casos  indi^ 
cados  no  Artigo  133,  e  disposição  do  134 
do  Regulamento  de  30    de  Maio  de  1836. 

Ill  na.  e  Exm.  Sr.  —  Respondo  ao  Aviso  qae 
V.  Ex.  me  diri^io  em  21  de  Junho  protímo 
passado,  versando  sobre  a  diversa  intelligencía 
dada  pela  Legação ,  e  Consulado  do  Império  em 
Portugal ,  ao  Artigo  A  40  do  Regulamento  de  30 
de  Maio  de  1 886 ,  que  razão  teve  o  Cônsul  (Je- 
ral  em  solicitar  o  Passaporte  provisório  da  Lega- 
ção para  o  Brigue  — Viriato — ;  por  isso  que ,  as- 
sim como  pelo  Regimento  Consular  as  Legações 
Brasileiras  estão  autorisadas  a  conceder  taes  Pas- 
saportes ás  embarcações  estrangeiras  que  passao 
a  nacionaes,  do  mesmo  modo  se  devem  consi- 
derar autorisadas  a  ooncedel-os  ás  embarcações 
nacionaes,  que  forem  matriculadas  em  paizes 
estrangeiros,  quando  para  isso  se  derem  os  casos 
indicados  no  Artigo  133,  e  disposição  do  Artigo 
434  do  Regulamento  citado. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  2  de  Agosto 
de  1844.  —  Manoel  Alves  Branco.  — Sr.  Ernesto 
Ferreira  França. 
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N.«  64.  — JUSTIÇA.— Aviso  de 6  de  Agosto  de 
1S44*  —  Dirigido  ao  Presidente  da  Vroifincia 
do  Rio  de  Janeiro ,  em  declaração  ás  duvidas 

f^recidas  pelo  Coronel  Chefe  da  7.*  Legião 
Guarda  Nacional  da  mesma  Proi^incia ,  so- 
bre a  formatura  do  Conselho  de  qualificação. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Accuso  a  recepção  do  Oífi- 
cio  de  V.  Ex.  de  10  do  mez  antecedente,  acer- 
ca das  duvidas  offerecidas  pelo  Coronel  Chefe  da 
7.*  I-regiao  da  Cuaikla  Nacional  d' essa  Província, 
síá^tê  o  modo  da  formação  do  Conselho  de  qua- 
lificação da  mesma  Guarda ,  e  tenho  de  respon- 
der a  V.  Ex. ,  de  conformidade  com  o  parecer  do 
Frocorador  da  Coroa ,  pela  seguinte  maneira :  1  .**, 
é|ue  o  Conselho  de  qualificação  por  nao  ter  sido 
forínadolío  mez  de  Janeiro,  como  ordena  a  Lei 
de  18  de  Agosto  de  1831  ,  Artigo  16,  nao  deixa 
de  ser  valido ,  e  procedente ,  ainda  que  respon- 
sava seja  o  Juiz  de  Paz  por  não  ter  desempe- 
nhado a  Lei:  2.** ,  que  a  circutistancia  de  serem 
presentes  em  qualquór  gráo  os  líwmbros  4e  q«e 
ise  òõtopõe  o  Conselho  de  qtiallificaçitb  não  in* 
àiXL  i]li»t}idade ,  porque  a  Lei  a  nao  decreta, 
eííigindo  soiJiente  n'ellcs  a  quantidade  de  Eleito^ 
rfes,  iiavenáo-«os :  3.®,  que  os  actos  de  qttalí<i=* 
t^M ,  ^uê  nao  sao  feitc^  k  vista  ^o  Livi*o  éà, 
Màtrkmla,  c  das  respectivas  notas,  íiao  siíd  ^re* 
gulâii^s ,  lanas  são  validos ,  cota  recursos  |)íanra  a 
Jtíry  de  í^evista;  e  sendo  t*espansavel  a  Auto- 
Hd^de  qúfe  não  cttmprio  a  Lei :  4.^ ,  que  nSt) 
èl5s*Wnte  a  disposição  do  Artigo  6.^  do  Decreto 
dte  2í  'de  Outubro  de  1832,  na  primeira  paptè, 
tthidá  pôde  -ter  <)ugàr  a  baixft ,  ou  desmialifica-^ 
ção,  nos  casos  do  Artigo  16  'da  Lfei  de  '48  de 
Agoátò  de  1831  ,  conforme  o  mesnio  Artigo  6.'^ , 
tía  Uganda  pai^te ,  Hiias  ifue  os  Cidadãos  lindu^ 
dos  na  matricula  geral  só  podem  ser  dispefiíBà* 
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4o&,  nos  casos,  ena  forma  do  Artigo  8.**  da  De- 
creto de  25  de  Outubro  de  18íi2:  5.*^,  que  $§q 
devidamente  dispensados  do  serviço  da  Gu£|.rd|L 
Ní^cional  os  Inspectores  de  Quarteiííío,.  porcjHe 
assim  o  determina  o  Artigo  17  do  Código  dp 
Processo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  6  de  Agosto  de  4844.  —  Manoel  An- 
tónio Galvão.  —  Sr.  Presidente  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro. 


N.^  65.  —  Aviso  de  9  de  Agosto  de  1844.  — ãq, 
Presidente  da  Proi^incia  de  Goyaz  ^  estabe- 
lecendo o  que  se  dei^e  ohserçar  relatwamente 
ao  exercido  e  wncimenios  do  Juiz  de  Direi^ 
to ,  que  tiver  de  substituir  o  Chefe  de  Policia 
de  huma  Pro^^incia ,  que  accumula  as  func^ 
ções  de  Juiz  de  Direito. 

Illm.  e  £xm.  Sr,  —  Tendo  sido  presente,  g. 
S,  M.  a  Imperador  o  Oílicio  d'  essa  Presidência, 
sob  n.**  24  ,  e  data  de  3  de  Junho  ultimo  :  Hquvq 
o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem ,  ConforuiaRr- 
do-se  com  o  parecer  do  Conselheiro  d'  Estado  ^ 
Procurador  da  Coroa ,  e  Soberania  Nacioní^l ,  Re- 
solver as  duvidas  no  dito  Officio  propostas ,  pçl^ 

maneira  seguinte:  1.**v  q^^^^^  ^^^  (apitai  49* 
Província  faltar  o  Jui?  de  Direito  Cb^fe  de  pp-7 
licia  ,  o  Juiz  de  Direito  de  outra  Comarca  ^  qu^ 
o  vier  substituir  no  lugar  de  Chefe  de  Poliç^, 
por  nomeação  do  Presidente  para  isso  aptoriT- 
^doy  nao  pode  toniar  o  exerciciq  do  í^argp  4fi 
Jnh  de  Direito ,  pOjp  isso  que  a  iwri^diqçãQ  desr. 
se  cargo  he  transferida  pela  Jbei  ao  rçspectivçt 
JuU  Municipal :  2,^ ,  quç  em  tal  caso  o  Jwz  de 
Direito  substitninte  do  Chefe  de  Policia ,  gó  tepa. 
direito  á  gratificação  deste  Mltinjio  lugar  ^  oons? 
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servando  o  ordenado  de  Juiz  de  Direito  de  sua 
Comarca :  3."^ ,  que  quando  este  mesmo  Juiz  de 
Direito  pedir  licença,  e  a  obtiver  com  venci- 
mento ,  deverá  tal  vencimento  ser  somente  o  do 
ordenado ,  e  nao  o  da  gratificação  do  exercicio , 
que  eessou.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para 
sua  intelligencia  e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  9  de  Agosto  de  1844.  —  Manoel  An- 
tónio Galvão.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de 
Goyaz. 

N.^  66. —FAZENDA.  — Em  16  de  Agosto  de 
1844.  —  u4s  Legitimações  para  a  expedição 
de  Passaportes  estão  comprehendidas  no  Ar-- 
tigo  20  do  Regulamento  de  26  de  jíbril  deste 
anno ,  para  o  pagamento  do  Sello. 

IHm.  e  Exm.  Sr.  —  Sobre  a  duvidado  Des- 
embargador Chefe  de  Policia,  constante  do  Qífi- 
cio,  que  por  copia  V.  Ex.  me  remetteo  com  Aviso 
de  19  de  Julho  passado,  cumpre-me  dizer  a  V. 
Ex.  que,  na  conformidade  do  Artigo  90  do  Re- 
gulamento de  31  de  Janeiro  de  1842 ,  deve  a  le- 
gitÍB»açao  preceder  á  expedição  dos  Passaportes, 
quando  requeridos  por  pessoas  Nacionaes  ou  E»* 
trangeiras,  que  nSo  sao  notoriamente  conheci- 
das :  he  por  tanto  a  legitimação  verdadeiramente 
hum  documento ,  que  tem  de  ser  apresentado  em 
publico,  isto  he,  nas  respectivas  Repartições, 
pelos  que  requerem  os  Passaportes  nas  sobre- 
ditas circunstancias,  e  por  conseguinte  nao  pode 
deixar  de  considerar-se  comprehendida  no  Artigo 
20  do  Regulamento  de  26  de  Abril  deste  anno , 
para  o  pagamento  do  Sello. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  16  de  Agosto 
de  1 844.  —  Manoel  Alves  Branco.  —  Sr.  Manoel 
António   Galvão. 
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N.«  67.  —  Em  1 6  de  Agosto  de  <844.  —  Os  Em^ 
pregos  de  Thesourarias ,  Alfandegas ,  e  mais 
Repartições  Fiscaes  subordinados  ao  Minis- 
tério da  Fazenda y  dei^em-se  considerar  da  mes- 
ma classe  para  se  cobrar  somente  os  direitos 
da  maioria  do  ifencimento^  no  caso  de  accessOj 
ou  melhoramento. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  responde 
ao  Oífício  n.®  462  do  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul  de  1 5 
de  Abril  ultimo ,  que  todos  os  Empregos  das  The- 
sourarias, Alfandegas,  e  mais  Repartições  Fiscaes 
subordinadas  ao  Ministério  da  Fazenda,  se  devem 
considerar  da  mesma  classe  para  se  cobrar  so- 
mente os  direitos  da  maioria  do  vencimento , 
no  caso  de  accesso ,  ou  melhoramento.  E  por 
esta  occasiao  communica  ao  dito  Sr.  Inspector , 
que  por  despacho  de  12  do  corrente  foi  or- 
denado que  Aprigio  Annio  da  Silva  Freire  pa- 
gue os  direitos,  a  que  se  tem  negado,  do  Em- 
prego de  Primeiro  Escripturario  d'  Alfandega  do 
Rio  Grande. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  16  de  Agosto 
de  1 844.  —  Manoel  Alves  Branco. 


N.^  68.—  Em  24  de  Agosto  de  1844.  —  Js 
execuções  que  se  promo^^em  por  parte  da  Fa-^ 
zenda  Nacional  contra  algum  devedor  seUj 
não  decaem  parar  porque  o  dei^edor  tenha  re- 
querido pagar  em  prestações ,  nem  se  deitem 
suspender  por  motiço  algum  sem  positiva  or- 
dem do  Thesouro. 

Manoel  Alves  Branco ,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional,    declara  ao 
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Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  da  Ba- 
hia, em  resposta  ao  seu  Oíficio  do  primeiro  do 
corrente,  sob  n.**  150,  que  nao  deve  ficar  pa- 
rada a  execução  que  se  promover  por  parte  da 
Fazenda  Nacional  contra  qualquer  devedor  seu, 
que  a  esse  tempo  requeira  pagar  em  prestações ; 
por  quanto  as  execuções  promovidas ,  e  penden- 
tes contra  os  devedores  da  mesma  Fazenda,  se 
nao  devem  suspender  a  motivo  algum ,  sem  po- 
sitiva expressa  ordem  do  Thesouro  Publico  Na- 
cional. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  24  de  Agosto 
de  1844.  — Manoel  Alves  Branco. 


N.*  69.  —  Em  26  de  Agosto  de  1844.  —  Os  Ti^ 
tuias  de  Doutores  passados  em  Universidades 
Estrangeiras  só  pagão  Sello  como  documenr' 
to  y  quando  assim  se  apresentarem. 

.  O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria,  era 
vista  do  que  representou  nesta  data ,  mande  res- 
tituir a  importância  do  Sello  de  25^000 ,  que 
se  tem  recebido  pelos  Titulos  de  Doutores  em 
Medicina  passados  por  Universidades  Estrangei- 
ras; pois  que  somente  devem  pagar  aquella  ta- 
xa pelos  Diplomas,  que  se  lhes  passarem  nas 
Escolas  de  Medicina  do  Império;  e  daquelles, 
unicamente  tem  de  pagar  o  Sello  como  docu-^ 
mento,  quando  assim  os  apresentarem. 

Rio  em  26  de  Agosto  de  1844.'-^ Manoel 
Alves  Branco. 
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N-^  70.  —  Em  26  de  Agosto  âe  1844.  —  Os  iras^ 
lados  das  Carias  de  aforamento  de  terrenos 
passados  pelas  Camarás  Municipais  pagão 
o  Sello  proporcionai  ,  e  para  reputar  o  (^ti- 
lor  do  foro  para  ^  pagamento  do  Sello  se 
avaliará  o  aforamento  na  somma  de  i^inte 
^nnos  de  foto. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Mu- 
nicipio  fique  na  intelligencia  de  que  nesta  data 
se  expedio  ordem  á  lilastrissima  Gamara  Mu- 
nicipal ,  declarando  que  os  traslados  das  Cartas 
de  aforamentos  de  terrenos  por  ella  expedidos 
sao  sujeitos  ao  Sello  proporcional ,  sendo  a  taxa 
paga  no  acto  de  expedir  as  cartas,  e  para  se 
reputar  o  valor  do  foro  para  o  pagamento  do 
dito  Sello ,  se  deve  avaliar  o  aforamento  na  som- 
fna  de  vinte  annos  de  foro;  e  que  as  vendas 
dos  prédios  em  terrenos  pertencentes  á  mes- 
ma lllustrissima  Camará,  sao  isentos  do  Sello 
proporcional^  por  estarem  comprehendidos  na 
excepção  do  §  3.^  do  Artigo  15  da  Lei  de  21 
de  Outubro  de  1843. 

Rio  em  26  de  Agosto  de  4844.  —  Manoel 
Alves  Branco. 


N.^  71 .  —  Em  26  de  Agosto  de  1 844.  —  Js  The* 
sòururias  po(^m  receber  dos  demdores  que 
^e  ach&o  ^wecutádos  ^as  quantias  a  que  lestão 
obrigados^  Sçc, 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  Officio 
de  V.  Ex.  de  3  de  Julho  ,  sob  n.*'  20,  com  as 
copias  dos  Oífícios  do  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda , 
em  que  pede  providencias  contra  a  pratica  adíH 

Stada  pela  Thesouraria  da  Província ,  de  receber 
os  devedores ,    que  se   achao  executados ,    as 
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quantias  a  que  estão  obrigados ,  pratica  abusiva 
e  contraria  ao  direito  dos  Empregados  do  Juizo 
de  perceberem  a  commissao  da  Lei-  de  29  de 
Novembro  de  1 841  ,  cumpre-me  dizer :  que , 
quanto  á  primeira  questão,  bem  respondeo  Y. 
Êx.  j  fundando-se  principalmente  nas  disposi- 
ções do  Tit.  3  §  10  da  Lei  de  22  de  Dezembro 
de  1761  ,  que  está  em  vigor,  em  virtude  da  de 
4  de  Outubro  de  1 831 ,  Artigo  88 ,  e  que  he 
terminante  para  o  caso ,  declarando  nao  ser 
abusiva  tal  pratica ,  e  bem  pelo  contrario  apoia- 
da em  razões  valiosas :  e  a  respeito  da  segunda, 
devem-se  considerar  arrecadados  por  diligencias 
dos  Empregados  do  Juizo  dos  Feitos  todas  aquel- 
las  quantias  que  os  devedores  da  Fazenda  pa- 
garem directamente  ao  Thesouro ,  ou  Thesou- 
rarias,  depois  de  terem  sido  requeridos,  e  pe- 
nhorados ou  sequestrados ,  em  execução  de  man- 
dados do  sobredito  Juizo ,  expedidos  em  conse- 
quência das  contas  enviadas  á  elle  das  Repar- 
tições Fiscaes ;  para  o  fim  de  se  reputarem  os  mes- 
mos Empregados  com  direito  á  porcentagem , 
3ue  estiver  estabelecida  na  conformidade  da  Lei 
e  30  de  Novembro  de  1841  ,  Artigo  7  e  16  § 
3.**,  por  conta  da  Fazenda  Nacional ;  ficando  su- 
jeitos ás  disposições  da  Legislação  existente ,  que 
só  lhes  concedem  a  porcentagem  havida  dòs  exe- 
cutados nos  casos  de  execução  viva. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  26  de  Agosto  de  1844.  —  Manoel  Al- 
ves Branco.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  do 
Maranhão. 
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N,«  72.  —GUERRA.  —  Aviso  de  27  de  Agosto 
de  1 844.  —  Determina  que  os  Conhecimentos 
de  géneros  expedidos  pelo  Arsenal  de  Guerra^ 
contenlião  dora  em  diante  a  delaramo  de 
serem  apresentados  para  o-  pagamento  até 
dous  mezes  depois  de  passados, 

Apresentando-se  nesta  Secretaria  d' Estado 
alguns  credores  exigindo  pagamento  de  géneros 
vendidos  para  o  Arsenal  de  Guerra  da  Corte, 
muitas  vezes,  mais  de  hum  anno  depois  da 
entrada  dos  géneros  nos  Armazéns,  o  que  sobre- 
maneira diífículta  a  fiscalisaçao ,  por  nao  ser 
possivel  examinar  os  preços  por  que  forão  ven- 
didos; e  querendo  obviar  a  estes  e  outros  in- 
covenientes  que  resultão  desta  pratica :  determi- 
no que  V.  S.*  expeça  as  necessárias  ordens  para 
que  nos  Conhecimentos  de  géneros  que  d' ora 
em  diante  se  houver  de  entregar  ás  partes ,  se 
declare  que  elles  devem  ser  apresentados  para 
se  mandar  pagar  o  mais  tardar,  até  dous  mezes 
depois  de  passados.  O  que  V.  S.*  cumprirá. 

Deos  Guarde  a  V.  S.*  Paço  em  27  de  Agosto 
de  1844. —  Jerónimo  Francisco  Coelho. —  Sr. 
João  Eduardo  Pereira  CoUaço  Amado. 


N.  73.  —MARINHA.—  Aviso  de  29  de  Agosto 
de  1844. — Declara  quaes  os  Officiaes  a  Ar-* 
m.ada ,  que  se  achão  comprehendidos  na  ex- 
cepção ao%  2.**  doArt.  23  da  Lei  n.^  317  de 
21   de  Outubro  de  1843. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  ouvido  o  Con- 
selho Supremo  Militar  sobre  os  esclarecimentos , 
3ue  requisitara  o  Contador  de  Marinha  acerca 
os  individuos,  que  deviao  ser  comprehendidos 
na  excepção  do  §  2.^  do  Artigo  23  da  Lei  n."" 
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317  de  21  de  Outubro  de  1843^  e  havendo 
aquelle  Tribunal,  em  Consulta  de  26  do  mez 
pretérito,  dado  o  seu  parecer,  com  o  qual  se 
Conformara  S.  M.  o  Imperador,  em  Resolução 
de  24  do  corrente  mez ,  declarando  que ,  achan- 
do-se  equiparados  em  vencimentos  os  OíFiciaes 
d'Armada ,  quando  embarcados  em  Navios  ar- 
mados,  aos  Officiaes  do  Exercito  em  campanha, 
segundo  o  disposto  no  Artigo  4 •^  da  Lei  n.^  260 
do  1.*  de  Dezembro  de  1841  ,  deverão  os  mes- 
mos Officiaes  d'  Armada ,  por  analogia ,  e  todos 
os  mais  das  diversas  classes,  em  idênticas  cir^ 
cunstancias ,  gozar  da  mencionada  excepção ,  De- 
termina o  Mesmo  Augusto  Senhor  que  nas  Es- 
tações Fiscaes  de  Marinha  assim  se  execute;  o 
que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento. 
Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  29  de  Agos- 
to de  1 844.  —  António  Francisco  de  Paula  e  Hol- 
landa  Cavalcanti  d' Albuquerque.  ■— Sr.  MigueK 
de  Sousa  Mello  e  Alvim. 


N.«  74*  —FAZENDA.— Em  29  de  Agosto  de 
1844.  -^  As  concordatas  commerciaes  ^  em  re- 
gra ,  não  são  comprehendidas  na  disposição 
do  Ari.  15  §  3.^  da  Lei  de  21  de  Outubro  de 
1843. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria ,  4  vista 
da  sua  representação  de  1 5  de  Julho  ultimo  , 
fique  na  intelligencia  de  que  j  as  concordatas 
commerciafes ,  em  regra,  nao  sao  comprehendidas 
na  disposição  do  Artigo  15  §  3.*^  da  Lei  de  21 
de  Outubro  de  1843;  porque,  por  ellas  ordi- 
nariamente nem  se  rerormão  as  letras,  a  cujo 
pagamento  são  responsáveis  os  devedores  a  que 
as  concordatas  se  concedem ,  bavcndo-se  someor- 
te  por  vencidas  para  serem  satisfeitas  pela  ma* 
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neira^  e  pelo  tempo  que  se  estipular;  nem  se 
faz  novação  de  quaesquer  contractos  d'antes  ce- 
lebrados com  os  ditos  devedores,  pois  que  se 
não  mudao  as  obrigações  existentes  por  outras 
então  celebradas,  subsistindo  aquellas  da  mesma 
forma  em  quanto  ao  objecto ,  e  ás  pessoas.  Se 
porem,  em  algum  caso  particular,  em  virtude 
dessas  concordatas  se  reformarem  letras ,  ou  fi- 
zer novação  de  alguns  contractos ,  em  tal  caso 
se  pagarão  os  Sellos  respectivos  dessa  reforma  ou 
novação. 

Rio  em  29  de  Agosto  de  1844.  — Manoel 
Alves  Branco. 
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COLLECÇiO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO 

DO  BRASIL. 

i8W. 

TOMO   7.®   CADEimO   9.® 


]S\  75-  — FAZENDA.— Em  G  de  Setembro  de 
1844. —  Os  quinhões  hereditários  em  virtude 
de  partilhas  feitas  extrojudicialniente  ,  estão 
sujeitos  ao  pagamento  do  Sello. 

Manoel  Alves  Branco  ,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  em  resposta 
ao  Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro  de  21  de  Agosto 
próximo  findo,  declara  que  os  quinhões  here- 
ditários , '  que  se  houverem  em  virtude  de  par- 
tilhas feitas  extrajudicialmente,  estão  sujeitos 
ao  pagamento  do  Sello ,  e  que  este  se  regula 
pelo  que  está  disposto  nos  Artigos  6  e  7 ,  §  4  .** 
e  3/  do  Regulamento  de  26  de  Abril  do  cor- 
rente anno. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  6  de  Setem- 
bro de  1844.  —  Manoel  Alves  Branco. 


N.«  76.  ~  GUERRA.  — Proi^wao  de  9  de  Setem- 
bro de  1844. 

DOM  PEDRO,  por  Graça  de  Deo&,  e  Unani- 
me Acclamação  dos  Povos ,  Imperador  Consti- 
tucional, e  Defensor  Perpetuo  do  Brasil:  Faço 
saber  aos  que  esta  Minha  Provisão  virem ,  que 
subindo  á  Minha  Augusta  Presença  huma  Gon- 
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sulta  do  Conselho  Supremo  Militar,  a  que  Man- 
dei proceder  sobre  o  Oíficio  do  Tenente  Ge- 
neral ,  Conselheiro  de  Guerra,  e  Commandante 
interino  das  Arnias  da  Corte,  pedindo  huma 
deliberação  acerca  da  cathegoria  que  conmpete 
aos  filhos  dos  Majores  graduados  de  Linha  quan- 
do entrao  no  Serviço,  isto  he,  se  devem  ser 
reconhecidos  Primeiros,  ou  Segundos  Cadetes. 
Attendendo  a  que  os  Majores  graduados  de 
Primeira  Linha,  segundo  as  disposições  da  Re- 
solução de  vinte  e  oito  de  Fevereiro  de  mil 
setecentos  noventa  e  oito,  e  da  Lei  de  vinte  de 
Julho  de  mil  setecentos  noventa  e  nove ,  pos- 
suindo as  mesmas  honras  pertencentes  aos  Ma- 
jores eíFectivos  do  Exercito,  e  devendo-se  repu- 
tar os  últimos  índividuos  dessa  Classe;  sendo  ao 
mesmo  tempo  em  virtude  de  taes  honras  que 
os  filhos  -dos  ditos  Majores  effectivos  gozao  da 
nobreza  exigida  no  Alvará  de  dezeseis  de  Março 
de  mil  setecentos  cincoenta  e  sete,  para  pode- 
rem ser  admittidos  á  Classe  de  Primeiros  Cade- 
tes, o  que  se  fez  extensivo  aos  filhos  dos  Majo- 
res de  Milicias  pela  Provisão  de  sete  de  Dezem- 
bro de  mil  oitocentos  e  nove;  e  finalmente  a 
que  os  Majores  graduados  de  Primeiía  Linha  pre- 
cedem a  estes  Majores  em  todos  os  actos  do  Ser- 
viço Militar,  na  conformidade  do  que  determina 
a  Resolução  de  três  de  Abril  de  mil  oitocentos 
e  treze ,  achando-se  por  isso  coUocados  em  su- 
perior cathegoria  aos  Majores  de  Segunda  Li- 
nha; e  Conformando-Me  inteiramente  com  o 
Parecer  do  Conselho :  Hei  por  bem ,  por  Mi- 
nha immediata  e  Imperial  Resolução  de  deze- 
sete  de  Julho  do  corrente  anno.  Querendo  fir- 
mar regra.  Determinar  que  os  filhos  dos  refe- 
ridos Majores  graduados  de  Primeira  Linha  de- 
vem ser  reconhecidos  Primeiros  Cadetes,  assim 
como  o  são  os  filhos  doe  Majores  eíFectivos  da 
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Primeira  ou  da  Segunda  Linha;  por  quanto  elles 
se  achao  comprehendidos  no  espirito  e  mesmo 
ua  letra  do  supramencionado  Alvará  ,  que  creoa 
essa  Classe  de  Soldados  nobres  no  Exercito. 

Pelo  que  Mando  á  Autoridade  a  quem  com- 
pete, e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento 
desta  pertencer,  a  cumprão  e  guardem  tao  in- 
teiramente como  devem,  e  nella  se  contém.  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  Mandou  pelos  Mem- 
bros do  Conselho  Supremo  Militar  abaixo  as- 
signados.  Feliciano  Gomes  de  Freitas  Júnior  a 
fez  nesta  Corte  e  Cidade  do  Rio  de  Janeiro 
aos  nove  dias  do  mez  de  Setembro ,  do  anno  do 
Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  quatro. — E  eu  o  Conselhei- 
ro José  Pereira  Pinto ,  servindo  de  Secretario  de 
Guerra,  afiz  escrever e subscrevi. —  Luiz  da  Cu-- 
nha  Moreira*  —  Francisco  José  de  Sousa  Soares 
de   Andréa. 


N.®  77.  —  Pnmsão  do  Conselho  Suprimo  Mi- 
litar de  9  de  Setembro  de  1844. 

DOM  PEDRO ,  por  Graça  de  Deos ,  e  Una- 
nime Acclamaçao  dos  Povos,  Imperador  Cons- 
titucional ,  e  Defensor  Perpetuo  do  Brasil :  Faço 
saber  aos  que  esta  Minha  Provisão  virem,  que 
subindo  á  Minha  Augusta  Presença  h uma  Con- 
sulta do  Conselho  Supremo  Militar,  a  que  Man- 
dei proceder  sobre  o  Officio  do  Commandante 
das  Armas  da  Província  de  Pernambuco ,  pedin- 
do esclarecimentos  acerca  do  abono  de  farda- 
mentos aos  recrutas  logo  que  assentao  praça; 
e  Conformando- Me  inteiramente  com  o  Parecer 
do  Conselho :  Hei  por  bem ,  por  Minha  imme- 
diata  e  Imperial  Resolução  de  dezesete  de  Julho 
do    corrente   anno ,   Declarar    que   nos  Corpos 
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do  Exercito  aonde  se  acharem  e&tabelecidos  Con- 
selhos de  Administração  para  fardamento  das 
praças  dos  mesmos  ^  na  conformidade  do  que 
determina  o  Alvará  de  doze  de  Março  de  mil 
oitocentos  e  dez  j  cumpre  que  nelles  se  observe 
strictamente,  quanto  ao  fornecimento  dos  gé- 
neros que  pelas  respectivas  Caixas  devem  fazer- 
se  ás  praças  de  pret,  não  só  o  que  a  tal  res- 
peito dispõe  o  Alvará  de  vinte  e  nove  do  re- 
ferido mez  e  anno,  como  igualmente  a  pratica 
seguida  nos  Corpos  desde  a  instituição  do  novo 
sysCema  de  Administração  de  fardamento ,  quer 
sobre  a  intelUgencia  deste,  quer  dos  outros  Al- 
varás publicados  em  additamento  áquelle;  em 
virtude  pois  das  disposições  do  citado  Alvará  de 
vinte  e  nove  de  Março,  e  do  Aviso  de  quinze 
de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  vinte  c  três ,  ás 
recrutas,  logo  que  assentarem  praça,  se  deverá 
abonar  gratuitamente ,  e  por  huma  só  vez ,  pelas 
Caixas  de  fundo  de  fardamento  de  seus  Corpos, 
os  géneros  marcados  na  Tabeliã  de  vinte  e  três 
de  Abril  de  mil  oitocentos  trinta  e  três,  an~ 
nexa  ao  Aviso  da  mesma  data,  para  que  se  pos- 
sao  apresentar  militarmente  vertidos  nos  Quar- 
téis e  na  Escola  do  ensino ;  nao  devendo  por 
tanto  fazer*-se  semelhante  abono  a  vencer:  e 
porque  taes  géneros  nao  tem  época  marcada  de 
duração,  assim  também  em  caso  de  deserção 
de  qualquer  praça  que  os  tiver  recebido,  se  os 
extraviarem^  nao  deverá  por  isso  ser-Ihe  ag^ 
gravado  esse  crime^ 

Pelo  que  Mando  á  Autoridade  a  quem  com^ 
pete,  e  mais  pessoas  aquém  o  conhecimento  de&^ 
ta  perteacer ,  a  cumprao  e  guardem  tao  intei- 
ramente como  devem,  e  nella  se  contem.  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  Mandou  pelos  Mem- 
bros do  Conselho  Supremo  Militar  aoaixo  assi- 
gnados.  Feliciaiio  Gomes  de  Freitas  Júnior  a  fez. 
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nesta  Corte  e  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  nove 
dias  do  mez  de  Setembro ,  do  anno  do  Nascimento 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo ,  de  mil  oitocentos 
quarenta  e  quatro.  —  E  eu  o  Conselheiro  José 
Pereira  Pinto  ^  servindo  de  Secretario  de  Guerra, 
a  fiz  escrever  e  subscrevi.  —  Luiz  da  Cunha  Mo-- 
reira. — João  Clirisosiomo  C aliado. 


N.^  78.  - — Proi^iòão    do  Conselho  Supremo  Mi- 
litar de  9  de  Setembro  de  1844. 

DOM  PEDRO,  por  Graça  de  Daos,  e  Unani- 
me  Acclamação  dos  Poros,  Imperador  Consti- 
tucional, e  Defensor  Perpetuo  do  Brasil:  Faço 
saber  aos  que  esta  Minha  Provisão  virem,  que 
subindo  á  Minha  Augusta  Presença  huma  Con- 
sulta do  Conselho  Supremo  Militar  de  Justiça , 
a  que  Mandei  proceder  sobre  o  Oíficio  do  Pre- 
sidente da  Província  de  Minas  Geraes,  pedindo 
esclarecimentos  sobre  *a  intelligencia  do  Artigo 
único  do  Titulo  decimo  da  Ordenança  de  nove 
de  Abril  de  mil  oitocentos  e  cinco;  e  Confor— 
mando-Me  inteiramente  com  o  Parecer  do  Con- 
selho: Hei  por  bem,  por  Minha  immediata  e 
Imperial  Resolução  de  dezesete  de  Julho  do  cor-*- 
rente  anno,  Declarar  que  o  tempo  de  castigo 
determinado  pela  referida  Ordenança ,  deve  ser 
contado  do  dia  da  confirmação  da  Sentença  por 
este  Tribunal,  e  nao  do  dia  da  intimação  ao 
réo;  não  só  porque  as  palavras  do  sobredito 
Artigo  sao  precisas,  e  nao  deixao  lugar  a  in- 
terpetraçao,  mas  também  porque  toda  a  in- 
terpetraçao  em  tal  assumpto  tenderia  a  aggra- 
var  as  penas  da  Lei,  e  he  por  isso  contraria 
aos  principios  geraes  de  Direito  ^  que  nao  soíTrem 
ampliação  em  matéria  penal. 
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Pelo  que  Mando  á  Autoridade  a  quem  com* 
pete,  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento 
desta  pertencer,,  a  cumprao  e  guardem  tíío  in- 
teiramente como  devem,  e  nella  se  .  contêm. 
Sua  Magestade  o  Imperador  o  Mandou  pelos 
Membros  do  Conselho  Supremo  Militar  abaixo 
assignados.  João  Baptista  Ferreira  a  fez  nesta 
Corte  e  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  iiove 
dias  do  mez  de  Setembro,  do  anno  do  Nasci- 
mento de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  ,  de  mil  oi- 
tocentos quarenta  e  quatro.  — E  eu  o  Conselheiro 
%1osè  Pereira  Pinto  ^  servindo  de  Secretario  de 
Guerra,  a  fiz  escrever  e subscrevi. — Luiz  da  Cu^ 
nha  Moreira. — Joào  Clirisostomo  CallaJo. 


N.*  79.  —  FAZENDA.  —Em  14  de  Setembro  de 
4844.  —  Os  termos  assignados  pela  Lei  de  21 
de  Outubro  de  \  843 ,  e  liegulamenío  de  26  de 
jíbríl  deste  anno  ,  para  satisfazer  quaesquer 
obrigações  impostas ,  dei^em-^se  contar  pela 
maneira  estabelecida  na  Ord,  Liv.  3.**  Tit.  13. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Mu- 
nicipio  fique  na  intelligencia ,  de  que  Manoel 
José  de  Oliveira  Passos  nao  está  sujeito  á  mul- 
ta que  se  lhe  pretendeo  impor ,  pois  que  se 
apresentou  a  pagar  a  taxa  do  Sello  do  contra- 
cto incluso  ,  dentro  do  tempo  legal ;  e  para  evi- 
tar futuras  duvidas,  se  declara,  oue  os  termos 
assignados  pela  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843, 
e  Regulamento  de  26  de  Abril  deste  anno,  para 
satisfazer  a  quaesquer  obrigações  impostas ,  se 
devem  contar  pela  maneira  estabelecida  na  Ord. 
Liv.  3.«  Tit.  13. 

Rio  em  14  de  Setembro  de  1844.  —  Manoel 
Alves  Branco. 
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N.°  80.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  16  de  Setembro 
de  4844.  —  Declara  que  o  Tenente  Coronel 
reformado  que  commandou  a  Companhia  Pro- 
iHsoria  de  1  /  Linha ,  nào  tem  direito  a  gra-^ 
tificacao  de  exercido  da  Tabeliã  de  2^  de 
Marco  de  1825. 

lUm.  e  Exin.  Sr. —  Respondendo  ao  Oíli- 
cio  que  V.  Ex.  me  dirigio  sob  n.*'  68,  tenho 
a  declarar  a  V.  Ex.  que  o  Tenente  Coronel  re- 
formado Bernardino  Gomes  Ribeiro ,  que  es- 
teve encarregado  do  commando  da  Companhia 
Provisória  de  1  .^  Linha  nessa  Provincia ,  nenhum 
direito  tem  por  isso  á  gratificação  de  exercicio 
da  Tabeliã  de  28  de  Março  de  1825,  pois  que 
nella  se  nao  estabelece  tal  gratificação  para  Te- 
nente Coronel  commandando  Companhia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  16  de  Setembro  de  1844.  — Jeróni- 
mo Francisòo  Coelho. —  Sr  Presidente  da  Pro- 
vincia das  Alagoas. 


N.^  81.  — A  viso  de  19  de  Setembro  de  1844,— 
Determina  que  com  os  Officiaes  reformados 
empregados  nas  Companhias  de  Pedestres ,  se 
proceaa  como  se  fossem  empregados  no  ser-* 
çiço  do  Exercito ,  na  forma  ordenada  pela 
Circular  de  i9  de  Fevereiro  de  1844. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — S.  M.  o  Imperador  a  quem 
foi  presente  o  requerimento  do  Tenente  refor- 
mado Henrique  Etur,  Commandante  da  Com-^ 
panhia  de  Pedestres  nessa  Provincia ,  solicitando 
que  Ibe  fosse  concedido  accumular  ao  Soldo  de 
40^000  de  Commandante  da  dita  Companhia , 
o  de  2õttp000  de  sua  reforma:  Houve  por  bem 
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determinar ,  que  com  os  Oííicíaes  reformados 
emprefjados  nas  Companhias  de  Pedestres,  se  pro- 
ceda do  mesmo  modo  que  se  fossem  empre- 
gados no  serviço  do  Exercito,  na  forma  orde- 
nada pela  Circular  de  19  de  Fevereiro  de  1844 , 
nao  tendo  porém,  nesse  caso,  direito  á  accu-. 
mular  os  vencimentos  designados  para  os  Pedes- 
tres. O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  in- 
telligencia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  19  de  Setembro  de  1844. — Jeróni- 
mo Francisco  Coelho.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
vincia  de  Santa  Catharina. 


N.^  82.  —  Circular  de  19  Setembro  de  1844.  — 
Aos  Presidentes  das  Províncias  aonde  ha  Com-- 
mando  d  Armas  ^  declarando  os  i^encimeníos 
que  competem  aos  Secretários  destes. 

Illm;  e  Çxm.  Sr.  —  Tendo  subido  á  Presença 
de  Sua  Magestade  o  Imperador  varias  represen- 
tações de  Secretários  de  Com  mandos  d'  Armas 
de  algumaê  Províncias,  acerca  de  vencimentos 
a  que  se  julgao  com  direito;  e  sendo  por  isso 
preciso  fixar  a  intelligencia  dos  Artigos  20  e 
28  das  Instrucções  que  baixarão  com  o  Decreto 
n.**  263  de  10  de  Janeiro  de  1843:  Houve  o 
Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem,  depois  de  ter 
ouvido  o  Conselho  Supremo  Militar,  e  a  Sec- 
ção de  Guerra ,  e  Marinha  do  Conselho  d'  Es- 
tado, Declarar  por  Sua  immediata  e  Imperial 
Resolução  de  18  do  corrente  mez,  que  aos  Secre* 
tarios  dos  Commandos  d' Armas  só  coinpete ,  além 
do  soldo ,  a  gratificação  addicional ,  e  a  que  se 
acha  marcada  para  despezas  do  expediente,  con- 
forme a  ordem  cathegorica  das  Provi ncias^  em 
que  forem  empregados. 
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Deos  Guarde  aV.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro 19  de  Setembro  de  1844. — Jerónimo  Fran^ 
cisco  Coelho.  

N.-  83.  —  FAZENDA.  —  Em  21  de  Setembro  de 
1844.  — Determinando  que  nas  Mesas  de  Con-^ 
sulado  se  exijão  dos  Mestres  das  embarcações  y 
para  o  despacho  delias ,  os  documentos  que  se 
exigem  na  da  Corte. 

Manoel  Alves  Branco ,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  para  re- 
gularidade ,  e  uniformidade  da  Administração , 
a  respeito  dos  documentos  que  devem  apresen- 
tar os  Mestres  das  embarcações  para  os  despa- 
chos delias  9  ordena  que  em  todas  as  Mesas  de 
Consulado  do  Império  se  exijao  os  documentos 
constantes  da  nota  junta,  como  se  pratica  na 
Mesa  do  Consulado  desta  Corte.  O  que  o  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Provincia  de. 

fará  cumprir. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  21  de  Se- 
tembro de  1844. — Manoel  Alves  Branco. 

Nota  dos  documentos  que  se  devem  apresentar 
nas  Mesas  do  Consulado ,  para  se  exhihir  a 
guia  com,  que  se  solicita  o  respectivo  —  Passe. 

Passaporte. 

Certificado  da  arqueação  brasileira. 

Desembaraço   d'  Alfandega. 

Duas  notas  para  o   calculo  da  ancoragem. 

Do  Consulado  da  respectiva  JVação,  ou  de  ou-^ 
tro  Consulado  de  Jfação  amiga. 

Matricula  da  equipagem. 
Attestado  da  residência  do  proprietário. 
Dito  das  toneladas  da  embarcação. 
Dito  das  pessoas  com-  que  entrou. 
Dito  se  egtá  ou  nao  armada. 
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.  N. '  B*  Estes  documentos  serão  restituídos  ás 
partes,  menos  o  certificado  da  arqueação  bra- 
sileira ,  o  desembaraço  d'  Alfandega ,  e  huma, 
das  notas  para  o  calculo  da  ancoragem  j  que 
se  devem  archivan 

Secretaria   do  Tribunal    do  Thesouro   em 
21  de  Setembro  de  1844.  —  João  Maria  Jacobina. 


N.«  84.— Em  23  de  Setembro  de  1844.— P<?/a  re- 
presentação de,  qualquer  divertimento ,  sempre 
que  for  tirada  nova  licença  ,  he  devido  o  Sello. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional,  em  res- 
posta ao  OíBcio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
da  Província  de  Sergipe  de  31  de  Julho  ultimo, 
sob.  n.^42,  approva  a  sua  deliberação  de  fazer 
exigir  o  pagamento  do  Sello  pela  representa- 
ção de  qualquer  divertimento,  sempre  que  for 
tirada  nova  licença  para  esse  fíiq.  O  que  lhe 
participa  para  sua  intellígencia 

Thesouro  Publico  Nacional  em  23  de  Setem- 
bro de  1844. —  Manoel  Alves  Branco. 


N.*>  85. -r-Em  30  de  Setembro  de  4844.— Z>^- 
clara  quaes  os  documentos  offerecidos  à  Com- 
missão  Mixta  Brasileira  e  Ingleza ,  sujeitos 
ao  Sello. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Respondo  ao  Aviso  de 
V.  Ex.  de  18  dõ  corrente,  que  trata  das  duvi- 
das  que  se  oílbrecem  á  Commissao  Mixta  Bra- 
sileira e  Ingleza,  relativamente  ao  pagamento 
do  Sello  dos  documentos  allí  apresentados;  que 
convêm  fazer  dístincç^o  de  papei3  apresentados 
como  necessários  para  justificar ,  e  demonstrar 
o  direito^  e  círconsUn^ia^  da  apprehensSbO ^  e 
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qiie  se  possao  chamar  documentos  offerecidos  pelo 
sipprehensor ,  e  papeis  levados  á  Commissao  so- 
mente por  terem  sido  achados  na  embarcação, 
inventariados  e  descriptos  com  o  único  fim  de 
s^  não  perderem,  ou  extraviarem,  para  dar-se- 
lhes  a  final  o  competente  destino;  e  feita  esta 
distincçao,  dos  primeiros  se  deve  pagar  o  Sello 
antes  de  serem  apresentados,  ou  processados, 
e  dos  segundos  só  se  deverá  pagal-o,  como  já 
se  praticava,  antes  da  conclusão  fmal,  e  uni- 
caniente  daquelles  que  a  Commissao  determinar 
que  se  juntem  ao  processo,  fazendo  parte  delle. 
Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  30  de  Setem- 
bro de  <844.  —  Manoel  Alves  Branco,  r— Sr,  Er- 
nesto Ferreira  França. 


N.«  86-  — JUSTIÇA.-^  Aviso  de  30  de  Setem- 
bro de  1844.  — Z?ec/«7*a  quaes  os  salários  que 
competem  aos  Juizes .  Esçrimes ,  Officiaes  de 
Justiça  e  mais  Empregados  nas  diligencias  f 
ú  que  procederem  os  Juizes  Municipaes  e  de 
Orphàos  j  e  os  que  devem  perceber  09  Officiaes 
de  Justiça  nas  diligencias  ^  que  fizerem ,  a  bem 
do  expediente  dos  processos  criminaes ;  e  que 
nada  compete  aos  Escrivães  privati{>os  do 
Jury ,  pelas  Actas  das  Sessões  das  Juntas  Be- 
çisorasy  e  do  Tribunal  do  Jury. 

lUm,  e  Exm.  Sr.  — Tendo  sido  presente  a  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  Oíficio  datado  de  27 
de  Junho  ultimo,  que  a  este  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Justiça  dirígio  o  antecessor  de  V.  Ex. , 
incluindo  o  que,  eni  data  de  31  de  Maio  an- 
tecedente, lhe  endereçara  o  Juiz  de  Direito  da 
Comarca  da  Maioridade ,  pedindo  solução  de  va- 
rias duvidas;  Houve  o  Mesnio  Arigusto  Senhor 
por  bem,  Conformando-se  com  o  Parecer  do  Con- 
selheiro d'  Estado ,  Procurador  da  Coroa ,  e  Sobe- 
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rania  Nacional,  Decidir:  4.®,  que  nao  havendo 
actualmente  concessões  de  sesmarias  ^  nâo  podem 
ter  lugar  as  medições,  e  demarcações  de  que 
trata  o  Alvará  de  25  de  Janeiro  de  1 809  ,  para 
se  haverem  os  salários  d'  ellas ;  e  por  conseguinte , 
quando  o  Juiz  Municipal  tiver  de  proceder  a 
alguma  medição  ou  demarcação,  em  acto  de 
vistoria  ou  execução  de  sentença,  ou  convenção 
das  partes,  deverá  perceber  os  salários  na  forma 
do  Artigo  21  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  4841  : 
2.** ,  que  os  Partidores  devera  haver  os  seus  sa- 
lários, regulados  pelo  Regimento  de  40  de  Ou- 
tubro de  1754,  ultimamente  posto  em  vigor, 
sendo  singelos;  por  isso  que,  em  dobro,  só  fo- 
rao  concedidos  aos  Juizes,  como  se  vê  no  dito 
Artigo  da  Lei ,  e  no  Artigo  39  do  Regulamento 
de  15  de  Março  de  1842:  3.**,  que  os  Juizes, 
Escrivães,  Officiaes  de  Justiça  e  mais  Emprega- 
dos que  forem  necessários  para  as  diligencias  ju- 
diciaes,  a  que  procederem  os  Juizes  Munici- 
paes  e  de  Orphaos,  devem  perceber  os  salá- 
rios de  estada ,  ida  e  volta ,  que  se  achao  mar- 
cados no  Regimento:  4.^,  que  o  Escrivão  Pri- 
vativo do  Jury  nao  percebe  salário  algum  pelas 
Actas  das  Sessões  das  Juntâs  Revisoras,  e  do  Tri- 
bunal do  Jury,  por  nao  estar  'estabelecido  em 
Lei:  5,**,  que  os  salários  dos  OíBciaesde  Justiça, 
pelas  diligencias  que  fizerem  a  bem  do  expe- 
diente dos  processos  criminaes ,  devem  ser  regu- 
lados pelo  Regimento  respectivo,  para  serem 
pagos  por  quem  for  còndemnado  nas  custas. 
O  que  communico  a  V.  Ex. ,  para  sua  intelli- 
gencia,  e  para  o  fazer  constar  ao  Juiz  de  Di- 
reito da  Comarca  da  Maioridade. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  30  de  Setembro  de  1 844.  —  Manoel 
António  Galvão.  —  Sr.  Presidente  da  Província 
do  Rio  Grande  do   Norte. 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO 

DO  BRASIL. 

1844. 

TOMO    7.^   CADERIfO    10.** 


N.o  87. —  JUSTIÇA.—  Aviso  do  1.«  de  Outu- 
bro de  1844. —  Ao  V residente  da  Vros^incia 
de  Pernambuco  y  ffxando  a  intelligencia  dó 
Aviso  de  28  de  Julho  de  1 843 ,  relatii^amente 
á  Autoridade  a  quem  compete  abrir  os  testa- 
mentos ,  nas  Comarcas  onde  os  Juizes  Muni- 
cipaes  se  aclmo  temporariamente  exercendo 
as  fitncçoes  de  Juizes  do  Cii^eL 

Illra.  e  Exm.  Sr. —  Em  Officio  n.°  23,  da- 
tado de  23  Abril  do  presente  anno,  participou 
essa  Presidência  ao  Ministério  ora  a  meu  cargo , 
que  o  Juiz  Municipal  do  Termo  do  Páo-d'  alho, 
achando-se  no  exercicio  de  Juiz  de  Direito  do 
Givel  da  mesma  Comarca ,  solicitara  saber ,  se  ^ 
na  forma  do  Aviso  Imperial  de  28  de  Julho 
de  1 843  y  deviao  competir  a  abertura  e  mais 
processos  dos  testamentos  ao  Juiz  Municipal; 
òu  se,  competindo  todas  as  attribuiçôes  da  Pro- 
vedoria dos  Residuos  aos  Juizes  do  Civel ,  aquelle 
citado  Aviso  só  devia  ter  eíFeito  nos  lugares 
onde  se  achao  efFectivamente  abolidos  os  Jui- 
zes do  Givel  j  cabendo-lhe  a  elle ,  como  Juiz 
do  Givel  interino  y  as  funcções  de  cumprir  os 
testamentos;  e  tendo  o  sobredito  OíHcio  sido 
presente  a  S.  M.  o  Imperador,  Houve  o  Mesmo 
Augusto  Senhor  por  bem ,  em  conformidade 
com  o  Parecer  do  Conselheiro  d'  Estado  ,  Procu- 
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rador  da  Coroa,  e  Soberania  Nacional ,  Approvar 
a  decisão y  dada  ^r  essa  Presidência,  de  nao 
poder  o  citado  Aviso  ter  eífeito  n'aquella  Co- 
marca, no  caso  em  qliestao,  visto  haver  ainda 
alli  o  Juiz  do  Civel,  cujas  altribuições  o  Juiz 
Municipal  exercia,  e  que  por  isso  devia  conti- 
nuar a  exercer  as  funcções  inherentes  ao  mesmo 
cargo.  O  que  communico  a  V.  Ex.,  para  èua 
intelligencia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  o  1.*^  de  Outubro  delSM. — Manoel 
António  Galvão*  —  Sr.  Presidente  da  Província 
de  Pernambuco. 


N.^  88.  —FAZENDA.—  Ordem  do  1.«  de  Outubro 
de  1844. —  Os  Inspectores  das  Tkesourarias 
não  deitem  conceder  liceneas  aos  Colholores^ 
e  os  Presidentes  também  as  não  devem  con- 
ceder sem  ouw  os  Inspectores^ 

Manoel  Alves  Bram»,  Presidente  do  Tribu- 
nal  do  Th^ouro  Publico  Nacional ,   declara  ao 
Sjp.  Inspeistor' da  Thesouraria  da  Provincia  de  • . , . 
pa^a  sua.;  iatçUjgenqia ,  que   os  Inspectores  da$ 
T  Thesourarias  não  devem  conceder  licenças-  aos 

j  CoUectorea  para  sabir^çm;  de  seujs  districtos  ,  ainda 

/  que  elles  deixem  em  seus.  lugares   pessoas  idó- 

neas q^ii^  os  su^tituao;  e  qwe  osSrs*  Presiden-* 
i^&  de  Provincia  também  as  nao  deverão  conr 
ced^r  sem  ouvir  o.  Inspector. 

Tbesouro.Publico  Nacional  enx  o  1.*^  deÔu- 
tul>ro  dô  1.844.  —  Manoel  ÀlvrCs.  BraB^Q. 
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N.^  89.  —  Em  3  de  Oatubro.de  1844.  -r-  Jos 
Inspectores  das  Alfandegas ,  e  Administra- 
dores das  Mesas  de  Consulado ,  e  ao  da  Re^ 
cebedoria  da  Corte ,  compete  conhecer  dos 
cònirabandos  apprehendidos  em  flagrante. 

Manoel  Alves  Branco ,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  iNacional ,  para  provi- 
denciar sobre  o  modo  de  proceder  nas  appre- 
hensões  de  Contrabando  em  flagranie^  ordena 
se  observe  o  seguinte: 

Art*  1.*"  Aos  Inspectores  das  Alfandegas  , 
e  Administradores  de  Mesas  do  Consulado  ,  e 
áo  da  Recebedoria  da  Corte ,  conapete  conhecer 
dos  contrabandos  apprehendídos  em  flagrante  , 
nao  só  para  julgar  a  procedência  da  apprehen- 
saò ,  e  ordenar  os  mais  termos  do  processo  até 
a  fínal  execução,  na  conformidade  do  Capitulo 
17  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836; 
mas  também  para  a  imposição  da  multa  de- 
cretada pelo  Artigo  177  do  Código  Criminal. 

Art.  2^**  Quando  as  suas  decisões  tiverem 
passado  em  julgado,  esgotados  todos  os  recur- 
sos légaes^  os  ditos  Inspectores,  e  Administra- 
dores por  ofFicios  seus  ^  com  as  certidões  da  de- 
cisão ,  e  do  valor  do  contrabando,  porão  os  réos 
á  disposição  dos  r^pectivos  Juizes  Municipaes  y 
páíra,  em  execução  da  di la  decido,  fazerem  efife- 
èliva  a  Hqciidaçao,  e •  arrecadação  da  multa,  nos 
tef Aãos  dos  Artigos  423  e  seguintes  do  Regula- 
metitio  de  31  de  Janeiro  de  1841 . 

Rio  de  Janeiro  em  3  de  Outubro  de  1 844.  — 
Manoel  Alves  Branco^ 
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N.^^OO.  —  Em  5  <íe  Outubro  de  \SH.— Dando 
proi^idencias  para  maior  actividade  na  cobran^ 
ca  da  divida  activa. 

Tendo  representado  o  Procurador  dos  Fei- 
tos da  Fazenda  em  Officio  de  1 8  de  Julho ,  a  ne- 
cessidade de  varias  providencias  para  maior  acti- 
vidade na  cobrança  das  dividas  da  Fazenda  Na- 
cional ,  e  conformando-me  com  o  parecer  do 
Conselheiro  d' Estado  Procurador  Fiscal,  com- 
munico  a  Vm.  para  sua  intelligencia ,  e  execução : 
1.®,  que  se  exija  do  dito  Procurador  dos  Feitos 
huma  avaliação  razoável  dos  rendimentos  dos 
Officiaes  de  Justiça  do  Juízo,  provenientes  da 
porcentagem  que  lhes  compete ,  e  dos  salários 
que  cobrao  das  partes,  para  se  deliberar  a  res*- 
peito  da  gratificação ,  que  para  elles  se  preten- 
de (  2.** ,  que  não  pode  ter  lugar  por  determi- 
nação do  Governo ,  ou  do  Thesouro ,  declarar  os 
Officiaes  do  Juizo  dos  Feitos  privativos  do  dos 
defuntos  e  ausentes;  mas  que  poderá  ter  em 
lembrança  esta  providencia  para  com  outras , 
que  occorrao  ,  se  propor  á  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa :  3.^ ,  que  podem  haver  avaliadores  por 
parte  da  Fazenda  Nacional ,  approvados  pelo  The- 
souro Publico  Nacional ,  para  procederem  a  to- 
das as  avaliações  dos  bens  moveis,  semoventes, 
e  de  raiz ,  que  se  fizerem  por  mandados  e  des- 
pachos do  Juizo  dos  Feitos ,  nas  execuções  que 
nelle  se  promoverem,  e  em  quaesquer  outros 
casos;  mas  que  por  haverem  taes  avaliadores 
certos  por  parte  da  Fazenda  Nacional ,  se  nao 
pode  impedir  ás  partes  interessadas ,  que  nomeem 
os  seus  avaliadores,  e  os  proponhao  á  appro** 
vaçao  do  Juizo ,  por  meios ,  e  em  tempo  com- 
petentes ;  pois  que  áquelles  se  nao  pôde  dar  o 
caracter  de  Empregados  Públicos  geraes ,  para  ex- 
cluírem a  escolha  das  partes  dos  que '  pretende- 


(95) 

rem  que  com  elles  concorrao  nas  avaliações :  4.*, 
que  será  muito  conveniente  para  o  adiantamento 
dos  processos  da  Fazenda  Nacional ,  autorisar  o 
Procurador  dos  Feitos  afazer  as  despezas  miúdas, 
cujo  adiantamento  se  faça  indispensável,  dando 
mensalmente  conta  delias ,  e  nao  incluindo  no 
numero  dessas  despezas  adiantadas ,  as  que  fo- 
rem de  salários  do  Escrivão  ,  e  Officiaes  do  Juizo, 
que  vencem  ordenados ,  e.  qtre  opportunamente 
nao  de  haver  das  partes  os  mesmos  salários ; 
nem  as  deligencias  meramente  ex-OÍIicio,  .que 
os  empregados  devem  fazer  gratuitamente ,  salvo 
o  caso  em  que  especialmente  forem  autorisados 
pelo  Thesouro  Publico  Nacional :  5.**,  que  nao  pôde 
ter  lugar  o  restabelecimento  da  porcentagem , 
que  primeiramente  se  havia  estabelecido  para  os 
Empregados  dõ  Juizo. 

Deos  Guarde  a  Vm.  Paço  em  5  de  Outubro 
de  1844.  — Manoel  Alves  Branco.  —  Sr.  Juiz  dos 
Feitos  da  Fazenda  da  Corte. 


N.«  91.  —  Em  8  de  Outubro  de  1844.  —  Es- 
tabelecendo Guardas  para  Fieis  dos  Arma-- 
zens  d  Alfandega ,   e  dando-lhes  instrucçoes* 

O  Sr.  Inspector  d' Alfandega ,  á  vista  da  sua 
representação  do  1.®  do  corrente,  fique  na  ín- 
telligencia  de  que  deverá  propor  os  Guardas 
para  servirem  de  Fieis  de  Armazéns,  com  as 
incumbências  marcadas  nas  Instrucções  juntas. 

Rio  em  8  de  jOutubro  de  1 844.  —  Manoel 
Alves  Branco. 
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Instrucçô^s  para  os  Giuirdus  dos  Àrniaz^ns  du 

Alfandega  desta  Corte. 

Art.  1***  Serào  cro^oâ  «' Aííandega  doiliò 
dei  Janeiro  dez  Guardas,  com  a  denoitiinaçao  de 
Guardas  dos  Armazéns ,  podendo  ser  tirados  de 
entre  os  actuaes  Guardas  internos  e  externos, 
os  quaes  tiverem  os:  requisitos  exigidos. 

Art.  2.®  Os  Guardas  dos  Armazéns  serio 
propostos  pelo  Inspector  d' Alfandega ,  e  nome- 
ados* como  os  mais  Gttardas ;  mas  mo  entrarão 
ém  exerci  cio  sem  prestarem  perante  o  Inspector 
hum  Fiador  idóneo,  e  abonado,  que  por  elles 
se  responsabilise  até  o  valor  de  dous  contos  de 
réis,  por  termo  que  assignará  em  livro  para 
isso  destinado.  ^ 

Art.  3.*^  Os  Guardas  dos  Armazéns  terão  as 
incumbências  dadas  no  Art.  67  do  Regulamento 
dos  Fieis  por  parte  das  Capatazias ,  das  quaes  4 
elles  exclusivamente  íicao  pertencendo  as  que 
dizem  respeito  â  escripturaçao  do  Livro  do  Ar- 
mazém, e  todas  as  mais  exercerão  conjunctamente 
com  os  Fieis  por  parte  das  Capatazias ,  os  quaes 
o  arrematante  será  obrigado  a  conservar ;  •  é 
nunca  se  abrirão  as  portas  dos  ^Armazéns ,  sem 
estarem  presentes  os  dous  Fieis. 

Art.  4.*  Os  Guardas  Fieis  dos  Armazéns  ex- 
ercerão todas  as  mais  incumben<^ias  qutí  lhes  fo- 
rem dadas  pelo  Inspector ,  a  bem  da  íisealic^òao , 
e  só  serão  responsáveis  para  com  o  Govertip ,  B 
nurica  paí'a  com  as  Capatazias ,  cujo  «rreflia- 
tante  ou  administrador  terá  eo«4  tudo  o  direito 
de  examinar  os  Livros  dos  Arma:Zens ,  e  de  re- 
presentar ao  Inspector  o  que  lhe  parecer  con- 
veniente, para  segurança  do  seu  direito,  e  res- 
ponsabilidade. 

Rio  de  Janeiro  em  8  de  Outubro  de  1844. 
—  Manoel  Alves  Branco. 
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IS."  92.  —  Em  iU  deOufcnl)ro  íle:4844.  — ./><?c/ara 
que  os  Juizes  dos  Feitas  da,  Fazenda  são  os 
çonipetentçs ,  para  procederem  ás  lotações  dçs 
Pjfficios. 

Manoel  Alves  Branca,  Presidente  do.  Tribu- 
uai  do  Thesouro  Publico  Nacional ,  solvendo  a 
duvida  OGGorrida  na  Provincia  de  MinaçGeraes, 
e  submettida  ao  Thcsouro  eua  Oíficlo  do  resr: 
pectivo  Presidente  de  30  de  Setembro,  ultimo  , 
Hé"  32.,  sobre  a  competei)içia  dos  Juizes^  de  Di'^ 
rei  to  para  procederem  á  lotação  dos.  Òífícios  , 
deliberou  fixar  em  reg^íjiT.que.  peitence  aos  Juizes 
dos  te i tos  da  EujZenda  procedei'  a  ta^es  lotações: 
o  qu(^  çooimunica  ap^  Srv  Inspectar  da  Tbesou^ 
raria  da  TírpxifUiisí  de;.,. . ..  para  sua  intelUgen- 
cis^.  .       . 

Tkesouro  Publico  Nacional  em  14  de  Ourr 
tttbro  dé  1844,  —  Manoel  Alves  Branco. 


N.°  9a.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  14dô  Outubi^o 
<Jie  1844.  —  Aa  Presidente  da  l^rpifinciade^Per^ 
,  namhuco  ^  .deiel/curando'  ,que  :ri,  çiqueUes  Tentios  > 

.  eni  quff  pôr  serem  pj9piãasrys  ^  estão  separadais^ 
a f  fiaras  de  %hUz\  de,  Ocphãqs  e  Municipal^ 
ic^mbem  separadcis  e^distiactas  devem  ser  as 
substiíwcões .  no  caso  de  se  acharem  ao  mes^ 
mo  iempa  impedidos  ambos  os  Juiss^es  proprieíarr 

.  rios^  y ,  oecupdn  dp-^se,  nellas  os  flous  respectivos 
Supplentes. 

lUjoa.  e  Exm;  Sr. — :  Em^Officio  nl*  2ft  de  19 
dc^Abjril  doconrente.anxia,;  pavticipao, ressa  Pr^r* 
sidencía  ,  que  havendo-lhe  sido  re^eseatada 
pelo  primeiro  Supplente  do  Juiz  Municipal  da 
primeira  Vara  d' essa  Cidade,  o  qual  também 
o  he    de.  Juiz   de  Orphãos,    que  como  elle   se 
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achava  na  substituição*  da  Vara  de  Orphaos,  por 
impedimento  do  proprietário ,  entrava  em  du- 
vida se  acaso  deveria  exercer  também  a  sub- 
stituição da  primeira  Vara  Municipal ,  visto  ter 
sido  para  ella  chamado,  em  consequência  de 
passar  o  respectivo  Juiz  a  substituir  o  da  se- 
gunda Vara  Crime ,  fora  esta  duvida ,  depois 
de  ouvido  o  Presidente  da  Relação  dessa  Provin- 
cia  y  resolvida  com  a  declaração  de  que ,  ne- 
nhuma incompatibilidade  havia  em  que  o  re- 
fericjp  primeiro  Supplente  exercesse  ao  mesmo 
tempo  as  attribuições  inherentes  a  ambos  os 
lugares;  e  sendo  o  sobredito  Oífício  levado  ã 
presença  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Hou- 
ve o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Decidir  , 
em  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro 
d'Est4do,  Procurador  da  Coroa ,  e  Soberania  Na- 
cional, que  nao  he  admissivel  a  solução  dada 
por  essa  Presidência  á  duvida  em  questão ,  por 
ISSO  que  n'aquelles  Termos,  nos  quaes,  por 
serem  populosos,  estão  separados  os  lugares  de 
Juiz  de  Ôrphaos  e  Municipal ,  na  conformidade 
dos  Artigos  117  e  118  da  Lei  de  3  de  Dezembro 
de  1841  ,  6  Artigos  473  e  474  do  Regulamento  de 
31  de  Janeiro  de  1842,  também  separadas  e  dis- 
tinqtas  devem  ser  as  substituições ,  no  caso  de 
se  acharem  ao  mesmo  tempo  impedidos  ambos 
os  Juizes  de  Orphaos  e  Municipal ,  occopando-se 
nellas  os  dous  respectivos  Supplentes.  O  que 
communico  a  V.  Ex.  para  sua  .  intelligencia  e 
governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  14  de  Outubro  de  1844.  —  Manoel  An- 
tónio Galvão.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de 
Pernambuco. 
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* 

N.**  94,  —  Aviso  de  14  de  Outubro  de  1844.  —  Ao 
Presidente  da  Pro\^incia  da  Bahia ,  declarando 
que  todas  as  çmes  que  os  Juizes  de  Paz  julga^ 
rem  dentro  da  suçl  alçada  ,  devem  executar  as 
suas  sentenças ,  embora  as  custas\sejão  muito 
superiores  ao  principal. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  a 
Sua  Magestade  o  Imperador  o  Officío  d'es5a  Presi- 
dência n.®  66  de  5  de  Junho  ultimo ,  com  a 
copia  de  outro  em  que  o  Juiz  de  Paz  da  Villa 
de  Inhambupe  consulta,  se  elle  será  competen- 
te ,  e  devera  admittir  no  seu  Juizo  a  execução 
de  huma  causa ,  que  tendo  &ido  do  valor  prin- 
cipal de  dez  mil  réis,  foi  elevada  com  as  cus- 
tas e  despezas  judiciaes  á  quantia  de  setenta  e 
tantos  mil  réis ;  Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor 
por  bem,  Conformendo-sê  com  o  parecer  do 
Conselheiro  d'  Estado ,  Procurador  da  Coroa ,  e 
Soberania  Nacional ,  Approvar  a  opinião  que , 
no  Officio  também  junto ,  por  copia,  ao  supra- 
citado ,  emittio  a  tal  respeito  o  Presidente  inte- 
rino da  Relação  d' essa  Província ,  em  quanto  diz 
que ,  em  regra  e  segundo  os  principios  de  di- 
reito ,  o  Juiz  que  deo  a  sentença  he  o  próprio 
e  competente  para  executal-a;  regra  que  se 
nao  acha  limitada  a  respeito  dos  Juízes  de  Paz 
por  artigo  de  Lei ,  pratica  de  foro ,  oíi  decisões 
do  Governo ,  antes  he  corroborada  pelo  Aviso 
de  9  de  Abril  de  1836;  por  quanto,  determi- 
nando o  dito  Aviso ,  que  se  remetta  para  as 
Justiças  ordinárias  a  execução  do  termo  de  con- 
ciliação ahi  mencionado,  por  versar  a  deman- 
dia  sobre  huma  légua  de  terra,  cujo  valor  he 
notoriamente  excedente  á  alçada  do  Juiz  de 
Paz,  deduz-se  a  contrario  senso,  que  todas  as 
vezes  que  os  Juizes  de  Paz  julgarem  dentro  de 
isua  alçada  devem  executar  suas  sentenças ,  em- 
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bora  as  castas  sejão  muito  superiores  ao  prin- 
cipal,  pois  que  estas  sendo  singelas,  náo  se 
computao  para  a  alçada.  O  ^^e  communico  a. 
V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  governo. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  era  14  de  Outubro  de  1844.  —  Manoel 
António  Galvão.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia 
da  Bahia. 


N .•  95.  —  Aviso  de  1 4  de  Outubro  de  1 844.  — Ao 
Presidente  da  Proi^incia  de  Pernambuco ,  de- 
clarando que  no  caso  de  achar^se  qualquer  Juiz 
Municipal  substiUiindo  o  lugar  de  Juiz  do  Ci- 
çel  da  sua  respectiva  Comarca ,  deve  exercer 
a  sua  júris  dicção  do  mesmo  modo  e  com  a  mes- 
ma  amplitude  com  que  o  faria  aquelleJuiz,  se 
estivesse  em  exercido  effeçtivo. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  Officio  n.«  48  da- 
tado de  10  de  Abril  ultimo ,  participou  es$a 
Presidência  que  o  Juiz  Municipal  e  de  Orpbaos 
do  Rio  Formoso,  achando-se  encarregado  da 
'Vara  Civel,  em  consequência  de  haver  sido 
removido  para  outra  Comarca  o  Juiz  proprie- 
tário, solicitara  saber,  se  elle  devia  e^ender 
a  sua  jurisdicçao  Civel  a  toda  a  Comarca,  ou 
continuar  a  exercel-a  como  até  então ,  limitan- 
do-se  quanto  ao  Município  de  Serinhaem ,  a 
proferir  sentenças  definitivas ,  e  a  exercer  os 
demais  actos  judiciários  que  sao  vedados  ,ao 
respectivo  Juiz  Supplente  ;  e  tendo  subido  o  re- 
ferido Officio  á  presença  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador y  com  os  papeis  que  d  acompanharão  ^ 
Houve  o  Mesmo  Augusto ; Senhor  por.  bem.,  em 
conformidade  com  o  parecer  do  Conseihèirp  de 
Estado.,  Procurador  da  Coroa ,  eSoberania  Nacio- 
nal ,  Approvar  o  modo  por  que  essa  Presíden- 
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cia,  segundo  consta  do  citado  OíTicIo ,  solveo  a 
duvida  proposta  pelo  mencionado  Juiz  Munici- 
pal,  significando-lhè  qúe,  estando  elle  a  exer- 
cer como  Substituto  o  lugar  de  Juiz  do  Civel  da 
Comarca ,  devia  exercer  a  sua  jurisdicçao  do 
mesmo  modo,  e  com  a  mesma  amplitude  com 
que  d  faria  aquelle  Juiz  se  estivesse  em  exer- 
cicio  effectivò,  pois  que  sendo  seu  subrogado 
por  força  do  Artigo  116  da  Lei  n.*  261  de  3  de 
Dezembro  de  1841  ,  e  §  6  dô  Artigo  2.^  do 
Decreto  n.*  143  de  15  de  Março  de  1842, 
compete-lhe  assumir  todo  o  poder  e  jurisdicçao, 
que  ao  substituído  conferem  as  Leis ,  as  quaes 
nSo  podem  ser  alteradas  pelo  §  7  do  Decreto  n.^ 
276  de  24  de  Março  de  1 843 ,  cuja  disposição  he 
relativa  somente  aos  Termos  e  Comarcas  onde 
nao  houver  Juizes  do  Civel.  O  que  communico 
a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  14  de  Outubro  de  1844.  —  Manoel  An- 
tónio Galvão.  —  Sr»  Presidente  da  Provincia  de 
Pernambuco. 


N.°  96.  —  Aviso  de  1 5  de  Outubro  de  1 844.  —  ^o 
Presidente  da  Pronncia  de  Pernambuco  ,  cfe- 
clarando  não  kaiser  incompatibilidade  na  accU" 
mulação  da  jurisdicçao  Civil  e  da  Criminal  no 
Juiz  Municipal ,  quando  este  substitue  os  res-* 
pectivos  Juizes  de  Direito  e  do  Cii^eL 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  a 
Sua  Magestade  o  Imperador  o  Olficio  de  23  de 
Abril  ultimo ,  em  que  essa  Presidência  pergun- 
tou ,  se  bem  ou  mal  havia  decidido  que  o  Juiz 
Municipal  do  Termo  da  Boa  Vista ,  legalmente 
accumulava  as  funcções  das  respectivas  Varas 
do  Crime  e  dó  Civel ;  Houve  o  Mesmo  Augusto 


Senhor  por  bjem  ordenar-me ,  que  communi- 
casse  a  Y •  Ex.j  em  resposta  ao  mencionado  Oíficio  y 
que  legal  foi  essa  decisão  y.por  não  haver  incom- 
patibilidade na  accumulaçao  da  jurisdicçao  Civil 
e  da  Criminal  no  Juiz  Municipal,  na  qualidade 
de  Substituto  dos  respectivos  Juizes  de  Direito  e 
Juizes  do  Civel ,  visto  que  tal  incompatibilida- 
de nao  he  estabelecida  nem  reconhecida  pela 
Lei  de  3  de  Dezembro  de  1 841 ,  que ,  na  actua-» 
lidade,  designa  t)s  Juizes  Municipaes  para  sub- 
stituírem os  ditos  Juizes  y  e,  para  o  futuro , 
quando  ficarem  extinctos  os  Juizes  do  Civel , 
para  os  Municipaes  transfere  toda  a  jurisdicçao 
d'ellesy  juntamente  com  a  Criminai,  que  já 
tem ,  como  se  ve  dos  Artigos  1T,§7  e116. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  15  de  Outubro  de  1844.  —  Manoel  An -^ 
tonio  GalvaOt  —  Sr,  Presidente  da  Província  de 
Pernambuco, 


N.«  97.  —FAZENDA,  — Em  23  de  Outubro  de 
1 844.  —  O  Monte  Pio  ás  nwas  dos  militares 
cessa ,   quando  passão   a  secundas  núpcias. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Respondendo  ao  Oíficio 
de  V.  Ex.  de  3  de  Setembro  ultimo  n.**  14, 
que  accompanhou  o  requerimento  de  D.  Anna 
Jacinta  de  Macedo  Vasconcellos ,  viuva  do  Te- 
nente Coronel  José  Maria  de  Macedo  Vasconcellos, 
relativamente  ao  Monte  Pio  que  vencia ,  e  ces- 
sou-lhe  em  consequência  de  passar  a  segundas 
núpcias ,  oíTerece-se-me  dizer  a  V.  Ex^ ,  que  a 
SuppUcante,  na  conformidade  da  legislação  pox^ 
que  se  regula  o  Monte  Pio,  e  das  decisões  con- 
tidas na  ordem  de  28  de  Janeiro  de  1840,  só 
pôde  ter  direito  a  perceber  o  que  lhe  competio, 
(5   íi  sua  filha  por   fallecimento   de  seu  marido 
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até  a  data  da  emancipação  daquella,  mostrando 
que  para  haver ,  e  despender  o  que  á  mesma 
filha  pertencia ,  em  quanto  esteve  em  sua  com^ 
panhia,  tinha  ella  a  competente  autorisaçao  do 
Juízo  dos  Orphaos ;  sendo  sem  duvida  que  o  di-« 
reito  de  perceber  para  si ,  ou  como  seu  o  dito 
Monte  Pio ,  lhe  cessou  desde  que  passou  a  se-> 
gundas   núpcias. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  23  de  Outubro  de  1844.  —  Manoel 
Alves  Branco»  —  Sr,  Presidente  da  Provincia  do 
Pará 


N^^  98»—  Em  29  de  Outubro  de  1844.—  Z?^- 
clarando  algumas  disposições  do  Regulamento 
de  26  de  Abril  deste  anno^  relativas  ao  Sello 
de  procurações  y  esoripturasy  e  traslados  j  Sjc. 

Manoel  Alves  Branco ,  Presidente  do  Tfi- 
bunal  do  Thesouro  Publico  Nacional,  responde 
ao  Oíficio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da 
Provincia  da  Bahia  de  10  de  Setembro ,  n.**  196: 
1.®,  que  na  conformidade  das  disposições  dos 
Artigos  19  e  20  do  Regulamento;  de  26  de  Abril 
deste  anno,  todas  as  procurações  judiciaes,  ou 
apudacta ,  por  escriptura  em  Nota ,  ou  fora 
delia,  particulares  sap  sujeitas  ao  mesmo  Sello 
de  160  réis  por  cada  meia  folha;  2.*^,  que  as 
procurações  judiciaes,  e  feitas  por  Tabelliao 
'  na  Nota,  ou  fora  delia,  que  não  pagurao  o 
Sello  antes  da  assignatura  do  Tabelliao  ,  ou  Es- 
crivão sao  sujeitas  a  revalidação  e  multa  corres- 
pondente :  3.**,  que  as  escripturas  de  contracto 
sujeitas  ao  Sello  proporcional ,  na  forma  do  Ar- 
tigo 7  do  Regulamento,  devem  pagar  a  taxa 
antes  de  serem  lavradas  no  Livro  das  Notas; 
e  este  pagamento  feito  na  Estação  competente 
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deve  constar  por  conhecimento  delia ,  como  dis- 
põem o  Artigo  41  ,  sem  ser  preciso  levar-se  a 
essa  estação  o  Livro  das  Notas  ^  ou  o  bilhete 
da  distribuição :  4.**,  que  o  traslado  da  escriptu- 
ra  nao  sujeita  a  Sello  proporcional ,  deve  o 
Sello  fixo ,  como  o  traslado  de  qualquer  outra , 
e  na  forma  do  Artigo  19  do  Regulamento ,  an- 
tes da  assignatura ,  ou  concerto. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  29  de  Ou- 
tubro de  1844,  —  Manoel  Alves  Branco. 


N.*»  99. —  Em  29  de  Outubro  de  1844.—  De^ 
clarandj  as  attribuíçoes  dos  Procuradores 
Fiscaes  das  Thesourarias. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional,  em  vista 
do  que  representou  o  Procurador  Fiscal  da  The- 
souraria  da  Província  do  Espirito  Santo,  em  Oífi- 
cio  de  1 0  de  Setembro  passado ,  declara  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  que ,  sendo  o  Procu- 
rador Fiscal  hum  dos  Memoros  da  Thesouraria , 
e  como  tal ,  além  das  attribuições  marcadas  nos 
Artigos  77  e  78  da  Lei  de  4  de  Outubro  de 
1831  ,  competindo-lhe  assistir  ao  despacho  del- 
ia ,  ter  voto  sobre  todos  os  objectos  relativos  a 
administração ,  distribuição  ,  contabilidade ,  e 
fiscalisaçao  das  Rendas  Publicas,  com  respon-* 
sabilidade  pelos  votos  que  forem  contra  os  in- 
teresses da  Fazenda  e  oppostos  ás  Leis ,  Artigos 
46  e  47 ,  pôde  e  deve  intervir  com  o  seu  pa- 
recer e  fiscalisaçao  em  todos  os  objectos  de  des- 
pezas,  que  se  houverem  de  fazer  nos  termos 
do  Art.  48  da  sobredita  Lei ;  e  para  isso  nao  só 
deve  ser  ouvido  em  acto  de  Sessão  da  Thesou- 
raria, mas  também  dos  papeis  relativos  se  lhe 


rr 
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deve  dar  Vista ,  qaaiido  precisarem  de  exame  ^ 
ou  ex-OíBcio ,  ou  á  sua  exigência^ 

Tbesouro  Publico  Nacional  em  29  de  Ou- 
tubro de  1844« — Manoel  Alves  Branco. 


V 


N.«  100.  —Em  29  de  Outubro  de  1844.  —  Z?^- 
clarando   que  não  9e  deve  permiltir  licença 

.  para  formar  Armazéns  sobre  agua  ,  e  que 
os  géneros  encontrados  sem  despacho  a  bordo 
de  embarcações ,  ainda  que  innavegaveis ,  de- 
çem  ser  apprehendidos. 

.'  ~    •* 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Tbesouro  Publico  Nacional,  de  accor- 
do  com  o  voto  do  mesmo  Tribunal,  responde 
ao  Oííicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da 
Província  do  Rio  Grande  do  Sul ,  n.**  1020 ,  de  9 
de  Agosto  do  corrente  anno :  1  .**,  que  os  gene-^ 
ros  encontrados  sem  despacho  a  bordo  de  em- 
barcações ,  ainda  mesmo  innavegaveis ,  estacio- 
nadas nos  portos ,  devem  ser  apprehendidos  co- 
mo extraviados  aos  dii^itos^  e  terá  a  respeito 
delles  lugar  o  procedimento  na  conformidade 
do  Artigo  171  do  Regulamento  de  30  de  Maio 
de  1836;  salvo  o  caso  de  haver  licença  para 
nessas  embarcações  se  armazenarem  :  2***,  qiie 
em  regra  se  nao  deve  permittir  a  licença  para 
se  formarem  os  armazéns  sobre  agua;  mas 
dada  ella  em  caso  de  urgente  necessidade ,  fi- 
carão esses  armazéns  sujeitos  á  inspecção  d' Al- 
fandega, da  mesma  sorte,  e  ainda  com  mais 
rigor,  e  vigilância  que  os  de  terra. 

Tbesouro  Publico  Nacional  em  29  de  Ou- 
tubro de  1844. — Manoel  Alves  Branco. 
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N.«  101 .  —  Em  29  de  Outubro  de  í844.  —  Jfian-- 
ça  que  prestão  os  barcos ,  que  despachão 
para  portos  do  Império^  dei^e  ser  exigida 
ainda  no  caso  de  safurem  em  lastro. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  responde 
ao  Oílicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da 
Província  da  Bahia  de  30  de  Agosto,  n.^  179, 

3ue  mencionando-se  na  Ordem  circular  de  25 
e  Novembro  de  1 842  a  fraude  verificada  nos 
direitos  de  exportação  e  ancoragem  dos  barcos 
despachados  simuladamente  para  portos  do  Im- 

Kerio ,  e  navegados  para  portos  estrangeiros , 
e  claro  que  a  fiança  deve  ser  exigida  ainda  no 
caso  de  sahirem  em  lastro,  mas  nos  termos  dó 
Artigo  2.^  da  dita  ordem  ^  isto  he,  quando  no 
lugar  a  embarcação  nao  tiver  dono  ou  consigna- 
tário abonado,  capaz  de  pagar  os  direitos  e 
multa;  e  que  a  sobredita  ordem,  e  o  Artigo 
186  do  Regulamento  de  30  de  Maio  de  1836,  ti- 
ção satisfeitos  com  a  simples  declaração ,  que 
esta  em  pratica ,  contendo  as  expressões  —  Ma- 
nifestou e  descarregou,  &c.  —  assignada  pelo  Ad- 
ministrador e  Escrivão  >  e  sem  a  qual  nao  pode 
-ser  despachada  embarcação  alguma  para  portos 
do  Império ;  ficando  sujeitos  ao  pagamento  dos 
direitos ,  se  dentro  de  quatro  mezes  o  nao  apre- 
sentarem, na  forma  do  Artigo  1.®  da  preci- 
tada  ordem. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  29  de  Ou- 
tubro de  1844.  —  Manoel  Alves  Branco. 


(lor) 

N.^  402.  -^  Em  Í9  d«  Ouitíbifo  de  t^k.^ Man- 
dando que  áé  eumpTê^  a  áupimi^âú  dó  An. 
4S  dú  Regulamento  dé^  de  Maio  de  4  842  , 
a  re3péiio  dât  arrecadação  d&  espólio  de  es- 
trangeiro fallecido  mtestadoj  e  pròndencdan- 
do  sobre  a  guarda  e  administrarão  de  taes 
bens. 

I^m.  è  Ei^fii.  Sr«  -^R^sf^òndô^  m  OíBoiô  de 
V.Ex.  d^  42  díe^JurlbO)  n.""  22^  relativo  ás  du-- 
vidas  dò^  Jtriz  dos»  OrphSó&  do  T@r Aiò:  de^  I^ícte- 
rohy ,  se  deve  0u  mào  éwtregar  ao  Vice*eòns»> 
dé  Fortâgal  òâí  bens  de  htim  siibdito  da  s«ra 
Naçâa,  que  morreo  IntesiUídos  e  óedjndd  è»- 
clareeifliènta  s^bre  a  manei  Pât  de  navef-sé  âra 
esedlia  dd  Curadores  aos  bens  doâ  defunfós^^^ 
setvdò'  que  oâ  novâ^eados  resigtiSo  òA  itoôieações 
por  niô  qiiíererein  prestat  fian^ ;  qB«  ^  ({uaMo 
aò  f .®  objecto,  deve  eti^mprir  exactametue  a  lit^ 
teral  disposição  do  Art.  43  dó»  Regfliktnento  de 
9^  dè  Maio  de  4842 ;  e  a  respeito  à^%.^f  que , 
no  caso  de  serei»  as^  heraii^  e  bens^  arrecada^ 
dos  de  pequena  importância ,  e  nao  haver  quem 
de  sua  guarda,  e  administração  se  queira  en- 
carregar com'  pí^esíiaçSo  de  fianças ,.  eontira  a  cu- 
radoria e  admimstrs^o  sem  esso  onu&  ^  a  pesdoa 
cffte  tenfea  sâí{]teiefít&  abonarão  para  por  ella 
responder. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  29  de  Outubro  de  4^44. — ;  Manoel 
Alves  BitancOi— Sr.  Presidente  da  Provinda  do 
Rio  de  Jàíieirct. 
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N-^  103.— Em  29  de  Outubro  de  4844.—  Como 
se  deve  proceder  no  caso  de  se  praticar  a  frau-- 
de  de  embarcar  para  a  Costa  d  Africa  pipas 
ou  barricas  com  farinha ,  despachadas  por  de 
aguardente. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional,  para  evitar 
o  abciso  que  se  tem  pilaticado  em  fraude  da  Lei 
e  de  Trataido,  de  $e  iembarcarem  para'  a  Costa 
d' Africa  pipas  cheias  cpJtn  farií^ha  de  mandioca 
despachadas  por  de ,  aguardente ,  ordena  .  que , 
posto  nao  estej^a  este  cas0  mui  expresso  e  explici- 
tamente prevenido  jpio  Regulamento  de  30  de  Maio 
de  1836,  se  observe,  quando  elle  se  der,  o  dis- 
posto no  Art.  171,  procedendo-se:  á  apprehensao 
do  género  nao  despachado ,  nos  termos  do  Art. 
198.  O  que  o  Sr,  Inspector  da  Thesouraria  da 
Província  de. . . .  fará  executar,  expedindo  para 
esse  fim  as  ordens  necessárias. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  29  de  Outu- 
bro de  1844.  —  Manoel  Alves  Branco. 


N.^  104.  —  Em  30  de  Outubro  de  1844.  — Por- 
centagem  que  compete  aos  Empregados  do 
Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda^  em  virtude  do 
Alvará  de  \S  de  Outubro  de  1760. 

Manoel  Alves  BranCo ,  Presidente  do  Tribu^ 
nal  do  Thesouro  Publico  Nacional ,  responde  ao 
Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  .Norte  de  30  de  Setem- 
bro próximo  passado,  n.**  29,  relativo  á  porcen- 
tagem que  devem  perceber  os  Empregados  do 
Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda,  em  virtude  do  Al- 
vará de  1 8  de  Outubro  de  1 760 ,  que  á  vista  do 
disposto  no  Artigo  7.**  da  Lei  de  29  de  Novembro 
de  1 841 ,  e  nos  Artigos  8 ,  9  ^  1 0  e  1 1   que  áquelle 
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se  çeferem,  he  fóra  de  duvida  que  ao  Juiz,  Pro- 
curador e  mais  Empregados  do  Juizo  dos  Feitos 
da  Fazenda  ainda  compete  haver  a  porcentagem, 
ou  commissao  estabelecida  pelas  Leis  anteriores , 
das  execuções  vivas;,  e  sendo  assim,  injustiça  se 
tem  feito  ao  Procurador  Fiscal  e  do  Juizo  dos 
Feitos  da  sobredita  Provin.cia.  E  porque  tal  com- 
missao ,  ou  porcentagem  das  execuções  vivas  he 
a  cargo  dos  executados ,  delles  a  deverá  haver  o 
dito  Fiscal  conforme  a  conta  legalmente  feita. 
Thesouro  Publico  Nacional  em  30  de  Outu- 
bro de  1844.  — Manoel  Alves  Branco. 


N.*>  1 05.  —  Em  30  de  Outubro  de  1 844.  —  Dando 
esclarecimentos  sobre  o  sentido  genuíno  da  Lei 
de  6  de  JVovembro  de  \  827,  que  concede  o  meio 
soldo  ás ,  viuvas  ^  filhos  e  mães  dos  militares. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  responde  ao 
OfFicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia do  Geará  de  26  de  Setembro  próximo  pas- 
sado, n.®  80,  pelo  qual  tratando  do  facto  da  ces- 
sação do  meio  soldo  que  percebia  D.  Isabel  Ma- 
ria Pimentel,  em  razão  de  ter  passado  a  segundas 
núpcias,  pede  esclarecimentos  sobre  o  sentido 
genuino  da  Lei  de  6  de  Novembro  de  1827;  de- 
clara; 1.Í*,  que  o  socorro  da  Lei  de  6  de  Novembro 
dito,  he  devido  não  conjunctamente,  mas  por. es- 
cala 1.**,  ás  viuvas;  2.*^,  ás  filhas  solteiras,  ou  fi- 
lhos menores  de  18  annos  na  falta  daquell^s; 
3.®,  ás  viuvas  mães  dos  Officiães  na  falta  de  viu- 
yas  e  filhas^  ou  filhos  menores ;  2.%  que  fallpcendo 
as  viuvas  dos  Oíliciaes  mie  estavào  np  gozo  4o 
meio  soldo,  ou  passando  a  segundas  nupc^s , 
se  devolve  esse  meio  soldo  ás  filhas,,  iÇjfilhos^que 
efitSL^v  seíjacbsiriejM  nas  drciiíi^tftpçi^Sf d]* ,  lj«pv,  e  o 
mostrarem  p^li^iça;apjQt^|e  l)9.1í^itaç.^^^  gue 
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ííò  easô  de  pertencer  o  meio  soldo  ás  filhas ,  oh  fi- 
lhos, se  lhes  dá  repartídamente ,  e  no  caso  de 
morte ,  ou  de  chegarem  os  filhos  á  idade  de  1 8 
annos ,  nao  suecedem  os  irmãos  huns  aos  outros , 
mas  vaga  a  sua  respectiva  quota  para  a  Fazenda 
Nacional. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  30  de  Outu- 
bro de  1844.  —  Manoel  Alves  Branca. 


N.«  406.  —  Em  30 de  Outubro  de  1 844—  Js sisas 
.  das  compras  e  vendas  ^  e  trocas  dos  bens.  de 
raiz ,   são  devidas ,   ainda  que  se  não  fa^^ão 
por  escripíuras  publicas, 

Manoel  Alves'  Branco ,  Presidente  do  Tribu-- 
nal  do  Thesouro  PubKco  Nacional ,  tendo  á  vista 
o  Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia do  Ceará  de  14  de  Setembro  próximo  pas- 
sado, n.^  77,  sobre  a  cobrança  do  imposto  da  si- 
sa ,  responde  que ,  para  serem  de>vidas  as  sisas  dos 
bens  de  raiz ,  nao  he  preciso  que  as  compras  e 
vendas,  e  trocas  delles  se  façSo  por  eseri^êuras 
publicas ,  que  supposto  se  exijao  para  prova  em 
Juito,  nSo  sSo  com  tudo  da  essência  destes  con- 
tractos :  que  os  Òffi<5iaes  dà  Fazenda  Nacional  de- 
vem exigir  o  pa^mento  da  respectiva  sisa  do 
preço  dasr  vendas  dos  bens  de  raiz,  de  qwe  ti- 
verem noticia,  ese  tiverem  feito  por  esc^íptúras 
particulares',  ami&avebnente ,  otí  pelos  nveios  ju- 
diciaes>,  (fttando  èè  oatrt>  modo  o*  nao  consigfSb  : 
e  que  destas  medmas  vendas,  assim  particular- 
metlté  íbiiaá'  sem  pagamento  dá;  si^,  eoi^k)  das 
qtre  se  falhem  por  escripturas  publicas^  eomdimí- 
niífçSo  do  vterdadeifro'  ptéço»,  tem  lugar  a  dèáun* 
cià,  dô  qtre  trata  o  §  9.**  do  Alvará  de  3^de  Ju- 
nho de*  f  809^  j  o  qt9ef  se  déveíró  ftuser-  piífbíici^  sè 
parecer  preciso. 

Tliesonm  FtibBeé  í?«àx:kMa)  eth  à»d;^  Oátb^ 
bro  de  ♦  844.  ^  WittiOéf  f&^^e»  BWtuee^. 


r  -^     -----    —   - 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO 

DO  BRASIL, 

tOMÔ    7.**    CADERNO    1  í  ."* 


a.""  1 07.  -^  JUSTIÇA.  ^  Aviso  de  2  de  Novembro 
de  1844.'—  Jlo  Presidente  da  Propincia  de 
Minas  Geraes  ^  declarara  que  os  Ofjiciaes  dos 
Corpos  dissohidos  das  Guardas  JSacionaes 
se  aei^m  considerar  demiítidos^ 

lllm.  e  Exm.  $r.  »^  Tendo  &ido  eubmettida 
ao  conhecimento  da  Secção  da  Justiça  do  Con- 
%lho  d' Estado  a  duvida  que  V.  Ex.  oíFereceo 
pelo  eeu  0i!iei£>  n«^  40  de  40  do  meií  de  Se^* 
tembro  passado,  se  pelo  facto  da  dissolução  dos 
Corpos  e  Coioipanhías  da  Guarda  Nacional ,  que 
(ev6  lugar  n^ssa  Província ,  os  Oíficiaes  dos  mes»* 
mos  Gorpos  e  Companjiias  deveriao  conservar  os 
seus  Postas  ,  i^  eonforoiidade  do  que  decjiairara 
^  seu  antoce^spr  para  eom  aquelles  que  tivessem 
tirado  as  suas  Patentes :  S.  M.  o  Imperador , 
€onform^ndo-^e  com  a  parecer  da  mçsma  Sec^ 
içSo  y  flçnve  por  bem ,  pela  Sua  Imperial  Reso^ 
IttçSo  de  29  do  oiee  antecedente ,  Declarar  ,  ^ue 
todas  es  vezes  que  a  di«solciçao  dos  Corpos  da 
Giaapda  Macioaal  for  leita  sem  limitaçik>  ajlgu*- 
ma  a  respeito  -dos  OíBciaes  pertencentes  aoe 
Corpos  que  forem  dissolvidos,  he  consequencifi 
necessária  também  a  demissão  destes;  mas  que 
o  Gover<ffK)  nao  fica  ialiibido  de  deliberar  a  con^ 
servaçao  de  todos ,  oa  <le  certos ,  e  determina- 
dos OÃieiaes ,  quando  para  esse  fim  se  oflS^reçSo 
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circunstancias  dignas  da  considerado  do  mes- 
mo Governo.  O  que  communico  a  V.  Eix.  para 
sua  intclligencia  e  devida  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  2  de  Novembro  de  1844. — -Manoel 
António  Galvão.  —  Sr.  Presidente  da  Província 
de  Minas  Geraes. 


N.°  108. — Aviso  de  2  de  Novembro  de  1844.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhão ,  de- 
clara que  os  Siipplentes  dos  Juizes  Municipaes 
podem  ser  demittidos  pelos  Presidentes  de  Pro- 
vinda ,  quando  estes  duvidarem  da  sua  ido- 
neidade ,  liuma  vez  que  não  tenhão  ainda  pres- 
tado juramento ,  e ,  por  conseguinte  y  entrado 
no  exercido  de  suas  funcções. 

Illm.  eExm.  Sr.— Tendo  sido  presente  a 
Sua  Magestade  o  Imperador  o  OIBcio  que  V. 
Ex.  me  dirigio  em  data  de  23  de  Setembro  ul- 
timo, sob  n."  40,  e  no  qual  me  pergunta  se 
aquelle  Supplente  de  Juiz  Municipal ,  que  haven- 
do sido  apenas  nomeado,  sem  ter  ainda  pres- 
tado juramento  ,  nem  ,  por  conseguinte ,  entra- 
do no  exercício  das  suas  funcções,  pode  ser  de- 
mittido ,  no  caso  de  reconhecer-se  que  elle  não 
tem  as  qualidades  que  a  Lei  exige ,  para  me- 
recer tal  nomeação  ;  Houve  o  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor por  bem ,  Coiiformando-se  com  o  pare- 
cer do  Conselheiro  d'  Estado  ,  Procurador  da  Co- 
roa ,  e  Soberania  Nacional,  Decidir ,  que  a  no- 
meação dos  Supplentes  dos  Juizes  Municipaes 
pôde  ser  revogada  pelos  respectivos  Presidentes 
de  Provincia ,  sem  dependência  de  julgado  ou 
formalidade  alguma ,  em  quanto  ella  não  tiver 
produzido  o  seu  eíFeito,  por  não  terem  os  no- 
meados, prestado  juramento,  e  entrado  na  pos- 
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se  do  lugar,  todas  as  vezes  que  a  Presidência 
tiver  razão  para  duvidar  da  idoneidade  que  nel- 
les  se  presumío  existir.  O  que  communico  a 
y.  Ex.   para  sua^ntelligencia   e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  2  de  Novembro  de  <844.  —  Manoel 
António  Galvão*  — Sr.  Presidente  da  Provincia  do 
Maranhão. 


N.^  109-  —  FAZENDA.  —Em  5  de  Novenbro  de 
1844. — A  porcentagem  deduzida  do  liquido 
producto  dos  bens  de  defuntos  e  ausentes , 
vagos  e  do  evento ,  compete  aos  Empregados 
que  se  achão  em  actual  exercido  ,  ao  tempo 
da   entrada  do  dinheiro  no  respectivo  cofre. 

Respondo  ao  Officio  que  Vm.  me  dirigio 
em  data  de  26  de  Outubro,  sobre  a  duvida  que 
occorria  a  respeito  da  entrega  da  porcentagem 
deduzida  do  liquido  producto  dos  bens  de  de- 
funtos e  ausentes ,  vagos  e  do  evento ,  de  que 
trata  o  Artigo  26  do  Regulamento  de  9  de  Maio 
de  1842,  que  essa  porcentagem  compete  áquel- 
les  Empregados,  que  se  achao  em  actual  exer- 
cicio ,  ao  tempo  da  entrada  do  dinheiro  no  res- 
pectivo cofre. 

Deos  Guarde  a  Vm.  Paço  em  5  de  Novem- 
bro de  1844.  —  Manoel  Alves  Branco.  —  Sr.  Juiz 
de  Orphaos  e  Ausentes  da  Corte. 


(  tf4  ) 

N.»  110.  — JUSTIÇA.  — Arisod«  6  deNoveinbm 
de  1 844.  —  Ao  Prtísidente  da  Promncia  de  Mi-- 
nas  Gentes ,  decldranrtó  que  prohibindo  o  De-^ 
creto  de  iS  de  Seíeffd}fo  d%  1829  aos  Pnro- 
cftos  accumular  as  funeç&es  de  Juiz  de  Paz  ^ 
què  ora  constituem  fiuma  grúnde  parte  das 
'dos  Juizes  MunicipaeSif  não  pòdmn.  exercer 
estas  os  Padres  em  quanto  estii^erem  paro^ 
chiando. 

illm.  6  E!!iLm.  Sr.  —  Suia  Magéstade  ò  Imp^ 
rador ,  í  quem  foi  presente  o  Oíficio  <|«€  V^ 
Ex.  me  dirigio  ern  data  de  Í5  do  nlex  proxi-^ 
mo  findo  ^  sob  n^^  67  ,  Manda  declarar  a  V.  Ex.  ^ 
de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheira 
d'ÍS8tado^  Fi^ociirador  da  Coroa  ^  e  Soberania 
Nacional ,  que  o  Padre  José  Pedro  de  Barros 
Mell\> )  se  inhãbilitou  de  étercer  as  A)neções 
de  Juiz  Municipal  e  OrptiSt»  do  Teísmo  dè  Pousei 
Alegre ,  de  qiie  be  segulirdo  Supplente  ^  pela 
fecto  de  estar  parochiando,  e  »ik>  pelatô  rasões 
expendidas  pelo  Juiz  Muit^icipal  Afi^onio  IMbUíiít 
Bailreto^  ^ue  nâo  sao  fundadèis  <èto  expressa  dis- 
p^içao  4e  Lei  •;  mas  peft»  ^e  di&pde  o  Det^reto^ 
de  18  de  Setembro  ée  1829^  proh^ndo  aidfsBãt^ 
rochos  accnmolar  á?s  Avnt^ções  de  Juiee^  «de  Ftô  , 
que  ora  constituem  buma  grande  parto  das  úút 
Joises  MufHctpaes ;  e  ^ue  ápprt)va,  por  ^nto  ^ 
a  pfeter'içato  do  ditío  Pád?rfe ,  em  qufintd  pM^oiÊbrar^ 
mas  nao  assim  o  precedi meurlotld  âuiz  Siutiidpai^ 
que  obrou  por  sua  deliberação  em  objecto , 
aliás  importante  9  sobre  que  deveria  ter  re- 
presentado a  V.  Ex. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja-- 
neiro  em  6  de  Novembro  de  1844.  —  Manoel 
António  Galvão.  —  Sr.  Presidente  da  Provincial 
de  Minas  Geracs. 


(  115  ) 

N,»  1 1 1 .  — .  FAZENDA.  —Em  8  de  Novembro  de 
1844. ' —  /^é  propriedatles  adjudicadas  á  Fa^ 
zenda  Nacional  para  seu  pagamento  ^  devem-f 
se  arrematar  pfpr  jastií  preço  a  din/ieiro  d 
vista  j  e  jamais  a  prazos 

Manoel  Alves  Branco ,  Presidente  do  Tri*^ 
bunal  do  Tliesouro  Publíoo  Nacional,  em  res«* 
posta  ao  Oííicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesoura- 
ria  da  Província  da  Bahia  de  28  de  Setembro 
ultimo,  sob  n.^  2H  >  acompanhando  a  represen- 
tação do  respectivo  Procurador  Fiscal ,  relativa-* 
mente  i  urremataçao  das  propriedades ,  que  sao 
adjudicadas  á  Fazenda  Nacional  em  seu  paga* 
mento ;  dedara^^lhe  que  taes  bens  se  devem  ar-* 
rematar  por  lium  just»  preço  a  dinheiro  á  vis- 
ta j  e  jamais  a  prazos ,  que  além  do  prejuiso 
da  Foxenda  tem  os  inconvenientes,  que  bem 
pondera  o  dito  Procurador  Fiscal ;  seiado  muito 
de  notar  que  nao  haja  licitantes ,  qu«  cheguem 
aos  preços  da  admdicaçao .  o  que  induz  a  crer 
que  as  avaliações  lorao  exageradas;  e  neste  caso 
eumpre  que  sejao  respousaoilisados  os  avaliado^ 
res  y  pelo  pnejui^o  causado  k   Fasenda  Nacioaal . 

Thesouro  Publico  Nacional  era  8  de  Novem^ 
bro  de  1 844*  ^-^  Manoel  Alves  finmoo^ 


m>^' 


N.o  112,  — Em  13  de  Novembro  de  1844.  — O 
^e  4>s  Eovhpreg^Qs  da  ItlfiiUi^ima  domara 
Munieipal  ^g&rão  pé;o  impos^  tde  6  por  '^/e 
não  Â00e  ser  resíitmth^  não  obsAsinie  o  mm 
fwsferiãfiftmtínâe  ^e  dedarau  a  réspeiio  dos  irn^ 
p^íUos  esiaheiecidos  peia  Lei  úB  HA  d^  Ou^ 
thAro  t/e  1843. 


tUm>  »e  Ex»).  Sr .-^  Devolvendo  a  V^  Ek. 
o  Offioh)  da  NIu^nissÍTnaC!aiiiara  Alimêcipal^des 


(  "6  ) 

ta  Corte,  e  mais  papeis  que  acompanharão  o 
Aviso  de  V>  Ex.  de  28  <Io  mez  ultimo,  cumpre- 
me  declarar-lhe  que  não  tem  lugar  a  resti- 
tuição pretendida  pelos  Empregados  da  mesma 
Camará,  do  que  pagarão  de  seus  respectivos  ven* 
cimentos ,  em  virtude  das  Portarias  dessa  Secre- 
taria d'£^tado  de  10  de  Junho,  e  11  de  Ju- 
lho de  1843 ,  pelo  Imposto  de  5  por  'j„  ,  de  que 
trata  a  Tabeliã  de  20  de  Outubro  de  1838; 
pois  que  para  subsistir  a  obrigação  que  tem  de 
satisfazer  tal  imposto,  procedem  as  razões  ex- 
pressadas na  dita  Portaria  de  11  deJulbo,  na 
mtelligencia  de  serem  elles  Empregados  públi- 
cos ;  sem  obstar  o  que  posteriormente  se  decla- 
rou, por  outras  raz6es  ,  a  respeito  dos  impostos 
estabelecidos  pela  Lei  de  21  de  Outubro  de  1 843 , 
na  Portaria  de  3  de  Agosto  próximo  passado. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  13  de  No- 
vembro de  1844.  • — Manoel  Alves  Branco. — 
Sr.  José  Carlos  Pereira  de  Almeida  Torres. 


N.»  113.  —Em  14  de  Novembro  de  1844.  —  jÍ 
disposição  do  Ârt,  227  do  Regulamento  de 
22  de  Junho  de  ^&36deue-se  entender  litei-aly 
e  restrictamente  observar  em  todos  os  casos  em 
que  se  verificar  algumas  das  diff^erenças  nel- 
le  especijicados. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  em  res- 
rta  ao  OfHcio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
Província  da  Bahia  de  25  de  Outubro  ulti- 
mo ,  sob  n."  233 ,  declara-lhe  que  a  disposição 
do  Artigo  227  do  Regulamento  de  22  de  Junho 
de  1836  se  deve  entender  literal,  e  restricta- 
mente observa  em  todos  os  casos,  em  que  se 
verifícar  algumas  das  diíTerenças  nelle  especifi- 


cadas ,  sem  se  averiguar  o  que  lhe  dera  cajasa ; 
e  até  por  parecer  que  mui  diíBcultosamente 
poderá  provir  â  differença  do  engano  do  Feitor , 
quando  a  nota  apresentada  para  o  despacho 
se  tiver  conformado  com  o  que  dispõe  o  Ar- 
tigo 193  do  dito  Regulamento. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  14  de  No- 
vembro de  1844.  —  Manoel  Alves  Branco. 


N.*»  1 1 4  —  Em  1 5  de  Novembro  de  1 844.  —  O/i- 
de  nao  houver  Escrimo  prwaiivo  dos  Feitos 
da  Fazenda  y  o  do  Cwel  que  servir  aquelle 
lugar  não  tem  direito  a  ordenado  j  e  sé  ás 
porcentagens  y  e  aos  emolumentos  e  salários 
que  lhe  competirem  das  partes. 

Manoel  Alves  Branco  ,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  declara  ao 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  daProvincia  de. .  • . 
que  os  Escrivães  do  Givel  que  servirem  de  Es- 
crivães dos  Feitos  da  Fazenda,  onde  se  nao  fi- 
zer nomeação  privativa  para  taes  Empregos, 
nao  perceberão  ordenado ;  mas  somente  terão  di- 
reito ás  porcentagens ,  e  das  partes  aos  emolu- 
mentos e  salários  que   lhes  competirem. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  1 5  de  No- 
vembro de  1844. —  Manoel  Alves  Branco. 


N.*»  1 1 5.  —  Em  21  de  Novembro  de  1 844.  —  Os 
géneros  despachados  sobre  aguay  que  não 
desemharcão  ou  embarcão  nas  pontes  dos  Con-^ 
suladosy  não  estão  sujeitos  às  despezas  de 
Capatazias. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  declara  ao 
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Sr.  Inspector  da  Thesoiiraria  da  Província  da 
Bahia,  em  deferimento  ao  requerimento  de  Al- 
meida Costa  e  C.^,  sobre  o  qual  informou  em 
Oíficío  de  29  de  Outubro  ultimo,  sob  n.**  237, 
que  estando  verificado  pelas  informações  que  o 
acompanharão,  que  as  barricas  de  trigo,  que 
os  Supplicantes  reexportarão  para  o  Rio  de  Ja- 
neiro, forao  conferidas  e  despachadas  sobre  agua, 
sem  que  embarcassem ,  ou  desembarcassem  na 
ponte  do  Consulado ,  nao  estão  por  isso  sujeitas 
ás  despezãs  de  Capatazia. 

Thesouro  Publico  Nacional   em  21  de  No- 
vembro de  1844.  —  Manoel  Alves  Branco. 


N.«  116.  —  Em  23  de  Novembro  de  1844.  —  Os 
Thesoureiros  das  Tkesourarias ,  quando  eleitos 
Fereadores  -,  nao  devem  ser  substituídos  pelos 
.seus  Fieis ,  pois  que  nao  he  o  caso  de  legi^ 
timo  impedimento  ^  de  que  trata  a  Lei  de  k  de 
Ouitíbro  de  4831  ,  e  cumpre  que  se  obseri^em 
a  este  respeito  as  ordens  anteriormente  ex^ 
pedidas* 

IManoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  responde 
ao  Oífido  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da 
Provincia  do  Pará  de  11  de  Outubro,  n.**  118, 
relativo  á  eleição  do  Thesoureiro  da  Thesouraria 
para  Vereador  da  Camará  Municipal ,  4|ue  nao 
estante  ter  o  referido  Thesoureiro  Fieis ,  que 
o  substítuao,  isto  somente  deve  ter  lugar  nos 
termas  do  Artigo  3S  da  Lei  de  4  de  Outubro  de 
1831;  isto  he,  em  sua  falta  por  impedimento 
legítimo ,  o  que  se  nao  dá  neste  caso  ,  que  faça 
««cessaria  a  substituição,  quando  elle  he  tal, 
<|íne  legal  -c  razoalmente  «e  pôde  remover ;  cum^ 
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prindo-se ,   como  se  deve ,    as  ordens  anterior- 
mente expedidas  a  esse  respeito. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  23  de  No- 
vembro de  1844.—  Manoel  Alves  Branco. 


N.«  117.  —  Em  25  de  Novembro  de  1844.—  O 
imposto  sobre  as  lojas  lie  lançado  sobre  a 
casa,  sem  attenção  ás  dispersas  espécies  de 
negocio. 

Manoel  Alves  Branco ,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  responde 
ao  Oíficio  n.°  1 05  do  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  da  Província  de  Minas  Geraes  de  4  do 
corrente ,  que  approva ,  por  ser  conforme  ás  dis- 
posições do  Regulamento ,  a  sua  decisão  de  allt- 
viar  Manoel  de  Magalhães  Gomes  da  parte  que 
requereu  do  lançamento  que  lhe  havia  sido  fei- 
to ,  do  imposto  sobre  as  lojas ,  por  ser  a  do  sup- 
plicante  huma  e  nao  duas ,  posto  tenha  diversas 
espécies  de  negocio^  mandfando  que  o  lança- 
mento se  fizesse  em  relação  a  huma  só  casa; 
mas  de  modo  que  a  taxa  correspondesse  ao 
valor  de  todas  as  espécies  expostas  á  venda. 

Thesouro  Publica  Nacional  em  25  de  No- 
vembro dè  1844.—'  Manoel  Alves  Branco. 


N.«  118.  Em  27  de  Novembro  de  1844.  —  O- 
dena  a  obserçancia  da  pratica  antiga  a  res-^ 
peito  do  pagamento  aos  Procuradores  Fis^ 
cães  das  Thesourarias  y  interinos  y  refogada 
a  ordem  de  ò  de  No^^embro  de  1843  em  con^ 
trario. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional,  em  res- 
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posta  ao  Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
da  Província  do  Espirito  Santo  de  6  de  Abril 
<)este  anno,  sob  n.**  26,  que  acompanhou  a 
resposta  do  Bacharel  Ignacio  Rodrigues  Bermode , 
á  intimação  que  lhe  foi  feita ,  para  restituir 
o  que  demais  recebera  como  Procurador  Fiscal 
interino  da  dita  Thesouraria,  em  virtude  da 
ordem  de  6  de  Novembro  do  anno  passado ,  sob 
n.**  78 ;  ordena  que  se  siga  a  pratica  antiga ,  re- 
vogada a  Ordem  que  lhe  he  contraria.  O  que 
o  mesmo  Sr.   Inspector  cumprirá. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  27  de  No- 
vembro de  1 844.  —  Manoel  Alves  Branco. 


t^^téa»»^ 


N.*>  H9.  fim  30  de  Novembro  de  4844.—  O 
expedienâe  que  ^  Regulamento  das  ^ífande- 
gaa  manda  pagarem  di\^ersos  Artigos  y^ 'C&mo 
multar^  não  esíá  compi^hendido  nos  Dhxéitm 
de  consumo  da  noi^a  Tarifa  j  e  dei^e^se  <eonêi'^ 
iiuar  a  cobrar^  iesoripdurando^se  na  columna 
€las  multas. 

Manoel  Alvos  Branoo<,  Presidente  4o  Tri- 
bunal do  ThesoudTo  Publico  Nacionali  declara 
ao   Sr.  Inspector  «da  T&esourami  da  Provânoia 

de ,  que  o  expediente  que  o  Regulamento 

manda  pagar  em  diversos  Artigos ,  como  pena  ou 
multa  y  fuao  eslá  «ecníiiprehendido  noslDipieâtos  de 
consumo  da  nova  Tafi^fe;  e  \deve  ipor  coj^e- 
guinte  Goniyintiar  ^  vGobra]>fie^9  nos  caBos  e^e- 
oiíioados^no  mesmo  R^úlamento,. sendo  p^ém 
escriptiirádb  (na^col^ixina  >prQpria  das  .«nult^si. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  30.  ^^  No- 
vembro de  1844.—  Manoel  Alves  Branco. 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO 

DO  BRASIL. 

TOMO    7.**    CADERNO    12.*" 


N.«  120.  —FAZENDA.  —  Em  5  de  Dezembro  de 
1844.  —  Determinase  o  modo  porque  deve 
entrar  e  sahir ,  nas  Thesourarias ,  o  dinhei- 
ro tomado  por  empréstimo  dos  Cofres  dos  Or^ 
pliaos 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional,  com  o 
(im  de  prevenir  o  abuso  de  se  considerarem 
os  dinheiros  dos  Orphaos  entrados  por  impres- 
timo  nas  Thesourarias,  como  tomados  a  cada 
hum  dos  Orphaos  em  particular ,  e  de  se  paga- 
rem os  capitães  por  meio  de  Precatórias,  e  os 
juros  delles  a  prazos  menores  de  hum  anno;  de- 
clara ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia de. .  • :  1  .^ ,  que  nas  operações  relativas  a 
taes  empréstimos  devem  figurar  só  e  unicamente 
os  cofres  dos  Orphaos ,  que  tiverem  entrado  com 
os  capitães ,  pois  que  as  Thesourarias  nada  tem 
com  os  Orphaos :  2.^ ,  que  bastão  simples  Oíficios 
dos  Juizes  aos  Chefes  das  Estações  para  a  entrega 
das  sommas ,  que  forem  requisitaaas ,  aos  The- 
soureiros  de  Orphaos  pela  Repartição  onde  tive- 
rem entrado,  independentemente  de  se  exami- 
nar a  quaes  dos  Orphaos  pertencem,  pois  que 
isto  he  objecto  económico  do  Juizo ,  onde  deve 
existir  a  conta  particular  de  cada  hum :  e  3.^ , 
que   sendo   annual  o  juro,    deve   ser  pago  ao 
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cofre  respectivo,  ou  no  fim  do  anno  depois 
de  vencido,  ou  na  occasiao  da  retirada  do  ca- 
pital. 

Thesouro  Publico  Nacional   em    5    de  De- 
zembro de  1844.  —  Manoel  Alves  Branco. 


N.°  121 .  —  Em  1 7  de  Dezembro  de  1 844.  —  De-^ 
clarando  o  Artigo  14  do  Regulamento  de  15 
de  Junho  deste  anno ,  a  respeito  do  lança- 
mento para  a  cobrança  do  imposto  sobre  as 
lojas* 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  mande 
inutilisar  o  segundo  lançamento  feito  na  loja  de 
louça  de  José  Pinto  da  Gosta,  rua  da  Cande- 
lária n.®  8 ,  para  o  pagamento  do  imposto  res- 
pectivo no  corrente  anno  financeiro ;  visto  que 
ò  dito  imposto  já  havia  sido  pago  pelos  ante-^ 
òessores  na  dita  loja,  Henrique  Heldyard  e  C.*, 
como  consta  de  sua  informação  de  28  de  No- 
vembro, cumprindo  observar  que  o  Artigo  14 
do  Regulamento  de  15  de  Jtinhò  de^^e  anno, 
se  deve  entender,  de  casa  de  negocio  que  se 
abrir  de  novo,  onde  antes  liSo  houvesse  loja, 
que  tivesse  sido  lançada  no  mesmo  anno  da 
abertura. 

Rio  de  Janeiro  17  de  Dezembro  de  1844. 
—  Manoel   Alves  Branco. 
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N,°  122.  —  Em  17  de  Dezembro  de  1844-  — O 
Decreto  de  \  9  de  Abril  n.^  348  não  he  ex-- 
tenswo  ás  Secretarias  das  Tliesourarias  das 
Provindas.  Declarasse  como  se  dei^e  proceder 
na  percepção  de  emolumentos  de  ordens  a 
Jai^or  de  partes  j  e  de  nomeações  feitas  pelos 
Presidentes   das  Províncias, 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  para  re- 
mover duvidas  que  tem  occorrido  em  algumas 
Thesourarias ,  declara  ao  Sr,  Inspector  da  The- 

souraria  da  Provincia  de :  1 .",  que  nao  he 

extensiva  ás  Secretarias  das  Thesourarias  a  Ta- 
beliã de  emolumentos  annexa  ao  Decreto  de  19 
de  Abril   deste  anno,   n.**  348,   privativa  para 
a  Secretaria  d'  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda : 
2.^,   que  as  Portarias  expedidas  para  indemni- 
saçao ,  ou  restituição  de  direitos  depositados  em 
virtude  de  Regulamentos,   ou  por  engano  das 
Repartições ,  ou  das  partes ,  se  deverão  dar  sjem 
os  emolumentos  de  que  trata  a  Tabeliã  em  uso 
nas  ditas  Secretarias  —  Ordem  expedida  a  favor 
da  parte ,  —  como  objecto  de  hum  necessário  ex- 
pediente ;  e  3.** ,  que  a  respeito  da  expedição  dos 
Ti  tu  los   dos  Empregados   ae  Fazenda  ,  nomeados 
pelos  Presidentes,  aevem  pagar  os  nomeados  os 
emolumentos  marcados  nas  Tabeliãs  que  regulao 
nas  Secretarias  do  Governo ,  satisfazendo  nas  das 
Thesourarias  a  despeza   ou   emolumento ,   que 
naquella  se  nao  cobra,    correspondente  ao   fei- 
tio dos  Titulos  por  alli  expedidos,    em  virtude 
das  referidas  nomeações  que  elles  apresentarem. 
Thesouro  Publico  Nacional   em  17  de  De- 
zembro de  1844, —  Manoel  Alves  Branco. 
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N.^  1 23.  —  Em  21  de  Dezembro  de  i  844.  —  Man- 
da cumprir  o  Decreto  n.^  382  de  9  de  Outu- 
bro ,  relativo  aos  sobresalentes ,  não  obstante 
a  disposição  do  Art.  4.®  do  dito  Decreto. 

Manoel  Alves  Branco ,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  declara  ao 
Sr,  Inspector  da  Thesouraria  da  Provincia  de .  • . . 

2ue  nao  obstante  a  disposição  do  Artigo  4.^  do 
lecreto  n.*^  382  de  9  de  Outubro  próximo  pas- 
sado ,  deve  dar-se  cumprimento  ao  mesmo  De- 
creto y  até  que  o  contrario  seja  ordenado  a  res- 
peito daqueílas  Nações ,  que  se  vier  a  verificar 
que  em  nada  favorecem  a  navegação  Brasileira. 
Thesouro  Publico  Nacional  em  21  de  Dezem- 
bro de  1844. —  Manoel  Alves  Branco. 


N.«  124.  —  Em  23  de  Dezembro  de  1844.  —  De- 
clara que  não  se  pode  fazer  aqui  arremata-^ 
cão  de  bens  existentes  em  paiz  Estrangeiro , 
pois  que  não  estão  sujeitos  ao  Juizo  de  Of- 
pliãos  y  nem  ás  Leis  do  BrasiL 

Respondo  ao  Officio  que  Vm.  me  dirigio  em 
5  do  corrente  ,  versando  sobre  os  bens  que  pos- 
suia  em  Portugal  o  fallecido  António  Ribeiro 
Gomes  Bastos ,  que  nao  se  pôde  fazer  aqui  a 
arrematação  de  bens  de  raiz  existentes  em  paiz 
Estrangeiro^  nem  mesmo  proceder-se  a  respeito 
delles  de  qualquer  modo ;  por  isso  que  nao  sao 
sujeitos  á  jurisdicçao  do  Juizo  dos  Orphaos ,  nem 
ás  Leis  do  Brasil ;  devendo  a  sua  arrecadação  ^ 
e  administração  ser  feita  ^  conforme  as  Leis  do 
paiz  em  que  se  achao. 

Deos  Guarde  aVm.  Paço  em  23  de  Dezem- 
bro de  ^844.  —  Manoel  Alves  Branco.  —  Sr.  Juiz 
de  Orphaos  da  Côrtq. 
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N.*  125.  —  Em  28  de  Dezembro  de  1844.  —De^ 

^    ve  eumprir-se  o  Art.  43  do  Regulamento  de 

9  deídaio  de  1842,  a  respeito  das  heranças 

jacentes y  e  bens  imagos  existentes  no  Brasil^ 

pertencentes  a  Estrangeiros  de  qualquer  iVa- 


çao 


Devendo  proceder-se  na  conformidade  do 
kvt.  43  do  Regulamento  de  9  de  Maio  de  1842, 
a  respeito  das  heranças  jacentes,  e  bens  vagos 
existentes  no  Brasil ,  pertencentes  a  Estrangeiros 
de  qualquer  Nação  que  sejao,  por  nao  haver 
actualmente  em  vigor  disposição  alguma  de  Tra- 
tado, que  lhe  obste;  fica  assim  respondido  o 
seu  Oficio  de  12  do  corrente. 

Deos  Guarde  a  Vra.  Paço  em  28  de  Dezem- 
bro de  1844.  —  Manoel  Alves  Branco.  —  Sr.  Juiz 
de  Orphaos  da  Corte. 


N.«  126.  —  Em  28  de  Dezembro  de  1844.  —  O 
Ajudante  do  Procurador  dos  Feitos  deue  con-^ 
siderar^se ,  como  o  Ajudante  do  Procurador 
da  Fazenda ,  na  conformidade  dos  Decretos 
de  18  de  Hovembro  de  1690,  e%  de  Setembro 
de  1805. 

Tendo  o  Tribunal  do  Thesouro  resolvido , 
sobre  representação  do  Ajudante  do  Procura- 
dor dos  Feitos  da  Fazenda  na  Corte,  que  a 
este  Funccionario  se  deve  considerar,  para  o 
respectivo  exercicio ,  nos  mesmos  termos  em  que 
era  considerado  o  Ajudante  do  Procurador  da 
Fazenda  Nacional ,  na  conformidade  dos  Decre- 
tos de  18  de  Novembro  de  1690,  e  8  de  Se- 
tembro de  1805;  isto  he,  destinado  para  dar 
expediente  aos  papeis ,  e  diligencias ,  que  o  Pro- 


(  126  ) 

eurader  dos  Feitos  lhe  commetter  para  aju- 
dal-o,  e  substituir  o  mesmo  Procurador  dos 
Feitos.  DOS  aeus  impedimentos.;  assim  o  commu-^ 
nico  a  Vm.  para  sua  devida  injelligencia. 

Deos  Guarde  a  Vm.  Paço  em  28  de  De- 
zembro de  1844. —r  Manoel  Alves  Branco. — 
Sr.   Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 


N.<>  127.  — GUERRA.  — Circular  de  28  de  De- 

.    zembro.  de  1844- —  declarando  que  osjillios 

dos  Membros  de  qualquer  das  Ordens  hono^ 

.    rificas  do  Jmp^^io  só  possao  occupar  a  classe 

de  segundos  Cadetes  ^  salvo  se  iwerem  as  lia^ 

bilitaçoes  precisas  para  ser  1  .^«^  Cadetes» 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  Havendo  Sua  Mages- 

tade  o  Imperador  Resolvido  ,  sobre  Consulta  da 

Seccao  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  d'  Es- 

tado   de  17  de  Outubro  ultimo,  que  os  filhos 

^dos  JVfembros  de  qualquer  das  Ordens  hooori- 

.gcae  do  Jmperio — Cavalleiros,    ou  Dignidades, 

\que  nao.  ii verem  as  habilitações  precisas,    se- 

.gundo  o  disposto  no  Alvará  de  16  de  Março  de 

ÍT57,  .para  .  ser   primeiros  Cadetes »   só   possao 

occupar   a  classe  de  segundos   Cadetes;    assim 

o  communico  a  V.  Ex. ,  para  sua  intellígencia , 

,  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  28  de  Dezembro  de  1844. — Jeróni- 
mo FranijisGo  Coelho.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
vineia  do  Pará. 

Igiiaes  a  todos  os  Presidentes^  e  ao  Com-^ 
mandante  interino  das  Armas  ,da  Corte. 


\ 
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ADDITAMENTO  AO  CADERNO  2.^ 

N^M .  —  GUERRA.  —  ProvUão  do  Conselho  Su- 
premo Militar  de  29  de  Fevereiro  de  11844. 

DOM  PEDRO  y  por  Graça  de  Deos ,  e  Uaani- 
me  Acelamaçao  dos  Povos,  Imperador  GonsUtu-* 
cional  9  e  Defensor  Perpetuo  do  Brasil :  Faço  sa- 
ber aos  que  esta  Minha  Provisão  virem ,  que 
subindo  á  Minha  Augusta  Presença  huma  Gon-* 
sulta  do  Gonselho  Supremo  Militar,  a  que  Man-* 
dei  proceder  sobre  o  Oíficio  do  Gommandc^nte 
das  Armas  da  Provinda  de  Pernambuco,  em 
que  propôz  diíferentes  duvidas  ftpbre  a  intelli- 
gencia  da  Imperial  Resolução  de  de^eseis  de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  quareipita  e  hum;  e 
Gonformando-Me  inteiramente  com  o  Parecer 
do  Conselho:  Hei  por  bem,  por  Minha  irnme^ 
diata  e  Imperial  Resolução  de  vinte  do  corrente 
mez  e  anno.  Determinar,  na  conformidade  da 
citada  Imperial  Resolução,. que  as  praças  de  pret, 
que  por  seus  crimes  civis  forem  condemnadas 
no  Jury  a  penas  temporai^ias ,  deverão  depois 
de  cumpridas  estas  regressar  aos  Gorpos  a  que 
pertencerem,  para  alli  completarem  oseutempo 
de  sârviço,  nao  5e  lhes  levando  em  conta  o  que 
houverem  deixado  .de  servir  pelo  refeHdo  impe-* 
dimento;  mas  que  dèver^-se-^-ba  fazçf  appUça- 
vel  ^sta  disposição  demente  para  com  aquelles 
individuos  sentenciados  a  tempo  menor  de  seis 
annos,  segundo  o  que  se  acha  em  regra  pela 
Imperial  Resolução  de  vinte  e  nove  de  Feve- 
reiro de  mil  oitocentos  vinte  e  nove  ,  a  respeito 
dos  réos  Militares  sentenciados  a  trabalhos  de 
Fortificação ;  nao  tendo  porém  aquelles  ditos  in- 
dividuos nenhum  direito  á  percepção  de  qualquer 
vencimento  militar  durante  esse  tempo,  em 
que  de  facto  se  achao  com  baixa   temporária 
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nos  Corpos  a  que  pertencem ,  e  sao  recolhidos 
ás  cadeias  publicas  á  disposição  dos  Magistrados 
Gítís.  Quanto  ás  praças  de  pret  condemnadas 
pelo  Jury,  de  seis  annos  inclusive  para  mais; 
que  estas  deverão  ter  baixa  do  Serviço  para 
nao  voltarem  ao  mesmo,  logo  que  forem  con- 
demnadas, praticando-se  a  tal  respeito  o  que 
semelhantemente  se  acha  disposto  pela  citada 
Imperial  Resolução  de  vinte  e  nove  de  Feve- 
reiro de  mil  oitocentos  vinte  e  nove,  assim 
como  pelo  Decreto  de  treze  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  vinte  e  sete ,  que  Sanccionou  a  Reso- 
lução d'Âssembléa  Geral  Legislativa,  acerca  dos 
réos  Militares  sentenciados  pelo  crime  de  ter- 
ceira deserção  em  tempo  de  paz. 

Pelo  que  Mando  á  Autoridade  a  quem  com- 
pete ,  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento 
desta  pertencer ,  a  cumprao  e  guardem  tao  intei- 
ramente como  devem,  e  nelia  se  contém.  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  Mandou  pelos  Mem- 
bros do  Conselho  Supremo  Militar  abaixo  assi- 
gnados.  João  Baptista  Ferreira  a  fez  nesta  Corte  e 
Cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  nove  dias 
do  mez  de  Fevereiro ,  do  anno  do  Nascimento 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo ,  de  mil  oitocentos 
quarenta  e  quatro.  —  O  Conselheiro  Manoel  da 
Fonseca  Lima  e  Silva ,  Secretario  de  Guerra  in- 
terino ,  a  fiz  escrever  e  subscrevi.  -^  João  Chrír- 
sostomo  Callado.  —  Miguel  de  Sousa  Mello  e 
Ahim. 
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ADDlTAMEiNÍTO  AO  CADERNO  4.* 

N-^  1 .  —  GUERRA.— JPromafo  do  Conselho  Su- 
premo Militar  de  24  de  Abril  de  1 844, 

DOM  PEDRO,  por  Graça  de  Deos ,  e  Unanime 
Aeclamaçao   dos  Povos,  Imperador  Conàtitucio- 
nal ,  e  Defensor  Perpetuo  do  Brasil :  Faço  saber 
aos  que  esta  Minha  Provisão  virem,  que  subin- 
do á  Minha  Augusta  Presença  huma  Consulta  do 
Conselho  Supremo  Militar,  a  que  Mandei  pro- 
ceder sobre  o  Officio  do  Commandante  das  Ar- 
mas da  Provincia  de  Pernambuco ,  em  que  pe- 
dia solução  dos  seguintes  quesitos  :  1  .* ,  se  no- 
meado hum  Conselho  de  Investigação ,  para  co- 
nhecer da  existência   de  qualquer  delicto ,    e 
seus  autores,  apparecer  implicado  algum  Oíficial 
de  Patente  superior  á  do  Presidente  do  Conse- 
lho,  pode  o  Conselho  assim  organisado  servir 
de  base  ao  de  Guerra ,  ou  se  he  mister  mandar 
conhecer  separadamente  do  delicto  commettido 
pelo  dito  Oíficial ,  por  outro  de  igual ,  ou  su- 
perior  graduação:  2.**,    se  podem  ser  julgados 
em  hum  só  Processo,  réos  do    mesmo   crime, 
embora  sejao  de  Corpos ,  e  graduações  diíTeren- 
tes,  huma  vez  que  os  Vogaes  tenhao  igual,  ou 
superior  Patente  á  do  réo  mais  graduado:  3.®, 
se  na  falta  de  Officiaes  disponíveis  das  três  Clas- 
ses do  Exercito ,  forem  nomeados  para  Conselhos 
de  Guerra,   ou  Commissões  do  Serviço  MiUtar, 
Oífíciaes  da  quarta  Classe,  como  devem  ser  es- 
tes considerados  concorrendo  com  aquelles ,  em 
relação  ás  suas  antiguidades,  isto  he,  se  os  das 
três  Classes  devem  preceder  aos  da  quarta ,  sen- 
do da  mesma  Patente,  ainda  que  mais  níioder- 
nos :  4.® ,  se  em  caso  de  necessidade ,  he  per- 
mittido  nomear  para  Conselhos ,  ou  outras  Com- 
missões do  serviço,  a  Officiaes  da  extincta  Se- 


gunda  Linha,  empregados  em  Postos  iguaes , 
ou  superiores  na  Guarda  Nacional ,  e  pela  affir- 
mativa,  como  devem  ser  considerados  nos  Con- 
selhos, ou  Commissões,  se  pelos  Postos  da  ex- 
tincta  Segunda  Linha ,  ou  da  Guarda  Nacional 
de  que  tiverem  exercicio:  5.**  finalmente,  se 
em  caso  de  urgente  precisuo ,  he  licito  fazer 
recahir  as  nomeações  figuradas  acima,  em  Offi- 
ciaes  reformados ,  ou  da  extincta  Segunda  Li- 
nha, que  estiverem  empregados  em  Commissões 
especiaes  do  Governo  Imperial,  ou  do  Provin- 
cial ,  como ,  por  exemplo ,  o  Coronel  da  qtiarta 
Ciasse  Coiiimissarió  Fiscal  do  Ministério  da  Guer- 
ra ,  ou  se  estes  Oíficiaes  tem  legitimo  impedi- 
mento; e  Conformando-Me  com  a  opinião  do 
Conselho :  Hei  por  bem ,  por  Minha  immediata 
d  Imperial  Resolução  de  vinte  de  Março  dò  cor- 
rente anno,  Declarar,  quanto  aó  1.*  quesito, 
que ,  quando  se  houver  nomeado  hum  Conselho 
de  Investigação,  para  conhecer  da  existência- de 
qualquer  delicto ,  e  seus  autores,  aconteça appa- 
recer  envolvido  algum  Official  de  Patente  su- 
perior á  do  Presidente  desse  Conselho ,  dever- 
se-ha  mandar  conhecer  separadamente  do  cri- 
me perpetrado  pelo  dito  Official ,  nomeando-se 
outro  Conselho  de  Investigação ,  tíòmposto  de  in- 
dividuos  de  superior,  ou  igual  graduação  àsua, 
a  fim  de  que  este  Conselho  assim  organizado 
còni  taes  Oíficiaes ,  e  especialmente  destinado 
para  conhecer  do  comportamento  d' aquelle , 
possa  então  legalmente  servi-lhe  de  Corpo  de 
delicto  no  Conselho  de  Guerra,  que  se  lhe  ti- 
ver de  nomear :  quanto  ao  2.*^ ,  que  poderão 
ser  julgados  em  hum  só  Processo  todos  os  réos 
do  mesmo  crime,  ainda  que  estes  sejão  dé  Cor- 
pos, e  graduações  differentes;  mas  em  tal  caso 
deverão  ser  os  Vogaes  Oíficiaes  de  Patente  su- 
perior,  ou   igual  a  do  réo  mais    graduado,    e 
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O  Presidente  será  sempre  Oífícial  superior ,  na 
conformidade  do  que  se  acha  determinado  pela 
Resolução  de  vinte  e  cinco  de  Julho  de  mil  oito- 
centos vinte  e  hum  >  sobre  a  nomeação  dos  Con- 
selhos de  Guerra  para  Officiaes  de  Patente :  qiiaii- 
to  ao  3.**,  que,  quando  concorrerem  para  Con- 
selhos de  Guerra,  ou  quaesquer  outras Commis- 
soes  do  Serviço  Militar,  os  Officiaes  pertencentes 
ás  quatro  Classes  hoje  existentes,  deverão  ser 
considerados  entre  si  como  se  todos  pertences- 
sem á  primeira  Classe  (em  quanto  se  acharem 
assim  empregados),  e  se  precederão  segundo 
suas  graduações,  e  antiguidades,  sem  attençao 
á  circunstancia  de  pertencerem  á  Classes  diver- 
sas ;  devendo-se  neste  caso  ter  em  vista ,  e  ob- 
servar-se  o  que  disix)em  o  Alvará  de  dezoito  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  cinco ,  que  estabe- 
lece as  regras,  pelas  qua«s  se  devem  regular  as 
antiguidaaes  dos  Officiaes  Militares :  e  quanto  ao 
U.^  e  5.*'  quesitos ,  que  os  Commandantes  das 
Armas  podei^o  fazer  as  requisições  necessárias ^ 
a  que  o  Governo  attsnderá ,  se  as  julgar  com- 
pativeis,  e  a  bem  do  Serviço. 

Pelo  que  Mando  á  Autoridade  a  quem  com- 
pete, e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento 
desta  pertencer ,  a  cumprao  e  guardem  tao  in- 
teiramente como  devem,  e  nella  se  contem.  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  Mandou  pelos  Mem- 
bros do  Conselho  Supremo  Militar  abaixo  assi- 
gnados.  João  Baptista  Ferreira  a  fez  nesta  Corte 
e  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  quatro 
dias  do  mez  de  Abril ,  do  anno  do  Nascimento 
de  Kosso  Senhor  Jesus  Christo ,  de  mil  oitocen- 
tos quarenta  e  quatro.  —  O  Conselheiro  Ma^ 
noel  da  Fonseca  Lima  é  Sihà  j  Secretario  de 
Guerra  interino  ,  a  fiz  escrever  e  subscrevi.  — 
Luiz  da  Cunha  Moreira.  —  João  Chrisosíomo 
Callado. 
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N."  2.  —  Provisão  do  Conselho  Supremo  Militar 

de  2k  de  Abril  de  MUh. 

DOM  PEDRO,  por  Graça  de  Deos ,  e  Unanime 
Acclamaçao  dos  Povos,  Imperador  Constitucio- 
nal  f  e  Defensor  Perpetuo  ao  Brasil :  Faço  saber 
aos  que  esta  Minha  Provisão  virem ,  que  su- 
bindo á  Minha  Augusta  Presença  huma  Consulta 
áo  Conselho  Supremo  Militar ,  a  que  Mandei 
proceder,  sobre  o  requerimento  em  que  o  Se- 
gundo Tenente  do  Imperial  Corpo  de  Engenhei- 
ros João  de  Sousa  Mello  e  Alvim  ,  pedia  se  lhe 
contasse  o  tempo  de  serviço  desde  que  se  ma- 
triculara na  Esoola  Militar ,  e  a  antiguidade  do 
seu  Posto  desde  a  data  do  Decreto  que  o  no-* 
meou  Alferes  Alumno;  e  Gonformando-Me  in- 
teiramente com  o  Parecer  do  Conselho  :  Hei  por 
bem  ,  por  Minha  immedíata  e  Imperial  Resolu- 
ção de  nove  de  Março  do  corrente  anno ,  Que^ 
rendo  firmar  regra,  Determinar  o  seguinte:  1.®, 
as  praças  do  Exercito ,  que  tiverem  pertencido 
á  Escola  Militar ,  creada  em  virtude  dos  Estatu- 
tos de  vinte  e  cinco  de  Junho  de  mil  oitocen- 
tos trinta  e  oito,  e  publicados  com  o  Decreto 
de  quatorze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  trinta 
e  nove,  deverão  ajuntar  ao  tempo  de  serviço 
que  contao  no  Exercito,  o  dos  annos  em  que 
foi^o  approvados  na  referida  Escola:  2.®,  os 
Oíficiaes  do  Exercito,  que  mostrarem  ter  sido 
antes  Mferes  Alumnos,  passando  desta  para 
aquella  Classe  sem  interrupção  de  tempo,  de- 
verão contar  antiguidade  de  Alferes  no  mesma 
Exercito ,  desde  a  data  do  Decreto  que  os  pro- 
moveo  ao  Posto  de  Alferes  Alumno :  3»® ,  cada 
hum  dos  indivíduos  á  quem  possa  aproveitar  as 
disposições  dos  Artigos  acima  citados,  deverá 
apresentar  no  Conselho  Supremo  Militar  seus 
competentes  documentos ,  a  fim  de  que ,  quanto 
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aos  comprehendidos  no  Artigo  1.^,  se  faça  con- 
star á  Autoridade  competente ,  qual  o  tempo  de 
serviço  que  lhe  deve  ser  contado;  e  pelo  que 
respeita  aos  incluidos  no  Artigo  2." ,  para  se  lhe 
passar  Apostilla  em  sua  respectiva  Patente,  sobre 
a  data  em  que  deve  principiar  a  ser  contada 
sua  antiguidade  de  Alferes. 

Pelo  que  Mando  á  Autoridade  a  quem  com- 
pete ,  e  mais  pessoas  a  qiiem  o  conhecimento 
desta  pertencer  y  a  cumprao  e  guardem  tao 
inteiramente  como  devem,  e  nella  se  contém. 
Sua  Magestade  o  Imperador  o  Mandou  pelos 
Membros  do  Conselho  Supremo  Militar  abaixo 
as^ignados.  João  Baptista  Ferreira  a  fez  nesta 
Corte  e  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte 
e  quatro  dias  do  mez  de  Abril,  do  anno  do 
Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo ,  de 
mil  oitocentos  quarenta  e  quatro.  O  Conselhei- 
ro Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Siha ,  Secretario 
de  Guerra  interino ,  a  fiz  escrever  e  subscrevi. 
—  Luiz  da  Cunha  Moreira.  —  João  Chrisostomo 
Callado. 
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